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Homenagem de profundo respeito 
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AO LEITOR 



A necessidade geralmente sentida de uma lei que regule o serviço 
da mineração, nos animou a emprehender a tarefa da consolidação 
das diversas disposições contidas nas leis antigas e modernas de 
Portugal e do Brazil, que por ahi correm esparsas, ferindo, pela 
ignorância de sua lettra, interesses de ordem elevada, e, isso não 
é tudo, concorrendo para as difficuldades financeiras com que 
luta o paiz. 

Com eífeito, desde a nossa emancipação politica, com excepção de 
alguns regulamentos sobre terrenos diamantinos, promulgados pela 
repartição das finanças publicas, não possue o paiz uma lei sobre 
tão importante ramo de riqueza nacional, assumpto que tendo sido 
aliás objecto das ^elucubrações dos antigos Reis e Governadores de 
Portugal acha-se hoje t m completa decadência, graças não só á 
semelhante necessidade, como á ampla liberdade que todos têm 
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de fazer excavações no solo, segundo notou von d*Eschwege em 
uma das suas interessantes obras acerca da mineração brazileira. 

Parece, portanto, que prestamos um serviço com o nosso Reper- 
tório Jurídico do Mineiro, ministrando ao governo os elementos 
necessários a dotar o paiz com uma lei que, ao passo que acau- 
tele os interesses do Fisco, anime a quantos, entendendo que no 
solo possue o Império todos os elementos de grandeza, se esforçam 
por trazer á luz clara do dia thesouros como não se encontram em 
parte alguma do mundo ; demonstração que nos compromettemos 
a tornar clara em outro trabalho, que brevemente daremos publi- 
cidade. 

O illustrado publico a quem entregamos o fructo dos nossos 
esforços, receba-o com a sua costumada benevolência . 
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<r Quod si leges, alise super alias accumu- 
latae, in tam vasta excreverint volumina, 
aut tanta confusione labora verint, ut eas 
de integro retractare, et in corpus sanum 
et habile redigere, ex usu sit, íd ante omnia 
agito. » 



Bacon de Fontib. 



Depois da decadência do direito romano prevaleceu na Europa 
o direito feudal, segundo cujos principios as minas pertenciam ao 
soberano como proprietário magestatico do solo ; e só pouco a 
pouco, é que enfraquecendo semelhante regimen, se constituíram 
propriedades livres (free-hold), nas quaes o proprietário se arrogou 
os mesmos direitos que anteriormente exercia o soberano. 

Este systema ainda hoje impera na Inglaterra e suas colónias, 
bem assim nos Estados-Unidos. (i) 

Com a restauração, porém, do direito romano, e sobretudo 
depois da revolução franceza, estabeleceu-se a este respeito no 
continente europeo um acervo de disposições, que visivelmente se 
approximam do liv. xi tit. 6 do código justinianeo (De metallariis 
et metallis et procuratoribus metallorum ). (?) 



(1) Gold its oeeurrence and Extraction, by A Lock. London, i883. 

(2) Código Justinianeo L XI Tit. 6.<* 

De metallariis et metallis et proearatoribas metallorum. 

§ 1.° Perpensa deliberatione duximas sanciendum, ut, qoieumque metallorum 
exercitium Tellet afELnere, is laboro próprio et sibi et reipublieaB commoda compa- 
raret. Itaque is qui sponte conflaxerint cos laudabiiilas taa oetonos scripulos in 
ballaca^ qu» graece XpU(7a(X(xoç appellatar, cogat exaolvere. Quidqiiid autem 

amplias eolligere potuerint^ fisco polissimam distrabant, a qoo competentia ex 
largitíoBJbag nostrís pretia suseipiant. 
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Firmado nestas idéas, e ao mesmo tempo sobre os princípios 
que obtiveram supremacia em 1789 ; o código civil francez esta- 
beleceu no art. 552 que a propriedade do solo induz a proprie- 
dade do sub-solo ; e que neste é licito ao proprietário fazer Iodas 
as construcções e excavações, delias auferindo quaesquer productos, 
salvas as modificações resultantes das leis e regulamentos sobre 
minas, e das medidas policiaes. (3) 

Posteriormente a estas disposições, a lei regulamentar que rege 
a matéria é a de 21 de Abril de 181 o, a qual, entre outros termos, 
nos arts. 50 e 6», delibera que as minas só podem ser traba- 
lhadas em virtude de concessão do Estado, pela qual serão deter- 
minados os direitos do proprietário da superfície. (4) 



§ 2.0 Ad Gernsanianum, comitem S L.— Ob metallicum eanonem, in quo própria 
consuetudo retinenda est, quatuordeeina uDcias ballueae pro singulis constat 
inferri. 

§ 3.0 Guncti, qni per prÍTatorum loca saxorum Tonam laboriosis effossionibus 
persoquuntur, decimas fisco, decimas etiam domino repraesentent, cetero modo 
suis aosidoriis vindicaiido. 

§ 4.0 Qaara procuratores metallorum intra Macedofiiam Daciam meditorraneam 
Moosiam, sen Dardaniam soliti excurialibas ordinari, per quos solemnis proíligatur 
exactio, simalato hostili metu, huie se necessitati subtraxorint, ad implendum 
manas retrahantur, et nolli deincops licentia laxetur prlns indébitas expetero 
dignitates, quam sabeundam procurationem fideli sollertiqae oxactione comple- 
verint. 

§ ^.^ Per annos singolos septem por hominem scrapali lar^^itionibas inferantar ab 
aurilegalis, non solam in Pontica dioecesi, Tcram etiam Asiana. 

§ 6.0 Quosdam operta homo esse saxa dicentes id agere cognovimus, at, dofossis 
in altam caniculis, alienaram aedium fandamenta labefactent. Qaa de re. si 
qaando huias-modim armora sub aedifieiis latere dicantur^ perquirendi eadcm 
copia denegetar. 

I 7.^ Metallarii síto metallariae, qai quaeye oa regiono deserta, ex qaa Tidontur 
oriandi vel oriandae, ad externa migraTorint, indubitanter sine alia temporis 
praeseriptiono ad propriao originis stirpem laremque ana cam saa sobole revo- 
eentor, etiam quos domas nostrae secreta rcUneant. Sciant autem, nullam 
exindo praeindiciam fisco esse eonstitorit, priyatis censíbus saam nomon indi- 
derit. 

(3) Código Civil Francez: 

Art. 553. La proprieté da sol omporte la proprieté du dossus et du dossoas. Le 
propriétaire peut faire aa dessus tootcs les plantations et constraetions qu'il jage 
à propôs ; saaf les exceptions établis aa titrc des servitudes ouservicesfonciers, 

II peat faire aa dessoas toates los constraetions ot fonilles quMl jagera à propôs, 
et tirer do ces fonilles toas les prodaits qa'elles poavont foarnir; sauf les modifl- 
cations résaltantes des leis ot régloments rolatifs aax mines ot les lois el régloments 
de police. 

(4) Lei Franeeza de 2i de AhrU de Í8i0: 

Art. 5. Les minos no poavont être oxploitées qo' en verta d'an acte de concos- 

sion délibéré en Gonsoii d'État. 

Art. 6. Cot acte regleles droits des propriétairos de la surface sar le prodait 
des minos concédées. 

Art. 12. Le propriétaire será obligé d'obtenir ano concession avant d'établir 
nneexploitation. 
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São em summa ás mesmas disposições contidas na actual le- 
gislação portugueza, e que no periodò posterior ás nossas orde- 
nações, tem o seu primordial assento nos arts. 465, 466, 467, 
2321, 2322, e 2323 do código civil portuguez. (5) 

Em resumo, estas legislações comquanto reconheçam o pro- 
prietário do solo como proprietário do sub-solo; não obstante, 
cerceam de modo tal esta segunda propriedade, que de facto annul- 
lam o principio que sanccionaram, constituindo uma nova pro- 
priedade, da qual tem o Estado a suprema disposição. (6) 

E* assim que na Europa o direito continental moderno differe 
neste assumpto do direito inglez, que não permitte lavrar ou 
mesmo tão somente pesquizar mineraes em propriedade alheia, 
senão com consentimento do proprietário. (7) 

Nota-se no regimen francez que a concessão governamental 
eleva a mina á categoria de um immovel especial, transmissivel 



(5) Artigos do Código Civil Portuguez: 

Art. 465. Todos tem o direito do pesqnizar e lavrar minas, independento- 
mente de autorização do goyerno, nos prédios rústicos qno possuírem. 

Art. 466. £' também concedido o direito de pesquiza em prédios rústicos 
alheios, com o consentimento, que aliás, em caso de recusa, pôde ser completa- 
mente supprido. Porém a lavra, nesse caso, fica dependente de concessão prévia. 

Art. 467. A designação das substancias, que devem ser consideradas como 
mineraes, para que a sua jpesquiza e lavra fiquem sujeitas á legislação relativa a 
este assumpto ; as limitações dos direitos mencionados nos artigos precedentes^ a 
designação das formalidades prévias, e das condições para o seu exercício e o 
modo delle, bem como a especincação dos direitos dos possuidores do solo e dos 
descobridores das minas, no caso de concessão^, ficam reservados para legislação 
especial . 

Art. 2321. O proprietário pôde abrir no seu prédio minas, ou poços e fazer as 
excavações que bem lho parecer, salvas as seguintes disposições: 

Art. 2322. Nenhum proprietário pôde estender as suas minas^ e excavações, 
além da linha perpendicular divisória, sem consentimento do seu vizinho. 

Art. 2323. No seu próprio prédio ninguém poderá abrir poços^ fossos, valias ou 
canos de despejo junto de muro, guor em commum, quer alheio, sem guardar a dis- 
tancia ou fazer as obras necessárias, para que desse facto não resulte prejuízo ao 
dito muro. 

§ i.° Observar-se-hão nesta parte os regulamentos municípaes ou adminis- 
trativos. 

§ 2.° Logo, porém, que o vizinho venha a padecer damno com as obras mencio- 
nadas, será indemnizado polo autor delias, salvo si tiver havido accôrdo expresso 
om contrario. 

(6) Donelle tratando do direito de propriedade, divide seus attributos dis- 
tinctivos do domínio em cinco partes, que define do seguinte modo: Prima: 
pars jus tenendoB et possidentoe rei. Secunda: licere incolumen tueri. Tertia: 
utendi frnendique jus. Quarta: jus arcendi ab ejns usu quoslibet. Postronio: 
jus alienandi dividiendi ve. 

(7) Lock, obra citada. 
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independentemente da propriedade da superfície do solo, e passivel 
de hypotheca e créditos privilegiados. (8) 

Na Prússia estas relações jurídicas são reguladas pelo 5 79 
parte 2* tit. 16 do código civil (AUgemeines Land Recht), e de- 
cretos de 9 de Janeiro de 1823 e 17 de Dezembro de i833. (9) 

As attribuições do governo classificam-se em — regale majus^di- 
reito de propriedade do Estado, e — regale minus — isto é, a au- 
ctoridade de suprema administração a fazer depender de concessão 
especial quaesquer trabalhos de mineração. 

Este systema, formando um desvio do regimen francez, sem 
comtudo desconhecer inteiramente os direitos, ou antes a prefe- 
rencia do proprietário do solo, é o que mais se approxima do teor 
das nossas ordenações liv. 2° tit. 26 e tit. 34. 

Deve principalmente notar-se que a nossa lei, bem como a lei 
allemã, não faz distincção entre a propriedade do solo e a do 
sub-solo, referindo-se apenas aos próprios mineraes. 

A) A legislação belga segue de igual passo o transumpto das 
leis francezas. (10) 



(8) A citada lei referindo-so ao acto do concessão do qual carece para 
aprOYeitamento da mina, ainda mesmo o proprietário do respectivo immoTel, 
estabelece o sogninte: 

Art. 7.^ II donne la proprieté perpetuello de la mine, laquelie est dès-lors 
dispoDibie et transmissible comme toas les aatres biens et dont on ne peut- 
étre exproprie qae daDs les eas et selon les formes prescripts pour les autres 
proprietés ou le Godé Napoleon et ou le Godo de çrocodure civíle. Toutefois 
une mine ne peu-ôtre Tendue par lots, ou partagée, sans une autorisation 
prealable du gouvornement, donnée dans les mêmes formes que la concession. 

Art. S.° Les mines sont immeubles. Sont aussi imraeubles, les bâtiments, 
machineSj puits, galeries ot autres travaux établis à demeure conformément 
à Tart. 524 du Godé Nap. Soat aussi immeubi es par destination, les che- 
Taux, agrèS; outils et utensiles suivant à i'exploitation. Ne sont consideres 
comme chevaux attachés a i'exploitation qui ceux que sont oxclusivement at- 
tachés aux travaux interieurs dos mines. 

Neanmoins les actions ou intéréts dans une societé ou entreprise pour 
Texploitation des mines seront reputes meubles, conformément à Tart. 529 
du Godé Napoleon. 

Art. 9." Sont meubles, les matières extraites, les approvisioaements et au- 
tres objets mobiiiers. 

(9) O citado Godigo AUgemeines Land-Recht, na Parte II, Tit. 16, Gap. 4° occupa- 
so com minuciosidado deste tópico. Já Tardieu, em saa obra sobre a legislação 
mineira em França, fez notar quanto nas disposições regulamentares é análoga ao 
regimen ailemlío. . , « . 

CoDfira-se mais Groíff Hendbuch des Prenssischen Bergrechts. 
GonTém também consultar o Annmrio do Mineralogista, publicação da Academia 
de Minas de Preyberg. 

(10) No systema belga a Lei de 2 de Maio de 1837 não alterou as bases do regimen 

Nas legislações modernas, a esto respeito, os principies fundamentaes têm con- 
tinuado até agora os mesmos, e ó quasi exclusivamente só com regulamentação, o 
sobre tudo com medidas de policia, que se tem occupado os textos legaos posteriores. 
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B) O cx)digo civil italiano nos arts. 43 1 6440 (11) segue o re- 
gimem francez, classificando porém implicitamente naturaes como 
fructos os productos das minas. (12) 

E entretanto estas amplas determinações a respeito da proprie- 
dade, são, como na legislação franceza, restringidas e póde-se 
dizer, que nuUificadas pelas disposições regulamentares, segundo 
é demonstrado pela lei de 20 de Novembro de 1858 e pelo respe- 
ctivo regulamento de i3 de Dezembro de 1865, além de outras 
clausulas restrictivas observadas ex-vi do citado art. 43 1 do código 
civil . 

Nestes termos, vê-se que a questão de ser ou não reconhecida a 
propriedade do sub-solo, é meramente nominal; porquanto em 
nenhuma d*estas legislações o cidadão dispõe livremente, sendo isso 
verdadeiramente o que constitue o caracteristico da propriedade. 

Com effeito, a propriedade presuppõe um direito exclusivo, inclu- 
indo em si a propriedade immovel, a totalidade dos direitos reaes : 
— nam suae quidem quisque rei moderator etarbiter. — O proprietário 
em consequência deste seu direito pôde alienar, dispondo a seu 
alvitre do objecto e seus accessorios; pôde utilizar-se do objecto 
pelo modo que melhor entender ; podendo, outrosim, excluir do uso 



(ii) eoiigo CivU Italiano : 

« Art. 43i. Le miniere e le saline sono regolate da leggi speeiali. 

« Art. 440. Chi ha la proprietâ dei suei o, ha pur qaella dello spazio sorrastante 
e di tutto ció che si trora sopra e sotto la snporucie. » 

As salinas sSo também consideradas como propriedade mineira, estando su- 
jeitas ao regimen especial da Lei de 15 do Junho de 1865. 

(12) E' doutrina do arl. 444 do Código Civil Italiano : 

« I frutti naturali e frutti eiyilo appartengono per diritto d^accessione ai pro- 
prietário delia casa chi li produce. » 

Neste sentido a classificação de direito nSo se acha ainda determinada com pre- 
cisão. 

A este respeito a base de direito romano contém o seguinte texto no Digesto, 
L. 27, Tit. 30, Lei 7, §14: 

« Si cretifodin», argentifodinae, vel auri, rei cujus alterius materiae sint, vel 
aronaB, utique in frnctu habebuntur. » 

Quanto ao Código Civil FraneeZf limita-se ás seguintes proposições genéricas : 

« Art. 546. La proprieté d'une chose, soit mobiliere, soit immobiliere, donne 
droit surtout ce qu'eUe produit, et sur ce qui s'y unit aceessoirement, soit natu 
rellement, soit artificiellement — ce droit 8'appelle droit d*accession» » 

Esta falta de precisão proTém sem duvida da incerteza que ainda paira sobre a 
natureza da propriedade do *>- sub «solo. 
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de sua propriedade a qualquer terceiro : pode perceber livremente 
todos os fructos e interesses . 

Ora, estes principios não são mantidos pela legislação regula- 
mentar nos paizes, que reconhecem a propriedade particular privada 
das minas. 

Nestas condições é mister concluir, que as diversas legislações a 
respeito de minas, comquanto partindo de principios contrários, 
chegam comtudo a igual resultado, isto é, constantemente o maior 
cerceamento do uso privado. 

Em todos estes casos:, ainda mesmo concedendo ao particular o 
direito de propriedade das minas, vê-se que o Estado reserva para si 
o direito em mente de regular essa propriedade. (i3) 

Sendo assim, entretanto, é admittir em these que o Estado pôde 
limitar indefinidamente o direito de propriedade a seu arbitrio, em 
quaesquer circumstancias. 

Neste teor encontram-se na realidade exemplos dos mais fri- 
santes, tendendo a restringir cada vez mais o direito absoluto da 
propriedade, mantido no systema inglez. 

A legislação pátria, como já vimos, segue conjuntamente com a 
legislação allemã, uma linha intermediaria, pondo de parte a 
questão da propriedade do sub-solo, para, na forma da Ord. L. 2® 
tit. 26, considerar os.« veeiros e minas de ouro ou prata, ou qualquer 
outro metal » como direitos reaes. 

Estas disposições em nada aífectam o direito de propriedade 
garantido pela Constituição no art. 179 J 22, por ser quando foi 
promulgada a grande lei do Estado direito vigente, por cuja 
conformidade era então e ficou regulada a propriedade immovel. (14) 



(13) Ooiiqo Civil Francez : 

* Art. 5U. La proprieté ost le droit de jouir et de disposer dos ehoses de la 
manière la plus absolae, pourvu qu'oii n'en fasse pas un nsage probibé par les 
lois, ou par les réglements^ » 

(14) O direito do propriedade é o tídcuIo moral qne liga a Yontado humana ao& 
objectos do mundo exterior ; esse vinculo, porém, só se converte em lei pela 
sancção da auctorídade civil, que é que deflne e garante a extensão do mesmo 
direito. 

Os Romanos que figuravam o domínio como —jus utendi et abutendi— ; comtudo 
o limitavam pela razão de direito ^-quí tenus júris ratio patitur. 

Os mesmos principios segue o Código Civil Francez nos arts. 537 e 544. 

Não existe, pois, um direito de propriedade absoluto e sem limites, comq alguns 
querem inferir do art. 179. § 23 da nossa Constitui çSo. 
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De mais, a propriedade do sub-solo, a elevação desta propriedade 
á categoria de uma nova propriedade immovel, independente ou 
pelo menos diíferente da propriedade do solo, é um acquesto compa- 
rativamente moderno da sciencia da legislação. 

O regimen da citada ordenação passou, portanto, para a esphera 
do nosso direito civil, caracterisando com esta restricção a proprie- 
dade immovel. 

Sempre se entendeu que o direito publico não revoga por si só 
leis civis, e isto mesmo é demonstrado entre nós pela pratica 
legislativa, abundando os exemplos de serem julgadas necessárias e 
de se adoptarem leis especiaes, afim de porem de accôrdo com 
a lei politica o actual regimen. (15) 

Direitos reaesj diz o illustrado editor do Código Philippino em 
commentario á rubrica da citada Ordenação L. 2» tit. 26, são hoje 
osnacionaes. 

A Ord. L. 20 tit. 34 que se intitula das mifias e metaes muito se 
approxima da lei regulamentar franceza. 

O § 70 deste titulo com o qual alguns têm querido achar inco- 
herencia com o principio estabelecido na Ord. L. 2® tit. 26 % 16, 
pelo contrario acha-se com elle na maior harmonia. 

Eífectivamente este ultimo paragrapho quando dispõe que « os 
que acharem as veias, não as poderão vender, nem fazer outro 
partido, para vermos si as queremos tomar para nós /^/í> tanto »; 
manifestamente refere-se ao % 2^ do mesmo titulo, que ao achador 
da mina dá em premio, além do mais, que a possa e até a deva 
trabalhar, aproveitando os seus productos . 

Estabelece, portanto, o citado paragrapho, que no caso de não 
querer o achador trabalhar a mina, não a poderá vender sem dar a 
preferencia ao Estado. 



(15) Lex posterior generalis non derogat priori speciali. 

Leges ad praeteritam non sunt trahendse. 

Âceresce que segundo se ha TÍ8to« a faculdade de minerar nSo é um attribato 
obrigado do direito de propriedade ; ao mesmo tempo que também a propriedade 
do sub-solo não constituo um dogma geral da sciencia Juridica. 

Isto é tanto mais assim, que o próprio Código GítíI Francez (art. 553) apresenta; 
a propriedade de sub-solo apenas como um a consequência do direito de aeeessâo 
o que além do outros justamente critica Zacharias na sua importante obra sobro e 
Direito Giyil Francez, nota 7 ao § 302. 
% 
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Isto em face da lettra do texto não soffre duvida, visto que se 
allude aos «que acharem as veias d, e não aos proprietários do sçlo, 
os quaesnâo podem impedir as pesquizas (citada ordenação princ. ) í 
bem assim evidencia-se, que esta mesma Ord., no citado tit. $ 9 á 
guiza do systema francez actual, eleva as datas mineraes á categoria 
de propriedades, senão expressamente immoveis, ao menos indepen- 
dentes, as quaes ficam pertencendo « para sempre ás pessoas que as 
registrarem, para elles, e todos os seus herdeiros. » 

Quanto á carta régia de 12 de Agosto de 181 7 dirigida espe- 
cialmente ao governador e capitão general da Provinda de Minas 
Geraes, basta lêr o seu contexto para saber-se que só contêm 
disposições occasionaes que por forma alguma revogam, antes 
presuppoem o regimen da Ord. L. 2® tit. 26 $ 16. 

Pela sua própria natureza as cartas régias não continham nunca 
medidas geraes, sendo dirigidas a certas e determinadas aucto- 
ridades. 

Neste documento recommenda a Coroa ao Governador da Capi- 
tania de Minas Geraes que forme sociedades de mineração para as 
lavras das minas de ouro, que eram mandadas estabelecer por 
ordem régia naquella capitania ; accrescentando o soberano, que 
taes sociedades seriam administradas por um inspector geral 
escolhido directamente pela Coroa . 

Mas escusado é continuar nesta analyse, em razão da clareza com 
a qual esta carta régia e os respectivos estatutos, que manda 
observar,denunciam o fim excepcional que sem alteração da doutrina 
da cogitada Ord . se teve em mira . 

De tudo isto resulta que impera sem duvida entre n6s o regimen 
da mesma Ord., o qual tendo sido reconhecido como em Vigor, 
havendo sido posto em pratica por diversos textos de lei, deve ser 
considerado como lei pátria, visto não ter sido até hoje revogado. 

Apenas os contradictores deste asserto lhe oppoem o Decreto de 
27 de Janeiro de 1829 ; mas é obvio que não pôde um acto do poder 
executivo revogar disposições legislativas . 

Entretanto, nem este mesmo Decreto contém disposição geherica, 
pois limita-se a « declarar que os súbditos deste Império não 
precizam de auctorizaçâo para poderem emprehender a mineração 
nas terras de stia propriedade por meio de companhias de sócios 
hacionaes e estrangeiros » as quaes podem livremente formar, 
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ficando ellcs e seus sócios sujeitos ás leis do Império, e ojjrigados a 
pagar somente os impostos nestas declarados, ou que para o futuro 
se determinarem . 

Parece por certo que a faculdade expressa no texto, é apenas 
para que os súbditos deste Império possam format livremente 
sociedades de mineração, sem por isso ficar alterado o regimen da 
Ord . alludida ; do mesmo modo porque succedera com a Carta 
Régia de 12 de Agosto de 1817. 

Assim pelo menos, é curial que se deve entender não só em razão 
de juridicamente dever-se presuppor que o poder executivo não 
quiz exorbitar do circulo das suas attribuições, como á vista dos 
actos subsequentes do poder legislativo constantes do art. 9** da 
Lei n. 374 de ^4 de Setembro de 1845, ^rt. 16 % 4** da Lei n. 601 
de 18 de Setembro de 1850, e art. 23 da Lei n. 1057 de 26 de 
Setembro de 1867. 

O teor destas disposições legislativas é de tal maneira terminante, 
que o art. 16 } 4*^ da Lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850 esta- 
tuindo sobre a venda das terras devolutas do Império, exclue 
positivamente a propriedade particular das minas, sujeitando 
quaesquer que se descobrirem nas terras vendidas, ao regimen das 
disposições das leis respectivas. 

Ora, si o particular tivesse o livre alvitre de minerar sem licença 
em suas terras, como querem alguns commentadores do Decreto 
de 27 de Janeiro de 1829, a respectiva lei não imporia aos adqui- 
rentes das terras devolutas esta disposição restrictiva, incompatível 
com o direito absoluto de propriedade, de que se tem pretendido 
revestir quanto ás. minas, o proprietário do immovel, com dero- 
gação de um regimen fundado em lei expressa e até aqui seguido, 

O systema do código francez tem servido de modelo a todas as 
modernas legislações do continente Europeo, fazendo recahir as 
suas disposições sobre três categorias em que divide as massas das 
substancias mineraes ou fosseis contidas no seio da terra, a saber : 
minas, mineras (minières) e pedreiras. 

São consideradas como minas as formações conhecidas por conter 
em veios, camadas ou agglomerações, ouro, prata, platina, mercúrio, 
chumbo, ferro em veios ou camadas, cobre, estanho, zinco, calamina, 
bismutho, arsénico, manganez, antimonio, molybdenio, plumbagineo 
e outras matérias metallicas, além de enxofre, carvão de pedrai e 
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carvão de terra, lenhos fosseis, bitumes, alumina e sulphatos cóm 
base metallica. 

As mineras (minières) comprehendem os mineraes de ferro, 
chamados de alluviâo, as terras pyritosas próprias a serem conver- 
tidas em sulphato de ferro, as terras albuminosas e as turfas. 

As pedreiras comprehendem as ardozias, as pedras de cantaria 
próprias para construcções e outros misteres, os mármores, os granitos, 
as pedras de cal, as pedras de gesso, os pozzolanes, os stras, os ba- 
saltos, as lavas, os marnes, as gredas, as areias, as pederneiras, as 
argillas, kaolins, terras de enfortir, terras para louça, as substancias 
terrosas, os seixos de qualquer natureza,, e as terras pyritosas 
consideradas como adubos. (i6) 

Todas estas substancias estarão comprehendidas no teor da Ord. 
L. 2<» tit. 26 ^ i6 ? 

Esta Ord. faz distincção entre vieiros e minas e refere-se a 
a ouro ou prata ou qualquer outro metal ». 

Nestes termos, tomando-se o vocábulo metal como synonimo de 
mineral, conforme era costume na época do Código Philippino (17), 
antolha-se como certo que as expressões da Ord. abrangiam todas 
as substancias mineraes á que se reportam as legislações modernas 



(i6) Des mines t minxeres et carrières, 

/Lrt. i.^ Les masses de snbstances minérales on fossiles, renfermées dans lo sein 
de la terre ou existant à la surfaee, sont classéos, relativement aux régies de 
rcxploitation de chacane d*elles, sous les trois qualiâcations do minos, minières et 
earrières. 

Art. 2.<^ Seront eonsiderées commo mines eelles connues ponr contenir on filons, 
en conchos ou on amas, do Tor, de Targent, du platine, da taorcure, du piomb, du 
for en filons ou couches, du cuivre, do Tétain, du zinc, de la calamino, du bis- 
mouth, du cobalt, de Tarsenic, du manganèse, de Tantimoino, du molybdèno, do la 
plombagine ou autros matiêres métalliquos, du soufre, du charbon de terre ou de 
pierre, au boisfossile, dos bitumos, de Talamen et dos sulfates a base métallique. 

Art. 3° Les minières comproonent los minorais de for, dits d'alluTÍon, los terros 
pyriteuses propres à ètre couTortus on sulfate do for, les torres aluminouses et les 
toúrbes. 

Art. 4.° Los earrières ronforment les ardoisos, les grés, propres à batir et autres, 
los marbres, granits, pierrôs a chaux, piorros a plâtro, los pozzolanes, les stras, 
los basalts, les laTOs, los marnes, craies, sablos« pierres à fuzil, argiles, kaolins 
torres à foulon, torres à potinê, les substances torrousos et les cailloux do toute 
naturo, les terros pyriteuses regardées commo en graios, lo tons exploité a ciei 
ouTort ou avoc dos galorios sooterrainos. 

(17) Agrícola. De te metallica» Esto auctor corresponde ao periodo de 1490 a 1555. 

Em 1356, a Bulia Áurea qualificava direito real da coroa allemS sobre os motaes, 
como incluindo: « univorsas auri et argenti fodinas atque minoras stanni, cupri, 
plumbi, forri et alterius eujuscumque generis metallum ao etiam salis. » 
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da Europa (i8). Isto se confirma pelas palavras «veeiros e minas de 
qualquer sorte que sejam » constantes do preambulo'do tit. 28 da 
mesma Ord», e pela rubrica do tit. 34 que reza a Das minas e 
metaes ». 

Tendo nós, por consequência, segundo é evidente, lei expressa 
que considera os mineraes como propriedade do Estado, parece que 
o que ora mais urgente se torna é regulamentar esse texto legal, 
constituindo sobre bases solidas a industria mineira, e para isso é 
sem duvida a legislação franceza o melhor modelo, que se nos 
apresenta. 

Com exclusão do systema inglez, que também já se vai modi- 
ficando, é principio reconhecido que a propriedade das minas 
constitue uma propriedade a parte, que até na forma da Ord. L. 2» 
tit. 34 ^ 9*^ pôde ser transmittida por si só ; e que nada tem de 
commum com o dominio exercido sobre o solo, o qual neste 
caso figura realmente como accessorio. (19) 

Mas sendo, como é, uma propriedade de natureza difterente, exige 
também disposições difierentes que a rejam, e constituam para 
ella um regimen especial próprio á sua natureza e desenvolvimento. 

Isto, e tanto mais assim, que os trabalhos subterrâneos de mine- 
ração tomam cada dia maior vulto, e se tornam mais extensos e 
intensos, á proporção que neste sentido os progressos da sciencia 
vão dilatando a cada passo mais o império da industria. 



(18) Para interpretação da palavra metaes na citada OrdenacSo é também digno 
de nota o Alvará de 5 do Maio de 1753, que se refere a minas de prata oa quaesquer 
mineraes na America; facultando o sou descobrimento. Usa da mesma oxpressSo 
(mineraes) a Resolução de 14 de Maio de 1781. 

(i9) O aproveitamento das pedreiras situadas no sobre-solo é pela legislação fran- 
ceza qualificada como livre ao proprietário do solo; mas imp9e o legislador condições 
que effectí vãmente cerceiam este direito de um modo particular, em harmonia com 
o caracter que a mesma legislação incute á propriedade mineira. 

A saber: 

t L'exploitation des carrières à ciei ouvert a li eu sans permission, sous la simple 
survoillanee do lapoliee, et avee Tobservation des lois.ou réglements généranx 
ou locaux. » 

Em summa; é ainda o mesmo espirito que ditou a Lei i39 i^ do Dig. 
L.8, tit.4; 

Si constat, in tuo agro lapidicinas esse, invito to nee priTato, noc publico nomina 
guisquam lapidem cadere potest, eui id faciendí jus non est, nisi talis consuetudo 
in illis lapidieinis consistat, ut^ si quis voluerit ex bis cedere, non aliter hoc 
faeiat, nisi prius soUtum solarium pro hoc domino praestat; ita tamenjlapides 
eedero debet, post quam satisfaciat domino, ut neque usus neeessarii lapidis 
intoreludatur, noque commoditas rei jure dtmino adimatur. 
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D'est*arte a legislação franceza tratando das minas, mineras , e 
pedreiras, passa a occupar-se com as determinações desta espécie 
de propriedade : regula as explorações, aquilata os direitos que 
decorrem do descobrimento, fixa os gráos de preferencia, pelos quaes 
se devem resolver as concessões, estabelece o processo por cujo 
intermédio estas podem ser obtidas, define as obrigações dos proprie- 
tários, prescreve os direitos adquiridos das antigas concessões, 
sancciona disposições especiaes em relação á cada uma das substan- 
cias, preceitua os casos de exames e vistorias, e decreta qual a juris- 
dicção especial, e medidas de policia que nas differentes eventua- 
lidades devem vigorar a respeito deste assumpto. 

Os direitos reaes^ na accepção de que usa a nossa Ord., são con- 
stituídos por attribuições do poder governamental, já como privi- 
legio publico em casos expressos, e já como attributo de utilidade 
publica em casos não expressos. 

Neste complexo entram proeminentemente os direitos fiscaes, 

« 

motivo pelo qual a propriedade tio Estado sobre as minas tem fre- 
quentemente sido considerada como simples recurso financeiro . 

O Manual do Procurador dos Feitos da Fazenda, entretanto, em 
o $ 3o2 considera as minas e todos os metaes e pedras preciosas 
como bens do dominio do Estado. (20) 

Importa assaz esta classificação, afim de não se considerar a 
este respeito o regimen das nossas Ords. como incompatível com 
a nossa lei fundamental. (21) 

Qualquer que seja a fóíma de governo, o poder politico tem 
attribuições que os publicistas de mais recente data qualificaram 
de direito eminente sem exactamente definil-o. (22) 



(20) Accrosconta o Mannal do Procurador dos Feitos no § 3S1 : 

As minas do motaos e diamantes e podras preciosas o os torronos diamantinos 
são do propriedade nacional, 

(21) Segando o systoma francez o domínio nacional compreht ndo ! 

1.0 O dominio publico, debaixo de díTersas adminislraçSes, mas cujo hso é 
commum a todos os cidadãos. , . . . :. ^ 

2.® O dominio do Estado, constante dos bens cuja propriedade pertence priva- 
tivamente ao Ebtado. ,^ j^iijw.j «t 

3.0 O dominio da corôa composto dos bens do dominio do Estado affectoi ao 

uso o goso da Pamilía Reinante. 

(22) Domínium est vel eminens vel vulgare. .,«.,. 
Au citoyen appartient la proprieté, et au loaverain rempire;diz Portalii. 
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Assim, por exemplo, a nossa Constituição pelo art. 102 Ç 15 
concede vagamente ao Poder Executivo, a faculdade de prover a 
tudo que fôr concernente á segurança interna e externa do Estado 
enumerando apenas exemplificativamente as attribuiçôes que inclue 
no citado artigo, pois as qualifica expressamente sõ como pHncipaes 
aitrÍbMÍçde$ . 

Logo outras ha implícitas, inherentes ao poder por sua própria 
natureza, 

Nâo sâo, portanto, em these, extranhos ao nosso regimen os 
direitos reaes enunciados no tit. 26 da Ord. liv. 2», e muito mais na 
parte formulada no $ 16 do mesmo titulo e desenvolvida no tit. 34. 

Neste concurso de idéas, e até de modo assaz exaggerado, ainda 
em 1846 o Decreto n. 478 de 12 de Outubro preceituava que o 
ouro em pó tivesse livre curso e gyro nas Províncias que o pro- 
duzissem, qualquer que fosse a sua quantidade ; mas que nas 
outras Províncias só pudesse correr depois de reduzido á moeda 
ou barras na casa da moeda ; sendo que o ouro em pó que fosse 
achado fora das Províncias que o produzem, e fora das estradas e 
caminhos que se dirigem para as cidades do Rio, Bahia e Santos, 
seria apprehendido, e se formaria o competente processo para serem 
punidos os extraviadores por taes extravios e contrabandos. 

Estas disposições bem denotam o exercício em o qual o Estado 
continuou das antigas medidas legaes destinadas a fazer preva* 
lecer o direito realço, mineração. 

Os direitos reaes do Estado podem se classificar em três cate- 
gorias. 

A saber : 

i> .^ direito de propriedade do Estado exercido directamente 
sobre certod objectos \ 

2* — direito exclusivo do Estado ao cômmercio de certos obje- 
ctos, ou ao exercício de certas industrias ; 

3* — direito do Estado de apropriar exclusivamente ao fisco 
certos productos ou rendimentos. 

Entendemos que é na primeira categoria que se deve classificar 
o direito sobre os metaes^ bem como na segunda o obsoleto côm- 
mercio do pâo brazil, do qual tanto se o ccupou a legislação colonial. 

Na terceira categoria classificam-se os bens do evento, os bens 
vacantes e os impostos em geral. 
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As minas são, por tanto, pura e absoluta propriedade do Estado. 

O caracter de propriedade do Estado, com o qual figuram os 
mineraes em a nossa legislação, conforme os textos já citados, é 
confirmado por todas as disposições legaes subsidiarias e resulta 
muito vivamente das provisões regias de 2 de Janeiro, 28 de Março, 
15 de Junho de 1608 e 6 de Janeiro de 1609^ Alvará de 27 de Julho 
de 1641, Regimento de 19 de Abril de 1702 e cartas régias de 7 de 
Maio de 1703. 

. A Lei de 24 de Dezembro de 1734 declara que as minas de dia- 
mantes pertencem á coroa do mesmo modo que as de metaes. 

No mesmo sentido pleiteam o Decreto de 8 de Julho de 1801 e 
o Regimento de 3o de Janeiro de 1802. 

Este complexo de medidas legaes, todas conducentes ao mesmo 
fim, e emanadas do mesmo pensamento, isto é, da necessidade de 
garantir e administrar directamente a propriedade mineral do 
Estado, não pôde deixar duvida a respeito desta ; devendo-se por 
certo entender que, entre nós, o Estado, senão como entidade 
politica, ao menos como pessoa civil, é proprietário de todas as 
minas (23), propriedade que, como já vimos pelo § 9 daOrd. do 
liv. 20 tit. 34, é independente da propriedade do solo. 

Assim também entendeu a Imperial Resolução de i3 de Outu- 
bro de 1866, tomada sobre parecer da Secção dos Negcios do Im- 
pério do Conselho de Estado, exarado em consulta de 19 de Agosto 
do mesmo anno . 



(33) A propriedade immoTel acha-se entre nds em mão de partienlares, tendo 
por títulos primitivos já doações régias, já concessões, isto è, sesmarias. Em 
qualquer destes títulos ncaTam sempre rosal irados os direitos reaos. 

Modernamente temos como titulo de direito de acquisiçSo a compra de lerras 
devolutas ; mas na venda destas, vimos que nâo so inclue a propriedade das 
minas. 

Este regimen é o mesmo que se observa na Austrália, a qual na qualidade do 
colónia, e considerada como património do Estado, com a differença que alli, na 
venda das terras devolutas não se reserva o direito de minerar^ ficando as 
notas propriedades elevadas á Categoria de free-hold. 
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A 



abandono.— Dá-sô nos segaintes câsos : ? 

1.0 Nao apresentando o concessionário a planta do terreno da 
concessão no prazo de seis mezes, contados da data do título 
provisório. 

2.0 Faltando ás condições da concessão, e especialmente ás se- 
gaintes: 

3.^ Não começando os trabalhos dentro do prazo de dons 
mezes, contados da data do Decreto. 

4.0 Não tendo a mina constantemente em estado de efib- 
ctivo trabalho ; 

6.^ Não providenciando no prazo que lhe fôr marcado, no sen- 
tido de remover qualquer perigo resultante da má direcção dos 
trabalhos* 

6.0 Si por uma lavra ambiciosa dificultar o ulterior apro- 
veitamento do mineral. — Lei Portagueza de 31 de Dezemi^ro 
de 1852, art. 33. 
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- Seu julgamento corre pelo contencioso administrativo, com 
recurso para o Conselho de Estado.- Lei Portugueza de 31 de 
Dezembro de 1852, art . 36 . 

_ Da mina por mais de 30 dias importa caducidade da con- 
cessão.- Decreto n. 6104 de 19 de Janeiro de 1876 clausula 10. 

_ Verificado o governador civil mandará fazer registro 
no livro competente, e communicará ao concessionário para 
aue no prazo de IS dias allegue o que t ver por conveniente. 
Ao mesmo tempo ordenará as diligencias e reconhecimentos 
aue iulgue necessários para certiflcar-se da verdade do facto. 
Recebida a contestação do interessado, ou decorrido sem ella 
o orazo concedido para a dar, e completa a instrucçao do expe- 
diente de modo que os factos appareçamcom exactidão, o go- 
vernador civil declarará si tem logar ou nao a perda da 

"^Este Saração será communicada aos interessados, e contra 
ella Doderá reclamar quem se julgar aggravado. 
No "aso de que a declaração seja de perda de direito, o con- 
cessionário poderá reclamar contra, perante o conselho do dis- 
tricto seguindo o julgamento os tramites sobre o modo de 
procederem os mesmos conselhos nos negócios contenciosos 

'^DedârX^rperda do direito pelo governador civil, sem op- 
Dosiíião ou quando a houver, si aquella tiver sido confirmada 
nor sentença, publicar-se-ha no Diário do Governo, para 
conhecimento ■ de todos, abrindo-se immediatamente con- 
mirso nara se conceder novamente segundo o prescripto no 
^?t 37 do Decreto de 31 de Dezembro de 1852.- Regula- 
mento Portuguez de 9 de Dezembro de 1853, art. 78. - Veja 
Concessão. 

A _,,- Que correr em terrenos de propriedade particular, 

■^n3o estiver aproveitada, pode ser utilisada para trabalhos 
Lminpracão deveudo o arrendatário indemnizar o proprie- 
ífrio nor me°ô de aceôrdo ou arbitramento. - Decreto n. 5955 
de 23 de Junho de 1875, art. 83, 2» parte. 
<?prá reoutada de ponta de alavanca, e própria de quem fizer 
"m^na ou buraco no terreno, que tiver arrendado, a que pro- 
vi «•de algum olho d'agua de que outrem se tiver apropriado, 
dentro da distancia de 44» para a parte superior, e 9 para os 
lado" Neste caso não poderá ter o dono da mina mais do que 
1 ma lavagem de metro e meio de comprido, e outro tanto de 
1 \>^q.-rjpnflnlo£ro á dita agua ser encaminhada para o serviço 
dofntigopostuid^r J^Decret^ n. 5955 de 23 de Junho de 187^ 

art. 85. , , . . 

One fôr canalisada para o serviço das lavras, ou brotarem 
"hVc minas será convenientemente encaminhada para nao 
fcar estegnadanem prejudicar a terceiros.- Decreto n. 6104 
de 19 de Janeiro de 1876, clausula 7." 
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— Quando do seu uso ou emprego provier prejuízo a alguém, 
fica o concessionário sujeito á competente indemnização.— Re- 
gulamento Poriuguez de 9 de Dezembro de 1853, art. 79, 

A.reias«— Podem ser aproveitadas sem dependência de li- 
cença, bem assim quaesquer mineraes que se encontrem nos 
rios e terrenos de alluvião, si esta operação se fizer por 
meio de estabelecimentos volantes.— Lei Portugueza de 31 de 
Dezembro de 18S2, art. 15, e art. 48 do respectivo Regulamento 
de 9 de Dezembro 1853. 



A.iTiTema«ta«çã.o.— De bens hypothecados é feita engloba- 
damente, de modo a evitar- se que o estabelecimento da 
mineração desappareça. — Alvará de 17 de Novembro de 1813, 
§4.o 

— Tem logar em hasta publica por prazos de 4 a 10 annos a dos 
terrenos diamantinos.— Lei n. 374 de 24 de Setembro de 1845, 
art. i\ n. 1, e Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 25. 

A.iTiTeiida«iiieiito*— Os dos terrenos diamantinos autorizados 
, pelos Delegados do Inspector Geral podem ser aunullados por 
este empregado.— Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, 
art. 16, §11. 

— De terrenos diamantinos é feita precedendo editaes de 60 
dias e convocação dos possuidores e occupantes do solo para 
contractarem, e não terá logar senão mediante garantia de dous 
fiadores idóneos, ou deposito de dinheiro, ou apólices da di- 
vida publica até a importância do arrendamento de um anno. 
— Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 25. 

— Na concurrencia das condições será preferido o proprietário 
do solo, concedendo-se-lhe a quantidade que pedir até 
484,000 metros quadrados, e ao que tiver effectiva occupação, 
embora sem titulo, até 29,040 metros quadrados, comprehen- 
dido o espaço occupado pelo estabelecimento, bem feitorias, ou 
casas de vivenda.— Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, 
art. 27. 

— Perde o direito de contractar o proprietário ou occupante que 
não concorrer ao arrendamento da lavra, podendo somente 
rehavel-o quando a arrematação tiver logar em hasta publica, 
em cuja hypothese será preferido.— Decreto n. 5955 de 23 de 
Junho de 1875, art. 31. 

— Poderá ser de 15 annos o prazo dos pretendidos por com- 
panhias ou sociedades, não excedendo o terreno a 0,600 metros 
em quadro ou 43,560™ e á quarta parte desta extensão, si o 
contracto fôr somente de três annos.— Deí*reto n. o955 de 23 
de Junho de 1875, art- 42, § l.« 
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*- Tem logar em hasta publica, com editaes de 30 dias, para os 
terrenos diamantinos qae não forem requeridos pelos respecti- 
vos proprietários ou occupantes.— Decreto n. 59S5 de 23 de 
Junho de 1875, art. 32. 

-- Nova hasta publica com prazo de 10 dias será annunciada por 
editaes, si findo o de 30 aias da primeira praça não tiverem 
comparecido licitantes á arrematação.-* Decretou. 5956 de 23 
de Junho de 1876, art. 32, 2» parte. 

— - São estes os preços mínimos annuaes de cada metro quadrado 

de terreno diamantino sujeito á arrematação : 
2 réis para os terrenos ainda virgens. 
0,206 réis para os já explorados no tempo da Extincta Real 

Extracção. 
1 real para os já explorados, mas descobertos e aproveitados depois 

das novas administrações diamantinas.-* Decreto n. 6956 de 

23 de Junho de 1875, art. 40. 

« 

— > Não podem ser rescindidos, mas tão somente alterados, si con- 
vier aos interesses dos arrendatários e do Estado, os contractos 
de arrendamento de terrenos diamantinos celebrados legal- « 
mente.— Ordem do Thesouro Nacional n. 214 de 9 de Junho 
de 1866. 

-^ O pagamento das taxas annuaes dos terrenos diamantinos 
arrendados só tem logar depois da approvação dos respectivos 
contractos.— Ordem do Thesouro Nacional n. 605 de 26 de 
Dezembro de 1861. 

-i- Não ha lei que prohiba a transferencia de contratos de ar- 
rendamento de terrenos diamantinos. — Ordem do Thesouro 
Nacional de 10 de Agosto de 1868. 
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Balanço.- Deve remetter trimensalmente o Inspector Geral 
dos terrenos diamantinos á Thesouraría de Fazenda dos arren- 
damentos feitos.— Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, 
art. 16, § 14. - 

— Deve o Inspector Geral dos terrenos diamantinos remetter á 
Directoria Geral das Rendas, em Fevereiro de cada anno, 
da receita e despeza da repartição a seu cargo, com um 
relatório circumstanciado do estado da administração diaman- 
tina.^ Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 16, § 15. 

Braca»«<* Quadrada corresponde a 8,84'»2 .-—Decreto n. 610^ 
de 19 de Janeiro de 1876, clausula 7*, n. 3. 
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€::aducidade.— • Os casos de caducidade das concess?3es para 

minerar são os seguintes: 

l.« Deixando o concessionário de cumprir as clausulas do 
respectivo Decreto dentro de 5 annos ; 

2.<> Abandonando as minas ; 

3.0 Deixando de lavral-as por mais de 30 dias sem causa 
de força maior, devidamente provada ; 

4.<> No caso de reincidência de infracção a que esteja imposta 
pena pecuniária. 

Decreto n. 6104 de 19 de Janeiro de 1876, clausula 10. 

Camará Munieliial*— Veja Pesgm^ft» 



Devem os proprietários de lavra abrir em todas 
as betas, afim de se poder andar livremente sem perigo.— 
Regimento de 15 de Agosto de 1603, g 27. 

€::apItacfio— Este imposto, ereado em tt de Março de 1734 
sob proposta do Conde de Galveas» foi substituído pelo do 
5.0 -« Lei de 3 de Dezembro de 1750. 

CSarvftoi--» As minas de carvão de pedra existentes em ter- 
ras particulares são propriedades da naçao.-^ Consulta do 
Conselho de Estado de 31 de Julho de 1854. 

— Sendo o carvSo de pedra equiparado aos demais mineraes 
dependentes de concessão do Governo, a ninguém é permittido 
lavrar as minas que descobrir sem licença do governo. — Reso- 
lução Imperial da Consulta de 4 de Janeiro de 1871 e Aviso de 
7 de Fevereiro do mesmo anuo. 

Oasa*— As de fundição antigamente creadas foram estabele- 
cidas para o serviço do ouro extrahido das minas.— Regimento 
de 15 de Agosto de 1603, § 53, e Lei de 3 Dezembro de 1750, 
cap. 2o, n. 1. 

Cravar*— As minas não podem ser cavadas, nem mineradas 
sem licença régia, embora existam em propriedade particu- 
lar-— Ord.,1- 2o, tit. 34,1 10. 
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— Ninguém pôde cavar por dentro nem por fora das minas 
demarcadas, sob pena de 10 cruzados de multa para a fa- 
zenda, 6 de perda para o proprietário de toda a madre que 
tiver extrahido si cavar dentro, e para a fazenda, si cavar 
fora.— Alvará de 17 de Dezembro de 1557, 3° item, e Ord., 
1. go, tit. 34, § 3.0 

— Os que houverem de cavar minas, antes que nellas tenham 
trabalhadores, deverão segurar as obras de modo a evitar desas- 
tres, sob pena de serem responsáveis pelos damnos causados. 
— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 26. 

Claucmlas.— Devem ser submettidas á approvação do con- 
cessionário antes de ser lavrado o competente Decreto. Regu- 
lamento Portuguez de 9 de Dezembro de 1853, art. 69. 

— Quaes as que devem acompanhar o Decreto de concessão.— 
Veja — Decreto. 

Commercio*— Veja Diamante. 

Companbia*— De mineração foram autorizadas mediante 
certas bases.— Alvará de 13 de Maio de 1803, art. 7% §§ 1^, 2o, 
3s 4S 5» e 6«, e Lei n. 59 de 8 de Outubro de 1833, art. 5«, § 3.^ 



•—Ninguém pôde possuir mais de três concessões 
para minerar.— Regimento de 8 de Agosto de 1618, § 7.o 

- Não estão sujeitas á approvação do Poder Legislativo as que 
se fizerem para o serviço de exploração e lavra de mineraes.— 
Aviso de 6 de Outubro de 1863. 

- Pôde haver mais de uma para explorações na mesma locali- 
dade, si o mineral fôr differente.— Lei Portugueza de 31 de 
Dezembro do 1852, art. 33. 

- As que forem abandonadas serão postas a concurso para 
serem concedidas de novo, podendo o concessionário, companhia 
ou particular aprovei tar-se de todos os trabalhos subterrâneos, 
que achar feitos, sem pagar retribuição alguma por elles á em- 

Êreza que tiver abandonado a lavra.— Lei Portugueza de 31 de 
lezembro de 1852, art. 37. 



D 



nsiinno*- Os descobridores de minas existentes em terrenos 
aproveitados são responsáveis pelos damnos que causarem aos 

groprietarios.— Alvará de 17 de Dezembro de 1557, 1® item, 
egimento de 15 de Agosto de 1603, § 20, eOrd., 1. 2% tit. 34, 
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Data.^ Corresponde a 686,070 metros quadrados uma data 
mineral.— Decreto n. 6104 de 19 de Janeiro de 1876, 
clausula 1.* 

— - A proporção entre a data mineral e o capital social das em- 
prezas de mineração é a seguinte : tantas datas de 141,750^3, 
quantas forem as parcellas de 20:000^ effectiyamente emprega- 
das no serviço. — Decreto n, 3236 de 21 de Março de 1864, 
art. 1.0 



Decreto.— As clausulas que baixarem com o decreto de con- 
cessão podem ser geraes ou accidentacs. 

As geraes são as seguintes : 

1.* Executar os trabalhos da mineração, conforme as regras 
da arte, subraeltendo-se os donos, empregados e trabalhadores 
ás regras de policia que marquem os regulamentos. 

2.* Responder por todos os damnos e prejuízos, que por 
causa da lavra possam resultar a terceiro. 

3.* Resarcir os damnos e prejuízos que possam sobrevir a 
terceiro, por causa do apparecimento de aguas dentro da mina, 
sua conducçSo para fora, ou incorporação em rios, arroios, 
ou desaguadouros. 

4.*' Resarcir aos vizinhos os prejuízos occasionados pelas 
aguas accumuladas nos respectivos trabalhos, si, tendo sido 
intimado, não as seccar em tempo marcado. 

5.* Dar principio aos trabalhos dentro do prazo de dous 
mezes, contados da data do decreto da concessão, ficando salva 
a circumstancia de força maior. 

6.* Ter a mina em estado de actividade. 

7.^ Dar as providencias necessárias, no prazo marcado, quan- 
do a mina ameace ruina, pela má direcção dos trabalhos. 

8.^ Não difficultar ou impossibilitar^ por uma lavra ambi- 
ciosa, o ulterior aproveitamento do mineral. 

9.*^ Não suspender os trabalhos da mina com intenção de 
abandonal-os, sem dar antes parte ao governador civil, e deixar 
a conservação dos mesmos em bom estado. 

10. Satisfazer pela mina e seus productos os impostos que 
as leis estabelecerem. 

11. Enviar ao ministério das obras publicas, nas épocas 
marcadas, relatórios sobre os trabalhos feitos no periodo 
anterior. 

12. Não admittir novo engenheiro para dirigir os trabalhos 
da lavra sem licença do governo, precedendo informação do 
conselho de obras publicas e minas. 

13. Estabelecer as obras necessárias para a segurança e sa- 
lubridade das povoações e operários. 

Taes obras serão as que ordenar o governador civil, ouvindo 
o engenheiro respectivo, e no caso de não assentimento do 
emprezario, as que ordenar o governo, ouvido o conselho de 
obras publicas e minas. 
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14. Executar as obras que nos termos expressos na anterior 
condição^ ficam prescriptas para se evitar o extravio das aguas e 
das regas. 

i5. Não extrahir do sólo^ senão as substancias úteis indicadas 
no decreto de concessão» e as que se acharem com ellas associadas 
em deposito. 

i6. Tolerar nos campos da concessão trabalhos de pesquizas de 
outras substancias úteis, quando o governo julgue conveniente 
permittil-os.— Regulamento Portuguez de 9 de Dezembro de 1853, 
art. 70, §§ IS 2^ 3°, 4% 5o, 6o, 7o, 8o, 9o, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16. 

As accidentaes são as seguintes : 

l.> Sofifrer a intervenção da autoridade militar nas minas que 
se achem situadas dentro de 1,320 metros (600 braças) de distan- 
cia das praças de guerra e postos fortificados, e nos trabalhos de 
investigação, que se houverem de fazer por poços e galerias, os 
quaes não poderão abrir-se sem permissão do ministério da 
guerra dentro das mesmas distancias. 

2.» Observar as prevenções prescriptas pelo governador civil, 
ouvido o engenheiro das obras publicas, quando os trabalhos da 
mina se houverem de executar dentro da zona de 33 metros 
(15 braças) ao lado de estradas, caminhos e casas. 

Sobre estas obras, no caso de não estar de accôrdo o empreza- 
rio das minas, observar-se-ha o prescripto na 13*^ condição 
geral.— Regulamento Portuguez de 9 de Dezembro de 1853, 
art. 75, Sg i* e 2,o 

Demarcação*— Das datas mineraes é feita com cordel 
direito, formando cantos e fincando-se estacas.— Regimento de 15 
de Agosto de 1603, g§ 9^ 10 e 11. 

— À ella devem assistir o Provedor das minas e seu Escrivão.— 

Regimento de 15 de Agosto de 1603, S i^* 

•— E' obrigado dentro de 40 dias a apresentar amostras da beta, que 
tiver descoberto, o individuo que pretender a demarcação de 
minas com'o fim de impedir que o concessionário lance para os 
seus terrenos o cascalho e entulho da sua lavra .— Regimento 
de 15 de Agosto de 1603, § 13. 

— Despezas com a demarcação de lotes de terrenos diamantinos 
correm por conta dos arrematantes ou arrendatários.— Decreto 
n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 56. 

— Como se procede nadas socavas.— Veja iJf»»a*. 

I>eina>]roaz**— Tem a Fazenda direito de demarcar para o go- 
verno até a quarta parte das betas descobertas, entrando com as 
despezas e pagando os direitos.— Ord., 1. 2o, tit. 34, § 6.o 

«" Demarcar a sua data dentro de 15 dias, é obrigado o conces- 
sionário, afim de que outrem não a peça para si.-» Regimento 
de 15 de Agosto de 1603, §§ 7o e8.o 



Desapropriaç&o.— Aos concessionários é concedido este 
direito para facilidade dos traballios da mineração e construc- 
ção de caminhos, por onde tenham de ser transportados os pro- 
duc tos. -«-Decreto n. 4064 de 4 de Janeiro de 1868, 5<^ clausula. 

Descobridor*— Deve dar conta ao juiz do logar, afím de ser 
registrada a sua descoberta.— Alvará de 17 de Dezembro de 
1557, 2o item ; Regimento de 15 de Agosto de 1603, §§ 1° e 2o ; 
dito de 8 de Agosto de 1618, § 3° ; Ord., 1. 2^, lit. 34, § 2», ô Lei 
Portugueza de 31 de Dezembro de 1852, art. 12. 

— De minas de ouro tem direito a 20 cruzados de premio, e ao 
de 10 si a descoberta fôr de outro metal.— Alvará de 17 de 
Dezembro de 1557 ; Regimento de 8 de Agosto de 1618, g 1®, e 
Ord., 1. 2°, tit. 34. 

— Tem direito a duas datas de terras para minerar, sendo uma 
como descobridor, e outra como lavrador.- Regimento de 15 de 
Agosto de 1603, § 4"" ; dito de 8 de Agosto de 1618, § T, e dito de 
i9 de Abril de 1702, § 5.o 

— As datas concedidas ao descobridor devem ser assim demarca- 
das : frente 30 varas de 5 palmos por diante, do logar em que a 
veia fôr assignada ; fundo 30 ; largura 4 para o lado direito e • 
outras tantas para o esquerdo.— Alvará de 17 de Dezembro 
de 1557, 20 item ; dito de 13 de Maio de 1803, art. 9o, § 3o; Ord., 
1.2o, tit. 34, g 2o, e Decreto Portuguez de 22 de Dezembro 
de 1852, art. 5o, § 1.° 

— O que achar quatro minas tem direito a outras tantas datas para 
lavrar, sendo duas como descobridor, e duas como lavrador.— 
Regimento de 19 de Abril de 1702, § S."" 

— O que pela sua pobreza nao puder trabalhar nas minas da sua 
concessão, receberá dos que nelia tiverem interesse ou so* 
cíedade os auxilies necessários.— Regimento de 15 de Agosto 
de 1603, §29. 

« O de mina de ouro em quebrada sêcca ou com agua tem direito 
a uma data de 60 varas.-- Regimento de 15 de Agosto de 1603, 
i 41. 

— O de mina de ouro em regato tem direito a uma data de 60 
varas.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 42. 

— O de mina de ouro em rio caudal tem direito a uma data de 80 
varas.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 43. 

— O de mina de ouro em margens, campos, serras, outeiros» 
pontas de rio, quebradas ou regatos tem direito a uma data de 
30 varas em quadro.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 44. 

— O de terrenos mineraes que tiverem de ser concedidos a 
qualquer sociedade ou empreza de mineração, tem direito aos 
lucros correspondentes ao valor de uma acção, como se tivesse 
entrado com ella para a sociedade. — § 7" dos estatutos que 
acompanham a Carta Régia de 12 de Agosto de 1817 . 
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- Seus sócios têm direito a uma datado cinco braças.— Carta 
Régia de 7 de Maio de 1703. 

- O que denunciar o descobrimento de terrenos diamantinos 
tem direito a premio.— Lei n. 374 de 24 de Setembro de 1845, 
art. 1.0 



L*— Tirava-se de seis em seis mezes aOm de se conhe- 
cer do modo como se procedia na cobrança do imposto do 5o 
6 administração das minas.— Regimento de 8 de Agosto de 
1618, § 15. 

Diamante*— O commercio destas pedras esteve durante 
muitos annos sob a protecção do Rei. — Alvará de li de 
Agosto de 1753. 

— A lei gratifica aos que os descobrirem. —Alvará de 2 de Agosto 
de 1771, n. 32, e Regimento de 13 de Novembro de 1809. 

— Os terrenos que os tiverem são do domínio da nação, não po- 
dendo pessoa alguma exploral-os, sob pena de ser punido como 
réo de furto.— Lei de 25 de Outubro de 1832, art. 9.o 

Direitos reaes. — São direitos reaes os vieíros e minas 
de ouro, prata, ou outro qualquer metal.— Ord., 1. 2», tit. 26, 
§16. 

Dividas*— Os privilégios concedidos aos proprietários de 
lavras pelo Alvará de 17 de Novembro de 1813, n. 2, acham-se 
revogados. — Lei n. 46 de 30 de Agosto de 1833. 

Divisão*— De terrenos diamantinos terá logar com assistência 
do intendente das minas. — Alvará de 13 de Maio de 1803, 
art. 6s § 7.0 

— De datas mineraes não tem logar sem licença do Governo.— 
Decreto n. 6104 de 19 de Janeiro de 1876, clausula 9.* 



S 



E^ditaesk— São affixados pela Gamara Municipal do districto 
a que pertencer a mina requerida, afim de que os interessados 
apresentem suas reclamações, ou concorram á concessão, 
quando fôr caso de concurrencia. — Regulamento Portuguez 
de 9 de Dezembro de 1853, arts. 60, 61, 62 e 63. 
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Escravo*— Â lei garante plena liberdade ao que descobrir 
minas de diamantes, ou entregal-os ao Intendente. — Alvará de 
24 de Dezembro de 1734. 

— O que trabalhar em minas tem direito a duas braças e 
meia de terras, afim de que fíque participando das vantagens 
da mineração.— Regimento de 19 de Abril de 1702, n. 5. 

Estrangeiro. — E* equiparado em direito ao nacional na 
concessão de licença para minerar. —Lei n. 1507 de 26 de 
Setembro de 1867, art. 23 O 

— Que pretender licença para pesquizar nas provindas ultra- 
marinas, é obrigado a declarar, que em tudo o que tiver relação 
com a dita licença, e depois com a concessão para lavrar, de- 
siste de qualquer direito como estrangeiro, ficando em igual 
condição á dos nacionaes. —Decreto Portuguez de 22 de De- 
zembro de 1852, art. 2*, § 1> 

Exploração.— São trabalhos de exploração a abertura de 
poços profundos, ou galerias superiores a 11 metros de exten- 
são. — Regulamento Portuguôz de 9 de Dezembro de 1853, 
art. 18, 2* parte. 

— De terrenos diamantinos só pôde ter logar mediante arrenda- 
mento em hasta publica, ou licença para faiscar. — Decreto 
n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 23. 

— Uma concessão não autoriza, senão a exploração das substancias 
úteis nella indicadas, e das que se acharem associadas com 
outras em deposito. O campo de uma mina concedida pôde ser 
objecto de pesquizas ou de exploração de outras substancias, e 
a lavra destas concedida sem prejuízo do concessionário pre- 
existente. »Lei Portugueza de 31 de Dezembro de 1852, art. 33. 

Explorar*— Pôde qualquer pessoa buscar minas em herdade 
alheia, comtanto gue os que as acharem e lavrarem dêm 
fiança para garantia do damno que causarem ao proprietário 
do solo em que ellas existirem. — Regimento de 15 de Agosto 
de 1603, i 20, e Ord., 1. 2^ til. 34, § l.o 

— E' indispensável licença para a pesquiza de outros mineraes 
que não estejam incluídos no decreto de concessão.— Decreto 
n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 89. 



C) Esta lei reyogon o Decreto de i6 de Setembro de 1824 e o Aviso n.'l33 do 
14 de Maio de 1849. 
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— Tem todo o concessionário dous annos para explorar. — Lei 
Porlugueza de 31 de Dezembro de 1852, arl. 6.» (*) 

£xtracçao. — Veja Lavra. 

EiXtravio* — Para impedir o do ouro em pó ou em folheta 
adoptaram-se providencias, mandando-se que o oaro corresse 
pelo togue de seu justo e verdadeiro valor. —Alvará de 29 de 
Fevereiro de 1752. 



P 



Fabrica. — São consideradas partes integrantes das minas 
para não poderem ser desmembradas nas execuções por dívidas, 
as machinas, bois, cavallos, e todos os moveis effectiva e imme- 
diatamente nellas empregados. —Alvará de 6 de Julho de 1807 
§ 2o ; dito de 21 de Janeiro de 1809, § 2» ; Lei de 30 de Agosto de 
1833, art. 27, e Regulamento n. 737 de 25 de Novembro de 1850, 
art. 531, § 2.0 

Faiscar* — As licenças para semelhante fím são concedidas 

Selo tempo de dous annos pelo Inspector Geral dos terrenos 
iamantinos.— Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875,art. 16, 
§§8oe43. 

—O faiscador de terreno arrematado tem direito não só de concluir 
a cata, em que estiver minerando, como de haver outra igual, 
no caso de que seja cassada a licença de que estava de posse.— 
Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 48. 

^ Licença para faiscar paga de taxa 5^00 annuaes. «- Lei n. i507 
de 26 de Setembro de 1867, art. 23, §2.o 

ITIança* — Deve prestar previamente a pessoa que pretender 
fazer pesquizas ou explorações em propriedade de outrem, de 
modo a garantir os prejuízos que causar. — Lei Portugueza de 
31 de Dezembro de 1852, art. 5», e 24 do Regulamento de 9 de 
Dezembro de 1853. 

Ftscalisar*— Para a âscalisação do serviço da extracção dos 
diamantes adoptarara-se providencias.— Alvará de 23 de «Maio 
de 1772. 

Fundição* — Veja Casa. 



(*) o Governo Imporíal não tem estabelecido prazo certo para semelhante serviço. 
Unto qae na« primeiras concessões qae fez mareon cineo annos, depois três e por 
ultimo dous . 



1 
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Ga*leria4S* — Ninguém pôde fazer investigações de substan- 
cias míneraes-[)or meio de poços ou galerias sem permissão do 
Governo.— Lei Portngueza de 3 de Dezembro de 1852, art. 7.^ 

Gnarda-môr. — Tem a seu cargo a âscalisaç3o do serviço 
das minas. — Regimento de 19 de Abril de 1702. 

— Nas províncias onde se descobrirem minas de ouro, e nao 
residir o Guarda-mór Gerai, nomearão os presidentes Gnarda- 
móres substitutos. — Lei n. 517 de 28 de Outubro de 1848, 
art. 34. 



H 



Ha«ta> publica* — Veja Arrendamento, 
Bypotlieisa* — Gomo immoveis as minas sSo objecto de 

bypotheca. — Decreto n. 3453 de 26 de Abril de 1865, 

art. 138. 

— A legal do credor contra o devedor é nulla, em face dos pri- 
vilégios outorgados aos mineiros.— Alvará de 17 de Novembro 
de 1813. O 



I 



ImpoAto* — O de capitação foi substituído pelo do 5^, aue 
mais tarde passou a 10<» ou meio 5<», e acha-se extiucto.— Lei 
de 3 de Dezembro de 1750. 

— O concessionário de licença para minerar fica sujeito a pagar 
annualmente 5 réis por braça quadrada (4,84"»2) do terreno 
mineral, e a entrar todos os annos para o Thesouro com a 
quantia correspondente a 20 ^L do producto liquido da mine- 
ração. — Lei n. 1007 de 26 de Setembro de 1867, art. 23, S l.^" 



SSem«Uia&tepriTiIegionIo existo hoje, Tisto ter «ido revogado pemeiii«46 
deAgoitodtia33. 
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Será de 10 réis o preço minimo de cada braça de terreno diamantino 
ainda virgem, que se houver de arrendar, continuando o de 5 
réis estabelecido na lei n. 314 de 28 de Outubro de 1848 para 
os já explorados, e forem de novo arrendados. ^Lei n. 1507 
de 26 de Setembro de 1867, ari. 23, § 2.» 

— E' de 5^00 o imposto de licença para faiscar. — Lei n. 1507 
de 26 de Setembro de 1867, art. 23, § 2.» 

— Todos os concessionários de minas são sujeitos^ 
l.o Ao pagamento de um imposto fíxo annual ; . 

2.0 Ao pagamento de um imposto proporcional, annual. 

O imposto fixo é regulado pela extensão do terreno demarcado, 
e é de 80 réis por 10.000 braças quadradas. 

O imposto proporcional é a collecta lançada sobre o producto 
liquido da mina, e não' pode exceder a 5 «"/o deste mesmo 
producto. 

Chama-se producto liquido a differença entre as despezas de 
extracção feita com uma dada quantidade de minério á bocca 
da mina, e o preço por que o mercado avalia essa mesma quan- 
tidade também á bocca da mina. — Decreto Portuguez de 17 
de Junho de 1858, art. 1.° 

Indeiiiiiiaca.çêk>* » Tem direito a ser indemnizado o pro- 
prietário de terreno estragado pelos trabalhos de encana- 
mento das aguas necessárias ao serviço da mineração. — De- 
creto n. 6104 de 19 de Janeiro de 1876, clausula 7*, n. 6. 

Inspecção. » Veja Minas, 

Inspector* ^ O logar de inspector geral dos terrenos dia- 
mantinos foi creado pela lei n. 374 de 24 de Setembro de 1845, 
art. 11. 



J 



Juiz de paz. — E* a autoridade competente para conhecer 
das questões, que se suscitarem entre os arrendatários sobre en- 
tulhamento de terrenos^ passagem d'aguas, poços e outras. — 
Lei de 25 de Outubro de 1832, art. 23. 

«lulzo surlbitrsil.^ As questões entre o Governo e os conces- 
sionários de licença para explorar, ou minerar, são decididas 
por meio de arbitramento.— Decreto n. 6104 de 19 de Janeiro 
de 1876, clausula 14.» 

«luramento*— O descobridor de minas confirmará a sua 
allegação por meio de juramento prestado perante o juiz do 
logar da descoberta.— Regulamento de 8 de Agosto de 1618, § 3.^ 
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»— Nenhum descobridor pôde lavrar sem licença do 
Governo, ainda mesmo em terras de sua propriedade.— Alvará 
de 17 de Dezembro de 1557 ; dito de 24 de Dezembro de 1734 ; 
Ord., 1. 2\ lit. 34, §§ 1» e 10 ; Lei de 25 de Outubro de 1832, 
art. 9» ; Aviso n. 461 de 22 de Outubro de 1866, e dito de 7 de 
Fevereiro de 1871 . 

-Nenhum concessionário de datas mineraes pôde lavrar 
quaesquer outros productos mineraes que encontrar, sem auto- 
rização do Governo, sob pena de perder a concessão.— Decreto 
n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 89, e n. 6104 de 19 de 
Janeiro de 1876, clausula 9.^ 



>— Devem ser postas em arrematação as que forem re- 
servadas para o Estado.— Regimento de 19 de Abril de 1702, 
11. 22. 

- Antigas adquiridas por herança, compra, doação e outros 
títulos legítimos de transmissão de propriedade não precizam 
de licença para serem de novo trabalhadas.— Carta Régia de 
12 de Agosto de 1817. 

- Tem todo o concessionorio o prazo de 2 annos para começo dos 
respectivos trabalhos, si outro não estiver marcado no Decreto 
da concessão.— Decreto n. 3380 A de 29 de Novembro de 1864, 
arts. 1*> e 3.® 



I^iceuçsi. — E' necessária para minerar ainda mesmo em 
terras do descobridor das minas. — Alvará de 17 de Dezembro 
de 1557 ; dito de 24 de Dezembro de 1734 ; Ord., 1. 2«, 
tit. 26, I 16 ; dita, tit. 28 princ. ; dita, tit. 34, §§ 2» e 10; 
Lei de 25 de Outubro de 183:2, art. 9» ; dita n. 374 de 24 
de Setembro de 1845, art. 9» ; dita n. 601 de 18 de Setembro 
• de 1850, art. 16, § 4° ; Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, 
art. 30 ; Aviso de 23 de Março de 1838 ; dito de 22 de Outubro 
de 1866 ; dito de 24 de Setembro de 1868 e dito de 7 de Feve- 
reiro de 1871. 

— E' indispensável para a exploração de outras substancias mi- 
neraes que não tiverem sido mencionadas no Decreto de con- 
cessão.— Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 89, e 
n. 6104 de 19 de Janeiro de 1876, clausula 9.'' 

— Concedida pelos delegados do inspector Geral dos terrenos 
Diamantinos á faiscadores pôde ser annuilada pelo Inspector. 
— Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 16, § 11. 

s 
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I^c^e*^ Nenhum lote de terreno diamantino posto em arre- 
matação deverá ter menos de 29,040™2 , nem mais de 484,000, 
salvo si no acto da licitação reconhecer-se que o terreno é 
insufficiente para os pretendentes.— Decreto n, 5955 de 23 de 
Junho de 1875, arts. 27 e 38. 



M 



Marca. — Â esta formalidade estava sujeito todo o metal 
sahido das minas, ficando os contrafactores sujeitos á pena de 
degredo por 10 annos para S. Thomé.— Alvará de 17 de 
Dezembro de 1557, 5« item, e Ord., 1. 2°, tit. 34, § 5.o 

— Podem os proprietários marcar os productos das suas lavras, 
para não serem confundidos com os de outros.— Regimento de 
15 de Agosto de 1603, § 54. 

— Ninguém poderá ter fora da casa de fundição, vender, trocar, 
doar ou embarcar metal de ottro e prata sem ser marcado com 
as armas reaes, sob pena de morte e perda da fazenda, sendo 
desta, duas partes para a camará real, e a 3» para o denunciante. 
— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 55, e Ord., 1. 2% tit. 34, 
§5.0 

Medição*— A dos terrenos diamantinos deve ser feita do se- 
guinte modo; do ponto do alveo do rio, ribeirão ou regato, se 
medirá em linha recta a outro ponto do alveo do mesmo rio, 
ribeirão ou regato, um certo numero de metros, que formará o 
comprimento do lote. 

Esta extensão deve ser tomada tendo-se em vista que, 
multiplicada pelo numero de metros da largura média, não dé 
um producto maior de 484,000^2; v. g.: si a largura 
média do terreno do lote for de 88"", o comprimento só poderá 
ser de 2,500°^. 

A largura que deve servir de base á determinação do compri- 
mento será a distancia média das vertentes do logar do lote, 
quando esta distancia não exceder de 695™, si o lote fòr de 
484,000^2, ou era geral a. um numero de metros que, 
multiplicado por si mesmo, produza o numero de metros qua- 
drados que deve ter o lote. Neste caso o» terreno a arrendar terá 
por limite em largura as mesmas vertentes, excepto na direcção 
das aguas nativas, em que a largura não excederá á que se de- 
terminar para o calculo do comprimento. Si a distancia média 
das vertentes exceder ao limite fixado, far-se-ha a medição 
arbitrando o Inspector Geral ou Procurador Fiscal, e Delegados 
dos Terrenos Diamantinos, uma largura sufiQciente ; e neste 
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casonao se verificará o disposto relativamente ás vertentes. -» 
Decreto n. 5935 de 23 de Junho de 1875, art. 5.^ 

* Na dos terrenos arrendados a Companhias ou Sociedades se 
procederá do mesmo modo fixado na disposição anterior, 
attendendo-se a qtie o comprimento, multiplicado pela largura 
média do terreno concedido, não dê um producto maior de 
43,5G0,000m2.— Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, 
art. 51. 

- Quando o terreno diamantino não contiver . rio, ribeirão ou 
regato, para tirar a linha recta que forme o comprimento do 
lote, far-se-ha a medição, acommodando-se do melhor modo 
possível ás condições e natureza do terreno, tendo-se em 
vista os interesses do arrendatário e da Fazenda Nacional. 

- Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 52. 

- Na de qualquer lote de terreno diamantino se fará abstenção 
de toda a parte que estiver lavrada ou explorada e fôr eviden- 
temente inútil para a mineração, medindo-se somente os terre- 
nos úteis e virgens, como si as respectivas áreas fossem 
contíguas umas ás outras. 

Não obstante, a parte não medida, com as restingas e areias 
que comprehender, poderá ser aproveitada pelo arrendatário 
para outro fím qualquer.— Decreto n. 5955 de 23 de Junho 
de 1875^ art. 53. 

- Nos decretos em que não se tiver feito menção de prazo 
para a medição das respectivas datas mineraes, devem os con- 
cessionários fazel-a dentro de 2 annos, sob pena de caducar 
a concessão.— Decreto n. 3350 A de 29 de Novembro de 1864, 
arts. i® e 3.» 



»— Não pôde ninguém tirar sem licença do Governo. 

- Ord.,I. 2o, tit. 34, § 2.« 

- Que se tiram das minas pagam o imposto do quinto, depois de 
fundidos.— Ord., 1. 2S tit. 34, § 4.o 

- Não se podem vender sem o fazer saber primeiro aos ofãciaes 
para serem marcados.— Ord., 1. 2®, tit. 34, § 5.** 

- Os de cobre, chumbo e calaim que forem precisos para os 
armazéns do Estado, serão vendidos pelo preço que fôr justo, e 
a ninguém serão offerecidos sem licença do Governo.— Regi- 
mento de 8 de Agosto de i6i8, § 6% e Ord., 1. 2o, tit. 34, § 5.o 



MliiiBis*— São propriedade da nação.— Alvará de 17 de De- 
zembro de 1557 ; dito de 24 de Dezembro de 1734; Ord., 1. 2^, 
tit. 26, § 16 ; dita, tit- 28 princ ; dita, tit. 34, §§ 1^ a 10; 
Lei de 25 de Outubro de 1832, art. 9<> ; Decreto n. 74 de 24 
de Setembro de i845, art. 9» : dito n. 601 de 18 de Se^ 
tembro de 1850, art. i6, § 4»; Decreto n. 5955 de 23 de Junho 



■ 
■ 
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d@ i875, art. 3« ; Aviso dô 23 de Março de i838 ; dito de 22 de 
Outubro de 1866 ; dito de 24 de Setembro de 1868, e dito de 7 
de Fevereiro de 1871. 

-« Para nellas socavar não basta posse immemorial.— • Ord., 1. 2^, 
tit. 34, § ân. 

•^ Velhas que não estão na comarca de Traz os Montes se podem 
registrar com outras. — Ord.,1. 2o, tit. 34, §8.» 

— Não se entendem ser doadas nas doações que £1-Hèi faz.— 
Ord.» L2«, tit. 28. 

— De ouro, ou prata. OU qaalquér outro metal, pertencem ao 
direito real.— Ord., 1. 2«, tit. 26, § 16. 

— No descobrimento delias que se deve fazer.— Ord., 1. 2% tit. 34, 

— Não podem ser cavadas nem mineradas sem licença do Go- 
verno, embora existam em propriedade particular.— Ord., 1. 2^ 
tit. 34, § 10. . 

— Quem pretericler explorar deve pedir licença ao Governo, in- 
dicando a localidade em que existirem, e apresentando amostras. 
— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § !.<> 

— Das que forem descobertas se lavrará termo com todas as con- 
frontações necessárias, que será assígnado pelo Provedor das 
minas.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, | 2.'> 

— O descobridor delias apresentará dentro de 30 dias os metaes 
que tiver acbado, e não o fazendo perderá o privilegio que lhe 
é devido, salvo justificando impedimento.— Regimento de 15 
de Agosto de 1^3, §3.o 

— O descobridor tem direito a uma data de terra de 80 varas de 
comprimento e 40 de largura, e mais outra de 70 de compri- 
mento e 30 de largura como lavrador.— Regimento de 15 d« 
Agosto de 1603, % 4» ; dito de 8 de Agosto de 1618, § !<>, e dito de 
19 de Abril de 1702, § 4.« 

— O que primeiro achar e tirar metaes, se entenderá ser o des- 
cobridor^ e gozará de privilegio, ainda que outro tenha 
primeiro buscado descobríl-as.— Regimento de 15 de Agosto 
de 1603, §§ 50 e 6.0 

— Havendo pretendentes á beta descoberta, o descobridor é obri- 
gado a demarcar as suas 80 varas dentro de 15 dias.— Regi- 
mento de 15 de Agosto de 1603, § 7.^ 

— Havendo pretendentes á concessão de minas no perímetro das 
descobertas, os concessionários que já tiverem obtido datas 
serão obrigados a demarcai-as no prazo de 3 dias.— Regimento 
de 15 de Agosto de 1603, § 8.» 

-«•Gomo se procede na demarcação das datas mineraes.— Re- 
gimento de 15 de Agosto de 1603, § 9.o 

— Como na collocação de balizas para a sua demarcação.— Re- 
gimento de 15 de Agosto de 1603, § 10. 
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- Como m demarcação de datai míQeraea oxistentea em ter- 
renos montanhosos, e mais altoa em uma parte do qu^ em outra. 
-^ Regimento de i5 de Agosto de 1603* § ii* 

- Como na mudança dos marcos e balizas, todas as veies que se 
tiver necessidade de desmontar e limpar as minaa.^ Hegimonta 
de 15 de Agosto de 1603, § 12. 

>« Quem pretender datas mineraes com o fim de impedir qne e 
descobridor lanoe para o seu terreno entalho ou cascalho, é obri- 
gado a apresentar dentro de 40 dias a beta que allegar ter des- 
coberto. •<- fiegí mento de 15 de Agosto de 1603, S 13. 
-» Nàp podQm s^r vendidas antea de se ter descoberto pi^tsil 
fixo. ^Regimento de 15 de Agosto de 1603| g U, 

V Havendo dilferença np medição das datas pertencentes a vários 

SretQQdentes, qomoi^eprooode.-^liegimamQde (5 de ÃgQjsto 
e 1$03. g§ 15, 16 e 17. 

- Ninguém pôde minerar em lavras alheias, mas somente nas 
lUfis, depQia de demarQadSis e balizadas. ->^ Regimento de 15 de 
Agosto de 1603, 9 iB. 

- As que forem achadas dentro de légua e meia pertencem ao 

descobridor da que *anteriarmente tiver sido registrada f» 
Regimento de 15 de Agosto de 1603, g JÍ9* 

- Pôde qualquer explorar em terras alheias, comtanto que satis- 
faça o damno que (sausAr ao proprietário do terreno. r^Regi^ 
mento de 15 de Agosto de 1603, g 20. 

- Dentro de légua e mela Qinguçm pôde possuir piais de uma 
mina, salvo si fôr considerada pobre a primitiva, ou conti- 
nuação, delia, a que fôr encontrada nesse espaço. ^ Regimento 
de 15 de Agosto de 1603^ §§ 21 e 22. 

- P()de qualquer concessionário seguir a veia que estiver la- 
vrando, ainda que vá entrando pelas quadras alheias, sem lhe 
poder ser posto impedimento algum. — Regimento de 15 de 
Agosto de 1603, g 23. 

- Como se procede com as veiaà que forem sendo descobertas nas 
ilhargas da beta principal.^ Regimento de 15 de Agosto de 
1603, g 24. 

- Quando duas ou mais betas pertencentes a diversos donos se 
juntarem em certo ponto, poderio ser lavradas de meias, divi- 
dindofse os lucros e sacrificios pelos interessados.-^ Regimento 
de 15 de Agosto da 1603, g 15. 

- Nellas devem ser tomadas todas as providencias para que não 
oorf a perigo a yida do^ operários. -w {iegimoQto de llf de Agosto 
da 1603, a 26. 

- Em todas as betas devem existir caminhos para que se possa 
vdr e findar de uma para outra livremente r«^Qdgii^ei)to d^ 15 
de Agosto de 1603, § 27. 
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-^0 descobridor que pela sua pobreza não puder trabalhar na sua 
mina, receberá dos que nella tiverem interesse ou socie- 
dade os necessários auxílios.— Regimento de 15 de Agosto de 
1603, §28. 

— Sobre duvidas na verificação das demarcações.— Regimento 
de 15 de Agosto de 1603, § 29. 

— Não devem ser concedidas, senão e quem tiver meios para 
lavral-as e benefioial-as.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, 
§ 30. 

— Gomo se deve proceder, quando se tratar de conceder datas 
mineraes que estiverem aoandonadas.— Regimento de 15 de 
Agosto de 1603, § 31. 

-^ A pessoa a quem fòr concedida permissão para minerar em 
alguma lavra abandonada, é obrigada a abrir-Ihe uma mina 
da altura de 6 braças, e outra de mais 6 ao fundo, sob pena de 
perder a concessão.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, §32. 

— Podem ser proroga dos os prazos marcados aos concessionários 
para começo dos respectivos trabalhos.— Regimento de 15 de 
Agosto de 1603, § 33. 

— Devem ser lavradas ao mesmo tempo as que forem possuídas 
dentro de légua e meia da concessão principal.— Regimento de 
15 de Agosto de 1603, § 34. 

— Para que não possa ser pretendida, sob fundamento de se achar 
despovoada a mina que pertencer a diversos sócios, deve um 
delles, pelo menos, continuar com o serviço em nome de todos. 
— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 35. 

— Como devem ser cavadas.— Regimento de 15 de Agosto de 
1603, §§ 36 e 37. 

— Devem ser seguidas as betas novas encontradas nas quadras dos 
concessionários vizinhos.- Regimento de 15 de Agosto de 1603, 
§§ 38 e 39. 

— Gomo se procede na demarcação e largura das socavas.— Re- 
gimento de 15 de Agosto de 1603, § 40. 

— Numero de concessões a que tem direito o descobridor de betas 
em quebradas sôccas, regalos, rios, campos e serras. — Regi- 
mento de 15 de Agosto de 1603, §§ 41, 42, 43 e 44. 

— Sobre novas descobertas em minas existentes em quebradas de 
rios e campos.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 45. 

— Gomo se procede relativamente ao entulho das lavras.— Regi- 
mento de 15 de Agosto de 1603, g 46. 

— Como até encontrar o ouro existente nos regatos, rio caudal e 
outros pontos de difãcil accesso.— Regimento de 15 de Agosto 
de 1603, §47. 

— Ninguém pôde requerer em nome de outrem.— Regimento de 
15 de Agosto de 1^3, § 48. 
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— No beneficio das minds os coucessionarios podem aproveitar- 
se de todas as madeiras, campos e rocios ao alcance dos mora- 
dores das villas, em cujos limites demorarem, comtanto qae 
taes campos sejam communs e de concelho e não de particu- 
lares.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 49. 

— Os proprietários delias gozam de privilegio. (1) — Regimento 
de 13 de Agosto de 1603, § 50. 

— Devem ser visitadas com frequência pelo provedor e escrivão. 
— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 51 . 

— Neilas nao podem os empregados da respectiva administração 
ter parte ou interesse alprum, sob pena de perderem seus lega- 
res. — Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 52. 

— Para a fundição do respectivo ouro e metaes construiram-se 
casas apropriadas.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 53. 

— Podem os proprietários marcar os productos das suas fabricas 
para não serem confundidos comos de outras.— Regimento 
de 15 de Agosto de 1603^ § 54. 

— Fora da casa de fundição ninguém pode ter ouro, prata ou 
qualquer outro metal, sem ser marcado com as armas reaes, sob 
pena de morte.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 55. 

— Metaes achados fora da casa de fundição sem marca pertencem 
ao Estado.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 56. 

— Pessoas suspeitas não têm entrada nas casas de fundição. — 
Regimento de i5 de Agosto de 1603, § 57. 

— Modo e forma dos processos a que estão sujeitos os contrafacto- 
res dos preceitos legaes.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, 
§58. 

— Relatório dos trabalhos e estado da mineração deve ser remet- 
tido pelo Inspector das minas ao Governo.— Regimento de 15 
de Agosto de 1603, § 59. 

— As que pela sua riqueza merecerem ser lavradas pela Real 
Fazenda, passarão a pertencer a El -Rei, dando-se ao desco- 
bridor satisfação, ou fazendo-se-lhe conveniente mercê.— Regi- 
mento de 8 de Agosto de 1618, § 5.^» 

— Ninguém pode possuir mais de três concessões para minerar. 
— Regimento de 8 de Agosto de 1618, § 7.o 

— Não podem ser possuídas pelos Ministros de Estado, officiaes 
deputados, ou outro de qualquer proeminência que seja, nem 
terem neilas interesse algum, sob pena de perda dos logares 
que occupam. — Regimento de 19 de Abril de 1702, n. 9. 

— Aos empregados da administração das minas foi permittido 

gue lavrassem, sem direito, porém, a pagamento de salários. — 
arta Régia de 7 de Maio de 1703. 



(1) Foi revogado pela Lei n. 46 de 30 de Agosto de 1833 « 
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— NSo podem ser vendidas sem antoríxaç io do Governo. » Lei 
Portagueza, de St de Dezembro de Í8d2, art. 32, § ânfco. 

— Pe ouro em terrenos diamantinos.— Veja Terrenos Jiiamantinos. 

Ifilnercur* — Ningnem pode sem licença do Governo, ainda 
mesmo em terras de sua propriedade. — Alvará de 17 de De- 
zembro de 1557; dito de i^ de Dezembro de 1734;Or()o 
1. 2s lit. 34, §§ lo a 10; Lei de 25 de Outubro de 1832, 
art. 90; Aviso n. 461 de 22 de Outuhro de 1866; dito de 7 
de Fevereiro de 1871 e Regulamento Português de 9 de De- 
zembro de 1853, art. 68. 

— Pôde qualquer em terras particulares com licença do go- 
verno, uma vez que satisfaça os prejuízos que causar ao proprie- 
tário do terreno em que existirem as minas.— Regimento de 15 
de Agosto de 1603, g 20, e Ord., 1. 2^, tit. 34, g§ 1» e 10, 

— Nas coneess(5es que se tiverem de fazer serão preferidas as 
pessoas da localidade ás extranbas ou de fora, e as companhias 
ou sociedades aos pretendentes de poucos recursos. «—Alvará 
de 13 de Maio de 1803, art. 6», g l.o 

— E* indispensável licença para minerar Outro producto que 
nio esteja mencionado no respectivo decreto de concessão. 
— Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 89, e n. 6104 
de 19 de Janeiro de 1876, clausula 9.'' 

— Nos terrenos ainda não havidos por diamantinos, e por isso 
ainda não sujeitos á privativa jurísdicção do respectivo Iusoq- 
Otor, prevalece ^ competência do Guarda-mdr para conceaer 
as datas necessárias á mineração de ouro.— Ordem do Thesouro 
de 19 de Setembro de 1849. 

•p- A jurisdicção e attribuiçãQ do Guarda-mór Geral das minas 
relativamente á nova concessão de datas para a mineração do 
ouro, nos termos do seu regimento, subsiste a respeito de 
todos aquelles terrenos mineraes, que não estiverem legal e 
effectivamente declarados e havidos por diamantinos, por de- 
terminação do Governo, na forma do art. 3® do Regulamento de 
17 de Agosto de 1846.— Ordem do Thesouro de 19 de Setembro 
de 1849. 

— E' pjTObibido era terrenos, onde existirem mans^nciaes de aguas 
indispensáveis ao abastecimento de quaesquer povoações ou 
estabelecimentos {ndustriaes. -<- Decreto n, 5955 de 23 de Junho 
de 1875, art. 87. 

— Ouro em terrenos diamantinos,— Vejfii Terrenos Diamantinos, 

Multa. — Estão sujeitos ás seguintes multas : 
l.<> De 10^ a 50^00 os que explorarem terrenos diamantinos 
sem licença ; 
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1.9 Dè ao# a iOOiJIOO o índtTtdão MèOom dons m ístínH étfiló- 
radores e feitor oa administrador estiver faiando trabalho de 
exploração; 

O administrador oa gerente de qualquer companhia, de 
cada trabalhador que exceder o numero de qíie tiver pago 
taxa; 

Os arrendatários que nâo tiverem demarcado et gens terrenos 
dentro do prazo de 60 dias i 

Incorrem na multa de 50^ a iOÔ^OOO os què destruireni, arran- 
carem, damniíicarem ou disfígurarem os marcos, e balizas, 

postos nos terrenos dos arreqdatiiríQ9; 

Os que arrancarem, rascarem ou obliterarem qualquer edital ; 

Os que deixarem deassignar o contrato, ou não satisfizerem, 
dentro de 5 dias, as despezas da expedição do titulo ; 

Os que rescindirem os contractos que tiverem celebrado com 
a administração diamantina. — Decreto n. 595S de 23 de Junbo 
de 1875, arts. 66, 67, 68 e 69. 

r Na fa]ta de pagamento será o multado recolhido judieialtneiite 
á cadôa, pelo tempo eorrespondente á importância da multa, 
na razão de 1^00 por dia. ^ Decreto n. 5953 de i3 de Junho 
de 1875, art. 72. 



N 



I¥aplita. — Sendo esta substancia equiparada aos demais 
míneraes dependentes de concessão, a ninguém é permittidá 
a sua lavra sem licença do Governo. — Àvlsê de f de Feve- 
reiro dè 1871. 



IV^meadÍQ^ — A do Inspector Geral dos Terrenos tliaiman- 
tínos é da competência do Governo Iinperiai ; a dos seus substi- 
tutos, Procurador Fiscal e seu substituto, engenheiro, secre- 
tario, delegados e agentes do Procurador Piscai peftencem aos 
Presidentes de Província, piedian|e proposta do Inspector Ge- 
ral ; a do porteiro da repartição diamantina âs Thesourarias 
de. Fazenda. — Decreto n* 8995 de 23 de Junho de 1873| 
art. 8.» 

O 

Ol>ra.--*^0 concesaionapiô oa a empreza de mineraeSo não 
pôde construir prédios, abrir poços e galerias sob os edifloios 
particulares e a 15 metros de circumferencia delles, nem sob 
oft caminhos ou estradas publicas e a 10 metros dé suas 
margens.-^ Decreto n. 6104 de 19 de Janeiro de 1876. clau- 
sula 7.* ' 
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Obrlipacfto.— Os concessionários de minas são obrigados a 
pagar aos proprietários da superfície do terreno uma quantia 
proporcional ao producto liquido, que nunca excederá de dous 
e meio por cento. — Lei Portugueza de 31 de Dezembro 
de 1852, art. 33. 

Ourives*— Deram-se instrucç5es para os offlciosde ourives 
e ensaiadores de ouro e prata.— Regimentos de 13 de Julho 
de 1689 e dito de 10 de Março de 1693. 

Ouro*— Que premio tem quem descobre minas deste metal. 
—Veja Descobridor. 
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i«— Podem ser aproveitadas sem dependência de 
permissão pelo proprietário, ou com o seu consentimento.— Lei 
Portugueza de 31 de Dezembro de 1852, art. 16. 

PerolaiS*— E* necessário licença para a pesca de pérolas, as 
quaes serão vendidas ao Estado para uso deEl-Rei, a dinheiro 
pelo preço que valerem, ou desconto dos direitos de outras 
pérolas que forem sendo pescadas.— Regimento de 15 de Agosto 
de 1603, § 60. 



u— E' livre o direito de pesquizar, comtanto que o 
proprietário do solo seja indemnizado dos prejuízos que soffrer. 

- Regulamento Portuguez de 9 de Dezembro de 1853, art. 11. 

-São trabalhos de pesquiza todas as investigações feitas á super- 
fície por meio de sargetas, sondagens, e poços ou galerias, que 
não excederem de 11 melros.— Regulamento Portuguez de 9 de 
Dezembro de 1853, art. 18. 

- Não são permittidas em estradas e caminhos públicos, nem nas 

graças fortificadas e povoaç(>es não ruraes.— -Lei Portugueza 
e 31 de Dezembro de 1852, nrt. 11. 

- Não pode o proprietário de uma lavra impedir que alguém 
proceua a pesquizas de substancias úteis differentes da su.a 
concessão, quando o Governo julgue conveniente autorizal-as. 

- Regulamento Portuguez de 9 de Dezembro de 1853, art. 70, 
§16. 

- Para obter licença é necessário : 

l.o Que o pretendente declare o districto ou os legares em 
que pretende pesquizar, e por conta de quem taes pesquizas 
hão de fazer- se. 

2.0 Que justifique que os individues encarregados dos trabalhos 
têm para elles as necessárias habilitações. —Decreto Portuguez 
de 22 de Dezembro de 1852, art. 3.^ 
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-^ »• — E' garantida ao individuo, que tiver obtido 

permissão para pesquizar, a futura concessão para lavrar as 
minas que descobrir. — Decreto Portuguez de 22 de De- 
zembro de 1852, art 4.0 

- O pesquizador que não puder habílitar-se para obter a con- 
cessão da lavra que tiver descoberto em terras de propriedade 
particular, tem direito a um premio correspondente a importân- 
cia da descoberta, o qual será pago pelo concessionário da mina 
e entrará como condição no auto de concessão.-— Decreto Por- 
tuguez de 22 de Dezembro de 1852, art. 5^ § l.<> 

- E* de um anuo a licença para pesquizar. 

O espaço do terreno permittído á uma pesquiza não exce- 
derá de 9 léguas quadradas, isto é, a um quadrado cujos 
lados sejam de 3 léguas.— Decreto Portuguez de 22 de De- 
zembro de 1852, art. 6.0 

- São competentes as camarás municípaes para conceder licença 
para pesquizas, podendo elias exercer por si este direito 
nos terrenos de sua propriedade.^ Regulamento Portuguez 
de 9 de Dezembro de 1853, art. 12. 

- Autorização para pesquizar não permitte, senão fazer o reco- 
nhecimento do solo pela inspecção da superfície, e por es- 
cavações a céo aberto e por sondagens, sendo necessária licença 
do Governo para a abertura de poços ou galerias.— Decreto 
Portuguez de 22 de Dezembro do 1852^ art. 10. 

-Todo o cidadão que pretender fazer pesquizas em terrenos alheios 
requererá ao administrador do concelho pedindo que intime 
administrativamente o dono ou o seu representante, para que, 
se o julgar necessário, adopte as disposições convenientes para 
evitar prejuízos. 

Quem entrar em propriedade alheia, sem satisfazer«este que- 
sito, não poderá usar do direito de fazer trabalhos de pesquizas, 
efícaráalém disso sujeito ás penas que as leis impõem.— 
Regulamento Portuguez de 9 de Dezembro de 1853, art. 11. 



»— Marcou-se para a administração e serviço das mi- 
nas de ouro das Capitanias de S. Vicente, Espirito Santo e Rio 
Janeiro.— Alvará de 2 de Janeiro de 1608. 

Petróleo.— O que acha-se dito com referencia á — Naphta — 
tem applicação a esta substancia.— Veja Naphta. 

Planta^— Dentro do prazo de 5 annos, contados da data da 
concessão, o concessionário deve apresentar á Presidência a 
planta das datas que tiver medido e demarcado, afim de ser ve- 
rificada a sua exactidão por engenheiro, correndo as despezas 
da respectiva verificação por conta do interessado.— Decreto 
n. 6104 de 19 de Janeiro ae 1876, clausula 2.» 
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• O eoneessionarío é obrigado a apresentjir ao Gorerao» ppra téf 
approvada, a dos trabalhos que tiver de realizar *'^Deoroto 
n. 6104 de 18 de Janeiro de 1876, clausula 7.» 

- Topographica e geológica devem os concessionários submetter 
á approvaçSo do Governo, afim de poderem obter cone^sslío de 
datas.— Decreto n. 4064 da 4 de Janeiro de 1868, clausula S.« 

jNelIas Indicarão o^ concessionários com exactidão os cortes 
qúe houverem siçjo feitos nos terrenos, o máximo da profundi- 
dade, que houvereip attíngido os trabnlhos dè ejdpioraçào, e a 
inclinação e direcção do vieirò ou deposito que descobrirem. 

— Decreto n. 4064 de 4 de Jaqeiro de 1868, olausula 2.* 

-Nellas se designarão os logares em que o oonoessionarlo tiver 
de minerar, e serão acompanhadas dos perfis indispensáveis 
a se poder conhecer, tanto quanto possível, a superposição das 
camadas mineraes, e outros esclarecimentos que se tornarem 
Qeoe^sarios a saaapracid(ãQ.***Docreto Q« 5008 dç 10 da Julho 
de 187), clausula i.« 

• Devesa sef levantadas na escala áp 1 por 10,000 e serão apre- 
sentadas em duplicata, afim de ser entregue uma ao eo&oes- 
pionario e a outra annexiida ao Decreto re$p^ctivo, -^M por- 
tugu^za de 31 de Dei^n^bro de 1851, art, S5. 



• — Tem logar perante o administrador do eoneelho» 
depois de expedido o competente titulo de ooncessão. -«>• Regu- 
lamento Portuguaz da O de Dezeqíibro de 1853» art, 73. 

l^irasEo* ^ E' de dou9 annos pqra explor90$iQ da miiias« «— Lei 
Portugueza de 31 de Dezembro de 185^, 

— Pôde ser prorogado o que tiver sido mareado ao oonees- 
sionario para começo dos respectivos trabalhos.r*** Regimento 
de 15 de Agosto de 1603, § 33. 

— iPóde ser prorogfado o dos contractos de arrendamento dos 
terrenos diamantinos que estiverem a findar, comtanto que se 
obriguem os arrendatários a pagar 50 Vo ao menos sobre o 
primeiro preço.— Lei n. 374 de 24 de Setembro de 184^^ 
art. 3.« 

— E' de 2 annos para a medIçSo e demarcação das datas, si 
outro não estiver fixado no Decreto de concessão. — ^Decreto 
n. 33110 A de 99 de Novembro de 1864*'- arts. !<> a 3.^ 

— E' de um anno para começo dos trabalhos preparatórios das 
medições e demarcações das datas mineraes, contado da data 
do Decreto de concessão.-*- Decreto n. 3350 A da 29 d§ {íoy^m» 
bro de 1864, art. 4. o 



I^ref^repGto»^ Tam o descobridor que primeiro t{yer 
achado a mina^ apreseafando amostras do mÍAeral' ^ Regi- 
mento de 15 de Agosto de 1603, §§ 5» e 6.» 



PreCa&r«iu9in»'*-^ No «rrendaindalo dos tdrrtnof «Ulmantínôi 
sâo preferidas em igualdade de circamstani^ías ag pesrsòas, que 
já tiverem titules de concessão dos terrenos que tirerem de ser 
arrendados, e os que neiles se estiyerem estabelecidos com re- 
sidência ou cultura de qualquer género.— Lei n. 374 de â4 de 
Setembro de i84d, art. $9 ; Decreto a. 69S5 de Sd de Junho de 
1875, art. 27. 

i*roxiiio«*- A lei garante o premio de 4004(000 ao cidadão que 
manifestar a descolierta dominas de diamantes, ou eâtregal^os 
ao Intendente das minas.— Alvará de 24 de Deiíembro de 
1734. (1) 

— Concede o Governo a quem descobrir terrenos diamantinos 
nos municípios, onde nao seja conhecida a existência delles, 
aomtanto que denunciem immediatamente áis autoridades, e 
que por ulteriores exames se reconheça á realidade da desco- 
berta.— Lei n. 374 de 24 de Setembro de 1848, art. 10, e Decreto 
n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 88. 

I^rivilegio*— Aos descobridores de minas a lei assegura 
privilegio de descoberta. ^ Alvará de 17 de Dezembro de 
1557. Regimento de 15 de Agosto de 1603; dito de 8 de 
Agosto de 1618 ; Lei de 3 de Dezembro de 1750 ; Lei n. 374 de 
24 de Setembro de 1845, e Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 
1875. 

—Têm os proprietários de minas para não poderem ser execu- 
tados por dividas.' — Regimento de 15 de Agosto de 1603, | 5^ ; 
dito de 8 de Agosto de 1618, § 12 ; dito de 17 de Novembro de 
1813 e dito de 5 do Maio de 1814. (2) 

— Os operários das minas não podem ser executados por di- 
vidas.— Carta Régia de 17 de Julho de 1618 e Regimento de 8 de 
Agosto do mesmo annoi § 12. (3) 

— Estão isentos de todo o serviço publico, cem excepçHo do imi- 
litar, os empregados das minas.— Lei Portugueza de 31 de 
Dezembro de 1852^ art. 74. 

Próeiiroidior*-* Nenhuma pessoa pôde requerer concessão 
puT^ minerar em nome de oa^trem, salvo sendo criado o.u assala- 
riado, sob pena de perder a concessão e ser multado em 50eru- 
zados.— Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 48, e Alvará de 
13 de Maio de 1803, art. 6», § 2.o 



(1) £8tà disposiçSo aeha-se giibstltnida pela imaiediata. 
(SK) A Lei n. 46 de 30 de Agosto de i833 reroi^oii semelhante priTÍlegio. 
' (3) Aehá-se revogado este privilegio. 
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Proprietário.— £' obrigado a soffrer no seu terreno : 

1.® As explorações, que forem necessárias para a abertura de 
poços e galerias, estabelecimento de armazéns, officinas, e de- 
pósitos, servidões, e encanamento de aguas, e outras obras. 

2.<> A occupação de todo, ou de parte do terreno por tempo 
. limitado, precedendo informação do conselho geral de obras 
publicas e minas. 

Os concessionários serão obrigados a pagar previamente o 
valor das expropriações, e a dar fiança idónea á indemnização 
dos prejuízos, que causarem durante a occupação temporária 
do terreno. 

No caso de não chegarem o proprietário e o concessionário a 
um accôrdo, seguír-se-hão os tramites marcados na lei de ex- 
propriação por utilidade publica. — Lei Portugueza de 31 de 
Dezembro de 1852, art. 39. 

— Os concessionários são obrigados a pagar aos proprietários 
da superfície do terreno uma quantia proporcional ao producto 
liquido, que nunca excederá de â 1/2 Vo. 

O proprietário do solo tem direito a este pagamento em- 
quanto a extracção se fizer do fundo correspondente á sua 
propriedade. 

Pôde ser convertido em renda fixa, e em prazo marcado por 
convenção mutua, intervindo o Governo como arbitro na falta 
desCa.— Lei Portugueza de 31 de Dezembro de 1852, art. 38. 

Prorogação.— Veja Prazo. 

I^rovedlor.— Foi creado este logar para o serviço das minas 
— Regimento de 8 de Agosto de 1618, § 9.o 

Q 

Quinto*— Todos os metaes fundidos e apurados das minas 
pagam este imposto.— Ord., 1. 2«, tit. 34, § 4.<> 

— Restabelecido pela Lei de 3 de Dezembro de 1750, reduzido 
depois a 10 % e mais tarde pela Lei de 26 de Outubro de 
1827 a 5 %, foi abolido pelo art. 32 da Lei de 28 de Outubro 
de 1848. Revogado quanto ao ouro, prevalece entretanto para 
os outros metaes, como se vê do Decreto n. 887 de 18 de De- 
zembro de 1851, cond. 2.^ 

R 

tieciireo«>-Dá-se das decisões tomadas pelo Inspector Geral 
dos Terrenos Diamantinos, seus substitutos e Delegados para 
as autoridade superiores, sendo necessários ou voluntários, con- 
forme no caso couber.— Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 
1875, arts. 75, 76, 77, 78 e 79. 
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Registro*— Õ termo de registro da mina descoberta deve con- 
ter: 

1.*^ O nome, idade, estado civil, naturalidade, residência e 
profissão do descobridor ; 

2.^ A espécie do mineral que se descobriu ; 

Z.^ O sitio em que se acha a minti, o concelho a que pertence, 
marcado exacta e circumstanciadamente ; 

4.<» As minas confinantes, quando as houver; 

5.<> O nome e residência do proprietário, ou proprietários do 
solo, em que as minas se acharem ; 

6.0 Si a mina foi descoberta por simples trabalho de pes- 
quiza, ou por meio de poços e galerias, indicando a autori- 
zação, que houve, para esse fim.— Regulamento Portuguez 
de 9 de Dezembro de 1853, art. 40, §§ IS 2», 3S 4°, 5<» e 6.« 
— Em todas as províncias deve proceder- se ao registro das 
minas concedidas. 

Este registro deve conter: 

!.<> A qualidade das minas ; 

â.o Sua situação, designando-se a localidade e município a 
que pertencerem ; 

3.<» Os nomes, profissões, e residência dos concessionários; 

4.<» A data do titulo da concessão ; 

5.0 A extensão da concessão expressa em braças e em metros 

quadrados.— Decreto Portuguez de 17 de Junho de 1858, art. 4.'* 

Relataria.- E' obrigado o concessionário a apresentar ao 
Governo por intermédio do engenheiro fiscal ou do Presidente 
da Província.— Decreto n. 6104 de 19 de Janeiro de 1876, 
clausula 7% n. 7. 

Req[uerimeiito*— Para obter a concessão de uma mina 
é necessário dirigir petição ao Ministério das Obras Publicas^ 
em que se apresente : 

1.0 A certidão do direito de descobridor; 

^.° O nome, idade, estado civil, naturalidade, residência e 
profissão do pretendente, ou director da companhia ; 

3.° Os documentos com que prove ter os fundos necessários, 
para fazer a lavra; 

4.0 Os estatutos da companhia, havendo-a.— Regulamento 
Portuguez de 9 de Dezembro de 1853, art. 59, §§ lo, 2*, 3o e 4.o 

Rescisão.— De contrato de arrendamento de terrenos dia- 
mantinos.— Veja Arrendamento. 

S 

Seliistos 1>etiiininosos<— O que se disse relativamente 
á Naphta tem applicação a esta substancia.— Veja Naphta. 

Sellao— Licença para exploração de mineraes paga 24^000.— 
N. 36, § 50, tabeliã By do Regulamento n. 8946 de 19 de Maio 
de 1883. 
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Sello*'^ Dita ptrA minerar até iO anãos fíSfOÚd^ da Id t 
20 annos 750j$000 , por mais de 20 annos 1:150^0. — N. á4, 
§ id| iaballa B^ do a^gulamento n» 8046 de i9 de Maio de 1883. 

Supprimento*— De licença dará o Presidente de Provín- 
cia si o proprietário do terreno negar-se a conceder permissão 
para á passagem das aguas necessárias ao serviço das 
minas.— Decreto n. 61Õ4 de 19 de Janeiro de 1876, clausula 7% 
n. 6. 



T 



TA^ta*-*De pagamento de terrenos diamantinos arrendados. 
—Veja Arrendamento, 



u— As minas descobertas em terrad déVòlntaà expostas 
á venda ficam sujeitas ás disposições das leis respectivas. ~ 
Lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850, art. 16, § 4.«> 

— Devolutas devem ser conservadas em sesmaria para trabalhos 
montanbisticos. —Alvará de 13 de Maio de 1803, art. do; g 3.o 

nret^r^nos dIaLii&antinos*— Continuam a ser do domínio 
da nação»— Lei de 24 de Dezembro de 1734 ; dita de 25 49 
Outubro de 1832, art. Ô» ; dita n. 374 de 24 de Setembro de 
184Ò» art.,9s e Decreto n. 5955 de 23 de Junbo de 1875, art. d."" 

— Devem ser postos em hasta publica, para poderem ser 
explorados.— Lei de 25 de Outubro de 1832, art. 11; dita n. 374 
de 24 de Setembro de 1845 e Decreto n. 59S5 de 23 de Junho 
de 1875. 

— Os que contiverem minas de ouro passam para a categoria 
das terras miaeraes, podendo ser divididos pelos interessados, 
observado o principio dê prioridade do pedido.— Alvará de 

. 13 de Maio de 1803, art* 8», §§ r e â.o 

— Os que não tiverem sido arrematados serão cedidos a quem 
pretender nelles faiscar.*^ Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 
i«75, art. 16, i 8.0 

TUtulo.— De arrendamento de terreno diamantino é assignado 
pelo Inspector Geral ou Delegado da Administração diaman- 
tina.— Decreto n. 5955 de 23 de Junho de 1875, art. 30. 

-— De posse pôde ser expedido aos concessionários indepen- 
dentemente de audiência dos herdeiros dos cedentes. — Ordem 
do Thesouro Nacional n. 434 de 28 de Outubro de 1868. 

Traballio. — O descobridor de mina de ouro demar- 
cada é obrigado a começar o^ respectivos trabalhos dentro 
de dous mezas da data da concessão, sob pena de caducidade. 



J 
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salvo caso de força maior. — Alvará de 17 de Dezembro de 
1557, 20 item,e Ord., l. 2^, lit. 34, § 2.° 
Xralballi.o.— O concessionário de datas mineraes tem o prazo 
de três mezes para começar os respectivos trabalhos, sob pena 
de caducar a concessão. — Alvará de 13 de Maio de 1803, art. 
6«, § 6.0 

Transreirencia.— De contratos de arrendamento de ter- 
renos diamantinos.— Vejam Arrendamento. 

Turra*— O que Qcou dito relativamente á Naphta tem appli- 
cação a esta substancia.— Veja Naphta. 

— Pôde ser lavrada pelo proprietário do solo, ou com o seu 
consentimento, precedendo em todo o caso licença do Governo. 
— Lei Portugueza de 31 de Dezembro de 1852, art. 20. 

V 

Vendler.— As minas não podem ser vendidas sem autorização 
do Governo. — Lei Portugueza de 31 de Dezembro de 1852, 
art. 32, paragrapho único. 

—Veias de ouro e outros metaes não podem ser vendidas, 
sem que os respectivos donos façam saber ao Governo si as 
quer para si pelo tanto. — Alvará de 17 de Dezembro de 
1557, 7» item, e Ord., 1. 2^ tit. 34, § 7.o 

— Metaes e mineraes extrabidos das minas no progresso das 
explorações não podem ser vendidos. — Regulamento (Portu- 
guez) de 9 de Dezembro de 1853, art. 35. 

— Não podem ser vendidas as minas em que não se tiver acha- 
do metal fixo, sob pena de perder o comprador o preço que 
por ellas tiver dado, e o vendedor o direito que ás mesmas 
tinha. —Regimento de 15 de Agosto de 1603, § 14. 

— Machinas, bois, cavallos e todos os moveis effectivamente 
empregados nas minas, não podem ser vendidos separadamente. 
—Veja Fabrica. 

Vieiros.— Não podem ser objecto de doação régia.— Ord., 
1. 2°, tit. 28 princ. 

— Os que se encontrarem em terreno alheio ás lavras de proprie- 
tários dijQTerentes, ou por ellas entrarem, devem ser trabalhados 
de meias, dividindo-se os lucros pelos interessados. — Regi- 
mento de 15 de Agosto de 1603, § 23. 

— O proprietário de concessão para minerar pode seguir, sem 
obstáculo ou impedimento do dono dos terrenos visinhos, com 
a beta até onde ella parar.— > Regimento de 15 de Agosto de 
1603, §§ 23 e 38. 



SEGUNDA PARTE 



n 



LEa-ISLA.Ç!JLO 




E 





SOBRE AS MINAS 



ALVARÁS 



Alvará de IT de Dezembro de ISSKT 



Dos que descobrem veas de motaes, e o premio 

que haverão 



Ha El Rei nosso senhor por bem, de dar licença, que toda 
pessoa possa basear veas de ouro, prata, & outros metaes em 
todolos lugares, tirando a comarca de Tralos motes, em que 
ninguém, sem specíal mandado de sua Alteza buscará as ditas 
veas, nem trabalhará nas descubertas. E nas outras partes po- 
derão, ainda que quaesquer pessoas ecclesíasticas ou seculares 
tenhão jurdição nas taes terras, ou sejão de pessoas particulares, 
como se sempre usou nestes regiios. E alem da dita licença, faz 
sua Alteza mercê de vinte cruzactos a cada pessoa que novamente 
descobrir veas de ouro ou prata, &. de dez cruzados sendo de 
outro metal. As quaes mercês haverão, do rendimento dos de- 
reitos das ditas veas que acharem. 

i Item que no descobrimento & dereitos tenhao esta maneira, 
que sendo o descobrimento em terras aproveitadas, o não possão 
fazer, sem primeiro pedir licença ao proveedor dos metaes, o 
qual lha dará, mostrando lhe as ditas pessoas mostras para isso. 
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E com a dita licença o farão saber aas pessoas cujas forem, 
aas quaes pagarão o damno que fizerem, que o juiz do lugar 
fará aualiar per pessoas sem suspeita, a que dará juramento. E 
teendo a terra nouidade, se não fará obra ate ser recolhida. 

â E achando aigúa pessoa a vea dos ditos metaes, o fará 
logo saber ao juiz do lugar em cujo termo a terra stiuer. O 
qual a irá logo ver com o scriuão da camará, & o dito scríuão 
a registrará no liuro delia com todalas declarações necessárias, 
& o nome da pessoa que a achou, aa qual passará certidão do 
dia em que a registrou assinada pelo juiz. E do dito dia a 
vinte dias, será obrigada a tal pessoa, appresentar se ante o scriuão 
da fazenda, a que o cargo pertencer, com a dita certidão, &. com 
as mostras da aita vea, para se delias fazer ensaios. E achando 
Sd que he proueitosa^ a registrará no liuro que em seu poder 
ha de teer : &. disso passará certidão para o proueedor dos metaes 
lha ir demarcar. E não stando o dito proueedor em lugar para 
o pqder fazer^ ou sendo impedido, a dita pessoa o fará saber aa 
fazenda de sua Alteza, para lhe darem outra pessoa, que faça a 
dita demarcação. A qual certidão, que o dito scríuão da fazenda 
passar para o dito proueedor, ou mandado que se passar para 
outra pessoa, que for em lugar do proueedor, se apresentará a 
elles dentro de trinta dias, que se começarão da feitura delia. 
E apresentando lha dentro no dito termo, irá logo demarcar .f . 
trinta varas de cinquo palmos por diante do lugar em que a 
dita vea for assinada : it outras trinta por de trás : &. quatro 
varas de largura para a banda dereita da dita vea : & outras 
quatro varas para a banda esquerda delia. E esta largura será 
em todo o comprimento da demarcação. E em comprimento & 
largura se entenderá, ao longo da vea per onde ella for. E da 
dita demarcação a dous meses primeiros seguintes, será obrigada 
a dita pessoa, a trabalhar neila continuadamente, E não come- 
çando assi no dito termo, ou deixando de trabalhar quatro 
dias, não teendo impedimento, que justificará ao dito proueedor, 
perderá a dita vea, & ficará a S. A. para proueer nella. E assi a 
perderá, não apresentando a dita certidão ou mandado nos 
termos acima ditos. 

3 E nenhua pessoa poderá cauar dentro das demarcações 
que forem assi assinadas aas ditas veas, nem poderão per fora das 
ditas demarcações atalhar as ditas veas, assi por diante como por 
de trás, posio que se estenda per muita distancia de terra, sob 
pena de di'Z cruzados para a fazenda de S. A. & perder toda n 
madre que liuer tirada, se for dentro das demíircaçõcs, para as 
pessoas cujas forem. E se for fora delias, será para a fazenda do 
dito senhor. 

4E de tjdolos metaes, que se tirarem despois de fundidos 
& apurados, pngarão o quinto a S. A. em saluo de todolos custos. 
E sendo alguas veas tam fracas, que não soffrào pausar os ditos 
dereilos, poderão requerer S. A. nisso, para proueèr como fur 
seu seruiço. 

5 E todos os metaes que aas partes ficarem, pagosos 4110$ 
doreitos^ & sedo Ja marcados, poderão vender a quem quiserem 
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nto sendo pafa fofa do tegno, fázôdo o prifflelfò sabei* dOS odl- 
ciaes que do dito cfirgo hoauer, p^ra se fazer assento das vedas 
úo liufo cttie hão de teer, onde as partes que renderem assina-' 
iSo. E o que Veiider sem lho fazer saber, pagará a quantidade 
do que teúder etú dobro: ic. o que comprar, a quantia anoueadot 
& serão presos afe mercê dei Ret, de que serão dous terços para 
a fazenda do dito senhor: & o outro para quem o descobrira 
accusar. t! ó qtte vender os ditos metaes antes de serdm mar* 
cados, ou em madre antes de fundidos, ou para fora do regno^ 
perderá a fazenda^ & será degradado por deis annos para S» Tho- 
mee. 

6 E em cada bua vea das ditas demarcações, poderão os 
offlciaes da fazéda dé sua AltéZâ, tomar para ella, em qualquer 
tempo que o dito senhor quiser, hum quinhão ate á quarta parte, 
entrando com as despesas, &. pagar dos dereitos. 

7 E os que acharem as ditas veas, as não poderão vender, 
nem fazer outro partido, sem o primeiro fazerem saber a el Rei, 
para ver se as quer tomar para si polo tanto. 

8 E ha o dito senhor por bem, dar licença aas pessoas que 
quiserem trabalhar nâS mitiâs velhas, que nâo stiuerem na co- 
marca de Tralos montes, para que as possão registrar pela ordem 
sobredita. E aas pessoas que trouxerem certidões de como forão 
os primeiros que as registrarão, Jhe mandará dar em cada hua 
delias hua demarcação, do comprimento & largura acima ditos. 

9 E das demarcações que se deerem^ assi das minas nonas, 
como das velhas, faz Sé A» mercê aas pessoas que as registrarem 
para sempre, para elles & todos seus nerdeiros, com as ditas 
condições. 

10 E manda a todalas justiças^ que o cumpram assi, sem 
embargo dío regimêto dos metaes & prouisões em oontrariOi qiie 
todas deroga & ha por nullas. 
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Alviít^á dè ^ de étâtièlrô d€i liÊKOS 

Nõihoaçto de Offli^iáes pafa fnihas, eottcDdlda á D< Fra&eÍ«iM> pold legnifttl 

ttlrarát 

Eu el-rei íaço saber aos qiíe este alvará Virem, què eu eiivld 
ora a D. Francisco de Souza» do hieu Conselho, por Govéif- 
nador e Capitão Geral do districto aas Ifes capitanias dê S. \U 
cente, Espirito Santo e filo de Janeiro, da Conquista e adminis-í 
traçno àas minas descobertos e por descobrir nas ditas três 
capitanias, e para que se consigam òs bons èfreitos que neste 
negocio se pretende, haverá na administração e descobrimento 
das ditas minas os offlciaes segulntea ; um procurador, que haverá 
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cada onno de ordenado qaatro centos cruzados ; um thesoureíro, 
que haverá cada anno de ordenado trezentos cruzados ; os quaes 
ordenados serão pagos dos rendimentos das ditas minas e proce- 
didos delias, pelo que mando ao thesoureíro das ditas minas que 
do dinheiro delias se em si mesmo cada anno de seu ordenado, e 
fará pagamento ao dito procurador da dita quantia, e pelo tras- 
lado deste lhe será levado em conta o que assim pagara e este 
hei por bem que valha como carta e que nào seja passado pela 
chancellaria, sem embargo da ordenação que o contrario dispõe. 
Francisco Barbosa a fez em Madrid a z de Janeiro de 1608 
annos. 

O secretario Francisco de Almeida de . Vasconcellos a fez es- 
crever.— Rei.— António Vellos Dessimtts, 



Al^arêk de ft de Janeiro de 1Q08 

Minoiros qne «levom haver nas minas do S. Vicente, Espirito Santo o 

Rio de Janeiro 



Eu el-rei faço saber aos que este alvará virem, que envio a 
D. Francisco de Souza, do meu conselho, por capitão geral e 
governador do districto das três capitanias de S. Vicente, 
Espirito Santo e Rio de Janeiro, e da conquista e administração 
das minas descobertas e por descobrir nas ditas três capitanias, 
e para que consigam os bons eífeitos que se pretendem, haverá 
na administração e descobrimento das ditas minas os mineiros 
seguintes : dous mineiros de prata que haverá cada um seiscentos 
cruzados ; um mineiro de ouro de beta, seiscentos cruzados ; um 
ensaiador, seiscentos cruzados; um mineiro de pérolas, que 
haverá seiscentos cruzados; um mineiro de esmeraldas, seiscentos 
cruzados ; um mineiro de salitre, quinhentos cruzados ; dous 
mineiros de ferro que haverão ambos quatrocentos cruzados, os 
quaes ordenados serão pagos aos ditos mineiros do rendimento 
das ditas minas e procedido delias, pelo que mando no thesou- 
reíro das ditas minas que do dinheiro delias dè e pague aos ditos 
mineiros cada anno os ordenados acima declarados, e pelo traslado 
das cartas que tiverem dos ditos officiaes e seus conhecimentos, 
com o traslado desta, lhe será levado em conta o que lhes assim 
pagar; e seja passado pela chancellaria, sem embargo das ordens 
que o contrario dispõe. Francisco Barbosa a fez em Madrid a 2 de 
Janeiro de 1608. O secretario Francisco de Almeida de Vascon- 
cellos a fez escrever.— Rei. — António Vellos Dessimus. 
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ililvarâ de ft^ de Dezembro de ITd^â 

ProTídencia rolativãmente á descoberta dos diamantes 

Dom João í)or graça de Peos, Rey de Portugal, e dos Algarves 
dáquem, e dálem, Mar, em Africa, Senhor de Guiné, e da Con- 
quista, Navegação, Commercio de Ethiopia, Arábia, Pérsia, e da 
índia, ele. 

Faço saber que eu passey ora uma Ley por mim assinada, e 
passada pela minha Chancellaria da qual o trcslado he o 
seguinte. 

Dom João por graça do Deos, Rey de Portugal e dos Algarves, 
dáquem, e dálem. Mar, em Africa, Senhor de Guiné, e da Con- 
quista, Navegação, Commercio de Ethiopia, Arábia, Pérsia, e da 
lDdia,etc. 

Faço saber aos que esta minha Ley virem, que como as Minas 
dos diamantes, que se achào nos meus Domínios, me pertencem 
da mesma sorte, que todas as de metaes, e posso reservar delias 
o que me parecer; e que pelo costume dos Domínios, em que 
se achão diamantes são reservados para o Soberano os de es- 
pecial grandeza. Hey por bem, que ainda nas terras, em que 
com minha permissão se extrahirem diamantes, alem das outras 
providencias, que prescrevem as Leys, e que eu for servido dar, 
fiquem reservados para a minha Fazenda, os que forem de pezo 
de vinte quilates, ou dahí para cima ; e as pessoas, que os 
acharem, ou tirarem, os entreguem logo dentro de trinta dias, 
contados dos em que os tirarem, ou acharem nas casas de Fun- 
dição, ou aos Ministros mais visinhos para remetterem a ellas ; 
da qual entrega se fará auto pelo Escrivão dos seus cargos, que 
será obrigado a remetello ao Governador ; e sendo os taes cfia- 
mantes manifestados, e entregues por qualquer escravo, ficará 
forro, e se lhe passará carta de alforria em meu nome pelo Su- 
perintendente da Casa da Fundição, ou Ministro, a que fizer a 
entrega , e se darão a seu dono pelo valor de mesmo escravo 
quatro centos mil réis, que lhe serão pagos na própria Casa da 
Fundição, onde for entregue, ou remetido o diamante; e sendo 
feiía a entrega por homem livre, se lhe darão os mesmos quatro 
centos mil reis ; e todos os diamantes de pezo de vinte quilates, 
ou dahi para cima, que se acharem daqui em diante, e não 
forejn entregues na forma referida. 

Hey por bem, que fiquem perdidos para a minha fazenda, em 
qualquer mão, em que forem achados, e delles poderá denunciar 
toda a pessoa ; e provada a denunciaçâo, e posto em arrecadação 
o diamante, se lhe darão em premio delia quatrocentos mil reis 
somente pela minha Fazenda ; e sendo o denunciante escravo, 
se lhe dará liberdade, e a seu senhor os quatro centos mil reis 
pelo valor delle, salvo se a denunciaçâo do escravo for dada de 
seu senhor, porque então o escravo ficará livre, e se lhe darão 
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duzentos mil reis, huma, e. oulra cousa depois de se julgar a 
denunciação por boa, e o senhor nào haverá cousa alguma pelo 
valor do escravo, mas incorrerá nas penas abnixo declaradas ; 
e da mesma sorte se poderá denunciar daquelles, que tirando, 
ou achando o diamante de vinte quilates, ou dahí para cima o 
desencaminharem, sem o manifestar, e entregar na forma refe- 
rida ; os quaes alem do perdimento do diamante, o seu valor, 
mando, que incorrão nas penas estabelecidas contra os que de- 
sencaminhão o ouro ; e sendo escravo, terá pena de açoutes, e 
galés por toda a vida, e outrosim se poderá denunciar das pes- 
soas, que mandarem os taes diamantes para fora doReyno, a- 
quaes além de perdimento do valor delles, terão a pena de des 
gredo de dez annos para Angola, e confiscação de todos os seus 
Bens ; e sendo as taes denunciações dadas por escravos dos mes- 
mos culpados, se lhes dará a liberdade em premio delias ; o 
sendo escravo alheyo, além da liberdade, se darão a seu dono 
quatro centos mil reis pelo valor delle, como acima se declara. 
E porque não he a minha real intenção comprehender os dia- 
mantes, que ja se houverem tirados ao tempo que se publicar 
esta resolução, sou servido que todas as pessoas, que tiverem 
diamantes de pezo de vinte quilates, ou dahi para cima, tirados 
antes de sô publicar esta resolução, os manifestem dentro de 
dous mezes, contados do dia da publicação delia perãte, qualquer 
dos meus Ouvidores do Estado do Brasil, e mais ministros deste 
Beyno, e de todos os meus Domínios, onde taes diamantes esti- 
verem, e os apresentem aos mesmos ministros para os reme- 
terem a esta Corte á Casa da Moeda delia, para se comprarem 
para a minha Fazenda pela justa avaliação, que delles se fizer ; 
e os que não se manifestarem, e entregarem no dito termo, se 
reputarão como descobertos depois da dita publicação, e ficarão 
irremessilmente perdidos para a minha Fazenda, em qualquer 
mão que forem achados ; e delles se poderá denunciar, e have- 
rão os denunciantes o mesmo premio, e os culpados as mesmas 
penas ; e da mesma sorte se poderá denunciar dos que concor- 
rerem para os descaminhos aqui prohibidos, e se executarão nelles 
as mesmas penas nesta resolução estabelecidas, e haverão os 
denunciantes o mesmo premio. Pelo que mando ao Regedor da 
Casa da Supplicação, Governador da Relação, e Casa do Porto, 
Vice-Rey do Estado do Brasil, ou a quê seus cargos servir, De- 
zembargadores dos ditas Casas, Governadores das Conquistas, 
e a todos os Corregedores, Provedores, Ouvidores, Juizes, Justiças, 
Offlciaes, e pessoas destes meus Reynos, e Senhorios cumprão, 
e guardem esta minha Lei, e a façam integralmente cumprfr, e 
guardar, como nella se contém ; e para que venha á noticia de 
lodos, e senão possa allegar ignorância. Mando ao meu Chan- 
cellef mór destes Reynos, e Senhorios, ou a quom seu cargo 
servir, a façam publicar na Chancelhiria, e enviar o traslado delia 
sob meu sello, o seu signal, a todos os Corregedores das Co- 
marcas, destes Reynos, e aos Ouvidores das terras dos Dona- 
tários, em que os Corregedores não entrão por correição, aos 
quaes maudoque publiquem logo ijiog legares, cm que estiverem, 
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e a facão publicar em todas as das suas Comarcas, ô Ouvidorias» 
e se registará nos livros do Dezembargo do Paço, e nos da Casa 
da Supplicação, e Relação do Porto, e nas do Conselho Ultra» 
marino, e nas mais partes, onde semelhantes Leys se costumam 
registrar, e esta própria se lançará na Torre do Tombo. Dada em 
Lisboa Occideatal a 24 de Dezembro de 1734. 



Rey. 



Ley por que V. Magestade ha por bem que todo o 
diamante, que se extrahir das Minas, e for de pezo de vinte qui- 
lates, ou dahi para cima fique reservado para a sua Real Fazenda, 
e que as pessoas, que os acharem ou tirarem os entreguem, nas 
Casas da Fundição, ou aos Ministros mais visinhos para os re- 
meter a ellas, e que os diamantes manifestados, e entregues por 
escravo fique forro, dando-se a seu dono pelo valor delle quatro- 
centos mil réis, e sendo livre se lhe dê a mesma quantia, o que 
os diamantes do dito pezo, ou dahi para cima, que se acharem» 
e não forem entregues, fiquem perdidos para a Fazenda Real, 
e que delles possa denunciar toda a pessoa, e provada a denun- 
ciação, e posto o diamante em arrecadação, se lhe dê em premio 
quatro centros mil réis somente pela Fazenda Real, e sendo o 
denunciante escravo, se lhe dê liberdade ; e a seu Senhor a dita 
quantia de quatrocentos mil réis pelo valor delie, e que se a de- 
nunciação do escravo for dada de seu Senhor fique livre, e se 
lhe dêem duzentos mil réis, não havendo o Senhor cousa alguma 
pelo valor delle, e incorrerá nas penas nasta declaradas, e que se 
possa denunciar dos que tirando, ou achando diamante do dito 
pezo, ou d'ahi para cima, o dezencaminhão sem o manifestar, ou 
entregar, os quaes além do perdimento do diamante, o seu 
valor incorrerão nas penas dos que descaminhão ouro ; que sendo 
escravo será de açoutes, e galés por toda a vida, e que se possa 
denunciar dos que mandarem diamantes para fora do Reyno, os 
quaí^s além do perdimento do valor delles terão a pena de de- 
gredo de dez annos para Angola, e coníiscação de todos os seus 
bens, e que sendo as dcnunciações dadas por escravos dos cul- 
pados, se lhes dê liberdíide em prémios delias, e sendo alheyo 
o escravo além da liberdade, se dê a seu dono quatro centos 
mil reis pelo valor delle, e que os diamante já tirados antes 
da publieaçào desta Ley, que tiverem de peso vinte quilates, ou 
dahi para cima. se nianlfostem dentro de dous mezes perante 
os Ouvidores, do Estado do Brazil, e mais Ministros, para o» 
remeterem a esta (!oric á Casn da Moeda para se comprarem 
para sua Real Fazenda pela justa avaliação que se fizer, e não 
se manifestando, nem entregando no dito termo, se reputarão 
como descobertos depois da dita publicação, que ficarão per- 
didos para a Fazenda Real, $ delles se possa denunciar, e ha* 
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verão os denunciantes o mesmo premio, como também dos que 
concorrerem para os descaminhos nesta prohibidos, em quem se 
executarão as penas nesta estabelecidas, e os denunciantes ha- 
verão o mesmo premio, como nesta se declara. 

Para Vossa Magestade ver. 

Por Decreto de Sua Magestade de 22 de Dezembro de 1734. 1 

Gregório Pereyra Fidalgo da Silveira ^ 
Belchior do Rego e Andrade, 

Gaspar Galvão de Castello Branco a fez escrever. 

José Ferreira a fez. 
José Vas de Carvalho. 

Foy publicada esta Ley de Sua Magestade, que Deus Guarde 
na Chancellaria Mor da Corte, e Reyno. Lisboa, Occidental o 
17 de Janeyro de 1735.— Dom Mifiuel Maldonado. 

Registrada na Chancellaria Mór da Corte, e Reyno, no livro 
do Registo das Leys, a foi. S9. Lisboa Occidental o 1. de Janeyro 
de 1735. — Innocencio Ignacio de Moura. 



A^lvarâ de 11 de Agasta de ITSfiS 



Determina qae o commorcio dos diamantes íiquo dobaixo á% Protecção Real 



Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará de Lei virem, 
que sendo informado da imminente ruína, a que se acham 
exposto o contrato, e Coinmercio do Diamantes do Brazil, nào 
só pelas desordens que até agora se commelteram na Admi- 
nistração, e no maneio delles, preferindo-se os interesses par- 
ticulares ao bem publico, que se segue da reputação deste 
género ; mas também pelos consideráveis contrabandos, que 
delles se fizeram, com grave prejuízo do Meu Real Serviço, e 
do cabedal de Meus Vassallos, que licita, e louvavelmente se 
empregam neste negocio, em commum beneficio dos Meus Rei- 
nos, e das suas Conquistas: 

E tendo consideração a que no estado, a que tem chegado 
as sobreditas desordens, não podia caber o remédio delias nem 
na applicação dos meios ordinários, nem nas faculdades dos 
particulares, que nelie tem interesses: 
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Hei por bem tomar o referido Contrato, e Commercio de- 
baixo da Minha Real, e immediata Protecção, ordenando a res- 
peito delles o seguinte: 

1. Nenhuma pessoa de qualquer qualidade ou condição, 
que seja, depois do dia da publicação desta Lei em diante, 
poderá contratar neste Reino, ou seus Dominios, sobre Dia- 
mantes brutos por compra, ou por venda, nem introduzil-os 
nos mesmos Reinos, vindo fora dos Cofres Reaes e ido seu 
Manifesto, nem extrahil-os da Terra, nem fazei -os transportar 
para os Reinos Estrangeiros por qualquer modo que seja sem 
especial com missão, e guia do Contratador, e Caixas do presente 
Contrato, em cujo favor Hei por bem fazer exclusivo o com- 
mercio dos referidos Diamantes brutos, sob pena de perdimento 
dos que forem extrahídos, ou contratados ; e do dobro do seu 
valor commum, a metade para o denunciante, e a metade â 
benefício do mesmo Contratador, e Caixas, para entre elles se 
repartir igualmente: incorrendo de mais os transgressores desta 
Lei nas penas corporaes, de dez annos de degredo para Angola, 
sendo pessoas livres, que morem no Brazil ; e para o Maranhão 
ou Pará, morando neste Reino ; sendo, porém, escravos, serão 
condemnados a trabalhar com braga nas obras do contrato 
pelos referidos annos, e o mesmo exceptuada a braga, se pra- 
ticará com os pretos e homens pardos, que delinquirem, sendo 
forros. 

2. Estabeleço, que esta prohibição, e as penas por ella 
ordenadas, se executem sem alguma differença, não só nos 
principaes transgressores, que fizerem as compras, vendas, 
conducções, ou remessas; mas também contra todas, equaes- 
quer pessoas, que para isso concorrerem por terra, ou por mar, 
sendo Corretores, Condutores, ou Factores, dos que fizerem o 
contrabando, ou odmittindo-o em suas casas, carruagens, em- 
barcações ou cargas ; porque em qualquer tempo, que isto se 
prove, se procederá contra elles, ainda depois do facto, na ma- 
neira abaixo declarada. 

3. Para que mais efficazmente seja esta Lei observada, 
Sou Servido Ordenar que as denuncias sejam tomadas em se- 
gredo, como se pratica no Fisco dos ausentes ; e que sendo os 
denunciantes escravos, se liberte pela competente parte do 
premio da denuncia ; enlregando-se-Ihe o resto para delle 
uzarem, como bem lhes parecer. 

4. Bem entendido, que em todos os sobreditos casos, sendo 
os transgressores desla Lei estrangeiros, não terão contra elles 
logar as penas de degredo para os meus Dominios da America, 
ou Africa ; mas antes em logar das referidas penas se executará 
nelles a de prisão até Minha mercê, e a de confiscação de todos 
os bens, que lhes forem achados nos Meus Dominios, sendo 
exterminados para nelles mais não serem admittidos. E sendo 
caso que nestes Reinos não tenham bens equivalentes ao 
valor do descaminho, e dobro delles acima ordenados, ficarão 
na cadêa até que com effeito seja esta pona pecuniária satis- 
feita com o inieiro pagamento dos interessados nella. 
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^. As condemnacòes pecuniárias, que deixo estDbelecidas3 
passarão com os bens dos transgressores como encargo Real a 
seus herdeiros, e successores, para se executarem nos referidos 
bens, sendo o crime descoberto, e a pena delle pedida até o 
espaço de vinte annos, contados desde o tempo em que for com- 
m^ttida a transgressão. 

6. Cm tudo o que não encontrar esta Lei ficarão em seu 
Yigor tqdos os bandos, ordens, e cautelas estabelecidas pelos 
Governadores das Minas, contra os- que distraem Diamantes, 
e nelles negociam furtiva, e clandestinamente. 

7* Todos os commerciantes de fazendas em grosso, e por 
miúdo que entrarem nas terras Diamantinas, ou cinco léguas 
ao redor delias, serão obrigados â dar entrada na Intendência 
dos Diamantes, e perante os Commissarlos, que forem nomea- 
dos para este effeito : declarando as fazendas que levam, e sua 
importância, e dando fiança segura a mostrarem depois ao 
tempo da sabida os effeitos, em que levam os produetos do 
que tiverem introduzido, debaixo das mesmas penas acima 
ordenadas. 

8. O mesmo se observará debaixo das mesmas penas a respeito 
das pessoas, que forem cobrar dividas nas referidas Terras Dia*- 
mantíoas, e seu districto acima declarado. E a estes se lhes 
as3ignará pelo Intendente para a cobrança das suas dividas o 
termo, que lhes parecer competente, para, findo elle, serem obri- 
gados a sâhir das referidas terras, a menos que não alleguem e 
provem alguma justa causa, para lhes ser o termo prorogado, como 
pareeer justo. 

9* Prohibo que nas mesmas terras e seu districto, se permitia 
alguma espécie de faisqueira ; para que, porém, se possa occupar a 
gente, que ahi vive deste trabalho, se lhes concederão mais 
algumas lavras daquellas que estão prohibidas ; com tanto, que 
primeiro sejam examinadas pelo Intendente e Contratador, veri- 
ficado, que nellas se não acham diamantes. 

10. Nas mesmas terras, e seu districto, se não consentirá 

S assoa alguma, que não tenha nellas efiicío, emprego ou modo 
e vida, que seja permanente, e notório a todos, com pena de que, 
sendo nellas achado, pela segunda vez, depois de haverem sido 
expulsos pela primeira, com termo que devem assignar, serão 
condemnados por dez annos para Angola. 

11. Todas as lojas de fazendas, tendas, tabernas e mais casas 
publicas, que se acharem estabelecidas ou vierem estabelecer- se 
no arraial do Tejuco, e na distancia da demarcação das terras 
Diam^intinas acima declarada, serão approvadas e legitimadas 

Ssem salário algum) peia camará com o concurso do Intendente; 
le sorte que as pessoas, que se permittirem em semelhantes 
casas publicas, conste que são de bom viver. E achando-se, que 
são de outra qualidade, requererá ao Contratador a sua expulsão 
á sobredita camará e ao Intendente, aos quaes Hei por mui 
reeommendado o cuidado, que devem ter sobre esta matéria. 

l^, A Companhia de Dragões destinada a guarnição e guarda 
do Serro Frio será sempre rendida no fim de cada seis mezes 
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com todos os seus officíaes ; fazendo - os o Gorernador substituir 
por offlciaes dos Governos vizinhos que Jhes parecerem mais 
dignos da sua approvação e confiança. 

13. Semelhantemente serão rendidos os Capitães do Mato, dos 
quaes o Governador nomeará, á custa da Minha Real Fa zenda, o 
que juntamente lhe parecerem necessários para as competente 
guardas das terras demarcadas . 

i4. Os Intendentes, além de conservarem sempre abertas as 
devassas que lhes tenho ordenado contra os contrabandistas de 
diamantes, visitarão pessoalmente, as mais vezes, que lhes fôr 
possível, a Yilla do Príncipe, e os arraiaes do districto, quo 
tenho declarado, para maior exame do que se passar naquelles 
logares. 

15. Não só os referidos Intendentes, mas também todos os 
Ministros dos territórios das Minas e dos portos do Brazil, per- 
guntarão cuidadosamente nas correições e devassas, pelos desca- 
minhos dos Diamantes, para por elles procederem contra os 
culpados na forma desta Lei; inquerindo-se nas residências dos 
sobreditos Ministros se bem fizeram esta deligencia. Não sendo 
admittidos a despacho sem certidão de que cumpriram com ella, 
e dando-se-lhes em culpa qualquer negligencia, em que iorem 
achados. 

16. Porque não é da Minha Real Intenção prohibir a entrada 
dos Diamantes, que o commercio deste Reino traz a elle da índia 
Oriental : e para prevenir todo ò abuso, que da entrada dos 
mesmos Diamantes se podia seguir : Estabeleço, que os sobreditos 
Diamantes venham da mesma sorte, que os do Brazil, em cofre 
com arrecadação: registrando-se cuidadosamente na Casa da índia 
e fazendo-se nella assignar termos aos seus respectivos donos de 
os não venderem neste Reino ; e de os mandarem para fora delle 
debaixo das guias que mando se lhes fiassem para este effeito. 
O que tudo se observará debaixo das mesmas penas acima orde- 
nadas. 

17. O mesmo determino a respeito de todas as pessoas, que 
neste Reino tiverem ao tempo da publicação desta Lei Diamantes 
brutos : ordenando, que no termo de um mez, continua, e succes- 
sivamente, contado do dia da mesma publicação, os venham ma- 
nifestar aos Administradores do Contracto, para se lhes permíttir 
a extracção para fora do Reino, com termo competente, debaixo 
das guias, e segurança necessárias. 

18. Ordeno outrosim, que em nenhum Tribunal, ou Auditório 
deste Reino, e suas conquistas, se tome conhecimento destes 
Contractos e suas dependências, porque reservo privativamente a 
Mim todo o conhecimento sobre este negocio, como também dar 
iis providencias, que Me parecerem necessárias para a boa admi- 
nistração do Contracto presente, ao qual darão toda ajuda, e favor 
os Offlciaes, Ministros de Guerra, e de Justiça, tendo entendido 
que do contrario Me darei por muito mal servido. 

Pelo que mando ao Presidente do Desembargo do Paço, Pre- 
sidente do Conselho de Ultramar, ao Regedor da Casa da Suppli- 
cação. Governador da Relação, e Casa do Porto, ao Vice-Eei do 
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Brazil, aos Capitães Generaes, aos GoverDaclo.res de todas as 
Conquistas, aos Ministros dos sobreditos Tribunaes, aos Desem- 
bargadores das ditas Relações, e da? da Bahia, e Rio de Janeiro, 
e mais pessoas deste Reino, e Senhorios, cumpram e guardem 
inteiramente este Alvará, como nelle se contém sem embargo de 
que seu eífeito durará por mais de um anno, e de que não passe 
pela Chaucellaria, não obstante as Ordenações em contrario, 
que Hei por derogadas, como si delias fizesse expressa menção ; 
somente para o elleito de que o disposto neste Alvará se observe 
inteiramente sem duvida, nem contradicção alguma, e cujo fim 
Hei também por derogadas quaesquer Leis, Ordenações, Resoluções 
e Ordem somente no que o encontrarem. Este se registrará nos 
livros do Desembargo do Paço, Casa de Supplicação, Relações do 
Porto, Bahia e Rio de Janeiro, nos dos Conselhos de Minha Fa- 
zenda, e do Ultramar, e o próprio se lançará na Torre do Tombo. 
Dado em Belém a 11 de Agosto do 1753.— Com assignatura de 
El-Rei e do Ministro. 



Alvará de 13 de Maio de 180d 



Trata da adminislração das minas de ouro e diamantes do Brazil 



Eu O Príncipe Regente Faço saber aos que este Alvará com 
força de Lei virem : Que tendo-Me sido presentes os gravíssimos 
prejuízos, epie vem á Minha Real Fazenda^ e aos povos das ca- 
pitanias do Brazil, principalmente mineiras, da forma actual da 
organisação, e administração das minas de ouro, e diamantes ; 
pela progressiva diminuição das suas lavras e rendimentos ; pela 
perda diária do ouro, que circula em pó, como moeda, e do seu 
desperdício nas lavagens, e apurações; pelos obstáculos postos á 
extracção do dito ouro, e diamantes, achando -se vedada ; e desa- 
proveitados hoje em dia vastos, o riquíssimos terrenos, que com 
muito proveito de meus fieis vassalos, e da Minha Real Fazenda 
podiam ser facilmente minerados, e ultimamente, pela imperícia 
dos proprietários e falta de. conhecimentos scientificos, e te- 
cb nicos dos feitores, sem os quaes não podem prosperar, nem 
durar semelhantes estabelecimentos ; vendo-se deste modo os 
mineiros obrigados a desamparar as suas lavras, por não cor- 
responderem os lucros ás suas grandes fadigas, e despezas ; e 
por não poderem actualmente as suas minas pagar-me o direito 
real do quinto, que pelas antigas leis deste reino me é devido : 
E querendo eu promover por todos os meios possíveis os tra- 
balhos, e melhoramentos futuros das minas de ouro, e diamantes 
do Brazil, e remover todos e quaesquer obstáculos, que se 
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possam oppòr ao augmentO) e prosperidade de am tao importante 
ramo de administração, ede riqueza nacional, visto ser o ouro 
um género preciso, nao só como metal de yalia, mas também 
como moeda universal : Pelo que conformando<4ne com o parecer 
dos ministros de Estado, e do meu conselho, doutos e zelosos do 
serviço de Deus, e meu, que ouvi sobre esta matéria, sou servido 
ordenar o seguinte : 

Art. l.'Do estabelecimento da junta Administrativa de Mi- 
neração, e Moedagem em Minas Geraes. 

i« Hei por bem crear na capitania de Minas Geraes uma junta, 
a qual se intitulará Real Junta Administrativa, de Mineração e 
Moedagem. E ordeno ao governador, e capitão general da capi- 
tania de Minas Geraes que logo convoque na villa da sua resi- 
dência, ou no lugar aonde se haja de erigir a casa da moeda, 
uma junta administrativa, composta do mesmo governador, como 
presidentCi do intendente geral das minas, do Ouvidor geral 
de Villa Rica, como juiz conservador, do provedor da casa da 
moeda, que vai estabelecer-se, de dous deputados babeis em mi- 
neralogia, de um ou dous engenheiros de minas, quaes eu for 
servido nomear, e de dous mineiros dos mais intelligentes, e 
mais bem estabelecidos ; os quaes dous últimos deputados de* 
verão ser eleitos tríennalmente pela mesma junta, aflm de poder 
haver concurrencia e distincçâo para os beneméritos, a qual 
entrará em exerci cio, e elegerá os oíficiaes de escripturação, e 
contadoria, que precisamente lhe forem necessários, de que 
pedirá a minha real approvação. 

E em observância das minhas reaes determinações dadas por 
este Alvará, procurará desde logo pôr em systema as relações 
que deve ter em todas as outras comarcas, e districtos mineiros 
com os governadores, e com as juotas territoriaes, ou emquanto 
se não estabelecem, com as pessoas ao diante nomeadas para a 
mesma administrado. 

Immediatamente procederá ao estabelecimento da casa da 
moeda, e a prover sobre a compra, ou na America, ou neste 
reino, da prata e cobre, que nella se ha de cunhar, por meio 
de um empréstimo, como abaixo vai determinado ; a organizar 
as casas de permuta, para cessar a circulação do ouro em pó ; 
e promover todos os melhoramentos económicos que poder ad- 
mittir, tanto a administração da casa da moeda, como a mine- 
ração do ouro, e outros metaes, que para o futuro se possam 
descobrir e lavrar. Occupando-se dos meios, com que todas aa 
capitanias do centro se poderá promover o adiantamento das 
minas, a melhor inteliigencia no seu lavor, e a maior perfeição 
das regulações do regimento das datas, e aguas ; assim como o 
estabelecimento de escolas mineralógicas e metallurgicas, seme- 
lhantes ás de Freyberge e SckemintZj de que tem resultado 
aquelles paizes tão grandes, e assignaladas vantagens. De tudo 
o que a junta obrar a este respeito, e do mais que por este 
alvará lhe é encarregado, me dará regularmente parte, para 
que eu ordenando provisoriamente o que fòr melhor para o meu 
real serv^^o, e bem dos meos povos, lhes estabeleça deinitiva« 
4 
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mente o regimento geral para o governo e administração das 
minas, e estabelecimentos metallicos no Brazil. 

2. A junta administrativa, que mando estabelecer, será per- 
manente ; convocando-se agora, e continuando as suas sessões 
dous dias em cada semana, além daquelles em que for preciso 
convocar-se extraordinariamente, pelo tempo que fôr necessário 
para se por em ordem o que neste alvará determino : E depois 
todos os annos se reunirá pelo tempo que o presidente e*deputados 
julgarem conveniente que esteja eífectiva em cada umanno para 
o expediente dos negócios de que é encarregada, e para me con- 
sultar todos aquelles que me devem ser presentes. E me consul- 
tará também os ordenados que julgar conveniente que eu mande 
dar aos seus deputados ; fazendo differença dos que, por não 
terem outro emprego, merecera maior compensação do seu tra- 
balho ; assim* como a respeito dos mais empregados e officiaes, 
que em ,razão deste estabelecimento devem ser nelle occupados. 

3. Na junta se conhecerá em recurso dos despachos, decisões 
e sentenças, que forem proferidas pelo intendente geral das mi- 
nas, e pelo juiz conservador metallico ; e em segunda instancia 
pelas juntas administrativas territoriaes, ou emquanto não esti- 
verem em exercício, pelos intendentes serventuários, em todos 
aquelles objectos, que por este alvará são commetlidos ; e não 
haverá delia outro recurso ás partes senão o de revista para o 
Conselho de Ultramar. 

A junta me dirigirá pela secretaria de estado da Fazenda todas 
as participações deoflQcios das contas geraes de toda a sua admi- 
nistração, eos planos annuaes, que me devem ser presentes, do 
estado económico das minas, seus productos, e pertences : e os 
participará outro sim do mesmo modo a meu secretario de es- 
tado doíi negócios da marinha, e domínios Ultramarinos para sua 
inteljigencia. 

4. Attendendo ás grandes distancias, e vastidão das outras 
províncias do Brazil, em que ha minas, sou servido que o 
governador da capitania daGoiazes, logo que estiver fundado o 
novo estabelecimento da junta administrativa de Minas Geraes, 
convoque semelhante uma junta administrativa de mineração 
para aquella capitania, na qual se observará o mesmo regimento ; 
promoverá igualmente o adiantamento da mineração ; inspec- 
cionará as casas de permuta ; e regulará a administração das 
companhias mineiras e datas pela mesma norma que sou servido 
estabelecer para a junta administrativa de Minas Geraes, em tudo 
o que fôr applicavel ás circumstancias, e localidade do paiz. 
Terá a mesma alçada, dará os mesmos recursos, e contas annuaes, 
como para aquella tenho determinado. No que pertence, porém, 
ao estabelecimento deste novo plano, recorrerá consultivamente 
á junta adniinistrativa de Minas Geraes para obrar de accôrdo 
com ella, e seguir a uniformidade das disposições ; assim como 
para o futuro nos casos occorrentes, que forem duvidosos, umas 
a outras se consultarão reciprocamente. E deverá ser composta 
do governador, como presidente ; do intendente, que nomearei 
pessoa hábil em mineralogia ; do ouvidor, de um ou dous mine- 
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ralogistas, de um engenheiro de minas e de dous mineiros dos 
mai8 intelligentes e acreditados que serão eleitos iriennalmente. 

5. Ordeno outrosim gue o Vice-rei e capitão general de mar e 
terra do estado do Brazil, o governador da capitania da Bahia e o 
governador da capitania de S. Paulo procedam a erigir outro 
igual estabelecimento, cada um na sua respectiva capitania, no 
modo que for próprio e conveniente ás circumstancias e estado 
das minas dos seus governos ; procurando promover e melhorar 
as suas lavras e productos, e obrando sempre que fôr possível 
de accôrdo com a junta administrativa de Minas Geraes, para se 
observar uniformemente o que por este alvará lhes determino. 

Os intendentes geraes do ouro do Rio de Janeiro e Bahia e o 
director das minas de ferro de S. Paulo serão deputados das 
referidas juntas administrativas de mineração. E tanto a econo- 
mia interior do serviço, e conferencia das mesmas juntas, como 
a precedência dos seus deputados, será regulada pelo presidentei, 
conforme a antiguidade que cada um tiver^ quando concorrer 
igual graduação de empregos. 

6. As juntas territoriaes de mineração, que deverá haver em 
cada uma das comarcas, ou termos, aonde houver minas, serão 
immediatamente sujeitas á junta administrativa da capitania 
respectiva, ou á mais próxima das que pelos paragraphos antece- 
dentes mando agora estabelecer: E serão compostas do ouvidor 
da comarca, e aonde não houver, do juiz de fora ; de um pro- 
fessor hábil em mineralogia ; e de dous mineiros peritos, quando 
eu houver por bem mandar proceder á sua convocação. E sou 
servido que os referidos ministros sirvam entretanto de inten- 
dentes, os quaes com um perito, a cuja eleição se procederá logo 
em cada uma das comarcas com approvação do governador da 
capitania ou da junta administrativa, aonde a houver, com um 
guarda-mór, aos quaes se dará juramento em camará, observatão 
o que por este alvará ao diante lhes é determinado, e pela junta 
administrativa lhes for comraettido ; dando-lhe parte de tudo o que 
convier a bem do meu serviço sobre os objectos que são da sua 
competência, com a mesma regularidade com que a junta me 
deve dar conta da sua cemmissão. 

7. Ordeno qae continuem em indefectivel observância os privi- 
légios até agora concedidos aos mineiros ; e que da mesma forma 
continue a observância dos regimentos, cartas regias, e mais 
ordens, que para a capitania de Minas Geraes, e mais districtos de 
Minas tem sido expedidas, em tudo aquillo em que por este alvará 
não vai de outro modo determinado, até que eu haja por bem 
mandar promulgar novo regimento. 

Art. 2." Da prohibição da circulação do ouro em pó. 

1. Desde a época, em que na capitania de Minas-Geraes se ti- 
ver estabelecido, e organisado em todas as suas partes o novo 
syslema, que mando crear por este alvará a fa^or da mesma ca- 
pitania, e das outras aonde ha minas, e circula o ouro em pó, e 
desde que nestas ultimas capitanias se houver procedido ás con- 
venientes disposições, e accordo entre os seus respectivos gover- 
nadores, e Junta Administrativa de Minas-Geraes, que mando es- 
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tabelecer, ficará prohibida toda a circulação de ouro em pó ; de- 
rogando eu» como derogo, o que a este respeito se manda guar- 
dar pelo capitulo quarto, paragrapho primeiro do alvará de ires 
de Dezembro de 1750, e todos e quaesquer regimentos, pelos 
quaes se ordena que circule o ouro em pó como moeda : E os mi- 
neiros, e faisqueiros serão obrigados a levar todas as semanas ou 
meses, ou no tempo em que fizerem suas apurações, e realizarem 
o seu ouro, ás casas de permuta, que mando estabelecr, todo o 
ouro que houverem recolhido ; ou a manifestai -o nas mesmas, «e 
o quizerem levar á casa da moeda, que mando estabelecr na ca* 
pítania de Mínas-Geraes: E tanto nas casas de permuta, como da 
moeda, lhes será paga o seu ouro pelo preço e modo que mais 
abaixo vai determinado* Igualmente ordeno quo, do tempo acima 
notado em diante, íique cessando em tudo o que for contracto^ con- 
venção, ou pagamentos, o methodo de fazer as contas de ouro 
em libras e suas fracções, substituindo-lhe o de réis, commum 

Sara os meus domínios: Etudo que até agora se reputava oitava 
e ouro, fique considerada, para os contractos pretéritos, do mes- 
mo modo, e pelo mesmo preço porque corria ; mas de então em 
diante será reputado pelo preço, porque mando permutar o ouro 
em pó. 

%, Fica prohibido a todo negociante mineiro, faisqueíro, oú ou- 
tra qualquer pessoa, transportar ouro em pó, sem guia, fora dos 
limites da casa de permuta do seu respectivo districto, e de umas 
para outras: E toda a pessoa, que incorrer em tal delicto, será 
pela primeira vez castigada com o perdimento do ouro que se lhe 
achar, e outro tanto mais ; uma terça parte para o denunciante, 
outra para os que fizerem a apprehensão, e o resto para as reaes 
caixas de economia de minas e fundições, que mando crear para 
bem e fomento dos novos estabelecimentos de mineração ; e pela se- 
gunda vez tornará a perder todo o ouro que lhe for achado, e o 
três dobro ; o que tudo será repartido do mesmo modo: e além 
disto será para sempre expulso da capitania, aonde voltando sem 
perdão meu, será castigado com degredo perpetuo para os meus 
domínios de Africa : 

Hei por bem revogar para este fim o que se determina nos pa- 
ragraphos primeiro, e segundo do capitulo sexto, e os capítulos 
sétimo, e oitavo, do alvará de 3 de Dezembro de 1750, assim 
como também o alvará de 5 de Janeiro de 1785, na parte em que 
não se conforma com esta disposição. 

Art. 3.0 Do valor que ha de ter o ouro nas casas de permuta, 
e na casa da moeda ; e da moeda que ficará correndo nas capita- 
nias, onde agora circula o ouro em pó. 

i. Desejando favorecer os trabalhos da mineração do ouro, e 
animar a extracção deste precioso metal, determino que o direito 
real do quinto, que os mineiros eram obrigados a pagar, fique do 
mesmo tempo em diante reduzido ao decimo, ou meio quinto, 
que como direito real me ha de pertencer ; descontado o qual, 
pagarão também do resto os gastos da fundição e a quebra do 
fogo, que serão a razão de dous por cento. 

Conseguintemente ordeno que o valor da oitava de ouro, sendo 
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6 seu titulo e toque de vinte e dous quilates^ seja a mil e 
quinhentos réis ; e sendo superior, ou inferior, cresça ou di- 
minua o valor na mesma razão, depois de feito o ensaio. £ todo 
ouro, que for levado ás casas de permuta ou da moeda, será 
pago pelo referido valor, descontado qUe seja o decimo e quebra, 
com as moedas de ouro e prata, que giram no Brazil. 

â. Podendo algumas vezes succeder gue na casa da moeda se 
nao possa dar toda a expedição á quantidade de ouro, que alli 
possa trazer-se, autorizo aos administradores da mesma casa, dis- 
pensando na Ord. Liv. â» Tit. 31 § 4» a darem um bilhete ex- 
trahído dos seus livros ou registros, no qual se declare a quan^ 
tidade e titulo do ouro com que o mineiro entrar ; indioando-se 
o valor total, e o dia em que se achará na casa da moeda o seu 
ouro fabricado, e cunhado ; o qual dia, não podendo em caso 
algum ser alterado, poderá este bilhete ser posto em circulação, 
e correrá como letra de cambio a vencer ; fazendo -se nas costas 
delle o seu traspasse ou endosso, para que o ultimo portador 
fique autorisado a poder receber o seu valor^ quando quizer ir 
Gobral-o á casa da moeda. Declaro outro sim que, devendo estes 
depósitos ser sagrados, todos os administradores da referida casa 
responderão por qualquer demora, ou falta que houver na exe- 
cução destas minhas reaes determinações, e serão castigados com 
as penas dos que distrahem, ou alienam a minha real fazenda, a 
qual será também responsável pelo pagamento das referidas 
letras. 

3. E porque pode acontecer que a minha real fazenda soffra 
temporariamente alguma diminuição nas suas rendas, pela mu- 
dança rápida do quinto em decimo, que mando somente cobrar ; 
sou servido autorisar os governadores das capitanias mineiras, 
para que, ouvindo primeiramente as juntas administrativas, me 
consultem os meios, que julgarem mais adequados e menos gra- 
vosos aos meus vassallos, das ditas capitanias, e que possam 
supprír por ora a sobredita diminuição. 

Art. 4.0 Do estabelecimento das casas de permuta, e das con- 
ducções regulares que das mesmas se hão de fazer para a casa da 
moeda. 

1. Em as villas, arraiaes, ou legares, aonde haja mineiros 
estabelecidos com lavras de considerável producto, as juntas 
administrativas de mineração farão erigir casas de permuta, onde 
com os fundos que se receberem da casa da moeda se trocará 
toda a quantia de ouro em pó, que ahí levarem os faisqueiros ; 
e todo o ouro dos mineiros de profissão ; ou se lhes darão as guias 
das declarações que fizerem os mesmos mineiros, que quizerem 
levar o seu ouro á casa da moeda para nella ser cunhado ; ou se 
estabelecerá um commissario, onde se julgar ser isto bastante, 
para fazer o mesmo resgate e troca do ouro em pó : E nenhum 
ouro, sem a dita declaração e guia, poderá sahir do districto da 
villa, ou arraial, que será demarcada sem incorrer aquelle que 
o levar, nas penas que tenho estabelecido contra os seus extra- 
viadores. 

S. O governador e capitão general, de Uinas Geraes e a sèa 
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exemplo os governadores das mais capitanias, onde circula o 
ouro em pó, ouvindo, e de accôrdo com a junta administrativa 
de mineração e com os administradores da casa da moeda, esta- 
belecerão as conductas, acompanhado por um offlcial da mesma 
casa da moeda, ou seu commíssario, com soldados de linha ou 
milicianos, que todas as semanas ou mezes, ou nos tempos conve- 
nientes recolherão todo o ouro em pó das casas de permuta para 
a da moeda, e levarão desta todo o ouro cunhado, que se houver 
de remetter para as mesmas casas de permuta: E se fixará um 
systema regular, para que estas partidas sejam sufficientemente 
fortes, afim de se evitar qualquer roubo, ou descaminho ; e para 
que o transporte se fa^a com a maior economia possível, como 
cumpre ao bem da minha real fazenda. 

£ ordeno que os governadores e administração da casa da 
moeda, a cujo cuidado deixo o vigiar na regularidade destas 
conducçoes em dias fixos e determinados, na escolha da tropa, 
que ha de escoltar as remessas, e na direcção mais commoda da 
sua viagem para encontrar as remessas de todas as casas de 
permuta, fiquem responsáveis na minha real presença por 
qualquer demora, ou falta que haja no cumprimento destas 
minhas reaes determinações. 

3. Os commissarios empregados na permuta do ouro e dia- 
mantes lerão meio por cento dos lucros que resultarem por 
quartel á minha real fazenda dos fundos de ouro em pó, que 
houverem remettido á casa da moeda ; e outrosim um quarto por 
conto do valor total dos diamantes por elles permutados, pago á 
custa das partes: E a casa da moeda, que delles commissarios 
ha de receber em cada expedição uma conta muito exacta e 
circumslanciada do que remelterem, conservará delia, e para 
cada um registo separado, em que notará todos os productos 
para depois calcular o ganho liquido da minha real fazenda, 
e o que a cada um pertencer. Em cada uma destas expedições os. 
mesmos commissarios darão conta dos fundos que receberão da 
casa da moeda para a da permuta, do emprego que lhes derão, e 
dos que se acharem em ser ; do que tudo a administração da 
mneaa dará contas exactas á junta administrativa, para serem 
revistas e approvadas. A mesma administração mandará cada 
anno uma, ou mais vezes fazer a visita de cada uma das casas 
de permuta e verificar as contas de cada commissario^ para 
evitar que haja o menor descaminho, e ser despedido aquelle, 
em que se achar a menor falta, não só na contabilidade (los 
fundos de que estiver encarregado, mas ainda na exactidão e 
promptidão das permutas, ou na execução das ordens que mando 
dar para esse fim. Igualmente ordeno aos governadores que 
attendam sempre, e prefiram para os officios que vagarem os que 
mais se distinguirem destes serviços ; que além do premio já 
estabelecido, quero também que tenham o de honra e conside- 
ração. 

4. As casas de permuta, que se houverem de estabelecer, serão 
servidas por ddus ofliciaes, um dos quaes terá o ofíicio de escrivão 
e outro o de thesoureiro , e sendo maior o trabalho, haverá mais 
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oulro commissario ; os quaes sendo propostos pelas juntas admi- 
nistrativas, serão approvados pelos governadores respectivos da 
capitania ; onde se erigirem as casas de permuta ; e farão re- 
gistrar as suas competentes fianças na administração da casa da 
moeda. Todos terão parte nos lucros, e na consideração que Gca 
estabelecida ; serão contrastes, e responsáveis uns pelos outros ; 
6 tanto o dinheiro para a permuta, como o ouro resgatado, serão 
guardados em cofres de tantas chaves, quantos forem os com- 
missarios empregados em cada casa. Haverá nas ditas casas um 
logar seguro, em que se guardem os cofres, e uma sala dividida 
por uma grade, de modo que os officiaes commissarios não 
possam ser perturbados pelo concurso dos que trouxerem ouro 
para permutar ; e juntos em mesa começarão a resgatal-o, 
havendo para isso dias fixos em cada semana ; o thesoureiro re- 
ceberá então do portador o ouro em pó, sem se embaraçar se 
elle é ou não o proprietário delle, e verá se está bastantemente 
puro e limpo* para lhe ser logo pago ; e quando não tornal-o-ha 
a restituir ao portador, para que elle o apure ; ou em caso de se 
julgar mais útil, será remettido com as devidas declarações e 
guias para amalgamação, que se deve estabelecer na casa da 
moeda, ou em algumas casas de permuta, onde ajunta adminis- 
trativa o julgar mais conveniente; para o que ordeno que a 
mesma janta faça uma instrucção breve e fácil do modo, com 
que se deve, por meio da amalgamação, purificar o ouro natural- 
mente impuro : avançando para este effeito, se assim for conve- 
niente, o azougue necessário aos faiscadores, de cujo valor se 
embolsará depois na permuta do ouro. Sendo o ouro de cascalho 
bem apurado e limpo, e de toque de vinte e dous quilates, ou dahi 
para cima, o commissario, que servir de escrivão, em um livro 
de registro, rubricado pelo provedor da casa da moeda, es- 
creverá o nome do portador, e igualmente o pezo do ouro ; e 
nelle declarará a quantia que se lhe pagou, a qual será a total 
nas pequenas quantias ; as duas terças partes, sendo de um até 
dous marcos ; e a terça parte, excedendo desta quantia, descon- 
tando a decima, gastos da fundição, e perda de fogo ; declarando, 
além disto, que pagará o resto, logo que na casa da moeda se 
houver tocado, ou saido cunhado a dita parcela. 

Si porém, o ouro for de titulo mais baixo que o de vinte e 
dous quilates, depois de já purificado, como fica dito, em tal caso 
se pagará só a parte que se julgar conveniente, e o resto depois 
do ensaio na casa da moeda. 

E com os bilhetes que extrahir se observará o que fica deter- 
minado no capitulo terceiro, paragrapho segundo deste alvará. 

5. A junta administrativa obrigará a toda casa de permuta a 
ter apedra de cevar, ou magnetes artificiaes, com que possão se- 
parar o ferro, o esmeril misturado com o ouro ; como também a 
ter pedra e agulhetas próprias para conhecer do toque, e tomar 
além disso as precauções necessárias, para que ao ouro, que se 
vai permutar, se não misture limalha de latão, e outras impurezas, 
que a má fé, e dolo dos malfeitores costumão ajuntar. Pelo que 
soa servido determinar, que toda aquella pessoa, que misturar 
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como ouro limalha de latão, de cobre ou outra matéria que o 
falsifique, depois de averiguado devidamente, seja castigada ; pe- 
la jjrimeira vez, com a perda do ouro ç[ue apresentar, e pague de 
mais o três dobro, cuja terça parte será para os officiaes que des- 
cobrirem o dolo, e as duas partes para a caixa de economia de 
mineração ; *e se for escravo, soffra uma competente pena corpo- 
ral ; e pela segunda vez {)ague o anoveado, e seja degradada para 
a Africa. Ordeno, outro sim, que ainda quando nao conste clara- 
mente o dolo da mistura dos ditos materiaes, se o ouro apresenta- 
do for de tão baixo titulo que possa suspeilar-se falsificação, por ser 
inferior ao extrahido no districto das lavras da casa da permuta, 
o que se deve muito bem conhecer, seja obrigado o portador a 
provar que na lavra ou mina, em que disser se extrahio, se tira 
ouro de tão baixo titulo ; e se o não provar, será castigado com as 
sobre ditas penas, sem embargo do alvará de 3 de Dezembro de 
1750, cujo capitulo decimo hei por derogado nesta parte. 

6. Quanto ao modo de determinar o titulo do ouro, que entrar 
na casa da moeda ; ordeno que as parcellas, que não chegarem a 
um marco, sejão pagas depois de fundidas pelo seu toque, e as 
que excederem, serão pagas pelo toque, ou ensaio feito a arbítrio 
do proprietário ou portador ; e aseu pedimento se deverão en- 
saiar até duas vezes ; e não havendo differenças consideráveis 
nos ensaios, que sempre devem ser feitos por diversos ensaiadores, 
tomar-se-hão as differenças, e se dividirão ao meio ; e pelo titulo 
do ouro assim calculado se pagará ao proprietário. 

7. Sendo indispensáveis a principio os fundos necessários, que 
sirvam para comprar a prata e cobre para cunhar a moeda pre- 
cisa para as permutas, donde devem resultar os grandes pro- 
veitos de cessar inteiramente a circulação damnosa do ouro em 
pó ; e as utilidades de terem os capitalistas das mencionadas 
capitanias empregos vantajosos, e lucros seguros para os seus 
cabedaes ociosos : sou servido autorizar os governadores das ditas 
capitanias, para que de nccordo com as juntas administrativas 
abram um empréstimo desde a quantia de milhão e meio até dous 
milhões, o qual vencerá o juro de cinco por cento, livre de toda, 
e qualquer imposição ; sendo pago o juro de cada seis mezes 
pelos cofres da thesouraria geral, e dos fundos, que provierem 
de todas as minhas reaes rendas nas ditas capitanias, as quaes 
todas sou servido hypothecar para o mesmo fim, especialmente o 
rendimento do decimo do ouro, a que também se ha de accres- 
centar, pelo menos todos os annos, o centésimo do total valor do 
empréstimo, que será applicado para o lento pagamento, e amor- 
tização do mesmo empréstimo ; ordeno que todos estes fundos 
destinados, tanto para o pagamento dos juros nas épocas fixas, 
como para a amortização do referido empréstimo, fiquem per- 
petua, e inalteravelmente applicados ao mesmo fim. 

Ari. 5.** Da erecção da casa da moeda em Minas Geraes, da de 
Goyazes ; e abolição das casas de fundição. 

i. Para se realizar o plano que tenho estabelecido, mando no- 
vamente erigir uma casa de moeda na capitania de Minas Ge- 
raes, seja Vllla Rica, ou em qualquer outra villa da mesma 
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capitania, cuja situação offereça maiores utilidades pela sua 
maior visinhança do centro da capitania^ ou pela maior abun- 
dância de aguas, que permitiam que as fieiras, e outras 
machinas necessárias se movam por aguas, para que assim se 
possa fazer melhor, e menos dispendioso o fabrico da moeda. 
Esta casa será estabelecida com os instrumentos, e offioiaes, que 
tem a casa da moeda do Rio de Janòiro, que mando agora abolir, 
os quaes passarão para Minas Geraes, para serem alli empregados^ 
juntamente com os das casas de fundição, que possam ter exer« 
cicio na nova casa da moeda, evitando- se porém toda a super-* 
fluidade de trabalho, despezas e empregados inúteis em damno 
da minha real fazenda. Tanto a situação, como o que tocar ao 
regimen da casa da moeda, ha de ser fixado pela junta adminis** 
trativa, á qual confio a execução do que se acha determinado por 
este alvará. E quando esteja estabelecida a referida casa da 
moeda de Minas Geraes, mandarei símil hantemente estabelecer 
outra casa da moeda na capitania de Goyazes por commodidade 
das minas de Goyazes, Matto Grosso, Cuyabá, e outras visinhas, 
para onde passarão os officiaes da casa da moeda da Bahia, que 
de então em diante ficará abolida. 

2. A casa da moeda do Rio de Janeiro fica abolida, logo que 
estiver prompta para trabalhar a de Minas Geraes, que mando 
erigir em seu logar : E igualmente hei por bem abolir as casas 
de fundição de Minas Geraes nas mesmas circumstancias. E para 
que as pessoas empregadas nas casas de fundição e de moeda, 
ou de permuta, não sofifram detrimento na abolição das mesmas : 
Hei por bera que as juntas, a quem encarrego a execução deste 
alvará, proponham as indemnizações por meio de outros empregos, 
que se possam dar áquelles que constar-me tôm servido bem, 
e cujas funcçoes vem agora cessar por esta tão justa como neces- 
sária abolição. E aos quatro intendentes de Villa Rica, Rio das 
Mortes, Sabará e Goyaz sou servido nomear para as relaçSes 
do Rio de Janeiro e Bahia, havendo- lhes por acabados os seus 
legares. 

3. Sou outrosím servido determinar, que, ficando abolida a 
casa de fundição da capitania, tanto o ouro extrahido das suas 
minas, como o das minas do Rio de Janeiro e Jacobina, será 
levado ás casas de permuta, queahi se devem levantar. E ordeno 
que todo o ouro nellas permutado, e pago segundo o que fica 
estabelecida, seja remettido para a casa da moeda de Lisboa, 
onde deverá ser cunhado, sem que porém se deva esperar, para 
o pagamento, pela remessa da casa da moeda de Lisboa, como 
para os daquelle continente fica estabelecido ; mas fazendo*se 
nas casas de permuta os precisos ensaios, para se inteirar o 
pagamento da permuta, debaixo da inspecção das respectivas 
juntas administrativas. 

4. As mesmas juntas encarregadas da execução deste alvará 
me proporão todas as economias que se poderão fazer na casa da 
moeda, que vai novamente erigir-se, e todas as necessárias 
precauções, que será indispensável tomar, para que de uma tão 
útil creação se não sigam inconvenientes alguns, quaes seriam os 
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de moeda falsa, ou illegalmente fabricada, e extravio ou falta de 
arrecadação. 

E mando que com todo o rigor se observem e cumpram as 
leis, que a este respeito se acham promulgadas nos meus domínios 
contra os réos de semelhantes attentados. Assim como ordeno 
que, quando legalmente se prove que qualquer falsificou bilhete, 
seja dos que forem dados na casa da moed.i, sejam dos que forem 
dados nos casos de permuta ; os que assim obrarem sejam casti- 
gados com as penas impostas aos que furtão o meu signal : E os 
ouvidores tirarão as devassas, e tomarão as denuncias, exerci- 
tando toda a jurisdição criminal, que exercitavam os intendentes 
do ouro. Igualmente me proporá a junta administrativa de 
Minas Geraes e as outras pela parte que lhes pertencer, toda a 
forma da mais exacta contabilidade, que deve hnver na mesma 
casa da moeda, não só para suas operações, mais ainda para as 
suas correspondências com as casas de permuta, de maneira que 
uinas contas verifiquem as outras, e façam logo conhecer o 
menor erro que possa haver, para que delle não resulte incon- 
veniente algum. 

Ò. Si da mudança da casa da moeda do Rio de Janeiro para 
Minas Geraes resultar alffuma diminuição da renda daquella 
capitania, o presidente do meu real erário dará as providen- 
cias necessárias e convenientes, para que se restabeleça o 
equilíbrio, fazendo que a capitania de Minas Geraes ceda nova- 
mente essa parte que tiver do augmenlo da sua renda. 

Art. 6.0 Como se deve fazer a divisão das terras para a mi- 
neração ; e das datas que deverá repartir o intendente. 

1. Querendo por este alvará regular para o futuro toda e 
qualquer divisão de terras mineraes, tanto para os novos des- 
cobertos, como para aquelles que por esta minha real deter- 
minação hei por bem conceder; ordeno que na divisão das 
referidas terras sejam sempre preferidos os moradores estabe- 
lecidos no districto, em que as terras se houverem de repartir, 
ou nas suas visinhanças : 

E entre elles serão preferidos, para os terrenos, que exigirem 
maiores forças, e industria, as companhias ou sociedades ; e 
não as havendo, os mineiros, que a uma reconhecida expe- 
riência na arte de minerar unirem mai<jres posses, ou maior 
numero de escravos, sem que por motivo algum se possam com- 
prehender na referida repartição as pessoas ausentes, como até 
agora abusivamente tinham praticado os guardas-móres, dando 
a ausentes datas por procuradores, e a homens, que nem pos- 
suíam escravos, nem exercitavam a occupação de mineiros. 

2. Satisfeitos os moradores das terras, ou faltando nellas 
habitantes, poderão ser admittidos os de fora do termo, comarca 
ou capitania ; e para com estes se observará sempre a regra de 
ser preferido aquelle, que apresentar maior numero de escravos, 
ou sejam pertencentes a um só, ou a muitos em sociedade, e 
mando que as terras se distribuam todas pelos povos, sem que 
nesta parte tenha logar o que se determina no regimento do 
guarda-mór a respeito das terras, que se reservam para parti- 
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culares, de qualquer classe ou condição que sejam, renunciando 
eu mesmo as que se costumnm reservar para a minha real fa- 
zenda, porque todas hei por bem ceder em beneficio dos meus 
fíeis vassallos. 

3. Toda e qualquer concessão deverá ser medida e de- 
marcada, concedendo-se por cada escravo quinze braças em 
quadro ou duzentas e vinte cinco braças quadradas : E por 
este modo se calcularão as datas, para assignar o terreno a um 
numero maior, ou menor de escravos, ou praças, multiplicando 
duzentos e vinte cinco braças quadradas pelo seu numero, 
de cujo producto se tirará a raiz quadr.ida, que mostrará o 
terreno em quadro que se deve dar, destinado aos trabalhos 
da lavra e apuração, derogando nesta parte, como menos exacto 
o que tinha sido estabelecido no paragrapho quinto do regi- 
mento das minas de 19 de Abril de 1702, e outras quaesquer 
disposições em contrario. 

Quando porém em alguns terrenos, por justas e ponderosas ra- 
zões, a junta administrativa julgar conveniente ao meu real ser- 
viço que se deve fazer a re()arti(;ão em meias datas por praça, ou 
em qualquer outra proporção, qiie não seja a das datas por inteiro, 
assim o poderá estabelecer, consultando-me porem a este respeito. 

4. Tendo em considerarão que poderá ser pesado aos mi- 
neiros o pagarem qualquer capitação ; e attendendo á diminuição 
de rendimentos que deve ter necessariamente a minha real fa- 
zenda pela redução do quinto ao decimo ; sou servido ordenar 
que os mineiros, a quem forem repartidas as ditas terras mi- 
neraes, assim como lodos os outros, que tem lavras, e terrenos 
já concedidos, e que estão em actual mineração, hajam de pagar 
por cada data de quinze braças em quadro trezentos réis cada 
três mezes, em signal de reconhecimento do supremo senhorio 
que tenho sobre todos os metaes e mineraes úteis de meus reinos 
e domínios. Para o que haverá um livro de registro, em que se 
assente o numero das datas concedidas, e o nome do possuidor, 
ou companhia. O vencimento desta pensão de regalia princi- 
piará a correr três mezes depois do dia da demarcação das datas ; 
e a sua cobrança seiá feita pelos oíBciaes das casas de permuta, 
que darão exactamente contas das demoras, ou faltas de paga- 
mento desta pensão ás juntas administrativas, para que estas dêm 
promptas, e necessárias providencias. Os mineiros terão todo o 
cuidado de pagar promplamente esta pensão nos tempos acima 
prefixos ; porque do contrario, por cada quartel retardado pa- 
garão outro tíinto mais de multa ; e sendo a falta por um anno, 
em tal caso ordeno que percam as datas, e que estas fiquem li- 
vres para serem dadas a quem as pedir. 

Si porém os commissarios da permuta forem os culpados nesta 
falta, pagarão elles a pena pecuniária, que deviam pagar os mi- 
neiros. Quando os trabalhos destas lavras se suspenderem por 
algum justo motivo, approvado pelo intendente geral, de modo 
que o mineiro não deva perder o direito que tem nas ditas la- 
vras, então sou servido ordenar que se pague somente cem réis 
por cada quartel. 
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5. As datas concedidas do modo que acabo de ordenar, nao 
poderão legalmente ser vendidas, sem que sejam também ven- 
didos ao comprador os escravos, que nestas trabalharem, salvo 
entrando o comprador com outros tantos ; e o contrato de com- 
pra e venda com os nomes do comprador e vendedor ficará re- 
gistrado ao pé do termo primordial da data concedida, para que 
não 8Ó se legitime aacquísição da maneira mais solemne, ficando 
elle encarregado das obrigações do vendedor, mas para que no 
caso de se achar que os vendedores adquirem datas para fazerem 
commercio delias, e não para as trabalharem, nunca mais, depois 
da terceira acquisíção cedida, se lhes concedam outras datas. 
Ficam porém exceptuadas as datas dos descobridores; pois dese- 
jando eu animar os seus descobertos, e encontrados ; sou servido 
permittir a venda das suas datas de premio a quem bem lhes 
parecer, sem o encargo de venderem igualmente os escravos, no 
caso de os terem nellas empregados. Os accionistas porém per- 
derão as suas acções com a mencionada formalidade, e assentos 
necessários, como se ajustarem. 

6. Concedidas que sejam quaesquer datas, ou a muitos em 
sociedade, ou a um só, deverão os concessionários começar a 
trabalhar nellas immedíatamente ; e si passados três mezes não 
tiverem principiado o trabalho, caducará o direito, que tiverem 
sobre as datas concedidas ; e poderá qualquer que se achar nas 
circumstancias actualmente requeridas por este alvará, segundo 
o numero dos escravos precisos, obtel-os do intendente, o qual 
não poderá negara concessão delias ao primeiro que lh'as pedir, 
por nenhum titulo que se possa ; e negando -o, poderá o que as 
pedir aggravar delle, e obter reparação na junta administrativa. 
Começado uma vez o trabalho com o numero de escravos, para 
cujo emprego as datas foram concedidas, nào poderão os conces- 
sionários suspendel-o, sem ailegarem perante o intendente, o que 
deverá dar parte á junta administrativa, motivos justos para o fa- 
zerem ; e taes motivos só prderão ser, alem dos effeitos prove- 
nientes das causas nnturaes, como as muitas aguas, que inundem 
os serviços aborda dos rios, desastres, epidemias, que causem 
grande mortandade nos escravos, e semelhantes; a falta absoluta 
de cascalho, ou tal pobreza na lavra, que os concessionários não 
possam pelo menos ter jornaes por semana de setecentos e vinte 
cinco reis por cada escravo: E somente nestes casos provados, ou 
por publica notoriedade, ou por vistoria feita pelo intendente, ou 
seus commissarios, poderão os que possuírem datas abandonar as 
que se lhes tiverem concedido, e adquirir novas. 

7. A' divisão de qualquer terreno assistirá sempre o intendente 
ou pessoa de quem elle se confie, a quem poderá coraetter a divi- 
são das terras mais remotas da sua residência. Medido que seja o 
terreno, se lavrará em um livro, rubricado pelo intendente, que 
servirá de tombo das datas, que se houverem de conceder de ago- 
ra em diante, o termo da demarcação com as suas confrontações, 
mencionando- se a extensão da data, e numero dos escravos, que 
nella devem trabalhar; e outro sim impor-se-hão aos concessio- 
nários as condições necessárias á regularidade dos trabalhos. 
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8. Assignado e demarcado o terreno, como fica ordenado, man- 
dará o intendente passar carta de data ao concessionário, ou 
companhia, na qual se copiará o termo da demarcação, e con- 
cessão, devendo elles entrar logo na posse do terreno demarcado, 
no mesmo acto da demarcação, a que será presente o concessi- 
onário, ou o fiel pagador da companhia, como seu representante. 
E porque para boa ordem e economia, que quero se pratique, e 
observe daqui em diante, será conveniente que na divisão do 
terreno as datas, que se houverem de conceder se toquem, e 
succedão umas ás outras, e que se não concedão, e menos se 
possa lavrar, rio abaixo, nenhuma das terras que mando dividir; 
sendo de outro modo impossível prevenir todos os damnos, que 
possam dahi resultar : Ordeno aos intendentes, e pessoas encar- 
regadas da repartição, e demarcação das datas que observem 
nesta matéria o que fica determinado, para que os entulhos das 
terras já lavradas não vão embaraçar as que se houverem de 
lavrar para o futuro ; por que a respeito delias quero que se 
observe o que se ordena no paragrapho quarto do alvará de 'È de 
Setembro de 1771, a respeito dos alveos dos rios. E porque as 
pessoas encarregadas da repartição das ditas terras não poderão 
ter todos os conhecimentos theoricos, e práticos, ao menos nos pri- 
meiros tempos de sua administração, do modo com que se devem 
lavrar, e dispor os serviços ; Ordeno que haja para cada co- 
marca, e districto mineiro, ao menos um perito juramentado em 
comarca, homem instruído, e de toda a probidade, o qual possa 
votar, e dirigir os mineiros nos trabalhos da mineiração, e apu- 
ração, com o qual consultarão os encarregados da repartição o 
melhor modo delia, as condições que se deve impor para se con- 
seguir a regularidade nos trabalhos, e evitar os costumados des- 
perdícios na apuração do ouro, e diamantes, e o mais sobre que 
duvidarem, regulando-se pelo que os peritos votarem ; e no caso 
de duvida, chamar-se-ha também o guarda-mór, osquaes ven- 
cerão os salários competentes á custa das partes ; e estes peritos 
darão também parte regularmente do estado das lavras e minas 
á junta administrativa para lhes dar as ordens convenientes. 

9. Nenhuma pessoa poderá lavrar ou mandar lavrar terras das 
que mando dividir, sem que tenha posse, e carta de data passada 
pelo intendente ; e todas as pessoas que se acharem minerando 
sem permissão nas ditas terras, sendo captivos, serão confiscados; 
e depois de vendidos, se entregará ao denunciante metade de seu 
producto, e a outra metade irá para a caixa geral da economia 
de minas ; e sendo homem livre, será punido com a pena que 
lhe está imposta. Porém nas terras diamantinas lhe serão, além 
da referida pena, confiscados os seus bens, metade para o denun- 
ciantOj e metade para a sobredita caixa ; e será pela primeira vez 
expulso dos districtos diamantinos: e pela segunda vez degra- 
dado para Africa, punindo-se o que for escravo pela sobredita 
forma. 

10. A' excepção dos rios caudalosos, hei por abolido ouso de 
conceder por cortes extensão alguma de terreno : E para a mi- 
neração dos ditos procurarão quanto for possível as juntas admi- 
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nistrativas, e raais encarregados estabelecer companhias da na- 
tureza, e forma ao diante mencionada. 

Art. 7.0 Das terras que se deverão minerar por companhias ; 
e da forma que devem ter. 

1. Sendo impraticável o reparti rem-se em datas os rios cau- 
dalosos, tantos os comprehendidos na demarcarão diamantina, 
como fora delia, em que de ordinário se acham as maiores ri- 
quezas, esta distribuição será feita por cortes. E como para 
o seu lavor são precisas despezas mais avultadas, e superiores ás 
faculdades de um só particular o intendente os fará trabalhar por 
companhias. E sendo da mesma forma dependentes de maiores 
forças os novos descobertos, os serviços de morro, e betas, e 
outros muitos, que precizem trabalhar-se a talho aberto, ou 
por galerias, e poços: Ainda que estes se poderão repartir por 
datas, o intendente procurará que com preferencia sejam traba- 
lhados por companhias, ou sociedades. Para o que fará publicar 
editaes, nos quaes se descrevào os cortes, ou .datns, que se 
pretendem conceder, e logo que se formarem as ditas associa- 
ções, o intendente dará a companhia a sua carta de data, na 
qual lhe prescreva as condições do trabalho do modo que achar 
mais vantajoso, tanto para os associados, como para a minha real 
fazenda. E para que semelhantes associações se possam facil- 
mente formar, e nellas possam entrar os habitantes das capitanias 
e ainda das visinhas, e qualquer dos meus vassalos, mandará 
o intendente geral pôr os editaes nas principaes povoações, 
dando conta á junta administrativa, e ao governador e capitão 
general respectivo, os quaes ficão por este alvará igualmente 
encarregados de promover a formação das mesmas compa- 
nhias, e concorrer quanto for possível para a sua prosperi- 
dade. 

2. As companhias, que se estabelecerem, não poderão entrar 
com menos de duzentos e cincoenta e dous escravos cada uma 
nem exceder a mil e oito escravos, para que cada acção não seja 
menor de duas praças, nem maior de oito. A junta administra- 
tiva regulará, conforme a difficuldade do serviço, as companhias, 
cujas acções devão ser mais, ou menos fortes, entre os limites, 
que vão prefixos ; assim como para que serviços será neces- 
sário associar duas, ou mais companhias, prescrevendo -lhes as 
condições. Todas aquellas porém que trabalharem no mesmo 
rio, ou córrego, entrarão em sociedade entre si, debaixo das 
condições que exigir a localidade, discutidas e examinadas pela 
junta administrativa ; pois que a natureza de semelhantes tra- 
balhos pede a reunião de vistas, e fins, para que uns nào prejudi- 
quem aos outros. Cada uma destas companhias terá um director 
ou administrador mineiro, que dirija os trabalhos da mineração, 
e um fiel contador e pagador, que cuide na economia e custeio 
da mesma companhia. Estes dous empregados serão propostos 
pela pluralidade dos respectivos accionistas, e approvados, e 
juramentados, ou excluídos pela junta administrativa de mine- 
ração, á qual também ficarão sujeitos, e inspeccionará a boa 
mineração, e a exacta contabilidade. 
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3. As companhias constarão de cento e vinte oito acções, 

segundo o uso metal lico observado na maior parte dos paizes 

mineiros da Europa, das quaes haverá duas acções livres, uma 

para a minha Real Fazenda, e outra para a caixa da economia 

das minas, e fundições: As outras acções serão divididas pelos 

accionistas pelo numero dos escravos com que entrarem, na 

forma do paragrapho antecedente ; assim como serão por estas 

acções rateadas as despezas da lavra, apuração, e as mais da 

mesma companhia, das quaes despezas são isentas as duas acções 

livres já mencionadas. Os lucros provenientes no fim de cada 

anno, ou no tempo das operações, serão repartidos pelo numero 

total das acções; reservando-se porém nas cento e vinte seis 

acções dos interessados uma parte dos lucros, a qual deve ficar na 

caixn particular da companhia para as despezas accidentaes da 

mesma, e gastos maiores, como são o supprir a mortandade dos 

escravos, os desmontes, e outros semelhantes. E entrando a 

minha Real Fazenda com algumas outras acções, entrará também 

para os lucros, e despezas, na forma daOrd. Livr. 2° Tit. 34. 

6. Quanto ás disposições e regulamentos, que forem precisos 

para o bom regimen, e prosperidade das mesmas companhias, 

ordeno que a junta administrativa dê interinamente todas as 

providencias necessárias, dando-me logo parte, para que eu haja 

de dicidir o que for mais proveitoso ao bem do meu real serviço 

e dos meus fieis vassallos : recommendando-lhes desde já que 

proteja quanto for possível o matrimonio dos escravos, dando aos 

escravos e escravas casados as preferencias que lhe parecerem 

convenientes : Assim como por que pôde acontecer que alguns 

homens livres se associem para trabalharem elles mesmos alguma 

porção de terras, a junta também promoverá estas associações 

com as condições que lhe parecerem favoráveis. 

Art. 8.<> Da mineração das terras diamantinas ; e como se de- 
verão comprar os diamantes para a minha real coroa. 
1 . Hei por bem haver por levantada a prohibição de se lavrar 
I o ouro nas terras diamantinas, e conceder que se dividam, e 

assignem os terrenos até agora vedados, regulando primeiro as 
juntas administrativas a quantidade de terras, e os sítios, em 
que será conveniente fazer a repartição de accôrdo com o inten- 
I dente geral das minas, o qual depois procederá á sua divisão, 

I observando o que vai disposto neste alvará. 

; 2. Nas outras capitanias do Brazil, onde houverem diamantes, 

! não havendo ministro especialmente encarregado deste, e de 

outros ramos de econonica mineral, servirão de intendentes dos 
diamantes, debaixo da immediata inspecção das juntas adminis- 
trativas de mineração, os ouvidores das comarcas, e os juizes de 
I fora das villas, onde não houver ouvidores, na forma que já pelo 

paragrapho sexto do artigo primeiro deste alvará vai deter-' 
minado. 

3. Os ministros acima mencionados repartirão, sendo reque- 
ridos pelos meus vassallos, que tiverem posses para lavral-os, 
os terrenos conhecidos pelos nomes deGopiaras, Toboleiros, Veios 
de Aguas, Ribeirões, Córregos, e em geral as formações de trans- 
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porte, ou allaviao, denominadas cascalhos ; que, como fíca dito^ 
for conveniente repartirem-se no distrícto diamantino, e demais 
terras vedadas, observando o disposto nos artigos antecedentes. 
Quanto, porém, aos serviços de morro, veeiros, betas, e outros 
quaesquer jazigos de ouro, descobertos ou por descobrir nas 
terras diamantinas, ou em outra qualquer parte dos meus do- 
mínios ultramarinos, ainda sendo estas formações de quaesquer 
outros metaes, e pedras preciosas, as juntas administrativas 
com o intendente geral darão a este respeito as mais providencias 
convenientes, que valerão, e terão todo o vigor, sem embargo de 
qualquer lei, ou regimento em contrario, emquanto eu por um 
regimento geral não determino o que se deve imprescreplivel- 
mente observar para o futuro : E ordeno que a divisão das refe- 
ridas terras só se entenda das que contém ouro somente, ou 
diamantes, e ouro ao mesmo tempo, cuja extracção de ouro só 
por si faça conta : porque as que contém só diamantes, ou pouco 
ouro, ficarão excluídas desta repartição, e somente serão traba- 
lhadas por companhias^ que para isso se podem formar pela 
maneira determinada no artigo antecedente. 

E porque pôde acontecer também a respeito das referidas 
terras que algumas pessoas tenham obtido do guarda -mór cartas 
de datas de terras para minerarem ouro, quando nas ditas datas 
se achavam, ou acham também diamantes, e ficaram por este 
motivo nullas as ditas cartas por terem sido passadas illegal- 
mente, declaro que estas também poderão ser novamente repar- 
tidas ; os possuidores porém destas concessões na igualdade de 
circumstancias terão o direito de prioridade, e escolha nas datas 
que poderem trabalhar. 

4. Serão obrigados todos aquelles, que participarem da divisão 
das terras, ou sejam companhias, ou particulares, a entregar nas 
juntas das fazendas das respectivas capitanias, ou nas casas de 
permuta, onde para isso houver commissarios, todo e quaesquer 
diamantes que exlrahirem para lhes serem pagos pelos preços 
indicados na relação, e tarifa, que baixa com este alvará, assi- 
gnada pelo presidente do meu Real Erário, depois de tirado o 
decimo para a minha real fazenda como direito real. 

5. Determino que fique de nenhum effeito a Lei dô 24 de 
Dezembro de 1734, porque todos os diamantes se pagarão nas 
juntíís da fazenda, ou pelos commissarios das casas de permuta, 
nomeados pelas juntas administrativas de accôrdo com as juntas 
da fazenda respectiva pelos preços indicados na tarifa. E suc- 
cedendo exceder qualquer diamante ao peso de trinta quilates, 
pagar-se-ha logo ao portador o preço determinado para os 
diamantes do referido peso, e dar-se-lhe-ha uma guia assignada 
pelo presidente, e deputados da junta da fazenda, em que se de* 
clare o peso, e configuração da tal pedra, para á vista delia se 
pagar ao portador, proprietário, ou o seu bastante procurador 
nesta corte pela junta da Direcção Geral dos Diamantes o excesso 
do dito peso, depois de se determinar o seu valor total por pes- 
soas peritas em tal matéria. E pelo que loca aos outros diamantes 
daquelle inferior peso, pagar-se-ha promptamente aos portadores 
O seu valor} segundo se declara na mesma tarifa ; seja tudo em 
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dinheiro de contado, seja parte em dinheiro, e parte em letras 
sobre a direcção geral dos diamantes desta corte, como até agora 
se tem praticado pela real administração dos diamantes do 
Tijuco. 

E para que conste a todos não só o que pertence á forma dos 
pagamentos, mas também ao preço, porque mando pagar os 
diamantes, ordeno aos goverrindores das capitanias, onde elles 
forem minerados, que mandem affixar editaes nas cidades, e 
legares de concurso, onde se extrahin^m, nos quaes editaes será 
copiada a tarifa porque se compram , o conteúdo neste 
paragrapho. 

6. Atiendendo á vastidão das capitanias do interior do Brazil, 
e tambt^m a que uma só junta da fazenda não poderá fazer a 
compra de todos os diamantes, t.in.o que se lhe accuinularem sobre 
outros esses negócios, como por ficar muito distante dos sítios 
onde se extrahem, ou houverem de extrahír diamantes : Que- 
rendo eu, por uma parte, que se fíjciljiem aos mineiros os mtíios 
de se realizarem as pedras que extrahirem, e por lazer com que 
os diamantes não passem das màos daquelles que os extrahirem, 
senào para a dos agentes por mim estabelecidos para a compra 
dos mesmos, o que por este alvará prohibo inteiramente, sob 
pena de serem os proprietários, que obrarem o contrario, consi- 
derados con. o contrabandistas, e incorrerem nas penas estabele- 
cidas pelo alvará de 2 de Agosto de 1771 : Sou servid estabelecer 
por ora no arraial do Tijuco, como centro do districto diaman- 
tino, uma junta de frizendn composta de três d^^putados, esco- 
lhidos entre homens mais intelli^entes do paiz na matéria de que 
se trata, entre os administradores ou feitores da real extracção do 
Tijuco, que á pratica, e uso de distinguirem os verd>ideiros dos 
falsos diamantes, reunam a maior probidade, e tenham mos- 
trado maior zelo para minha real fazenda, cada um dos quaes 
servirá para o futuro tricinalmente; de modo porém que em 
cada anno sahírá um, e entrará outro deputado. Estes deputados, 
depois de haverem mostrado que serviram bem, e exactamente 
no tempo da sua administração triennal, hei por bem que possam 
ser de novamente eleitos, e os seus ordenados me serão propostos 
pela junta administrativa de mineração, e moedagem. 

O escrivão da intendência, logar <iue hei por bem conservar, o 
será da nova junta, e será presidente o governador, e vice-pre- 
sidente o intendente geral das minas, ficando abolidos os legares 
de intendente, e de fiscal dos diamantes. O intendente geral vi- 
giará sobre a execução de<le alvará, e de todas as leis, que pelo 
presente não ficam derogadas, relativas á extracção dos dia- 
mantes, e policia mineral das terras diamantinas ; sendo elie 
obrigado a residir alji o mais tempo que lhe for possível, e visitar 
frequentes vezes as lavras para melhor as poder dirigir, e me- 
lhorar os seus trabalhos. Quanto aos terrenos diamantinos das 
outras capitanias, que por muita distancia não podem ser 
inspeccionados pela junta, o intendente geral de Minas Geraes, o 
serão como está determinado pelas juntas administrativas, e, in- 
tendentes, ou ministros, que seu logar servirem ; e ordeno ' que 
5 
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òs diamantes sejam remetildos ás juntas da fazenda respectivas, 
as quaes flcnm encarregadas, dos poderes que por este alvará 
concedo á junta da fazenda do Tijuco. 

7. Considerando eu que só á junta do Tijuco, que hei por 
bem mandar erigir, não poderão os mineiros commodamente 
levar os diamantes que extrahirem, sou servido, outro sim, or^t 
denar que, nos districtos diamantinos mais remotos do arraiai do 
Tijuco, os commissarios encarregados da permuta do ouro, que 
devem igualmente possuir todos os requisitos já lembrados a 
respeito dos deputados da junta do dito arraial, tiquem também 
encarregados da compra dos diamantes. E os escrivães das casai 
de permuta flcarào encarregados igualmente de fazer as verbas 
das vendas em livros rubricados pelo intendente geral, em que, 
depois de terem declarado o numero, e peso das pedras com- 
pradas, assignarão o termo com o thesoureiro, e vendedor. 

E todos os commissarios das compras terão de salário um 

Suarto por cento do total valor das pedras compradas, depois de 
eduzido o decimo, pago.á custa das partes. E como ha de ser 
necessário faier sorteamento das pedras, que se hão de comprar 
pelas juntas da fazenda, e pelos commissarios de permuta, o 
presidente do meu Real Erário mandará para as referidas casas 
as balanças, pesos, e peneiras de metal mais próprios, e bem re- 
guladas para se pesarem, e sortearem os diamantes ; e deverão 
as ditas ptjneiras ser marcadas em cada uma das suas graduações 
O preço, que lhes corresponde na tarifa mencionada. 

8. Para que não venham a faltar os filndos necessários para a 
Compra dos diamantes, sou servido applicar para o seu paga- 
mento a mesma consignação, que tinha areal administração do 
Tijuco, è producto do direito real sobre as datas acima estabeie*- 
eido; fundos que hei por bem entregai para esse fim á dispo- 
sição das juntas da Fazenda do Tijuco, e de Villa Rica, com a qual 
se entenderá o Intendente geral, para que forneça os mais fundos 
que forem necessários. Ajunta da Fazenda de Tijuco se gover- 
nará pelas mesmas leis, porque se regulam as mais juntas de fâ- 
íenda das capitanias do Brazil ; ficando além disso obrigada não 
só a obfar de accôrdo com a junta administrativa, mas a dar 
conta de todas as suas operações de fazenda á direcção geral dos 
diamantes desta corte. 

9. Como no tempo em que se proceder á divisão das terras da 
demarcação diamantina, necessariamente hão de existir muitos 
cascalhos, e arêas extra hidas nos serviços da real extracção do 
Tijuco, cotitinuar-se-ha a sua lavagem por conta da minha real 
íazendâaté â ultima operação, com a qual se haverá por extíncta 
a mesma administfacçao com lodos os seus oflQciaes, e incum- 
bências, ficando obrigados lodos os que tiverem servido de caixas 
a dar sem demora as suas contas com a individuação, e legalidade 
necessárias na junta da direcção geral dos diamantes desta corte, 
para onde se farào transportar todos os livros, e papeis, quô se 
acharem no escriptorio da administração do Tijuco para se tei- 
marem porelles as contas. Na abolição dos offlcios, e empregos 
de magistratura se deverá também incluir o fiel da minha real 
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fazenda, logdr que se reunirá na pessoa de um dos deputado^ 
da jnrila da fazenda do Tijuco, deixando aos mineiros, e compa- 
nhias, além dos peritos já estabelecidos no paragrapho sexto dó 
artigo primeiro, o direito de nomearem um procurador gera! 
pago por elles, o qual promoverá na juota da fazenda os interes&es 
dos seus constituintes, e nella lerá voto consultivo. Os magis- 
trados passarão aos legares que lhes competirem ; e quanto aos 
mais empreitados se observará o determinado no artigo quinto 
paragrapho segundo. 

10. Findas as lavagens de cascalho, e arêas, todas as fabricas, 
instrumentos de mineração, moveis, escravos, e quaesquer outroâ 
effeítos. Ou seja de botica, ou de provimentos, que existiâo no$ 
armazéns pertencentes á real extracção, depois de precederem 
os edilaes do costume, serão vendidos em hasta publica pelos 
maiores preços que se oflferecerem, fazendo-se as ditas arrema- 
tações na presença do intendente geral das minas, e dos depu- 
tados da junta da fazenda. Concedo porém, para animar a erecção 
das companhias mineraes, que a Junta administrativa possa en*- 
trar com al^jum numero de escravos onde julgar conveniente 
para as acções nas mesmas companhias por conta da minha real 
fazenda. 

11. Ficarão do mesmo modo exlinctas as companhias de pe- 
destres por conta da minha real fazenda. Deverão porém, os mi* 
neiros, por uma cotização feita a seu arbítrio, municiar corpos 
de pedestres, e capitães do matto, que sirvão como em todas as 
comarcas da capitania de Minas-Geraes, para as deligencias rela* 
tivas á prisão dos contrabandistas, vendilhões, e escravos fugidos 
que contra as leis andarem pelas lavras. 

O que se fará com autoridade da junta admínisti*ativâ, que 
consultará os meios de proceder ao estabelecimento tão útil a 
elles mesmos, e o seu commando militar será debaixo das ordens 
do Governador. 

Art. 9.® Gomo se deverão promoveres novos descobertos, e o 
approveitamento das aguas, e bosques. 

1. Os intendentes geraes, e mais pessoas, a quem tocar, dô 
accordo com as juntas administrativas, promoverão, quanto lhes 
for possivel^ a erecçcão de bandeiras, ou pessoas destinadas a faze*- 
rem novas descobertas, dando-lhes para isso as necessárias porta»» 
rias ; obrigando porém aos assim associados a declarar quaess3o 
os sítios ou terrenos, que pretendem explorar, e numero de pessoas 
e escravos, que para isso levão ; ficando igualmente obrigada 
toda a sociedade, e cada um dos seus membros a dar conta ao in- 
tendente geral do resultado das suas averiguações, e a entregar 
na junta da fazenda os diamentes e ouro, que tiverem eltrahido. 
E se alguém por si só se propuzer a fazer indagações eni terreno* 
ainda não conhecidos, não o poderá fazer sem especial licença dtJ 
intendente, a quem, logo que lenha feito algum descoberto, dará 
immediatamente parte; e fazendo o contrario, não será attendído 
como descobridor. Dando porém parte ao intendente geral, õU 
aos outros intendentes, irão estes, depois de verificado o facto, 
6 examinando o terreno, faíer a repaitição pelas pessoas que o 
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pedirem^ e nao tiverem os escravos afifectos a outras datas para 
se empregarem nellas, e ao descobridor dará o inlendenle uma 
data de premio de trinta braças em qundro no io^ar do desco- 
berto que elle quizer escolher ; a qunl data poderá vender, ou 
lavrar, como bem lhe parecer; e além disso será attendido como 
mineiro na repartição das terras, segundo o numero de escravos, 
que apresentar, e o que se determina no artigo se&to, paragra- 
pho terceiro. 

Si o descoberto -for feito por uma bandeira, ou associação, cada 
membro delia terá uma igual recompensa, a qual poderá ser 
maior, conforme os serviços, que tiver prestado : Do que tudo 
julgará o intendente com os peritos^ dando parte á junta admi- 
nistrativa da capitania respectiva. 

2. Como sem aguas nào poderão minerar as terras, seja 
para os desmontes, seja para a lavagem do ouro, ou diamantes, 
não havendo por ora titulo legitimo de propriedade sobre ms que 
existem no districto diamantino por estarem na coroa todas as 
terras ; hei por bem qui3 na divisão dos terrenos o intendente pro- 
ceda 00 mesmo tempo a fazer, ou mandar fazer inventario das 
a^uas, que puderem ser conduzidas aos terrenos divididos : e o 
que se fHrá á custa dos concessionários das datas que ellas hou- 
verem de cobrir. Logo que forem conduzidas, serão divididas 
pelos que tiverem recebido datas, segundo houverem contri- 
buido, ou deverem contribuir para a sua conducçào. Como 
porém possa acontecer que algumas aguas se achem em terras 
possuidas por pessoas, que as tenham havido por sesmarias, hei 
por bem ordenar que, nào servindo ellas a fazer andar engenhos, 
ou moinhos já estabelecidos, sejam todas aíTectas á mineração, em 
quanto para isso forem neressarias. 

E neste particular ordeno que qualquer género de industria, 
que se possa introduzir ceda á mineração em geral, e em parti- 
cular á do ouro e diamantes. 

3. Sendo do mesmo modo indispensável aos trabalhos monta- 
nhisticos, que se conserve toda aquella porção de bosques, que se 
pôde dispensar, sem que soífram os habiianies dos paizes mineiros 
falta alguma dos provimentos necessários aos seus misteres e 
precisões : Attendendo a que se lerão já concedido indiscreta- 
mente muitas das mattas, que existem no terreno que mando 
abrir, grande parte das quaes estará já destruída ; sou ser- 
vido ordenar que sejam consideradas de agora em diante como 
sesmarias as terras não possuídas, onde houverem bosques, mas 
tão somente as de campinas : porque hei por bem applicar todas 
aquellas aos usos montanhístíros, isto é, ao trabalho das minas 
e a fusão dos metaes. E acontecendo que seja necessário tirar 
das mattas já possuidas madeiras, lenhas, ou carvão, o inten- 
dente geral com a junta da fazenda fixará os preços, porque os 
proprietários de laes mattas deverão fornecer similhantes artigos : 
E ás juntas administrativas de mineração ; e onde n.ioas houver, 
aos governadores, hei por bem commettel-a a inspecção para a 
conservação, quanto for possivel, dos bosques, e madeiras; e 
debaixo da sua inspecção aos magistrados territoriaes, guardan- 
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do-se nesta parte, no que permíuírem as circumstancias do clima, 
e localidades o que se aoha determinado para a administração, 
economia, e policia das raattas do reino no tit. i° e 5® do alvará 
de Minas de 30 de Janeiro de 180i. 

4. Todos os pleitos, que possam ter iogar entre os mineiros, 
sendo relativos a terras mineraes, aguas, e bosques, serão jul- 
gados pelo intendente geral das minas ; e nos respectivos dis- 
trictos pelos intendentes de minas, ou quem seu logar servir, 
dos quaes se poderá appellar, ou aggravar para a junta adminis- 
trativa da mineração, que os julgará em ultima instancia. E 
quero que guarde em similhantes causas, o meio summario ; de» 
cidindo-se pela verdade sabida, provada por testemunhas, ou 
vistorias. 

5. Como possa acontecer que neste alvará não vão expressas 
algumas determinações, de que seria necessário fazer especial 
menção, não se podendo em um estabelecimento desta natu- 
reza prever todos os casos, que podem occorrer ; a junta admi- 
nistrativa de mineração e moedagem, ouvindo o intendente geral 
das minas, dará as providencias interinas, que julgar que convém 
ainda para o que for preciso estabelecer-se, e depois me dará 
parto, para eu determinar o que julgar mais conveniente : Ob- 
servando-se uniformemente por todas as pessoas encarregadas da 
execução destes novos estabelecimentos tudo o que por este 
alvará vai determinado. 

Pelo que mando : á mesa do desembargo do Paço ; Presidente 
do meu Real Erário, Regedor da Casa da Supplicação ; Conselhos 
da minha real Fa^.enda e Ultramarino; Junta (?a direcção gerai 
dos Diamantes ; Yice-R-i de Mar e Terra do Estado do Brazil ; 
Governador e Capitão General da Capitania de Minas Geraes, e 
a todos os Governadores e Capitães Generaes dos Meus Domínios 
Ultramarinos; Junta Administrativa de Mineração e Moedagem, 
e mais Juntas Administrativas e de Fazenda ; e bem assim a 
todos os Tribunaes, Relações, Ministros, Juizes, e pessoas, aquém 
o conhecimento e execução deste alvará haja de pertencer que 
o cumpram e guardem, e façam cumprir e guardar tão inteira 
e inviolavelmente, como nelle se coniém, sem embargo de 
quaesquer leis, regimentos, ordens, costu'nes, ou cstylos em 
contrario* porque todas e todos hei por bem derogar pnra este 
effeito somente, como se de cada um delles íizesse especial, e 
expressa menção. E ao Dr. Diogo Ignacio de Pina Manique, do 
Meu Conselho, Desembargador do Paço e Cbanceller Mór do 
Reino, Ordeno que o faça publicar na Chancellaria, e registrar 
nos livres onde locar, remettendo-se este original para o meu 
real Archivo da Torre do Tombo. Dado no Palácio de Queluz 
em 13 de Maio de 1803.— Còm assignatura do Príncipe Regente 
e a do Ministro. 
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Alvarl^ de XT de IVovembro de 1913 

Priyilegio aos proprietários de fabricas de mineração 



Eu o Príncipe Regjente Faço saber aos que este mea Alvará com 
força de Lei virem, que subindo á Minha Real Presença a suppiíca 
de uma grande parte dos mineiros, que se occupam na extracção 
do ouro com fabricas pequenas, pedindo- me a graça de lhes con* 
ceder em toda a extensão os privilégios que pelo Decreto de i9 da 
Fevereiro de i752, e Resolução de 2:2 de Junho de 1758 foram con- 
cedidos aos mineiros, que trabalham com fabricas eíTectivas de 
trinta ou mais escravos próprios^ para lhes não serem executadas 
nem penhoradas as ditas fabricas, as quaes sendo muito e cada 
vez mais dispendiosas, só com este privilegio podem subsistir : 
E constando-me também por Officio do Juiz Executor da Minha 
Real Fazenda da Capitania de Minas Geraes a diversa intelligen- 
cia que se tem dado ao referido Decreto sobre a comprehensão das 
dividas físcaes, no que tem havido julgados contra dicto rios : 

Querendo eu pôr termo a estas duvidas, e auxiliar com igual* 
dade a todos os meus vassallos que se empregam na excavação do 
ouro ; 

Conciliando ao mesmo tempo o direito dos credores que preten- 
derem o embolso das suas dividas ; 

Desejando promover o augmentó deste ramo importante da mi- 
neração, que constitue um manancial das prosperidades dos meus 
Estados e das rendas da minha real Coroa ; E attendendo por uma 
parte a que os mineiros pobres têm o mesmo direito que os minei*- 
ros ricos á minha real protecção, e maior necessidade de serem 
animados e soccorridos ; e considerando pela outra, que o privi- 
legio que elles me suppiicam fora concedido em geral e sem res<- 
tricção de fabricas pequenas logo nos principies do descobrimento 
do ouro, pelo Alvará de 8 de Agosto de l()i8, paragrapho treze a 
favor dos mineiros das Capitanias de S. Paulo e de S. Vicente : Por 
todos estes motivos e conformando-me com o Parecer da mesa do 
meu desembargo do paço, que sobre esta matéria me consultou, 
ouvido o Procurador da minha real Coroa e Fazenda : Sou ser- 
vido ordenar aos ditos respeitos o seguinte: 

Primo: Que os mineiros empregados na extracção do ouro com 
fabricas eifectivas, seja qual for o numero de escravos de que 
ellas se componham, não possam ser executadas nem penhoradas 
as suas lavras e fabricas, nem os escravos, ferramentas, instru- 
mentos e mais pertenças delia ; e este se observará geralmente a 
respeito de quaesquer dívidas, posto que contrahidas antes da 
posse, e erecção das lavras e fabricas, e ainda no caso de que 
estas lhes estejam especialmente hypothecadas por Lei ou Con- 
trato» 

Secundo : Sou servido declarar, que este privilegio compre- 
hende as dividas Fiscaes, por ser minha vontade que os mineiros 
gozem nesta parte da mesma graça, que a Ord. do Liv. S^', 
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Tit. 86, § 34 conoedeu aos Lavradores^e já dantes Ibes tinha 
sido cQQoedida por fll-I)eí 0. Manoel de venturosa memoria nas 
suaOrd. Liv. á"" Tit. 7i, §11. £ maodo, que nenhup[i piineiro 
possa renunciar os privilégios, que por este alvará lt\es libera- 
lizo, por serem dados não só em particular beneficio seu, mas 
também, e muito principalmente em contemplação das utilidades 
que delleg resultam aos Meus Estados e á Minha Real Coroa, 

Tertio : Os credores dos mineiros, que por este alvará íioam 
privados de procurar o embolso daa suas dividas pel^a lavras, e 
fabricas privilegiadas, poderão buscal-o por outros quaesquer 
bens que os devedores possuírem, e pela terça parte dos lucros 
apurados das mespoas lavras, e fabricas, fazendo correr sobre 
eiles as suas execuções na forma das Leis do Reino. 

Quarto: No caso de serem as dividas maiores, ou ainda 
igúaes ao valor das fabricas dos devedores, avaliadas para este, 
fim as terras mineraes, escravos, ferrameAta, e mais pertenças,' 
poderão os credores levar sobre ellas as suas execuções ; com 
tanto porém que o estabelecimento da mineração se não destrua, 
e seja arrematado em toda sua integridade, e com todas as suas 
terras, e escravos a um só licitante. Isto mesmo se observará 
com o credor, se a fabrica lhe íor adjudicada por falta de lici- 
tante, e remissão. 

E este se cumprirá copio nelle se contém. Pelo que : Mando á 
Mesa do Desembargo do Paço, e da Consciência e Ordens ; Presi- 
dência do Meu Real Erário ; Conselho da Minha Real Fazenda ; 
Regedor das Justiças da Casa da Supplícaçào ; e aos Capitòei Ge- 
neraes das Capitanias das Minas ; e a todos os Tríbunaes, Mi<- 
nistro de Justiça, e mais pessoas, a quem pertencer o conheci- 
mento deste alvíirá, o cumpram e guardem inteiramente sem 
embargo de qualquer Leis, Decretos, Ordens, ou Regimentos em 
contrario ; pprque todos Hei por derogados para este effeíto so- 
mente, como se delles fizesse expressa e declarada menção, fi- 
cando aliás sempre em seu vigor. E o Dr. Thomaz António de 
Villa Nova Portugal, do Conselho, Meu Dezembargador do Paço, 
e Chanceller Mór do Estado do Brazil, o fará publicar na Chan- 
cellaria, e enviará exemplares delle a todos os Ouvidores da Co- 
marca na forma do estylo. Dado no Rio de Janeiro a 17 de No- 
vembro de 1813. 

O Pincipe — Com guarda. 

Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Alteza Real Ha por 
bem Ampliar a todos os mineiros sem excepção o Privilegio Con- 
cedido pelo Decreto de 19 de Fevereiro de 175i, e Resolução de 
ft de Junho de 1758, tenham ou não 30 escravos, e sejam 
quaesquer que forem as dividas, comprehendidas as Fisoaes ; 
não excedendo, ou não igualando ao valor das Fabricas, es- 
cravos, terras, e mais pertenças; pela forma acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real Ver. 

Por Immediata Resolução de S. A. R. de dezenove de Julho 
de mil e oitocentos e treze tomada em Consulta da Mesa do Des- 
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embargo do Paço, e Despacho da mesma de vinte e seis do 
dito mez e anno. — Monsenhor Miranda.— Francisco António de 
Souza da Silveira .— Bernardo José de Souza Lobato a fez escrever. 
— Joaquim José da Silveira o fez . 

Reg. a foi. 171 do Liv. l«que serve de Registro dos Decretos, 
e Alvará nas Secret. da Mesa do Dezemhargo do Paço:— Rio de 
Janeiro dous de Dezembro de mil oitocentos e iveze ,'— António 
Luiz Alves. — Thomaz António de Villa Nova Portugal, 

Foi publ. este Alvará com força de Lei nesta Chancellaría Mór 
da Còrttí e Estado do Brazil. — Rio dous de Dezembro de mil 
oitocentos e treze. — José Maria Raposo de Andrade e Souza. 

Reg. na Chancellaria-Mór da Corte e Estado do Brazil a 
foi. 113 do Liv. Idas Leis.— Rio dous de Dezembro de mil 
oitocentos e treze. — /oíé Rodrigues Ferreira* 



AIiretráL de » de Maio de 1914 

PrÍTÍlegio aos proprietários de fabricas de mineração. 

Eu O Principe Regente Faço saber aos que este Alvará virem : 
Que sendo-Me presente em consulta do Meu Conselho d» Fnzenda, 
as duvidas que se tem excitado sobre a intelligtncía do Alvará 
de il de Janeiro de i809, o qual concedendo aos proprietários 
dos Engenhos de Assucar e aos Lavradores de c:innas o privilegio 
de uão serem executados nt»s bens d<is suas fabricas, mns somente 
nas terças partes dos rendimentos delias, nào exceptuou expressa- 
mente as execuções, que por parte da minha Real Fazenda se 
promovem contra os devedores : E Querendo íixar em bene- 
licio dos Meus fieis vassallos a verdadeira ínteilígencia do so- 
bredito Alvará, e á vista das disposições da Ordenação do Reino 
do Liv. 3» til. 86, § á4, e do Alv. de 17 de Novembro do 
anno passado; tendo concedido este mesmo Privilegio á outros 
lavradores , e aos Mineiros empregados na extracção do ouro ; 
comprehendem expressamente na sua generalidade as ditas 
execuções da Minha Real Fazenda, como foi ponderado na 
sobredita consulta, sendo ouvido o Procurador da Minha Real Coroa 
e Fazenda, Sou Servido Declarar, Con forma ndo-Me com o parecer 
do mesmo Concelho, que o mencionad(> privilegio concedido pelo 
Alvará de ti de Janeiro de 1809 aos proprietaiios dos engenhos 
de assucar, e aos lavi adores de cannas, compnhende todas e 
quaesquer dividas, e execuções, ainda que sejam da Minha Real 
Fazenda : Determinando que assim se observe cumpridamenle, 
e nào venha mais em duvidas. 
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AVISOS 



Airíma de f»3 de «Tullio de ll^dl 

Declara que os nacionaes podem formar sociedades de mineração independen- 
temente de licença do Governo. 

Illm. eExm. Sr.— Sendo presente a Regência o officío de 
V. Ex., de 29 de Março deste anno, em que por occasião do esta- 
belecimento da sociedade de mineração de ouro^ denominada — 
dos Seis Amigos, solicita saber se laes sociedades, ainda mesmo 
de nacionaes, podem estabelecer-se nessa província sem per- 
missão do Governo, escolhendo os terrenos devolutos, abrindo 
os seus trabalhos onde bem quizerem ; e pondera a necessidade 
de providencias que regule as acquísições das terras, e aguas 
mineraes, afim de se evitarem desavenças e contendas : Manda a 
mesma Regência, em nome do Imperador, declarar aV. Ex., 
que quanto aquella primeira parte, o Decreto de 27 de Janeiro de 
1829 já declarou poderem os súbditos deste Império emprehender 
a mineração nas terras de sua propriedade, por meio de compa- 
nhias de nacionaes ou estrangeiros, as quaes podem livremente 
formar, sem precisarem de autorização, não devendo por conse- 
quência, V. E^x. obstar o estabelecimento dessas sociedades, uma 
vez que se verifique a()uella condição da propriedade do terreno 
ou sejn havido, ou concedido por meios e títulos legaes, e se 
observem os regimentos das terras e aguas mineraes, com as mais 
leis e ordens em vigor f). Quanto, porém, á segunda parte, nesta 
data se remette o citado offlcio a Gamara dos Srs. Deputados, 
para a Assembléa Geral Legislativa providenciar como julgar con- 
veniente. 

D.^us guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 23 de 
Julho de iSH.-— José Lino Coutinho. ^ Sr. Miguei Lino de 
Moraes. 



ilkviso de t^3 de Março de 1S3S 

Dcelara qae se nSo podem fazer exploraç ões nos terrenos diamantinos sem 

aatorização da Assembléa gorai Logislativa. 

Illm. eExm. Sr.— Cumpre que V. Ex. faça immediatamente 
cessar todo e quilquer trabalho que se tenha feito para a t-xtracçao 
de diamíinles nos lerrencís dessa provincia, de que trata o seu 
ofacio de 30 de Dezembro ultimo, e proceder contra qualquer 

(*) o ariso n. 461 de 23 de Outubro de i860 estabelece doutrina contraria. 
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individuo que os quizer continuar ; porquanto, sendo sem duvida 
que os terrenos diamantinos sao do domínio da Nação, e que as 
minas dos diamantes a ella pertencem da mesma sorte que as dos 
metaes, não se podem por isto fazer explorações algumas em taes 
terrenos, sem autorização da Âssembléa Gerai; ficando V. Ex. 
na inlelligencia de que, em lempo opportuno, será levado ao 
conhecimento delia o referido eeu offlcio, e que nesta occasiào 
remelto para o Museo as amostras de diamantes que o acompa- 
nharam. 

Deus guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 23 de 
Março de 1838.-" Jtftâ'**^} Ççilmon du Pin e Almeida.^ St, presi- 
dente da província de Afeito Grosso. 



jekwimo dfft %4, de Mm$o de 1940 

NSo ó extensiva aos estrangeiros a licença para minerar 

lUm. e Exm. Sr. -^ Em resposta ao officio de 3 de Fevereiro 
ultimo,j|offerece-se-me dizer á V. Ex. que, sendo Manoel Chri^^ 
tiano de Oliveira estrangeiro, e não se estendendo á miaeração os 
favores outorgados aos estrangeiros, é procedente a duvida de 
y. Ex. á respeito da pretenção do supplícante á licença e privi- 
legio para extrahir ouro em alguns lagoões formados pelo rio 
S, Bapé, concessão que se não lhe deve fazer. 

Deus Guarde á V. Ex, — Joaquim José Rodrigues Torres- — 
Sr. presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul 



A. viso de 19 de Maio de 19eo 

Declara que as instrucç9es de 29 do Oatnbro do i859 sobro a concessão de torrenos 
diamantinos, só têm applicaçSo aos contratos que se fizerem posteriormente 

Illm. e Exm. Sr.— Communico á V. Ex. que o tribunal do, 
ihesouro nacional, á que foi presente o recurso, que acom- 

Sanhara o offlcio dessa presidência n. 40 de 22 de Fevereiro 
e 1859, interposto pelo coronel Reginaldo Landulpho da Rocha 
Medrado da decisão do inspector geral dos terrenos diamantinos, 
confirmada pela thesouraria de fazenda dessa província^ não o 
admitindo á proferir com mais alguns indivíduos, como antigos 
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conoessíoBarios da extincta companhia n. 4 no arrendamento do 
Ribeirão Mocagé e oatros daquelles terrenos sitos na villa da 
Santa Izabel de Paraguassú, resolveo em sessão de 7 do corrente 
mez negar provimento ao mesmo recurso, e approvar o contrato 
celebrado com a companhia representada por loaquim Marinho 
Rufino, declarando além disso que as instrucções constantes da 
ordem n. 328 de 29 de Outubro do anno passado só têm applí- 
cação aos contratos que se fizerem daquella dala em diante.— 
Angelo Muniz da Silva Ferraz,-^ Sr. presidente da província da 
Bahia. 



A.TÍ«o 44^ O de Out«l>ro de 1993 

Declara qne o prazo das concessões de minas, á yísta da legislação, nSo carece 
«m DAnliiim caso da approvaçSo do poder lefislatÍTO* 

DIm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade ò Imperador 
o requerimento, em que o Visconde de Barbacena solicitou : 

1." Que fosse novamente prorogado por dous annos o prazo, 
de que tratam os Decretos ns» 2737 de 6 de Fevereiro de 1861, 
condição 7% e 2909 de 19 de Abril do anno passado, para orga» 
nísação de uma companhia nacional ou estrangeira, que se encar- 
regue de lavrar as minas de carvão de pedra existentes nas 
margens do Passa -Dous, dessa província. 

%.^ Que Itie , fosse concedido, desde já, privilegio por vinte 
annos para lavrar as referidas minas por meio da companhia, que 
incorporar, ficando o resto do tempo ( 70 annos ) dependente da 
approvaçâo da assembléa geral legislativa, nos termos da lei de 
28 de Agosto de 1830. 

3.^ Finalmente, que lhe foçse dada a preferencia da compra dos 
terrenos contiguos ás datas de terras, que lhe foram concedidas 
para os trabaltios de mineração, em identidade de preço. 

E o mesmo Augusto Senhor^ Conformando-se, por Sua Im- 
mediata Resolução de 28 do mez passado, tomada sobre parecer 
da secção dos negócios do império do conselho de estado, exarado 
em consulta de 11 do mez anterior, Houve por bem, por decreto 
n. 3*157 de 2 do corrente, prorogar novamente por dous annos o 
prazo concedido ao referido Visconde para organizar a companhia, 
nacional ou e^itrangeira, que se encarregue de lavrar as minas de 
carvão de peira existentes nas margens do Passa-Dous, nos termos 
do Decreto n. 2909 de 19 de Abril do anno passado, e mandar 
declarar que, á vista da legislação, que regula a mineração no 
Império, e, portanto, do direito que tem o governo de fitar o prazo 
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das concessões sobre este ramo de industria, não ha que deferir 
acerca do segundo pedido ; e bem assim que, não tendo o re- 
querente justiOcado a terceira allegaçSo, sobre a necessidade de 
uma área maior de terras para os trabalhos da mineração, de que 
se trata, nada se pôde resolver a semelhante respeito. 

O que communico a V. Ex., para seu conhecimento, e para que 
o faça constar a quem convier. 

Deus Guarde a V. Ex.^ Pedro de Alcântara Bellegarde.--' 
Sr. presidente da província de Santa Catharina. 



A. viso n. 4B1 de f^f^ de Outubro de ISCO 

Declara qae a qualidade do proprietário do solo nSo exime autorizaçSo prévia do 

governo para a mineração. 

Illm. e Exm. Sr. ^ Foi presente a Sua Magestade o Imperador 
o requerimento em que John Doneily, súbdito brazíleiro, pediu 
permissão para incorporar, dentro ou fora do Império, uma com- 

Sanhia destinada a lavrar carvão de pedra e outros mineraes, que 
iz existirem no iogar denominado — Morro de Camaragibe, — 
dessa província. 

E o mesmo Augusto Senhor, conformando- se, por sua imme- 
dia ta resolução de 13 do corrente, com o parecer da Secção dos 
Negócios do Império do Conselho de Estado, ( * ) exarado em con- 
sulta de 19 de Agosto ultimo. Houve por bem declarar : 

1.^ Que a rircumstancia de ser cidadão brazíleiro, e declarar-se 
a mina situada em sua propriedade (o que apenas foi ai legado, 
mas não provado, pelo supplicante) não autoriza a lavra de 
qualquer mina independente de prévia permissão do governo im- 
perial, não obstante a doutrina em contrario do decreto de 27 de 
Janeiro de 18i9, que, como acto do poder executivo, expedido 
depois de jurada a Constituição do Império, não pode revogar a 
Ord. L. 2° Tit. 26 § 16, que clara e terminantemente estabelece o 
direito do Estado a todos os mineraes existentes no sub-solo, di- 
reito posteriormente firmado no art. 34 da Lei n. 514 de i8 de 
Outubro de 1848, explicada pela Ordem do Thesouro Nacional 
n. 226 de 19 de Setembro de 1849, e art. 16 § 4» da Lei n. 601 de 
18 de Setembro de 1850. 

2.<> Que, portanto, o supplicante deve apresentar os estatutos 
da companhia, que pretende incorporar, para serem approvados, 
e, á vista delles e do capital social, ser-lhe pelo governo imperial 
marcado o numero de datas mineraes que a mesma companhia 

(*) A Gonsalta vai publicada na seeçSo competente. 
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poderá trabalhar, na conformidade da condição 2^ do decreto 
n. 3161 de 9 de Outubro de 1863 e do decreto n. 3:^36 de 21 de 
Março de 186'!, que estabeleceo a proporção enlre o capital social 
e a extensão de terreno mineral que jtóde ser concedida. 

O que communico a V. Ex., para seu conhecimento e para que 
o faça constar ao peticionário. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel Pinto de Souza Dantas.'^ 
Sr. presidente da província das Alagoas. 



Aviso de ^4i de fietembro de ISeS 

As minai e os terrenos diamantinos pertencem ao dominio do Estado. 

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao Aviso de V. Ex. de 21 de 
Julho ultimo, remettendo a traducçâo de uma nota que lhe dirigiu 
o minstro de Sua Majestade Britannica solicitando, de ordem de 
seu governo, informações sobre os direitos e privilégios da coroa 
relativnmenie aos diamantes que são extrabidos das minas do 
Brazil, communico a V. Ex. que pertencem ao dominio nacional 
as cousas do dominio do Estado, eutre as quaes se contam os ter- 
renos diamantinos e as minas ; que esta espécie de bens foi com- 
prebendida e enumerada entre os da coroa peia Ord. L. 2« Tit. 26 
§ i6, Tit. 28 principio e Tit. 34 § 10 ; que a administração dos 
terrenos diamantinos e minas foi regulada pelo Alvará de 24 de 
Dezembro de 1734 ; que a Resolução da assembléa geral de 25 de 
Outubro de 1832 considerando também no art. 9° pertencentes 
ao dominio da nação os ditos terrenos, alterou profundamente o 
systema des^^a adinínistração ; e finalmente que os Decretos de 24 
de Setembro de 1845, 17 de Ago>?to de 1846, 11 de Dezembro de 
1852 e n. 3350 de 20 de Novembro de i864, todos estabelecem 
regras sobre as minas e terrenos diamantinos, bem como as Leis 
n. 665 de 6 de Setembro de 1852, n. 751 de 15 de Julho de 1854, 
e n. 1507 de 26 de Setembro de 1867 art. 23. 

Deus Guarde a V. Ex.— ? Visconde de Itahorahy,^ Sr . José Maria 
da Silva Paranhos. 



A.vÍ«o de T de Fevereiro de ISTl 

Firma princípios acerca da descoberta das minas e sua propriedade, e declara que 
o carTâo de pedra, potroteoj schistos betuminosos e outras substancias sSo equi- 
parados aos metaes preciosos. 

N. 1 .— 2» Secção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, em 7 de Fevereiro 
de i871. 

Foi presente a Sua Magestade o Imperador o requerimento em 
que o Tenente-Coronel António Martins da Silva e outros, recla- 
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§ 2.» Pedindo-se datas de algumas terras ou aguas, examinará o 
guarda-raór, e seu escrivão pelos seus livros si estão já conce- 
didas a outro, e achando as vagas, irá com o escrivão demarcar- 
Ihe as necessárias, segundo o numero de escravos e fabrica de 
serviços que tiver o mineiro, e da mediçno e demarcavão que 
signalarão com marcos ou estacas de páo de lei nos quatro nn- 

§ulos, fará ura termo claro e brev^^ no livro das repartições, 
ando logo posse ao mineiro. Deste livro com o teor do termo 
se extrahirá a carta de data, a qual não conterá clausula alguma 
de jurisdicçâo ou concessão, mas dirá simplesmente que a ful;ino 
se repartiram as terras conteúdas no termo que irá de todo in- 
corporado ; esta carta será subscripta ao menos pelo escrivão que 
no livro a escreverá da sua própria lettra, de cuja assignatura 
levará o guarda-mór meia oitava, e o escrivão outra meia por 
fazer o termo no livro^ e pasiijar a carta na forma que se declara 
no regimento dos salários. 

§ 3.» Nos livros da repartição, entre cada termo não ficará 
claro algum roais do que o precisamente necessário que levarem 
os signaes do guarda-mór, e testemunhas da posse e medição, 
continuando logo immediatamente o termo seguinte, os quaes 
livros devem ser revistos na forma que se costuma com os das 
notas dos tabelliaes e escrivães das demandas. 

g 4.*^ Por grande que seja o numero das datas, como estas se- 
jam contíguas na mesma paragem, se nao poderá f;izer mais 
que um só teimo de repartição, e medição, e passar uma só carta 
sem mais emolumento, salário ou assignatura que o acima de- 
clarado, e o escrivão meia oitava pelo auto de posse que o regi- 
mento permitte. 

§ 5.® Levarão o guarda-mór de salário de cada dia de caminho 
três oitavas, e o escrivão duas, rateando-as, quando forem de um 
caminho fazer differentes, ou não gastarem uiaís que meio dia, 
não levando maior salário da repartição e cartas de datas de 
aguas, que das de terra. Que guardando-se o regimento sobre a 
medição, e datas nos córregos, e descobrimentos nas mnis t-rras, 
se guarde o costume estabelecido ums minas, dando -se terms a 
proporção da pinta, fabricas, e serviços necessários para mi- 
neral-as. 

§ e.** Porém, havendo em esta matéria excesso notório, recor- 
rendo- se ao superintendente, este, por meio de louvados intel- 
ligentes que serão os guardas substitutos vizinhos, não sendo 
suspeitos, ou dous mineiros experimentados e inteilígenles po- 
derá annullar as datas em que houver excesso exorbitante, redu- 
zindo -as a excesso de bom varão de que se porá declaração á 
margem do livro junto á tal repartição alterada, pagando-se a 
quem foram repartidas todo o serviço que tiver feito em utilidade 
das mesmas terras pro rata das que se lhe tiram, segundo a de- 
claração dos louvados. E porque a clausula ordinária, airda que 
salve o direito de terceiro, não evita demandas, custas e conten- 
das desnecessárias e pn judieiaes. 

§ 7.0 Mando que depois da publicação deste se não faça novo 
termo de medição ou carta de data, sem primeiro rever todas as 
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que naquelle distrícto forem dadas de três anoos para traz» 
examinando muito bem as identidades dos sítios para não as 
repartirem de novo, estando já repartidas, sob pena de suspensão 
de tempo de um anno e pagar as custas que tiver feito a parte a 
quem se repartiram, não estando devolutas, a qual pena lhes 
imporá o superintendente, perante quem se julgarem nullas 
por este motivo as segundas cartas. Da mesma sorte nando que 
os guardas substitutos ou seus escrivães não possam servir nem 
chamar-se ou intitular-se taes, sem provisão minha, na forma 
das ordens de Sua Magestade. 

§ 8.0 E attendendo aos poucos emolumentos que estes cfficios 
têm, se lhe passarão interinamente os provimentos aos guardas 
substitutos pela metade e aos escrivães pela terça parte do que é 
taxado pelo regimento da secretaria, sem que esta minha aeter- 
minação possa causar para o futuro prejuízo algum aos salários 
que Sua Magestade fôr servido nomear antes de ser confirmada 
com a sua real approvação. 

§ 9,"^ Mando que sendo suspeito o guarda-mór, seus sub- 
stitutos ou escrivães, possam os superintendentes^ com informação 
extrajudicial e juramento da parte, commetter á repartição e 
data a qualquer outro guarda-mór que fique mais vizinho, a qual 
se escreverá sempre nos livros das repartições a que tocar. 

§ 10. Porque a distancia não dá logar muitas vezes a recorrer 
ao superintendente, para que vista a duvida e ouvidas ver- 
balmente as partes a decidir, e ser preciso dar remédio em 
semelhante caso para occorrer as perniciosas consequências que 
da tardança possam resultar: em conformidade do mesmo regi- 
mento, poderão por virtude de uma commissão geral os guardas- 
móres e seus substitutos obrigar as partes a que se louvem 
em pessoas inteliigentes e desinteressadas, vejam e refiram na 
verdade, facto e duvida que houver de que se escreverão termos 
de louvação e declaração assignados pelas partes e louvados, em 
presença do guarda-mór, que fará todo o possível pelos compor 
amigavelmente, peia mediação dos louvados, e não o conseguindo, 
òs remetterá, citadas as partes, ao superintendente, como lhes 
parecer justiça, sem estrépito de juízo, como o regimento ordena 
no capítulo 4^: ou para mandar que as partes deduzam a artigos 
justificativos seu direito, quando pela relação do dito termo não 
puder ficar instruído na realidade do facto, como dispõe o mesmo 
regimento, procurando na forma delle os mesmos superintendentes 
evitar todas as demandas e discórdias. 

§ 11. E poderá o guarda-mór, quando lhe parecer necassaria- 
mente evitar algum distúrbio ou liquidação dificil, embargar o 
serviço até decisão do superior que imporá as penas justas a 
quem transgredir o embargo, ou attentar de novo antes da 
decisão. 

§ 12. Que nas cartas de data de repartição, ou assignaçao de 
aguas se observe o mesmo, que se tem declarado nas terras, e 
serviços mineraes. 

§ 13. E se não possam degradar as aguas, divertíndo-as de 
sua origem^ e vertentes, sendo todas necessárias ao serviço para 
6 
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qae foram determinadas, e sendo supérfluas e excessivas, se 
possam repartir as que sobrarem, sem prejuízo do tal serviço, da 
mesma sorte, e pelos meios que se declarou a respeito das terras 
mineráes. 

§ 14. E que não seja reputada agua de ponta de labanca, e 
própria de quem fez mina, ou buraco aquella que remanecer, e 
se transcolar de algum olho de agua de que outro esliver apro- 
priado dentro de distancia de duzentos palmos para a parte 
superior, e quarenta para os lados, e neste caso não terá o dono 
da mina mais uso que de uma lavagem de sete palmos de com- 
prido, e quatro de largo, como é uso, e costume, e se encaminhará 
a dita agua logo para o serviço do ante-possuidor, a quem se 
divertiu pela vizinhança da mina, ou buraco. 

i 15. E que sup posto que as aguas dos dístríctos mineráes 
sejam destinadas a estes, e suas lavagens, e que este uso deva 
preferir a qualquer outro que se lhe intenta dar, comtudo 
quando alguém tiver occupadas as aguas para engenhos, ou 
hortas, se não possam divertir com pretexto affectado de minerar 
para outro differente uso e que desta preferencia só se haja de 
usar, emquanto actualmente houver trabalho, em que se em- 
pregue. 

§ 16. E que te não entulhem ou damniâquem os regos de 
agua limpa que corre còm pouca descida, mettendo-lhe outra de 
desmontes, ou lavagens ; porque neste caso se devem fazer pon- 
tes, canaes, ou bicas á custa de quem intentar o despejo sem 
prejuízo algum dos regos antigos. 

I 17. E que oi roceiros não possam roçar de novo nas cabe- 
ceiras dos córregos de pouca a^ua de que se usa para serviços 
mineráes, e devam conservar o mato em distancia de quinhentos 
palmos para evitar o damno da falta de agua que por esta causa 
se experimenta. 

§ 18. Mando também que nos morros da Passagem, S. Vicente, 
Congonhas, córregos de Agua Limpa, e Catas Altas se observem os 
bandos, e portarias, que para elles mandaram publicar meus ant 
teoessores, e que os outros se regulem pelos ditos bandos em 
casos semelhantes. 

§ i9. Descobrindo-se porém algum cuja riqueza ou formação 
mal segura necessitar de outra providencia se deve dar parte ao 
Governo como até agora se praticou. 

g 20. E para evitar a desordem com que alguns começam os 
buracos, ou minas para os venderem, sem intenção de os prose - 
guirem : declaro que daqui por diante será de nenhum vigor, e 
86 refute feita em fraude a occupaçlo, ou principio de buraco, 
ou mina» si antes de passar de quinze palmos estiver sem prose- 
guir, e trabalhar ao menos com um escravo quarenta dias conti- 
nues, o que neste caso sem mais citação ficará devoluto para 
quem o quiíer proseguir, o que não terá logar se o tiver feito 
por maior distancia, porque então será necessária notificação, e 
sentença, como na devolução das terras. 

§ Si. B em virtude de outra ordem de Sua Magestade, firmada 
da tfua reai mio, em que manda dar providencia sobre os matos 
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das minas; ordeno que se observe o despacho de meu antecessor 
D. Lourenço de Almeida, de tí de Jumo de i726, registrado na 
secretaria deste governo, e outro semelhante de i6 de Ja- 
neiro de 1731, registrado na ouvidoria desta villa, e que confor- 
me a elle se não impeça o uso das madeiras, como também que 
se não rossem matos nas origens dos córregos de pouca agua 
como atrás fica declarado. 

g 22. E que entre as roças vizinhas que boje partem por mato 
virgem se conserve nas partilhas, ou extremos uma linha de 
duzentos palmos de cada parte a qual de novo se não poderá 
roçar sem licença do governo, precedendo informações authen- 
ticas se nellas ha arvores de lei que se devam conservar, pois a 
experiência mostra que a natureza das terras não as produz de 
novo, ou tarda séculos para as produzir, e quem sem esta licença 
roçar as ditas linhas perderá todo o domínio e posse que nellas 
tiver, e ficará por esse mesmo feito applicada ao vizinho com 
quem parte que a poderá semear, e desfructar, sem aue aquelle 
que a roçou possa pretendçr delle cousa alguma, alem da pena 
de cincoenta oitavas pagas da cadêa para o denunciante, e se 
ambos os vizinhos contravierem, juntamente, esta disposição 
pagará cada um a pena em dobro, 

§ 23. Que nos engenhos se não possa queimar, nem 
em qualquer parte reduzir a carvão páo algum que possa 
servir para delle se fazerem bateias, ou que passe de gros- 
sura de dez palmos em roda que são pouco mais de três de 
diâmetro. 

§ 24. .E que na distancia de tiro de mosquete da margem dos 
rios em que algum tempo possa ser necessária canoa senão possa 
cortar para outro uso diíferente, páo algum de que se possa fa- 
bricar canoa ; sob pena de dèz oitavas applicadas ao official ae 
milícia, justiça, capitão do mato, ou pessoa que o denunciar, ou 
achar em contravenção, os quaes serão cridos por sua fó, tQn- 
do*a, e Gorroborando-a com uma só testemunha, sem embargo 
do interesse que lhe resulta, e não a tendo pelo dito de duas 
testemunhas, ainda que uma delias seja menos legal ; e recom- 
mendo muito a todos os offlciaes de mílicía tenham particular 
cuidado na observância desta disposição, 

I 26. Em todas as roças, terras, sítios, ou vertentes, que ae 
concedessem, ou de alguma sorte se occupassem depois do dia 
30 de Outubro de 1733, ou occupam em terras de mato virgem, 
serão obrigados a conservar a decima parte por roçar da mesma 
sorte debaixo das mesmas penas que atrás se declarou acerca das 
linhas, ou extremos das demarcações, além destas que igual* 
mente devem conservar e a metade desta decima parte se con- 
servará Juntos dos córregos, ou rios que por elles correrem ; e 
nestas partes em que se mandam conservar as arvores do mato 
para nSo faltarem madeiras tão necessárias para o uso publico 
não poderão os donos impedir que se cortem madeiras para os 
serviços mineraes vizinhos proporcionalmente a arbítrio de bom 
varão, tudo debaixo das mesmas penas o recommendação atrás 
deelarada. 
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8 26. E attendendo aos inconvenientes que tem resultado das 
chamadas posses, pretendendo -se, com a fácil occnpaçâo de mui 
pequena porção de terra, adquirir a posse todas de as vertentes de 
que tem resultado muitas mortes que ficam sem castigo pelos 
desertos em que se commettem, além de outras feitas pelo gentio 
bravo nas partes mais remotas: prohibo que do dia da publicação 
deste em diante ninguém lance semelhantes posses sob pena de 
duzentas oitavas, e de se julgarem nullas, e que delias não resul- 
te posse alguma na terra immediata, e que fica dentro das 
mesmas vertentes, e querendo algumas pessoas povoar, ou lançar 
roças nas extremidades não povoadas deste governo o não pos- 
sam fazer sem licença minha ou de meus successores por escripto 
que fique registrada na secretaria, a qual se concederá, ou ne- 
gará, segundo for conveniente á utilidade publica, e serviço de 
Sua Wagestade, cTpara que esta determinação que faço em virtu- 
de das referidas ordens do dito Sr. chegue a noticia de todos 
mando publicar este bando, que se registrará na secretaria, 
ouvidorias, e camarás deste governo, e o guarda-mór, e substi- 
tutos terão copias pela parte que lhes*toca. VillaRica, em 13 de 
Maio de 1736. 

O secretario do governo António de Souza Machado fez es- 
crever. 

Gomes Freire de Andrada. 



muulo aol>pe a exec«ç«o da lei <i«e probib» <iu® 
l^fl^Ja o«i*lves no Brazil e mandla saliir todlos que 



Gomes Freire de Andrada, do Conselho de Sua Magestade, Sar- 
gento maior de batalhas de seus exércitos, governador, e capitão 
general da Capitania do Rio de Janeiro, Minas e suas annexas, 
etc. etc. 

Sua Mageitade é servido mandar- me faça sahír d*esta Capitania 
todos os ourives, que houver n'ella, e o manda executar na formas 
das suas leis e ordens, estas comminam confiscação de bens e seis 
annos de degredo para o Estado da índia, e qualquer ourives que 
findos três mezes depois da publicação deste bando for achado em 
esta Capitania, declaro que no dito termo de três mezes saiam 
todos os c^uríves da dita Capitania, e não o fazendo os doutores 
intendentes das comarcas os mandarão prender e confiscar remet- 
tendo-os presos á minha ordem e os confiscos á real fazenda, e 
para que esta real ordem tenha o inteiro complemento que Sua 
Uagestade recommenda, mando que no fim de quatro mezes me 
dêem costa os doutores intendentes se se acham assim executado 
o referido e se para a sua execução fôr necessário proceder á de- 
vassas, a tirarão, dando-me conta com o resultado delia, e havendo 
algumas pMioas que hajam usado d*este officio, e a annos o te- 
nham de toáo aibandoiado, usando nestas minas o empregode 
commerciOi roça ou mineral sem que no mesmo tempo em sua 
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casa hajam rezado coaza condaeente ao dito officio de oarives, 
ou requererão para que mandando fazer as diligencias precisai 
lhe possam deferir como Sua Magestade determina. 

E para que venha á noticia de todos e se não possa allegar igno- 
rância depois da publicação deste bando á tom de caixas se re- 
gistrará na secretaria deste governo, comarcas, intendências e 
provedorias da fazenda real. Villa Rica, 31 de Julho de 1751. O 
Secretario José Cardozo Peleja o fez escrever. Gomes Freire de 
Andradà. 



CARTAS RÉGIAS 

€3arta Réepla de IT de aulho de leiS 

PrÍTilegio dos mineiros das minas de ouro do Brazil. 

Com carta de 24 de Março passado, enviastes uma consulta do 
Desembargo do Paço, sobre os privilégios que deverão ter as pes- 
soas que beneficiarem as minas de ouro do Brazil — e hei por 
bem que se lhe concedam os privilégios que se refere terem os 
mineiros do Peru, moderando o primeiro, como parece, e na 
forma da Provisão que mandei passar, acerca da liberdade dos 
índios do Brazil. Escripta em Lisboa a 17 de Julho de 1618.— 
Christovâo Soares. 



Carta Ré^ia de T de Blalo de 1T03 

Desembargador José Vaz Pinto.— Eu el-rei vos envio muito 
saudar. Mandando ver em junta particular alguns meios que se 
me apontaram para a arrecadação dos quintos, sendo um delias 
não se assignar no regimento que mandei fazer para usardes 
delle na superintendência das minas de que vos tenho encarre- 
gado, datas aos sócios dos descobridores : Fui servido resolver 
que além do que se determina no cap. 6<> do mesmo regimento, 
se dê a cada um dos sócios descobridores cinco braças de repar- 
tição á sua escolha depois de segunda data do descobridor, e en- 
trarão depois na repartição que ih.e tocar a cada um delles como 
mineiros ; e depois destas braças, que se hão de dar a cada um 
dos sócios, escolhereis uma data, que também vos concedo, e outra 
ao guarda-mór, que elle escolherá, porque assim o hei por bem, 
e que com estas declarações se guarde o cap. &» do dito regi- 
mento. 

Escripta em Lisboa a 7 de Maio de 1703 . 

Bei. 
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Carta Régia de Y de Maio de lYOS 

r 

Desembarga íor José Vaz Pinto*^Ea el-rei vos envio muito 
saudar. Fazendo-se-me prese&te pelo meu conselho ultramarino 
as duvidas que se vos offereceram a alguns capítulos do regi- 
mento que mandei fazer para delle usardes na superintendência 
das minas de ouro, de que vos tenho encarregado; e mandando-as 
ver em junta particular ; fui servido permittir (sem embargo do 

ãue está disposto nos caps. 9 e 10 do dito regimento) que além 
o ordenado declarado nelle, possais minerar com as mais pessoas 
que assistem nas minas, sem differença alguma, e usar das mais 
conveniências que as minas dão de si ; e a mesma permissão 
concedo ao guarda-mór, thesoureiro e mais ofificiaes sem se lhes 
dai^ ordenado algum da fazenda real, como antes se dispunha 
no regimento, com o que flca cessando o disposto nelle sobre o 
que deviam contribuir os mineiros cada um a respeito da sua 
data, para pagamento dos taes ordenados ; de que vos aviso para 
que o tenhaes entendido, e nesta forma façais praticar esta mmha 
resolução. 

Escripta em Lisboa a 7 de Maio de 1703. 

RH. 



Garta Re^ia de T de Aialo de ITOd 

Desembargador José Vaz Pinto.— Eu el-rei vos envio muito 
saudar. Por reconhecer a impossibilidade do guarda* mor poder 
assistir e acodir ás partes tão distantes, como as em que ao mesmo 
tempo se trabalha nas minas, em que pôde ser necessária a sua 
assistência: Me pareceu conpeder-lhe que possa nomear guardas 
substitutos seus que assisiatn nas partes mais distantes, è também 
escrivães que sirvam com elles; os quaes guardas e seus escri- 
vSes poderão ter a mesma conveniência de minerar, é as mais 
que 86 concedem ao gnarda-mór em logar do ordenado que antes 
êd lhes taxava no regimento ; de que vos aviso para o terdes 
assim entendido> e ao guarda-mór mando declarar edta permissão, 
que lhe concedo para que possa usar dellâ. 

Sscripta éih Lisboa a 7 de Maio de 1703. 

Rei. 



OnírtA R«9la de 7 de Mato de 1T03 

Desembargador José Vâe Pinto.^Eu él-rei vos ènvio muito 
sãcidari Pasendo-me presente pelo meu conselho ultramarino as 
duvidas que se vos offereceram a vários capitules do regimento 
que mandei fazer para delle usardes na superintendência das 
minas do ouro de que vos tenho encarregado, e mandando-as ver 
em junta particular, por se reconhecer como apontais, a ímpossi- 
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bUidade e grande prejuízo que resultaria á fazenda real de se 
minerarem as datas por conta da mesma fazenda, quando se não 
possam arrematar por lanço conreniente como dispõe o eap. 22 
do dito regimento, me pareceu ordenar -tos que, no caso sup- 
posto de não se achar pessoa que queira lançar nas ditas dataa 
preço conreniente, as dês a quem as fabrique de meias fazendo 
os gaslos em minerar, todos por sua conta, e do ouro que se tirar, 
metade para elle, e a outra para a fazenda real ; e para se mine- 
rarem estas datas na referida forma, as dares ás pessoas que forem 
de melhor coDsciencia e maior credito, e de quem entenderes 
podeis fiar correspondam pela sua parte com a fidelidade que se 
deve ; e com esta declaração, mando se obserre o dito cap. St do 
regimento. 

Escripta em Lisboa a 7 de Maio de 1709. 



CSartA Ré^ii^ de f^tf de Setembro de ISll 

Adopta protidendas para impedir o extratio do ouro em pd 

Conde da Palma, do Meu Conselho, Governador e. Capitão 6^ 
neral da Capitania de Minas Geraes, Amigo.— Eu o Príncipe 
Regente vos envio muito saudar como aquelle que Amo. 

Sendo*Me presente a graode e progressiva diminuição que tem 
havido no quinto do ouro em pó que é devido á Minha Real Fazenda 
sem duvida procedida da falta de inteira e exacta observância dos 
Alvarás do i« de Setembro de 1808 e de 12 de Outubro do mesmo 
anuo, e da Provisão de 14 de Abríl de 1809 para o que tem con- 
corrido as muitas estradas e caminhos que se tem aberto, e fran- 
queado á bem do commercio e da communicação dos povos, sendo 
Sfuasi impossível o veâar*se o extravio que a cubica humana pôde 
ázer por innumeraveis pontos de uma fronteira tão extensa, 
como a da Capitania de Minas Geraes, ainda mesmo que os In- 
tendentes das comarcas e as patrulhas militares se empreguem 
com a maior actividade em embaraçar um tão ruinoso contra- 
bando : Considerando que este extravio só pôde ser eficazmente 
evitado nos legares em que se extrahe o ouro, fazendo-se que todo 
elle seja enviado as casas de fundições, sem que de modo algum 
passe aas mãos dos mineiros ás dos mercadores mascates, ou de 
quaesquer outras pessoas : Sou servido ordenar que immediata- 
mente que receberdes esta Minha Carta Regia façaes recolher as 
guardas e patrulhas ora occupadas em extorvar o extravio do 
ouro em pó, visto que são ineficazes, deixando somente aquellas 
que julgardes indispensáveis e proveitosas e as do districto Dia- 
mantino : Qae empregueis os offlciaes do regimento de caraUaria 
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de linha de maior conceito no exame das lavras de ouro, tomando 
logo em relação que deverá ser todos os annos renovado o numero 
de escravos occupados em cada uma das lavras, e examinando os 
prodnctos do seu trabalho, sem vexame porém dos mineiros^ que 
muito desejo animar e favorecer: Que estes officiaes distribuí- 
dos pelas 4 comarcas dessa Capitania sejam auxiliados pelos com- 
mandantes dos districtos, os quaes serão obrigados a dar-lhes 
todas as informações, que exigirem á apresentar-lhes as relações 
dos mineiros de seus districtos, com o numero de escravos em- 
pregados na lavra de ouro, e a informal -os dos productos que 
lhes constar das operações das mesmas lavras : Que os mesmos 
officiaes por si, por seus subalternos e pelos commandantes dos 
districtos hajam de indagar quanto lhes fôr possivel quaes são as 
pessoas suspeitas do contrabando do ouro em pó, quaes effectlva- 
mente o fazem contra o disposto em Minhas Leis e Regimentos, 
procedendo -se logo contra estes na conformidade das leis, e 
dando parte aos Intendentes respectivos dos que forem suspeitos 
de taes procedimentos, para que se façam os devidos exames : 

Que sejão igualmente encarregados estes officiaes de vigiar 
muito particularmente sobre a conducta dos empregados nas ca^as 
da Permuta do ouro em pó, dando parte aos respectivos Inten- 
dentes e á Junta da Fazenda dessa Capitania de tudo o que re- 
conhecerem, que em taes casas se pratica contra as Minhas Ordens : 
Que os ditos officiaes hajam de proceder a repetidos exames da 
porção do ouro em pó que tiverem os taverneiros, afim de que nas 
tavernas e vendas se não consinta maior quantidade do que a 
permittida pela Provisão expedida pelo Meu Real Erário em 14 de 
Abril de 1809 : Que os mesmos officiaes hajão de remelter annu- 
almente á Junta de Fazenda dessa Capitania a relação de todas as 
lavras de ouro dos districtos, de que forem encarregados, com as 
declarações antecedentemente ordenadas, não somente do numero 
de escravos nellas empregados, mas do producto de suas apu- 
rações, segundo a declaração dos Mineiros que deverão combinar 
com o que á tal respeito disserem os feitores das mesmas lavras, 
e com as informações dadas pelos vizinhos e pessoas intelligentes, 
afim de que se possa verificar quanto fôr possivel a quantidade de 
ouro extrahido, e evitar que entre em giro no commercio contra 
o disposto em Minhas Leis, e em prejuizo do Real quinto : Que 
similhantes relações e exames sejão feitos pelos Intendentes do 
ouro das comarcas, e pelo intendente commissario da Villa da Cam- 
panha da Princeza, sendo por elles remettidas taes relações á Junta 
de Fazenda, para serem combinadas com as que fizerem os mili- 
tares : Que os Intendentes do ouro tenham sempre devassa aberta, 
e procedão com a maior actividade na execução de tudo quanto 
lhes tem sido encarregado pelas Minhas Leis, Regimentos e Ordens, 
devendo ser o seu principal objecto evitar o extravio e com- 
mercio do ouro cm pó, cada um na sua respectiva comarca. Final- 
mente vos ordeno que me façais constar muito circumstanciada- 
mente tudo quanto fôr relativo ao comportamento dos Intendentes 
do ouro das comarcas, do Intendente commissario da Yilla da 
Campanha e dos officiaes que forem empregados nesta tão impor- 
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taDte deligencia, para eu mandar proceder contra os omissos e 
attender com honras e mercês os que delias julgar dignos : 
Esperando do zelo, actividade e intelligencía com que vos dis- 
tinguis no Meu Real serviço, a exacta observância do que ora vos 
ordeno, e do disposto nos sobreditos Alvarás, Regimentos e Pro- 
visões. Hei por bem encarregar-vos de fazerdes subir á Minha 
Real Presença pela Repartição do Meu Real Erário todas as re- 
flexões, que vos occorrerem á bem do melhoramento do quinto 
do ouro, a fim de que sobre ellas Eu haja de dar as ulteriores 
providencias, que Me parecerem convenientes. O que tudo assim 
tereis entendido e fareis executar. Escripta no Palácio do Rio de 
Janeiro em 25 de Setembro de i8ii, Príncipe. Para o Conde de 
Palma. 



Carta rég^ia de 15^ de ilLgrosto de ISl'^ 

Dá EstatatOB para as Sociedades de mineração (*) 

Dom Manoel de Porgual e Castro, Governador e Capitão Gene- 
ral da Capitania de Minas Geraes: Amigo. Eu El-Rei vos envio 
muito saudar: Havendo-me sido presente o estado de decadência 
em que estão nessa Capitania os trabalhos das minas de ouro, 
tornando-se cada dia mais dispendiosos os serviços não só porque 
já se achavam lavrados a maior parte dos terrenos, que são fáceis 
de trabalhar, porém ainda mais porque os mineiros não possuem 
os conhecimentos práticos da mineração que tão úteis tem sido 
em outros paizes, onde ha minas de metaes de muito menor 
valor, as quaes apezar desta grando differença, dão sufflcientes 
lucros aos' emprehendores que as lavrão: E querendo Eu animar 
este importantíssimo ramo de industria e riqueza nacional, pro- 
movendo nesta capitania a adopção do methodo regular da arte de 
minerar, e o uso das machinas de que se servem os mineiros da 
Europa, por meio das quaes tem mostrado a experiência que se 
obtém grandes resultados naquelles trabalhos com pequenas des- 
pezas, e com muito menor numero de braços do que são neces- 
sários fazendo -se a mineração pelo methodo orainario que se 
segue nessa capitania: Hei por bem determinar, que abi se 
formem sociedades compostas de acções, com que poderão entrar 
guaesquer indivíduos que nellas queirão ser admittidos, cujos 
fundos habilmente empregados, debaixo da direcção de um inspe- 
ctor geral, pessoa intelligente na Sciencia Montanhistica, e meta- 
lúrgica^ que eu for servido nomeiar, serão applicados ao estabe- 

(*) Os Estatutos tSo. publicados na secçSo eompetento. 
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leoimento das lavras regulares e methodicas, por conta das 
mesmas sociedades; as quaes lavras servirão, ao mesmo tempo 
para a instrucvão publica, patenteando-se assim os habitantes desta 
capitania as grandes vantagens que resultão do methodo scientl- 
fico dos trabalhos montanisticos: £ as mesmas Sociedades se 
regalarão pelos estatutos que com esta se vos remettem assignados 
por Thomaz António de víilanova Portugual, do Meu Conselho, 
e Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino. Confio 
do vosso zelo, e intelligencia, que vos occupareís logo que rece- 
berdes esta, em promover o estabelecimento das sobreditas Socie- 
dades, dando-me conta annualmente do seu resultado pela 
Secretaria competente, e pelo Meu Real Erário. O que me pareceu 
participar-vos, para que assim execute, não obstante quaesquer 
Regulamentos, ou Ordem em contrario. Escripta no palácio do 
Rio de Janeiro em 12 de Agosto de 1817.— -Com a assignatura de 
Sua Magestade. 



-♦#♦• 



CONSULTAS DO CONSELHO 

DE ESTADO 



Consulta da fteoçno dos IVe§rocÍos do Império do 
Conselho de Estado sobre si o carvão de pedra 
deve ser considerado na classe dos mineraes 
cuja propriedade se enteode reservada ao Es- 
tado na concessão de sesmarias» ou si deve per« 
tencer ao proprietário do solo. 



Sbnhor.-^ Vossa Magestade Imperial Foi servido ordenar que 
a Secção dos Negócios do Império do Conselho de Estado consul- 
tasse sobre a questão seguinte : si o carvão de pedra deve ser 
considerado na classe daquelles mineraes cuja propriedade se 
entende reservada ao Estado nas concessões das sesmarias, ou si 
deve pertencer ao proprietário do solo aonde fôr encontrado ; e a 
secçlo tem a honra de satisfazer o imperial mandado. 

A legislação antiga, que é a que ainda hoje rege a matéria não 
faz mei^çâo expressa do mineral de que se trata, e nem era pos- 
sível que fizesse, sendo elle descoberto posteriormente. Mas é 
mister reconhecer que este mineral está comprehendido na gene* 
ralídade da Ord. L. P Tit. 28, a qual nenhuma distincçao faz 
quando declara iodas as minas de qualquer sorte que sejam ex- 
cluídas das doaçQes régias e conseguíntemente das sesmarias uma 
vez que não sejam expressamente nomeadas. Neste mesmo sen- 
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tido foi organizado o Decreto de Portagal de 31 dei Dezembro de 
1852, pelo qual si regulou a mineração naquelle reino. 

Peia nossa legislação moderna apenas temos algum regula- 
mentos pf ra a mineração de ouro, e da prata. 

Mas essa mesma legislação já tem sido applicada á mineração do 
cobre nas differeutes concessões que para essa mineração tem 
sido feitas pelo Governo Imperial. 

Entende pois a Secção que o carvão de pedra está comprehen- 
dido na disposição geral da lei que^reserva ao Estado a propriedade 
dos mineraes. 

A Secção acrescentará que, ainda quando si entendesse que o 
earvão de pedra deve ser considerado como pertencente ao pro- 
prietário do solo, não se deveria nunca consentir que ao livre 
arbítrio deste si deixasse a sua lavra, e nem ainda a sua explora- 

Ífãopor meio de poços e galerias subterrâneas. Este mineral 
òssil é boje o grande elemento das fabricas, e pôde ser tido 
como de primeira necessidade para ellas* Esta simples ra2ãò 
mostra que este objecto, que tanto ínflue boje na riqueza dos 
povos, não deve flcar dependente da simples vontade e muitas 
vezes do capricho do proprietário da superflcie, o qual pôde 
facilmente impedir, ou ao menos difflcultar os benefícios que elle 
pôde trazer á nação toda. 

Além disso nessas operaç5es arriscam-se vidas e grandes ca- 
pitães^ e a boa ou má direcção dos trabalbos pôde influir no 
aproveitamento, assim como na perda de ricas minas, as quaes 
podem ficar inútil isadas senão no todo ao menos em grandes por- 
ções de deposites, como acontece na mina de carvão de pedra.de 
Buarcos em Portugal. 

Entendendo porém á Secção que ao Estado pertence a pro- 
priedade das minas de caryão de pedra, com isso não pretende 
ella negar ao proprietário do solo todo e qualquer direito^taos 
beneflcios que possam resultar dessa riqueza escondida nas én* 
tranhasda terra. 

Nas legislações modernas sobre esta matéria concedem-se-lbe 
certas vantagens, as quaes é justo que igualmente si outorguem 
entre nós. Mas para isso é necessário uma lei especial que assim 
o disponha, e que determine o modo, e as condições das con- 
cessões. 

E* este, Senhor, o parecer que a Secção mui respeitosamente 
Submette ao alto juízo de Vossa Magestade Imperial. 

Sala das conferencias da Secção dos Negócios do Império do 
Conselho de Estado em 31 de Julho de íSoí.—Visôonâe de Olinda. 
— Visconde de Monte Alegre. ^Cândido José de Araújo Vianna. 
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Cionsnlta da fftecç&o dos IVe^odoA do Império do 
Gonsellio do líSstado sobre o requerimento eim 
c[ue «lohii Oenely solicita concessão pnrn lavrar 
minas de carvão de pedra em terras de sua pro« 
prledade9 situadas na Provinda das A.la§f€^as. 



Senhor.— A Secção dos Negócios do Império do Conselho de Es- 
tado recebeu Ordens de Vossa Magestade Imperial por Aviso de 
13 do mez corrente para consaltar com seu parecer sobre o re- 
querimento em que John Denely solicita autorização para incor- 
porar uma Companhia destinada á lavrar carvão de pedra em 
terras de sua propriedade, situadas na Província das Alagoas. 

Sobre esta pretenção informa a respectiva Secretaria d*Estado 
que sendo o requerente cidadão brazileiro e proprietário das 
terras, em que jaz o carvão de pedra, está nos termos do Decreto 
de 27 de Janeiro de 1829, que diz o seguinte: 

Tendo -me representado o Marquez de Maceió que, em virtude 
do contrato celebrado com seu irmão o Conde de Linhares, se 
acha na posse do dominio útil das fazendas denominadas de 
S. João do Castro e S. José da Barra com outras datas de terras 
sobre as margens do rio Piranga na Provinda de Minas Geraes, 
e que, por serem auríferas, pretende emprehender nellas a ex- 
tracção de ouro, formando uma companhia de sócios nacionaes e 
estrangeiros, por não ter próprios os fundos necessarios,'pedindo- 
me para a poder estabelecer, a autorização necessária; e tendo 
subido á minha Imperial Presença outros requerimentos seme- 
lhantes de cidadãos brazileiros : Hei por bem Declarar que os 
súbditos deste Império não precisam de autorização para po- 
derem emprehender a mineração nas terras de sua propriedade 
por meio de Companhias de sócios nacionaes e estrangeiros, gue 
podem livremente formar, âcando elle e seus sócios sujeitos 
ás leis do Império, e obrigados a pagar somente os impostos nes- 
tas declarados, ou que para futuro se determinarem. 

José Clemente Pereira do meu Conselho etc. Palácio do Rio de 
Janeiro em 27 de Janeiro de 1829, 7^ da Independência e do Im- 
pério. 

Como rubrica de Sua Magestade o Imperador.— /o5^ Clemente 
Pereira 

E concluem pois as informações da secretaria que deve ser 
deferida a pretenção. 

A Secção tem, porém, a respeito do direito do supplicante al- 
gumas duvidas que passa a expor. 

Em primeiro logar a legislação anterior ao Decreto de 27 de 
Janeiro de 1829, que era a Ordenação do Livro 2» Tit. 26 § 16, 
considerando as minas de todos os metaes pro{)riedade da coroa, 
hoje do Estado, não foi revogada e nem o podia ser por um de- 
creto do Poder Executivo, expedido depois de jurada a Consti- 
tuição do Império. 
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A isto accresce que o art. 34 da Lei n. 514 de 28 de Oatubro 
de i848, mandando crear guardas-mores em todas as províncias 
onde se descobrirem minas de ouro, confirmou o principio an- 
tigo da concessão pelo governo, como foi depois explicado pela 
Ordem do Thesouro n. 226 de 19 de Setembro de 1849. 

Ainda a lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850 no|4odo 
art. 16 confirmou o direito do Estado reservando na venda dos 
terrenos devolutos o sub-solo com todos os seus mineraes, como 
era de regra na concessão das sesmarias. 

E porque não somente é esta a legislação em vigor, cremos 
que os princípios admittidos, na legislação de muitos paizes, con- 
sagram o direito que tem o Estado, aos mineraes com excepção 
dos menos preciosos que jazem na superfície do solo, como pe- 
dreiras, turfeiras, etc, etc, entende a Secção que o requerente 
precisa concessão do Governo para lavrar as minas de carvão, de 
que trata em sua petição, e isto tanto mais que por uma Besolução 
Imperial de Cônsul ia de 31 de Junho de 1854 se explicou que o 
carvão de pedra entra no numero dos mineraes cuja concessão é 
reservada ao Estado. 

Para esta concessão a qualidade de brazíleiro, e de proprie- 
tário não é indispensável, sem que comtudo a primeira deixe de 
merecer attenção, e quanto á segunda não se deve dar a prefe- 
rencia que na legislação franceza e de outros paizes se concede 
aos proprietários dos terrenos. Estas mesmas qualidades não estão, 
porém provadas com documentos. 

Si Vossa Magestade Imperial julgar por bem autorizar a mi- 
neração dos terrenos^ deve o supplicante apresentar os estatutos 
da Companhia para serem approvados, e á vista delles e do ca- 
pital social se marcar o numero de datas de terras que ella pôde 
minerar effectiva e efficazmente, segundo a condição 2* do 
Decreto n. 3161 de 9 de Outubro de 1863, e n. 3236 de 21 de 
Março de 1864, que estabelece a proporção entre o capital social 
eo terreno em que tem de ser empregado. 

Interessa muito ao Estado, e sua futura prosperidade, que os 
terrenos carboníferos não sejam apossados por individues que 
não tendo meios para extrahír o mineral, sirvam de embaraço a 
que outros o façam. 

Vossa Hagestade Imperial Mandará o que melhor lhe parecer. 

Sala das conferencias da Secção dos Negócios do Império do 
Conselho de Estado em 19 de Agosto de 1866. — Bernardo de 
Souza Franco. — Visconde de Sapucahy. — Marquez de Olinda. 

Como parece.— Paço de S. Christovão em 13 de Outubro 
de 1866. 

Com a ruJarica de Sua Magastade o Imperador* 

Manoel Pinto de Souza Dantas, 
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Gonsulta da ftecçAo dos IVe^odoA cia Fazenda do 
Conselho de E2«tado oobre se o $ 9n da lei n* lOTtl 
de V6 de ftetembrt» de ISBT revog^ou o Oeereto 
legrlBlatlvo n. ea» de e de «Setembro de IS»1» 



Senhor.— Houve Vossa Hagestade Imperial, por bem, que a 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado consultasse com seu 
parecer sobre a inclusa representação da Camará Municipal da 
cidade de Diamantina, Província de Minas Geraes. 

Pede ella ao Governo de Vossa Magestade Imperial que declare 
á Thesouraria da dita Província, que a disposição do art. 23 § i^ 
da Lei n. i507 de 26 de Setembro de 1867, não se refere aos 
terrenos diamantinos da extincta demarcação, por isso que não 
revoga os Decretos ns. 66^ de 6 de Setembro e 1081 de 11 de De» 
zembro de 1852. 

Para apreciar esse pedido a Secção passa á expor o que ha sobre 
a matéria, para que aânal deduza o que Ine parece conse- 
quente. 

O citado art. 23 § 2» diz: < O preço mínimo de cada braça qua- 
drada de terreno diamantino ainda virgem, que se bouver de 
arrendar, será de 10 réis, continuando o de 5 réis estabelecido na 
Lei n. 314 de 28 de Outubro de 1848 para os terrenos já explo- 
rados, e que forem de novo arrematados. > 

Este paragrapho guardou silencio sobre os ditos Decreto» 
ns. 665 de 6 de Setembro e 1081 de li de Dezembro de 1852. 

A Circular n. 33 expedida pelo Ministério da Fazenda, mandou 
executar esse § 2» sem que fosse acompanhado de regulamentos 
ou instrucçòes algumas. 

Nestas circumstancias o Inspector dos terrenos diamantinos de 
Minas Geraes deu ordem ao respectivo Secretario para que affi- 
xâsse editaes^ annunciando a arrematação de vários lotes de ter» 
renos diamantinos requeridos por diversos. 

Tratando-se de executar esta ordem o Procurador Fiscal respe- 
ctivo representou em 17 de Outubro, pedindo que se providen- 
ciasse para que não prevalecesse mais a arrematação de real por 
braça quadrada, prevista paios sobreditos Decretos de 6 de Setem- 
bro e pe 11 de Dezembro de 1852, pois que os considerava revo- 
gados pelo referido § 2» do art. 23 da lei citada. 

O mencionado Inspector depois de alguns tramites mandou 
cobrar 5 réis por braça quadrada de terrenos já explorados ainda 
quando elles fossem de natureza prevista por esses dous decretos . 

E' contra isto que tem representado e representa a Camará 
Municipal, allegando o seguinte : 

Que pelas disposições vigentes ha três espécies de terrenos dia- 
mantinos : 

1.* Os terrenos ainda^ virgens, que devem pagar 10 réis por 
braça quadrada ; 
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S.* Os já explorados mas descobertos e aproveitados depois da 
nora administraçio diamantina, que devem pagar 5 réis por braça 
quadrada : 

3.^ Os antigos terrenos explorados e aproveitados ao tempo da 
anterior e real administração, e que são os especiaes de qne 
tratam os doas indicados decretos, e que só devem pagar um real 
por braça quadrada. 

Que não se referindo o art. 23 § 2o senão ás duas primeiras 
classes, e visto que nada innovou quanto á terceira, que por sua 
especialidade, com razão demandou legislação também especial 
e posterior á de 1878, q\\^ ficou subsistindo só em parte. 

Que em vez de se applicar á questão o art.- 47 da citada lei, que 
revoga as disposições em contrario, se deve applicar o art. 43 
que deixa em vigor as disposições anteriores, que não tiverem 
sido expressamente revogadas, e muito mais quando são es- 
peciaes. 

Que isso mesmo se deprehende também da palavra continuando 
de qae se sérvio a lei, e que foi applícada aos terrenos de 2* 
classe, palavra que por sua significação não pôde ser estendida 
aos de 3* classe, terrenos estes que foram revolvidos ha mais de 
um século, e que são porventura de mais difflcil aproveita- 
mento. 

E finalmente, que essa interpretação além de illegitima é muito 
oppressiva aos mineiros, e desfavorável á renda publica, pelo que 
tem produzido grande descontentamento e clamor em todo o 
norte da Províneia . 

Ouvida a Directoria Geral das Rendas Publicas opinou o respe- 
ctivo Conselheiro Director Geral, que não se devia considerar em 
execução o § 2o do art. 23, emquanto não fòr expedido o compe- 
tente Regulamento, salvo quanto ao preço de iO réis por braça 
quadrada de terreno ainda virgem, pois que nesta parte não ha 
matéria para duvidas. 

A Seeçio adopta esta opinião quanto aos terrenos de i* e 2* 
classes, e pensa que esse Regulamento deve fixar a verdadeira 
intelligencia da lei quanto aos da 3S tanto mais porque parece- 
Ihe que a Gamara Municipal oppõe considerações bem fundadas 
contra a interpretação de que se queixa. 

E* este o parecer da Secção. Vossa Magestade Imperial, porém, 
em sua alta sabedoria mandará o que fôr acertado. 

Sala das conferencias da Secção dos Negócios da Fazenda do 
Conselho de Estado, 6 de Março de iSQ9. -^Visconde de S» Vicente. 
'"Francisco de Salíes Torres Homem. 
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Consulta da Secção do« IVegrodoA do Império do 
Gonsellio de Estado sobre o requerimento em 
que o tenente-eoronel A^ntonlo Martins da 8ilya 
e outros pedem prlvileg^io para explorar car^rao 
de pedra e outros mlneraes, na comarca de Ga- 
mamú da provinda da Bahia, e reprefteOtam 
contra a concessão feita a Ednardo Pelleiíir 
\JVnman. 



Senhor.— A Secção dos Negócios do Império do CoHselho de 
Estado teve ordem de Vossa Magestade Imperial para consultar 
com seu parecer sobre o requerimento do Sr. tenente-eoronel 
António Martins da Silva e outros que reclamam o direito de des- 
cobridores do carvão de pedra, da turfa, do petróleo e de outros 
mineraes na comarca de Gamamú, da província da Bahia, pedem 
o privilegio exclusivo para sua extracção, representam contra o 
concedido pelo Decreto n. 4386 a Eduardo Pellew Wilson para 
os explorar nas margens do rio Marahú da mesma comarca e 
pelo menos que o terreno da parte da Fazenda João Branco, da 
propriedade dos requerentes tenente-eoronel António Martins da 
Silva, tenente-eoronel Carolino Ferreira da Silva, Dr. João José 
Lobo Peçanha e José Ribeiro da Silva, fique excluído desse pri- 
vilegio. 

A Secção já consultou sobre requerimento de João da Costa 
Júnior e José Francisco Thomaz do Nascimento, que, alie- 
gando prioridade na descoberta e ter o primeiro trabalho de mi- 
neração, pedem também privilegio exclusivo para a mineração e 
a revogação do Decretou. 4386 citado. A' vista, porém, dos novos 
documentos, a Secção resumirá neste parecer as suas observações 
sobre teda a questão. 

A descoberta dos mineraes não confere ipso facto ao desco- 
bridor o direito de os extrahir, nem mesmo sendo proprietário 
do solo. Ao Estado éque competem as riquezas subterrâneas, os 
mineraes de todas as espécies, e aos individues a propriedade da 
superfície. A Ordenação do Liv. 2*» Tit. 26 § 16 os consideram 
direitos reaes, hoje do Estado ; as leis de todas as nações os tem 
comotaes e a lei novíssima de 18 de Setembro de 1850 o confírmou 
no § 4° do art. 16. 

A respeito da classificação do carvão de pedra, petróleo, 
schistos bítuminozos e semelhantes, o Governo Imperial os tem 
considerado como mineraes ; assim o tem consultado a Secção 
dos Negócios do Império do Conselho de Estado, e como taes 
os pretendentes têm precisado de autorização para os extrahir, e 
diversos decretos os tem concedido. 

E o Governo Imperial concedeu o privilegio do Decreto n. 4386 
pelo motivo muito procedente de sua competência e porque nem 
os que allegam a propriedade da superficie do solo e a desco- 
berta dos metaes e trabalhos anteriores de extracção, os tem con- 
tinuado com capitães e esforços bastantes para os desenvolver , e 
nem os diversos concessionários do privilegio têm levado em 
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tempo á execução os seus trabalhos. João da Gosta Jonior, que se 
diz proprietário de um terreno, abriu um poço, e desde muitos 
annos mterrompeu o abandonou seus trabalhos, dos quaes nào 
cbegou a tirar fructo. 

O tenente-coronel António Martins da Silva, Dr. João José 
Lobo Peçanba e outros apresentam publicas formas de docu- 
mentos em prova de terem comprado parte da Fazenda João 
Branco, extrahido turfa, remettido amostras^ e posto á venda o 
género ; porém, tudo isto, a ser exacto, não ultrapassou de 1858. 

O Dr. José de Barros Pimentel e Frederico Soutworth conces- 
sionários de e Sergeant, que se lhes seguio, todos elles 
deixaram caducar as concessões. 

£ as riquezas daquelle solo iazem sepultadas nas entranhas 
da terra, sem que emprehendedor activo e tenaz e os capitães 
necessários tennam apparecido para as aproveitar eficazmente. 

Estas razões levaram a Secção a consultar, o Governo impe- 
rial a conceder privilegio exclusivo a Eduardo Pellew Wilson, na 
esperança de que reúna os capitães precisos e leve a effeito a 
extracção, e fixoa-lhe clausulas que a não serem cumpridas, darão 
logar á que outros se apresentem e as riquezas enterradas 
venham á contribuir para a prosperidade da Província e do Im- 
pério. 

O Decreto n. 4386 deve, pois, ser mantido. 

Além da carência de direito dos allegados descobridores, 
accresce que nenhum delles o foi, porém o Estado, e que a tirada 
de algum pouco de mineral de algum logar já conhecido não con- 
stituo nem João da Gosta Júnior e nem o tenente-coronel An- 
tónio Martins da Silva e seus sócios descobridores dos mineraes. 

José Francisco Thomaz do Nascimento foi o verdadeiro desco- 
bridor da turfa e outros mineraes por ordem do Presidente da 
Província da Bahia e consta do Thesouro Publico, que foi quem 
fez as despezas da exploração e pagou vencimentos ao mesmo 
Nascimento, que depois foi remunerado com um logar contri- 
buído da administração publica. E* o quo se prova com docu- 
mentos officiaes, cópias authenticas de offlcios da administração 
Provincial da Bahia, juntos aos papeis por Eduardo Pellew Wilson. 

A isto accresce que o supradito Nascimento cedeu a Eduardo 
Pellew Wilson os direitos que possa ter ao privilegio, assignando 
perante duas testemunhas a declaração também Junta com data de 
19 de Setembro de 1869* 

Desfeitas assim todas as allefi[ações de primeira descoberta e á 
vista das disposições das leis e documentos que só ultimamente 
foram presentes á Secção, é ella de parecer: 

l.<> Que seja mantiuo o privilegio concedido a Eduardo Pellew 
Wilson, sob as clausulas do Decreto n. 4386 de 90 de Junho de 
i869. 

2.<> Que se declare a este concessionário gne os prazos mareados 
nas clausulas 2», 4*, 7*, 16", 19* e 20», são improrogaveis. 

3.<» Que os terrenos que João da Gosta Júnior e António Martins 
da Silva e seus associados allegam ser de sua propriedade ficam 
inclusos na concessão por não terem elles continuado seus tra* 
7 
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halhos, nèm obtido autorização do Governo Imperial para extrahír 
os mineraes que os terrenos contêm e ser de interesse publico 
dar desenvolvimento á essa mineração. 

4.'' Que o concessionário continue obrigado na forma da 
clausula 4^, a comprar aos supraditos, ou desapropriar os terrenos 
que elles mostrarem ser de sua propriedade, e bem assim os de 
outros nas mesmas circumstancias ou condição de propriedade; 

5.<> Que na hypothese de caducar este ultimo privilegio, o 
Governo Imperial fazendo separar os terrenos devolutos dos de 
propriedade particular, conceda aos proprietários que os requere- 
rem autorização para a mineração, marcando -lhes prazos curtos, 
Í»ara a levarem efficazmente a effeito, e sob as clausulas do imposto 
ançado pelo art. 28 da Lei n. 1507 de 26 de Setembro de 1857. 

6.0 Que os terrenos devolutos sejam offerecidos á venda pelo 
preço máximo do § 2<* do art. 14 da Lei n. 601 de 18 de Setembro 
de 1850, incluído o direito de eitraccão dos mineraes, e sujeitos 
ás taxas do artigo citado da Lei n. 1507. 

A venda dos terrenos cortará os voos á especulação e tor- 
nará mais provável o aproveitamento das riquezas que encerram. 

Visconde de Sapucahy pelo que toca aos reclamantes José 
Francisco Tbomaz do Nacimento e João da Costa Neto, pede 
vénia para reportar-se ao voto que dá no parecer especial desta 
mesma data, a respeito de outro requerimento delles. 

Vossa Magestade Imperial melhor resolverá. 

Sala das conferencias da Secretaria dos Negócios do Império 
do Conselho de Estado em 19 de Agosto de iS70 ,-- Bernardo 
de Souza Franco, — Visconde de Sapucahy. — Como parece ao 
Conselheiro de Estado, Souza Franco. Paço em 4 de Janeiro de 
1871. Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. '-/oào Aí - 
fredo Corrêa de Oliveira* 



DECRETOS 

OecretOA de IB de fftetembro de 18f^4L 

Goneede permissão ao estrangeiro Edaardo Oxenford para minerar {*) 

Tendo subido á minha presença a proposta de Eduardo Oxen^ 
ford negociante em Londres, apresentada e assignada por Fer- 
nando Oxenford, seu irmão residente nesta côrle, no qual pede que 
lhe seja permittído fazer nas terras auríferas deste Império um 
estabelecimento de mineração, para extrahir não só ouro, mas 

(*) Vide o art. 33 da Lei n. 1901^ de S6 de Setembro de 1867. 
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também outros metaes preciosos, mandando a sua custa hábeis 
mineiros e traballiadores, e sujeitando-se ás leis por onde se 
governam os súbditos do mesmo Império ; e desejando eu pro- 
mover este ramo de industria nacional tao abatido, introduzindo 
e vulgarizando os methodos aperfeiçoados na Europa, e attra- 
hindo estrangeiros babeis e capitalistas, que possam fundar 
estabelecimentos grandes : Hei por bem conceder ao dito Oxen- 
ford a licença que pede, e approvar a proposta em todos os seus 
artigos, a qual baixa com este, assignado por João Severiano 
Maciel da Gosta. Paço em 16 de Setembro de i8Í4, 3"» da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade ojmperador. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 



CONDIÇÕES A QUE SE REFERE O DECRETO AGIMà 

Art. i.« Que Ibe sejam permittido e a seus sócios, o empre- 
bender a extracção do ouro, prata ou quaesquer outros metaes, 
na província de Minas Geraes, pagando mais 5% que os direitos 
estabelecidos, e sujeitando-se as leis que regem os súbditos do 
Império. 

Art. 2.<> Que a sobredita extracção seja estabelecida em uma 
ou quando muito duas lavras, ora abandonadas por seus actuaes 
donos, uma vez que as obtenham por compra, a contento e livre 
arbítrio dos actuaes possuidores, salvo em todo o caso os terrenos 
diamantinos e aquelles em que fôr prohibida a mineração. 

Art. 3. Que seus sócios Directores, Agentes, mineiros e tra- 
balhadores gozarão de toda a protecção de que em geral gozam 
os estrangeiros honestos de louvável procedimento neste feliz 
Império do Brazil, não sendo inquietados nem distrahidos dos 
serviços a que se destinam, ficando, porém, sujeitos ás leis e 
providencias de policia, como pede a boa ordem e tranquilidade 
publica. 

Art 4.0 Que logo que chegarem seus sócios directores dos tra- 
balhos metallurgicos a esta Corte, se lhes dará os necessários passa- 
portes para a província de Minas Geraes, afim de escolherem uma 
ou quando muito duas das lavras que se acharem abandonadas, de 
as comprarem, si seus actuaes donos as quizerem vender, e de 
começarem seus trabalhos debaixo de uma justa e bem enten- 
dida protecção do Governo. 

Art. 5. <> Que os trabalhos metallurgicos não podem' princi- 
piar sem que a sociedade entre para os cofres do Thesouro 
Publico da província de Minas Geraes com a quantia de 100:000iSf, 
que servirão de hypotheca ao pagamento dos futuros direitos: 
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D^ci^to de ly de Oeteuibro de 185^41 

SitabjBUco têgtu l;)ara o ior?i(o du minai dtseobertu nas ProTlooiafl de 

S. P»dro do Sttl e £$pirilo Santo 

Tondo-so novamente descoberto ricas minas de ouro na 
província de S. Pedro do Sul, e em tal abundância, que gros- 
sas partidas de vagabundos se têm delias apossado, trabalhando 
clandestinamente, e sem re^ra, donde resulta grande perda 
ao Estado, ruinâ aos proprietários das terras, e perturbação 
da ordem publica: E achando-se outro sim totalmente livre, 
e desembaraçada a rica serra denominada do Castello, na pro- 
víncia do Espirito Santo, para ser regularmente minerada, e 
em virtude das providencias que recentemente houve por bem 
dar para o aldeiamento e civílisação dos índios Botocuilos que 
a infestavam: Requerendo os Povos d*amba$ estas Províncias 
que £0 lhes facilitem os meios para poderem extrahir com 
systema e boa ordem o ouro, e metaes preciosos que o Crea- 
dor lhes offerece com tanta abundância: E Considerando Eu 
os grandes proveitos, que pôde tirar este nascente Império de 
$e promover» e favorecer um ramo tão importante da industria 
nacional : 

Hei por bem Ordenar que nas ditas duas Províncias 6 em 
qaaesquer outras, em que se descobrir grande riqueza se pro- 
ceda á repartiçíio, medição, e concessão dos terrenos descooer- 
tos, na forma dos Regimentos e Ordens antigas e modernas, e 
pelas quaes se regem as Províncias, ora Mineiras ; devendo 
nellas servir de Intendente os Ouvidores das Comarcas, em 
falta delles os Juizes de Fora, e nomeando os Presidentes das 
Províncias Guarda Mores para a medição e partilha, na forma 
do seu regimento ; obrigados os Mineiros a manifestarem o 
ouro extrahido para a deducção do Quinto nas Juntas de Fazenda 
respectivas, ou nas Camarás mais próximas, donde deverá 
passar para as mesmas Juntas ; e tendo os ditos Presidentes 
todo o cuidado sobre um tão importante negocio para darem 
as providencias que julgarem convenientes, e pedirem deci- 
são daquillo que depender da Minha Imperial Resolução.— 
João Severíano Maciel da Costa, do meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos necessários. 

Paço em 17 de Setembro de 1824, 3<> da Independência e do 
Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Mio Severíano Maciel da Caeêa. 
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I>ecpeto de Vít de JTnnelro de 195IIO 

D«elara qve os mbdltoi do Império nfto precisam de aaiortzaeSo para empre • 
bender a mioeracSo naa terras de sua propriedade por meio de compaoniai 
de loeios naeioaaes e estrangeiros» (*) 

Tendo-me apresentado o Marquez de Maceió que, em yír- 
tade de contrato celebrado com seu irmSo o Conde de Línbaresi 
se acha na posse do domínio atil das fazendas denominadas 
de S. João de Crasto e S. José da Barra com outras datas de 
terras sobre as margens do rio Piranga na provinda de Minas 
Geraes, e que por serem auriferas pretende emprehender nellas 
a extracção do ouro, formando uma companhia de sócios na< 
cionaes e estrangeiros, por nâo ler próprios os fundos neces- 
sários, pedindo-me para a poder estabelecer a autorização 
necessária, e tendo subido á Minha Imperial Presença outros 
requerimentos semelhantes de cidadãos brazileiros: 

Hei por bem declarar que os súbditos deste Império não 
precisam de autorização para poderem emprehender a minera- 
ção nas terras de sua propriedade por meio de companhias de 
sócios nacionaes e estrangeiros, que podem livremente formar 
flcando elles e seus sócios sujeitos ás leis do Impcrio, e obri- 
gados a pagar somente os impostos nestas declarados, ou que 
para o futuro se determinarem» 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios do Império, o tenha assim enten- 
dido, e expeça os despachos necessários. 

Palácio do Rio de Janeiro em 37 do Janeiro de 18S9» 8"" da 
Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 



l>eoreto a» ^ST de 19 deOevembro de IMII 

Ceneede ao Goneelheiro de Estado Caetano Maria Lopes Gama, o ao Br. Joaquim 
José de Oliyeira a antorizaçfio que pedem, para exploraQSe dos minerais etiSf 
tentos no Rio Orande oa Ara^uayaj eompreliondiao» os aSlueptes tanto n» 
ProTineia de Matto Grosso, como na de Goyaz« e igaalmento das minas de cobre 
nas margens do Rio Janrú. 

Atiendendo ao que Me representaram o Conselheiro de Estado 
Caetano Maria Lopes Gama, e o Dr» Joaquim José de Oliveira, 
pedindo aatori2;açao para emprebender, por meio de uma com- 
panhia que téin procurado formar, a ei^ploração de mineraes 



■ w ■ 



(*) Vide o AtIso n. 461 do 32 de Ontabro de 1806, 
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existentes no Rio Grande^ oa Araguaya, desde o ponto em que 
elle atravessa o caminho de Goyaz a Cfuyabá até saas cabeceiras, 
comprehendidos os afflaentes tanto na Província de Matto Grosso, 
como na de Goyaz ; e bem assim as das minas de cobre nas 
margens do Rio Jaarú, e Gonformando^Me por Minha immediata 
Resoiação de 13 do corrente, com o parecer da Secção dos Negó- 
cios do Império do Conselho de Estado, exarado em Gonsaita 
de 4 do dito mez : Hei por bem Conceder aos referidos Conse- 
lheiro de Estado Caetano Maria Lopes Gama e ao Dr. Joaqaim 
José de Oliveira, a aatorização qae solicitam, sob as condições, 
oae com este baixam, assignadas pelo Visconde de MonfAlegre, 
Conselheiro de Estado, Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império ; ficando 
reservadas as qae mais convier estipular para serem encorporadas 
no Contrato que, na forma do § 3<> do art. b^ da Lei de i8 de 
Outubro de 1833, se deve celebrar. O mesmo Ministro e Secretario 
de Estado assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do 
Rio de Janeiro em 18 de Dezembro de 1851, 30<> da Independência 
e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Monte Alegre. 



CONDIÇÕES A QUE SE REFERE O DECRETO N. 887 DESTA DATA 



1.» A empreza durará por espaço de 30 annos, contados do 
tempo em que começarem os primeiros trabalhos nos rios e 
terras, de que trata o Decr. n. 887 desta data. 

2.^ A' proporção que a Companhia fôr explorando cada um dos 
rios e terras, achanao ouro, prata ou quaesquer outros metaes, 
requererá a concessão das datas mineraes, que julgar conve- 
nientes até o numero de 150, as quaes lhe serão dadas, medidas, 
e demarcadas na forma das Leis ; e pagará o imposto de 2$000 
ora estabelecido por cada uma datas para a mineração do ouro ; 
8 o quinto de todos os outros metaes, na forma da Ord. Livr. T 
Tit. 34 § 4\ 

3.'^ Ninguém poderá aproveitar-se dos trabalhos da Companhia, 
nem de qualquer modo perturbal-os para minerar no espaço das 
datas que lhe forem legalmente concedidas. 

4.*^ Ouro e prata que se extrahir, se apresentará á Thesouraria 
Geral da Província para a verificação do seu peso, o qual será 
declarado em cautelas ou guias expedidas pela Thesouraria, uma 
das quaes será entregue ao Agente da Companhia, e a outra re- 
mettida ao Thesouro Publico. 
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b.^ Cada remessa, qae o dito agente fizera caixa da Companhia 
nesta Corte^ será acompanhada por uma parte pertencente á 
Fazenda, como se praticava antigamente com o direito dos quintos, 
obrigada, porém, a Companhia ás despezas de etapas, forragem e 
ferragem das cavalgaduras, e as de montada da escolta, tanto 
durante a vinda como a volta e mais quinze dias de estada na 
Corte. 

6.'^ Feita á Companhia a entrega do ouro e prata assim condu- 
zidos, será ella obrigada a apresental-os no primeiro dia útil na 
Casa da Moeda da Corte para ser conferenciado o seu peso, e 
deduzir-se ahi 5 Vo ^^ espécie, da totalidade do mesmo ouro ou 
prata apresentados^ para a Fazenda Nacional . 

7.*^ O cobre e qualquer outro metal que se extrahir, será 
também apresentado, depois de fundido, á Thesouraria Geral da 
Província, para a verificação de seu peso, e pagamento do quinto, 
que será effectuado com o mesmo metal, ou em dinheiro, pelo 
preço que tiver no mercado da Província, ficando então livre á 
Companhia o dispor como lhe convier. 

Palácio do Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de i85i. 



Yiscande de Monte Alegre. 



Decreto n. 3!^3B de 5S^1 de Março de lSd4 



Estabelece a proporcSo entre a data mineral e o capital social qae a empreza, 
que deve lavrar as minas de earvSo de pedra is margens do rio JagnarSo, 
tem de empregar effeetiTamente. 



Em execução da disposto no art. 4® § 2o do Decreto n. 3i6l 
de 9 de Outubro ultimo. Hei por bem Decretar o seguinte: 

Art. 1.® A empreza que tomar a si a lavra das minas de 
carvão de pedra clescobertas nas margens do rio Jaguarão e seus 
aJÉuentes, da província de S. Pedro, de que tratam os Decretos 
ns. 3049 e 3161 de 6 de Fevereiro e 9 de Outubro do anno findo, 
serão concedidas dentro do máximo e condições estabelecidas no 

grimeiro dos Decretos citados, tantas datas mineraes de 141,750 
raças quadradas quantas forem as parcellas de 20:000^ que ella 
reunir e empregar real e efectivamente nos trabalhos da mi- 
neração. 

Art. 2.0 Todo o território mineral, que á empreza competir^ 
segundo a proporção estabelecida no artigo antecedente, será 
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medido e demaroado dentro do prazo improrogavel de um aimo, 
ooBtado da data deste Decreto. 

Estes trabalhos serão feitos a exoensas da empreza, que, além 
disso^ fica obrigada a satisfazer todas as despezas da verificaçio 
por parte do Gk)Yerno Imgerial, 

Art. S**" Esta medição e demarcação das datas mineraeg. 
ainda depois de verificadas pelo Governo Imperial, nâo dará 
direito á empreza para lavrar no território medido e demarcado, 
emquanto perante o Ministério da Agricultara, Gommercio e 
Obras Publicas ou a Presidência da Província de S. Pedro não 
fôr provado pela dita empreza, que se acha nella empregado 
effectivamente o capital correspondente ás mesmas datas. 

Art. 4/ Findo o prazo de iO annos, contados desta data, a 
empreza perderá o direito ás datas, de que se não achar de posse 

Sor não ter empregado o capital correspondente á sua aquisição 
efínitiva. 

Art. 5.<^ São considerados efifectivamente empregados, e por- 
tanto com direito á proporção estabelecida neste Decreto: 

1.® O custo dos trabalhos de medição e demarcação das datas, 
levantamento de plantas, despezas de exploração e outros trabalhos 
preliminares exigidos pelo Decreto de 6 de Fevereiro de 1863. 
2.® O custo dos terrenos devolutos, dos pertencentes a parti- 
culares, e bem assim as despezas com a desapropriação destes. 

3.0 A importância dos instrumentos e machinas importadas 
para os trabalhos da mineração. 

4.<» As despezas efifectuadas com o transporte de engenheiros, 
empregados e trabalhadores da mina. 

Fica entendido que estas despezas comprehendem somente as 
que provém do transporte de taes individues dos legares de sua 
residência até a mina, e nunca as diárias, regulares ou constantes, 
da mina para qualquer povoado, ou vice«versa. 

5.<' As despezas das obras feitas em vista dos trabalhos da 
mina, tendentes a facilitar o transporte de seus productos, in- 
clusive estradas de ferro ou de rodagem para isto necessárias ; 
e bem assim as casas de moradia, armazéns, officínas e outros 
estabelecimentos indispensáveis a empreza. 

6.** O custo de animaes, barcos, carroças e quaesquer outros 
vehiculos empregados nos trabalhos da mina e transporte de 
SQtt$ productos, 

7.0 Finalmente, o custo dos trabalhos que forem executados 
em relação á lavra de que se trata, ou quaesquer despezas feitas 
bona fide para realizar definitivamente esta mineração ; ficando 
entendido que o custo das plantações, feitas pela empreza não 
será levado em conta do capital. 

Art* 6.0 As provas das hypotheses do artigo antecedente 
aerão admittidas hm fide, e qualquer artificio que fôr empregado 
em ordem a illudir o uoverno Imperial ou seus mandatários dará 
direito aquelle, em qualquer tempo que a fraude venha a ser 
descoberta, a rescindir os contratos desta concessão, sem que 

o concessionário, ou a companhiai tenha direito i indemnização 
alguma. 



Art. 7.0 Qttaesqner coutêstâçOes, que ponrentura se «nici- 
tarem entre o coDcessíonarío ou a companhia, fie nma parte e o 
Governo Imperial de entra, acerca desta concessão, serào definiti- 
vamente decididas sobre consulta da Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estatio. 

Art. 8.0 Ficam revogadas todas as di8posiç?)es anteríoreSi 

2ue estiverem litteralmente em opposição com as do presente 
»eereto. 
Domioiano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, assim o tenha entendido e faça executar. 

Palaci> da Rio de Janeiro em âi de Março de i86&, 43<» da 
Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Domieiano Leite Ribeiro. 



1V« 9dllO A.— Oecpeto de 1^9 de IVovembro de 



Marca os prazos dentro dosqtiaes os eoneessionarios de minas dOTem começar 
a layral-as e eomegar os trabalhos Interrompidos. 



Attendendo á necessidade de dar maior desenvolvimen- 
to a industria da mineração, regulando a concessão das minas, 
e sendo necessário para este fim estabelecer prazos, dentro dos 

?[uaes devam começar os trabalhos de lavra e continuar os que 
oram interrompidos com grave prejuízo para o fim da conces- 
são, Hei por bem, de conformidade com a Minha immediata Re- 
solução de 29 do mez findo, tomada sobre parecer da Secção 
dos Negócios do Império do Conselho de Estado, de i7 do uito 
mez Decretar o seguinte ; 

Art. 1.** Fica marcado o prazo de dous annos para os actuaes 
concessionários de minas começarem os trabalhos da lavra das 
mesmas minas, sob pena de caducidade da concessão. 

Art. 2.0 Uma vez começados os trabalhos da mineração, 
não poderão, debaixo da mesma pena do art. antecedente, ser 
suspensos por mais de trinta dias durante cada anno civil, sem 
que os concessionários provem perante os presidentes das pro- 
víncias, onde estiverem situadas as minas, ou peranto o Minis- 
tro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que a interru- 
pção dos trabalhos é occasionada por qualquer caso de força 
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maior, devendo em tal hypothese submetter-se ao prazo que lhes 
será marcado para recomeçarem os mesmos trabalhos. 

Art. d.^' As disposições dos artigos anteriores vigorarão 
também para os fataros concessionários de minas, em cujos 
actos de concessão se não marcarem prazos para o começo e in- 
terrupção dos trabalhos. 

Art. 4.0 Os trabalhos preparatórios da medição e demarcação 
do terreno mineral de todas as concessões feitas até o presente 
ou que para o futuro forem feitas, deverão ser começados e 
terminados, na primeira hypothese, dentro do prazo de um 
anno, contado da data deste Decreto, e na segunda hypothese, 
dentro do mesmo prazo, contado da data da concessão : salva a 
disposição em contrario nella expressa. 

Art. 5.0 No caso de caducidade da concessão decretada em 
virtude das disposições do artigo segundo, o concessionário per- 
derá todas as bemfeitorias que tiver feito nas minas, cuja con- 
cessão fôr annuUada, sem direito a qualquer indemnização, po- 
dendo entretanto retirar todas as cousas moveis e semoventes, 
que alli existirem e lhe pertencerem. 

Art. 6.^ Aos actuaes concessionários de minas, aos quaes 
forem estabelecidos prazos para começo dos respectivos trabalhos 
e para a medição e demarcação das aatas concedidas, mas que 
não tiverem preenchido as clausulas das suas concessões, tica 
marcado o prazo de mais de um anno, contado da data deste 
Becreto, tanto para medirem e demarcarem as mesmas datas, 
como para darem começo aos trabalhos da mineração, si pre- 
sentemente fôr menor o resto do prazo que lhes tiver sido con- 
cedido para este fim. Findo este prazo, que por nenhum motivo 
poderá ser prorogado, a concessão caducará, na forma deter- 
minada no artigo antecedente. 

Art. 7.^ Ficam revogadas as disposições em contrario. 

José Liberato Barroso;^ do Meu Conselho, Ministro e Secreta- 
rio de Estado dos Nogocios do Império e interinamente dos Ne- 
gócios da Agricultura, Gommercio e Obras Publicas, assim o 
tenha entendido e faça executar. 

Palácio do Rio de Janeiro em 29 de Novembro de i864, 43® 
da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 



José Literato Barroso. 
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Decreto n. 34tt3 de Ht^ de A.brll de 19e<S 



Regulamento bypothecario 



TITULO n 



CAPITULO III 



Do offjecto da hypotheca 



Art. 138. Só podem ser objecto de hypotheca por si sós: 

§ i® Os immoyeis propriamente ditos, ou que o são por sua 
natureza, isto é, os prédios urbanos e rústicos. 

I 2<> O dominio directo dos bens emphiteuticos. 

I 3^ O dominio útil dos mesmos bens independentemente de 
licença do senhorio, que não perde, no caso de alienação, o di- 
reito de opção. 

Art. i39. Pôde ser objecto da hypotheca, mas juntamente 
com os immoyeis, a que pertencem, os accessorios dos immo- 
yeis, ou immoyeis por destino. 

Art. i40. Consideram -se accessorios dos immoyeis agrícolas 
6 só podem ser hypothecados com estes immoyeis: 

§ io Os instrumentos de layoura e os utensílios das fabricas 
respectiyas^ adherentes ao solo. 

§ 2<> Os escrayos e animaes respectiyos, que forem especiâ* 
Gados no contrato. 

Art. i4i. Fica entendido que não sã6 objecto da hypotheca 
os immoyeis, assim chamados pelo objecto, a que se applicam, 
como são: 

O usufructo. 

As seryidões. 

As acções de reiy indicação* 



Decreto n. ttOOS de IO de «lulho de iL^yHt 

GoDcode ao Gommendador Joaqnim António de Paala Maehado permissão por doas 
annos para explorar as minas de carvão do pedra que encontrar nas comarcas 
de Jaearohy e Parahybuna, no município de S. José dos Campos na ProYÍncia 
de S. Paulo. 

Attendendo ao que Me requereu o Gommendador Joaquim An- 
tónio de Paula Machado, Hei por bem conceder-lhe permissão por 
dous annos improrogayeis, contados desta data, para proceder á 
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exploraçSo ifi minas de carvão de pedra que encontrar nas co- 
marcas de Jacarehy e Parahybuna, no município de S. José dos 
Campos, na província de S. Paulo, sob as seguintes clausulas : 



I 



Dentro do referido prazo o concessionário designará os legares 
em que tiver de minerar, aprsentando na Secretaria de Estado 
competente, plantais geológicas e topographicas dos terrenos ex- 
plorados, com os perfls que demonstrem, tanto quanto fôr pos- 
sível, a superposição das camadas mineraes. 

A estes trabalhos acompanhará, além de amostras dos míneraes 
e das variedades das camadas de terras, uma descripçâo minu- 
ciosa da possança das minas, dos terrenos de domínio publico ou 
particular, necessário á exploração, com designação dos proprie- 
tários, dasj edificações nelles existentes, o do uso ou emprego a 
que sâo destinadas. 

Outrosim indicará qual o meio mais apropriado para o trans- 
porte dos productos da mineração, e qual a distancia entre cada 
uma das minas e os povoados mais próximos. 



II 



Satisfeitas as exigências da clausula l\ ser^lhe-hão eonee- 
didas até oinco datas mineraos de 141.750 braças quadradas por 
espaço de 30annos, conforme os meios que o conoessionario pro-* 
var que terá de empregar effeotívamente, sob as condições an- 
nexas ao Decreto n. 3t0&9 de O de Fevereiro de 1863, no que 
forem applícaveis ás espécies de mineração que lhe tiverem do 
ser facultadas, e quaesquer outras que o Governo Imperial julgar 
conveniente impor no acto da concessão, em beneíioio dos inte^ 
resses públicos e da policia das minas* 

O Barão de Itaúna, do Meu Conselho, Senador do Império, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas , assim o tenha entendido e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro, em 10 de Julho de 1872, 51» 
da ladependencia edo Império, 

Com a rubrica de Sua Hagestade o Imperador « 

Barão de Itaúna. 
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Deer^to n. ^OlCtt de dd de Jrunho de ISTtt 

Dá noTO Regulamento i Administração dos Terrenos Diamantiaos. 

Usando da autorizaçSo conferida no art. ii g 9», da Lei 
n. 2348 de iS de Agosto de 1873, Hei por bem determinar que 
na administração, arrendamento e guarda dos terrenos diaman- 
tinos se oiiserve o Regulamento que com este baixa, assignado 
pelo Visconde do Rio Branco, Cunselheiro de Estado, Senador 
do Império, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario de Estado di)s Negócios da Fazenda e Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, que assim o tenba entendido e 
faça executar. Palaci < do Rio de Janeiro em 23 de Janho de 1875 
54<» da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Yisetmde do Rio Branco. 



RegixiaixiexLto para a aAmlnis-tragâo dos terrenos 
diamantinos» a q.u.e se refere o I>eore-to n. S9SS 
desta data. 



CAPITULO I 



DOS TERRENOS DIAMANTINOS E SUA ADMINISTRAÇÃO 



Art. i.o O Governo declarará quaes os terrenos diamantinos 
gue^ além dos que já são assim considerados, ficam reservados 
á administração publica, na forma ila legislaçãi) em vigor. 

Art. %.<" Essa declaração será feita por Decreto, e a ella pre- 
cederá informação dt» Presidente da província, da Thesouraria de 
Fazenda, du Inspect(»r Geral dos Terrenos Diamantinos, onde o 
houver, e de quaesquer outras autoridades e pessoas habilitadas, 
a quem o Gorverno julgue conveniente ouvir sobre a situação, 
extensão e mais circumstancias do terreno, bem como sobre a 
qualidade e a quantidade presumível dos diamantes nelle en- 
contrados. 

Art. 3.<>rOs terrenos diamantinos, de que trata o art. is 
pertencem ao dominio do Estado (Lei de 24 de Dezembro de i734, 
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e resolaçSes legislativas de 25 de Outabro dei832, art.9°, e 
n. 374 de 24 de Setembro de i845, art. 9»), ficando o proprietário 
do solo com o direito somente a preferencia para a exploração 
e lavra dos mesmos terrenos, em conformidade do presente 
Regulamento. 

Art. 4.0 Os terrenos diamantinos serão administrados por 
uma Repartição- immediatamente subordinada á Thesouraria de 
Fazenda da Provinda, e composta de um Inspector Geral, um Pro- 
curador Fscal, um Secretario, um Engenheiro e um Porteiro. 

O Inspector Geral e o Procurador Fiscal terão substitutos, que 
servirão em suas faltas e impedimentos temporários. Para o logar 
de Procurador Fscal e o de seu substituto serão preferidos os 
bacharéis formados em direito, e na falta destes, pessoa versada 
na legislação. 

Art. 5.° Além dos empregados de que trata o artigo ante- 
tecedente» haverá em cada município, que contiver terrenos 
diamantinos, não sendo o da sede da repartição, um Delegado do 
Inspector Geral, e um Agente do procurador Fscal, accumulando 
este ultimo as funcções de Secretario. 

A creação destes funccionarios e sua suppressão, quando 
desnecessários sejam, competem ao Presidente da Província, sobre 
proposta justificada do Inspector Geral, devidamente informada 
pela Thesouraria de Fazenda. 

Art. 6.® A Administração dos Terrenos Diamantinos e suas 
Delegacias funccionarão nos logares que o Presidente da Pro- 
víncia designar, ouvindo previamente a thesouraria de Fazenda, 
e esta o respectivo Inspector geral. 

Art. 7.0 Na sede da Administração Geral haverá um desta- 
camento da força policial da província, com o numero de praças 
que o presidente julgar necessário. Esta força ficará sob as 
ordens immediatas da autoridade policial do logar, não só para 
manutenção do socego publico e da segurança individual, mas 
também para auxiliar o Inspector Geral dos Terrenos Diamantinos 
nas diligencias que tenha de executar. A despeza com a dita 
força correrá por conta dos cofres geraes. 



CAPITULO n 

bÂ NOMEAÇÃO, POSSE, SUBSTlTmÇAO E VENCIMENTOS DOS EMPREGADOS 

DAS ADMINISTRAÇÕES DIAMANTINAS 

Art. 8.0 O Inspector Geral dos Terrenos Diamantinos será 
nomeado pelo Governo Imperial ; o substituto do Inspector Geral, 
o procurador fiscal e seu substituto, o engenheiro, o secretario^ 
os delegados do Inspector Geral e os agentes do Procurador Fiscal, 
pelo presidente da província, sobre proposta do mesmo Inspector 
gerare informação da Thesouraria de Fazenda; o porteiroi por 
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esta repartiçSo, sobre proposta do laspeetor Geral . Todos «stes 
empregados são amovíveis. 

Art. 9.0 O Inspector da Thesouraria de Fazenda deferirá jura- 
mento e posse ao Inspector GeraU e este aos Delegados e demais 
empregados da Administração. O agente do Procurador Fiscal 
será juramentado pelo Delegado da respectiva delegacia. 

Art. iO. Nas faltas ou impedimentos temporários serão sub- 
stituídos : 

O Inspector Geral e o Procurador Fiscal, pelos respectivos 
substitutos. 

O Secretario, o Engenheiro, os Delegados e os Agentes do Pro- 
curador Fiscal, pelas pessoas (Jfue o Presidente da Província no- 
mear, sobre proposta do Inspector Geral e informação da The< 
souraria de Fazenda; podendo o dito Inspector, em caso urgente, 
fazer a nomeação provisória. 

O porteiro, por quem o Inspector Geral designar. 

Art. ii. O Inspector Geral perceberá o ordenado annual 
de 1 : 200^ e 600^ de gratificação ; o Procurador Fiscal, 600^ de 
ordenado e 200^ de gratificação ; o Secretario, 600^ de ordenado 
e 200^ de gratificação ; o porteiro, 300^ de ordenado e i80^ de 
gratificação. O Engenheiro si fôr militar, perceberá os venci- 
mentos de commissão activa ; e si o não fôr. 600i de ordenado 
e 200^ de gratificação. 

§ i.<» Além destes vencimentos perceberão mais os ditos em- 
pregados uma porcentagem, deduzida da renda dos Terrenos 
Diamantinos arrecadada nos municípios onde exercerem suas 
funcções. Sobre proposta da Thesouraria de Fazenda, que terá em 
vista á importância da dita renda, arbitrará o Ministro da Fa- 
zenda triennalmente a referida porcentagem, a qual poderá ser : 



para o inspector geral ; 

> procurador fiscal ; 
1 engenheiro ; 

> secretario. 



§ 2.0 Os Delegados e Agentes do Procurador Fiscal perceberão 
somente uma porcentagem, arbitrada e deduzida] do mesmo 
modo, até iO o/o cara os Delegados, e até 5 o/o para os Agentes 
do Procurador Fiscal. 

Art. i2. A porcentagem de que trata o artigo antecedente 
será tirada da renda liquida, depois de deduzidas as que compe- 
tirem ao Gollector e ao Escrivão da Gollectoria. 

Art. i3. Sóoeffectivo exercício dá direito ás gratificações e 
porcentagens estabelecidas no art. li. Nos casos de licença e nos 
de substituição, observar-se-ha a legislação de fazenda. 

Art. 14. O Inspector Geral, quando sahir em serviço fora do 
município da sede da Repartição, perceberá mais, a titulo de 
ajuda de custo, uma diária correspondente á metade do seti 
vencimento fixo* 
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Art. 18. SSo competentes para attestar a effectiTidade de 
exercício: do Inspector Geral, a Gamara Manicii)al; dos Delega- 
dos, Secretario, Prucuradnr Fiscal e Engenheiro, o Inspector 
Geral ; dos Agentes do Procurador Fiscal, este empregado. 



CAPITULO ra 

DAS ÂTT&IBUIQOBS DOS EMPREGADOS DAS ADMINISTRAÇÕES 

DIAMANTINAS 



Art. i6. O Inspector Geral é o Chefe da Administração dos 
Terrenos Diamantinos da Pruvincia: todos os empregados da 
mesma Administração lhe sao immediatamente subordinados. 

Compete-lhe, ou a seu substituto, quando este se achar em 
exercício : * 

g i.<> A inspecção, direcção e policia interna da Repartição, 
e a Administração, em geral, dos terrenos diamantinos da 
Província. 

' § 2.<> Fiscalisar a conservação e guarda dos mesmos terrenos, 
vigiando que não sejam explorados sem titulo legitimo, e pro- 
movendo o arrendamento dos que não se acharem nessas con- 
dições. 

§ 3.0 Convidar concurrentes por meio de editaes, afflxados 
nos logares mais povoados, para o arrendamento em hasta pu- 
blica dos terrenos diamantinos, com declaração expressa Je sua 
situação, extonsã' te limites, e dos rios, ribeirões e regatos que 
lhes florem adjacentes, ou cuja exploração se iiretenda. 

§ 4.0 Fazer medir e demarcar pelo engenheiro os terrenos 
arren-lauos, ou que forem pedidos por arrendamento, e provi- 
denciar sobre a effectiva collocação dos respectivos marcos ou 
balisas. 

§ 5.0 Resolver como melhor entender, ouvindo o Procurador 
Fiscal» as pretenções e questões, que possam suscitar-se acerca dos 
terrenos diamantinos, dando aos licitantes, no caso de concur- 
rencia, a preferencia estabelecida neste Regulamento. 

§ 6.*^ deliberar, ouvindo o Procurador Fiscal, sobre a idoneidade 
dos fíadores offerecidos, aceitando-os, ou recusando- os quando se 
não acharem nas condições legaes. 

§ 7."^ Fazer lavrar em livro próprio, e com todas as declarações 
acerca dos terrenos, clausulas e condições legaes, os termos de 
medição^ demarcação e arrendamento, assignando-os com o Pro- 
curador Fiscal, engenheiro e partes, e seus fiadores ou procu- 
radores, na forma deste Regulamento. 

§ 8.0 Cuniceder licença e passar titulo aos faiscadores para 
a exploração dos terrenos diamantinos, que levados á hasta publica, 
deixarem de ser arrendados ; com declaração expressa da situação 
e limites do terreno concedido e do prazo da concessão. 
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§ 9.0 Activar o Procurador Fiscal no andamento das execuções 
contra os devedores da administração dos terrenos diamantinos. 

§ 10. Ver que os emprepfados da repartição e os delegados 
cumpram seus deveres, adverlindo-os e suspendendo-os até trinta 
dias, BO caso de negligencia, e dando conta á Thesouraria de Fa- 
zenda, quando careçam ser corrigidos por meios mais severos, 
para que essa Repartição solicite do Presidente da Província as 
providencias que forem necessárias. 

§ 11 . Conhecer e julgar, ouvido o Procurador Fiscal, os arren- 
damentos feiíos pelos Delegados e as licenças para faiscar por estes 
concedidas, podendo annullal-as, quando não tiverem sido dadas 
com as formalidades essenciaes, ou prejudicarem a renda diaman- 
tina. 

g 12. Informar circumstanciadamente á Thesouraria de Fa- 
zenda sobre quaesquer factos extraordinários, que occorram na 
administração dos terrenos diamantinos, communicando as pro- 
videncias, que tiver tomado, e solicitando as que excedentes de 
suas attribuições, entender mais apropriadas. 

§ 13. Consultar a Thesouraria de Fazenda acerca de quaesquer 
duvidas que se oífereçam no cumprimento das disposições do 
presente regulamento. 

§ 14. Remetter trimestralmente á Thesouraria de Fazenda uma 
relação dos arrendamentos feitos e rescindidos, e dos respectivos 
conhecimentos e titulos de renda, que tenham sido archivados na 
repartição diamantina. 

§ 15. Remetter em Fevereiro de cada anno á directoria geral 
das rendas, pelo intermédio da Thesouraria de Fazenda, um ba- 
lanço da receita e despeza da repartição a seu cargo, acompanhado 
de um relatório circumstanciado do estado da Administração 
Diamantina em geral^ e de cada uma das delegacias em particular, 
com declaração assim do numero dos terrenos arrendados a par- 
ticulares^ ou a sociedades e companhias, e das licenças concedidas 
aos faiscadores, como da extensão dos terrenos, tempo e preço dos 
arrendamentos, progresso ou decadência da exploração dos 
diamantes^ e seus motivos, estado das execuções, providencias que 
a bem da Administração e desenvolvimento da exploração diaman- 
tina, entenda convenientes e sobre o comportamento do pessoal 
da Administração. 

§ 16. Assignar e remetter, no principio de cada mez, á Col- 
lectoria respectiva a folha dos vencimentos dos empregados da 
repartição no mez antecedente, acompanhada dos competentes 
attestados de exercício, sem os quaes não se fará o pagamento. 

I 17. Representar ao Presidente da Província, pelo intermédio 
da Thesouraria de Fazenda, contra qualquer falta de cumprimento 
de dever da força de policia que o deve auxiliar. 

§ 18. Exercer suas funcções nos territórios das Delegacias, 
quando por qualquer circumstancia seja isso indispensável, com- 
municando-o logo á Thesouraria de Fazenda. 

§ 19. Submetter á approvação do Thesouro, pelo intermédio 
da Thesouraria de Fazenda» os arrendamentos feitos a companhias 
ou sociedades. 

8 
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§ 20 é Impor multas e determinara rescisão dos contratos, nos 
casos previstos neste Regulamento. 

Art. 17. Ào Procurador Fiscal e a seu Substituto, quando em 
exercido, compele: 

1 1." Dar parecer, como entender de direito: i** sobre todos os 
requerimentos e papeis em que por qualquer modo se pretenda 
o uso dos terrenos diamantinos ; 2" sobre todas as questões de ca- 
racter contencioso que interessarem á Administração dos terrenos 
diamantinos ; 3° sobre a idoneidade dos fiadores oíferecidos para 
09 arrendamentos. 

S t.<» Proceder criminalmente contra os invasores dos terrenos 
diamantinos, e executivamente contra os devedores da adminis- 
tração, provendo a efifectividade das multas e penas comminada* 
neste Regulamento. 

§ 3." Remeiíer ao Inspector Geral, no mez de Janeiro de cada 
anoo, um relatório do estado das execuções^ contra os devedores 
da Administração Diamantina, com deel»raçào não só da divida 
cobrada e por cobrar, e dos embaraços e difflculdades encontra- 
das na marcba regular dos processos, cemo dos arrendatários, 
cujos contratos tenham sido ou devam ser rescindidos. 

§ 4.0 Informar directamente á Thesouraria da Fazenda sobre 
qtialquer acto da Administração dos Terrenos Diamantinos que lhe 
piíreça contrario aos interesses da Fazenda Nacional* 

§ 5.» Esclarecer e activar os respectivos Agentes no cumpri- 
mento de seus deveres, propondo ao Inspector Geral a suaisubsti- 
tuíçdo, quando assim convenha ao serviço. 

Art. 18. Ao Secretario ríompete : 

fli» Comparecer diariamente uíí Repartição ; classificar e ar- 
chívaí* os paipels, tíonhecimentos e livros a ella pertencentes. 

â 2> Fazer a correspondência ofBcial do Inspector GeraU 1«^ 
vrar os tetrtnús de arrematação e os contratos de arrendamento 
dos terrenos ,' bem como quaesquer outros termos de transferencia 
erescIsSo dos mesmos contratos, ou de multas. 

}3.» Passar as certidões qoè forem requeridas, e autoíiíadas 
pÇfo inspector Geral ; fazendo arrecaiiar para a receita geral, de 
conformidade com o Regulamento n» 4356 de 24 de Abril de 
1869, os respectivos emolumentos. 

§ 4. o Cumprir as ordens do Inspector Geral. 

Aft. 19 Ao Engenheiro compele : 

§ !.• Medir e demarcar, com lado o cuidado e exactidão, as 
lavras e lôles de terrenos diamantinos, que forem ou tiverem de 
ser dados em arrendamento, levantando a respectiva iplantar 
topographica. 

§ 2.® Traçar e entregar ao Inspector Geral mappas dos terrenos 
de cada município, reconhecidos como diamantinos, distinguindo 
não s6 as porções arrendadas e não arrendadas, e os respecti- 
vos rios, ribeirões e regatos, como as exploradas por faiscadores. 

§ 3. o Cumprir as ordens do Inspector Geral. 

Art. 20. Ao Porteiro compete: 

S I .«^ Abrir e fechar as portas ôst Repartição ; etiidar da Wmpeiík 
e* aceio do prédio, em que ella funccionar, e da ct^nservtfçrto e 
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gtiardã, sob sua responsabilidade, de todos os objectos destinados 
ao serviço da mesma Repartição. 

§ 2.0 Servir de pregoeiro nas arrematações. 

§ d.<* Gampriras ordens do Inspector Gerah 

Art. 3i. Aos Delegados compele nos respectivos municipios. 

§ i .« As mesmas attribuiçoes dos §§ 2 a 9, 12 a 15 e 20 do art. 
16; devendo, porém, dirigir-se ao Inspector Geral áceroíi das 
mencionadas nos §§ 12 a 13, e eífectaar em Janeiro de cada anno 
a remessa do relatório de que trata o § 15. 

§ 2.» Subníetter á approvaçâo do Inspector Geral os arrenda- 
mentos que fizerem, com os conhecimentos do respectivo paga- 
mento, e cumprir o que por elle fôr deliberado a um e outro 
respeito. 

Art. 22. Aos Agentes do Procurador Fiscal competem as mes- 
mas atiribuições dos §§ 1 a 4 do art. 17; cumprindo-lhes remetter 
ao Delegado o relatório de quo trata o § 3<>, e dIrigir-se aO 
Inspector Geral, relativamente ao Delegado, no caso previsto no 



CAPITULO IV 



DA BKPLORAÇÃO DOS TERRENOS DIAMANTINOS B SEU ARRENDAMBNTO 



Art. 23. A exploração dos terrenos diamantinos só poderá 
efifectuar-se por meio de arrendamento, ou por licença para 
faísco r. 

Fora dos casos expressos no presente Regnlamanto,é prohibida, 
debaixo das penas da lei, a mineração dos terrenos diamantinos 
já descobertos, ou que de futuro o forem em qualquer parte dd 
Império, os quaes continuam a ser propriedade nacional. 

Art. 24. O arrendamento será feito pelo Inspector Geral no 
município da sede da Administração Diamantina, ou pelos Dele-^ 
gados, nos respectivos municípios, a quaesquer pessoas, com- 
panhias ou sociedades, e poderá comprehender não só os terrenos 
diamantinos ou desoccupados e devolutos, mas também os já 
explorados antes e depois da Hesoluçào n. 374 de 24 de Setembro 
de 1845 ; observada* as regras estabelecidos pela legislação em 
vigor. 

O arrendamento a companhias ou sociedades, porém, só poderá 
ser feito pelo Inspector Geral. 

Art. 25< Os terrenos diamantinos novamente descobertos, e 
que 89 acharem occupados, serão arrendados pelo Inspector Geral, 
du seus Delegados, precedendo editaes de 60 dias, e convocação 
dos possuidores e occupantes do solo para contratarem, pelo 
preço mínimo do art. 40, a porção de terreno que lhes convier e 
fôr permittida pelo regulamento, mediante garantia de dcrus 
âftdoreâ idóneos, approvados pelo lúspéctor Geral, óu seuá Dele- 
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gados> ou deposito de dinheiro ou apólices dn divida publica até 
á importância do preço do arrendamento de um anno. 

Art. 26. Para prova da propriedade ou oceupação do terreno 
bastará a existência de qualquer estabelecimento^ bemfeiloria ou 
casa de vivenda, ou titulo de dominio do solo e occupaçào de 
alguma parte delle. (Dec. n. 374 de 24 de Setembro de 1845, 
art. 2» e Dec. n. 665 de 6 de Setembro de i852, art. i», §!.<>) 

Art. 27. Na concurrencia das condições do artigo antecedente, 
preferirá o proprietário do solo, afim de que lhe seja concedida a 
quantidade que pedir até 484.000 metros quadrados ; devendo, 
porém, em todo caso, ao que tiver effecliva oceupação, embora 
sem titulo, arrendar-se até 29.040"*', comprehendido o espaço 
occupado pelo estabelecimento, bemfeitorias ou casa de vivenda. 

Art. 28. Assim habilitados os proprietários e occupantes, que 
pretenderem o arrendamento, procederá o engenheiro á medição 
e demarcação do terreno requerido (si já não tiverem sido feitas), 
com assistência não só do inspector Geral, ou do Procurador 
Fiscal^ no município da sede da Administracção, e do Delegado, ou 
do agente do Procurador Fiscal nos outros municípios, mas 
também dos ditos concessionários ou occupantes, ou seus legíti- 
mos procuradores. 

Art. 29. Escripto o competente termo, que será por todos 
assignado, se lavrará immedíatamente o do arrendamento do 
terreno, o qual será assignado pelo Inspector Geral, arrendatário, 
seus fiadores ou procuradores, com declaração expressa do preço 
e numero de metros quadrados do lote arrendado, tempo do 
arrendamento, situação e confrontação do lote, e transcripção 
das procurações. 

Art. 30. Lavrado e assignado o termo do arrendamento, e 
paga na Collectoría do município, á vista da competente guia, 
dentro de cinco dias consecutivos e improrogaveis, a importância 
do contrato a vencer até ao fim do anno financeiro que correr, o 
Inspector Geral, ou o Delegado, entregará ao arrendatário o com- 
petente titulo, por elles assignado, depois de registrado em livro 
próprio, contendo as declarações do termo de arrendamento e da 
quantia paga, com referencia ao numero e a data do conheci- 
mento passado pela CoUectoria. 

Art. 31. Si os proprietários ou occupantes não concorrerem 
até ao fim do prazo dos editaes para o arrendamento da lavra, ou 
terreno próprio ou occupado, perderão o direito de contratar 
na forma do art. 25, e somente aos proprietários do solo 
será garantida a preferencia para o arrendamento em hasta pu- 
blica. 

Art. 32. O arrendamento dos terrenos, que não forem reque- 
ridos pelos respectivos proprietários e occupantes, será feito em 
hasta publica, precedendo editaes de 30 dias, mandados affixar 
pelo Inspector Geral, ou Delegado, nos municipios, e mediante a 
garantia mencionada no art. 25 ; com declaração expressa da 
situação dos mesmos terrenos, rios, ribeirões e regatos, a que 
forem adjacentes. 

Si depois de findo aquelle prazo apparecer quem pretenda 
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algam dos terrenos nao arrendados, será elle posto novamente 
em hasta publica, por meio de edital, com prazo de 10 dias. 

Árt. 33. Cada licitante poderá lançar sobre a porção qae lhe 
convier arrendar, até á quantidade fixada no art. 38, dos terre- 
nos designados no edital ; e acceitar-se-ha o lanço, que mais 
exceder ao preço marcado no art. 40, ainda que sobeje terreno 
para arrendar. 

Art. 34. Sendo oiferecidos dous ou mais lanços maiores, 
iguaes entre si, serão todos acceitos, si o terreno fôr sufficiente 
para o preenchimento do numero de metros que cada licitante 

Íiretender, no caso contrario será preferido aquelle que me- 
hores condições oíferecer. 

Art. 35. No caso de igualdade entre as condições previstas 
nos dous artigos antecedentes, observar-se-ha a disposição do 
art. 38. 

Art. 36. Acceito o lanço, proceder- se-ha á medição do terre- 
no, si este já não tiver sido medido previamente ; bem como á sua 
demarcação, termo de arrendamento, e expedição do respectivo 
titulo, na forma deste Regulamento. 

Art. 37. Nenhum lote de terreno diamantino conterá menos 
de 29.040 metros quadrados, nem mais de 484.000, salvo o dis- 
posto nos arts. 38, 42, § !<> e 47 ; e ninguém poderá obter mais 
de dous lotes, ainda que por transferencia. (Dec n. 665 de 6 de 
Setembro de i852, art. i«,§4.o) 

Art. 38. Si, porém, no acto da medição si reconhecer que o 
terreno não é sufficiente para os licitantes, que tenham offerecido 
condições iguaes, o Inspector o repartirá entre estes, em propor- 
ção do numero de metros designado no lanço de cada um. 

Art. 39. O arrendamento dos terrenos já explorados, quando 
por qualquer motivo cessarem os effeitos dos respectivos contratos, 
será feito também em hasta publica, precedendo editaes com 
o prazo de 10 dias, e mediante a garantia exigida no art. 25. 

Art. 40. Os preços mínimos annuaes de cada metro quadrado 
de terreno diamantino, que se arrendar, serão os seguintes: 

Para os terrenos devolutos e ainda virgem, dous réis ; 

Para os já explorados no tempo da extincta real extracção dos 
diamantes, na província de Minas Geraes, 0,206 réis. 

Para os já explorados, mas descobertos e aproveitados depois 
das novas Administrações Diamantinas, creadas pela Resolução 
Legislativa n. 374 de 24 de Setembro de 1845, e Regulamento 
n. 465 de 17 de Agosto de 1845, um real. 

Art. 41. Fallecendo o arrendatário, continuará o arrenda- 
mento com seus legítimos herdeiros, quando o queiram ; com- 
tanto que se habilitem até o fim do semestre que correr, ou do 
que se seguir immedíatamente, si o fallecimento acontecer em 
tempo insufflciente para a babílitação no primeiro prazo. (Dec. 
n. 374 de 24 de Setembro de 1845, art. 4.<' ) 
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CAPITULO V 



DO ^.BEENPÀlfENTO A COMPANHIAS OU SOGIBDADSS 



Art. 4!S. Para a exploração do leito dos rios caudalosos e mais 
logares difflceis^ onde a mineração exija fori^a superior, poderá 
ter logar o arrendamento a companhias ou a sociedades que para 
esse fim se organizarem, sob as seguintes clausulas : 

I i.» O prazo do arrendamento poderá estender-se até 15 
annos, não (&Yendo exceder o terreno arrendado a 6.600 metros 
am quadro, ou 43.560,000'^^ e á quarta parte desta extensão, si 
o contrato fôr por três annos somente ; pagando annuaimente a 
companhia ou sociedade, seja qual fòr o prazo doarrendamento e 
a porção do terreno arrendado, 3^ de cada trabalhador escravo, 
« 24^ de cada trabalhador livre, empregado na mineração. ( Citado 
Dec, art. 6.°) 

§ 2.<* As sociedades ou companhias deverão ter pelo menos 
dous membros^ que pelo Inspector Geral sejam reconhecidos 
como sufQcienteinente abonados, ou aOançados por dous fiadores 
idóneos, da approvação do mesmo Inspector Geral. 

§ 3.<» Requerido o arrendamento por alguma companhia ou 
sociedade, será annunciado, por editaes de 60 dias. Si mais de 
uma companhia ou sociedade concorrer ao arrendamento, será 
preferida aquella que ofTerecer maiores garantias e vantagens, e, 
em igualdade de circumstancias, a que se compuzer do maior 
numero de proprietários. 

§ 4.<» Acceito oarrendament(V, procederá o Engenheiro, na 
presença do Inspector Geral ou do Procurador Fiscal, e de algum 
ou alguns dos membros da companhia ou sociedade, ou seus 
legítimos procuradores, á medição e a demarcação do leito dos 
rios e legares difficeis, como a natureza e condições delles per- 
mittirem; observando-se o disposto no capítulo 7> 

§ 5.<> Feito o contrato, com expressa declaração do numero 
de trabalhadores, livres ou escr«nvos, empregados pela companhia 
ou sociedade, o Inspector submetterá á approvação do Thesouro, 
pelo intermédio da Thesouraria de Fazenda, com todas as infor* 
mações e documentos, que lhe forem concernentes, si o seu prazo 
exceder a três annos, e á approvação da mesma Thesouraria, no 
caso contrario. 

§ 6.0 A disposição do paragrapho antecedente não inhibe as 
companhias ou sociedades de augmcntarem o numero de seus 
trabalhadores quando quizerem, comtanto que o communiquem 
ao Inspector Geral, ou ao Delegado respectivo, e paguem a laxa 
competente. 
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CAPITULO VI 

DA LICENÇA PARA FAISCAR 

Art, 43* Nos terrenos diamantinos, que não forem arrendados 
em hasta publica, poderão o Inspector Gerai e os Delegados, no 
respectivo município, conceder licença para faiscar até doas 
annos aos que a pretenderem ; designando antecipadamente por 
meio de editaes os terrenos e a extensão, em que os faiscadores 
poderão trabalhar. 

Art. 4i. Concedida a licença, expedir-se-ha o competente 
titulo, que será assignado por aquelle que a tiver dado, á vista do 
conhecimento de pagamento da taxa de t^ na Collectoria res- 
pectiva, e 200 réis de sello. (Decr. n. 374 de 24 de Setembro de 
Í84S, art, 7.0) 

Art. 45. A licença aos faiscadores é intransferivel, e permit- 
tír-lbes-ha unicamente faiscar nas lavras desij:nadas nos editaes 
para os faiscadores de certo e determinado município, podendo 
ser auxiliado nesse serviço pelos filhos menores de 14 annos, 
sem que paguem por estes taxa alguma. 

Art. 46. Vencido o prazo da licença, a prorogação ficará de- 
pendente das mesmas condições. 

Art. 47. Quando um faiscador descobrir serviço importante, 
a juízo do Inspector Geral, terá direito ao arrendamento de um 
lote, que comprehenda sua cata em exploração^ não maior de 50 
metros quadrados, independentemente de hasta publica, e pelo 
preço mínimo do art. 40 ; comtanio que o requeira antes de ser 
o terreno arrendado a outrem. Emquanto o faiscador fôr arren- 
datário do lote em virtude do disposto neste artigo, não poderá 
obter outro pelo mesmo motivo, embora f.iça nova decoberta. 

Art. 48. Quando fôr arrendado o terreno, em que estiver 
trabalhando um faiscador, terá este o direito de concluir a cata 
aberta, e lavar os mineraes extrahidos, antes de entregar o sólo 
ao arrendatário; dando-se lhe em compensação, si o requerer, 
outro terreno para minerar. 

CAPITULO VII 

DA DIVISÃO DOS TERRBXOS DIAMANTINOS EM LOTES B AVALIAÇÃO DE 

SUA EXTENSÃO 

Art. 49. Cada porção de terreno diamantino, cujo arrenda- 
mento fôr requerido, formará um lote que poderá exceder de 
484.000 m»2 medidos seguidamente. (Art. 37.) 

Art. 50. A medição se fará do seguinte modo: do ponto do 
alveo do rio, ribeirão ou regato, existente no terreno, que tem de 
formar o lote, e que esiá na linha marcada como extrema divi- 
sória, se medirá em linha rectn a outro ponto do alvcodo mesmo 
rio, ribeirão ou regato, um certo numero de metros, que formará 
o comprimento do lote. 
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Esta extensão deve ser tomada, tendo-se em vista que, multi- 
plicada pelo numero de metros da largura média, não dô um 
producto maior de 484.000 n»2 y. g.: si a largura média do 
terreno do lote fôr de 88 m, o comprimento só poderá ser de 
2.500 m. 

A largura que deve servir de base á determinação do com- 
primento será a distancia média das vertentes do logar do lote, 
quando esta distancia não exceder a 695 °^> si o lote fôr de 
484.000 ms ou em geral a um numero de metros, que, multi- 
plicado por si mesmo, produza 6 numero de metros quadrados, 
que deve ter o lote. Neste caso o terreno a arrendar lerá por 
limites em largura as mesmas vertentes, excepto na direcção 
das aguas nativas, em que a largura não excederá á que se 
determinar para o calculo do comprimento. Si a distancia 
média das vertentes exceder ao limite fixado neste artigo, far- 
se- ha a medição arbitrando o Inspector Geral ou o Procurador 
Fiscal, e os Delegados, em seus municípios, uma largura suf- 
ficiente ; e neste caso não se verificará o disposto relativamente ás 
vertentes. 

Art. 51. Na medição dos terrenos arrendados a companhias 
ou sociedades proceder-se-ha pelo mesmo modo estabelecido no 
artigo antecedente, attendendo-se a que o comprimento, multi- 
plicado pela largura média do terreno concedido, não dô um 
producto maior de 43.560.000 «n2. 

Art. 52. Quando o terreno não contiver rio, ribeirão ou re- 
gato, para tirar a linha recta que forme o comprimento do lote, 
far-se-ha a medição accommodando-a do melhor modo possível ás 
condições e natureza do terreno, tendo-se em vista os interesses 
do arrendatário e da Fazenda Nacional. 

Art. 53. Na medição de qualquer lote ou terreno se fará 
abstracção de toda a parte que estiver lavrada ou explorada, e ' 
fôr evidentemente inútil para a mineração, medindo-se somente 
os terrenos úteis e virgens, como si as respectivas áreas fossem 
contíguas umas ás outras. 

Não obstante, a parte não medida, com as restingas e areias 
que comprehender, poderá ser aproveitada pelo arrendatário para 
outro fim. 

Art. 54. Um mesmo lote de terreno arrendado pôde conter 
uma parte de metros quadrados de sua área no leito e margens 
de um rio, e outra parte no leito e margens de qualquer con- 
fluente ; comtanto que as diversas partes do lote arrendado sejam 
contíguas e continuadas, abstrahindo-se dos terrenos intermédios, 
que possam existir lavrados e inúteis. 

Art. 55. Feita a medição, serão os terrenos demarcados com 
balisas de pedra, ou de madeira de lei, nos pontos extremos de 
seu comprimento, escrevendo-se a numeração do lote e o numero 
de metros. Os lotes serão numerados se.^uidamente ; tendo, 
porém, numeração especial os dos terrenos de cada rio, ribeirão 
ou regato. 

Art. 56. As despezas com as demarcações serão feitas pelos 
arrendatários. 
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CAPITULO VIU 

DA DURAÇÃO, TRANSFERENCIA E TEMPO DO PAGAMENTO DOS 

ARRENDAMENTOS 

Art. 67. o arrendamento poderá ser contratado por qualquer 
prazo não menor de um anno, nem maior de dez, como convier 
ao arrendatário ou á Fazenda Nacional, salva a disposição do 
art. 42, § !.<> 

Si o prazo for inferior a 10 annos, a Administração o poderá 
prorogar até completar esse tempo, obriga ndo-se o arrendatário a 
pagar mais 50% sobre o preço do primeiro contrato. Esta dis- 
posição, porém, não é applicavel aos terrenos diamantinos já ex- 
plorados, cujo contrato de arrendamento, findo o prazo de 
10 annos, poderá continuar em vigor com as mesmas condições, 
emquanto convier ao arrendatário, ou o terreno não tiver outro 
destino, na forma do art. 1», § 3% da Resolução n. 665 de 6 de 
Setembro de 1852. 

Os contratos com prazo estipulado poderão ser rescindidos a 
requerimento das partes, em qualquer tempo, pagando cilas a 
multa de que trata o art. 68. (Dec. n. 374 de 24 de Setembro 
de 1845, art. 12.) 

Art. 58. Expedido o titulo de arrendamento de qualquer 
lote, terá elle vigor pelo tempo do contraio, salvo si este fôr 
rescindido a requerimento dò arrendatário, ou pelo Inspector 
Geral, por falta de pagamento pontual do arrendamento, ou si o 
Poder Legislativo der outro destino aos terrenos arrendados. 

Art. 59. O anno do arrendamento será sempre contado do 
V de Jullio ao ultimo de Junho. Quando o contrato se realizar 
no decurso do primeiro semestre, o arrendatário pagará anteci- 
padamente a taxa correspondente a todo o anno^ e somente a 
metade, si o contrato se fizer no segundo semestre. 

Art. 60. O pagamento de cada um dos annos seguintes será 
feito sempre no mez de Julho, e delle dará a GoUectoria o res- 
pectivo conhecimento que será archivado, lançando-se no titulo 
a competente verba as&ignada pelo Inspector Geral, ou pelos De- 
legados em ?eus municípios. 

Art. 61. O arrendatário que, antes de findar o contrato, deixar 
de explorar o terreno arrendado, ou não requerer a rescisão do 
contrato, não terá direito á restituição alguma. 

Art. 62. O arrendatário, que não realizar o pagamento no 
prazo marcado, nem dentro delle requerer a rescisão do contrato, 
será demandado executivamente, e, na sua falta, os respectivos 
fiadores, pela importância devida, além da multa e custas. Si in- 
correr na mesma falta no anno seguinte, tenha ou não sido 
executado no anterior, será o contrato rescindido pelo Inspector 
Geral, ou Delegado, no raunicipio, procedendo-se em seguida á 
cobrança executiva do imposto e multas, si não forem pagos 
amigavelmente. (Decreto e artigo citados.) 
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Art. 63. Nenhuma transferencia de lote diamantino será 
considerada válida senão em virtude de despacho do Inspector 
Gerai, ou de seus Delegados nos municípios. 

Art. 6^. As disposições dos artigos 58 a 62 são applicaveis 
ás companhias ou sociedades. 



CAPITULO IX 

DAS MULTAS 

An. 55. Incorrem na multa de 10^1 a 50^000 : 

§ !.• Os que explorarem terrenos dlamantiiaos sem titulo 
lepfitimo, ou nelles fizerem qualquer serviço depois que, por 
falta de pagamento ou rescisão do contrato, si houver annulla- 
do o respectivo titulo. Si o fizerem com dous ou mais explora- 
dores, trabalhando reunidos com Feitorou Administrador, que 
dirija o serviço, a multa será de 20^ a 100^000. 
- § 2.0 O Administrador ou Gerente de qualquer companhia 
ou sociedade, de cada um trabalhador que exceder ao numero de 
que tiver pago a laxa respectiva . 

§ 3.® Os arrendatários ou companhias e sociedades, que, den- 
tro do prazo de 60 dias, não demarcarem os terrenos arrendados 
com os competentes marcos ou balisas. (Dec. e artigos ci- 
tados. ) 

Art. 66. Dando-se reincidência nos casos dos paragraphos 
antecedentes, a multa será do dobro. 

Art. 67. Incorrem na multa de 6í)^a IOOíJOOO : 

§ i.o Os que destruírem, arrancHrem, damnificarem ou des- 
fi{?urarem qualquer dos marcos ou balisas, postos pelos arren- 
datários nos respectivos lotes, ou mandados collocar pelo Inspe- 
ctor Geral, ou pelos Delegados nos terrenos arrendados ou por 
arrendar. 

§ 3.** Os que arrancarem, rasgarem ou obliterarem qualquer 
edital afflxado por ordem do Inspector Geral, ou dos Dele- 
gados. 

§ 3.*» Os contraventores do art. 84. (Dec. e artigos citados.) 

Art. 68. Incorrem na multa correspondente á quarta parte 
da taxa annual do respectivo lanço os licitantes que, depois de 
aceito o lanço, deixarem de assignar o contrato, ou que, depois 
de assignado, não satisfizerem dentro de cinco dias consecuti- 
vos (art. 30) a quantia devida para a expedição do titulo. Esta 
multa, porém, nào excederá de 100^1000. 

Também pagarão a multa de 20^ a lOOj^í as recisões de contrato 
permittidas no art. 57. (Dec. e artigo citado.) 

Art. 69. Incorrem na multa correspondente á metade da 
taxa que fòr devida, e ao dobro na reincidência, os arrendatá- 
rios de que trata o art. 62. (Dec. e art. citados.) 

Art. 70. As multas comminadas nos artigos antecedentes se- 
rão impostas pelo Inspector Geral no município da sede da 
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Administraccão, e pelos Delegados do roanicipio do sua jari8«- 
dicção, lavrando-se termo de saa imposição. 

Art. 71. As muitas farão parte da renda dos terrenos diamaTi- 
tinos, salvo denuncia provada perante o Inspeclor Gerai, ou o 
Delegado, caso em que caberá a metade de sua importância ao 
denunciante. 

Art. 72. Na falta de pagamento será o multado recolhido 
judicialmente á cadêa, pelo tempo correspondente á importância 
da muita, na razão de 1^ por dia. (Dec. n. i08i de li de 
Dezembro de 1852, art. 43.) 

Art. 73. xNos casos, que não admittem recurso, e quando a 
parte o não interpuzer, uma certidão do termo da imposição da 
multa, assígnada pelo Secretario e rubricada pelo Inspector Ge- 
ral ou pelo Delegado, terá força de senteni^a para a cobrança. 

Art. 74. As penas comminadas no presente Regulamento não 
salvam do processo, era Juizo competente, os que também in- 
correrem nas do Código Criminal. 



CAPITULO X 

DOS RSGURSOS 

Art. 75. Os recursos das decisões proferidas pelos Delega- 
dos, Inspector Geral e Thesourarias de Fazenda sobre terrenos 
diamantinos são necessários ou voluntários: 

g !•<> Os recursos necessários sào interpostos: 

{.'* Para o Inspector Gerai, das decisões proferidas pelos De- 
legados contra a Fazenda Nacional. 

i." Para a Thesouraria de Fazenda, das que nas mesmas 
condições forem proferidas pelo Inspector Geral. 

§ t.^ Os recursos voluntários sào interpostos de todas as outras 
.decisões proferidas pelos Delegados, Inspector Geral e Tbesou- 
raria de Fazenda, a saber: 

1.° Dos Delegados para o Inspector Geral, e deste para a 
Thesouraria de Fazenda. 

â.o Do Inspector Geral para a Thesouraria de Fazenda, e desta 
para o Presidente da Província. 

Art. 76. Os recursos voluntários serão interpostos em petição 
assignada pela parte ou seu legitimo procurador, por intermédio 
e com informação da Repartição recorrida, e dentro do prazo de 
15 dias úteis, contados da data da intimação do despacho. 

Art. 77. Os recursos das decisões que impuzerem ou confir- 
marem multas não excedentes a âO^, não terão eíTeito suspensivo. 

Art. 78. Os contratas de arrendamento feitos perante Dele- 
gados nào serão executados sem approvaçào do Inspector Gemi. 

Par;igrapho único. Decorrido um mez, sem decisão conside- 
rar-se-ha approvadoo contrato, e o mesmo se entenderá com os 
contratos das companhias ou sociedades, vencido o prazo de seis 
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mezes. Estes prazos serão contados da data em que se fizerem as 
commanicações dos contratos realizados. 

Art. 79. As questões, que se suscitarem entre os arrendatários 
sobre limites de lotes arreadados, uso de aguadas e disposições de 
serviços, que possam prejudicar a outros mineiros ; assim como 
as indemnizações que devam estes pagar pelo uso de aguas parti- 
culares, ou quando em consequência de escavações prejudiquem 
as casas, plantações ou quaesquer bemfeítorias do proprietário 
do solo, serão decididas por árbitros, em conformidade do De- 
creto n. 3900 de 26 de Junho de 1867. 



CAPITULO XI 



DISPOSIÇÕES GERAES 



Art. 80. As Thesourarias de Fazenda das Províncias' em que 
houver Administração de terrenos diamantinos, examinarão e 
físcalisarào as contas do Inspector Geral e seus Delegados á vista 
das tabeliãs de receita e despeza, que deverão acompanhar os 
respectivos relatórios, comparando-as com os conhecimentos, 
que lhes devem rer remettidos, e com os balancetes da Golle- 
ctoria ; communicando immediatamente ao Thesouro quaesquer 
irregularidades ou faltas que encontrem nesses trabalhos. 

Art. 8i. Os livros, que servirem na Administração dos 
Terrenos Diamantinos com o Inspector Geral, serão abertos, 
numerados, rubricados e encerrados por empregados das The- 
sourarias de Fazenda, nomeados pelo respectivo Inspector ; e os 
que servirem com os Delegados serão numerados e rubricado^ 
pelo Secretario, abertos e encerrados pelo Inspector Geral. 
Si, porém, as distancias das Delegacias tornarem difficil ou muito 
moroso esse serviço, poderá o Presidente da Província, á requi- 
sição das Thesourarias, encarregal-o a alguma autoridade local. 

Art. 82. Dentro dos limites do terreno arrendado, terá o 
arrendatário o uso não só de todas as aguas do rio, ribeirão ou 
regato existente no mesmo terreno, mas também de outras aguas 
correntes ou estagnadas, nativas, pluvíaes ou adventícias. 

Art. 83. Cada arrendatário poderá encaminhar para sua 
lavra, do modo que lhe convier, as aguas dos terrenos vizinhos, 
de que precise utilizar-se ; comtanto que não prejudiíjue as 
explorações e serviços de seus confinantes, sem o consentimento 
dos quaes não poderá fazer emprozas de aguas não poderá fazer 
reprezas de aguas, que estorvem ou damniâquem as mesmas 
explorações e serviços. 

Paragrapho único. As aguas que correrem em terrenos de 
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propriedade particular, e qae nao estiverem aproveitadas, poderão 
igualmente ser utilizadas para trabalhos de mineração ; devendo 
porém, o arrendatário indemnizar o respectivo proprietário por 
meio de accôrdo ou arbitramento. 

Art. 84. O Inspector Geral, por si e por seus Delegados terá 
todo o cuidado em que se não entulhem os regos de agua limpa, 
que correm com pouco declive, meltendo-se-lhe outra de desmonte 
ou lavagem ; e para isso obrigará os mineiros a fazerem á sua 
custa as necessárias pontes, canaesou bicas, sem prejuízo algum 
dos regos antigos. Assim também não consentirá que se rocem 
as cabeceiras dos córregos, de que se fizer uso para os serviços 
mineraes, afim de se não destruírem os matos indispensáveis á 
conservação das aguas. 

Art. 85. Será reputada agua de ponta de alavanca, e própria 
de quem fizer mina ou buraco no terreno, que tiver arrendado 
a que provier de algum olho d'agua, de que outrem se tiver 
appropriado, dentro da distancia de quarenta e quatro metros 
para a parte superior, e nove para os lados. Neste caso não 
poderá ter o dono da mina mais do que uma lavagem de metro 
e meio de comprido, e outro tanto de largo ; sendo logo a dita 
agua encaminhada para o serviço do antigo possuidor, do qual 
se desviou pela vizinhança da mina ou buraco. 

Art. 86. £' permittido aos arrendatários dos terrenos, para 
conslrucção de casas, engenhos e mais obras de que carecerem, 
aproveitar as madeiras, que não forem de lei, das matas publicas 
do districto em que estiverem os ditos terrenos; e bem assim 
trazer nos campos, rocios e prados públicos os «inimaes do serviço 
da mineração. 

Art. 87. E' prohibido minerar em terrenos onde existirem 
mananciaes de aguas indispensáveis ao abastecimento de qua- 
esquer povoações ou estabelecimentos industriaes ; e serão 
punidos com as penas do crime de roubo os que invadirem esses 
terrenos. 

Art. 88. O Governo poderá conceder prémios pecuniários 
aos que descobrirem terrenos diamantinos nos municípios onde 
não seja ainda conhecida a existência delles, comtanto que o 
denunciem immediatamente ás autoridades^ eque por ulteriores 
exames se reconheça a realidade da descoberta. 

Estes prémios poderão ser substituídos por concessão gratuita 
e temporária de datas^ no mesmo logar da descoberta. (Dec. n. 374 
de 24 de Setembro de 1845, art. 10.) 

Art. 89. Quando na exploração dos terrenos diamantinos se 
encontrarem outros mineraes, o respectivo concessionário poderá 
solicitar do Ministério competente autorização para extrahíl-os. 

Art. 90. Este Regulamento começará a ter vigor em todo o 
Império no 1° de Julho próximo futuro. 

Art. 91. Ficam sem effeito os Regulamentos e disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro em 23 de Junho de 1875.— Visconde do Rio 
Branco» 
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iClecreto n. 0104 de 19 de «laneiro de ISTO 

Concede ao Dr. De Witt Glinton ran Tuy], permissSo por eineoedta annos, para 
minorar ouro na Proviucia de Santa Catharioa. 

Attendendo ao que Me reqaeren o Dr. De Witt Glinton Tan 
Tayl, Hei por bem Conceder-liie permissão, por cincoenla annos^ 

Sara minerar ouro no Ribeirão de Minas e rios Gaspar Grande e 
aspar Pequeno e suas vertentes, na Província de Santa Ga- 
tharina, sob as clausulas que com este baixam, assignadas por 
thomaz io^é Coelho de Almeida, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Aíçrieultura, Gommercio 
e Obras Publicas, que assim o tenha entendido e ftiça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em i9 de Janeiro de 1876, 55o da 
Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Tliomxz José Coelho de Almeidaj 



OXausuias a que se refepe o] Decreto ix. 6104 

dostâ data 

I 

Fieam concedidas ao Dr. De Witt Glinton van Tuyl cincoenla 
datas mineraes de 141.750 bradas quadradns (686,070'°') no 
Ribeirão das Minas o rios Gaspar Grande e Gaspar Pequeno e suas 
Tertentes^ na Província de Santa Cnthnrina, para lavrar minas 
de ouro, descriptas na planta apresentada com o seu requerimento 
de 15 de Outubro do anno passado, e pelo prazo de 50 annos. 

II 

Dentro do prazo de 5 anflos, contados desta data, o conces- 
sionário fará medir e demarcar as referidas datas e apresentará 
a respectiva planta ao Presidente do Província, qne mandará 
verificar a exactidão por engenheiro de sua confiança, correndo 
as despegas de medição, demarcação e as da verificação por conta 
do concessionário. 

líl 

A medição e demarcação do terretlo concedido, aiiida depois 
de verificada, não dará direito ao concessionário para lavrar a 
mina, emquanto não provar perante o Governo ter empregado 
effeclítatíietlfe o capital eorrespofidente a dO.OdOfi por data 
mineral. 
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IV 



Findo o prazo de 5 annos, contados da presente dala, si o 
concessionário não tiver empregado a gomnia correspondente 
a 30:000^ por data mineral, perderá o direito a tantas datas 
quantas forem as parcellas ignaes a essà quantia, que faltarem 
para perfazel--a* 



Na forma do Decreto n. 3236 de 21 de Março de i864r será 
considerada effcctiyamente empregada, e portanto incluída na 
quantia proporcional de que trata a clausula 3^, a importância 
das despezos das Seguintes verbas: 

í." Dbs explorações e trni)alhos preliminares para o descobri- 
mento ou reconhecimento da mina ; 

2." Do custo dos trabyliios da medição e demarcação dos 
terrenos, leranlamento da respectiva planta e sua verificação 
pelo Goverôo ; 

3.» Da compra do terreno em que demorarem as datas mi- 
neraes 5 

4.^ Da aequisição^ transporte eeollocaçâo de instrumentos 
macliínas destinados aos trabalhos da mineração ; 

5.* Do transporte de engenheiros, empregados e trabalha- 
dores; 

Fica entendido que nesta verba nâo se comprehenderão aa 
despezas provenientes das viagens diárias reguiares e constantes 
dô tíiiiia para qualquer povoação, ou vice-versa, qúe estes in- 
díTiduos tUerem, logo que estejam coneluidos os edifícios para 
sua residência no logar da miíieraçno ; 

6.* Das obras feitas em vista dos trabalhos da mineração, 
tétídente^ a facilitar o transporte dos prodnctos^ bem assim aa 
casas de morada, armazéns, officinas e outros edifícios tndispen" 
íEaveis á empreza ; 

7.* Da acquisiçao de animaea, barcos^ carroças qnaesqner 
outros vebicuios empregados nos trabalhos da mina e no trans^ 
porte de seus productos ; 

8.* Do custo do.^ trabalhos executados para a lavra ou de 
qualquer despezâ feita bona fidê, para realizar definitivamente 
a mineração ; fíeando entendido quo o custo das plantações 
feitas pelo concessionário não será levado a conta do eapitah 

VI 

As provas das hypotheses da clausula anterior serão admit^» 
lida» bom fide, mas o artificio empregado pafa illudir o Go* 
verno e seus mandatários, logo que fôr descobert(í, fará caducai 
a presente eoneessão, perdendo o concessi&âario ou quem o 
reprisentar^ qualqU/er direito á inde&inieâçào« 



— 128 — 



VII 



O concessionário fica obrigado : 

l.o A apresentar á approvaçào do Governo a planta das 
obras para a lavra, que tiver de fazer. 

Esta planta deverá ser levantada por Engenheiro de minas 
ou por pessoa reconhecidamente habilitada neste género de 
trabalhos. 

Fica entendido que o concessionário não poderá fazer casas, 
poços ou galerias para a lavra do mineral de sua concessão sob 
os edificios particulares, e a i5 metros de circumferencia 
delles, nem sob os caminhos e estradas publicas e a 10 metros 
de suas margens. 

2.0 A collocar e conservar na direcção dos trabalhos da 
mineração engenheiro habilitado, ou perito, cuja nomeação será 
confirmada pelo Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas. 

3.0 A pagar annualmente 5 réis por braça quadrada (4,84in2) 
do terreno mineral, na forma do que dispõe o n. 1 § 1° do 
art. 23 da Lei n. i507 de 26 de Setembro de 1867, e a entrar 
todos os annos para o Thesouro Nacional com a quantia cor- 
respondente a 2 o/o do producto liquido da mineração; 

4.0 A sujeitar-se ás instrucções e regulamentos que forem 
expedidos para a polícia das minas ; 

5.0 A indemnizar os prejuízos causados pelos trabalhos da 
mineração, que provierem de culpa ou inobservância dos pre- 
ceitos da sciencía e da pratica ; 

Esta indejinízação consistirá na quantia que fôr arbitrada 
pelos peritos do Governo ou em trabalhos que forem indicados 
para remover ou remediar o mal causado e na obrigação de 
prover a subsistência dos indivíduos que se inutilizarem para 
o trabalho e das famílias dos que fallecerem em qualquer dos 
casos acima referidos ; 

6."^ A dar conveniente direcção ás aguas canalisadas para os 
trabalhos da lavra, ou que brotarem das minas, e galerias, de 
modo que não fiquem estagnadas^ nem prejudiquem a ter- 
ceiro. 

Si o desvio destas aguas prejudicar a terceiro, o concessio- 
nário pedirá previamente o seu consentimento. 

Si este lhe fôr negado, requererá ao Presidente da província 
o necessário supprimento, mediante fiança prestada pelo con- 
cessionário, que responderá pelos prejuízos perdas e damnos 
causados á propriedade alheia. 

Para concessão de semelhante supprimento, o Presidente da 
província mandará, por editaes, intimar os proprietários, para 
dentro do prazo razoável que marcar, apresentarem os motivos 
de sua, opposição e requererem o que julgarem necessário a 
bem dé seu direito. 

O Presidente da Província concederá ou negará o suppri- 
mento requerido á vista das razões expendidas pelos proprie- 
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tarlos, ou á revelia destes, declarando os fandamentos de sua 
decisão, da qual poderão os interessados recorrer para o Mi- 
nistério da Agricultura, Commercio e Obras Publicas. Este 
recurso, porém, somente será recebido no eíFeito devolutivo. 

Deliberada a concessão de supprímento da licença, proceder- 
se- ha immediatamente á avaliação de que trata a clausula 7^ 
ou da indemnização dos prejuízos allegados pelos proprietá- 
rios, por meio de árbitros, que serão nomeados, dous pelo 
concessionário e dous pelos proprietários. 

Si houver empate, será decidido por um quinto arbitro, 
nomeado pelo presidente da provinda. Si os terrenos perten- 
cerem ao Estado, o quinto arbitro será nomeado jpeio Juiz de 
Direito. Proferido o laudo, o concessionário será obrigado a 
effectuar no prazo de oito dias o deposito da fiança ou paga- 
mento da importância em que fôr arbitrada a indemnização, 
sem o que não lhe será concedido o supprimento da licença. 

7.® A remetter semestralmente ao Governo Imperial, por 
intermédio do Engenheiro Fiscal e do Presidente da Provinda 
um relatório circumstanciado dos trabalhos em execução ou 
já concluídos e dos resultados obtidos na mineração. 

Além destes relatórios, será obrigado a prestar quaesquer 
esclarecimentos que lhe forem exigidos pelo Governo ou por 
seus delegados. 

A inobservância do que fica exposto, nos §| i*' e i^ da presente 
clausula será punida com as penas de diminuição do prazo 
da concessão por um, dous ou três annos, a arbítrio do Governo^ 
e pagamento do dobro da quantia devida, e com a da caducidade 
da mesma concessão, dada a reincidência, o que também será 
applicavel á inobservância do que se estatuo nos §§ 3<> e4o. 

Nos outros casos o Governo poderá impor multas de 200íf a 
2:000í;000. 

A remetter ao Governo amostra» de ouro, ou de qualquer 
outro mineral, de cada camada que descobrir e das diversas 
qualidades que possam ser encontradas na mesma camada e 
quaesquer fosseis que encontrar nas explorações. 

vm 

o Governo mandará, sempre que julgar conveniente, exami- 
nar os trabalhos da mineração de que se .trata, e inspeccionar o 
modo por que são cumpridas as clausulas desta concessão. 

O concessionário será obrigado a prestar aos commissaríos 
nomeados para aquelle fim os esclarecimentos no dejsempenho 
de sua commissão e bem assim a franquear-lhes o ingresso em 
todas as officinas e legares de trabalho. 

IX 

Sem permissão do Governo não poderá o concessionário di- 
vidir as datas mineraes que lhe forem concedidas, e por sua 
9 
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morte seus representantes serão obrigados a executar rigorosa- 
mente esta clausula^ sob pena de perda da concessão. 

Também não poderá lavrar qualquer outro mineral sem 
autorização expressa do Governo Imperial* 



Caduca esta concessão: 

1.0 Deixando de executar os trabalhos preparatórios e de 
mineração especificados nas presentes clausulas dentro do prazo 
de cinco annos, contados desta data. 

2.° Por abandono da mina. 

3. <> Deixando de lavrar a mina por mais de 30 dias, sem 
causa de força maior, devidamente provada. 

Nesta ultima hypothese, a suspensão dos trabalhos não exce- 
derá o prazo que for marcado pelo Governo para a remoção 
das causas que a tiverem determinado. 

4.<> No caso de reincidência de infracção a que esteja im- 
posta pena pecuniária. 

XI 

A infracção de qualquer destas clausulas, para a qual não 
se tenha estabelecido pena especial, será punida com a multa 
de âOO^ a 2:000^000. 

XII 

O concessionário poderá transferir esta concessão a uma 
companhia organizada dentro ou fora do Império, a qual 
ficará ispo facto subrogada em todos os direitos e deveres que 
lhe competem. 

Fora desta hypothese, só por successão legitima, por tes- 
tamento ou adjudicação para pagamento de credores, poderá 
ser transmittida a outro individuo, precedendo, porém, per- 
missão do Governo, que a negará si os novos concessionários 
não possuírem os meios precisos para a lavra da mina. 

XIII 

Si a companhia fôr organizada fora do Império, será obri- 
gada a constituir no Brazil pessoa habilitada para represental-a 
activa e passivamente em Juizo ou fora delle, ficando estabe- 
lecido que quantas questões se suscitarem entre ella e o Go- 
verno serão resolvidas no Brazil por árbitros, e " as que se 
suscitarem entre ella e os particulares serão discutidas e 
definitivamente resolvidas nos Tribunaes do Império, de confor- 
midade com a respectiva legislação* 
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XIV 

A decisão arbitral será dada por um só Juiz^ si as partes 
accordarem no mesmo individuo ; no caso contrario, porém, 
cada uma nomeará seu arbitro, sendo o terceiro, cujo voto 
será decisivo, nomeado por accôrdo de ambas as partes. Não 
havendo accôrdo, o Governo apresentará um e o concessionário 
outro nome de pessoas reconhecidamente qualificadas, e a sorte 
decidirá entre ellas. 

Palácio do Rio de Janeiro em 19 de Janeiro de 1876.— 
Thomaz José Coelho de Almeida. 



ESTATUTOS 



Estatutos para as sociedades das lacras das minas 
de ouro que se hao de estabelecer na capitania 
de Minas Oeraes» e a que se refere a carta regpla 
de 15^ de il^^osto de 181T 



1 . Estabelecer-se-hão na Capitania dô Minas Geraes, Sociedades 
para fazerem a exploração das minas de ouro, ou seja em terrenos 
e rios mineraes, que novamente se descubram, ou nos que se 
acham descobertos, e não aproveitados. Estas sociedades serão 
estabelecidas com autoridade do Governador e Capitão General 
da Capitania. 

2. Emquanto se não mandar crear a Junta Administrativa em 
Villa Rica,como ordena o alvará de 1808, haverá um Inspector 
Geral das Lavras de todas as sociedades, nomeado por Sua Mages- 
tade ; o qual será pessoa intelligente na sciencia montanhistíca, e 
lhe pertencerá privativamente a escolha dos terrenos, e a direcção 
dos trabalhos, sem que algum dos accionistas que entrar na so- 
ciedade, possa intrometter-se no governo delia, excepto se fôr 
por elle consultado* E sendo necessário ao inspector separar-se 
do logar da lavra de uma sociedade, para ir assistir á outra, ou 
tendo outro qualquer impedimento, poderá nomear um pessoa 
hábil, que fique fazendo as suas vezes durante a sua ausência, 
com approvação do Governador. 

3. O fundo das sociedades será formado com acções de quatro- 
centos mil réis cada uma em dinheiro, ou de três escravos moços, 
6 sem defeitos, de 16 até 26 annos de idade, que serão approvados 
pelo inspector geral, não podendo o numero de escravos de cada 
sociedad!e excedera mil e oito» como ordena o alvará de 1803* 
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4. Cada sociedade constará pelo menos de vinte e cinco acções, 
não devendo exceder a cento e vinte oito acções, indicado limite 
no alvará de 1803, delerminando-se o numero destas pelo ins- 
pector geral no acto do estabelecimento, segundo elle julgar que 
os trabalhos a que si vai proceder, pedem maior ou menor ca- 
pital. 

5. Os terrenos mineraes, que de novo se descobrirem, serão 
com preferencia concedidos ás sociedades, como já ordenou o 
mencionado alvará ; ficando daqui em diante prohibido ao guarda* 
mór das minas fazer distribuição daquelles terrenos, e das íiguas 
correspondentes, sem primeiro participar ao inspector, que logo 
procederá aos exames necessarios,e formará a respectiva sociedade 
no prazo de seis mezes: E para chegar á noticia de todos, o inspe- 
ctor, por ordem do Governador e Capitão General, mandará pôr 
os editaes nas principaes povoações, determinando o numero de 
acções, e as condições debaixo das quaes se quer formar uma so- 
ciedade, segundo o art. l"" % 1® do alvará, findo o qual prazo, não 
estando a sociedade estabelecida, o guarda -mór poderá fazer a dis- 
tribuição na forma do costume, emquanto não se estabelecer 
a Junta Administrativa. 

6. Quando o tnspector geral houver participado ao guarda-mór 
que porção de terreno é preciso para estabelecer uma sociedade, 
se procederá á medição e demarcação daquelle terreno com 
marcos de pedra, e se passará a competente carta de data do ter- 
reno, e das aguas que forem necessárias a sociedade ; e quando 
esta deixe de lavrar o terreno no espaço de seis mezes, ficará a 
data sem effeito, e se poderá distribuir a quem o pedir, mas com 
preferencia se darão aos mineiros que a uma reconhecida expe- 
riência na arte de minerar unirem maiores posses, ou maior 
numero de escravos, sem que por motivo algum se possam com- 
prehender na referida repartição as pessoas ausentes, ou as que 
não possuíam escravos, nem exercitavam a occupação de minerar, 
segundo o art. 6<^ § 1<» do dito alvará. E a respeito da quantidade 
e extiucção do terreno se regulará, no que for applicavel, pela 
disposição do mesmo alvará no § 3.o 

7. O descobridor dos terrenos mineraes que venham a ser con- 
cedidos a qualquer sociedade, receberá em premio os lucros cor- 
respondentes ao valor de uma acção, como se tivesse entrado com 
ella para a sociedade. 

8. Como o objecto principal destas sociedades consiste no apro- 
veitamento dos terrenos inutilizados, e no melhoramento do 
methodo actual de mineração, quando convier formar sociedades 
para lavrar estes terrenos, pertencendo elles a proprietários, que 
os possuam coni títulos legaes, será intimado aos possuidores, por 
ordem do Governador e Capitão General, que hajam de estabele- 
cer serviços correspondentes á extensão do terreno dentro de seis 
mezes, contados da data da intimação, debaixo da pena de per- 
derem o direito que tinham a elle, ficando livre em benefício da 
sociedade, que se propozer lavraNo, a qual se passará a competente 
carta de data, com declaração das aguas que lhe forem precisas ; 
reservando-se porém para o possuidor antigo os lucros correspon- 
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dentes ao ralor de tuna terça, ou duas terças partes, ou de uma 
acção inteira, conforme a riqueza e extensão do terreno. 

Si porém as terras e aguas forem possuídas por compra, he- 
rança, ou em premio de alí?um serviço, serão avaliadas por pe- 
ritos, passado que seja o prazo de seis mezes^ e compradas pòr seu 
valor ; ou se considerará este como fundo com que entra o pro* 
prietario para a sociedade, da mesma forma que seria se efecti- 
vamente houvesse entrado com dinheiro ou escravos, segundo 
elle escolher, não perdendo comtudo então o direito de proprie- 
dade do terreno para o caso de extincção da sociedade. 

9. Havendo Sua Magestade, mandado vir da Allemanha, á custa 
da sua Real Fazenda, diversos mestres mineiros, com o fim de 
diffundir entre os seus vassallos o conhecimento dos trabalhos das 
minas, a alguns destes mestres permittirá Sua Magestade que 
sejam empregados em beneficio das sobreditas sociedades, sendo 
sempre pagos á custa da Keal Fazenda : E para ser indemnizada 
dessa e mais outras depezas, que ella fizer em beneficio das so-* 
ciedadeSj reservar-se-hão os lucros correspondentes ao valor de 
uma acção ou de duas acções para a Real Fazenda, segundo fôr 
a sociedade composta do menor^ ou de mais de sessenta e quatro 
acções. 

10. O inspector geral estabelecerá Os serviços, dirigirá os tra* 
baihos, e a construcção dos engenhos e machinas que forem ne** 
cessarias. Organizará o plano para ô governo particular, e econó- 
mico para cada uma das sociedades, com attençãoas circumstancias 
locaes, delia, e com tal methodo, que sejam ultimamente admi- 
nistrados os fundos, havendo a maior clareza na sua contabilN 
dade, tudo fundado nos princípios estabelecidos nestes estatutos ; 
6 convindo a administração, e sendo approvado pelo Governador, 
ficará servindo o mesmo plano de regra para se observar impre-* 
terivelmente, e emquanto não houver ordem em contrario* 

11. Esta Sociedade terá uma administração separada, que será 
composta do inspector geral, de um thesoureiro pagador, e de um 
ou mais directores dos trabalhos, conforme fôr a extensão das 
lavras, que se houverem de fazer : o thesoureiro pagador será 
nomeado por uma commíssão dos sócios á pluralidade de votos: 
os directores serão escolhidos e nomeados pelo inspector geral, 
como pessoa competente que poderá julgar da capacidade do indi- 
viduo para este emprego ; devendo um e outro ser approvado 
pelo Governador e Capitão General, ouvindo a commissão, e 
com a mesma formalidade serão demittidos quando servirem 
mal. 

Os feitores serão da escolha e nomeação do inspector, thesou- 
reiro e director. Haverá um cofre com três chaves para arre* 
cadar os fundos e lucros da sociedade, o qual estará em caso dô 
thesoureiro pagador. 

Este terá uma chave, o director mais antigo terá outra, e a 
terceira tel«a-ha o inspector geral, ou quem Qzer as suas vezes. O 
thesoureiro pagador passará aos sócios um recibo do dinheiro, ou 
escravos, de cada uma das acções, com que entrarem ; e á vista 
deste lhe será dada uma apólice assignada pelos três administra** 



— 134 — 



dores, os quaes também nomearão um escríTao do thesoureiro 
pagador, para ter a sea cargo a escripturação. 

12. Logo que se acharem completos os fundos para uma socie- 
dade, os escravos e tudo o m^is que a ella pertencer, serão da 
exclusiva responsabilidade dos administradores nomeados. O nu- 
mero dos escravos, que no estabelecimento da sociedade se julgar 
necessário para os trabalhos que se houverem de fazer, deverá 
estar sempre completo, substituindo-se os que faltarem por outros 
que a administração comprará; tendo o cuidado de reservar 
sempre alguns fundos para esta compra, e em quanto a não 
effectuar, alugará os jornaleiros, que forem precisos, para que não 
se suspendam os trabalhos das lavras. 

13. Acontecendo que morram a maior parte dos escravos, de 
maneira que os fundos da sociedade não cheguem para comprar 
outros, e não querendo os sócios, nestas circumstancias, con- 
cordar em reformarem as suas acções com a quantia necessária 
para este fim, nesse caso se dissolverá a sociedade, intervindo a 
autoridade do governador e capitão geral ; assim como no caso em 
que o inspector geral reconheça, e declare que o producto da 
lavra não poderá corresponder á despeza, que com ella se faça : 
então se venderá em hasta publica tudo que existir pertencente á 
sociedade, para se dividir o seu producto pelos accionistas, que 
houverem entrado com dinheiro, ou escravos, e o terreno ficará 
devoluto, ou se entregará ao proprietário, que dantes o possuísse, 
por titulo de herança ou compra. 

14. Quando o inspector geral julgue necessário augmentar os 
trabalhos a ponto que não bastem para este augmento os fundos 
da sociedade estabelecida, nesse caso elle fará, juntamente com os 
mais administradores, e com autoridade do governador e capitão 
general uma exposição dos trabalhos já feitos, e que se deve fazer, 
assim como das vantagens, que se podem esperar de um tal au- 
gmento de fundos, para ser presente aos sócios, os quaes poderão 
reforçar as suas ac(^es com a quantia que fôr necessária ; si nisso 
concordarem ; aliasse poderão admittir novas acções para preen- 
cher aquella quantia^ arbitrando-se porém neste caso as sommas 
com que devem entrar os novos accionistas, além dos quatro centos 
mil réis, afim de compensar as despezas já feitas pela sociedade, 
e para poderem ficar igualados nos lucros. 

O arbitramento será feito pelo inspector geral juntamente com 
os mais administradores. 

15. Os accionistas, uma vez estabelecida a sociedade, não 
poderão retirar o dinheiro ou escravos com que hajam entrado ; 
mas ser-lhes-ha permittido transferir as suas acções a quem 
bem lhes parecer, endossando as apólices, que tiverem recebido 
dos administradores, fazendo porém logo participação desta trans- 
acção aos mesmos administradores E ainda què as acções passem 
a outra pessoa por titulo de venda, penhora, ou herança, não 
poderá o novo possuidor, mesmo quando venham a pertencer á 
real fazenda, ou ao juiz dos orphãos, defuntos e ausentes, retirar 
as acções, si não no caso em que se dissolva a sociedade, e só 
poderá ter direito aos lucros, que de taes acções provierem. 
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16. Querendo Sua Màgestade animar o estabelecimento e pro- 
gresso destas sociedades, como um meio de melhorar este impor- 
tante ramo de administração, e de occorrer ao extravio do ouro, 
concederá a estas sociedades a diminuição do real quinto, redu- 
zindo ao decimo do ouro que se extrahir, depois de dous annos, 
contados do dia em que se principiarem os trabalhos de cada 
sociedade, no caso de se darem as provas necessárias de que 
todos os trabalhos daquella lavra, foram feitos pelo methodo 
scientifíco, e com as machinas e engenhos determinados. E para 
se proceder com segurança da real fazenda, para a mercê e exe- 
cução desta graça, deverá a administração apresentar os seus 
livros ao magistrado ou pessoa, que o governador e capitão gene- 
ral nomear para este exame, mostrando -se-lhe legalmente, que 
todo o ouro que se extrahio, ou por lavagem, ou por amalga- 
mação, ou por fundição^ nos annos antecedentes, pagou o quinto, 
o qual haverá de pagar também o que existir em cofre quando 
fôr a graça concedida. E tendo Sua Màgestade concedido a refe- 
rida mercê, então se principiará a fazer nas casas das fundições 
a reducção do quinto ao decimo do ouro que se extrahir pela 
maneira indicada neste artigo ; sendo obrigada a administração 
a mostrar todos os annos que não entrou na fundição com menor 
porção de ouro de que tirou da lavra no decurso dos annos so- 
breditos. 

17. No fím de cada anno se extrahirá um balanço demonstra- 
tivo do estado em que se acham os fundos de cada sociedade ; 
afim de que o inspector geral de accôrdo com outros administra- 
dores, possam determinar o respectivo dividendo ; e será publi- 
cado este balanço, pela maneira que fôr mais conveniente para 
os accionistas mandarem receber o que lhes tocar ; sendo per- 
mittido a qualquer sócio examinar os livros e documentos de 
que se extrahíu o balanço. Da mesma forma entregarão os ad- 
ministradores uma cópia do balanço, e estado de cada sociedade, 
ao governador e capitão general, o qual fará participação disso á 
secretaria de estado dos negócios do reino, propondo ao mesmo 
tempo, o que convier para os progressos da sociedade. 

18. Os administradores feitores, e camaradas, ou quaesquer 
empregados no serviço das sociedades, não poderão ser empre- 
gados em outro qualquer serviço militar, ou civil, não sendo 
officíaes de soldo. 

19. Os ouvidores das comarcas, como superintendentes das 
minas, serão os juizes conservadores destas sociedades ; elles 
julgarão breve e summariamente as suas causas, devendo deci- 
dir quaesquer embargos dos trabalhos da mineração das socieda- 
des. 

20. Para exacto cumprimento destes estatutos, e bem assim 
para a solução de qualquer duvida que se oflFereça, se recor- 
rerá ao governador e capitão general, o qual dará auxilies, e pro- 
videncias que forem justas. 

Palácio do Rio de Janeiro em 12 de Agosto de 1817.— Thomaz 
António de Villanova PortugaL 
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LEIS 



I^el de 3 de Dezembre de ITSSO 



Annulla o imposto de capitulação, e restabelece o do quinto 



£a El-Reí : Faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem que tendo consideração ás repetidas supplicas, com que os 
povos das Minas Geraes me tem representado, que em se cobrar 
por Capitação o Direito Senhorial dos Quintos recebem moléstia, 
e vexação contrarias ás pias intenções com que £1-Rei meu 
Senhor e Pai, que Santa Gloria haja, houve por bem permittir 
aquelle methodo de cobrança, em razão de lhe baver sido pro-* 
posto como o meio suave: 

E desejando não só alliviar os referidos povos na afflição, que 
me representarão, removendo delles tudo o que pôde causar-lhes 
oppressão, mas também soccorrel-os ao mesmo tempo, de sorte 
que experimentem os eífeitos da minha Real Benignidade, do 
Paternal amor com que olho para o bem commum dos meos 
iieís vassalos ; e do desejo, que tenho, de fazer mercê aos que 
concorrerem com os seus fructuosos trabalhos para a utilidade 
publica do meu Reino, sendo entre os beneméritos delles dignos 
de uma distincta attenção os que se empregão em cultivar e 
fertilizar as referidas Minas: Fui servido deputar algumas 
pessoas do meu Conselho para que, vendo, examinando, e combi- 
nando attenta, e favoravelmente todos os doze methodos de arre- 
cadação do referido direito, que para elle forão estabelecidos 
desde o Alvará do mez de Agosto de 1618 até agora, me propu- 
zessem entre todos os ditos methodos aquelle, que se achasse, que 
era mais benigno, e mais distante de tudo o que pôde ser, ou 
parecer extorção, ainda preferindo a tranquillidade, e o commodo 
dos ditos povos ao maior interesse do meo Real Erário. E porque 
entre todos os sobreditos methodos se achou 'que o mais con- 
forme ás circumstancias do tempo presente, e ás minhas Reaes 
Intenções, foi o quiS os Procuradores dos ditos povos das Minas 
propuzerão, e offerecerão em 24 de Março de 1734 ao Conde de 
Galvêos André de Mello ; e que, sendo por elle acceito, foi pra- 
ticado desde então até ao tempo, em que a Capitação teve o seo 
principio: 

Hei por bem annullar, cassar, e abolir a dita Capitação para 
que cesse inteira, e absolutamente desde que esta Lei fòr publi- 
cada nas Cabeças das Comarcas das Minas, onde será feita a sua 
publicação, lego que á ellas chegar, sem domora alguma: 
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E sou servido excitar, e restabelecer o dito metbodo proposto 
pelos referidos povos em 24 de Março de 1734 reintegrando-o ao 
mesmo estado, em que se achava, quando foi suspendido pela 
Capitação, confirmando-o com a minha autoridade Regia e estabe- 
lecendo -o por esta Lei geral, modificado comtudo em beneficio 
dos mesmos povos^ que o ofiferecerão, pela maneira que será 
expressa nos capítulos seguintes: 



CAPITULO I 



1.^ Regulando a percepção do mesmo Direito Senhorial pelo 
sobredito metbodo, que sou servido reintegrar, e restituir intei- 
ramente ao estado em que se achava, quando foi suspendido: 
Ordeno que logo que findar o tempo, em que os moradores das 
Minas houverem pago antecipadamente pela Capitação ; e logo 
que principiarem a laborar as Casas de Fundição, que reslabeleceo, 
todo o ouro, que n'ellas ficar pelo Direito dos Quintos, se accu- 
mule em cada um anuo, reduzindo-se á totalidade de uma só 
sorama o que se achar nos cofres de todas as respectivas Co- 
marcas: para assim se concluir si ha excesso, ou diminuição, na 
âuota das 100 arrobas de ouro, que os sobreditos povos das Minas 
eraes se obrigarão á segurar annualmente á minha Fazenda ; 
tomando sobre si o encargo de que não chegando o producto dos 
Quintos á completar as mesmas 100 arrobas, as completarão elles 
povos por via de derrama; e excedendo os mesmos Quintos 
áquella importância, cederia o accrescimo em beneficio do meo 
Real Erário. 

2.0 Porém por fazer mercê aos mesmos povos, alliviando-os 
em parle até do mesmo, que por elles foi offerecido, e pago com 
tanto contentamento seo, estabeleço, que n'aquelles casos em que 
no fim do anno ao fazer da conta se acharem accrescimos que 
excedão ás ditas 100 arrobas, ficarão esses accrescimos no Cofre 
da Intendência, onde se fizera computação, até ao fim do anno, 
que proximamente se seguir : para que havendo n'elie dimi- 
nuição nos Quintos, se suppra o que nelles faltar para comple- 
mento da referida quota, antes pelos sobejos do anno próximo 
precedente, do que pela derrama sobre os moradores, na concor- 
rente quantidade, a que os sobreditos sobejos puderem esten- 
der-se. 

Havendo-os comtudo também no outro anno próximo seguinte, 
n'este caso ordeno, que, ficando no Cofre da Intendência estes 
segundos sobejos para o efifeito acima declarado, se remettão ao 
meo Thesouro os outros sobejos, quQ houverem ficado do anno 

Ííroximo precedente. E isto mesmo se observará nos casos seme- 
hãntes, todas quantas vezes succeder nos annos, que forem 
decorrendo. 

3,^ E porque tive informação de que no tempo.em que os Quintos 
se pagarão por via da contribuição repartida pelos moradores, 
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houve qaeixas dos povos contra os que os quotizaram, para 
que no caso de haver em alguns annos falta na somma do ouro, 
que ficar nas casas da Fundição, e nos Risiduos dos annos pre- 
cedentes, seja necessário prefazerem-se as sobreditas 100 arro- 
bas por via de derrama: Ordeno, que estas em laes casos senão 
facão nunca pelas respectivas Comarcas separadamente, mas 
sim por elles,. concorrendo juntamente a assistência e a inter- 
venção do Ouvidor, Intendente, e Fiscal de cada Comarca, aos 
quaes todos encarrego, e mando, que com os olhos em Deos, e 
na justiça ponham todo o cuidado e toda a diligencia, para que 
cada um pague á proporção do que tiver, e evitando a grande 
desordem de se alliviarem os ricos com a consequência de serem 
os pobres vexados, sob pena de que, tendo informação desta des- 
igualdade, darei por muito mal servido, e mandarei proce- 
der contra os que para ella concorrerem por commissão, ou om- 
missão segundo o merecer a gravidade do caso, e culpa dos que 
neiie achar comprehendidos. 



CAPITULO II 



1.^ Em cada uma das cabeças de comarcas das Minas do Brazil 
se fabricará, e estabelecerá, logo a custa da minha fazenda uma 
Casa na qual se haja de fundir o ouro extrahido das mesmas Mi- 
nas. 

2.0 N'aquellas Casas se reduzirá todo o ouro bruto á barras mar- 
cadas com as marcas dos respectivos legares ou casas, onde se fi- 
zer a fundição, das quaes não poderão sahir ainda assim as bar- 
ras, senão com guias, que legitimem as suas marcas, fazendo 
constar que não são falsas. 

3.0 Em ordem a evitar mais efficazmente este perigo e damno, 
que elle ameaça ao commum dos povos, haverá também em cada 
uma das ditas Casas de Fundição um livro de registro, no qual 
fiquem lançadas todas as ditas guias, antes de se entregarem ás 
partes. 

4.<' Estes registros se repetirão em todos os lugares, em que os 
tem os contratadores das Estradas, sendo obrigadas todas as pes- 
soas, que passarem por elles, á tirarem nova guia, com que se 
apresentarão nas Casas da Moeda do Rio, Bahia e Lisboa. Em cujas 
Casas haverá outro livro de registro, no qual se lancem por me- 
moria as entradas das referidas barras, para que todos os annos se 
possam conferir, e se possam examinar para este meio, se ha 
barras falsas. E os Intendentes do Rio e das Minas darão todas ás 
Frotas contas no Conselho Ultramarino com o teor das ditas 
conferencias. 

5.<^ Estabeleço, e mando, que as ditas guias, e registros se 
façam, e entreguem ás partes pelos respectivos Intendentes, e 
seus officiaes sem salário algum ; sob pena de suspensão dos 
seus ojQftcios contra os transgressores, que levarem qualquer 
emolumento, por minimo que seja. Esta suspensão será de seis 
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mezes pela primeira vez, de um anno pela segunda ; e pela 
terceira incorrerão os transgressores em perpetua privação dos 
seus officios. 

6o E porque as mesmas partes, em razSo de serem aviadas 
gratuitamente, não sejam por isso vexadas com demoras: ordeno, 
que em cada uma das ditas Casas de Fundição hajam livros, e 
bilhetes impressos, e numerados, os quaes se remetterào em 
cada Frota pelo Conselho Ultramarino, para ficarem servindo 
até a Frota próxima seguinte, com a qual se remetterá sempre 
regular, e successi vãmente a conta dos bilhetes do anno pretérito, 
que forem empregados ; combinada com os livros origínaes do 
Registro, restituindo-se então os outros bilhetes, que ainda se 
acharem brancos por falta de emprego. 

7.0 Para mais prompta expedição serão os ditos registros, e 
bilhetes ordenados em forma que nelles não haja que accres- 
centar de lettra de mão mais do que as importâncias das barras, 
os nomes das partes, e o dia, mez, e anno da data, com os signaes 
dos respectivos offlciaes, perante os quaes se fizer o registro^ a 
saber : do Intendente e do Fiscal de cada uma das referidas casas. 
Aos quaes ordeno sob pena de se proceder contra elle com seve- 
ridade respectiva á negligencia, em que forem achados, que façam 
dar as partes prompta expedição pela mesma ordem do tempo, 
pela qual receberem delias o ouro em pó, sem descrepancia al- 
guma. 

8.0 E para que esta ordem do tempo se possa observar sem 
confusão, nem duvida, serão expressas nos livros da Receita das 
referidas Casas as horas em que cada uma das partes entregar 
nellas o ouro bruto. E porque em uma mesma hora podem 
concorrer diferentes partes, se guardarão por sortes (tiradas 
entre ellas) as preferencias, para serem aviadas sem disputa, 
nem queixa. 



CAPITULO in 



1.0 Por quanto nas Minas se acham presentemente em grande 
numero de Intendentes, e de Offlciaes, os quaes pelo restabeleci- 
mento das casas de Fundição nas Cabeças das Comarcas ficam 
sendo supérfluas : Ordeno, que daqui em diante, emquanto Eu 
não mandar o contrario, não haja mais Intendente, e Offlciaes, 
do que os seguintes: 

2. Em cada cabeça de Comarca, ou em cada Casa de Fun- 
dição haverá um Intendente, e um Fiscal. Este, porém, não 
será perpetuo, nem Ministro de Lettras por qualidade requesita, 
mas sim um homem bom dos princípaes da terra, nomeado 
cada três mezes pelas respectivas Comarcas por pluralidade de 
votos, e approvados pelos Ouvidores perante os quaes prestarão 
juramento estes Fiscaes^ para terem o decorozo exercício de 
cuidarem no interesse publico dos seus povos, e em que se não 



- 140 - 



façao descaminhos ás Casas de FundíçSo lembrando aos Inten- 
dentes tudo o qae lhes parecer útil ao Real serviço e ao bem 
commum. Bem entendido, que a mesma pessoa não poderá ser 
reeleita em um só anno duas vezes. E no íim de cada trimestre 
se darão a cada um dos ditos Fiscaes 100^ de ajuda de custo 
sem outro ordenado. 

3. Cada Intendente^ e Fiscal terão Meirinho, e um Escrivão 
para as diligencias, que forem necessárias. 

4. Na Bahia e Rio de Janeiro haverá também dous Inten- 
dentes geraes com os seus Meirinhos^ e Escrivães, para exa- 
minarem os descaminhados, que muitas vezes se percebem melhor 
nos portos. do mar, a que se dirigem do què nos mesmos lu-* 
gares d*onde sabem. 

5. Em ordem ao mesmo âm haverá também em cada uma 
das paragens, onde estão os Administradores dos contra tos, 
um Fiel eleito pelo Intendente e Fiscal do districto desempatando o 
Ouvidor a eleição em caso de discórdia, para fazerem os segundos 
registros, e expedirem as segundas guias na forma sobredita, 
sem por isso levarem algum emolumento das partes, debaixo 
das penas, que ficão estabelecidas. Estes Fieis vencerão somente 
os ordenados, que lhes forem determinados pelo Regimento das 
Intendências, sem poderem além d'elle pretender cousa alguma 
das partes, as quaes devem expedir ou pela ordem do tempo, 
em que se apresentarem, ou peia decisão das sortes, chegando 
ao mesmo tempo differentes passageiros, como é acima orde- 
nado. 



CAPITULO IV 

Porque dentro das minas se pôde commodamente fazer o 
commercio em grosso com barras approvadas na forma acima 
referida ; e se pôde fazer grande parte do commercio por miúdo 
com ouro em çó, reduzido aos diversos pesos pequenos, e ás 
diversas denominações, com que os mesmos pesos correm alli 
actualmente, segundo os seus respectivos valores: Ordeno que 
d'aqui em diante não corra dentro das Minas moeda alguma 
de ouro, nem ainda até ao valor de 800 réis, sob pena de serem 
reputadas por falsas as taes moedas, e de ficarem sujeitos as 
suas irrogadas por Direito contra os Fabricadores de moeda falsa 
aquelles» em cujas mãos forem achadas taes moedas de ouro, 
depois de passado o tempo preciso, e peremptório de seis mezes, ' 
que estabeleço para a extracção de todo o dinheiro de ouro que 
se achar dentro nos territórios das referidas Minas ao tempo 
da publicação desta Lei. 

2. Para a outra porto de commercio por miúdo, que é infe- 
rior aos pesos pequenos do ouro: Ordeno que em todos os ditos 
territórios pouco correr, e com effeito corra, moeda Provin- 
cial de prata, e de cobre, que para este effeito será cunhado 
nas Casas da Bahia e do Rio de Janeiro, nas competentes quan- 



- 141 - 

Mdades, que os mandões Governadores das Minas^ ouvindo 
os Procuradores dos Povos d'ellas, avizarem que lhes á neces- 
sário para a maior facilidade do commercio interior dos mesmos 
Povos. 

3.® Para que estas providencias sirvão também á commodidade 
dos passageiros, sem comtudo se deixar lugar a se fazerem frau- 
des, ordeno que toda a pessoa de qualquer qualidade e condição 
que seja, que houver de sahir dos territórios das minas para fora 
querendo levar ouro em pó, seja obrigado á apresentar-se na Ca- 
sa da Fundição perante o Intendente e Fiscal, declarando- lhes a 
jornada, á que se dirige, e a comitiva de gente, e bagagem que 
leve ; á vista de cuja declaração os referidos ministros taxarão á 
cada um dos ditos viandantes a competente quantidade de ouro em 
pó, que racíonavélmente lhes parecer necessária para as despezas 
da dita jornada, aonde não puder chegar a moeda provincial 
de prata e cobre, cuja introducçao e extracção ficarão sempre 
livres. 

4.» E porque alguns dos viandantes, que vierem de fora para 
entrar nos territórios das Minas, poderão não trazer nem ouro em 
pó nem moeda provincial de prata, ou de cobre para sua passa- 
gem ; ordeno que os Fieis das Casas da Fundição que estiverem 
nos lugares '; onde os contratadores dos caminhos tem registros 
recebendo o manifesto do dinheiro prohibido, que trouxerem os 
ditos viandantes, lhe permutem logo em moeda provincial, e em 
ouro, para que assim continuem os mesmos viandantes a sua jor- 
nada sem perigo, ou íncommodidade. 



CAPITULO V 



Estabeleço^ que todo o ouro, ou seja em barra, ou em pó ou 
o que vulgarmente se chamão folheta corram daqui em diante den* 
tro das Minas, e fora d*ellas pelo justo valor, que tiver, segun- 
do o seu toque, sem alguma diíferença. Para cujo effeito hei por 
derogada a Lei de 11 de Fevereiro de 1719, com todas as mais 
constituições, que a este se acharem contrarias. 



CAPITULO VI 



1. Todas as pessoas de qualquer qualidade, estado, ou condição 
que seja, que levar para fora do distrícto das Minas ouro em 
pó, ou em barra, que não sejam fundidos nas Casas Reaes de 
Fundição, e que não seja approvada por legítimas guias, incor- 
rerá na pena de perdimônto de todo o ouro desencaminhado, 
e a outra ametade para o cofre dos Quintos abaixo declarado, 
e á cujo monte accrescerá assim o descaminho achado, como as 
penas delles, daquelles casosr, em que não houver denuAciaiitei 
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nem descobridor, á quem se adjudiquem as ametades, que por 
esta lei lhes ficam pertencendo. 

2. Porém para evitar toda a confusão e calumnia que pôde 
haver nestas denuncias ; e para que em nenhum caso padeção os 
innocentes debaixo do pretexto de se accusarem os cuJ pados : 
Ordeno, que d^ajjui em diante se não proceda contra pessoa 
alguma denunciada, em quanto se não seguir á denunciação 
real apprehensão do descaminho: salvo, si por eflFeito das 
devassas geraes, que devem tirar os Intendentes, proseguindo-se 
algum descaminho, do qual nas mesmas devassas haja suffi- 
cienle prova, para então se proceder por elle pelos termos de 
direito estabelecidos no Regimento das Intendências. 



CAPITULO VII 

Nas sobreditas penas incorrerão todas as pessoas, de qualquer 
qualidade e condição que sejão, que concorrerem por obra ou 
para desencaminhar ouro em pó, ou para se occultar á justiça o 
descaminho depois de haver sido feito ; porque serão em taes 
casos havidos por sócios dos delictos, para se lhes impor a 
mesma pena do principal desencaminhador. 



CAPITULO vin 

E para obviar ainda mais os ditos contrabandos, hei por repe- 
tidas nesta lei todas as prohibições, que até agora se estabele- 
ceram contra os que entrão nas Minas, ou d'ellas sabem por 
atalhos, ou caminhos particulares. Ordenando demais, que toda 
a pessoa, que fôr achada com ouro em pó, que exceda um marco, 
seguindo algum caminho diverso daquelles, onde se achão e se 
acharem estabelecidos os Hegistros do contrato das entradas, seja 
havido por desencaminhador, e condemnado como tal na sobre- 
dita forma, salvo si apresentar guia da Intendência do lugar, 
d'ond6 sahio com ouro em pó ; pela qual conste que teve legitima 
causa para se extraviar contra o estabelecido nesta lei. 



CAPITULO IX 

i . Todas as pessoas por cuja industria se fizerem tomadias de 
ouro desencaminhado ás Casas de Fundição na qualidade de duas 
arrobas, ou dahi para cima, junta ou separadamente, vindo a ser 
julgadas por boas as ditas tomadias, além da meação, haverão os 
prémios seguintes. 

2. Si forem corpos das ordenanças, ficarão dalli em diante os 
seus offlcíaes e soldados gozando de todos os privilégios, de que 
gozam 08 offlcíaes» e soldados das tropas e regulares. 
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3. Si forem Juizes ordinários, e ofãciaes das camarás^ ou pes- 
soas particulares, si lhes passarão certidões pelos respectivos 
Governadores, para que, segundo a qualidade de suas pessoas, e 
segundo a importância do descobrimento, que fizerem, desde 
logo os mesmos Governadores os preflrão no provimento dos 
cargos públicos, e honrozos, e depois me possam requerer as 
mercês e as honras, que costumo fazer aos que procedem com 
zelo, e fidelidade no meu Beal serviço. 

4. A mesma preferencia, e as mesmas certidões darão támbem 
os respectivos Governadores a todas as pessoas que dentro no 
espaço de um só anno metterem em alguma Casa de Fundição 8 
arrobas de ouro. ou dahi para cima, sem que examinem, si o dito 
ouro era próprio dos que o trouxeram a fundir, ou alheio; 
porque todos os que no seu nome fizerem fundir dentro de um 
só anno as referidas 8 arrobas, gozarão dos sobreditos benefícios 
em gratificação do seu louvável trabalho, e de sua benemérita 
industria . 

5. Todos os habitantes das referidas Minas, que fizerem o des- 
cobrimento de alguma nova beta, ou pinta fértil e rica, além 
dos privilégios, que lhes são concedidos pelas Leis deste Reino, 
tirarão certidões da Intendência, e do Governador, que lh'as pas- 
sarão, declarando a qualidade, e importância do tal descobri- 
mento para os interessados me requererem as honras e mercê , 
que fôr servido fazer -lhes conforme os seus merecimentos. 



CAPITULO X 

E para que ao mesmo tempo, em que os bons forem convi- 
dados com o premio a perseverar nos seus legitimes intentos 
sejam os máos constrangidos com o castigo a não porem por obra 
as suas perversas intenções : Ordeno que todas as pessoasj de 
qualquer qualidade, ou condição que sejam, que forem compre- 
hendidas nos crimes de contrafazer barras de ouro, ou bilhetes 
de approvação, e de registro delias, sendo-lhes estes crimes in- 
suflacientemente provados conforme o Direito, fiquem sujeitas 
ás penas irrogadas pelas Leis deste Reino ; a saber : no primeiro 
crime contra os que fabricam moeda falsa ; no segundo contra 
os que furtam o meu signal ; executando-se irremessivelmente 
estas penas contra os culpados, desde que forem por legitimo 
modo convencidos. 



CAPITULO XI 

» 
Considerando os grandes inconvenientes, que resultam de se 
admittirem na America denuncias de escravos contra seus Se- 
nhores : sou servido suspender por ora este meio. Si porém 
os Povos das Minas o pedirem a bem da quota das 100 arrobas 
de ouro, que se obrigarão a assegurar-me cada anno ; e si apon- 
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tarem meios taes, que façam cessar os sobreditos inconveni- 
entes» terei attençâo á utilidade, que achar nos meios, que me 
forem propostos, para serem admittidos em termos competentes. 
A mesma attençâo terei a quaesquer outros expedientes, que os 
Governadores, e Procuradores dos referidos Povos me repre- 
sentarem: achando que são úteis para se praticar o systema res- 
tabelecido por esta Lei com maior segurança do cabeção, e com 
maior vantagem do bem commum dos meus fieis vassallos. 

Este meu Alvará se cumpra e guarde inteiramente, como 
nelle se contem, e ^uero que tenha força de lei, sem embargo de 
seu effeito, haverá de durar mais de um anno, e da Podenação 
do Livro t^ Titulo 40, que dispõe que as cousas cujo effeito 
ha de durar mais de um anno, passem por carta, e não por Al- 
vará ; e nlo obstante quaesquer leis á esta contrarias, asquaes 
hei por derrogadas, como se delias fizesse aqui expressa execução, 
somente para effeito de que esta se cumpra e observe inteira- 
mente, como nella lenho estabelecido, sem duvida nem contra - 
dicção alguma. Pelo que dando ao Duque Regedor da Casa da 
Supplicaçao ao Governador da Relação e Casa do Porto ; ao Vice- 
Rei do Brazil, aos Capitães Generaes ; aos Governadores de todas 
as conquistas ; aos Desembargadores das ditas Relações, Offlciaes, 
e pessoas destes meus Reinos, e senhorios que cumpram, e 
guardem e facão cumprir, e guardar como nella se declara. E 
outrosim mando ao Dr. Francisco Luiz da Cunha e Athaydedo 
Meu Conselho, e Chanceller-mór destes meus Reinos e Senho- 
rios que a facão publicar na Chancellaria-Mór do Reino na 
forma costumada, e enviar logo os trabalhos delias aonde é cos- 
tume para que a todos seja notório. E se registrará nos livros 
da Mesa do Desembargo do Paço e nos da Casa da Supplicaçao 
RelaÇ'^0 do Porto e Bahia, nos do Conselho de minha Fazenda, 
e do Ultramar, e nas mais partes, onde semelhantes leis se 
costuma registrar : e esta própria se lançará na Torre do Tombo. 

Dada em Lisboa aos três de Dezembro de 1750. A^i,<* Diogo de 
Mendonça Corte Real. 

Alvará em forma de lei, por que Vossa Magestade ha por bem 
annullar, cassar e abolir a capitação, que pagão ao seu Real Erário 
curadores das Minas Geraes: e excitar, restabelecer e reinle* 
grar para a cobrança do Direito Senhorial dos Quintos e outro 
methodo, que os ditos moradores proposerão ao Conde de Gal- 
vêas em 24 de Março de 1734| e que foi por elle praticado desde 
aquelle tempo, até o em que a mesma capitação teve o seu prin- 
cipio. 

Para Vossa Magestade ver.— Francisco Luiz da Cunha Athayde. 
Foi publicado este Alvará com força de Lei na Chancellaria- 
Mór do Porto e Reino.— Lisboa a 3 de Dezembro de 1750. 

Don Sebastião Maldonado. Registrado na Chancellaria-Mór da 
Corte, e Reino no livro das Leis a folha 154. Lisboa 3 de Dezem- 
bro de 1750. Rodrigo Xavier Alves de Moura, -^ António José Gaí- 
vão, o fez. 
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I^el de 3 de Outubro de 1TSS8 



Trata do direito senhoreai do Quinto 



Eu El-Rei Faço saber aos que este Als^ará de Declaração virem, 
que sendo me presente, que sem embargo de que no capitulo 6" 
§ 1® do Alvará de 3 de Dezembro de 1750, em que houve por bem 
annular, cessar e abolir a capitação, com que naquelle tempo 
contribuiam os moradores das Minas Geraes excitando, e restabe- 
lecendo no logar delia o Direito Senhoreai dos Quintos, se acha 
litteralmente expresso, de que em todo o ouro descaminhado, e 
na importância da pena, em que incorrem os descaminhadores 
delle, pertence metade não só aos que denunciam mas também 
aos que descobrem o sobredito descaminho ; ainda assim se 
movem duvidas sobre a sua intelligencia ; controvertendo-se, si 
o benefício do referido premio se deve restringir somente aos 
que descobrem os contrabandos por acto voluntário, e livre ; ou 
se deve estender-se igualmente aos que acham e descobrem por 
obrigação de seu ministério, e officio ; como succede (por exem- 
plo) aos soldados das patrulhas e officiaes de Justiça : sou servido 
declarar, que o sobredito beneficio deve comprehender igual e 
indistinctamente ambos os referidos casos, de ser o.descobrimento 
feito voluntariamente por pessoas particulares, ou pessoas, que o 
buscam e acham por obrigação dos seus ministérios e offlcios, 
como os sobreditos soldados, e officiaes de Justiça : comprehen- 
dendo-se nesta Declaração, não só os casos futuros, mas também 
os pretéritos. 

É esta se cumprirá tão inteiramente como nella se contém ; 
E quero que tenha força de lei e valha como certa, posto que 
o seu effeilo haja de durar mais de um anno ; sem embargo da 
Ordenação em contrario, e de quaesquer outras leis, as quaes Hei 
por derogadas para este effeito somente, como si delias fizesse 
especial menção. 

Pelo que mando ao Regedor da Casa da Supplicação, ao Conselho 
Ultramarino, ao Governador da Relação, e Casa do Porto, Vice-Rei, 
do Estado do Brazil, Governadores e Capitães Generaes de todos 
os meus Domínios Ultramarinos, Desembargadores das Relações 
da Bahia e Rio de Janeiro, Officiaes, e Pessoas destes meus Reinos, 
e Senhorios, que a cumpram, e guardem, e façam cumprir, e 
guardar tão inteiramente, como nella se declara. 

E mando ao Dr. M9noel Gomes de Carvalho, do Meu Conselho 
e Chanceller-Mór dos mesmos meus Reinos, e Senhorios, que a 
faça publicar na forma costumada, e enviar os exemplares delia 
onde é costume, para que seja á todos notória. E se registrará 
em todos os legares, em que se costumam registrar semelhantes 
leis, remettendo-se o original para a Torre do Tombo. Dado em 
Belém, a 3 de Outubro de 1758. Rainha.-^ Thomé Joaquim da 
Costa* Corte Real. 

10 
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Alvará com força de Lei porque V. M. ha por bem declarar 
o § lo do Capitulo 6o da Lei de 3 de Dezembro de 1756 que 
abolio a Capitação das Minas Geraes, excitando e restabelecendo no 
logar delia o direito senhoreai dos Quintos, na forma acima de* 
clarada. Para V. M. ver. 

Francisco Delerage a fez. 



I^el de 59SS de Outubro de ISdt^ 

Extingo? a Janta da administração diamantina do Tejuco 

A Regência em nome do Imp^ador o Senhor D. Pedro II 
tem sauccionado, e manda que se execute a seguinte Resolução 
daAsseiabléa Geral Legislativa: 

Arti i.'* Ficão extinctaa a Junta da Administração Diamantina 
io Tejuco, e todoaos empregos, é offlcios públicos, a cuja creação 
deu l<ígar a mesma administração. 

Art« %.^ 0& empregados, cujos provimentos forem vitalícios, 
continuarão a perceber seus ordenados, sendo destríbuidos pelas 
outras Repartições da Administração, em que possa convir o seu 
«erviço, até que sejam, conforme a sua idoneidade, providos em 
outros empregos de igual, ou maior rendimento. Os que não 
qulisfitem servir em outras Repartições da Administração de Pro- 
víncia para onde forem destribuidos, continuarão a perceber 
somente metade do ordenado. 

Art. 3. <> Ficão abolidas as companhias de pedestres, que estão 
ao serviço da actuai Administração Diamantina, âeando eontem- 
piados como reformados todos aquelles, que se houverem impos- 
sibilitado no serviço pubfico, aos quaes se abonarão os mesmos 
vencimentos^ que até agora tem percebido. 

Ari. 4.<> A casa que sérvio de residência aos Intendentes no 
largo de Santo António, fica destinada para#a Gamara Municipal, 
com obrigação de dar uma parte delia, para archivo, e guarda 
dos cofres da nova Administração. Os outros edifícios nacionaes, 
que o Presidente em Conselho não julgar necessários para esta- 
belecimentos públicos, serão, precedendo edltaes, vendidos em 
basla publica pelos maiores preços, que seoífereceVem. Do mesmo 
modo serão vendidos os moveis pertencentes á extincta adminis- 
tração, e quaesquer outros utensílios destinadas ao serviço da 
Administração. Os escravos, que tiverem servidos por mais de 
35 annos, pertencentes á nação, serão manutenidos. 

Art. â."" Havendo cascalhos ao tempo da publicação da presente 
resolução nos serviços diamantinos, continuar-se-ha a sua la- 
vagem até ultimar-se, por conta da Fazenda Nacional. As areias 
porém do serviço do Pagão serão avaliadas, e arrematadas em 
basta publica, a quem mais der, ainda antes de se tirar a planta 
para arrecadação dos terrenos. 
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Art. 6.» Os diamantes, que sè extrahirem» e os que existem 
em cofre serão remettidos ao Thesoaro, pela maneira àté agora 
praticada. 

Art. ?.<> Todos os livros e papeis, que existirem tia Contadoria 
da extincta Administração, ou a elia forem relativos, serão inven- 
tariados pela Junta actual, que os transmíltirá pelo inventario á 
nova Administração do Distrícto Diamantino dó Tejuco^ logo quê 
fôr installada. 

Art. 8.<» Com os actos prescriptos nos arts. 4, S, 6 d 7 termi- 
narão as fancçoes da Janta da Administração Diamantina^ e dos 
seus empregados. 

Art. 9.<> Os terrenos diamantinos actualmente reconhecidos 
como taes na Província de Minas Geraes, ou que para o futuro 
nella se descobrirem, continuão a ser do dominio da nação. 
Ninguém explorará sem titulo, sob pena de ser punido como réo 
de furto. 

Art. 10. Os Juízes de Paz, e seus offlciaes vigiarão com cuidado 
os terrenos, de que tratado artigo antecedente, comprehendidos 
no seu distrícto, e procederão contra aquelles, que sem titulo os 
minerarem, formando Auto conforme o seu Regimento, e remet- 
tendo-o com o deliquente, no caso de ser preso, ao Juiz Terri- 
torial f e dará parte ao Inspector para cumprir o disposto nesta 
resolução. 

Art. il. Conceder- se-ha aos cidadãos brazíleiros exclusiva- 
mente a faculdade de explorar os sobreditos terrenos por arre- 
matações, que nunca serão conferidas por menos de três annos« 
nem por mais de seis, e nem a pessoas, que não sejao sufficiente- 
mente abonadas para emprehenderem taes serviços» e satisfa- 
zerem ás prestações, e obrigações a que se sugeitarem. 

Art. 12. Poder-se-ha arrematar a cada um dos cidadãos, que 
pretenderem explorar as terras diamantinas, até duzentas datas^ 
compostas cada uma de quinze braças quadradas : os terrenos 
concedidos, podendo ser, deverão ficar immediatos, de maneira 
que se toquem, e succedão uns aos outros. 

Art. 13. As arrematações serão feitas em hasta publica, prece- 
dendo editaes, que serão affixados nos Districtos Diamantinos por 
espaço de trinta dias antes, e só poderão effectuar-se oita dias 
depois de se offerecer o primeiro lanço. 

Art. 14. O preço mínimo de cada data de quinze braças qua- 
dradas será 4^600 réis, acima do que se receberão os langos, qud 
se offereeerem na praça. 

Art. 15' Todo o producto da exploração dos terrenos arre^ 
matados durante o tempo do contrato á excepção do ouro, de 
que se continuará a pagar o imposto, que por lei estiver estabe^* 
lecido^será propriedade dos arrematantes. 

Art. 16. Os terrenos concedidos antes da publicação desta 
Resolução serão medidos^ e postos em hasta publica, e nelles 
terão preferencia os concessionários em igualdade de eirconw 
stancias. Si os terrenos já concedidos tiverem mai» de duzentas 
datas, os arrendatários ficarão só com esta extensão^ podend» 
ser o resto arrematado a quem pretender. 
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Ari. 17. Haverá na Villa de Tejuco um Inspector das Terras 
Diamantinas, um Secretario, um Ajudante, um Thesoureiro^ um 
Procurador da Fazenda, um Continuo, e do us Serventes. 

Art. 18. Todos estes empregados serão nomeados pela Thesou- 
raria Provincial, que os poderá demittir quando convier. O 
ÍDspector terá o ordenado de 1 : 200^000 ; o secretario 800^000, o Aju- 
dante 400^00, o Procurador, e Thesoureiro 600^00 cada um ; o 
Continuo 300^00 e os serventes 150iSI000 cada um. 

Art. 19. Compete ao Inspector: 

1. Fiscalisar a guardados terrenos diamantinos, em quanto 
não forem arrematados, vigiando, que ninguém os explore sem 
legitimo titulo. 

2. Activar o Procurador da Fazenda para propor as acções 
competentes contra os invasores dos terrenos diamantinos, e os 
devedores á Administração. 

3. Dar conta de seis em seis mezes á Thesouraria da Província 
do estado da Administração, fazendo constar circumstanciada- 
mente, quaes os terrenos arrematados, quantas letras se acham 
em cofre, o seu valor, e o dia do vencimento. 

4. Presidir ao acto da medição dos terrenos, que se houve- 
rem de arrematar com assistência do Procurador da Fazenda. 
Da mesma medição se lavrará auto pelo Secretario, ou seu Aju- 
dante, em livro próprio, 

5. Vigiar sobre o cumprimento dos deveres de todos os em- 
pregados da nova Administração, e dar parte á thesouraria da 
província de sua conducta, e de quaesquer abusos, que encontrar 
na mesma Administração ; e ao Conselho do Governo das ne- 
gligencias dos Juizes de Paz acerca do que lhes incumbe a 
presente Resolução. 

Art. 20. Para as medições dos terrenos diamantinos haverá 
um engenheiro, que vencerá o soldo, e gratificações, que lhe 
competirem devendo o Governo Provincial empregar algum dos 
que pela Resolução de 12 de Agosto de 1831, hão de ser occu- 
pados nesta província. 

Art. 21. Iiaverá um livro para o lançamento dos autos de 
arrematação, o qual, assim como os outros, de que trata a 
presente Resolução, serão numerados, e rubricados por um dos 
membros da Thesouraria Provincial. 

Art. 22. Os arrendatários se obrigarão expressamente nos 
arrendamentos a explorarem os terrenos arrendados durante 
o tempo do contrato, de maneira que se não entulhem os ter- 
renos vizinhos, e se impossibilite ou dificulte a sua exploração: 
outrosim a darem pelos terrenos arrendados passagem as aguas 
necessárias para exploração dos terrenos vizinhos ; devendo to- 
davia a dita passagem fazer-se com o menor incommodo pos- 
sivál dos arrendatários. 

Art. 23. Todas as questões, que se suscitarem entre os 
arrendatários sobre o entulhamento dos terrenos, passagens 
d'agua, ou sobre posses, serão decididas summarissímamente 
pelo Juiz de Paz do logar, com audiência do Procurador da 
Fazenda. 
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Das decisões do Juiz de Paz somente haverá recurso para Juntas 
de Paz, de que trata o seu Regimento. 

Art. 24. No livro de que tmta o art. 21 se lavrarão os autos de ar- 
rematação, em os quaes se assignarão os arrematantes, e os fiado- 
res, ou seus procuradores, com o Inspector, Secretario, Procura- 
dor, e Porteiro; registrando-se depois dos autos as procurações. 

Art. 25. O Secretario extrahirá uma certidão do teor do Auto 
da arrematação, que será entregue á parte, para á vista delia se 
fazer a demarcação do terreno arrematado, e empossar -se o ar- 
rendatário na presença do Procurador da Fazenda, lavrando o 
mesmo Secretario, ou seu Ajudante, os precisos termos no verso 
da certidão, dos qaaes extrahirá cópia authentica, que se guar- 
dará no Archivo. 

Art. 26. A despeza da demarcação, e posse será paga pelo 
arrendatário na forma do Regimento de 1754. 

Art. 27. A importância dos preços dos arrendamentos será 
reduzida a letras aceitas pelos arrendatários, sacadas e endos- 
sadas por dous fiadores abonados, que devem apresentar ; e pa- 
gáveis a semestres ao Thesoureiro desta Repartição. 

Ar. 28. Destas letras se fará carga ao Thesoureiro em livro 
para isso destinado, e terá lugar a respeito delias quanto se acha 
determinado na Lei de 13 de Novembro de 1827, e 23 de Outubro 
de 1827, art. 1». 

Art. 29. Não pagando os aeceitantes, ou endossantes as suas 
letras no dia do vencimento, o Thesoureiro, feito e intimado o 
protesto, as remetterá ao Procurador da Fazenda para propor a 
acção competente contra os mesmos. 

Art. 30. Haverá um cofre de três chaves, das quaes uma terá 
o Inspector, outra o Secretario, e outra o Thesoureiro : nelle se 
recolherão todas as quantias que se cobrarem do producto dos 
arrendamentos, carregando-se no livro, que deve haver para 
entradas e sabidas. 

Art. 31. Todo o producto arrecadado no cofre da administração 
será remettido á Thesouraria da Província. 

Art. 32. A Gamara Municipal da villa de Tejuco participará 
ao Conselho, e á Thesouraria Provincial quaesquer infracções, que 
se façam a presente Resolução, e as ommissões dos empregados 
da nova Administração. 

Art. 33. O Governo Provincial mandará levantar a planta dos 
terrenos diamantinos não comprebendidos na demarcação dia- 
mantina, e informará ao Conselho Geral da Província da sua ex- 
tensão e riqueza, para o mesmo decidir, se devem ser, ou não 
submettidos a Administração creada no Tejuco, ou estabelecer-se 
outra ; ficando entretanto confiada a guarda desses terrenos aos 
Juizes de Paz na forma já determinada. Exceptua -se a Serra de 
Santo Antonio,que fica desde já pertencendo á nova Administração. 

Art. 34. Julgando a Thesouraria da Província necessária a 
creação da recebedoria na Camará do Serro, em conformidade da 
Lei de 4 de Outubro de 1831, deverá ser annexa esta nova Admi- 
nistração dos diamantes, a quem se darão instrucções iguaes ás das 
outras Recebedorias. 
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Art. 35. Verificando-se a organização da Recebedoria aunexa 
á noya Administração, o Presidente em conselho marcará com 
formalidades^ porque deverão ser marcados os ordenados. A gra- 
tificação, que devem vencer o Inspector, o Secretario, e seu Aju- 
dante, o Tnesouriro, e o Procurador pelo augmento de trabalho. 

Art. 36. Ficam revogadas as Leis, Regimentos, e quaesquer 
Ordep» em contrario. 

I^icoiau Pereira de Campos Vergueiro, Ministro e Secretario de 
Elstado interino dos Negócios da Fazenda, assim o tenha entendido, 
ç faca executar com os despachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em 25 de Outubro de i832, il» da Independência e do 
Império. Francisco de Lima e Silva.— José da Costa Carvalho.^ 
fouQ Braulio Monix. 

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro^ 



I^el M. 4e de 30 de AgpOBto de 1Q33 

Sajdii^ M M* geraes 4^» execuçõ^ as fabricas 4e míQ^ração e 4e amansar, • 

lavonra» d9 «annas. 

A Regência^ em Nome do Imperador Sr. D. Pedro II, Pa;; 
saber a todos os subditois do Império que a Assembléa Geral 
Decretou e ella sanccionou a Lei seguinte : 

An. i.<> As fabricas de mineração e de assucar, e lavouras de 
cannas ficam sujeitas ás leis geraes das execuções. 

Art. 2.° São consideradas como partes integrantes das ditas 
fabricas e lavouras para se não desmembrarem, mediante as in- 
dicadas execuções, as machinas, os escravos maiores de 14 annos 
e as escravas menores de 12, os bois, cavallos, e todos os moveis 
effectiva e immediatamente empregados na elaboração das mesmas 
fabricas e lavouras. 

Art. 3.0 O beneficio do artigo antecedente pôde ser renunciado 
por convenção especial entre o devedor e o credor, sendo a di- 
ylda daquellasque envolvem hypotheca legal. 

Art. 4.° Ficam revogadas todas as leis Q mais disposições em 
contrario, 

Palácio do Rio de Janeiro em 30 de Agosto de 1833, iV da In- 
dependência e do Império. — Francisco de Lima e Silva. — João 
Braulio Muniz*-- Aureiiano de Souza e Oliveira Coutinho, 
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I^el n. £Sa de S do Outubro do 1939 



Fixa Q noYo padrSo monetário ; estabelece nm Banco de GireuIapSo e deposito ; 
autoriza o Governo a celebrar com particulares on companhias contratos para a 
ninaraçSo de terrenos da nação ; altera o imposto do sello e érea a taxa annuai 

dos «SOfATOS. 



Art, {(/O Governo será accionista de 40,000 aeçoes, oujo 
pagamenU) se realizara em praeo indefinido com os fundos 
seguintes: 

§ S.^^O producto dos contratos, que por esta Lei o Governo 
ficar autorizado a celebrar com individuos, ou companhias na-* 
cionaes, ou estrangeiras, para a mineração dos terrenos da 
Nação em todas as Provincias do Império, exceptuados os dia« 
mantíQos. 



'^W- 



I«ol !»♦ 3T4 -* do ^^ do (Sotombro do t€l4<S 

Antorizandò o GoYerno para arrendar terrenos diamantinos. 

Hei por bem Sanccionar e ifandar que se execute a seguinte 
Hesolução da Assembléa Geral Legislativa! 

Art. i^ O Governo fica autorizado a dar de arrendamento 
para serem lavrados, os terrenos diamantinos da Província de 
Minas Geraes, observadas as seguintes regras : 

1.» O arrendamento será feito em hasta publica^ por prazos de 
4 até iO annos. 

2.* A um só arrendatário não se concederá extensfio de terreno 
maior que cem mil braças quadradas, todas em seguida, de 
maneira que se toquem, e se suocedam umas ás outras. 

3.* O preço minimo de cada uma braça quadrada será de trinta 
réis annuaes. 

4.* O primeiro pagamento será feito no acto da arrematação, 
e os outros no principio de cada um dos annos seguintes, 
eiigindo-se a necessária segurança a bem da Fazenda Nacional. 

Art. 2.* Para o arrendamento serão preferidas, em igualdade 
de circumstanciâs, as pessoas que já tiverem titules de concessão 
dos terrenos que se houverem de arrendar, e as que nelles 
tiverem estabelecido sua residência ou cultura de qualquer 
género. 

Art« 3.<^ Findo o prazo do arrendamento, poderá a Adminis- 
tração permitlir que o arrendatário continue os seus trabalhos 
por quatro até dez annos, comtanto gue le obrigue a pagar 
cincoenta por cento, ao menos sobre o primeiro preço. 
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Si o arrendatário nao ^nuir ás condições propostas, será o 
terreno posto de novo em hasta publica, e então terá somente a 
pr eferencia, ainda quando nâo compareça, para o que será ouvido 
antes de entregar-se o ramo a outrem. 

Art. 4. o Morrendo o arrendatário, continuará o mesmo con- 
trato com seus herdeiros, querendo elles, e mostrando-se habili- 
tados para cumpril-o. No caso contrario, cessarão os seus effeitos. 

Art. 5.^ Com os actuaes concessionários que, ao tempo em 
que começar a execução da presente Resolução, estiverem effecli- 
vamente lavrando os terrenos que lhes forão concedidos, far-se- 
ha o contrato de arrendamento por qualquer prazo inferior ao 
de quatro annos, quando o requeiram, e mostrem ser isso neces- 
sário para concluírem os seus trabalhos. 

Aos mesmos concessionários poderá a Administração conferir 
ò arrendamento por preço inferior a trinta réis por braça qua- 
drada, quando não haja quem offereça esta ou maior quantia, 
não excedendo porém esse contrato o prazo de um anno. 

Art. 6.0 Os terrenos que não forem arrendados pela maneira 
prescrípta nos artigos antecedentes, e especialmente os rios e 
outros legares de mais difficíl exploração, poderão ser concedidos 
a Companhias por prazos e extensão determinada, obrigando-se 
ellas a pagar o imposto que se convencionar, ou por pessoa 
empregada ou em proporção do valor dos diamantes que extra- 
hirem, e a observar o que fòr determinado nos Regulamentos do 
Governo, quanto á eseripturação, e a outros meios de evitar-se 
o prejuizo da Fazenda. O prazo de cada uma destas concessões 
não poderá exceder a quinze annos, nem a extensão do terreno 
a uma légua em quadro. 

Art. 7.0 Os terrenos que não tiverem de ser arrendados ou 
concedidos a Companhias, poderão ser lavrados por guaesguer 
pessoas que para isso se acharem munidas de licença da Admi- 
nistração. Esta licença constará de um titulo annual, pelo qual 
cobrar-se-ha de cada pessoa livre, ou escrava, a quantia de dous 
mil réis, no acto da entrega, e poderá ser cassada, quando o 
individuo que a obtiver infringires Regulamentos da Adminis- 
tração, ou oflfender os direitos de outros concessionários. 

Art. 8.° Quando a extensão arrendada ou concedida a Compa- 
nhias comprehender terrenos de cultura, ou bemfeitorias que 
venham a sofFrer detrimento, será o proprietário indemnizado 
pelo arrendatário ou Companhia, na forma das Leis. 

Art. 9.0 Fora dos casos expressados na presente Resolução, 
fica prohibidn, debaixo das penas da Lei, a mineração dos 
terrenos diamantinos já descobertos, ou que para o futuro se 
descobrirem em qualquer parte do império, e que continuam a 
ser propriedade nacional . 

Art. 10. O Governo fica autorizado a conceder os prémios 
que julgar razoáveis, aos que fizerem a descoberta de terrenos 
diamantinos, em qualquer Municipio onde não seja ainda conhe- 
cida a existência delles, comtanto que a denunciem immediata- 
mente ás Autoridades locaes, e que por ulteriores exames se 
reconheça a sua realidade. 
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Estes prémios poderão ser também efectuados por meio da 
concessão gratuita e temporária de datas, no mesmo logar da 
descoberta, 

Art. 11. Para substituirá actual Administração dos diamantes, 
fica creado um Inspector Gerai dos terrenos diamantinos, e um 
Procurador Fiscal, além de outros empregados que o Governo 
julgar indispensável paracoadjuval-os. 

O Inspector residirá na Cidade de Diamantina, e terá Delegados 
nos legares onde convier, aos quaes se arbitrará, como único 
vencimento, uma porcentagem do rendimento que o Estado 
perceber, dos terrenos comprehendidos nos districtos de sua 
jurisdicção. 

Art. 12. O Governo marcará as attribuíções e vencimentos 
dos referidos empregados, e dará as necessárias providencias 
para o tombamento, guarda e distribuição dos terrenos, seu 
arrendamento e arrecadação do respectivo imposto, uso das aguas, 
e o mais de que depender a boa execução desta Resolução ; 
podendo impor a pena de prisão até sessenta dias, e multa até 
lOO^Í, aos infractores dos seus Regulamentos, que serão postos 
em execução, e submettidos ao conhecimento da Assembléa 
Geral Legislativa para a sua definitiva approvação. 

Art. 13. Aos empregados da extincta Administração, que 
forem vitalícios, dará o Governo o conveniente destino, na forma 
da Lei de 4 de Outubro de 1831. 

Art. 14. Os pequenos edifícios, machinas, ferramentas e quaes- 
quer outros objectos próprios do serviço da Administração, que se 
julgarem desnecessários, bem como os cascalhos que se acharem 
extrahidos por conta do Estado, serão vendidos em hasta publica. 

Art. 15. O Governo fará extensivas as disposições da presente 
Resolução, na parte que fôr applicavel, a outras Provincias onde 
existam terrenos diamantinos, sem dependência da Administração 
creada em Minas, podendo mesmo incumbir a sua execução a 
quaesquer funccionarios públicos dos já existentes. 

Art. 16. Fica revogada a Resolução de 25 de Outubro de 1832, 
e quaesquer outras disposições em contrario. 

Manoel Alves Branco, Conselheiro d'Estado, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, o tenha assim entendido, e faça 
executar cora os despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro 
em 24 de Setembro de 1845, 24» da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves Branco. 
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I^el n. UX4L de 5^8 de Outubro de 1848 

Orçamento geral do Império 

Art. 32. O ouro em pó fica isento do imposto de 5 por cento, 
que actualmente paga, e pôde correr livremente como mer- 
cadoria em todas as províncias do império. Esta isenção do 
imposto não é extensiva ao ouro exlrahido pelas companhias 
de mineração, que se acharem incorporadas em virtude das 
concessões especiaes, ou contratos» cujas condições continuarão 
a ser obOTrtadas. 

Art. 33. Pelo titulo de cada uma data minera], que d'oraem 
diante se conceder, e pela raclifícação que se haja de fazer, da 
medição de cada uma das já concedidas, cohrar-se-ha para os 
cofres geraes o imposto de dous mil réis. 

Art. 34. Nas provindas onde se descobrirem minas de ouro, 
e não residir guarda-mór geral, nomearão os respectivos pr6«- 
sidentes os guardas-móres substitutos, que forem necessários, 

Art. 35. O preço minimo de cada uma hraça quadrada de 
terreno diamantino, que, se houver de arrendar, na forma da 
Resolução n. 374 de 24 de Setembro de i845, fica reduzido d 
cinco mil réis annuaes. O arrendamento poderá ser feito por 
qualquer prazo inferior a quatro annos, si assim convier aos 
arrendatários, e á Fazenda publica. 



I^f n. BOI de IS de Setembro de IStfO 

Das Terras 

Art. i6. As terras devolutas que se venderem ficarão sempre 
sujeitas aos ónus seguintes : 

I 4.<^ Sujeitar ás disposições das Leis respectivas quaesquer 
mmas que se descobrirem nas mesmas terras. 



Ijet n. ItfOy de 5ie de Setembro de 190*7 

Orçamento geral do Império 

Art. 23. Os estrangeiros poderão isoladamente ou em socie- 
dade, como os súbditos do império, requerer e obter concessão 
para a mineração, ficando revogadas as disposições que lhes 
vedão tal concessão. 
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§ !•<> As concessões de minas flcam sujeitas : 

!,<> A uma taxa proporcional annual de 5 réis por braça 
quadrada, 

2.9 A uma taxa proporcional de 2 Vo do rendimento da mina, 
líquido das despezas da extracção. 

O governo fica autorizado para expedir um regulamento, que 
submetterá á approvação do Poder Legislativo, classificando as 
minas de qualquer natureza existentes quer na superfície, quer 
no interior do solo ; marcando a forma e condições das que forem 
susceptíveis de concessão e as obrigações dos concessionários para 
com 06 particulares e para com o Estado. 

§ 2.0 O preço minimo de cada braça quadrada de terreno dia- 
mantino ainda virgem, que se houver de arrendar, será de 
10 réis, continuando o de 5 réis estabelecido na lei n. 314 de 28 de 
Outubro de 1848 para os terrenos já explorados, e que forem de 
novo arrematados. 

* Fica elevada a l^^OOO^annuaes a tai{:a da licença dos faiscadores 
e a capitação mínima de cada trabalhador nos contratos de 
companhias. 

O governo é autorizado para altárar os regulamentos dos ter- 
renos diamantinos, afim de melhorar a arrecadação e físcalisaçãp 
da respectiva renda. 



ORDENS RÉGIAS 



Na ordem de 12 de Janeiro de 1720, se determinou que o go- 
vernador não alterasse o regimento do guarda-mór ; e que isto 
se entendia estando elie em Minas, porque não o estando, podia o 
governador prover guardas-móres nas partes onde fossem neces- 
sários. 



Na ordem de 24 de Fevereiro de 1720 se determinou que o 
guarda-mór repartisse as aguas dos córregos entre os mineiros, 
conforme as suas possibilidades, summariamente, e que as partes 
que se sentissem gravadas recorressem ao superintendente da 
comarca, que era o respectivo ouvidor, e que deste pudessem as 
mesmas partes appellar e aggravar nas causas que excedessem a 
sua alçada, sendp a appellação somente no eiSeito devolutivo* 
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Na ordem de 9 de Agosto de 1734, para o governador informar 
a respeito da conta dada sobre o abuso de nomear o guarda -mór 
pessoas indignas para substitutos e escrivães por algum donativo 
que lho davam os pretendentes, que serviam com provisões do 
mesmo guarda-mór por tempo de um anno, se mandou advertir 
ao guarda-mór ficasse entendendo que não podia remover do 
exercicio de guardas substitutos as pessoas por elle uma vez no- 
meadas, senão quando delinquisseme fossem judicialmente pro- 
nunciadas ; e que nem estes substitutos, nem os seus escrivães 
deviam servir por provisões do guarda-mór, mas sim dos gover- 
nadores, que as passariam ás pessoas nomeadas, sendo capazes^ 
e que assim se ficasse observando, emquanto não se resolvesse 
sobre esta matéria. 



Na ordem de 17 de Dezembro de 1734 se declarou ao gover- 
nador que não devia prohibir os novos descobrimentos nas terras ' 
incultas. 



ORDENS DO THESOURO 

NACIONAL 

Ordem de IO de Setembro de 1940 

Dissolve as davidas sobre mineração de ouro em terrenos diamantinos 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Publico Nacional, em solução as seguintes duvidas pro- 
postas á Thesouraria da Província de Minas Geraes, pelo Inspector 
Geral dos Terrenos Diamantinos, em Offlcio com data de 10 de 
Julho de 1848, transmittido ao Thesouro em outro n. 54 da 
mesma Thesouraria de 14 do Setembro do referido anno : 
1<>, Si as lavras e veeiros de ouro, cujos proprietários dizem 
ter litulos concedidos, uns por decretos, outros pelos Intendentes 
dos Diamantes podem ser por elles trabalhados independente de 
arrendamento : 2o, si o Guarda-Mór pôde conceder terrenos au- 
ríferos, e os mandar demarcar pelos seus substitutos dentro da 
demarcação diamantina, de conformidade com as disposições da 
Resolução de 24 de Setembro de 1845, e Regulamento de 17 de 
Agosto de 1846, declara ao Sr. Inspector da referida Thesouraria, 
para que assim responda ao sobredito Inspector Geral : 1°, que a 
jurisaicção e attribuição do Guarda-Mór Geral das Minas relativa- 
mente a nova concessão de datas para a mineração do ouro, nos 
termos do seu regimento, subsiste a respeito de todos aquelles 
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terrenos mineraes que não estiverem legal e effectivamente de- 
clarados e havidos por diamantinos, por determinação do Go- 
verno, na forma do arl. 3<> do Regulamento de 17 de Agosto : 2^, 
que a respeito desses terrenos ainda não havidos por diamantinos 
por uma declaração legal, e por isso ainda não sujeitos á especial 
6 privativa jurisdicçao do Inspector dos terrenos diamantinos, 
está em inteiro vigor a jurisdicçao do Guarda-Mór, para conceder 
por si e seus delegados as datas dos terrenos para a mineração do 
ouro em observância do seu Regimento, e mais disposições rela- 
tivas ainda subsistentes : 3^, que nos terrenos depois de havidos 
e declarados diamantinos, não poderá b Guarda-Mór conceder as 
datas, posto que expressa, e especialmente sejam dadas para a 
mineração do ouro, mas que anteriormente concedidas devem 
prevalecer para os effeitos do art. 20 da Resolução de 24 de Se- 
tembro de 1845 : e 4% que da mesma forma devem prevalecer as 
concessões anteriormente feitas de terrenos, que então se in- 
cluiam na demarcação diamantina, para os effeitos do art. ^^ da 
Resolução e dos art. 12 e i8 do Regulamento de 17 de Agosto de 
1846. Thesouro Publico Nacional em 19 de Setembro de 1849. 
Joaquim José Rodrigues Torres. • 



Ordem de O de «Vuiilio de lS£Se 

Sobre a organização de uma companhia para lavrar diamantes 

O Marquez de Paraná, presidente do tribunal do thesouro na- 
cional, tendo presente o offlcio T). 266 de 13 de Outubro ultimo 
do Sr. Inspector da Thesouraria da Bahia, que acompanhou por 
copia as petições de José Mendes de Carvalho e outros, que 

Í)retendem crear uma companhia de mineração diamantina no 
ugar denominado Chapada de Nossa Senhora, da Villa de San- 
ta Izabel de Paraguassú, lhe declara, que não pôde appro- 
var, da forma por que se acha concebido, o contrato ce- 
lebrado pelo inspector geral dos terrenos e os peticionários ; por 
isso que uma das condições exigidas pelo procurador fiscal 
e aceita pelos interessados, está em opposição as resoluções n. 
665 de 6 de Setembro de 1852, e 751 de 15 de Julho de 
1854, não concedendo á companhia a faculdade que estas lhe 
outorgam, de rescindir o contrato quando lhe convier, antes sur 
jeitando-a a execução d'elle pelo tempo de 10 annos, e com sobre- 
vivência aos legitimes representantes de seus respectivos mem- 
bros. Si porem a companhia convier na alteração do referido 
contrato/ quanto a clausula que fíca especificada, o Sr. inspe- 
ctor considerando-o approvado pelo Governo, procederá ulterior- 
mente conforme as disposições em vigor. 

Marquez de Param. 



— 158 — 



Ordem de 31 de Jlulho de ISai 

Protid^ncia «obre a modiçSo d« terrenoi dismantlnoft 

José Maria da Silva Paranhos, presidente do tribunal do the- 
souro nacional em solução ao oflGício n. 212 de ii de Jonho ulti- 
mo sobre os embaraços encontrados no levantamento do mappa 
geral dos terrenos diamantinos da província da Bahia, recommen- 
da ao Sr. inspector da thesouraria dessa província, que havendo 
impossibilidade de organizar*se aquelle mappa, na forma deter- 
minada pelo artigo 24 do regulamento que baixou com o Decreto 
n. Í08i de ii de Dezembro de 1852 e não convindo aos interesses 
da fazenda nacional que continuem por arrendar esses terrenos, 
paralysando-se assim o serviço da mineração, expeça ordem a 
mspectoria geral dos terrenos, para que os faça medir pelo modo 
porque o estavam sendo até a daia da portaria da mesma thesou- 
raria, que mandou suspender a medição em virtude da ordem 
do thesouro de 29 de Outubro de 1859 ,* cumprindo porém que a 
dita repartição procure obter «o levantamento do mappa gerai ou 
faça supprir a falta organizando um cadastro exacto dos terrenos 
de que se trata, mediante dados que oíTereçam mais garantia 
e esclarecimentos do que a pratica actual. 

Jo$é Maria da Silva Paranhos 



Ordem de tSB de Dezembro de ISBl 

Sobre arrendamento de terreno» diamantinos 

José Maria da Siva Paranhos, Presidente do Tribunal do The« 
souro Nacional, tendo em vista harmonizar a Instrucção 1» da 
Ordem n. ^28 de 29 de Oulubrode 1859 com o disposto no art. 
27 §§ 2<> 6 5° do Decreto n. 465 de 17 de Acosto de 1846, declara 
ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Bahia, que o pa- 
gamento antecipado da taxa annua dos terrenos diamantino», 
quando o arrendamento fôr feito por capitação, assim como o de- 
posito do valor presumido de um anno, quando feito á porcen- 
tagem de que trata o § 5^ do art. 27 do referido Decreto n. 465 
de 17 de Agosto de 1846, só tem logar depois da approvação deâ- 
nitiva do contrato pelo Governo, e antes de lavrado o termo no 
livro competente na forma do § 2^ do mesmo artigo, de harmonia 
com o qual se deve entender o sobredito § 5<>, ficando por este 
modo ampliada a Ordem citada n. 328 de 29 de Outubro de 1859. 

Jo9é Maria da Silva Paranhos • 
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Ordem de IO de ilkgrosto de inB9 

NSo b» lei que prohiba as eoncess5es de transferencias de terrenos diamantinos 

adquiridos iegitimamente 

A* Thesouraria de Minas Geraes^ declarando, em virtnde da 
Imperial Resolução de 4 do corrente tomada sobre consulta da 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado a respeito do offlcto da 
mesma thesouraria n. 86 de 26 de Setembro ultimo, que nâo 
havendo disposição que prohíba as concessões dos arrendamentos 
de terrenos diamantinos, sendo que o§ 4» art. i» do Decreto 
Legislativo n. 665 de 6 de Setembro de 1852, limita-se a estabe* 
lecer que por via de arrendamento Gscal em hasta publica 
ninguém poderá obter mais de dous lotes dos ditos terrenos, 
infundada é por certo a representação da administração dia- 
mantina da Província contra a pratica de consentir-se nas cessões 
de transferencias de lotes arrematados, a qual, por tanto, deve ser 
mantida. 

( Do Diário Official de 15 de Agosto de 1868.) 



Ordem de 8 de Outubro de ld08 

Pôde ser expedido titulo de posse aos concessionários do terrenos diamantinos 
independente de audiência dos herdeiros dos cedentes 

O Visconde de Itaborahy, Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, sendo-lhe presente o recurso interposto por José Julião 
Dias Camargo da decisão da Thesouraria da Província de Minas 
Geraes, confirmatoria da do Inspector dos terrenos diamantinos 
da dita Província, que exigiu, no processo de habilitação á Que 
procedia o recorrente, a audiência dos herdeiros do arrendatário 
primitivo do terreno diamantino hoje possuído pelo recorren.te ; 
e Considerando que, na hypolhese do referido recurso, o recor- 
rente adquirira validamente o direito de uso e gozo do terreno 
possuído por Severino António de Aguiar ; porquanto, nem no 
contrato, nem na legislação, que regula a concessão dos terrenos, 
de que se trata, é vedado ao locatário o direito de ceder a locação 
por titulo oneroso ou gratuito, direito este sanccionado pela 
Legislação Commum, subsidiaria da que regula os arrendamentos 
dos bens nàcíonaes ; 

Considerando que effectuadas essas cessões, como foi a de que 
se trata, e consta dos documentos com que se instruiu o recurso 
e subrogado o concessionário nos direitos do cedente,, relativos 
quer á extensão do terreno, quer a duração do contrato e quer 
ao respectivo i)reço, está a admiDistração diamantina na pratica, 
não contraria á direito, de acceital-as como factos consumados na 
furisdicção commum, uma vez^ porémj, que ea con^^essionanos 
offereçam iguaes ou melhores garantias que os cedentes^ por 
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meio de competente processo de habilitação^ acto este meramente 
administrativo^ e no qual não tem cabimento a discassão e julga- 
mento da precedência ou validade de direitos individuaes^ que 
tem jurisdicção própria/ onde podem ser allegados, discutidos e 
julgados: 

Declara ao Sr. Inspector da sobredita Thesouraria que si o 
recorrente offerecer as necessárias garantias de cumprimento das 
condições com que são estipulados esses arrendamentos, e satis- 
fizer ao disposto no art. 3^^ do Decreto n. 374 de â4 de Setembro 
de 1845, visto como deve- se suppôr terminado com elle o con- 
trato na época em que deveria sei -o com o cedente, pôde ser 
expedido o competente Titulo, independente da audiência dos 
herdeiros do mesmo cedente. 

Visconde de Itaborahy, 



ORDENAÇÕES 

Ordenaç&o livro ^^ Xltulo ^e 

Dos direitos reaes 

Dos direitos reaes. 

Direito Real he poder crear Capitães na terra e no mar. 

i. Item poder fazer offlciaes de justiça, assim como são Corre- 
gedores, Ouvidores, Juizes, Meirinhos, Alcaides, Tabellíães, Es- 
crivães e quaesquer outros Offlciaes deputados para administrar 
Justiça. 

â. Item dar logar a se fazerem armas de fogo, ou de sanha 
entre os requestados, e ter campo entre elles. 

3. Item autoridade para fazer moeda. 

4. Direito Realé lançar El-Rei pedido ao tempo de seu casa- 
mento, ou de suas filhas. 

5. E bem assim servil-o o povo em tempo de guerra pessoal- 
mente, e levar mantimentos ao Arraial, assim em carros, como 
em bestas, barcas, navios, eu por qualquer outra maneira, que 
necessário for. 

6. Item lançar pedidos* e pôr imposições no tempo de guerra, 
ou de qualquer outra semelhante necessidade. 

7. Direito Real é poder o príncipe tomar os carros, bestas e 
navios de seus súbditos e naturaes, cada vez que cumprir a seu 
serviço : E assim fazerem -lhe pontes para passar, e levar suas 
cousas de uma parte para outra, a todo o tempo que lhe for ne- 
cessário. 
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8. Ea estjraáas amas publicas^ astigaaidBte uaadas» e os rios 
Bavegaveis, e os de que se fazem os navegáveis, se são cauâaes, 
que eorram em todo tempo. E posto que uso das estradas pu- 
blicas, e dos rios sejam igualmente eommuns a toda gente, e ainda 
a todos os animaes, sempre a propriedade deilas fíea no Patri- 
mónio Real. 

9. Item os portos de mar, onde os navios costumam ancorar, e 
as rendas e direitos, que de tempo antigo se costumaraiâ pagar 
das mercadorias, que a ellessão trazidas. 

iO. Item as Ilhas adjacentes mais chegadas ao Reino, 
li. Qutrosim os Paços do Concelho, deputados em qualquer ci* 
dade, ou vilta, para sé fazer justiça. 

12. Item os direitos, que se pagam pelos passageiros, atraves- 
sando os rios eaudaes de uma parte para outra. 

13. As porcentagens e outros quaesquer direitos, que se pagam 
segundo direito, ou costume da terra, das mercadorias, que se 
trazem para a terra, ou levam para fora delia. 

14. As rendas das pescarias, que os rios, por uso de longo 
tempo, eostumaram haver e levar, assim das que se fazem no 
mar, como nos rios. 

15. As rendas, que antigamente costumaram levar das ma- 
rinhas, em que se faz o Sal no mar, ou em qualquer outra 
parte. 

16. Idem os veeiros e minas de ouro, ou prata ou qualquer 
outro metal. 

17. E todos os bens vagos, a que nlo é Cachado senhor 
eerto. 

18. Item os bens de raiz e moveis, em que os malfeitores sâo 
eondemnados pelos maleíicios, que oommetterão, que bIo forem 
julgados para alguma parte, ou uso, ainda que as penas sejão 
postas simplesmente, sem serem applicadas expressamente ao 
Fisco. 

19. Item todas as cousas, de que alguns, segundo Direito, são 

Srivados, por não serem dignos de as poderem haver por nossas 
rdenações, ou Direito commum, salvo naquelles casos, em que 
especialmente as Leis permittem, que as possão haver, sem 
embargo de seu desmerecimento, ou sejão relevados por graça 
geral, ou eepeeial nossa. 

20. Item todas as cousas, que cahirem em com^misso por des- 
caminhadas. E por conseguinte as penas, em que por isso se 
incorre, íicão Direito Real por esse mesmo feito, sem outra 
sentença. 

21. Item os bens daquelles que commettem crime de heresia, 
ou de lesa Magestade. 

â^. Item os bens dos que casão, ou hão ajuntamento carnal 
com suas parentas, ou aí&ns, ascendente, ou descendentes, em 
qualquer grau que seja, ou com suas parentas, afins, ou cu- 
nhadas transversaes até o segundo grão inclusive^ contando 
segundo Direito Canónico: E isto, não havendo descendentes 
ligitimos de legítimo matrimonio. E o mesmo haverá lugar nas 
fêmeas. 
11 
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23. It6m toda a cousa, que he deixada em testamento, codi- 
cillo, ou ultima vontade a algum herdeiro, testamenteiro, 
legatário, ou fídecommissario^ e elle be rogado tacitamente pelo 
testador de a entregar depois de sua morte a alguma pessoa 
incapaz, porque em tal caso aquillo, que assim be deixado taci- 
tamente, por defraudar a Lei, be applicado ao Fisco, e he feito 
Direito Real. 

24. E bem assim os bens do procurador d'El Rei, que pre- 
varicou seu feito, e por cuja causa perdeu. 

£i Rei seu Direito. 

25. E o preço de toda a cousa litigiosa, que be vendida, ou 
emaiheada, segundo diremos no quarto Livro, no Titulo (iO) 
Das vendas e albeações, que se fazem de cousas litigiosas. 

26. Idem todos os bens de raiz, que algum Official temporal 
d'El Rei compra em o tempo, que assim be Official, se o Officio 
he com alguma administração, porque em tal caso logo são con- 
fiscados e feitos Direito Real, nos casos e Officiaes, que diremos 
no Livro quarto, do Titulo (15) Que os Corregedores das Comarcas 
e outros Officiaes temporaes nâo comprem bens de raiz, 

27. Item se algum comprasse algumas casas para as desfazer, 
com tenção de vender pedra e madeira, e outras cousas, que 
delias sabirem, ou as negociar etu qualquer outra maneira, em 
tal caso o vendedor perde o preço, porque o vendeu, e o com- 
prador outro tanto: e todo he applicado ao Fisco, e feito Direito 
Real, salvo se os ditas casas forem vendidas para bem e uso da 
Republica, porque então be a venda licita. 

28. Os bens dos condemnados no caso, onde perdem a vida, 
ou estado, ou liberdade das pessoas, e por sua morte, ou con- 
demnação não íicou algum seu ascendente, ou descendente até 
o terceiro gráo. 

29. Outr'sím em todo caso de condemnação, onde o con- 
demnado não perde a vida, estado, ou liberdade, e por Direito 
commum deve perder expressamente os bens, se ao tempo 
da condemnação não tinha descendente ligitimo em qualquer 
gráo. 

30. Em todo o caso, onde por lei do Reino algum deva perder 
os bens, não por via de condemnação, mais por a Lei expressa- 
mente dizer, que os perca ; porque tanto que fôr condemnado, 
serão seus bens confiscados, segundo a forma da dita lei, por 
assim a traspassar, e nossos mandados, posto que tenha asce- 
dentes^ ou descendentes : salvo se a dita lei outra cousa acerca 
dos ditos bens disposer. 

31 . E bem assim os bens dos que por causa de seus crimes se 
absentarão, e em sua absencia forem annotados: E por não virem 
dentro do anno e dia a se livrar, foram julgados para nós, se- 
gundo se contem no Livro quinto, no Titulo (127). Como se proce- 
derá a annotação de bens. 

32. E se algum fosse preso, ou accusado por tal crime, que se 
provado fosse, por elle condemnado, perderia para nós seus bens 
e elle se matasse com medo da pena, que poderia haver pelo dito 
crime, porque ó preso e accusado, perderá seus bens para nós. 
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posto que o crime ainda nao fosse provado, assim, e na maneira 
que os perderia, se pelo|[dito crime> sendo provado, fosse con- 
demnada. 

Porém se se matar por sanha, doudice ou nojo, não perderá os 
bens ou outra cousa alguma para nós. 

33. E geralmente todo encarrego assim real, como pessoal 
ou mixto, que seja imposto por Lei, ou por costume longamente 
approvado. 



Ordenação livro t^<> Xltulo t^8 

Que as Alfandegas^ Sisas, Terças, Minas não se entenda serem 

doadas em algumas doações. 

Por quanto em muitas doações feitas por nós e por os Reis 
nossos antecessores, são postas clausulas muito geraes, e exube- 
rantes, declaramos que por taes doações, e clausulas nellas con- 
tidas nunca se entende serem dadas as dízimas novas dos pesca- 
dos, nem os veeiros, e Minas de qualquer sorte que sejão, salvo 
se expressamente forem nomeadas, e dadas na dita doação. Epara 
prescrípção das ditas cousas não se poderá allegar fosse algum 
posto qne seja immemorial. 



Ordenação livro 5S<> Xltulo 34 
Das Minas e Metaes 

Havemos por bem, que toda a pessoa possa buscar veas de 
ouro, prata e outros metaes. E fazemos mercê de vinte cruzados 
a cada pessoa, que novamente descobrir vea de ouro, ou prata, 
e dez cruzados, sendo de outro metal, As quaes mercês haveram 
dos rendimentos dos direitos das ditas veas, que acharem, ainda 
que sejam em terras de pessoas particulares, ou em que pessoas 
Ecclesiasticas, ou seculares tenham jurisdicção, como sempre se 
usou nestes Reinos. Porém na Comarca de Tras-os-Montes 
ninguém buscará as ditas veas, nem trabalhará nas descobertas 
sem nosso especial mandado. 

i . £ sendo o descobrimento em terras aproveitadas, o não 
farão, sem primeiro pedir licença ao Provedor dos Metaes, o qual 
lhe concederá, fazendo-lhe as ditas pessoas certo disto por 
amostras. E' com a dita licença o farão saber aos donos das terras^ 
a que pagarão o damno que fizerem, que o Juiz do logar fará ava- 
liar por pessoas sem suspeita com juramento. E tendo a terra no- 
vidade, não se fará obra, até ser recolhida. 
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9. B aehando alguma pessoa a vea dos ditos m^taes, o 
fará saber ao Juiz doMogar, em cujo termo a terra estiver, o qual 
a irá ver com o Escrivão da Gamara, que registrará no livro 
delia eom todas as declarações necessárias, e nome do achador, a 
qual passará certidão, assignada pelo Jaiz do dia, em que a re- 
gistrou. M? desse dia a vinte dias será obrigado a tal pessoa apre- 
sentap-^se auto o Escrivão da Fazenda, a que o encargo pertencer 
com as amostras da vea para delias se fazerem ensaios. E acban- 
do-se que é proveitosa, a registrará no livro, que em seu poder 
ha de ter, e passará certidão para o Provedor dos Metaes a ir 
demarcar. E não estando o dito Provedor em logar para o poder 
fazer, ou sendo impedido, a dita pessoa o fará saber aos Officiaes 
de nossa Fazenda, para lhe darem outra pessoa, que faça a de- 
marcação ; a qual certidão, ou mandado, que se passar para outra 
Sessoa, que lòr em logar do Provedor, lhe será apresentacla 
entro em trinta dias contadps da feitura delia. E appresentan- 
do-lha no dito termo, lha irá logo demarcar, convém a saber, 
trinta varas de cinco palmos por diante do logar, em que a vea por 
assignada e outros trinta por detraz, e quatro varas de largura 
para a banda direita, e quatro para a esquerda. E esta largura 
será em todo o comprimento da demarcação, e em comprimento 
e largura se estenderá ao longo da vea, por onde ella fôr. E da 
ãita demarcação a dous mezes será obrigado á trabalhar nella con- 
tinuamente. E não apresentando a dita certidão, ou mandado, 
ou não começando nos ditos termos, ou deixando de trabalhar 
quatro dias, não tendo impedimento, que justificará ao dito Pro- 
vedor, perderá a vea, e ficará para nós provermos nella. 

3. E nenhuma pessoa poderá cavar denlro das demarcações, as- 
signadas ás ditas veas, nem por fora delias atalhar as veas por 
diante, nem por detraz, posto que se estepd^pi por muita dis- 
tancia de terra, sob pena de dez cruzados para a nossa Fazenda, e 
de perder toda a madre, que tiver tirado, se fôr dentro das de- 
marcações, para as pessoas, cujas forem, e se fôr fora, para a 
nossa Fazenda. 

4. E de todos os metaes, que se tirarem, depois de fundidos 
6 aparados, nos pagarão o qumto em salvo de todas as custas. E 
sendo os veas tão fracas, que não soffrão pagar o dito direito, 
nos requrerãô, para provermos, como for nosso serviço. 

5. E todos os metaes, que ás partes ficarem, depois de pagos os 
ditos direitos, sendo primeiro marcados, poderão vender a quem 
quizerem^ não sendo para fora do Reino, fazendo-o primeiro sa- 
ber aos officiaes, que para isso houver, para fazerem assentos 
das vendas no livro, que hão de ter, em que os vendedores assi- 
gnarão. 

E o que vender, sem lho fazer saber, pagará a quantidade do 
que vender, em dobro, e o comprador ano veado, dous terços pa- 
ra a nossa fazenda, e o outro para quem o descobrir e accusar, e 
serão presos até nossa mercê. E o que vender antes de serem 
marcados, ou em madre, antes de fundidos, ou para fora do 
Reino, perderá a fazenda, e degradado por dez annos piara o 
Brazil . 
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6. £ em eada rea das demarcações poderão os officíaes de nos^ 
sfi Fazenda tomar para ella em qualquer tempo> que dós quiser- 
mos, um quinhão, até a quarta parte, entrando com as despezas e 
pagas dos direitos. 

7. E Os que acharem as veas, nao as poderão Vender^ nem fa^^ 
zer DUtfo partido^ sem primeiro no-lo fazerem saber, para vermes 
se as queremos tomar para nós pelo tanto. / 

8. E os que quizerem trabalhar nas minas velhas, que nãoesti« 
terem na cotnarcade Tras^os-Montesj as poderão registrar {)elà 
ordem acima dita. E ás pessoas, que trouxerem certidões de co- 
mo foram os primeiras^ que as registraram^ lhes mandaremos 
daf em cada uma delias, uma demarcação do compNmento e lai*- 
gliira acitua ditas. 

9. E das demarcações, que se derem, assim das minas novasi 
éomo das velhas, fazemos mercê para sempre ás pessoas, que as 
registrarem) para elles, e todos seus herd0íros> com as ditas de* 
claraçõesi 

iO. E posto que alguma pessoa allegue, que está em posse de 
cavar, e tirar qoaesquer das sobreditas cousas nas minas e veei» 
ros de suas terras sem nossa licença, ou dos officiaes declarados 
nesta ordenação, nos casos, em que por bem delia se requero a 
dita licença, nâo lhe será guardada, posto que seja immovèl ; sal^ 
vo quatído itiostrar doação, em qtie expressa e especialmente das 
ditas cousas lb6 seja feita mercê. Porque, ainda que nas doações, 
existem algiiroas clausulas geraes, ou especiaes, por que pareça 
incluirem-se as ditas cousas, nunca se entende pelas taes palavras 
serem dadas* salvo quando especial e expressamente nas ditas do- 
ações forem declarauas, cotno âcou dito no titulo (28): Que as Al« 
fandegas, sisas, terças etc. 



REGIMENTOS 

tlé^glineiktó daft ihinaa dé éi»1tánlit> 

13 de Fovereiro de i518 

Nós El -Rei fazemos saber a todos os Juizes e Justiças Officiaes> 
e pessoas, a que este Alvará for mostrado, que Ruy Mendes, mer- 
cador, morador no Fundão, termo de Covilhã e rendeiro que ora 
é do Estanho das nossas Feytorias de Goees e de Salavisa, nos fez 
alguns apontamentos, que cumpria a boa arrecadação das ditas 
Feytorias, e das outras aos quaes provemos da maneira seguinte. 

Item acerqua da Ordenança das fundições mandamos que todas, 
aquellas pessoas, que não vierem fundir as madres que tiverem 
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de três legoas ao redor das ditas fundições, do dia que lhe fôr 
notificado dentro em trinta dias, percam as ditas madres pêra 
os Rendeiros. 

Item nos dise que muitas pessoas descobrem veas, e que 
depois das descobrirem non querem trabalhar nelas, por fazerem 
comta, que já sam suas, nem ao menos querem deixar trabalhar a 
outrem, o que non hé nosso serviço, nem proveito do Povo ; pello 
qual mandamos que des dia que as acharem até hum mes, sejam 
obrigados trabalhar nelas, e non ho fazendo asy, damos lugar 
e Licença a qualquer outra pesoa, que posa nelas trabalhar, e 
fazer seu proveito, ainda que os nom achasem, e d'y por 
diamte se as leixarem de trabalhar nelas outros trímta dias, 
mamdamos que quallquer pesoa posa nellas trabalhar pela dita 
regra 

Item nos dise que muitas pesoas tem alheres sacretamente, em 
que podem fumdir as escorças que ficam da Fumdiçom do Es- 
tanho, por sonegarem noso direito ; poUo qual defemdemos, e 
mamdamos, que nenhuma pesoa as não posa ter, nem tenha 
escomdidas, ssob pena de cimquoenta cruzados por cada vez que 
lhe forem achadas, pêra o dito remdeiro: e se allguuma pesoa a 
tever, emtregala-a llogo ao fumdor ordenado, que lhe pagará o 
que valer, e esto se emtemderá nos limites onde ouver Estanho. 

Item nos dise que muitas pesoas tiram o Estanho em hum 
lemite, e o vam fumdir ao outro, semdo aremdado a dyversos 
pesoas, por lhe fazerem boos partydos ; pelo qual mamdamos que 
que o dito estanho se funda no lemite omde se tirar, e se nom 
leve a outra parte, ssob pena do perderem para os Rendeiros: as 
quaes cousas mandamos, que se apregoem e notefiquem, para 
a todos ser notório e a dita noteficaçom se asemtará no livro das 
Feitoryas pellos Escripvaens, e esta Ordenaçam ficará para Regi- 
mento para o diante. 

Item por quamto ssobre o negocio destas fumdiçQees e das 
veas, que se acham e de outras coussas a ysto tocamtes á hy 
debates e demamdas, e Gill Homem, que he Feytor delas vive 
alongado delas, por dar provisam as partes, avemos por bem que 
os Juizes ordinários de cada logar, omde as ditas Feytorias este- 
verem, conheçam disso, e ouçam as partes, e ffaçam os feitos 
comclusos para se despacharem com o dito Gyll Homem, quando 
vier, ou com huum Escripvam de seu cargo, e se cada huum 
delles vom ver ao tempo das fundiçõees ordenadas, entam man- 
damos aos ditos Juizes, que despachem os ditos feytos como lhe 
parecer justiça com hos Escripvães das Feytorias, e fará nelles 
ffim atécomtia de dons míll reis, sem darem apelaçom, nem agravo, 
e dypor diamte yrá ao noso corregedor da Comarqua. 

PÍbIío qual nos mandamos, que asy o compraés, e guardes, e fa- 
çaees cumprir, e guardar, como neste Muará he contendo; porque 
nós ho avemos assy por bem, e novo serviço. Feyto em Lisboa 
a treze dias do mes de Fevereiro : Jorge Fernamdez o fez anno 
de mill e quinhentos e dezoito. 
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1*^ Ref^imento das terras mtneraes do BrazII 

15 de Agosto 4e i603 

Eu El -Rei. Faço saber aos que este meu Alvará virem que eu 
sou informado que nas partes do Brazil são descobertas algnas 
Minas de Ouro, e prata, e que facilmente se poderão descobrir 
outras, e querendo nisso fazer graça, e mercê a meos Vassalos, 
e por outros respeitos do meu serviço : Hey por bem, e me praz 
largar as ditas Minas aos descobridores delias, e que elles as 
possam beneficiar, e aproveitar a sua custa, e despeza, pagando 
a minha Fazenda o quinto somente de todo o Ouro, e prata, que 
das ditas Minas se tirar salvo de todos as custas, depois de os ditos 
metaes serem fundidos, e apurados, e nos ditos descobrimentos e 
repartições se guardará o Regimento seguinte, e em tudo o mais 
tocante as ditas Minas. 

1.® Qualquer pessoa que quizer descobrir Minas, se apresentará 
ao Provedor delias que tenho ordenado haja nas ditas partes, e 
lhe declarará como quer fazer o tal descobrimento e lavrará, e 
tirará os metaes que nellas forem achados a sua própria custa de 
que pagará o quinto fora de todas as despozas a minha Fazenda, 
sem em ter obrigação lhe dar para isso cousa algna, de que se 
fará assento pelo Escrivão do dito Provedor em hum livro que 
para isso haverá assignado, e numerado por elle, em que a tal 
pessoa assignará, e com certidão do dito assento. Mando ao Go- 
vernador Geral do dílo Estado, Capitães das Capitanias delle, Pro- 
vedor-mór da minha Fazenda, equaesquer outros Officiaes, assim 
delia como de Justiça que lhe deixem descobrir as ditas Minas 
e lhe dem toda a ajuda, e favor que para isso fòr necessário. 

2.<^ E tanto (]ue fòr descoberta algna Mina, se registrará logo 
pelo dito Escrivão com todas as demarcaçoens e confrontaçoens ne- 
cessárias ao pé do assento que se devia fazer quando o dito des- 
cobridor delia se apresentou ao Provedor das Minas, na maneira 
atraz declarada. 

3.<* E depois de o descobridor tirar metal da dita Mina será 
obrigado a apparecer com elle, e o manifestar ao Provedor pre- 
sente ao seu Escrivão dentro de trinta dias, por Juramento que 
lhe será dado, declarará em como o dito metal de Ouro, ou prata 
é da própria Mina que tem registrada, e achando-se não ser delia 
será castigado como fôr de justiça e pagará todas as perdas e 
damnos que se seguirem as pessoas que pedirem parte . na dita 
Mina, e sendo passados os ditos vinte dias sem fazer a dita mani- 
festação do metal que tiver tirado, não gozará de privilegio de 
descobridor ; salvo se ailes:ar e justificar tal causa e impedimento 
ao Provedor porque pareça que deva ser relevado. 

4.<> A descobridor de beta de metal, ouro, ou prata se lhe dará 
nella bua Mina de oitenta varas de comprido, e quarenta em largo 
medidas pela vara de cinco palmos de comprido, de que se uzará 
neste Reyno, e se lhe dará mais na mesma beta outra mina de mina 
setenta varas em comprido ; e trinta em largo^ e logar apartado 
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que elle escolher, havendo porem entre hua e outra distancia de 
duas Minas âe setenta varas cada hua ; e querendo o dito desco- 
bridor, ou outra pessoa a que se der repartição e mina, tomar 
mais em largura que cumprido, o poderá fazer, começando de 
hum, e outro e pelo dito modo, se repartirão as Minas entre as 
pessoas que na dita beta descoberta as vierem pedir para nelias 
trabalhar. 

5.<» Concorrendo mais pessoas no descobrimento de algna 
Mina, o que primeiro achar e tirar metal delia, se entenderá ser 
o descobridor, e gozará do privilegio, ainda que outro tenha pri^ 
meiro buscado a dita Mina e beta, contanto que o não vá tirar da 
beta que fôr seguindo. 

6.<> E acontecendo duas ou mais pessoas buscarem a dita beta 
em diversas partes, e achem metal no mesmo dia, sem se poder 
averiguar quem o achou, tirou primeiro, aquelle será havido por 
descobridor que primeiro apparecer com o dito metal ante o Pro- 
vedor, e sendo ausente o manifestará perante o juií da terra, se 
houver, e não o havendo, perante duas pessoas dignas de fé, de 
que cobrará certidão para constar por ella ao Provedor como elle 
foi o primeiro descobridor, e se fazer disso assento no livro das 
Minas. 

1.^ O descobridor da Mina poderá buscar, e toda a beta que 
descobrir, e tirar delia, emquanlo não houver quem lhe peça 
Mina na dita beta ; mas havendo quem lh'a peça e que se demar* 
que e balise, será obrigado a que dentro em quÍDze dias escolha, 
ou escolher, signalar e demarcar as suas oitenta varas em com- 
prido, e no lugar e parte que quizer ; e depois de feita a dita 
escolha, não poderá variar e fazer outra, e o que primeiro pedir 
Mina e repartição ao descobridor delia, demarcará e medirá a sua 
Mina dentro em dous dias, e o mesmo farão os outros que succes- 
sívamente após elles vierem pedir, e não o fazendo alguns delles 
assim o seguinte em ordem poderá livremente demarcar sua 
Mina, como se o outro que não quiz demarcar no dito tempo não 
estiver diante de nenhum dos sobreditos, depois de ter feita uma 
vez sua demarcação, poderá variar nem mudar as marcas e 
balisas para outra parte, sob pena de perder o direito que nâ dita 
Mina tiver. 

8.° As quarenta varas que ao descobridor se concedem e as 
trinta aos mais que pedem Minas e repartição em largo e quadro 
não serão obrigados a demarcal-os, basta que haja quem venha 
pedir Mina, repartição e demarcação d'aquella parle, e havendo 
quem a peça será o descobridor obrigado a demarcar a sua quadra 
no mesmo termo de quinze dias, e os outros a que fôr dada Mina 
dentro em três dias, para a parte que quizerem, sem poder variar 
do que huma vez escolheram, e não se demarcando neste termo, o 
que pedir a demarcação poderá tomar e balisar a sua Mina para a 
parte que mais quizer da beta descoberta, deixando ao descobri- 
dor vinte varas em largo, e as outras a que forem dadas Minas, 
quinze varas, comtanto que o que assim se demarcar e tomar 
Mina descubra beta de novo, na parte em que se demarcar, e a 
registre. 
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9.<> Quando se pedir demarcação de quadra e largura de Mina 
do descobridor, ou de oulra pessoa a que fôr dada, será demar- 
cada a dita quadra por cordel direito, .fazendo quatro cantos 
iguaes, e dentro ficara a estaca e signal da sorte que deu para se 
lavrar a Mina. 

10. As balisas, marcos de que nestas demarcações se ha de 
usar para saber cada um o que é seu, serão de pedra e terra 
levantada bem amassada em altura de um covado, de modo que o 
tempo as nao desfaça e se possa sempre saber o que a cada hum 
pertence, os quaes marcos se farão sendo presente o Provedor e 
seu Escrivão, e o qae assim o não fizer perderá a Mina que lhe fôr 
dada para quem a pedir, como que fosse vaga. 

li. Para que a medida das varas que cada hum ha de haver 
em todas a sua sorte eigual onde a terra das Minas fôr mon* 
tuosa, e mais alta em bua parte que em outra, se porá hua 
vara, ou lança da altura que for necessário no logar mais baixo 
da dita Mina, e do alto da vara^ se deitará um cordel do tama- 
nho das medidas das varas, que a Mina ha de ter, e assim di- 
reito se medirá the a parte de cima da terra onde chegar o dito 
cordel, e ahi se porá o marco ou balisa. 

12. S se para se desmontuarem, e alimparem as minas fôr 
necessário mudarem-se os marcos, e balisas delias o poderão 
fazer, sendo presente o Provedor e seu lÈscrivâo, com as mais 
partes a quem tocar, as quaes não querendo ser presentes, sendo 
para isso requeridas, se procederá nas mudanças dos ditos marcos 
e suas re verias. 

13. E porque alguas vezes se pedem minas, e demarcações 
na parte, e quadra, e largura que ao descobridor, e aos mais 
se tem dado, e medido com tenção de lhe impedir que não possam 
por ali desentulhar o que das suas Minas são e a essa conta os 
avexam e obrigam a lhe pagarem ou deixallos por ali deitar seus 
entulhos, ou lhes venderem suas quadras, que é em grande 
prejuizo dos que lavram as ditas Minas. Hei por bem, e mando 
que o que assim vier pedir a tal demarcação das ditas minas^ 
será obrigado a dar em beta fixa de metal' dentro em çoarenta 
dias do que lhe fizer a dita demarcação e não bastará achar me- 
tal solto como muitas vezes acontece, no que o dito Provedor 
fará grande delligencia, e não dando no dito tempo em beta 
fixa de metal, não poderá impedir, e tolher ao outro dono da 
Mina lançar para a dita parte seu entulho : mas se ao dito 
Provedor paresse por certos signaes, e experiências, que ali ha 
beta fixa, e que por estar muito funda, ou pela qualidade da 
terra se lhe não pôde chegar nos ditos çoarenta dias, lhe dará 
mais alguns para o poder seguir, e buscar a dita bela, não pas- 
sando de outros çoarenta dias. 

14. E para que hajam mais pessoas que entendam em descobrir 
e lavrar Mina aquelles a que nas Minas descobertas for dado sorte 
e repartição a não podem vender aos descobridores e senhores das 
Minas principaes antes de terem descoberto metal fixo, sob pena 
de o comprador perder o preço que por ella der, e o vendedor o 
direito que na dita Mina tiver. 
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15. Se depois se for cavando a Mina em altura, houver dif- 
ferença sobre a medida, e a pertençSo delia entre dous senhorios, 
por senão poderem dar os poucos direitos, poderão os donos das 
Minas, que estão da parte de cima, e de baixo pedir um ao 
outro que lhe de igualdade em direitura para correr com a sua 
obra um pau na boca da dita Mina, e atando no meyo delle um 
cordel com um xumbo, o qual abaixará onde se vay lavrando 
o metal, e ahy onde o xumbo assentar fará um signal, estando 
presentes as partes, o qual servirá de marco e d'dhy para baixo, 
se poderá hir fazendo o mesmo, e as partes serào obrigadas a 
fazer quantas vezes um visínho a pedir a outro dentro em vinte 
e coatro horas, e não o cumprindo assim dentro do dito tempo, 
o dono da Mina, ou o que em seu nome fizer a obra ; o Provedor 
fará a dita medida, a reverá da parte que sendo requerida não 
quíz estar presente. 

16. Tendo alguma pessoa mais quantidade de varas das que 
lhe são concedidas, qualquer outra lhe poderá pedir as que tiver 
de mais, e ella será obrigada a lh'as largar dentro em dez dias, 
escolhendo primeiro a parte em que quízer que lhe fiquem as 
varas que lhe forem concedidas, comtanto qae sejam juntas e 
continuas, e não apartadas em dífferentes partes, e dizendo que 
tem vendido a dita demazia, não será ouvido e o Provedor lhe 
fará largar. 

17. E o que pedir as ditas demasias, ou sejam de mais varas, 
ou de mais Minas das que cada um pode ter, não terá Minas na 
mesma beta, nem ao redor em distancia de légua e meia. 

18. Nenhuma pessoa poderá buscar Minas, e betas na repar- 
tição de outrem conforme as varas que lhe forem concedidas de 
comprido e largo, sem primeiro lhe pedir que se demarque e 
balise, em quadra da maneira acima dita e saptisfeita poderá 
buscar beta dentro nas suas repartições e n2o nas alheias. 

19. Sendo descoberta beta, de que ao descobridor se deva 
previlegio que pella descobrir se lhe concede por este Regimento, 
e depois se descobrir e achar aguma beta, junto ao lugar onde a 
primeira se descobriu, ou ao redor delia por espaço de légua e 
meia, o que achar a tal beta não poderá gozar do previlegio de 
descobridor como o primeiro somente poderá tomar nella uma 
Mina de 60 varas em comprido e trinta em largo na parte e 
lugar que delia escolher. 

20. Qualquer pessoa poderá buscar Mina em herdnde alheia, 
comtanto que os que acharem e os que a lavrarem, dem fiança a 

Eagarem o damno que por da dita Mina vier ao donno da tal 
erdade. 

21. Ninguém poderá ter mais que uma Mina, das ditas 
cessenta varas dentro do termo de légua e meia, e poderá ser as 
ditas varas repartidas nas betas que houver na dita distancia não 
as tendo primeiro escolhidas, e tomadas em Mina inteira na beta 
descobridoura, ou em outra salvo tiver comprado alguma Mina, 
porque com o titulo de comprada poderá ter mais que uma e a 
mesma será se vendendo a sua tomar outra Mina na beta ou 
betas que de novo se descobrirem. 
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22. Se dentro da dita distancia de légua e meia, se descobrirem 
algumas betas de metal pobre poderá nellas ter uma Mina o que 
tiver outra na beta principal, e rica, porque sendo de prata, 
costumão se misturar-se como metal pobre ou rico, e se derreta 
melhor ; e assim poderá mais ter, e lavrar todas as betas que 
achar dentro nas suas quadras e marcos. 

23. Qualquer beta que seu domno fôr lavrando, ou seja a 
principal ou que depois achou em sua quadra, e repartição, a 
poderá hir seguindo, ainda que vá entrando pelas quadras alheias, 
sem lhe poder ser posto impedimento algum até que a tal beta 
que vai seguindo entre na beta principal da quadra alheia. 

24. Achando-se betas nas ilhargas da beta principal e estando 
tão perto que os domnos delias se não possão todos quadrar em 
meio, deixando alguma e outra parte espasso que se possa botar 
o entulho, e terra que se tirar das Minas, ou da beta mais antiga, 
se quadrará e se demarcará !<> ainda que lhe não requeirâo estando 
alguns dos ditos donos das Minas já demarcadas, não poderá 
variar nem demarcar-se para outra parte como fica dito. 

25. Vindo-se uma beta ajuntar e incorporar com outra, como 
muitas vezes acontece, far-se-ha companhia entre os domnos que 
lavrarem as ditas betas para que as beneficiem, e lavrem de 
meia, e partão o proveito tanto a um como a outro, ainda que 
uma das betas seja mais larga, e principal, por ser de menos 
inconveniente partir-se tudo entre elles por igual parte, do que 
averiguar qual das betas é melhor e mais larga. 

26. Os que houverem de cavar Minas primeiro que nellas 
metão gente, as assegurarão e desmontarão de modo que não 
haja perigo nos que nellas entrarem a trabalhar e não fazendo 
assim encorreráo nas penas que por direito merecessem, e pagarão 
todo o damno que dani resultar as partes damnificadas. 

27. Cada pessoa no reparti mento da sua Mina fará caminho em 
todas as betas que nelle se acharem para que se possa ver, e 
andar de uma Mina a outra, e para que esta obra se faça como 
convém, o Provedor com hum Official mineiro pratico, e enten- 
dido entrarão nas dittas Minas, e verão como se lavrão, e asse- 
gurão e se lhe fazem as paredes, e reparo necessário para que não 
lação em prejuízo dos que nellas trabalhão, e das Minas aos ve- 
zínhos, e o dito Provedor obrigará com as penas que lhe pa- 
recer thé fazerem os concertos que nisso lhe forem necessários. 

28. E porque pode acontecer que o descobridor da beta por 
causa da sua pobreza não possa chegar ao metal, e os outros que 
nella tem sua Mina, e repartição não querem trabalhar nella, 
tiverem o metal que o descobridor tira, o que é contra o meu 
serviço, e bem das mesmas partes. Hei por bem e mando que 
todos que na dita beta tiverem parte sejão obrigados a dar ajuda 
ao descobridor para cavar na sua Mina até altura de dez braças, 
pagando elle a quarta parte do gasto que nisso se fizer, e quando 
elle chegar ao metal fixo, lhe poderão outras partes pedir perante 
ao Provedor tudo o que para a ditta ajuda lhe derão. 

29. Se os que em alguma Mina tiverão repartição, tem posto 
seus marcos e balizas nas partes e logar por onde a beta não corre 
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e vierem outros depois a regeitar a mesma beta, demarcando -a, 
e balisando-a por onde na verdade corre, e descobrirem e 
acharem metal, serão preferidos aos primeiros a que as Minas 
forâo dadas, não sendo elles descobridores principaes, porquanto 
estes em razào do seu privilegio, podem tornar a marcar, e ba- 
lizar suas Minas, assim a principal de oitenta varas, como a sobre- 
saltada de sessenta na parte, e logar por onde a beta realmente 
corre, e o mesmo poderá fazer qualquer outro, que descobrir 
beta dentro da distancia de legoa e meya, aquém se dará somente 
uma Mina de sessenta yaras como f]ca dito. 

30. E porc|ue de as Minas senão lavrarem, nem estarem po- 
voadas seguirá muito prejuizo a minha Fazenda e damnos ao§ 
mais vassalos : Ordeno e mando que sinão dem sinao as pessoas 
que hajão de povoar e beneficiar, as quaes não as lavrando dehtro 
de cincoenta dias, depois de serem registadas, se haverão as 
ditas Minas por perdidas^ e despovoadas, e o mesmo se guardará 
com os descobridores, se dentro no dito termo, depois de regis- 
tadas as Minas as não beneficiarem, e para se ter uma Mina por 
povoada» andarão nella continuo dous escravos, ou quatro traba- 
lhadores, ou por o domno da Mina ser pobre, andará continua- 
mente no dito trabalho. 

31. Se algúa pessoa pedir Mina, como despovoada, e vaga 
por serem passados os cincoentas dias sem nella fazer beneficio 
algum, o Provedor, citada a parte estando em lugar certo, onde 
o possa ser, ou por éditos de trinta dias, sendo auzente sem saber 
delle, ouvirá o que cada um per si allegar, e tomará infor- 
mações do estado em que a dita Mina estiver, da causa porque 
está despovoada, do que mandará fazer outros, em que. pronun- 
ciará o que conforme a este regimento, e com justiça; íhe pares- 
ser tendo particular advertência em que não haja visto conloyo, 
nem se tome a Mina por vaga ao que a tem, sem para isso haver 
causa mui bastante^ e de sua pernunciação poderão as partes 
appellar ou aggravar. 

32. O que for provido da Mina por razão de se haver por vaga, 
e despovoada^ será obrigado abrir nella altura de seis braças e 
estando já aberta, e na mesma altura, abrirá outras seis mais ao 
fundo sob pena de se perder a dita Mina, e se dar por vaga a 
quem a pedir. 

. 33; E porque pode acontecer que o que tem no tempo atraz de- 
clarado por falta de ferramenta, ou de algúa outra cousa para 
isso necessária, o dito Provedor lhe poderá reformar o tempo que 
lhe paresser, com respeito da qualidade, e possibilidade da pes- 
soa, não intervindo nisso malícia ou animo de dillatar. 

34. Tendo hua pessoa duas Minas em diversas partes, em dis- 
tancia de legoa e meya, será obrigado a lavrallas ambas sob pe- 
na de lhe poderem tomar por despovoada, ou aquella que não la- 
vrar, salvo se hua for rica e outra pobre, porque era tal caso, 
sendo povoada a Mina rica não se lhe poderá tomar a pobre de 
metal. 

35. Tendo duas, ou mais pessoas algúa Mina misticamente, 
ou por partes, qualquer delias que a lavrar, será visto fazei -o 
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em nome dq todos para que se não possa pedíF por despo- 
voada. 

36. Forque o melboF lavrar das Minas de Ouro, e prata quando 
as betas sào fixas e fundas, e não se lavrarem, nem cavarem 
apique, se não epi travez, por ser assim a obra mais forte, e mais 
segura, para os quenelias trabalharem poderem chegar ao metal 
como a experiência teip mostrado em muitas partes do Pará e 
Nova Hespanha; trabalharão quai^to Ibe for possível os que la- 
vrarem Julinas de as abrirem, soccavandoras por baixo em tra- 
ves, para o que poderão comessar a boca de tal socçava donde 
melhor lhe par^sser, ainda que seje das sua^ Minas, e qualqiier 
dono de Mina descoberta, será obrigado a dar entrada ao da Mi- 
na que estiver por cavar por tempo de cincoenta dias, que o 
poderão bastar para peia dita soccava se abrir um asso por onde 
a ditta Mina se possa servir. 

37. E antes de comessar a soccava se pedirá ao Provedor que 
signalle, e demarque o caminho destricto por onde se ha de 
abrir athé a Mina, e quando se delle torcer em prejuíza de alguém 
o Provedor fará que a cavacorra direita, eque se satisfaça o anno 
a pessoa que o recebeo, e entretanto que se trabalhar ná soccova 
para chegar a Mina, não se poderá pedir nem tomar por despovo- 
ada a ditta Mina, continuando-se porém sempre na obra da ditta 
soccava, sem intervir nisso malicia, nem simulação. 

38. Os que nas quadras das suas Minas achar alguas betas, 
ou ramos delias, pode-las-ha seguir e lavrar, e ter por suas ; 
assim como a Mina principal a que vay derigido pela ditta soccava ; 
porém não poderá nas dittas betas que assim descobrir lavrar 
mais em largo, nem em comprido, que o que se contem na sua 
demarcação e quadra. 

39. E sendo caso que buscando- se com a soccava a Mina e 
beta principal^ se achem no caminho outras betas prineipaes ; o 
que assim as descobrir terá tanta parte nellas quantas parecer 
que tem a beta a que vay dirigido, sem embargo de atraz ficar 
declarado que dentro de iegpa e meya não possa bua pessoa ter 
muitas Minas o que não haverá iogar quanto a beta que se achar 
fôr já descoberta, e registrada, ou algua Mina lavrada, porque 
então passara adiante com a soccava, deixando o metal ao senhorio 
da beta, sem fazer mayor caminho assim de alto como de largo 
da que leva com a soccava, e havendo sobre isto alguma duvida, 
o Provedor verá tudo com alguas pessoas praticas, e entendidas 
e determinará como lhe paresser justiça. 

40. O Provedor assignalara e demarcará a quadra, e largura 
que ha de levar a soccava, para que por ella senão passa abrir 
outra e impedirem se hus aos outros; querendo porém alguns 
lavrar a sua Mina pela soccava velha, será obrigado a lhe dar a 
coarta parte do metal que tirar, sem delia descontar custo 
algum. 

41. Ao que descobrir a quelrada secca, ou com agua se lhe 
dará bua Mina como descobridor de 60 varas em comprido e 
os mais que vierem pedir, se lhe darão 400 varas successiva- 
mentei peta or4^m q^e as pediram, ç porque nas Minas que se 
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acabarem em qaebradas, regatos ou rios caudaveis, ordinário hé 
dar-se por quadro tudo o que banba a agua, que nas quebradas 
bé pouco: Hey por bem que nellas se dô de largo ás Minas 60 
varas de cada parte pondo uma estaca, ou baliza no meyo do fio 
da agua de onde comessará a ditta medida para cada bua das 
partes. 

42. O que descobri Mina em regato, a tomará por desco- 
bridor de 60 varas em comprido, e o que banbar o regato em 
largo, e poder-se-ba alargar pela varge e campo 6 varas pela parte 
que quizer, para por ali enxugar e despejar a agua, o qual des- 
pejo fará primeiro que tudo com a obra fixa, e segura, buscando 
metal na sua Mina, até cbegar a pedra e não fazendo assim nâo 
poderá ter as dittas 6 varas, e quem quizer lhas poderá tomar, o 
o ditto descobridor, será obrigado a dar Minas e demarcar com 
quem Ibas pedir, as quaes serão de 50 varas em comprido e da 
mesma medida serão as mais sobresaltadas. 

43. Quem descobrir Ouro em rio caudavel poderá por desco- 
bridor tomar bua Mina de 80 varas e aos mais se darão de 60 
varas e bavendo mais 6 varas de largo para benefício e fabrica 
de cada Mina. 

44. O que descobrir Ouro em margens, campos, serras, ou- 
teiros, pontas de rios, quebradas ou regatos, poderá tomar bua 
Mina por descobridor de 30 varas em quadra, e aos que depois 
pedirem repartição, se dará Mina de 20 varas em cada bum : a 
estas Minas chamam menores, e sendo curta a terra em que 
estas Minas se acharem, o Provedor fará nellas repartição com 
deminuição de medida conforme a gente que para ellas houver, 
para que todos hajam a sua parte, e quinhão, e o descobridor po- 
derá somente gozar da Mina sobresaltada. 

45. E porque nestas Minas menores se evitem os inconve- 
nientes de os mineiros dizerem cada hora que fazem novos des- 
cobrimentos: 

Hey por bem, e mando que feito hum se não admitta outro de 
nenhua parte da quebrada, rio ou campo onde se descobrir den- 
tro de meya legoa. 

46. O entulho, e matto qua se tirar, e cortar para se lavrar a 
Mina, se levantará em parte onde a corrente da agua em que 
a Mina se lavrar o não possa levar nem impedir a lavar, e 
sempre será dentro da quadra da Mina de quem a tirar ; e ha- 
vendo nas ilhargas outros Minas que o defendam, far-se-hão re- 
paros de terras, ramos que recolham, e sustentem os dito entulho, 
em modo que a corrente da agua o não possa levar, e havendo 
entre as partes sobre isso alguas duvidas ; o Provedor, tomando 
o parecer de pessoas entendidas o determinará. 

47. Qualquer pessoa que buscar Ouro em quebrada, regato, 
rio caudal, ou qualquer outra parte seguinte a busque thé dar na 
pedra, porque de senão fazer assim, se seguirá não descobrir 
muitas vezes Ouro que se assenta na pedra, e cavando thé chegar 
a ella se entenderá que foy já buscado, e se escuzará ali traba- 
lhar- se mais em vão. 

48. Nenhua pessoa poderá tomar Mina para lavrar em 
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nome de outrem, como seu procurador, e só o poderá fazer sendo 
criado ou sallariado : perderá o direito que na ditta Mina tiver, e 
pagará cincoenta cruzados para o acuzador e captivos. 

49. E para que as Minas possam ser melhor beneficiadas e 
aproveitadas, e se fazerem engenhos, e cazas assentos e ás mais 
couzas necessárias, os senhorios delias, se poderão aproveitar de 
todas as madeiras, campos e rocios de que se logram entãu os mo- 
radores da Yilla, oulogarem cujo limites estiverem, sendo os 
taes campos cammuns e do conselho, e não de particulares ; e 
assim poderão trazer nas devezas, prados e campos públicos que 
estiverem perto dos assentos das Minas, todas as bestas, gados, 
que servem e forem necessários para beneficio delias, e sendo em 
devezas particulares pagarão aos domnos delias o pasto que se es- 
timar, e avaliar, sem se lhe poder impedir e vedar. 

50. E pelo grande prejuízo que se seguirá em se impedir o 
iavor das Minas: Hey por bem que os domnos delias não possão 
ser presos por dividas em quanto nellas trabalharem, nem pe- 
nhorados nos escravos, ferramentas, mantimentos, e mais pe- 
trechos que para lavrar, e benefício delias por necessário, e as 
Justiças a que pertencer farão que paguem elles as suas dívidas 
com o procedido e ganho que tiverem nas ditas Minas. 

51. O Provedor das Minas terá particular cuidado de as vi- 
zitar as mais vezes que puder ser com o seu Escrivão, para ver 
se estão limpas, seguras, e comessadas fortes, e se lavrarão sem 
prejaizo das outras Minas vizinhas, e se se goarda nellas todo 
o conteúdo neste Regimento ; e passando lhe necessário levar 
comsigo mais alguma pessoa pratica, e entendida nesta matéria, 
o poderá fazer ; e não consentirá haver nas ditas Minas gente 
ociosa e vadia, e obrigará aos que andarem nellas para traba- 
lhar que com effeito o facão e de outra maneira os não consinta 
estarem nellas. 

52. O Provedor, Thesoureiro, e Escrivão e quasquer outras 
Officiaes gue forem das dittas Minas nao poderão ter parte, nem 
companhia nellas, nem tratarão em metal algum per si, nem por 
outrem sob pena de perdimento de sua fazenda, e privação de 
seus Officio, na mesma perda de perder sua fazenda incorrerão 
os que derem parte e tiverem companhia, huns, e outros serão 
embarcados para o Beyno, e não poderão tornar mais a estas 
partes. 

53. O Governador do dito Estado com parecer do Provedor- 
Mór da Fazenda, e Provedor das Minas, e dos Mestres de Fun- 
dição madara fazer uma Casa a custa de minha Fazenda no lugar 
que parecer mais acomodado assim pela razão do sitio, como da 
agua, e lenha necessária para a fundição, a qual virá todo o 
metal de Ouro, e prata que das Minas se tirar para nella se 
fundir, e tanto que entrar na dita Casa, se passar perante o Pro- 
vedor, Thesoureiro, e Escrivão de que se fará assento em livro, 
e depois que for fundido, apurado, se registrará ao pé do dito 
assento e se marcará lodo com as minhas Réaes Armas deste 
Reyno e se fará conta do que pertencer a minha Fazenda pelo 
quinto que a ella se deve, o qual se pagará logo no mesmo metal 
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9^e se fandíF, e se o^rregará em receita ew um livro que para 
isso baverá 9ot)re o T^esoureiro pelo Escrivão e Provador. Que 
Hey por bem que sirya também cod) o dito Thesoureiro em« 
quaQto eu não mandar o contrario e se meterá em uma Aroa de 
três ehavea, das quaes terá uma o Thesoureiro e outra o Él$f 
crivào e a 3* o Provedor, e sem estarem todos os três presentes, 
sepaa poderá a dita Arca abrir e dentro nella estará a marca de 
minhas Armas com que todo Garo e prata se hade marcar de 
onde não se tirará nem se metterá sem estarem prementes os 
ditos três OtQciães. 

54. Os domnos das Minas poderão ter suas marcas particulares 
para marcarem os meiaes que lhes pertencerem, além da marcâ 
que hade ter das minhas Armas, como está dito e por conta delles 
se farão todas as despezas que se fizerem na Fundição do metal. 

^. E nenhuma pessoa de qualquer sorte e condição que seja 
poderá ter fora da Casa de Fundição, vender, trocar, doar ou 
embarcar para qualquer outra parte metal algum de ouro, e 
prata que das ditas Minas se tirar sem ser marcado com as ditas 
minhas Armas da maneira acima declarada sob pena de morte, e 
de perdimento de sua fazenda, as duas partes para a minha Ca-^ 
mera Real, e a 3*^ parte para o accusador. 

56t Achando-se al^um meta{ de ouro, ou prata fora da Casa 
da Fundição ou dentro nella somente sem se lhes saber domnp 
fterto, será entregue ao Thesoureiro e se lhe fará delle receita 
por deposito, com todas as declarações necessárias, em que o dito 
Thesoureiro assiguará, e o Provedor para a todo o tempo se saber 
o que é e se entregar a quem pertencer, e a justiça mandar. 

57. Terá o Provedor particular advertência em não consentir 
que na Casa de Fundição entre pessoas de suspeitas, e desneces- 
sárias, nem que delia se retire fazenda algua sem sua licença 
para ver-se tudo está na forma devida, e ordenará que nisso haja 
muita vigia ; e para esse effeilo e para as mais delligeneias que 
for^m necessárias em cousas tocantes as diitas Minas : Hey por 
}>em que haja hum Meirinho e três Goiírdas, a que o Provedor dará 
Ordei^ do que hão de fa^er, os quaes haverão de seu mantimento 
e ordenado o que por outra Provisão minha será declarado. 

58. Todas as duvidas que se moverem entre quaesquer partes 
sobre as ditas Minas, cousas tocantes a eUas o Proyedor as de- 
terminará summariamente, hindo pessoalmente ver as cousas 
sobre que forem as contendas nas quaes terá alsada hé a quantia 
de 60£<U)0 e passando delia, dará appellação e agravo para o Pço- 
vedor-mór da minha Fazenda do Estado, porém se a causa for 
tal que impida, ou possa impedir o lavor das Minas o dito PcOfr 
vedor fará cumprir a sua sentença sem embargo de se ter ap- 
peliado delia, dando a parle em cujo favor dada fiança, tornar, 
ou pagar tudo em que a outra for melhorada e nas causas que 
não forem desta quallidade se continuará até no caso de appel- 
lação a se dar fínal determinação na mayor alsada. 

5^. E porque convirá muito a meu serviço hir-se-me dando 
particular informação do descobrimento e lavor que se fízer nas 
MiiM^ e do proveito que delia resultar a minha Fazenda e aos 
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descobridores delias, encommendoe mando ao ditto Provedor que 
em cada hum anno faça fazer huma folha muito distincta e 
declarada de tudo o que no lai anno for descoberto nas Minas, e 
de lodo o Ouro e prata que delia se tirou, e se levou a Casa da 
Fundição, e do que fixou em limpo depois de fundido, e quanto 
importou o que delle pertenceu á minha Fazenda, e quanto ás 
partes, a qual folha será feita pelo ditto Escrivão, e assignada 
pelo Provedor e Thesoureiro, e si a experiência do tempo for 
mostrando que ha alguas cousas em que se deva prover assim 
em mudar, ou declarar as conthendas neste Regimento, como em 
accressentar outras de novo, o ditto Provedor me avisará delias 
para eu mandar o que houver por meu serviço. 

60. E porque atraz neste Regimento se trata somente das 
Minas de Ouro e pratta, sendo cazo que nas ditas partes se achem 
alguas de que se retire cobre, nellas haverá logar o que nelle se 
contem, como declaração que as pessoas que o tirarem serão 
obrigadas a venderem a minha Fazenda todo o que ficar depois 
de pa;?ar o 5"^ pello preço que comumente valer, e havendo pes- 
caria de pérolas quaesquer pessoas o poderão fazer, tendo para 
isso licença do ditto Provedor, das quaes pagará o quinto á minha 
Fazenda, e havendo, Hey por bem que as ditias pérolas se tomem 
para mim, e serão as partes obrigadas a vendellas pello preço 
que valerem a dinheiro, ou desconto dos direitos de outras péro- 
las que pescarem. 

61 . Terá o Governador muito particular cuidado de saber se 
o Provedor das Minas, Thezoureiro, Escrivão e mais Offlciaes 
delias cumprem com as obrigações de seus cargos, e fazem nelles o 
que devem, e achando que o não fazem assim, procederá contra 
os culpados como for Justiça e me avizará enviando-me o tras- 
lado das suas culpas. 

62. Mando ao ditto Governador, e a todos os Ofiaciaes das dittas 
partes do Brazil, assim da Justiça como da Fazenda que cumprão, 
e goardem este Regimento, o qual farão publicar nos legares 
públicos delias, para que venha a noticia de todos, e registar 
nos livros da minha Fazenda; e Hey por bem que valha, e tenha 
força, e vigor como se fora carta feita era meu nome por mim 
assignada e passada pella chancellaria, posto que por ella não 
passe sem Embargo das Ordenações que contrario dispõem. 
—Manoel Rodrigues a fez em Valladolia 15 de Agosto de 1603, e 
eu TiUiz de Figueiredo a fiz escrever.— Rey. 



Ht^ Hegimento das terras mineraes do DrazU 

8 de Agosto de 1618 

Eu El Rey. Faço saber aos que este meu Regimento virem que 
considerando eu a que em decurso de tantos annos e por muitas 
delligencias feitas por D. Francisco de Souza, Governador que 
foi do Estado do Rrazil, e Salvador Correya de Sá, aos quaes co- 
meti o descobrimento das Minas do Ouro, prata e mais metaes 
12 
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das Capitanias de S. Paulo, S. Vicente, daquelle Estado, se não 
poder averigoar a certeza das dittas Minas, e nao ter tirado delias 
proveito algum para a minha Fazenda, por fazer mercê, e /avor 
a meus Vassallos das dittas Capitanias, e todas os mais moradores 
daquelle Estado. Hey por bem de lhes largar as Minas de Ouro, 
e pratta, e mais metaes que estão descobertas, e as que adiante 
descobrirem noditto districto pagando do que delia se tirar o quin- 
to a minha Fazenda como tenho mandado por minhas Ordenações 
e para se poderem benefiar como convém a meu serviço e bem 
de meus Vassallos, mandei fazer este Regimeoto para que na 
forma delle se proceda daqui em diante. 

1.0 Hey por bem de fazer mercê á pessoa, ou pessoas que nova- 
mente descobrirem Minas de Ouro ou l'rata, ou de outro metal 
de 20 cruzados, e na leta, e veya que descobrirem de 80 braças 
de comprido, e quarenta de largo e assim mais outra Mina de 60 
varas de comprido, e 30 de largo, e andando juntamente com 
elles outras pessoas buscando Minas, e achando depois do ditto 
descobrimento alguas belas, e veyas na mesma parte além dos 
vinte cruzados da mercê, haverá huma Mina de 60 braças de com- 
prido e 30 de largo, e pedindo outras pessoas Minas nas dittas 
partes, posto que se não ache no descobrimento, e se lhe dará 
huma Mina de 60 varas na forma da sobreditta, depois de 
se darem ao descobridor, e pessoas que andão com elle no ditto 
descobrimento. 

2o E para que todos se possam empregar no descobrimento das 
minas : Hey por bem que gozem do privilegio de descobridor, 
assim para o effeíto referido como para os mais deste Regimento, 
não somente os Portuguezes que vivem nas dittas Capitanias, e 
Estados do Brazil e seus filhos que lá nascerem, mas também 
todos os índios. Estrangeiros que com licença minha vivem de 
presente nelle, e os que com ella forem a viver pelo tempo em 
diante. 

3.0 Que tanto que se descobrirem as dittas betas e veyas de 
Ouro, Prata, e outros metaes o farão saber dentro de quinze dias 
ao Juiz do lugar em cujo districto estiver a terra em que se 
acharem as dittas Minas, o qual hirá logo ver com o Escrivão da 
Comarca que a registará no livro delia com todas as declarações 
necessárias, e o nomeado descobridor, a que dará juramento do 
metal que tirou da ditta Mina, e lhe passará certidão, a qual 
apresentará em termo de vinte dias ao Provedor das dittas Miiías, 
que mandando fazer ensayo do ditto metal, e achando que a 
Mina he proveitosa, a hirá em pessoa demarcar, e lhe porá as es- 
tacas e marcas necessárias nos legares que dispõem a Ordenação ; 
e sendo porém o comprimento, e largura a que se declara neste 
Regimento, e que do dia da demarcação a dons mezes será obri- 
gado a trabalhar continuamente trazendo nella hum mineiro e o 
numero dos trabalhadores que o ditto Provedor lhe assignar que 
serão sempre os que forem necessários pêra lavor delia, e não 
apresentando Certidão do Escrivão da Camera, ou Provedor das 
Minas em termo de vinte dias para que faça demarcação, ou não 
comessando a trabalhar os dittos dous mezes, ou deixando de tra- 
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balhar coatro dias com os jornaleiros que o ditto Provedor lhe 
assignar, perderá a dítta Mina para a minha Fazenda, e o Pro- 
vedor dará á pessoa que como de mercê a possa beneficiar, 
salvo justificando impedimento legitimo diante delle^ porque 
neste caso será relevado da dítta pena. 

4/ E porque sou informado que aiguas Minas de Ouro que 
se tem achado naquelias Capitanias, e de lavagem que as inver- 
nadas trazem com as correntes, aos rios e ribeiros onde se acha : 
Hey por bem que o Provedor das Minas reparta as descobertas que 
se descobrirem da mesma coalídade na forma deste Regi- 
mento, mas poderá assignar mais varas das que nelle estão li- 
mitadas para a fabrica.de semelhantes Minas ser menos custosa 
e limitarem outras razões que não ha nas minas veeiros e botas 
que se lavarão com grande fabrica, e são comumente mais ren- 
rendosas. 

5. <> As Minas de Ouro, prata, cobre e mais metaes que se ti- 
verem descoberto, ou pelo tempo em diante se descobrirem, se 
forem tão ricas que convenha serem beneficiadas por parte de 
minha Fazenda o Provedor delias avizará ao meu Conselho da 
Fazenda, dando conta aos ensayos que fez do metal das Minas, e o 
que responde cada quintal, enviando também ao ditto Conselho 
melai do ensayo que fizerem, para que paressendo-lhe que convém 
benefíciarem-se para a minha Fazenda o mande ordenar ; neste 
caso mandarei dar ao descobridor delias a satisfação, ou fazer a 
mercê que me paresser ; e em todas as mais veyas e betas desco- 
bertas, e por descobrir, poderá o ditto Provedor tomar para minha 
Fazenda em qualquer tempo o que eu quizer hum quinhão que 
será thé a coarta parte, entrando com as despezas, e pagar aos 
direitos na forma da Ordenação. 

6.0 E porque para provimento dos meos Armazéns hé ne- 
cessário cobre, chumbo, e callaine ; Ordeno e mando que todo o 
metal desta sorte que se tirar das dittas Minas depois de pagos os 
quintos, o que restar serão obrigados os Senhorios das Minas de 
o venderem á minha Fazenda pelo preço que justo fôr, e ven- 
dendo-se a outra alguma pessoa sem minha licença, ou tirando-se 
sem ella no ditto Estado, será perdido, e a pessoa que o denunciar 
e descobrir haverá a terça parte, fazendo o certo. 

7.° E porque convém ao bem commum, e ao particular do que 
tiverem Minas nas dittas partes trabalharem nellas de contínuo e 
não as largarem por falta de cabedal, o que não poderá fazer, 
sendo muito pela muita fabrica que hé necessário e grande des- 
peza que que se faz com ellas. Hey por bem que nenhuma pessoa 
possa ter mais que athé três Minas, e tendo mais será obrigado 
a vendei-las em termo de bum mez a pessoa ou pessoas 
que tenhão possibilidade para as beneficiar e não o fazendo, 
ficará a minba fazenda para eu mandar dispor delias como me 
paresser. 

8.° Em caso que algumas pessoas descubrão Minas dos dittos 
metaes tão fracas que não sofrào pagar os quintos delias á minha 
Fazenda, os que as descobrir, e beneficiar, o fará a saber ao Pro- 
vedor das Minas, que fazendo ensayo do metal que delia se tirar, 
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informará ao Conselho da minha Fazenda o que lhe paresser, 
para elle me dar conta da matéria, e eu mandar sobre ella prover 
como fôr mais meu serviço. 

9. o Haverá hum Provedor das Minas, pessoa de muita confiança, 
que me será consullado pello meu Conselho de Fazenda, qual terá 
a Supperitendencia delias, e conhecerá somente das causas to- 
cantes as dittas Minas, nas quaes procederá breve, sumariamente; 
a das sentenças que der, dará appeliação e agravo para a Reliação 
da Bahia de todos os Santos, passando a quantia de cem cruzados 
em bens moveis, e de cincoenla nas de raiz que só terá alçada, e 
para escrever nas cauzas que diante delle se tratarem, haverá 
Escrivão, que me será nomeado pello dito Conselho, o qual o será 
também de todos os Registos, e demarcações das Minas que lan- 
çarão em hum livro que para o ditto effeito terá nomeado pelo 
Ouvidor da Capitania. 

10. E porque para beneficio das dittas Minas hé necessário re- 
partirem os índios pellos Senhorios delias o ditto Provedor dará a 
repartição dando a cada pessoa os que lhe forem necessários para 
o lavor delias, os quaes os tratarão bem como que lhe for neces- 
sário para sua sostentaçào, obrigando o trabalhar mais que o or- 
dinário, e quando fizera entrega dos dittos índios lhes limitará os 
dias que hão de andar no ditto trabalho, ordenará o que hão de 
pagar por dia, que será conforme a taxa geral que se fizer para 
todo o Estado na forma que está ordenado na Ley que mandei 
passar nesta cidade de Lisboa a 10 de Setembro de 1611, sobre a 
ordem que se bade ter na repartição das Aldeyas dos índios que 
vierem do Sertão, que se geardaram em todo o mais que não es- 
tiver disposto por este capitulo, e na repartição que o ditto Pro- 
vedor fizer dos índios quando os entregar para trabalharem nas 
Minas, deixarão sempre em cada Aldeya os que forem necessários 
para fazerem roças de mandiocaâ, e lavrarem feijõens e outros le- 
gumes com que sp costumam sostentar, e trabalharão sempre de 
fazerem a repartição dos índios para as Minas que estiverem mais 
perto das Aldeyas em que viverem; para que com mayor como- 
didade possam accudir as suas familias. 

11. Vizitará o ditto Provedor cada três mezes todos os assentos 
das Minas, e tirará informação se se trabalhar nellas com o nu- 
mero de índios que se lhe assignou, e achando se que não tra- 
balha nellas, procederá na forma que está disposto neste Regi- 
mento ; assim se informará também se tratam mal aos dittos 
índios, não dando o necessário para sua sostentação ou obri- 
gando-os a trabalharem mais do ordinário, e se lhe não pagaram 
seus sallarios, e tendo excediSo, procederá contra elles, condem- 
nando-os até cincoenta cruzados, sem appeliação nem agravo 
que aplicados para os captivos e estando-lhe devendo algum de 
seu salário lhe fará logo pagar, e não consentirá que os índios a 
que se fizerem agravos, trabalhem mais com o ditto Senhorio, 
fazendo em tudo goardar a ley que passey sobre o repartição 
das dittas Aldeyas no que toca ao bom tratamento dos índios e 
assim proverá sobre a limpeza das Minas, ordenando estejam 
sempre e haja nellas pontes e escadas, para que com segurança 
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se possa trabalhar nellas, mandando para o ditto effeito notificar 
aos Senhorios delias com as penas que lhes paresser, e procedera 
contra os que cavarem dentro das demarcaçoens assim nas dittas 
veyas, ou por fora delias com penas da Ordenação. 

12. E como da conservação doslndios depende o beneficio das 
diias Minas, pois sem elles se não lavram nem beneficiam, por 
lhes fazer favor e mercê : Hey por bem que não possam ser prezos 
em cadeyas por dividas eiveis nem para ellas se possam fazer 
execução em seus vestidos e de sua mulher, cama e mais moveis 
de casa nem ferramenta e instrumentos com que beneficiam as 
dittas Minas, e fazem suas roças e lavouras, e na mesma forma 
não poderão também ser executados os Senhorios das Minas e 
mineiro nos escravos, fabrica e instrumentos com que se lavram 
as dittas Minas por dívidas contrahidas antes de as possuhirem. 

13. E haverá na Capitania de S. Paulo ou na de S. Vicente, 
ou na parte que mais acomodada paresser, huma casa que servirá 
de feitoria, em a qual rezidirá hum Thesoureiro, pessoa de con- 
fiança, que me será nomeada pelo meu Conselho da Fazenda e 
um Escrivão, que escreverá em um livro (que servirá de sua 
receita) os quintos de Ouro, prata e mais metaes que se tirarão 
das dittas Minas, o qual Ouro e prata se metterá logo em huma 
Arca ( que para isso haverá na Feitoria ) de ires chaves, de que 
terá uma o Thesoureiro, outra o Escrivão e outra o Provedor, de 
que se não fará despeza alguma, as que eu mandar fazer pelas 
minhas provisoens e os quintos dos mais metaes, se remetterá em 
uma Arca, de que terá chave o ditto Thesoureiro; 

14. E o ditto Provedor terá também a superintendência da ditta 
Feitoria, e fará vir a ella toda a pessoa que lavrar Minas, ou o 
que por qualquer outra via houver metaes delias, a pagar os 
quintos e marcar Ouro, prata e mais metaes que dasdittas 
Minas se tirarem, e os que se acharem sem a ditta marca serão 
perdidos para a minha Fazenda com o dobro do que valerem, e a 
pessoa que o denunciar haverá a terça parte, fazendo-o certo. 

15. E o ditto Provedor tirará de vaca cada seis mezes, bua no 
mez de Janeiro e outra no mez de Julho de cada um anno das 
pessoas que desemcaminharão ouro, prata e outros metaes, sem 
pagarem os quintos a minha Fazenda e dos que os não marcarão 
na ditta Feitoria e prossederá contra ellas na forma das minhas 
Ordens e Regimento. 

16. E Mando ao Governador Geral dos dittos Estados, Chan- 
celler da Rellação delle e Dezembargadores delia, Provedor-mór 
da minha Fazenda e mais Procuradores delia, Capitães das mais 
Capitanias do ditto Estado, ao Provedor das Minas e mais Justiças 
delle e a todas as pessoas a que o conhecimento deste Regimento 
pertencer o cumpram e goardem e façam cumprir e goardar sem 
duvida nem contradição alguma o qual valerá como se fora carta 
feitn em meu nome, posto que seu efifeito haja de durar mais de 
hum anno, sem embargo da Ordenação do 2o livro n. 40 que dis- 
põem o contrario: Francisco de Abreu o fez em Lisboa a 8 de 
Agosto de 1618, Diogo Soares a fez escrever — Rey — D. Estevão 
de Faro. 



— 182 — 

Refpimento das minas de prata de Itabahyana 

28 de Jonho de 1673 

Eu O Príncipe, como Regente, e Governador dos Reinos de 
Portugal, e Algarves faço saber á vos D. Rodrigo de Castelo 
Blanco, Fidalgo de minha Casa que ora envio ao entabola- 
mento das minas de prata de Itabahyana do Estado do Brazil, 
que eu Hei por bem que no entabolamento delias guardeis o 
Regimento seguinte por convir assim ao meu serviço, e aug- 
mento destes Reinos e de meus vassallos. 

1.0 

Partireis d'esta Cidade de Lisboa em direitura á da Bahia de 
Todos os Santos, onde entregareis as ordens que levais minhas 
ao Governador Geral do Estado, Affonso Furtado de Mendonça, 
e em sua auzencia á quem no cargo tiver, e depois de lhe apre- 
sentardes este Regimento e communicardes com elle o negocio 
á que ides, vos despachará com toda a brevidade d*aquilIo que 
necessitardes, e de que lhe faço aviso. Partireis com as pessoas 
que levais em vossa companhia, que são as que troxerão as amos- 
tras dás ditas minas e outras, e indo ao sitio d'ellas vol-as mos- 
trarão, e em seu beneficio, seguireis aquelle estylo» pratica, e 
intelligencia que tendes d este ministério, e por ser elle da quali- 
dade que tereis entendido, e convier que sem dillacão se ponha 
em eJOTeito: Hei por bem, que no entabolamento destas minas, e 
deligencias que sobre ellas haveis de fazer em sua administra- 
ção, vos dê o (íovernador Geral Affonso Furtado de Mendonça, 
todo o poder e jurisdicção, que para este beneficio pertenderdes 
e fôr mister. E no tocante as cousas e deligencias que ordenar- 
des para o ensaio, e averiguação destas minas, guardarão vossas 
ordens os Capitães mores e Officiaes de minha Fazenda, de Justiça 
e Guerra do districto das ditas minas sem contradicção alguma, 
assim de palavra, como por escripto. 

E tereis jurisdicção sobre todos os naturaes moradores e estan- 
tes n'elias, os quaes todos para o dito effeito, serão obrigados á 
guardar as ditas ordens e mandados, confiando que vós uzareis da 
maneira que fazendo-se o que convém ao bem das ditas minas, 
e meu serviço não haja causas, como espero de vossa prudência ; 
e para o que vôs for necessário das mais Capitanias do dito Estado, 
mando ordenar ao Governador Geral d'elle, e aos Governadores, e 
Capitães mores, Ministros da Fazenda, Justiça, e Guerra, vos accu- 
dão com aquillo que lhes pedirdes e fôr mister para bem das ditas 
minas e sua administração, e quando não o facão o que de uns e 
outros não espero, então protestareis contra elles, e dareis conta 
ao Governador Geral para mandar proceder contra os que não fi- 
zerem, como houver por meu serviço. 

Para o ministério destas minas, em vossa companhia levareis 
aquelles mate riaes que pedistes; e juntamente para o primeiro 
serviço 400^000 de emprego ; e para que d'aqui vá logo na arre- 
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cadaçSo qae Gonrein tado. Hei por bem gne das pessoas que levais j 
nomeeis logo Thesoareiro, e Escrivão, á qaem dareis juramento, 
para que sirvam como convém, e ao Thesoureiro, e carregará o 
Escrivão em receita em um livro que para isso se ]he entrega, 
rubricado por um dos Ministros do meu Conselho Ultramarino, 
todas as ditas cousas que aqui se vos entregarão, e as mais que 
pelo tempo em diante mandardes receber e vos derem no Brazi], 
e das entregas passarão os ditos, conhecimento em forma para os 
offlcíaes de minha Fazenda a que tocar que serão vistos por vós, 
e rubricados, para constar em todo o tempo do que entar em vossa 
administração. 

Para o primeiro ensaio o gasto d*elle, vos mandei entregar 
n'este Reino 400^00 de emprego, 500 arreteis de azogue, e o mais 
que pedistes que constará do livro da receita do Thesoureiro, que 
nomeastes para dar conta de tudo, e se despender tudo por ordem 
e instrucção vossa ; também ao dito Governador Geral vos man- 
dei dar de minha Fazenda o rendimento das baleias do Bahia até 
3.000 cruzados, para vos irdes valendo deste dinheiro, despen- 
didos os 400ÍÍ000 que levais de emprego, por se entender que com 
estas quantias, se poderá continuar este dispêndio em quanto me 
dais conta com as amostras da prata, que tirardes destas minas ; 
e a quantia que o Governador Geral mandar entregar, ordenareis 
se carregue em receita ao Thesoureiro, e delia dê conhecimento 
em forma para despeza do Thesoureiro Geral do Estado, na forma 
que se declara no Capitulo 2» deste Regimento. 

4.0 

E por que para averiguação e benefício destas minas^ vos haveis 
de valer dos índios e mais gentios domesticados de meus vassallos, 
e das aldeias de minha administração^ os obrigareis que vos dem 
por distribuição aquelles que vos forem necessários com que 
igualmente trabalhem todos, aos quaes mandareis pagar o seu 
trabalho na forma que naquella parte se pratique. 

E dado caso que vos seja necessário valer-vos dos índios, que 
ainda não estão domesticados mandareis pessoa que vos parecer á 
ter pratica com elles, para que com bom modo os persuada á 
virem trabalhar nas minas, e a estes mandareis fazer os paga- 
mentos na forma que no Capitulo 4° se vos ordena e a uns e 
outros gentios tratareis com bom modo, não consentindo se lhes 
faça vexação alguma, antes que pontualmente se lhes assista 
com seus pagamentos. 

6.0 

E no pagamento que mandardes fazer aos ditos índios, uzareis 
na forma seguinte— O Escrivão que nomeardes que hade servir 
como Thesoureiro, será juntamente Apontador, o qual em um 
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caderno separado que vós rubricareis, assentará por dias todos os 
índios que trabalharem, e quando se lhes houver de fazer paga- 
mentos se tirará um rói do dito caderno do ponto feito, e assi- 
gnado pelo dito Escrivão, o qual mandareis contar pela pessoa 
que vos parecer, e com certidão da dita pessoa, mandareis fazer o 
dito pagamento por vosso despacho ; e porque os índios não sabem 
assignar, de como receberam, assignareis vós o lai pagamento, o 
com outra certidão de como assim se fez, e verba posta no cader- 
no do ponto, será levado em conta ao Thesoureiro. 

7.0 

E porquanto os soldos que vós e os Offlciaes de vossa administra- 
ção hão de vencer, são por Provisão á parte, e se vos hão de pagar 
juros affectos de minha Fazenda na Bahia de Todos os Santos, 
nella se declarará o que cada um hade vencer por mez, e se lhe 
hade pagar pelo Thesoureiro Geral do Estado na consignação que 
a Provisão aponta, e de que mando fazer aviso ao Governador 
Geral e ao Provedor de minha Fazenda, e de como estes soldos 
hão de correr do dia que chegardes á Bahia de Todos os Santos, 
nella se fará folha particular pelos offlciaes da minha Fazenda e 
com Alvará de correr do dito Governador Geral, e nesta forma se 
vos continuará o pagamento e aos ditos offlciaes com certidão 
vossa de sua assistência, e traslado da dita Folha, e nella recibos 
feitos pelo Escrivão do Thesoureiro de vossa administração do 
que cada um recebeu, para satisfação do Thesoureiro Geral do 
Estado, pela qual se lhe levará em conta o que assim despender 
com o traslado deste Capitulo que se lhe trasladará na Folha. 

8.0 

E por que se tem noticia que além das minas a que ides ha 
outras nos sertões. Hei por bem que depois de lerdes averiguado 
e entabolado as do districto a que agora vos mando, fareis toda a 
diligencia para a averiguação delias, de que fareis aviso ao Go- 
vernador Geral, e por sua via me dareis conta com o termo da 
diligencia que nellas fizerdes, e silios em que estiverem, e vosso 
informe e parecer para dispor o que mais conviniente fôr a meu 
serviço. 

9.0 

Outrosim : Hei por bera que sejais Administrador Geral das 
ditas minas em quanto ellas durarem e nellas tereis poder a juris- 
dicção para seguir o que mais conveniente fôr a meu serviço, 
tendo juntamente com a mesma duração o cargo de Provedor 
Geral delias para pores em arrecadação o que tocar á minha 
Fazenda, mandando carregnr em receita ao Thesoureiro tudo o 
que me pertencer das ditas minas, pondo na forma que se pra- 
tica nos Reinos de Castella para nomear Offlciaes; e por quanto 
estas minas se abrem de novo, e se não sabe seu certo rendi- 
mento, e mostrando a experiência que ellas o tem, por seu bene- 
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ficio não poder correr por conta de minha Fazenda, com as amos- 
tras de pratas que tirardes, e beneficiardes, me dareis conta do 
que tiverdes obrado, e estado delias, e seu rendimento por menor 
com vosso parecer e informação do que se deve seguir, de que 
me fareis aviso, e ao Governador Geral, para que o envie na 
primeira embarcação que vier para este Reino, de que mando 
advertir ao Governador Geral do Estado, para o que não haja 
detença, em me vir o dito aviso e as amostras. 

lO.o 

Ás cartas que levais minhas para as pessoas particulares que 
resolvi mandar-lhes escrever lh'as entregareis, e vos valereis 
delias no que fôr necessário para execução deste Regimento 
6 benefício das ditas minas, e de todas confio que pelo zelo 
que tem de meu serviço, não faltarão ao que á elle tocar, e lhes 
saberei gratificar, e sendo vos necessário guarnição de soldados 
para defença do serviço das minas por causa do gentio bravo 
intentar descer a elle, vos valereis do Governador Geral, como lhe 
escrevo, e da Capitania que ficar mais vizinha ao logar que fôr 
necessário defender, dando conta ao Governador Geral. 

11.0 

Em quanto me fazeis aviso, e ao Governador Geral do que exe- 
cutar no entabolamento destas minas, o metal que tiverdes ireis 
pondo naquella forma que é de estylo, e estando em sua perfeição, 
o mandareis carregar em receita ao Thesoureiro, que comvosco 
servir, sem o divertirdes a outro efl'eito, e em quanto vos não fôr 
ordem minha para o modo em que se ha-de dispor, e repartir, 
tereis entendido que tudo o que derem de lucro as ditas minas é 
para minha Fazenda, e me ireis dando conta nas embarcações 
que depois do primeiro aviso, e amostras que maadardes vierem 
para o Reino, com relação do que tendes em ser, e o seu rendimen- 
to para eu ordenar o que fôr servido. 

Estas Instrucçoes, e Regimento pela maneira que nelle se 
contém, seguireis e comprireis; e mando ao Governador 
Geral do Estado do Brazil e aos mais Governadores e Capi- 
tães Mores delle, Officiaes de Guerra e Justiça, Officiaes de 
minha Fazenda e mais Ministros, Officiaes, e pessoas do dito 
Estado a quem pertencer, que assim o cumpram e façam em 
tudo cumprir e guardar sem duvida, nem embargo algum, e 
sem embargo de seus Regimentos, e de quaesquer outras Provisões 
e Instrucçoes que em contrario hajam, porque assim o Hei por 
meu serviço, e este valerá como certo, e não passará pela chan- 
cellaria sem embargo da Ordenação L. 2*^ titules 39 e 40 em con- 
trario, e se registrará nos livros dos Conselhos Ultramarinos, e 
nos do Estado do Brazil, Fazenda, e Camarás aonde fôr necessário 
e mais partes a que tocar para a todo ser notório. António Serrão 
de Carvalho o fez em Lisboa a 28 de Junho de 1673. O Secretario, 
Manoel Barreto de L. Paiva o fez escrever. PRÍNCIPE. 
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Ree^lnieiito para os Ensayadores dos Offlcios dos 
Ourives do Ouro e da prata e dos ourives dos 
dlttos offlcios» ccída hum na parte q[ue lhe tocar 
na fVSrma que no exórdio deste meg^lmento vai 
declarado* 

13 de Junho de 1689 

Vendo-se no Senado da Gamara a Ley que Sua Magestade foy ser- 
vido mandar publicar em 4 de Agosto do anno de 1688, sobre se 
levantar a moeda, em a qual se declara os quilates, dinheiros e 
grãos que ha de ter o ouro e a prata que os ourives lavrarem, 
ordenando o dito Senhor que o Senado faça dar a forma que lhe 
parecer mais conveniente, para que assim se execute, fazendo 
Sua Magestade a mesma recommendaçào ao Senado por Decreto de 
6 do referido mez de Agosto. O que tudo altentamente conside- 
rado, e o mais que o mesmo Senhor encommenda em seu Real 
Decreto, resolveu representar a Sua Magestade em consulta de 6 
de Setembro do dito anno, que para se executar inviolavelmente 
o que na Ley se ordena, era precisamente necessário que o Senado 
provesse dous Offlcios de Ensayadores, elegendo para estas occu- 
paçSes hum Ourives do Ouro e outro da prata, pessoas de toda a 
verdade e confiança, com a sciencia necessária para cada hum 
delles, pela parte que lhe tocar, examinar todas as pessas que os 
Ourives de hum e outro offlcio lavrarem, apurando se tem os 
quillates, dinheiros e grãos que na Ley se especiíicão, e achando-as 
ajustadas em tudq as marcassem, e estes Offlcios occupassem em 
dias de sua vida, arbitr.mdo-lhes o salário que cada hum ha de ter 
das peças que examinarem e marcarem, respeitando o trabalho e 
o tempo que em o fazer hao de gastar, impondo-lhes, assim a elles 
como aos Ourives as penas que parecessem justas, para que com 
o temor do castigo nem os Ourives falsificassem as pessas que 
obrassem, nem os Ensayadores as approvassem, sem primeiro 
averiguarem exactamente se têm os quillates, dinheiros e grãos 
declarados na Ley ; com a qual Consulta foy Sua Magestade servido 
conformar- se por resolução de 20 de Outubro do mesmo anno de 
1688. Em consideração do que e do m^is que na dita Consulta se 
expendeu, tornando-se a ver e considerar no Senado este negocio, 
com toda a ponderação necessária, precedendo todas aquellas dili- 
gencias que parecerão precisas para o intento, tomando-se infor- 
maçoens com pessoas intelligentes e praticas nesta matéria. As- 
sentou o Senado, vista a faculdade que o dito Senhor foy servido 
conceder-lhe, fazer Regimento, pelo qual se governem assim os 
Ensayadores, como os Ourives, debaixo das penas nelle impostas, 
dando-se a cada um dos ditos Ensayadores, no Regimento Capitulo 

§ articular da forma em que hão de Ensayar e marcar a respeito 
a differença que vay de humas obras a outras ; e por estar averi- 
guada e ajustada a forma que deve ter e observar o Ensayador da 
prata (que o Senado já tem nomeado) nas pessas que Ensayar e 
marcar, como também os mesmos Ourives nas que fizerem, orde- 
nou este Regimento na forma seguinte : 
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CAPITULO I 



O Ensayador da prata ensaiará todas as pessas de prata que de 
novo se fizerem nesta Cidade, como também as que os Ourives ti- 
verem em suas legeas e casas, já feitas, u qual exame fará por h\k- 
rildda, por ser este o que geralmente se pratica em todos os Reynos. 



CAPITULO II 



Todas as pessas que o Ensayador receber para ensaiar eappro»- 
var serão marcadas pelos Ourives que as obrarem com as suas 
marcas, e sem as- trazerem as nao asseitará para o ensayo, antes 
Ibes ordenará que lhes vão pôr as dittas marcas, tomando em 
lembrança em hum livro que para o tal effeilo terá ( numerado e 
rubricado pelo Vereador do Pelouro da Almolaceria ) o nome do 
Ourives que apresentou a dita pessa ou pessas, sem a sua marca, 
peso e cálida de da pessa, no qual lembrança assígnarao os Ourives 
donos das taes pessas, para que, no caso que não tornem com ellas 
marcadas ao Ensayo, se lhes pedir a razão por que o não fízerão e 
serem castigados com as penas que parecer, por não obedecerem 
ao disposto neste Capitulo. 



CAPITULO in 

Depois de recebidas as pessas pelo Ensayador, fará nellas o 
Ensayo, na forma que se declara no primeiro Capítulo, e achando 
que alguma delias não tem os dez dinheiros e seis grãos que a 
prata lavrada deve ter na forma da Ley ( para o que fará o Ensayo 
em cada huma das ditas pessas, nas partes que lhe parecer neces- 
sário ) chamará ao Ourives que obrou a tal peça e lhe mostrará 
como não está ajustada com a disposição da Ley, e reconhecendo 
o Ourives a falta lhe quebrará logo a pessa em sua presença e lh*a 
entregará para que a torne a fundir, e no caso que o Ourives não 
gueira reconhecer a diminuição que achar nos dinheiros e grãos, 
irá com elle á Casa da Moeda, onde, em presença do Ensayador 
delia João de Andrade, ou quem seu cargo servir tornará a 
Ensayar a pessa duvidada, e achando o dito Ensayador que a du- 
vida do Ensayador da Cidade é verdadeira se quebrará logo a 
pessa, na forma que neste Capitulo se declara, e julgando que a 
duvida não he ajustada, por ter a prata os dinheiros e grãos que a 
Ley manda, marcará o Ensayador a pessa e juntamente o dito Joãc 
de Andrade, ou quem seu cargo servir, com a marca com que ha 
de marcar a prata obrada pelo Ensayador, em final, que elle foy 
o que approvou a pessa duvidada. 
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CAPITULO IV 



As pessas (jue o Ensayador achar, depois de examinadas, que 
tem os dez dinheiros e seis grãos, em signal de approvação, as mar- 
cará com a marca particular que ha de ter, na qual estará a letra 
L. circulada com huma divisa que o Ensayador eleger, a qual 
marca será registada no Senado da Gamara, para que se não possa 
mudar em tempo algum. 



CAPITULO V 



Levará o Ensayador por cada pessa que Ensayar e marcar, do 
mais limitado peso, até a quantia de três marcos, dous réis da 
marca que em cada huma ha de pôr, e de três marcos até dez, três 
réis de cada marca, e de dez marcos até vinie, quatro réis,) e de 
vinte marcos até cincoenta, cinco réis, e de cincoenla marcos, até 
cem, seis réis, e de cem marcos para cima dez réis, e o mesmo 
selario levará, pela maneyra referida, das pessas que se não acha- 
rem conformes e quebrar ; os quaes selarios lhe pagarão os Ouri- 
ves que fizerem as ditas pessas. 



CAPITULO VI 



Achando-se em algum tempo por Ensayo de burilada que o 
Ensayador approvou alguma peça marcando-a, sendo inferior no 
valor dos dez dinheiros e seis grãos declarados na Ley, incorrerá 
nas penas contheudas e declaradas na Ordenação do Reyno lib. 5°, 
lit. 56, § 4** e com as mesmas será punido o Ourives que fez a tal 
pessa . 



CAPITULO VII 



Será obrigado o Ensayador a ensinar até o numero de seis Ouri- 
ves da prata a Ensayar, os quaes nomeará o Senado da Camará, o 
que assim se ordena^ para que haja pessoas scientes nesta matéria 
e nos impedimentos do Ensayador se possa nomear pessoa que 
saiba fazer os ditos Ensayos, como também quando se tornar a 
prover este Oifiacio na falta do proprietário nomeado ; com a decla- 
ração que achando-se por sua morte com filho capaz pela sciencia 
de Ensayador para occupar este Officio, preferira aos mais, sendo 
igual com elles na sciencia, para ser provido no dito oflQcio e o 
mesmo se observará com os mais Ensayadores que entrarem neste 
officio. 
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CAPITULO vni 

As pessas de prata que o Ensayador íizer, marcará com a marca 
própria, que ha de ter como os mais Ourives, a qual será regis- 
tada no Senado da Gamara, para que não possa haver nella mu- 
dança, e tanto que acabar qualquer pessa a marcará com a sua 
marca e a levará ao Ensayador da Moeda João de Andrade para 
Ensayar na mesma forma em que o Ensayador o ha de fazer nas 
pessas dos mais Ourives, como se declara nos Capítulos I, III e IV, 
com declaração que a marca que o Ensayador João de Andrade ou 
quem seu cargo servir ha de ter para marcar as pessas do Ourives 
Ensayador, ha de ser a letra L. desta marca, circuliada com diversa 
divisa, que ficará ao arbítrio do dito João de Andrade, e também 
será registada no Senado da Camará, para que não possa alterar- 
se pelo tempo adiante, e levará dos pessas que marcar ao dito Ouri- 
ves o mesmo selario que se declara no Capitulo V deste Regimento 
que o Ensayador da Cidade ha de haver, e no caso que succeda 
achar- sealgumas pessas obradas pelo Ensayador da Cidade, depois 
de marcadas pelo Ensayador João de Andrade, que não tenhão os 
dez dinheiros e seis grãos da Ley, incorrerá nas mesmas penas 
impostas ao Ensayador da Cidade, na forma que se declara no 
Capitulo VI deste Regimento, e também o Ourives Ensayador que 
obrou a pessa. 



CAPITULO IX 



Tanto que os Ourives acabarem de fazer quaesquer pessas, as 
marcarão logo com as suas marcas e as levarão e entregarão ao 
Ensayador para as Ensayar e marcar, na forma que nos Capítulos 
deste Regimento vay declarado, e as marcas aos ditos Ourives 
estarão registadas no .Senado, para que se não possa mudar a 
forma delias, o que também se praticará com as pessas que 
fizerem para quaesquer pessoas particulares, que não hajão 
de vender nas suas logeas, ainda que para as obrarem lhe dôm a 
prata. 



CAPITULO X 



Qualquer Ourives que na sua logea ou casa lhe fôr achada algu- 
ma peça de prata, sem estar marcada pelo Ensayador, se fará logo 
nella Ènsayo^ e achando-se que tem os dinheiros e grãos que a Lei 
ordena pagará dez cruzados em pena, e não observar o disposto 
neste Regimento, e não tendo a dita pessa os dez dinheiros 
e seis grãos a perderá e será a metade para o denunciante as des- 
pezas do Senado, e estará trinta dias na Cadêa e pagará vinte e a 
outra para cruzados, que serão applícados na mesma forma. 
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CAPITULO XI 



Para melhor se averiguar se os Ourives têm nas suas logeas e 
casas pessas de prata sem estarem marcadas pelo Ensnyador, os 
Almotacés das Execuções lhe darão busca em suas casas todas as 
vezes que tiverem alguma noticia sobre este particular, e o mesmo 
farão sendo-lhe requerido pelo Ensayador. Estes varejos e buscas 
mandará o Senado dar por hum dos Juizes do Crime, na forma da 
resolução de Sua Magestade de 13 de Agosto de 1689, em Consulta 
do Senado de 13 de Julho do dito anno. 



CAPITULO xn 



Provando-se que algum Ourives falsificou ou viciou por modo 
algum a marca ao Ensayador, ou qualquer das marcas dos Ourives 
ou para se fazer deu conselho, ajuda ou favor, será castigado com 
as penas declaradas na Ordenação do Reyno, lib. S^tít. 52, § 1.° 



CAPITULO XIII 



Nenhum Ourives venderá pessa alguma de prata, ainda que seja 
do mais limitado pezo, sem ser marcada pelo Ensayador, e fazendo 
o contrario, achando«se que a prata da possa vendida tem os dez 
dinheiros e seis grãos da Ley, será prezo e estará trinta dias na 
Cadêa, e pagará vinte cruzados, a metade para o denunciante e a 
outra para as obras da Cidade, e será a pessa marcada pelo Ensaya- 
dor, e não tendo a prata da dita pessa os dinheiros e grãos da Ley 
será castigado com as penas contheudas na Ordenação do Reyno, 
lib. 5s tit. 56, § 4.° 



CAPITULO XIV 



Os Ourives, em todas as matérias tocantes ao Ensayo, respeitarão 
e obedecerão ao Ensayador da mesma maneira que sào obrigados a 
fdzerem-n'o aos Juizes do Officio, na forma do Regimento, e não 
o fazendo assim mandará fazer autos delles, como o fazem os 
Juizes do Officio, para serem castigados com as mesmas penas para 
o que chamará o Escrivão dos Juizes do Officio para lhe mandar 
fazer os taes autos, e será obrigado a vir ao seu chamado para 
este effeito. 
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CAPITULO XV 



Porque muitas das pessas que os Ourives têm algamas separadas 
na sua composição, por se evitar que estas taes se falsifiquem de- 
pois das pessas estarem marcadas pelo Ensayador, tirando-se as 
verdadeiras nos dinheiros e grãos, mettenao-se em seu lugar 
.outras falsificadas em fraude da Ley, damno dos compradores e do 
mesmo Ensayador pela approvação que nellas tem feito, em todas 
as pessas deste género porá marca o Ensayador, excepto nas que 
forem meúdas, de tão ténue valor que se não possa considerar este 
damno. 

Meza, 13 de Julho de 1689.— P. Dom Francisco de Souza.-- An* 
tonio da Costa Navais. — Sebastião Rodrigues de Barros, — Miguel 
de Mello. — António Ribeiro.'^ João Coelho de Almeyda. — Francisco 
da Fonseca. — Francisco Ferreira Bayão. — Francisco Pereyra de 
Viveiros. — Marcos Rodrigues. — António Borges. 



Regimento para o Ensayador do offibio dos Ou- 
rives do ouro» ék. dos Ourives do dito offlcio» cada 
um na parte que Ilie tocar na Forma que no exór- 
dio deste me^imento vay declarado* 

iO de Março de 1693 



Vendose no Senado da Gamera a Ley que Sua Magestade foy 
servido mandar publicar em 4 de Agosto do anno de 1688, sobre 
se levantar a moeda em a qual se declarao os quilates, dinheiros, 
& grãos que ha de ter o ouro, & a. prata que os ourives lavrarem, 
ordenando o ditto Senhor que o Senado faça dar a forma que lhe 
parecer mais conveniente, para que assim se execute, fazendo 
Sua Magestade a mesma recomendação ao. Senado por Decreto de 
6 do referido mes de Agosto. O que tudo attentamente conside- 
rado, <Sc o mais que o ditto Senhor ordena em seu Real Decreto ; 
resolveo reprezentar a Sua Magestade em Consulta de 6. de 
Settembro do mesmo anno que para se executar inviolavelmente 
o que na Ley se manda, era preciso que o Senado provesse dous 
officios de Ensayadores, elegendo para estas occupaçoes um Ouri- 
ves do ouro, & outro da prata, pessoas de toda a verdade, & con- 
fiança, com a ciência necessária para cada um delles, pela parte 
que lhe tocar, examina rtodas as pessas que os Ourives de hum, & 
outro oflQcio lavrarem^ apurando se tem os quilates, dinheiros, & 
grãos que na Ley se específícão, & achàdoas ajustadas em tudo as 
marcassem, & estes occupaâsem em dias de sua vida, arbitrando- 
Ihes o sallario, que cada um ha de levar das pessas que exami- 
narem, & marcarem, respeitando o trabalho, & o tempo, que em o 
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fazer haõ de gastar, impondolhes assim a elles, como aos outros 
ourives, as penas, que parecessem justas, para que com o temor 
do castigo, nem os ourives falsificassem as pessas, que obrassem, 
nem os Ensayadores as approvassem sem primeiro averiguarem 
exactamente se temos quilates, dinheiros, & grãos declarados na 
Ley, com a qual Consulta foy Sua Magestade servido conformarse 
por resolução de 20. de Outubro do mesmo anno de 1688. em 
consideração do que, & do mais que na Consulta se expendeo, 
tornandose a ver, & considerar no Senado este negocio com toda 
a ponderação necessária, precedendo todas aquellas deligencias 
que parecerão precisas para o intento, tomandose informações 
com pessoas intelligentes, & praticas no oflQcio de ourives do ouro 
mais peritos cõ toda a miudeza pela qualidade das pessas que se 
lavrão, & difficuldades que se representarão para haverem de ser 
todas marcadas depois de feitas varias conferencias sobre este 
particular, em que se gastou muito tempo. Assentou o Senado, 
vista a faculdade que o ditto Senhor foy servido concederJhe, fa- 
zer Regimento pelo qual se governem assim o Ensayador do ouro, 
como os ourives delle, debaixo das penas nelle impostas, dando-se 
ao Ensayador neste Regimento Capitulo particular da forma em 
que se ha de ensayar, como. também os ourives nas pessas que 
fizerem, ordenou este Regimento na forma seguinte : 



CAPITULO I 



O Ensayador do ouro ensayará as pessas do ouro que de novo 
se fizerem nesta Cidade, & seu termo, como tãbera as que os 
ourives tiverem em suas logeas, & cazas ja feitas, o qual exame 
fará por toque, por ser este o que geralmente se pratica em todos 
os Reynos. 



CAPITULO II 



£ porque se costumão fazer muitas pessas de ouro guarnecidas 
de pedraria, pérolas, aljôfar por huma, & outra parte, ou esmal- 
tadas pela mesma forma, como saõ joyas, brincos de orelhas, 
afogadores, cintilhos, Hábitos, & outras semelhantes, em que não 
fica lugar para se marcarem, como também pessas de filigrana, 
que pela sua miudeza, & fineza não podem ser marcadas, & para 
que o sejão examinandose se o ouro das ditas pessas tem os vinte 
quilates & meyo na forma da Ley referida no exórdio deste 
Regimento, se faz a declaração no Capitulo seguinte. 
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CAPITULO m 



Para boa observância do que se aponta no cap. 2 attendendo á 
difficuldade que pôde haver para se por marcas nas joyas, brincos 
de orelhas, hábitos guarnecidos de pedraria, pérolas, aljôfar 
por huma e outra parte, ou esmaltadas pela mesma forma ; 6 
pessas de Oligrana, nas quaes não haja lugar capaz de se lhe 
imprimirem as marcas, e estas taes pessas se possam fazer, e obrar 
com toda a perfeição sem defeito que se note, e por falta das 
marcas se não possa viciar o ouro delias e tenha averiguação 
este damno. Se ordena que da publicação deste Regimento 
em diante qualquer ourives do ouro que obrar alguma das 
pessas declaradas neste capitulo (ainda que lha mande fazer 
pessoa particular de qualquer qualidade, estado e condição que 
seja, e que para a obrar lhe dê o ouro) será obrigado tanto que 
acabar alguma das ditas peças levala logo ao Ensayador para 
que a ensaye na forma que se declara no cap. i e achando que 
tem o ouro delia os vinte quilates e meyo que a ley ordena, em 
signal de approvação, em lugar da marca que lhe havia de pôr 
no livro quô em seu poder ha de ter numerado e rubricado pelo 
Vereador do pelouro da Almotaceria, fará hum termo em que 
declare o nome do ourives que lhe apresentou a dita pessa para 
ensayar, o dia, mes e anno em que o fez, qualidade e pezo delia, 
forma em que está lavrada com tantas e taes pedras, declaração 
do esmalte, que com o feitio vale tanto, pouco mais ou menos e 
em signal de aprovação fez o dito termo que assignou com o 
mesmo ourives cujos signaes ficarão servindo pelas marcas que 
cada um delles havia de pôr na tal pessa na forma que se declara 
neste Regimento e feito o dito termo passará logo com o teor delle 
huma certidão da sua letra e signal, accusando as folhas do livro 
em que flca lançado que entregará ao dito ourives para quando a 
vender a dar á pessoa que lha comprar, ou quem lha mandou 
fazer para que no caso que em algum tempo se ache que o ouro 
da dita pessa não tem os vinte quilates e meyo da ley, se proceder 
contra hum e outro com as penas declaradas no cap. 11 deste 
Regimento e do mesmo modo achado -se nas logeas ou cazas dos 
ditos ourives alguma das pessas referidas sem a certidão de que 
se faz menção, se procederá contra elles com as penas cominadas 
no cap. 15 do mesmo Regimento pela maneira e com a 
distincção que nelle se aponta. 



CAPITULO IV 

E porque não haja pessa alguma que os ourives do ouro obrem 
que não seja ensayada e marcada, e os cordões meudos de ouro 
e outras semelhantes pessas que pela sua meudeza não tenhão 
sitio capaz em que se lhe possam imprimir as marcas, para que 
se lhe ponham se soldará em cada huma destas pessas huma cha- 
13 



pinha de onro pendente em que possam caber as ditas marcas 
por não haver nas taes pessas com a chapinha soldada o defeito 
que se considera nas expressadas no cap. 3 e os ditos ourives as 
não poderam obrar em outra forma. 



CAPITULO V 



E porque os ourives não experimentem algum damno por 
dolo dos Vazadores a quem dão o ouro para o vazarem, moldarem 
e fundirem víciando-o, e falsifícando*o. Todas as vezes que os 
ditos ourives houverem de entregar barras de ouro aos Vasadorei 

Eara o effeito referido porão a sua marca em cada hum a das ditas 
arras e as levarão ao Ênsayador para as ensayar ; e achando que 
o ouro delias tem os quilates da ley as marcará com a sua marca 
de Ênsayador e nesta forma farão a entrega aos Vazadores e 
quando estes a fizerem aos ourives donos do ouro das pessas 
vazadas em tosco que delle resultou, ou fundido reduzido a 
chapa, ou fio para averiguação da verdade, irão com as taes 
pessas e ouro fundido em companhia dos ourives a casa do 
Ênsayador para ensayar tudo em presença de ambos, examinando 
S6 tem o ouro os quiJates com que lhe foy entregue, e os ourives 
serão obrigados todas as vezes que houverem de mandar ensayar 
ouro para darem aos Vazadores, fazer- lho sober para que que* 
rendo assistir ao ensayo o possam fazer, e se evitar qualquer 
duvida que por sua parte possa haver. 



CAPITULO VI 



Todasas pessas queo Ênsayador receber para ensayar e a pprovar, 
serão marcadas pelos ourives que as obrarem com as suas marcas 
que procurarão sejão muito sutis a respeito das pessas meudas 
que comumente se lavram para que mais facilmente se possam 
marcar^ e as ditas marcas serão registadas no Senado da Camera 
em ordem a se não mudar a forma delias e sendo caso que algum 
ourives leve alguma pessa para ser ensayada sem levar a sua marca 
a não acceitara, antes lhe ordenará lha vá por tomando em lem- 
brança em um livro que para o tal effeito terá numerado e rubricado 
pelo Vereador do pelouro da Almotaceria o nome do ourives que 
apresentou a pessa sem sua marca, peso e qualidade delia na qual 
lembrança assignarão os ourives domnos das ditas pessas (com 
declaração que se não comprehendem nestas as expressadas 
no cap. 3 que não hão de ser marcadas) para que no caso que 
não torne com ellas marcadas ao ensayo, se lhes pedir a razão 
por que o não fizeram e serem castigados com as penas que 
parecer por faltarem ao disposto neste capitulo. 
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CAPITULO VII 



Depois de recebidas as pessas pelo Ensayador fará nellas o 
ensayo na forma que se declara no primeiro capitulo deste Regi- 
mento ; e achando que alguma delias nao tem o ouro vinte quilates 
e meyo que deve ter na forma da ley (para o que fará o ensayo em 
cada huma das ditas pessas nas partes que lhe parecer necessário) 
chamará ao ourives que obrou a tal pessa e lhe mostrará como 
não tem o ouro delia os quilates declarados na ley e reconhe- 
cendo o ourives a falta lhe quebrará logo a pessa em sua presença 
entregando- lh.a para que a torne a fundir e no caso que o ourives 
não queira reconhecer a diminuição que achar nos quilates do 
ouFO irá com elle á Casa da Moeda aonde em presença do Ensayador 
delia João de Andrade, ou de quem seu Cargo servir, tornará a 
ensayar a pessa duvidada e achando^ dito Ensayador que a duvida 
do Ensayador da Cidade é verdadeira, se quebrará logo a pessa na 
forma gue neste capitulo se declara, e julgando que a duvida 
não é ajustada por ter o ouro da tal pessa os vinte quilates e meyo 
que a ley manda^ marcará o Ensayador a dita pessa e juntamente o 
dito João de Andrade, ou quem seu cargo servir com a marca 
com que ha de marcar as pessas de ouro obradas pelo Ensayador 
da Cidade em signal que elle foi o queapprovou a pessa duvidada, 
e a mesma forma se terá com as pessas que forem a ensayar ; que 
não hão de ser marcadas senão por certidão como se especifica 
no capitulo 3 deste Regimento. 



CAPITULO VIU 



As pessas que o Ensayador achar depois de ensayadas que o ouro 
delias tem os vinte quilates e meyo da ley em signal de appro- 
vaçào as marcará com a marca particular que ha de ter de 
ensayador na qual estará a letra 1. circulada com huma divisa que 
elle eleger e esta marca será registada no Senado para que se 
não possa mudar em tempo algum. 



CAPITULO IX 



Levará o Ensayador de ensayar e marcar qualquer cordão de 
ouro o valor de lim grão de ouro de vinte e dous quilates e de 
um coliar, dous grãos e meyo de ouro de vinte e dous quilates, e 
de todas as mais pessas o valor de meyo grão de ouro de ditos 

Suilates e neste numero entrarão as pessas nomeadas no cap. 3 
este Eegipaento, que hão ter por marca as certidões que no 
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mesmo capitulo se apontam e também haverá o mesmo das 
barras de ouro que ensayar e marcar; e o mesmo sallario levará 
pela maneira referida das pessas que achar não têm os vinte 
quilates e meyo da ley, e quebrar os quaes sailarios lhe pagarão os 
ourives que obrarem as taes pessas. 



CAPITULO X 



E porque os ourives do ouro por causa de huma concordata 
que entre elles é os ourives da prata houve, que se julgou por 
sentença e se lançou no Regimento do seu oflGicio podem obrar e 
lavrar varias pessas de prata, como com effeito obram e a quali- 
dade e diversidade delias estão todas declaradas e especificadas 
no termo da dita concordata, se não nomeam neste capitulo, 
havendo-se nelle por nomeadas assim e da maneira que o estão 
na concordata ; as quaes pessas serão também ensayadas e marcadas 
pelo Ensayador do officio dos ourives do ouro ; com declaração 
que o ensayo destas pessas de prata o fará por burillada na mesma 
forma que o faz o Ensayador da prata e os ourives obrarão as 
ditas pessas de maneira que haja lugar em cada huma delias de 
se lhe porem as marcas como se ha de fazer nas de ouro, exce- 
ptuando as declaradas no capitulo 3 que não hão de ser marcadas 
pelas razões ponderadas no dito capitulo e em lugar das marcas 
ha de haver a certidão mencionada no mesmo capitulo, o que 
tudo obrarão debaixo das mesmas penas que lhe são impostas 
neste Regimento. 



CAPITULO Xí 



Achando-se em algum tempo por ensayo de toque que o 
Ensayador approvou alguma pessa marcando-a como também as 
nomeadas no capitulo terceiro pelo modo que nelle se relata não 
tendo o ouro delia os vinte quilates e meyo declarados na ley 
incorrerá nas penas conteúdas e declaradas na Ordenação do Reyno 
lib. § tit. S6 § 4<» e com as mesmas será punido o ourives que fez 
a tal pessa ; e bem assim será castigado com as penas da dita ley, 
achando-se em algum tempo por ensayo de burilada que marcou 
e approvou alguma das pessas especificadas no capitulo decimo 
deste Regimento, pela maneira que nelle se aponta sendo inferior 
a prata delia no valor dos dez dinheiros e seis grãos da ley, e o 
mesmo castigo se executará no ourives que obrou a tal pessa. 
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CAPITULO xn 



Será obrigado o Ensayador a ensinar até o numero de seis 
ourives do ouro a ensayar, os quaes nomeará o Senado, o que 
assim se ordena para que haja pessoas scíentes nesta Arte e nos 
impedimentos do Ensayador se possa nomear pessoa que saiba 
fazer os ditos ensayos, como também quando se tornar a prover 
este officio na falta do proprietário nomeado : Com declaração que 
achando-se por sua morte com filho capaz pela sciencia de 
Ensayador para occupar este officio, prefirirá aos mais sendo 
igual com elles na sciencia, se fará nelle o provimento e o 
mesmo se praticará com os mais Ensayadores que succederem 
na propriedade deste officio. 



CAPITULO XIII 



As pessas de ouro que o ourives Ensayador fizer marcar com a 
marca própria que ha de ter como os mais ourives, a qual será 
registada no Senado para que não possa haver nella mudança e 
tanto que acabar qualquer pessa a marcará com a dita marca e a 
levará ao Ensayador da moeda João de Andrade ou a quem seu 
cargo servir para a ensayar na mesma forma em que o Ensayador 
.0 ha de fazer nas pessas dos mais ourives como neste Regimento 
se declara com advertência que a marca que o Ensayador João 
de Andrade ou quem seu cargo servir ha de ter para marcar as 
pessas do ourives Ensayador, ha de ser a letra I. da dita marca 
circulada com diversa divisa da do ourives Ensayador que ficará 
no arbítrio do dito João de Andrade e também será registada 
no Senado para que não possa alterar-se pelo tempo adiante e 
levará das pessas que ensayar e marcar ao dito ourives o mesmo 
salário que se declara no capitulo nono deste Regimento, que o 
Ensayador ha de haver e no caso que succeda acharem-se algumas 
pessas obradas pelo ourives Ensayador depois de marcadas pelo 
dito João de Andrade ou quem seu cargo servir que o ouro delias 
não tenha os vinte quilates e meyo da ley incorrerá nas mesmas 
penas impostas ao Ensayador ourives, na forma que se declara 
no capitulo segundo deste Regimento e também o ourives 
Ensayador quô obrou a pessa e do mesmo modo nas de çrata como 
no dito capitulo se aponta ; e para que se evitem duvidas e seja 
castigado o que delinquir, se ordena que a pessoa que na Casa da 
Moeda servir de Ensayador delias nas ausências e impedimentos 
do Ensayador João de Andrade tenha este tal serventuário sua 
marca particular, na qual estará a letra R. circulada com uma 
divisa que elle eleger sendo diversa da do Ensayador ourives e da 
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do Ensayador João de Andrade que também será registada no 
Senado para que não tenha mudança pelo decurso do tempo e 
se saiba com toda a cldréza e legalidade os Ensayadores que 
marcarão e approvarão as pessas obradas pelo ourives Ensayador 
para se proceder contra qualquer delles quando succeda o caso 
expressado riéste capitulo. 



CAPITULO XIV 



Tianto (Jue ofe outlvés acabareth dè fazei* qUaesquer pessàs as 
marcâ^9o logo com as suas marcas e as levarão e entregarão ao 
Ensayador para as ehsayar fe marcar ria forma que nos capittílos 
deste Regimento vay declarado, o que tahíbetti se prfltitíará com 
as pessas que fizerem para quaesquer pessoas particulares que 
não hajam de vender nas suas logeas ainda que para as obrarem 
lhe dêm o ouro e a prata. 



CAPITULO XV 



Qualquer ourives que na sua logea ou cdsa lhe for afchada 
alguma pessá de ouro ou prata das que pela conciordaia podenl 
obrar sem estarem malucadas pelo Ehsayãddreapprovadaspof ellé 
as que não hào de ter marfca cora a certidão declarada no capitulo 
3. se fará logo nellas ensayo e achando -se que as de ouro 
têm os quilates da ley e as de prata os dinheiros e grãos pagará 
dez cruzados em pend de não observar o disposto neste Regi- 
mento ; e não tendo a taes pessas os quilates, dinheiros e grãosi 
as perderão e será a metade para os denunciantes e oulra para 
as déspezas do Senado e estará trinta dias na Cadeia e pagará 
vinte (cruzados que serão appli<3ados na mesma forma. 



CAPITULO XVI 



Para melhor se averiguaj* se os ourives têm nas suas logeas e 
casas algumas das pessas referidas no» capitules deste Regimento 
sem. estarem marcadas pelo Ensayador, e approvadas com a sua 
certidão as que não hão de ter marcas nomeadas no capitulo 
á; o Senado lhes mandará dar busca em suas casas todas 
as vezes que lhe parecer, ou lhe for requerido pelo Ensayador 
tudo na forma da resolução de S. Magestade de treze de Agosto 
de mil e seiscentos outenta e nove em consulta do Senado de 
treze de Julho do dito anno. 
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CAPITULO XVII 



Provando-se que algum dos ourives falsificou, ou viciou por 
modo algum a marca ao Ensayador^ ou a letra, ô signal das certi-* 
does que ha de passar ua forma que se ordena no capítulo 3 « 
ou qualquer das marcas dos ourives, ou para se fazer dett 
conselho, ajuda ou favor, será castigado com as penas declaradas 
na Ordenação do Reyno lib. 5 tít. 52 § i* 



CAPITULO XVIII 



Nenhum õufivéâ venderá pessa algama de ouro, nem de prata 
das que podem obrar, declaradas neste Regimento, de qualquer 
pezo que seja, sem ser marcada pelo Ensayador, ou approvada 
com a sua certidão a qUe não na . de ter marca e fazendo o 
contrario, achando-se que o ouro da pessa vendida tem os vinte 
quilates e meyo da ley, e a pessa de prata os dez dinheiros e seis 
grãos, será prezo e estará trinta dias na cadea, e pagará vinte 
cruzados a metade para o denunciante, e outra para as obras da 
Cidade^ e será a pessa marcada pelo Ensayador ; e não tendo as 
taes pessas os quilates, dinheiros e grãos declarados na dita ley, 
será castigado com as penas conteúdas na Ordenação do Reyno 
lib. 5 tít. 56 §4. 



CAPITULO XIX 



Tanto que o livro em que o Ensaydor ha de estender os termos 
das pessas que não hão de ter marca (como se dispõem no capitulo 
3. deste Regimento) estiver de todo escripto o trará ao Senado 
para se lhe mandar dar outro, e o que trouxer ser entregue ao 
Escrivão da Camera para o ter em boa guarda e constar em todo 
6 tempo dos lermos que nelle estão escriptos, e se poderem 
conferir as certidões, quando seja necessário para averiguação da 
verdadêf e da dita entrega lhe dará recibo o meàmo Escrivão da 
Gamera para sua guarda. 
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CAPITULO XX 

Os ourives em todas as matérias tocantes ao ensayo, respeitarão 
e obedecerão ao Ensayador da mesma maneira que são obrigados 
a fazel-o aos Juizes do Officio na forma do seu Regimento, enão o 
fazendo assim, mandará fazer autos delles, como o fazem os 
Juizes do Olficio, para serem castigados com as mesmas penas ; e 
chamará o Escrivão dos ditos Juizes para lhe mandar fazer os taes 
autos, que será obrigado a vir ao seu chamado para este effeito . 
Francisco da Cruz Godinho o fez em Lisboa a 10 de Março de 
1693. António Rebello o fiz escrever.— P. Dom Francisco âe 
Souza,^ Sebastião Rui z de Barros,-^ António Marchaõ Themudo. 

— Francisco Pereira de Viveiros ,— Manoel Lapes»— António da 
Costa Novaes."^ Domingos Nogueira de Araújo, -~ Miguel de Mello. 

— António Duarte, — Àntonió Alvares.-^ João Henriques, 



Regimento dos «uperlntendentes, ^uardas-móress 
eofficlaes deputados para as minas do ouro 

19 de Abril de 1702 

Eu el-Rei faço saber aos que este meu regimento virem, que 
porquanto para a boa direcção e governo das gentes que tra- 
balham nas minas, que ha nos sertões do Brazil a que mando 
assistir os ministros deputados e necessários para ellas, é neces- 
sário que estes tenham regimento, lho mandei dar na forma 
seguinte : 

1.0 O superitendente procurará saber com todo o cuidado se ha 
discórdias entre os mineiros, ou outras pessoas que assistem nas 
ditas minas, de que resultem perturbações entre aquellas gentes, 
e porá toda a deligencia em as atalhar, e no caso que lhe pareça 
ser necessário mandar prender a alguma, ou algumas das pessoas 
que forem motores de semelhantes desordens, o fará, e os não 
soltará sem primeiro fazerem termo de não entenderem um com 
o outro, e tendo commeltido culpa, por que algum mereça maior 
castigo procederá como fôr direito. 

2.0 Em o dito superintendente chegando ás minas, deve logo 
examinar os ribeiros que estão descobertos, a riqueza delles, e 
se a pinta é geral, e depois de ter feito este exame saberá se estão 
muito distantes uns dos outros, e no caso que as distancias sejam 
de sorte que o guarda -mór os não possa repartir, assistindo a 
todas as repartições, nomeará guardas menores para haverem de 
as ir fazer naquellas partes que lhes fôr ordenado ; guardando as 
ordens que para isso lhe forem dadas. 

3.° Havendo alguma duvida entre os mineiros sobre a medição 
das datas, entendendo pertencer-lhes mais terra, querendo entrar 
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pelas datas dos vizinhos, recorrerão ao snperintendente, ou 
guarda -móraqaelle que estiver mais perto, que Itie mande nova- 
mente medir as datas que lhe foram dadas, para que cada um 
fique com a que lhe toca e elles ]h'a mandarão medir (no caso 
que seja necessário) por não estar a primeira medição feita com 
clareza. 

4.° E porque muitas vezes tem sucoedido esbulhar algum po- 
deroso a um pobre ou miserável em parte da sua data pela achar 
com pinta rica, e convir muito conservar a cada um no que Jhe 
pertence, quando isto succeda, recorrerá o esbulhado ao supe- 
rintendente, que, ouvidas as partes, vocalmente inteirado do 
esbulho que se lhe fez, o fará restituir, e quando não possa em 
presença das partes logo averiguar aquella questão, admittirá o 
esbulhado a justificar o tal esbulho, e justificado o fará restituir 
a sua data, e tendo já lavrado algumas braças de terra do es- 
bulhado lhe fará restituir toda a perda e damno que nisso lhe 
tiver dado, que se liquidará pelo rendimento das braças na mesma 
data^ dando-se ao esbulhado pelas braças que lhe tomarem outro 
tanto como importarem outras tantas braças que lavrar da 
mesma data, e em pena do esbulho se lhe fiirá satisfazer isso que 
se liquidar em dobro. 

5.° O superintendente tanto que tomar conhecimento dos ri- 
beiros ordenará ao guarda-mór que faça medir o comprimento 
delles para saber as braças que tem, e feito saberá as pessoas que 
estão presentes, e os negros que cada um tem, tomando disso in- 
formações certas, e ordenará ao guarda-mór faça a repartição das 
datas, dando em primeiro lugar data á pessoa que descobriu o 
ribeiro, a qual lhe hade dar na parte aonde elle apontar ; e logo 
repartirá outra data para a minha fazenda no mais bem parado 
do dito ribeiro e ao descobridor dará logo outra data como la- 
vrador, em outra qualquer parle que elle apontar, por convir que 
os descobridores sejam em tudo favorecidos, e esta mercê os 
anime a fazerem muitos descobrimentos, e no caso que um des- 
cobridor descubra quatro ribeiros, no ultimo se lhe darão duas 
datas, duas como descobridor, e duas como lavrador; com de- 
claração, porém, que as duas que de novo se lhe concedem serão 
tiradas por sorte, como neste capitulo vai determinado se dêem 
aos lavradores, e as mais datas repartirá o gaarda-mór, regu- 
lando-se pelos escravos que cada um tiver, que em chegando a 
12 escravos, ou dahi para cima, fará repartição de uma data de 
30 braças conforme o estylo, e aquellas pessoas que não chegarem 
a ter 12 escravos, lhes serão repartidas duas braças e meia por 
cada escravo, para que igualmente fiquem todos logrando da 
mercê que lhe faço, e para que não haja queixa nem dos pobres, 
nem dos ricos, por dizerem que na repartição houve dolo repar- 
tindo-se a uns melhor sitio, que a outros por amizade, ou respeito 
o guarda-mór mandará fazer tantos escripios, quantas forem as 
pessoas com quem se houver de repartir, e com o nome de cada 
um os deitará em um vaso embaralhado por um menino de 
menor idade que se achar, mandará tirar cada um dos escriptos, 
e o primeiro que sahir lhe assignará a sua data logo na que se 



segair, a qué» na forma deste capUulOi se tiver dado âò deseo^ 
brídor como lavrador ; e pela mesma ordem se irão seguindo as 
demais que forem sahindo ; e nas datas de cada uma pessoa se 
porão marcos para que não possa vir em duvida a parte (]ue lhe 
fôr assígnada ; e também se porão marcos na que tocar á minha 
fazenda. 

6.0 E porque muitas vezes succede levarem os descobridores 
em sua companhia pessoas que os ajudam a descobrir os ribeiros, 
e por haver muita gente com quem repartir as datas, ficando 
fora as pessoas que as ajudaram a descobrir, e por respeitos se 
repartem a outros : ordeno que as pessoas que acompanharem ao 
dito descobridor entrem na repartição do tal ribeiro com as datas 
que lhe tocar. 

7.» E porque é muito prejudicial repartirem-se aos poderosos 
em cada ribeiro que se descobre sua data, ficando por esta causa 
muitos pobres sem ella, e succede ordinariamente, por não po- 
derem lavrar tantas datas, venderem -nas aos pobres, ou estarem 
muito tempo por lavrar, o que não é sómemte em prejuízo dos 
meus vassallos ; mas também dos meus quintos, pois podendo^se 
tirar logo, se dilatam com se não lavrarem as ditas datas ; havendo 
ficado muitos de meus vassallos sem ellas ; por evitar esta sem- 
justiça se não dará segunda data a pessoa alguma sem que tenha 
lavrado a primeira ; estando porém todos os mineiros accommo- 
dados, havendo mais terra para repartir, então se attenderá aos 
cfue tiverem mais negros, porque tendo mais dos 12 pertencentes 
a primeira data, se fará com elle a repartição na forma do ca- 
pitulo 5° deste regimento, dando-se duas braças e meia a cada 
negro ; e constando também ao guarda -mór, que cada um dos 
mineiros tem lavrado a sua data, aquelle que a tiver lavrado^ 
havendo terra para repartir, a repartirá novamente com elle na 
forma que fica dito . 

8.<> E no caso que alguns dos mineiros principiem a lavrar as 
datas que lhes forem dadas dentro de 40 dias ; o superintendente 
ordenará ao guarda -mór que com o escrivão das minas veja as 
ditas datas, e achando-as intactas fará termo de vestoría em que o 
escrivão portará por fé em como estavam intactas ; o qual termo 
assígnará o guarda -mór com as testemunhas que se acharem 
presentes, que sempre serão ao menos duas, e ouvida a parte por 
contestação somente as julgará por perdidas para a minha fazenda, 
e havendo denunciantes se lhes dará a terça parte, e as partes que 
ficarem para a minha fazenda se disfructarão na forma das que 
lhes forem repartidas ; advertindo porém que poderá muitas 
vezes succeder pararem com a íavra das minas, ou não as prin- 
cipiarem a lavrar, por estarem muito distantes ; em tal caso se 
lhes não tirarão as ditas datas por devolutas, e o mesmo se en- 
tenderá se se deixar de lavrar por invernada, falta de manti- 
mentos ou saúde. 

9.0 E porque pelo regimento da minha fazenda ó prohíbido se 
interesse nell a os ministros e ofilciaes delia, como também os da 
justiça pelos prejuízos que disso se seguiam : Ordeno ciue nenhum 
dos ministros, ou offlciaes deputados para a administração das 
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ditas minas, ou onlfo de qualquer preeminência que seja, poisa 
por si ou por interposta pessoa haver data nas ditas minas, nem 
t^r nellas outro interesse mais que o salário ordenado neste re- 
gimento ;e o que o contrario íizer perderá o posto, lugar ou 
officio que tiver e será condemnado no que importar o rendi ^ 
mento da data ou interesse que tiver em tresdobro para minha 
fazenda, e havendo denunciantes, se lhes dará a terça parte, e 
o superintendente, ou guarda-mór que tal data der, ou repartir 
perderá o officio, e pagará o rendimento em dobroi applicado na 
forma acima dita ; e havendo interposta pessoa, terá a mesma 
pena imposta ao gtiarda-mor, o qual não sabendo da interposição 
e conluio, será delle relevado, e fazendo algum dos ditos mi- 
nistros ou ofiQciaes praçaria com o mineiro a quem fòr repartida 
e data, haverá um e outro as penas conteúdas na Ordenação Liv. 
50 Tit. 71 §§ 6® e 17 (e se tivefem praçaria), pagando cada um dos 
práceíros todo o rendimento da data com perda do posto, lugar, ou 
offlcio que tiverem. 

10. E porque é justo que o superintendente, guarda-mór, e 
seus officíaes tenham commodamente de que vivão, segundo a 
qualidade do luQ[ar, trabalho de suas occupações, terá o superin- 
tendente de ordenado em cada um anno ires mil e quinhentos 
cruzados, o guarda-mór dous mil cruzados, o meirinho e escrivão 
da superintendência quinhentos cruzados cada um, e sendo ne- 
cessário fazer-se algum guarda-inenor em alguma ocoasiào se lhe 
dará de ordenado mil cruzados cada anno, e no caso que este seja 
feito por tempo limitado^ vencerá o ordenado pro rata do tempo 
que servir a respeito dos ditos mil cruzados, e porque estes or- 
denados os devem pa^ar os mineiros, pois a respeito da sua con- 
servação e utilidade fui sorvido crear estes ofiQcios, cada uma das 
pessoas a quehi se repartirem datas dará para os salários desditos 
oflaciaes a decima parte do preço por que se arrematar a data qne 
pertence á minha fazenda, sendo a data que se der a cada um 
igual na medida a que pertence a minha fazenda, porque sendo a 
data em menor quantidade se fará a conta a respeito das braças, 
para que assim flquem todos contribuindo igualmente. 

11» Sou informado que algumas pessoas vendem as datas que 
lhes foram repartidas afim de as poderem ter em melhor ri- 
beiro, o que é contra a igualdade com que as mando repartir a 
lodosos, mesmos vassallos: Mando que nenhuma pessoa possa 
vender, nem comprar semelhantes datas, mas que todos des- 
fructem as que lhe forem repartidas como acima âca ordenado, 
e fazendo o contrario o comprador, seja condemnado no rendi- 
mento que tiver a dita data» e o vendedor em outro tanto, tudo 
applicado na forma acima dita no capitulo 9® ; porém no caso que 
fôr repartida alguma data a quem a não possa disfructar, por lhe 
fallecerem, ou faltarem os escravos que tinha, nesse caso a 
poderá vender, fazendo primeiro certo ao superintendente a 
causa que tem para fazer a dita venda, o qual lhe concederá li- 
cença para o poder fazer, porém lhe não dará nova data, nem o 
guarda-mór ]h'â repartirá, sem lhe constar tem novos escravos 
com que a disfructe. 



— 204 — 



12. E saccedendo fazerem-se alguns descobrimentos em partes 
muito remotas das em que assistir o superintendente, ou guarda- 
mór, o descobridor o fará logo saber ao superintendente para 
que, mande o guarda-mór fazer repartição das datas na forma 
que lha é ordenado e não podendo o guarda-mór ir fazer a dita 
repartição, nomeará o superintendente um guarda-menor que 
a vá fazer e nunca em nenhum caso poderão os descobridores 
fazer a repartição em outra forma, e não dando os descobridores 
a dita parte ao superintendente, occultando o tal descobrimento, 
se lhe não darão datas algumas, antes as que se lhe haviam de 
dar se darão a pessoa que delia relatar o tal descobrimento que 
se tinha occultado. 

13. O guarda-mór terá um livro rubricado pelo superinten- 
dente, em que fará assento de cada um dos ribeiros que se des- 
cobrirem com titulo a parte do dia, mez, e anno em que se 
descobriu, do dia em que se repartiram as datas, fazendo -se 
declaração das pessoas a quem se repartiram braças de terra que 
se deram a cada um, confrontações e marcos que se lhes pu- 
zeram, e de tudo fará fazer termo em que assignará o guarda- 
mór, e cada um dos mineiros a que se repartir a data . 

14. E porque muitas pessoas da Bahia, ou daquelle distrícto 
trazem ou mandam gados para se venderem nas minas de que 
se pôde seguir o descaminho dos meus quintos, porque como o 
que se vende é a troco de ouro em pó toda aquella quantia se ha 
de desencaminhar, e porque esta matéria é de tão damnosas 
consequências, é preciso que neste particular haja toda a cau- 
tela ; pelo que ordeno ao superintendente, guarda-mór ou menor, 
ou outro qualquer official que tenho noticia de ter chegado 
algum gado ás minas, façam logo notificar a pessoa, ou pessoas 
que o trouxerem para que venham dar entrada das cabeças de 
gado que trazem, e occultando algumas pagarão o seu valor 
anoviado, e serão presos e castigados com as penas impostas aos 
que descaminham minha fazenda, o que tudo se lhes declarará 
quando os notificarem para darem entrada, e o superintendente 
saberá o preço por que vendem o dito gado, para conforme a isso 
se cobrarem os quintos do ouro que se lhe der em pagamento, 
não se fazendo este com ouro já quintado, e esta cobrança fará 
o superintendente com o seu escrivão que fará termo em um 
livro que para isso terá, rubricado pelo dito superintendente, 
em que se fará declaração dos quintos que se cobram, de que 
pessoa, donde é natural, o qual termo assignará o dito super- 
intendente com a pessoa que pagar os ditos quintos, e se lhe 
lerá primeiro que o assigne, e não permitlirá o dito superin- 
tendente que por aquellas partes se introduzam negros alguns 
porque se deve praticar inviolavelmente prohibição e taxa que 
tenho ordenado, para que só pelo Rio de Janeiro possam entrar 
os taes negros na forma que tenho mandado. 

15. E no caso que os ditos vendedores de gado digam que 
querem vir pagar os quintos ás officinas de S. Paulo ou Taubaté, 
em tal caso os deixarão vir, lomando-lhes primeiro fiança de 
como hão de pagar os ditos quintos nas ditas officinas, a qual 
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fiança se lhe tomará segura, e abonada, naquella quantia que os 
quintos que deve paagar importarem, e o fiador não será deso- 
brigado delia sem monstar como a pessoa fiada tem pago os 
ditos quintos, e não dando a dita fiança, quintará, como íica 
ordenado no capitulo precedente. 

16. Pôde também succeder^que algumas pessoas que assistem 
daquellas parles das minas por seu negocio particular queiram 
ir buscar gado aos curraes do districto da Bahia, levando ouro 
em pó para o comprarem, o registrarem, e pagaram os quintos 
que deverem, e se lhes darão as arrecadações necessárias, e 
achando-se sem ellas, será comflscado todo o ouro que levarem 
para minha fazenda ; e da arrecadação dos ditos guintos, e do 
ouro que levam se fará termo, e delle se lhe dará guia em que se 
declare a quantidade do ouro que leva, e de como fica quintado. 

17. Nenhuma pessoa do districto da Bahia poderá levar as 
minas pelo caminho do sertão outras fazendas ou géneros que 
não sejam gados, e querendo trazer outras fazendas as nave- 
guem pela Barra do Rio de Janeiro, e as poderão conduzir por 
Taubaté ou S. Paulo como fazem os mais, para que desta sorte 
se evite o levarem ouro em pó, e elles ficam fazendo o seu ne- 
gocio como fazem os mais vassallos, e o superintendente, e 
guarda-mór terão muito cuidado em lançar das minas todas as 
pessoas que nellas não forem necessárias, pois estas só servem 
de descaminhar os quintos, e de gastar os mantimentos aos 
que lá são precisos, como também não consentirá nellas outras 
pessoas que vierem do districto da Bahia pelo sertão com outras 
fazendas que não fôr gado. 

18. Succede, descobrindo -se ribeiros, pedirem os descobri- 
dores dous dias para exame delles, o que procuram com dolo, 
afim de os minerar e escalar, e depois de terem tirado o precioso, 
dão conta ao superintendente e guarda-mór em que a minha 
fazenda, e os meus vassallos ficam prejudicados, e por evitar 
este descaminho o superintendente lhes concederá só oilo dias 
para o exame, e no caso que exceda o tempo concedido perderá 
as datas que devia de ter naq[uelle ribeiro como descobridor e 
lavrador ; porém se o ribeiro for muito dilatado e as catas muito 
fundas, parecendo ao superintendente se não poderá fazer o 
exame em tão poucos dias, ficará na sua eleição conceder-lhe os 
que lhe perecerem convenientes. 

19. Como succede que os ribeiros são tão ricos, que entra a sua 
riqueza muitas braças pela terra dentro, havendo pessoas que 
tenham ficado sem data, pedindo-a nas sobre-quadras, se lhe 
repartirá na mesma forma que tenho disposto no cap. 5o, porém 
no caso que todos estejam accommodados com datas, e acabando 
de lavrar a data que lhe tocou par ter noticia que alguma data 
das repartidas a outras pessoas é de pinta rica, e por isso pedir 
se lhe dê a sobre-quadra delia, em tal caso se lhe não dará, 
porque essa pertence ao que lavrou, ou está lavrando a tal data 
de que se pede a sobre-quadra. 

20. Descobrindo-se algum ribeiro em que por razão da muita 
gente que ha com quem se repartir as datas, não possam estas 
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ser daquelle tamanho eiq que se tem mandado repartir, em tal 
caso o superintepáente ordenará ao guarda ■= mor que faça a re- 
partirão conforme os negros que cada um tiver, e elle a fará 
com tal igualdade que fiquem todos satisfeitos, ou sejam pobres, 
ou poderosos, ainda que para isso seja necessário fazer a^me- 
dição por palmos, mas sempre a repartição se fará em qualquer 
forma qpe seja disposta por sortes neste Regimento. 

21. O supçrinteqdente terá muito cuidado de examinar se nas 
minas assistem ourives, ouoiitro algum official que faça fundição 
de ourp, ou exercite o oflicio de ourives, e os que souber andam 
nas ditas minas lhes fará tomar todo o ouro que tiverem, e será 
applicado para minha fazapda, o p mesmo ^erá achando-se ouro, 
ainda que seja de partes, e os fará extraminar das ditas minas, 
para que não tornem mais aos lugares em que se fabricarem as 
minas, e o mesmo se observará com os moradores que tem 
ourives eiscravos seus nas ditas minas. 

22. E por quanto qs datas que pertencem á minha fazenda se 
deve ler uellas toda a boa arrecadação, e tem mostrado a expe- 
riência ps vários descaminhos que tem havido neste particular a 
que é preciso acodir com remédio, mando ao superintendente 
que ponha na praça a3 datas que pertencerem a minha fazenda 
para se arrematarem a quem mais der, e andarão em pregão 
nove dias e o escrivão tomará os lanços que cada um lhe dèr, 
e ao mesmo tempo mandará por todas as parles circumvizinhas 
por donde se minerar por lambem as ditas datas em pregão para 
que venha a noticia po todos, para poderem lanrar nellas, e 
procurará que lodos possam livremente lançar nas dilas datassem 
respeito algum aos poderosos, que fará castigar como merecerem 
no caso que por algum modo impidam aos lançadores que qui- 
zerem lançar nas ditas datas, fazendo sobre isso os autos que lhe 
parecerem necessários e no caso que não haja lançadores que 
lancem preço equivalente nas ditas datas, o superintendente as 
mandara lavrar por conta de minha fazenda, para o que puxará 
pelos Índios que lhe forem necessários, e lhe pagará pela minha 
fazenda o mesmo que lhe costumam pagar os particulares quando 
os servem e nomeará pessoa que assista a dita lavoura que tenha 
boa intelligepicia, e bom procedimento; e lhe nomeará um es- 
crivão pessoa (lei, e desinteressada a quem dará ppr elle um 
livro numerado, e rubricado em que lançará por dias lodo o 
ouro que naqueíle dia se tirar, e quantos Índios no mesmo dia 
balearem, de que fará termo, e assignará com a pessoa que 
assistir á dita lavoura. 

23. Tem succedido haver algumas duvidas entre ps daseobrido-r 
res que descobrem o rio principal, e outros que descobrem alguns 
riachos que vem dar no primeiro que se descobriu, em tal caso 
sendo os riachos pequenos, pertencerão estes descobrimentos ao 
primeiro descobridor que descobriu o rio principal, porém si os 
taes riachos forem grandes, posto que venham dar no rio (irincípal 
já descoberto, estes então pertencerão á pessoa que os descobrir a 
data que se costuma dar nos descobridores dos ditos rios. 

24. E porque me tem vindo a noticia que nos ribeiros que se 
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repartem se acham algumas enseadas, e pontais que se repartiram 
até agora pelas voltas que faz o dito ribeiro, o que ó prejudicíalis- 
simo ; ordeno ao dito guarda<mór que a repartição que fizer dos 
ditos ribeiros a faça pela terra firme, e não pelas voltas dos rios, 
lançando uma linha recta para fazer a tal repartição, e na terra 
que ficar fora da quadra para a parte do rio por causa da volta 
que faz, se praticará o mesmo que fica dito nas sobre<-quadras 
que ficam para o sertão das datas. 

23. Para evitar os descaminhos que pôde haver na minha 
fazenda, assim nos quintos, como em tudo o mais que me per-« 
tencer tocante ás minas, o superintendente tomará as denunciações 
que se lhe derem não só em publico,mas também tomará as que lhe 
derem em segredo, e em umas e outras, guardará as disposições 
de direito, e o que se contém neste regimento, como também, o 
que é dado á alfandega desta cidade em semelhantes denun>* 
elações, e as mesmas denunciações poderão tomar os ouvidores 
da comarca de S, Paulo e Rio de Janeiro, no caso que as partes 
as queiram dar por lhes ficar mais commodas perante elles e os 
livramentos lhes dará o superintendente, para o que os ditos 
ouvidores lhes remetterão os treslados dos autos. 
* 26. E o superintendente nomeará nas ditas minas uma pessoa 
das mais príncipaes, e abonadas que nellas assistirem, para ser 
thesoureiro dos quintos, e mais dinheiro, ou cousas que nas ditais 
minas se houverem de cobrar para a minha fazenda, para o que 
haverá um livro da receita e despeza^ rubricado pelo dito supe* 
rintendente, em que se assentarão pelo escrivão da superinteu"* 
dencia todas as receitas e despezas que se fizerem, e o mesmo será 
também thesoureiro do que se ha de cobrar para o salário dos 
ministros ; e o dito thesoureiro terá de ordenado três mil cru- 
zados que lhe será pago na mesma forma, e pelo mesmo rendi- 
mento que se mandam pagar aos mais ministros e officiaes que 
assistem nas ditas minas, e sendo caso que as dizimas das datas 
não cheguem aos salários dos ministros e officiaes referidos, se 
lhes prefarão por minha fazenda, e pelos quintos que me 
pertencem . 

27. Do livro que ha de ter o guarda^mór para a repartição das 
datas para ter cuidado de fazer cobrar tudo o que importar assim, 
a data que fôr repartida para a minha fazenda pelo preço em que 
for arrematada, como a dizima das mais datas passará para um 
livro que terá o thesoureiro geral das minas por receita por lem- 
çrança todas as datas, repartições que se fizerem, como toda a 
clareza, e na forma que no livro do guarda -mór se acharem 
escríptas e nas contas que der o dito thesoureiro se fará conferen* 
cia de ambos os livros para melhor justificação das ditas contas. 

28. E porque o dito thesoureiro não poderá assistir em todos 
os ribeiros, elle nomerá dous fieis, se parecerem precisos, para 
melhor expediente das cobranças, boa arrecadação de minha 
fazenda, e allivío das partes, e a cada um se darão quinhentos 
cruzados pela forma acima dita. 

29. E para boa arrecadação dos quintos que pertencem á mi- 
nha fazenda, todo o ouro que sahir das ditas minas sahirá com 
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registro, para o que o superintendente terá um livro por elle 
rubricado, e assignado era que pelo seu escrivão se fará termo, 
com declaração da pessoa que registra o ouro, dos marcos, ou 
oitavas que registra, da ofiflcina dos quintos para onde o leva a 
quintar ; do dia, mez e anno, em que faz o dito registro, o 
qual termo assignará o dito superintendente com a tal pessoa 
que registrar o ouro ; e do dito termo lhe mandará o dito super- 
intendente dar uma guia por elle assignada dirigida para a 
officina dos quintos que tiver declarado no dito termo, na qual irá 
declarado o peso do ouro que leva de que ha de pagar os quintos 
e as pessoas que não registarem o dito ouro que levarem das 
minas, sendo achadas sem o quitar, ou registrar, antes ou de- 
pois de chegar ás casas dos quintos o perderão para a minha 
fazenda, e além disso haverão as mais penas em que incorrerem 
os que* descaminham os meus direitos; porém succedendo que 
algumas pessoas tenham levado ouro das minas sem guia, nem 
registro não lhe lendo sido achado, poderão manifestar em qual- 
quer casa dos quintos que tenho ordenado para as ditas minas. 

30. E porque a experiência tem mostrado que o governador do 
Rio de Janeiro, com assistência das minas, falta necessariamente 
o que deve fazer na cidade de S. Sebastião, da qual se não deve* 
apartar sem occasião que imporia mais a meu serviço, lhe ordeno 
que não possa ir ás ditas minas sem especial ordem minha assim 
elle como os mais que lhe succederem, salvo por ura accidente 
tal, que a não possa esperar, e que se lhe daf ia em culpa si a ella 
com promptidão não acodisse. 

31. O superintendente terátodaajurisdicção ordinária, eivei e 
crime, dentro dos limites dessas minas, que pelas minhas leis e 
regimentos é dado aos juizes de fora e ouvidores geraes das 
comarcas do Brasil, naquillo em que se lhe puder accommodar, 
e a mesma alçada que aos ditos ouvidores é outorgada, e não 
obstante que a não ha nos pleitos da minha fazenda ; havendo 
respeito a distancia das minas a lerá nelles até 100^, e nos 
que excederem á sua alçada dará appellação e aggravo para a 
relação da Bahia, nos casos em que couberem. 

32. E porque o superintendente das minas, com a experiência 
da assistência delias, poderá achar que neste Regimento faltam 
algumas cousas que sejam convenientes a bem da arrecadação da 
minha fazenda e administração delias, dará conta do que lhe 
parecer, se deve acrescentar no Regimento, como lambem a dará, 
si achar que alguns capitules delle podem ser inconvenientes, 
e quando totalmente a execução delles seja prejudicial ao íim 
que se pretende me dará conta, suspendendo a mesma execução. 

E este regimento hei por bem, e mando se cumpra e gaarde 
inteiramente como nelle se contém, sem duvida nem embargo 
algura, e quero que valha, posto que seu eífeito haja de durar 
raais de ura anno, e de não passar pela chancellaria sem embargo 
da Ord. do Liv. 2^ Til. 39. e 40 em contrario. 

Manoel Gomes da Silva o fez em Lisboa a 19 de Abril de 
1702.— O secretario, André Lopes de Lavra o fez escrever. 

Rei 
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Regimento dos terrenos diamantinos 

2 de Agosto de 1771 

Eu El-Rey Faço saber aos que este Alvará virem, que tendo 
ordenado pêlo Meu Decreto de 12 do presente mez, que a ex- 
tracção, e venda dos Diamantes do Brazil desde o primeiro de 
Janeiro próximo futuro eia diante, híijam de correr por conta da 
Minha Real Fazenda debaixo da Inspecção do Marquez de Pombal 
Inspector Gerai do Meu Erário ; da administração dos três Dire- 
ctores, que na Cidade de Lisboa lenho estabiilecido para este ne- 
ííocio ; e dos três Caixas, e Administradores, que na Comarca do 
Serro Frio devem ser nomeados ; para a expedição de tudo o que 
pertence a extracção dos mesmos Diamantes; e para a execução 
das Ordens, que para este eífeito íhe forem conferidas pelos 
sobreditos Directores : Havendo constituído os urgentes motivos 
daquella Minha Resolução as certas informações, que tive de 
que os lesivos, e intoleráveis abusos, que na mineração das re- 
feridas pedras se tinham introduzido ; principalmente pela de- 
sordem, com que se lavravam as Terras, e entulhavam os Cór- 
regos ; e pelo exorbitante, e supérfluo numero de escravos, por 
contemplações, coacções, e outras semelhantes cousas, empregados 
no serviço das Minas e suas depende^icias ; crescendo de anno 
em anno estes m;iles cada vez mais, até o ponto de que, não ca- 
bendo já os remédios delles nas forças dos particulares, vieram 
a fazer indispensavelmente necessárias as do Meu Régio braço : 
Querendo obviar aos graves prejuízos, que dos sobreditos abusos 
tem resultado aos interesses da Minha Coroa ; á cultura das refe- 
ridas minas ; ao commercio geral dos meus vassallos ; e ao bem 
commum dos Meus Reinos, e Senhorios : Sou servido ordenar 
que aos sobreditos respeitos se observe daqui em diante o se- 
guinte: 

1.0 Mando, que na Comarca do Serro Frio haja Três Caixas, 
Administradores nomeados pelos Directores desta cidade, com as 
graduações de primeiro, segundo e terceiro, os quaes servirão 
em quanto se achar que bem cumprem com as obrigações de que 
forem encarrej^adus ; succedendo o Segundo ao Primeiro, e o Ter- 
ceiro ao Segundo, nos tempos, e com os ordenados, que pelos 
Directores lhes forem determinados. Todos farão sua residência 
no Arraial do Tejuco, ou em qualquer outro logar da Demarcação 
das Terras Diamantinas ; que fôr conveniente; repartindo os 
seus diversos empregos, observando em todos os particulares do 
Governo económico, e mercantil da sua administração as Ordens, 
que lhes forem expedidas pelos referidos Directores ; sendo ap- 
proyadas pelo sobredito Marquez Inspector. 

2.° Os ditos Três Administradores determinarão annualmente 
com intervenção, e approvação do Desembargador Intendente 
Geral dos Diamantes, os serviços, que se devem praticíir assim 
nos tempos das aguas, como nos da secca : Reservando-se cora 
uma prudente economia os logares próprios para se trabalhar 
14 
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no tempo das aguas : E tendo nesta matéria um voto attendivel 
o Administrndor Geral do serviço. Achando-se os ditos legares 
na maior parlo já trabalhados, convém que aquelles, que o não 
estiverem, sejam conservados, e guardado com a maior attençào. 
A mesma reserva se observará ( em quanto fòr possível ) a res- 
peito dos dous Rios Pardos, e suas vertentes, que até agora se não 
concederam aos Contractos ; e que comtudo se consideram pró- 
prios para servirem nos tempos futuros de se recuperarem mais 
facilmente as despezas, que os maus successos de outros serviços 
fizerem ou inúteis, ou mais onerosos, do que interessantes. 

3". A determinação dos serviços, assim do tempo da secca, como 
do tempo das aguas, deve ser fundada sobre o calculo da quan- 
tidade de Diamantes, que na conformidade das Ordens antici- 
padas dos Administradores desta Cidade se deve procurar extrahir 
cada anno; combinada com as necessárias despezas da Mineira- 
ção ; e com o preço de trezentos e sessenta mil cruzados annuaes 
que devem particularmente pagar-se no Real Erário, do mesmo 
modo que até agora praticaram os contractadores. 

4^. Assim no Rio Jequitinhonha, como nos Rios Pardos, e em 
outro qualquer Rio, Córrego ou Ribeiro, se observará emquanto 
fôr possível o methodo de lavrar Rio acima, ou seja no veio da 
agua, ou nas suas vertentes, cuja observância sou servido encar- 
regar positivamente ao Desembargador Intendente Geral dos Dia- 
mantes. E si os Caixas Administradores obrarem alguma cousa 
em contrario desta minha determinação, me dará conta o sobre- 
dito Intendente para eu mandar proceder contra elles com o cas- 
tigo, que merecer a sua transgressão. 

5*». O mesmo Intendente G^ral mandará logo descrever em um 
livro destinado para este eífeito o numero dos escravos, que se 
acbam no districto da demarcação das Terras Diamantinas, com 
os seus nomes, signaes, idades, debaixo do titulo de cada um dos 
seus respectivos senhores. E quando algum desses escravos pas- 
sarem por venda, ou por outro motivo, para outros possuidores 
estes serão obrigados a vir manifestar na Intendência o seu novo 
Dominio, para deJIe se fazer assento no referido livro, esi porém 
por verbas eseriptas nas margens dos assentos dos antecedentes 
donos das sobreditas vendas, ou passagens ; e isto debaixo das 
penas estabelecidas contra os escravos, que entrarem sem 
licença. 

6<*. Depois de haver sido feita a sobredita matricula não pode- 
rão entrar negros alguns de novo dentro da demarcação das 
terras Diamantinas se precederem licenças por escripto do Inten- 
dente Geral. E ordeno que este as não conceda, sem que as 
causas delias sejam copulativamente justas, e necessárias. E que 
logo immediatamente faça abrir assentos no livro do Registro dos 
escravos, que de novo entrarem. E isto debaixo da mesma pena 
acima declarada. 

7*». Tendo mostrado a experiência, que contra as minhas leis, 
Ordens e Bandos, a que ellas se acham referidas para prohibirera 
a introducção de negros não matriculados nas Terras Diaman- 
tinas ; e para se castigarem os matriculados, que nellas ou com- 
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mettem descaminhos, ou vao minerar sem licença, se tem inven- 
tado muitas e muito nocivas fraudes, Sou servido declarar, 
ampliar e restringir as sobreditas Leis, Orde ns e Bandos na ma- 
neira seguinte: 

8°. Todos os escravos, que forem achados dentro na demarcação 
das Terras Diamantinas, além daquelles cujos nomes se acharem 
escriplos no livro da matricula, não só pagarão os seus respe- 
ctivos donos a tomadia delles a favor de quem os descobrir, ma» 
também serão condemnados pela primeira vez em três annos de 
galés, para nellas servirem irremissivelmente. Pela segunda vez, 
sendo o escravo do mesmo senhor, além da tomadia, servirá nas 
galés por tempo de dez annos. 

9*. Sendo porém os sobreditos escravos achados ou com Dia- 
mantes, ou em acto de mineração delles, ou ainda com instru- 
mentos de minerar somente; além das tomadías, que os seus 
respectivos senhores devem pagar na sobredita forma, serão con- 
demnados a galés por tempo de dez annos também irremissiveis. 

10. As pessoas residentes no Serro Frio, e terras demarca- 
das que nellas têm casas, roças, lavras, oflBcios ou negócios, orde- 
no: que no tempo de quinze dias contínuos ; e contados da pu- 
blicação deste Regimento, se apresentem ao Intendente Geral: 
que este, ouvindo os Administradores e o Fiscal, depois de haver 
procedido um ri^roroso exame, pelo qual conste que são pessoas 
occupadas com bôa fé nos sobreditos ministérios, lhes conceda 
licenças por bilhetes por elle assignados para se conservarem nos 
togares das suas respectivas residências ; registrando-se em um 
separado livro de matricula todos os sobreditos com a declaração 
dos seus respectivos empregos, e exercícios; para assim poder 
constar a todo o tempo (juaes são os que de novo se pretenderem 
introduzir por modo clandestino: que as outras pessoas, que se 
não puderem legitimar na sobredita forma, sejam notificadas para 
sahirem das referidas terras no termo de quinze dias contínuos, 
e contados dos em que as notificações lhes forem feitas, debaixo 
das penas de serem presos, e remetlidos á sua custa ao Rio de 
Janeiro para ficarem reclusos nas cadêas daquella rel-çao por 
tempo íie seis mezes: que voltando sem licença ás referidas ter- 
ras, sejam presos e remettidos ás mesmas cadêas, para delias se- 
rem transportados ao Reino de Angola por tempo de seis annos: 
e que a respeito daquelles, que se quizerem legitimar para se 
irem estabelecer de novo no Tejuco, ou qualquer outro dos Ar- 
raiaes visinhos aos serviços, se examine na sobredita forma: prt- 
mo: qual é a justa cousa, com que forem estabelecer-se nas so- 
breditas terras ; secundo : quaes são os seus teres, e haveres : 
irrito: qual é o negocio, que manejarem : para que pela combi- 
nação dos referidos factos se conclua ; ou se vem com justa cau- 
sa para se admittirem, ou se contrariamente são traficantes, e de 
taes suspeitas, para serem logo notificados a sahirem das referi- 
das terras, debaixo das penas acima ordenadas, não sendo acha- 
dos em culpas, que mereçam outro maior castigo. 

li. Porque nos ditos Arraiaes se costumam introduzir trafican- 
tes e contrabandistas, umas vezes a titulo de passageiros ; outras 
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a titulo de cobradores de dividas, ou de commissarios dos credo- 
res delias, outras a titulo de comboieiros de poucos negros, que 
á imitação dos commissarios volantes, vão ao Rio de Janeiro, e 
Bahia uma e mais vezes no anno: Ordeno, quaato aos primeiros 
que dilalando-se mais de vinte e quatro horas em cada um dos 
Jogares da demarcação, onde entrarem, sejam presos pela justi- 
ça delles; mandados á presença do Intendente Geral; e por elle 
remettidos á sua própria custa ás cadêas da relação do Rio de Ja- 
neiro, para nellas ficarem por tempo de seis mezes. Ordeno, 
quanto aos segundos, que apresentando ao Intendente Geral em 
junta com os Administradores, e Fiscal: primo, os créditos origi- 
naes, e os poderes, que levarem: «ecMWíio, a importância delles: 
tertiOf as causas, de que procederam as dividas, que intentarem 
cobrar: quarto, os meios, que os devedores tiverem; ou não tive- 
rem para pagar as ditas dividas. 

A' vista de tudo o referido ; ou se lhes concedam licenças para 
proseguirem os seus negócios, si as dividas forem verdadeiras, 
as causas delias justas, e os devedores exigíveis; ou nos casos 
contrários sejam notificados para sahirem das Terras Diamantinas 
dentro no termo de três dias, debaixo das penas acima decla- 
radas. E Ordeno, quanto aos terceiros: Que fiquem prohibidos 
irremissivelmente: Que sejam logo expulsos os que forem acha- 
dos nas sobreditas terras, e notilicados por Editaes públicos para 
a ellas não voltarem com os ditos comboios, debaixo das penas de 
confiscação dos escravos, e effeitos, que lhes forem achados ; e de 
dez annos de degredo para o Reino de Angola. 

12. Mando que na conformidade do Cap. 11 do Regimento do 
Governador Dom Lourenço de Almeida; do Bando do outro Go- 
vernador Gomes Freire de Andrade, publicado em 26 de Agosto 
de 1739; e das penas acima estabelecidas, fiquem prohibidos em 
todos os Arraiaes Diamantinos assim as negras de laboleiro, como 
no do Tejuco as vendas por casas das negras ; e os negros dentro 
das vendas, e lojas, ou a comprar, ou a vender. 

13. Havendo mostrado a experiência, que os despejos para 
fora da demarcação das Terras Diamantinas somente se tem 
muitas vezes illudido pelos despejados, em forma que eram muito 
mais nocivos nas vizinhanças dos locares, donde foram ekpulsos, 
do que a tinham sido na residência delles: 

Determino, que todos os despejos, que daqui em diante se fi- 
zerem, sejam determinados pelo menos para fora da Comarca, 
onde os mesmos despejados residirem, quando o caso não me- 
recer que a expulsão seja para maior distancia. 

14. Por haver tido informação, de que entre os notificados 
para despejarem tem havido alguns, que profiando obstinada- 
mente em estarem presos por não assignarem o Auto de despejo, 
fizeram da mesma prisão maiores contrabandos, do que faziam 
antes quando estavam soltos: Determino, que todas, e quaesquer 
pessoas, de qualquer estado, qualidade e condição que sejam, que 
no preciso, e peremptório termo, que se lhe determinar, não as- 
signarem o auto de despejo, que se lhes intimar, sejam au- 
toadas por desobedientes aos Meus Reaes Mandados, sejam remet- 
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tidas ás Cadeias do Rio de Janeiro ; e sejam delias transportadas 
ao Reino de Angola, para nelle Me servirem, ou nelle ficarem 
por tempo de dez annos. 

15. Sendo certo, que o Intendente Geral, e os Administradores, 
que presenceam occularmente os factos, que constituem as 
causas dos despejos, são os que delias podem julgar mais com- 
petentemente: Determino, queajurisdicçãodo mesmo Intendente 
seja nestes casos de despejos, privativa, e exclusiva de toda e 
qualquer outra jurisdicção: E que tudo o que elle a estes respeitos 
decidir em Junta com os sobreditos Administradores, se execute 
sem appellaçào, aggravo, ou recurso algum, que não seja para a 
Minha Real Pessoa immediatamenttí. 

16. Os Caixas Administradores entre os escravos, que se hão 
de comprar ao presente contracto, e passar para a nova Adminis- 
tração, empregarão nos serviços da mineração somente aquelles, 
dos quaes não houver suspeita de serem extraviadores de Dia- 
mantinos ; vendendo para fora das Terras da demarcação ou 
outros, que forem indiciados deste crime. E para o serviço da 
Administração se não poderá comprar mais escravo algum por 
couta da Minha Real Fazenda. 

17. Os outros escravos, que no principio da administração forem 
necessários para os diversos empregos da mineração, e suas de- 
pendências ; assim como também todos os que no tempo futuro 
forem precisos para o mesmo eífeito ; serão alugados pelos mezes 
de cada anno, em que effectivamente houverem de trabalhar ; 
e despedidos logo que não tiverem exercício. Para o que os 
Administradores regularão a quantidade de escravos, que acha- 
rem que poderão ser bastantes, assim para o tempo da sêcca, 
como para os das aguas, conforme as circumstancias o pedirem 
e virem que é mais conveniente aos interesses da minha Real 
Fazenda, os quaes devem prevalecer á cubica dos particulares, 
que até aqui alugavao negros, sem regra, nem limites. 

18. Os sobreditos pretos alugados devem ser capazes de todo 
o serviço, isto é, nem velhos, nem rapazes. A inspecção sobre 
os seus procedimentos deve competir aos Administradores, que 
com elles trabalharem, debaixo da sujeição da» Administração Geral 
dos serfiços. Todos os sobreditos pretos serão vigiados, e se 
tomarão com elles as mais assíduas, e exactas cautelas, dando- 
se-lhes as mais repetidas e rigorosas.buscas. Os que forem achados 
com balanças, com Vendas, ou com quaesquer outros signaes de 
traficancia, serão condemnados a galés pelo tempo proporcionado 
aos indicies, que contra elles resultarem ; e não serão mais 
admittidos a entrar nos serviços. Achando -se-lhes negras, que 
pareçam fugidas, serão entregues a seus donos ; fazendo-se-lhes 
pagar as tomadias delias, e assignar termo de as venderem para 
fora da comarca, debaixo da pena de despejo. Sendo as ditas 
negras forras, ou escravas, das que andam a ganho, serão em 
todo caso obrigadas a despejarem da comarca, e com ellas os 
donos, si os tiverem, por ser este o meio mais ordinário, de 
que se costumam servir os descaminhadores de Diamantes. 

19. A escolha dos escravos, que fòr necessária alugar, con- 
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forme a referida determinação ; e igualmente a preferencia, que 
devem ter os seus respectivos senhores, serão reguladas com 
uma prudente igualdade pelo Desembargador Intendente dos 
Diamantes, e pelos ires Caixas Administradores ; preferindo-so 
os escravos de maior tiabilidade, e experiência, dos quaes não 
houver indícios de serem descamínhadores de Diamentes. Em 
segundo logar se alugarão os escravos daquellns pessoas, que 
se destínguem no serviço da Administração, concedendo a cada 
um delles, conforme o seu préstimo, zelo e fidelidade^ o aluguel 
de maior ou menor numero de escravos. Em terceiro logar serão 
alugados os negros dos moradores do dístricto da demarcação 
das terras diamantinas, conforme a maior ou menor quantidade 
de escravos, que tiverem empregados nas suas lavras, lavouras, 
ou outros exercícios. E se não attenderào a aquelles, que hou- 
verem accuraulado escravos só como fim de os alugarem para 
os serviços da extracção com um abuso, o qual mando que seja 
inteiramente abolido, comos absurdos que o acompanharão. 

Depois de haver sido determinado o numero dos escravos, 
que se hão de alugar ; e de haver sido feita a referida re- 
gulação da escolha pelo Desembargador Intendente, e pelos 
Caixas Administradores ; não será licito a pessoa alguma, de 
qualquer qualidade, ou condição que seja, formar pretençào, ou 
dllegar direito de preferencia, para que lhe admitiam seus escra- 
vos ; debaixo das penas de ser havido por perturbador de socego 
publico ; como tal desterrado para fora da Coman a ; e castigado 
com as mais penas que merecer. Permitto porém que as pessoas, 
que forem preteridas nasta distribuição dos alugueis dos escra- 
vos, possam requerer á Meza da Inspecção, e Administração de 
Lisboa com a justiça, que se considerarem, pjira que ouvindo 
o Desembargador Intendente, e mandando-se informar, Me dê 
conta, para Eu dar toda a necessária providencia ; ou para fazer 
justiça aos gravados; ou para castigares accusadores, se reco- 
nhecer que as queixas são injustas, e nascidas de um espirito 
sedicioso, ou da desordenada cubica. 

21. Nenhumas pessoas, que não sejam moradoras no dístricto 
da Demarcação dos .Diamantes, poderão ter nelle negros em 
cabeças de outras pessoas para os alugarem ao Contracto. E 
provando-se que os tem, depois de liaverem os senhores delles 
pago a tomadia, serão obrigados a servir nas galés por tempo de 
três annos ; de seis pela segunda ; e de 10 pela terceira vez ; 
sendo os escravos do mesmo dono compreliendido na primeira 
transgressão deste artigo. 

22. A admissão, ou exclusão dos Administradores subalternos, 
feitores, e mais empregados no serviço da Administração, per- 
tencerão privativamente ao Inspctor Geral, e &os Caixas da 
Administração de Lisboa. Os quaes com approvaçao do dito 
Inspector despedirão todos aquelles, que bem, e fielmente não 
cumprirem com as suas obrigações ; sem que estes possam formar 
pretenções depois de despedidos para serem admittidos por 
qualquer causa, ou pretexto que seja. 

23. Todas as pessoas, que houverem sido empregadas no ser- 
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viço da Administração, e delia se despedirem, oa forem despe- 
dídas pelos Administradores, serão logo mandadas sahir não 
só das Terras Diamantinas mas de toda a Comarca, por ordem 
do Desembargador Intendente ; á imitação do que está deter- 
minado para os soldados dâ Companhia de Dragões, a que se dão 
baixas, quando são expulsos do serriço. E esta ordem será 
executada sem suspensão pelo dito Desembargador Intendente, 
e sem outro recurso, que não seja para a Minha Real Pessoa 
immedíatamente acima ordenada. 

24. Prohibo aos Caixas Administradores, que daqui em diante 
possam comprar Diamantes extraviados por conta da Minha Real 
Farenda, como Sou informado que até agora se praticava por 
conta dos Contratadores, com o fim de lhe não fazerem prejuízo 
á venda dos do Contracto. E Mando, que todas as pessoas, de 
qualquer estado, qualidade, ou condição que sejam, emprega- 
das, ou não empregadas no serviço da Administração, que 
comprarem, ou venderem ; ou constar por denuncia provada, 
que compram, ou vendem Diamantes ; que os extrahem furtiva- 
mente ; ou gue concorrem para a venda, ou extracção delles, 
sejam írremissivelmente castigadas, e os Diamantes confiscados ; 
na conformidade das Minhas Leis, e especialmente do Meu 
Alvará de 11 de Agosto de 1753. 

O qual Ordeno, que a este respeito se observe literal e 
inteiramente com a mais exacta vigiianck), para que assim 
venha a cessar de uma vez o escandalozo, e prejudicial extravio 
de Diamantes, que nestes últimos tempos se tem renovado, princi- 
palmente ne dístricto das Terras Diamantinas. 

25. Tive certa informação dos grandes abusos, que se tem feito 
do paragrapho 9 da minha Lei de 11 de Agosto de 1753 ; no 
qual, prohibindo toda a espécie de faisqueira, só permitte quô á 
gente que costumava viver desse trabalho, se concedessem mais 
algumas lavras daquellas que estavam prohibidas ; comtanto que 
primeiro fossem examinadas pelo Intendente, e Cantratador, 
para verííicarem que nellas não se achavam Diamantes: Toman- 
do -se para os sobreditos abusos as reprovadas liberdades; de se 
suscitarem e decidirem duvidas para sedar preferencia aos que 
tinham títulos anteriores, e de se permittirem maiores extensões 
de terras, assim aos referidos Titulados como a outras pessoas, 
que entrarem de novo. Violenlando-se assim não só o espirito, 
e o genuíno sentido ; mas até a literal disposição da mesma lei. 
E causando -se com as sobreditas reprovadas extensões delia pre- 
juízos tão grandes como forem : Primeiro, servirem as mesmas 
extensões de pretextos para a introducção de muitas pessoas, que 
vieram de fora eslabelecer-se nas Terras Diamantinas. Segundo, 
a outra introdução de muitos escravos supérfluos, e prejudiciaes. 
Terceiro, a exorbitante caristia dos mantimentos. Quarto, o es- 
trago das mesmas terras mineraes, que sempre se tinham difficul- 
tado aos Contractos. Quinto, o entulho dos rios, para os quaes 
vertera as referidas lavras. Sexto, o descaminho dos mesmos 
Diamantes, que depois daquellas mal entendidas extensões se fez 
inevitável ; porque conhecendo os negros pela qualidade da pedra 
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e dos esmeris as lavagens, que podem ter os dito Diamantes, as 
aproveitam para fartarem os que acham ; afim de os distra- 
hirem com a facil convenção, que nellas é sempre natural. E 
obviando a todas as sobreditas transgressões, absurdos e damnos 
que delias se seguiram. Ordeno que as lavras, que foram permit- 
tidas pelo Governador Gomes Freire de Andrade no Morro do 
Tejuco, no Rio de S. Francisco, e nas Bicas, fiquem jio seu 
vigor. 

Que todas as outras lavras abusiva, e prejudicialmente conce- 
didas no Córrego do Chiqueiro que verte para o Parauna ; no de 
Samambaya, que verte para o Jequitinhonha ; no da Chapada, 
que verte para o Rio Pardo Grande ; nas Três Lavras de Ghrys- 
taes, que vertem para o Pinheiro ; e Qulros differentes rios ou 
córregos ; na Pedreira que verte para o Córrego de S. João ; nos de 
Gaspar Carvalho, Lagens, Pombeiro, Moluca, que verte para o 
Ribeirão do Inferno ; na Toca, que verte para o Rio das Pedras, 
no Paimitado e em todas e qiiaesquer outras lavras vertent<3S 
para os Rios Pardos, fiquem inteiramente abolidas, posto que 
sejam em morros, para nellas se não minerar mais da publicação 
deste em diante, debaixo das penas estabelecidas contra os que 
trabalham furtivamente nas Terras Diamantinas. Ordeno outro- 
sim, que a mesma prohibiçào se observe assim no Rio Paraiina, 
e suas cabeceiras, como em todas as outrr.s lavras concedidas 
dentro na demarcação das Terras Diamantinas, ou nas vertentes 
dos rios destinados para a mineração dos Diamantes. E ordeno 
finalmente, que em nenhum dos sobreditos legares, ou quaes- 
quer outros dos que são comprehendidos dentro na primeira De- 
marcação Diamantina do Governador Gomes Freire de Andrade, 
se possam conceder lavras, sem preceder immediata approvação 
minha sobre ás prévias informações do Intendente Geral e dos 
Caixas Administradores, debaixo das penas de privação dos ofiB- 
cios dos que as concederem e das mais que reservo a Meu Real 
Arbítrio. 

26. Nenhuma pessoa, de qualquer estado, qualidade, ou condi- 
ção que seja, poderá allegar privilegio algum, ou para se isen- 
tar das buscas, e outras diligencias, que se houverem do fazer a 
respeito do extravio dos Diamantes ; ou para se excusar de sahir 
das terras Diamantinas, quando por esse motivo lhe for manda- 
do ; ou pelo meu Governador, e Capitão General . das minas, ou 
pelo Desembargador Intendente dos Diamantes. 

27. Porquanto pelo novo systema, que mando observar, fica 
abolida a contíi das sobras, e falhas dos jornaes dos negros, que 
f?iziamos soldados do destacamento de dragões empregados na co- 
marca do Serro Frio: serão estes daqui em diante somente em- 
pregados na vigia dos extravios dos Diamantes, e nas mais deli- 
gencias necessárias a esse respeito ; assim como em tudo o. mais 
que llies fòr ordenado pelo Governador, e Capitão General, ê pelo 
Desembarpador Intendente Geral para a observância das minhas 
Reaes ordens e utilidade da minha Real Fazenda. 

28. A companhia de quarenta soldados do matto, chamados pe- 
destres, que até foi do contracto, será conservada pola nova Admi- 
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nistração, com os soldos, sustento, e fardamento que actualmen- 
te vencem. E os Caixas Administradores poderão acceilar e des- 
pedir estes pedestres conforme o seu merecimento, sem depen- 
dência alguma dos cabos militares, na forma que sempre pratica- 
ram os Administradores dos contractos. 

Bem entendido, porém, que em todos os casos, em que forem 
precisos para diligencias extraordinárias do meu Real serviço, po- 
derão ser empregados pelo Desembargador Intendente, ou pelo 
Commandante das tropas militares, sem prejuízo do serviço da 
Administração. O mesmo se praticará á respeito desta com os da 
intendência'. 

29. Tendo os Administradores noticias de se acharem Diaman- 
tes em poder de alguma pessoa particular, pedirão ao Desembar- 
gadr)r Intendente a ordem necessária para mandarem fazer ap- 
prebensào nelles ou por soldados, ou pelo Capitão-Mór, e pedes- 
tres. Porém se o mesmo Desembargador Intendente o julgar mais 
útil, mandará fazer essa diligencia como entender que mais con- 
vém. E neste, e semelhantes casos, assim este, como outros 
quaesquer ministros, oflBciaes, ou justiças em qualquer parte que 
seja, serão obrigados a dar os soccorros, e auxilies que lhes forem 
pedidos pelos Administradores ; e a executarem as ordens do dito 
Intendente Geral passadas no meu Real Nome, com pena de sus- 
pensão dos seus cargos, na qual ficarão incursos pelo mero facto 
da sua resistência. 

30. Succedendo que os soldados do destacamento de Dragões, 
assim como os pedestres da Intendência, ou da Administração, 
vejam que é necessário dar repentina busca a qualquer pessoa, 
ou em qualquer caso, porque com a demora não conseguiria o 
fim da diligencia, o poderão assim executar ; conduzindo porém 
immediatamentea Tomadia, e o réoá presença do Desembargador 
Intendente. 

E não achando o corpo do delicto, sempre serão obrigados ir 
dar parte ao mesmo ministro da razão que tiveram para aquelle 
procedimento. 

E isto para que no caso de se conhecer que elle foi intentado 
por paixão particular, ou por algum outro vicio, sejam os ditos 
soldados, ou pedestres despedidos do serviço, e castigados con- 
forme a qualidade da culpa, em que forem achados. 

31. Mando que das denuncias de extravio, que forem dadas em 
segredo, se não lavre Auto, como até agora se praticou. Que o 
denunciante escreva a denuncia em um papel, sem ser nelle no- 
meado : Que o dito papel seja por elle pessonlmente apresentado 
ao Desembargador Intendente, ou algum dos Caixas Adminis- 
tradores, assignando o mesmo papel aquelle que receber a de- 
nuncia, com a declaração do dia, mez e anuo, em que lhe foi 
dada : E que oste documento seja o Titulo, com o qual o mesmo 
denunciante por si, ou por interposta pessoa haja de re- 
querer o pagamento da parle que lhe tocar na tomadia ; sendo 
satisfeita pelos Caixas Administradores, com despacho do Desem- 
bargador Intendente. 

32. Os Caixas Administradores pagarão pontualmente, asem 



— 218 - 



demora a parte que tocar aos denunciantes, ou ás pessoas, que 
fizerem tomadias, na forma determinada pela Minha Lei de 11 de 
Agosto de 1753 ; avaliando-se para este eíFeito os Diamantes ap- 
prehendidos no modo seguinte : As pedras, que tiverem até o 
peso de dezoito grãos, serão avaliadas y razão de quatro mil réis, 
cada uma. As pedras que pesarem para cima de uma oitava 
exclusivamente^ a razão de oito mil réis cada uma. E as pedras, 
que pezarem de uma oitava para cimn, se regularão» a razão de 
seis mil réis por quilate, (contando desesele quilates e meio 
em oitava) não tendo essas pedras defeito considerável. No caso 
de o terem, lhe farão os Caixas Administradores o abatimento, 
que lhes parecer justo. 

33. Sendo informado que no Arraial do Tejuco, na Villa do 
Príncipe, e em vários outros lugares das Terras da demarcação 
dos Diamantes, se tem augmentado a um numero excessivo as 
lojas de fazendas seccas, armazéns de molhados, e vendas, ou 
tavernas; tendo na maior parte delias por principal objecto 
muito dos seus interessados comprarem Diamantes extraviados, 
debaixo do pretexto, ou motivo da venda dos seus géneros : Sou 
servido Ordenar, que o Desembargador Intendente faça logo re- 
duzir ao menor numero que fôr possível, assim no Arraial do 
Tejuco, como em todos, os mais logaraS das Terras de Demar- 
cação, as sobreditas lojas, armazéns, e vendas, mandando fechar 
as que não forem necessárias. E conservando entre os vende- 
dores somente aquelles, dos quaes não houver noticia, ou sus- 
peita de haverem concorrido para extravios de Diamantes. Nesta 
averiguação entrarão logo os Caixas Administradores, para darem 
ao Desembargador Intendente Iodas as noticias, que adquirirem 
sobre esta matéria. E para o futuro não poderão estabelecer-se 
mais lojas das referidas nas Terras da Demarcação, nem na dis- 
tancia de seis léguas ao redor delias, debaixo das penas impostas 
aos déscaminhadores de diamantes. 

34. Das sobreditas prohibições serão com tudo exceptuados 
todos os lavradores e criados, os quaes poderão vender os seus 
fructos, e creações nas suas próprias casas, com licença do 
Desembargador Intendente, depois de serem ouvidos os Caixas 
Administradores. Não poderão, porém, os mesmos lavradores e 
criados comprar alguns dos ditos géneros, ou quaesquer outros 
para os tornarem a vender, pena de incorrerem no crime dos 
que têm lojas prohibidas. 

35. Nas mesmas penas incorrerão os Caixas Administradores, 
qu^jesquer outras possoas pertencentes á Administração, ou com 
oíficio nella, que por si, ou por interpostos pessoaes tiverem por 
sua conta lojas, quitandas, ou quaesquer outras casas de negocio, 
ou venda, em que sejam interessados. O mesmo Ordeno, que se 
observe debaixo da pena de despejo contra todas as pessoas eccle- 
siasticas, ou seculares, que contra as Disposições do Direito 
Canónico se interessarem nas referidas lojas, e casas, posto que 
seja a beneficio de qualquer causa pia, por mais privilegiada que 
seja. E Ordeno finalmente, que todas as referidas penas, e as 
mais por direito estabelecidas contra os que fazem monopólios, se 
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executem nos seus respectivos casos em todos, e cada um dos 
sobreditos que atravessarem fazendas seccas, ou géneros mo- 
lhados, para os revenderem dentro nos arraiaes a que chegarem. 
Para obviar aos prejuízos, que resultam dos absurdos por este 
paragrapho vedados, o fará logo trasladar o Intendente Geral; e 
estabelecendo nelle o corpo do delicio, procederá por elle a 
devassa, a qual conservará sempre aberta sem determinado tempo, 
nem limitado numero de testemunhas: Procedendo contra os 
culpados summaria, verbalmente e de plano pela verdade sabida ; 
separando-se para esse effeilo dos Autos as respectivas culpas, 
logo que nelles houver prova bastante para se proceder. 

36. Para suavisar o incommodo, e prejuízo, que poderão 
seguir-se aos donos das lojas, que se mandam fechar : Sou Ser- 
vido permitiir que os géneros, que nellas se acharem, possam 
incorporar-se com os outros das lojas, que ficarem existindo. 
Para o que serão obrigados os mercadores, vendilhões, e taver- 
neiros existentes a receberem, e repartirem igualmente os elfeilos 
das lojas extínclas pelos preços, em que se ajustarem com os seus 
respectivos donos. Nos casos de duvida se procederá por avaliação 
feita por louvados, nomeados pelo desembargador Intendente com 
um termo raciona velmente determinado para os pagamentos. 
E quando as partes interessadas nem assim se accommodem á 
venda dos seus géneros, os poderão livremente transportar para 
fora dos limites da Demarcação, como bem lhes parecer. 

37. Nenhuma pessoa, de qualquer estado, qualidade, ou con- 
dição que seja, poderá entrar nas Terras da Demarcação sem 
licença do Desembargador, a qual requererá por petição antes do 
entrar no districto demarcado ; fazendo certo por bilhete da 
Policia, ou das justiças do lugar donde houver sabido o negocio 
a que vem, e a que lugar, se dirige a delígencia, que deve 
fazer: Para que o Desembargador Intendente, ouvidos os Caixas 
Administradores, lhe possa conceder, ou negar essa licença, 
limitando-lhe o tempo da demora e prorogando-o depois por uma 
só vez, se entender que para isso concorre causa urgente, na 
forma assim ordenada. 

38. Havendo prohibido que nas Terras da Demarcação possa 
entrar pessoa alguma a titulo de trazer fazendas para vender, de 
qualquer qualidade que sejão : Determino, que os mercadores de 
fazendas seccas, e de molhados hajão de prover as suas lojas, 
pedindo os sortimentos, que lhes forem necessários, aos negocian- 
tes estabelecidos no Rio de Janeiro, na Bahia, ou em outro qual- 
quer porto do Brazil. O mesmo poderão fazer os particulares a 
benefício dos provimentos das suas casas. Para que assim acabem 
de cessar todos os commissaríos volantes, que até agora grassaram 
nas Terras Demarcadas ; assim como também toda a sorte de mas- 
cates volantes, ainda que nellas sejam moradores. Todos os que 
se acharem vendendo contra esta prohibiçào, serão presos, remet- 
lidos para fora da Comarca ; e as mercadorias, que se lhes acha- 
rem, confiscadas para a minha Real Fazenda, dando-se aos 
denunciantes a terça parte do seu justo valor. 

39. Para que a geral prohibiçào ae entrar nas Terras Demarca- 
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das nao embarace a circulação dos mantimentos, concederá o Des- 
embargador intendente licenças annuaes para os introduzirem a 
todos os roceiros, creadores e conductores, que lh*a requererem ; 
constando- lhe que delles não ha, nem os Caixas têm noticia 
alguma de serem traficantes, ou descaminhadores de Dia- 
mantes. 

40. Todos os homens brancos, pardos, ou pretos forros que não 
tiverem estabelecimento conhecido ; isto é, de roças, lavras, oflB- 
cios fabris, commercio ou oulro emprego permiltido ; ou que não 
forem feitores, caixeiros, ou servidores dos referidos ; de sorte, 

ãue por terem modo conhecido de manterem a vida, possa haver 
elles a suspeita de que vivem de algum trafico occullo, serão 
desde logo expulsados do districto da Demarcação. 

E se nella tornarem a entrar, pela primeira vez serão remetti- 
dos á sua custa ao Rio de Janeiro, ou Bahia, e presos nas cadeias 
daquellas Relações por tempo de seis mezes, pag<Mndo cincoenla 
oitavas de oiro para os que denunciarem ; e peia segunda vez 
pagarão do mesmo modo cem oitavas de oiro, e serão degradados 
para Angola por tempo de dez annos. 

41. Tendo os Caixas Administradores alguns bem fundados 
indicies de que alguma pessoa, dequaiquer estado, qualidade, ou 
condição que seja, concorre por si, ou por outrem para o extravio 
de Diamantes, o deverão declarar no Desembargador Intendente, 
apontando-lhe as pessoas, que podem ter noticia do delicto. Eo 
dito ministro mandará logo devassar occultamente, e pergun- 
tando assim as pessoas aponlndas, como as mais que lhe parecer. 
Achando duas ou três testemunlias conformes na presumpção do 
delicto, fará logo despejar o indiciado das Terras da Comarca, e 
assignar por elle termo de não entrar mais nellas, debaixo das 
penas acima estabelecidas, sem que seja attendido qualquer reque- 
rimento contrario. Tudo o que pertencer a estas devassas será 
guardado pelo Escrivão no mais inviolável segredo, sob pena de 
privação do seu officio, e de ser severamente castigado com as 
mais penas impostas contra os que prevaricào nos oíficios públicos 
que servem . 

42. Porque fui, com desprazer Meu, informado de que tem 
havido homens tão temerários, que em publico, e em particular 
ameaçarão com tiros, e outros insultos os que entenderão que 
lhes embaraçavão os seus illicitos interesses ; ou por lhes não 
alugarem sem necessidade os seus escravos ; ou porque lhos não 
alugavão em todo o numero, que elles pretendião ; ou porque 
em observância das Minhas Reaes Ordens concorrerão para des- 
cobrirem os extravios de pedras, e para a exclusão dos trafi- 
cantes, e vadios: E porque semelhantes homens facinorosos, 
como indignos da honra de si denominarem Meus Vassallos, e 
como inimigos communs do bem da sua pátria, e do socego 
publico delia, que consistem na exacta observância das Leis, 
devem ser inteiramente apartados dos Meus Leaes domínios, e 
punidos com a severidade, que se faz, indispensável para ces- 
sarem os escândalos resultantes de tão inauditos attentados: Sou 
Servido : Que o Desembargador Intendente Geral, faça logo 
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transladar esle artigo para servir de Auto de Corpo de deJito: 
Que por elle proceda a huma exacta devassa contra os que de- 
pois da publicação deste Regimento incorrerem nos sobreditos 
crimes: Que a mesma devassa d(3lles se conserve sempre aberta 
sem limitação de tempo, e sem determinado numero de teste- 
munhos : Que logo que por estas, ou por qualquer outro modo 
legitimo lhes constar pela prova de direito natural, que ha réos 
destes enormes crimes, proceda contra elles a pronuncia, e 
prisão : Que aquelles, que forem presos por qualquer dos refe- 
ridos crimes, sejam transportados immediatamente com os Autos 
das suas culpas pelo mesmo Intendente Gerai para a Cadeia 
da Cabeça da Comarca : Que aqui sejao sentenciados summaria, 
verbalmente, e de plano, comforme a verdade sabida pela Junta 
de Justiça, que em beneficio do socego publico tenho mandado 
estabelecer; presidindo nella o Governador, e Capitão General; 
sendo sempre nestes casos indispensável relator o mesmo Inten- 
dente Geral. 

43. Quando os Ministros empregados em outras Comarcas 
mandarem por bem do Meu Real serviço, e da justiça, praticar 
algumas deligencias nas Terras Diamantinas, não se poderão 
estas executar sem primeiro serem participadas ao Desembar- 
gador Intendente; o qual as mandará praticar de modo, que 
delias se não sigão inconvenientes ou a respeito do estravio dos 
Diamantes, ou do Governo económico da Administração, e não 
de outra sorte . 

44. A Casa da Administração do Serro Frio, onde se reco- 
lhem os Diamantes, e o ouro, será guardada com sentinellas dos 
soldados pedestres da Administração, assim de noute, como de 
dia, com as armas, de que usão ordinariamente os mesmos pe- 
destres, quando se achão empregados em acções do Meu Real 
serviço. 

45. As partidas de Diamantes sendo remettidas pelos Caixas 
Administradores para a cidade de Lisboa por via do Rio de Ja- 
neiro na forma até agora praticada, virão sempre em cofres 
fechados, e lacrados na presença do Desembargador Intendente ; 
fazendo o Escrivão da Intendência hum termo de Câda remessa 
em o livro destinado para esse eífeito com especificação do peso, 
e sortimento dos mesmos Diamantes; e extrahindo a certidão 
do referido termo em três duplicados: hum delles para ser 
remettido pelos Administradores Juntamente com os Diamantes 
aos Directores da cidade de Lisboa ; .outro pelo Desembargador 
Intendente ao Inspector Geral do Meu Real Erário ; e o terceiro 
ficará em poder dos Administradores para sua descarga. 

46. Os correios, que pelo contracto se estabelecerão ultima- 
mente do Arraial do Tejuco para Villa Rica, e para o Rio de 
Janeiro (os quaes são os mesmos soldados pedestres) só poderão 
ser expedidos nos casos urgentes, em que houver perigo na mora 
de esperar as occasiões das remessas dos Diamantes. E nesses 
não poderão os Governadores, nem outros quaisquer magistrados, 
suspender os seus caminhos, ainda com os motivos de outras dili- 
gencias do Meu Real serviço : porque para ellas nos casos extraor- 
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dinarios ha os recursos dos paradas, e dos expressos, como 
sempre se praticou em semelhonles occasiões. 

47. Cs Administradores Geraes poderão mandar prender os 
negros e mulatos captivns occupados no serviço da Adminis- 
tração, e usar com elles do castigo de açoutes, e galés, quando 
merecerem, como foi permillido até agora aos contractadores. 

O mesmo poderão praticar os Administradores particulares dos 
respectivos serviços com os escravos, que nelles acharem com 
culpas, ou com indícios, que ellas sejam próximas, Sendo porém 
os culpados homens livres, ou forros, os remetterá prezos ao 
Intendente Geral, com as culpas em que forem achados, escriptas 
pelo mesmo Administrador, com as declarações das testemunhas, 
que lhe servirem de prova, as quaes ainda sendo escravos. 
Mando que sejam attendidas nestes casos, em que não pode 
ordinariamente haver outra alguma prova : 

48. Quando algum dos Caixas Administradores fòr a alguma 
jornada, lhe será dado um soldado do destacamento de Dragões 
para o acompanhar; e dous quando a jornada fòr mais dilatada, 
como sempre foi concedido aos Administradores dos Contractos. 

49. Emquanlo os mesmos Caixas, e Administradores estiverem 
occupados na Administração, nào poderão ser presos sem expressa 
Ordem Minha, salvo se fôr em flagrante delicto dos que tem pena 
capital, ou a cila immediata. E gozarão da homenagem conce- 
dida aos deputados da Companhia de Pernambuco. 

50 Todas as pessoas empregadas no serviço da Administração, 
terão o privilegio de aposentadoria activa, e passiva, requerendo-a 
aos magistrados competentes. E não serão constrangidas a servir 
os cargos dos conselhos, ou das milícias ; excepto aquelles, de 
que pelas Leis destes Meus Reinos, e Senhorios nenhuma pessoa 
é i<jenta. * 

51. Também poderão as ditas pessoas empregadas no Serviço 
da Aministração, assim dentro no districto demarcado das Terras 
Diamantinas, como fora delle, nas jornadas, que fizerem a outros 
lugares em serviço da mesma Administração, usar a pé, ou a 
cavallo de r.rmas offensivíis, e ainda das que são prohibidas; e 
lhes não serão tomadas, salvo se constar que delias usão como 
não devem. 

52. Succedendo fallecer intestado na comarca do Serro Frio 
alguns dos Caixas Administradores, não poderá o Juiz dos De- 
funtos e Ausentes, ou outro qualquer fazer arrecadação dos seus 
bens ; e o Caixa, ou Caixas, que ficarem na Administração, to- 
marão conta de todos os bens do defunto, de qualquer qualidade 
que forem, e em qualquer logar que existirem ; e de todos elles 
farão hum exacto inventario perante o Desembargador Inten- 
dente, o qual nomeará louvados para as necessárias avaliações ; 
e feita a venda publica, ou particular de todos os effoilos, que se 
acharem existentes, será o produrto da herança remettido com o 
seu inventario á Dirocrào Geral desta Cidade, a qual dará conta 
com entrega aos legítimos herdeiros, depois de satisfeita a Minha 
RealFazenda, no caso de ser devedor o Administrador fallecido, 
em razão da sua Administração. 
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53. O Desembargador Intendente Geral dos Diamantes sera 
Jaiz Conservador da Administração, e de lodos que se acharem 
actualmente nella empreo:ados, e como juiz privativo de todas as 
suas causas poderá avocy|-as ao seu juízo, não obstantes quaesquer 
excepções, destinalorios, ou privilégios, que emcontrario possão 
allegaras partes interessadas. O mesmo privilegio será extensivo 
á Iodas as pessoas, que se occuparem na Administração, e nellas 
tiverem incumbências, ou fizerem serviços. 

54. Tudo o que tenho Ordenado por este Regimento será exe- 
cutado literal e exactamente na mesma forma, em que fica es- 
cripto, sem interpretação, ou intelligencia alguma, qualquer que 
ella seja. Porque nos casos, em que venhão a parecer necessárias 
se deve recorrer a Mim, a quem só toca entender, e interpretar 
as Minhas Leis. Prohibindo á todas as pessoas, ainda de qual- 
quer gráo, e dignidade, por maior que seja, que as entendão, ou 
interpretem, debaixo das penas de privação de seus cargos ; de 
pagarem pelos seus bens os damnos, que desta causa se seguirem 
de nullidade de tudo que pelas suas ordens se ob^ar ; e de sus- 
pensão de todos os magistrados, que comprirem ordens contrarias 
ás que acima deixo determinadas. 

E este se cumprirá tão inteiramente como nelle se contem, 
sem duvida, ou embargo algum, qualquer que elle seja, não 
obstantes quaesquer Leis, Regimentos, Alvarás, Provisões, Re- 
soluções, Ordens, Bandos ou Disposições de Direito, quesejão em 
contrario, porque todos, e todas derogo para este effeito somente 
de meu motu próprio, certa sciencia, poder real pleno, e supremo 
como se de cada hum, ou cada huma, delles, e delias fizesse espe- 
cial menção. Pelo que mando ao Inspector Geral de Meu Real 
Erário, Vice Rei do Estado do Brasil, Governadores, e Capitães 
Generaes do Rio de Janeiro, Minas Geraes, e de Goyaz, Intendente 
Geral dos Diamantes, Ouvidores, e Justiças de todas as comarcas 
das sobreditas capitanias, que cumpram, e p:uardem tudo o refe- 
rido, e facão cumprir, e guardar, cada hum no que lhe per- 
tencer, como se fosse carta passada pela r.hancellaria, e ainda 
que o seu effeito haja de durar mais de hum, e muitos annos, não 
obstantes as Ordenações, que o contrario determinão. as quaes 
derogo para este eífeito somente, ficando aliás sempre em seu 
vigor. Dada no Palácio de Nossa Senhora da Ajuda a 2 de Agosto 
de 1771.— Com assignatura de El- Rei e a do ministro. 



Regimento do Piscai dos terrenos diamantinos 

32 de Maio de 1772 

Eu El Rei Faço saber aos que este Alvará virem, que havendo 
dado nova forma para administrar a extracção dos Diamantes 
do Serro Frio pelo outro Alvará, e Regimento de 2 de Agosto 
de 1771, por Mim ordenado no fim de fazer cessar os perniciosos, 
e escandalosos abusos, que alguns dos Administradores deste 
Contrato introduzirão pelo decurso do tempo, com grande pre- 
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juízo da utilidade publica, e dos importantes interesses, que 
fazem o principal objecto deste ramo do Oommercio, determinando 
nos vinte e quatro capitules, que se compreuendem no dito Al- 
vará, assim a exlincção, a reforma d'aqaelles, injustos, e desor- 
denados procedimentos, como o estabelecimento, e verdadeiro 
systemâ, pelo qual se hão reger desde o 1° de Janeiro do presente 
anno em diante o Desembargador Intendente Geral da extracção 
dos Diamantes, e os ires Caixas Administradores delia, e todas 
as mais pessoas empregadas nestes serviços: E por Me haverem 
representado os Directores da referida extracção a utilidade, que 
delia se seguiria, se Eu fosse Servido crear o lugar de Fiscal em 
hum Ministro de Letras, que requerendo a observância das 
Minhas Leis, e Ordens fizesse compatíveis as utilidades da refe- 
rida extracção com a Causa publica: Considerando, que não 
pôde caber nas forças de hum só Ministro o prompto expediente 
recommendado pelo sobredito Regimento : Houve por bem 
determinar por Decreto de 17 de Fevereiro próximo pretérito, 
que o dito lagar de Fiscal dos Diamantes no Arraial do Tejuco, 
e Comarca do Serro Frio, que até agora foi exercitado por pes>oas 
leigas da nomeação dos Governadores das Minas Geraes, se 
haja de servir daqui en diante por Ministros de Letras da Miiiha 
immediata nomeação, com os Predicamentos, que lhes competi- 
rem conforme os Lugares, a que estiverem a caber, vencendo 
dois contos de réis de ordenado annual, pagos na Junta da 
Minha Fazenda de Villa Rica, sem outro algum emolumento da 
mesma Real Fazenda, nem das parles, servindo sempre o dito 
Fiscal Letrado de Substituto necessário do Intendente Geral dos 
Diamantes em todos os casos de doença, ausência, morte, ou de 
quaesquer outros justos impedimentos do Intendente proprietário : 
E porque havendo sido a creaçào do referido Lugar de Fiscal 
Letrado posterior ao mencionado Alvará de 2 de Agosto de 1771, 
não foi nelle comtemplado este Lugar, e para regular o 
exercício delle se faz necessário, que tenha especial, e próprio 
Regimento, pelo qual se deva governar : Ampliando, e declaran- 
do o sobredito Regimento, Sou servido ordenar o seguinte: 

§ l.<» Pertencerão ao dito Fiscal, no que são applicaveis a res- 
peito da administração dos Diamantes do Serro Frio, todas as 
obrigações que são inherentes ao Procurador da Minha Real Fa- 
zenda, como dispõe a Ord. Liv. i^ Titulo 13, e como praticão 
todos os outros Fispaes Régios nas suas respectivas incumbên- 
cias. 

§ 2." Declarando, e ampliando todos os Capítulos do referido 
Regimento, que tratão das Conferencias do Intendente Geral com 
os três Caixas Administradores, concorrerá nas mesmas Confe- 
rencias o sobre dito Fiscal, tendo nellas voto, e sendo informado 
dos negócios que se tratarem, e das decisões que sobre tudo se 
tomarem, para a seu respeito requerer o que lhe parecer, que 
convém mais ao Meu Real Serviço, á utilidade publica, e á 
melhor economia da dita administração. 

§ 3.0 De todos os requerimentos, e de todos os negócios de 
qualquer qualidade que sejam, dará o Intendente vista ao Fiscal, 
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havendo sobre as saas respostas a necessária consideração, deíi- 
rirá como for justiça, e se executará depois tudo o que pelo mes- 
mo Intendente for determinado. 

§ 4.<» Todas as ordens serão participadas ao Fiscal, e todos os 
Livros assim das matriculas, como da escripturação da Caixa Ge- 
ral, e todas as mais Feitorias lhe serão patentes em acto de Confe- 
rencia sempre que os pedir para de tudo ser instruído, e poder 
requerer o que convier, devendo-se-lhe dar em termos hábeis 
as copias de que necessitar: Sempre comtudo haverá respeito ao 
Fiscal aos casos, e papeis de maior segredo, segundo o pedir a 
urgência dos negócios, e o precedente arbitrio do Intendente Ge- 
ral em Junta com o dito Fiscal, e Administradores. 

§ 5.0 Não haverá enti:'e elles reserva alguma de segredo, pelo 
que pertence a todas as dependências desta administração, antes 
nella se devem tratar zelosa, e honradamente em Conferencia 
com a maior liznra, e sinceridade: o que praticará debaixo das 
excepções seguintes. 

§ 6. o Os negócios cuja decisão competir somente ao Intendente, 
lhos deverá requerer o Fiscal, como entender que he sua obriga- 
ção, chegando-se sempre á verdade sabida, á boa rasão, ao estylo 
do commercio, á economia da administração, e suas utilidades, 
ao bem dos povos em todo o que não for incompatível, e evitando 
o quanto for possível os termos Forenses, e as delongas Judiciaes, 
que servindo de aterrar os ânimos mais innocentes, introdu- 
zem, e fazem grassar a intriga, a desordem, e a perturbação de 
todos os que útil, e louvavelmente devem applicar as suas labo- 
riosas fadigas e responder pelos empregos, que se lhe tem con- 
fiado. 

§ 7.0 O referido Intendente defirirá por escripto as partes, e 
representação do Fiscal como lhe parecer que é justo, ficando a 
hum e a outro o regresso de que se tratarem a beneficio de mi- 
nha Real Fazenda, e do publico ; e partícipando-lhe juntamente 
as decisões delle pelo Marquez Inspector do Meu Real Erário, co- 
mo em outros casos de igual circumstancia está estabelecido no 
referido Alvará., e Regimento de 2 de Agosto. 

§ 8.0 Semelhantemente deverá a mesmo Fiscal requerer em 
Junta, tudo o mais cuja decisão for competente á mesma junta, 
assim a respeito de todos os casos expressos no dito Regimento, 
como dos mais em que o decurso do tempo fizer necessário algu- 
ma nova providencia. A mesma Junta defirirá sempre por escri- 
pto, e das decisões delia me poderão o Intendente, e Fiscal dar 
conta na maneira acima declarada. 

§ 9.0 Haverá também na Junta um Livro rubricado pelo Inten- 
dente, no qual se escrevão todos os negócios mais importantes, 
que nella se tratarem, lançando-os o Escrivão da Intendência em 
forma de digesta, e perceptível com as suas respectivas reso- 
luções pela ordem chronologica dos tempos, para que sempre 
se conheça a exactidão, e utilidade com que he zellosamente tra- 
tada a sobredita administração. 

§ 10. Nos casos adversos, em que acontecerem nos serviços 
alguns successos não cogitados no tempo, em que se ordenarão, 
15 
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e nellas acontecidos depois por vicio da fortuna, poderão livre- 
mente escrever os seus votos aquelle ou aquelles, que ficarem 
vencidos : Sempre comtudo se praticará nas referidas Juntas, e 
Conferencias a necessária moderação, desterrando^se delias toda 
a animosidade, e fugindo-se dos antigos abusos dos protestos, e 
contra-protestos, que nunca servirão de mais, quede inquietar 
os ânimos, e destruir o socego publico, a boa fé, a união, e ver- 
dade sabida, que fazem o principal objecto desta administração, e 
dos seus vantajosos progressos. Por cujos respeitos : Sou Servido 
prohibir que dentro do Districto das Terras Diamantinas possa 
residir Bacharel algum formado, debaixo das penas de ser re- 
mettido á sua custa ao Rio de Janeiro, e de seis mezes de Gadôa 
debaixo de chave nas prisões daquella Relação. Exceptuo porém 
os que forem naturaes das referidas Terras, comtanto que nellas 
não exercitem a Advocacia, porque exercitando-a incorrerão nas 
penas acima declaradas. 

I 11. Em observância do que : 

Sou servido ampliar o § 53 do referido Regimento de 2 de 
Agosto de 1771 a todos os habitantes das referidas Terras Dia- 
mantinas, para que as qnaestões, que entre elles houverem sejão 
sentenciadas pelo intendente summaria, e verbalmente de plano, 
pela verdade sabida, sem figura alguma de Juizo, sendo ouvido 
o Fiscal nas causas do valor de cem mil reis, e d'ahi para cima, 

Eara cujos effeitos somente derogo, e Hei por derogadas todas as 
eis, Ordenações, e Disposições de direito em contrario, como se 
todas, e de cada huma delias fizesse especial menção. 

§ 12. O poderá o sobredito Fiscal requerer todas as confe- 
rencias, que lhe parecerem necessárias, para propor o que fizer 
a bem da Minha Real Fazenda, além das que vão determinadas 
nos Capítulos do Regimento de 2 de Agosto de 1771 ; e o dito In- 
tendente, e Administradores concorrerão sempre nas Confe- 
rencias extraordinárias. 

§ 13. Quando o Fiscal fôr a algama jornada lhes erao dados dois 
soldados do Destacamento de Dragões para o acompanharem, na 
conformidade, que estão concedidos aos Caixas Administradores 
pelo § 48 do citado Regimento, além destes lhe facultará o In- 
tendente extraordinariamente todos os mais que vir lhe são ne- 
cessários conforme a occurrencia dos casos, qualidade das di- 
ligencias do serviço, e distancias das mesmas jornadas. 

§ 14. O mesmo Fiscal deverá ser auxiliado pelos Ministros, 
Offlciaes de Justiça, pelos soldados do Destacamento, e ainda por 
quaesquer pessoas empregadas no serviço da Intendência, a 
exemplo dos três Caixas Administradores, como está disposto no 
Capitulo 28 e 30 do Regimento, havendo-se comtudo o mesmo 
Fiscal com a devida circumspecção no uso destas faculdades, que 
lhe são permittidas. 

§ 15. Pela sobredita maneira lhe ficarão sendo sujeitas todas 
as referidas pessoas, especialmente os Offlciaes da Intendência, 
e em tudo o que não encontrar as ordens do Intendente, que de- 
verão executar sempre em primeiro lugar. 

g 16. Nos casos de servir o Fiscal de Intendente, se deverá 
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nomear a pessoa, que bem parecer ao Intendente para servir de 
Fiscal. Quando o Intendente não possa fazer nomeação a fará o 
Fiscal, que subir ao cargo de Intendente, praticando-se a refe- 
rida nomeação em pessoa hábil, de probidade, intelligencia, e 
desinteressada. 

§ i7. Porque os casos occurrentes excedem sempre todas as 
providencias, que se podem cogitar para os precaver, e não per- 
mittir a distancia dar-lhes o remédio, que logo se lhes deve ap- 
piicar : Determino que em todos os casos da natureza dos que 
são do conhecimento da Junta, e nos outros que somente tocarem 
ao Intendente, ouvido em todos o Fiscal, se tome logo a neces- 
sária deliberação interna, e que esta se execute, dando-se-Me 
ímmediatamente conta, pela via que tenho determinado, para 
que tendo informação dos referidos factos, e do remédio, que se 
lhes tiver applicado, possa Eu sobretudo resolver, o que me pa- 
recer mais conveniente ao serviço de Deos e Meu. 

E este se cumprirá tão inteiramente como nelle se contém sem 
duvida, ou embargo algum, qualquer que ella seja, não obstante 
quaesquer Leis, Regimentos, Alvarás, Provisões, Resoluções, 
Ordens, Bandos ou Disposições de Direito, que sejão em con- 
tracto, porque todos, e todas derogo para este effeito somente de 
Meu Motu Próprio, Certa Sciencia, Poder Real, Pleno, e Supremo, 
como se cada hum, ou de cada huma delias, e delles fizesse espe- 
cial menção. 

Pelo que, mando ao Inspector do Meu Real Erário, Yice-Rei 
do Estado do Brasil, Governadores e Capitães Generaes do Rio de 
Janeiro, Minas-Gôraes, e Goyaz, Intendente Geral, e Fiscal dos 
Diamantes, Ouvidores, Justiças de todas as Comarcas das sobre- 
ditas Capitanias, que cumprão, e guardem todo o referido, e o 
facão cumprir e guardar o cada hum no que lhe pertencer, como 
se fosse Carta passada pela Chancellaria, ainda que o seu effeito 
haja de durar mais de hum anno, e não obstante as Ordenações 
que o contrario determinão, as quaes derogo para este effeito so- 
mente. Dado no Palácio de N. S. da Ajuda a S3 de Maio de 1772. 
— Rbi — Marquez de Pombal. 



Re^mento Provisional da Junta de Orattllcaçfto 

doA Diamantes 

13 do Novembro de i809 

1 .<> A Junta será composta do juiz de Fora que servirá de Pre- 
zidente, do Capitão Mór, do Vereador mais velho, e do Professor 
de Philosophía, tendo cada um destes de ordenado por anno 
200^000^ servindo na falta de qualquer dos exonerados os outros 
Vereadores; 

2. o Deverá haver um cofre com 4 chaves, onde se recolham os 
diamantes, tendo cada um dos Deputados a sua chave, e deven- 
do-se este somente abrir na presença dos claviculares. 
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3.<> Publicar -se-ha por um Bando o perdão, que S. A. R. se 
digna conceder a lodos os que vierem manifestar, e entregar á 
sobredita Junta os Diamantes, que tiverem extrahido, ou obtido 
por compra, não obstante a sua illegalidade, verificando se este 
perdão uma vez, que dentro do prazo de 4 mezes, contados da sua 
publicação, se facão as competentes entregas e dando-se a titulo de 
gratificação, á pessoa que o fizer, de qualquer ordem, ou condição 
que seja, a quantia que lhe compelir, segundo as tabeliãs juntas; 

4.0 Os preços especificados para as gratificações se deverão en- 
tender no caso de serem os diamantes perfeitos, e de lesa agua, 
não sendo deverá fazer-se um abatimento da lerça parte, e ainda 
da metade do valor declarado para cada pedra. E no caso de 
passar de uma oitava o peso do Diamante, a Junta dará a quem a 
entregar a gratificação que lhe compete pelo peso de uma oitava, 
e além disso um conhecimento em forma por onde conste o 
peso total do Diamante, que foi entregue, e que fica recolhido ao 
cofre da Junta, e o pagamento que se fez, para que sendo este co- 
nhecimento apresentado á Directoria Geral dos Diamantes desta 
Corte se haja de entregar, a quem o apresentar, o resto da gra- 
tificação que lhe compelir ; 

5.0 Do mesmo modo se receberão no cofre da Junta os 
diamantes que qualquer pessoa livre, ou escrava a elle trouxer, 
dentro do prazo de 3 annos, a contar da Publicação do Bando, 
havendo os extrahidos nas suas lavras, recebendo por esta en- 
trega o premio estabelecido na Tabeliã, comtanto que não sejão 
havidos taes Diamantes por compra feita aos Mineiros, pois que 
neste caso incorrerão nas penas impostas aos exlraviadores de 
Diamantes. 

6.0 Deverá haver um livro de Entrada e Sabida de Diamantes, 
para nelle se escripturarem os Diamantes que se receberem no 
cofre, declarando- se o numero das pedras, e o seu peso total, 
quando não houverem Diamantes de mais de um vintém de peso, 
especificando-se porém o peso de cada uma das pedras, quando 
este exceder o de um vintém: a sabida se escripturará no mesmo 
Livro, o que terá lugar no fim de cada semestre, tempo om que 
se deverão enviar á Junta da Fazenda de Minas Geraes, ou á de 
S. Paulo, ou á da Bahia como mais commodo fòr, os Diamantes 
que se acharem em cofre, para serem pelas ditas Juntas remet- 
lidos á Directoria Geral dos Diamantes desta Corte, com a conta 
corrente do estado do cofre da Junta dos Diamantes de Cuvabá ; 

7.° Servirá de Escrivão desta Repartição o Deputado Proíessor 
de Philosophia, vencendo por este trabalho mais cem mil" réis 
por anno, além do seu ordenado, e na sua falta servirá qualquer 
dos outros Deputados, tendo o mesmo vencimento annual além 
do ordenado ; 

8.0 A Junta se reunirá duas vezes cada semana nas manhans 
das segundas e quintas-feiras, ou nas de outros dias, que mais 
commodos forem, fazendo-se publico que nestes dias se receberão 
os Diamantes e se darão logo as gratificações competentes ás 
pessoas que os apresentarem ; 

9.0 Para o pagamento destes ordenados, e das gratificações que 
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se fizerem pelos Diamantes, que se entregarem no cofre serão 
applicados os rendimentos dos novos impostos, que se arreca- 
darem no Termo de Cuyabá, além disto a Junta da Fazenda de 
Matto Grosso supprirá com as quantias que tiver de sobra da sua 
despeza, procurando-se quanto for possivel que não haja demora 
no pagamento das ditas gratiâcações; 

10. Além do Livro de Entradas e Sabidas dos Diamantes, 
deverá haver outro, em que se escripturem as entradas de dinhei- 
ros, carregando-se em Receita a um dos Deputados da Junta, que 
convindo poderá ser o Capitão-Mór, todas as quantias recebidas, e 
em Despeza os pagamentos que se fizerem. 

11. O Escrivão dos Diamantes também será o destes recebi- 
mentos, e despezas, e o Deputado que servir de Thesoureiro terá 
mais 50^1000 por anno além do ordenado ; haverá também um 
Escripturario, que a Junta nomeará, com o ordenado annual de 
120^000, para ajudar ao Escrivão da Receita e Despeza. 

12. A Junta poderá lambem pagar as gratificações com bilhetes 
assignados por todos os Deputados ; estes Bilhetes circularão tão 
somente no Termo de Cuyabá, como moeda corrente, e no caso 
de querer seu dono enviar igual quantia para fora do Termo, a 
Junta resgatará estes Bilhetes, dando por elles o seu valor em 
ouro em pó, Moeda de ouro, prata em barras, ou passará letras 
sobre o Thesoureiro-Mór do Real Erário desta corte, ou sobre o 
Thesoureiro da Junta da Fazenda da Capitania da Bahia, no caso 
de assim quererem os mostradores de Bilhetes. 

13. Quando as pessoas que entregarem Diamantes convierem, 
pelo seu com modo particular, em aceitarem letras sobre o The- 
soureiro-Mór do Erário desta corte, ou sobre o Thesoureiro Geral 
da Junta da Fazenda da Bahia, a Junta dos Diamantes de Cuyabá 
poderá passar letra pela maneira ao diante declarada, assignando 
a dita letra todos os Deputados da Junta dos Diamantes, e sendo 
acompanhada de uma carta particular de Aviso, expedida por 
primeira e segunda via. 

14. O Juiz de Fora terá sempre devassa aberta e acceitará 
denuncias em segredo, para proceder na conformidade das Leis, 
contra todos os que negociarem em Diamantes, ou os venderem 
a qualquer pessoa, sendo em tal casa reputados, como extra- 
viadores; pois gue só fica permittido a quaiquer pessoa, de toda a 
ordem, e condição que seja, o apresentar a Junta dos Diamantes 
todos os que, extrahir pelo seu trabalho próprio para receber a 
gratificação que S. A. R. se dignar conceder por efleito da 
Sua Real Generosidade. 

15. O Juiz de Fora procederá contra os senhores que casti- 
garem os seus escravos por haverem entregue Diamantes á Junta, 
ou privarem os mesmos escravos das remunerações que se lhes 
der, sendo em tal caso castigados com 30 dias de cadeia, e com o 
pagamento de. dobrada remuneração a favor do escravo, guar- 
dando-se esta em deposito para sua liberdade, que ser-lhe-ha 
conferida, logo que a quantia depositada chegue á da avaliação 
judicial do mesmo escravo. 

Rio de Janeiro em i3 de Novembro de 1809.— Coníí^ de Aguiar, 



-230 — 



Tabeliã para as gratificações, que o Príncipe Regente Nosso Senhcrr 
Manda dar aos que apresentarem Diamantes á Junta de Cuyahá 
sendo perfeitos e de boa agua,, e tendo oada um ddles qtialquer dos 
pesos abaixo declarados . 

Cada Diamante que pesar 



2 vinténs 

3 

4 

5 

6 



7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 



750 

1^710 

3#035 

7^735 

65810 

.•....-...• 9,Í310 

..• 12,Í150 

15(8360 

18^1^50 

22S99O 

27^335 

32ÍÍ060 

37W60 

42mo 

48J600 

5W835 

••• 61^1445 

' 68jJ565 

75^1935 

83ÍÍ685 

91^10 

100íf460 

109(9350 

118*610 

128(51245 

138,5440 

148,J835 

15941610 

170ÍÍ760 

182,51490 

194^1400 



Rio de Janeiro em 13 de Novembro de 1809. 
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Tabeliã que cus gratificações qtte o Príncipe Regente Nosso Senhor 
Manda dar aos que apresentarem Diamantes á Junta de Cuyabá, 
quando cada um delles tiver de peso menos de dous vinténs e fir- 
zerem pelo seu numero alguns dos pesos abaixo diclarados : 



1 vintém de cada peso ^225 

2 §450 

3 ÍI675 

4 ^700 

5 1^125 

6 1í;350 

7 1ÍÍ575 

8 1^800 

9 2^1025 

10 2^250 

11 2^^475 

12 2^700 

13 2^925 

14 3^(150 

15 3^375 

16 3^600 

17 3^(825 

18 4^050 

19 4^275 

20 4^500 

21 4JJ725 

22 4^950 

23 5^175 

24 òmo 

25 5^625 

26 5^850 

^7 6^075 

28 6^(300 

29 65525 

30 6ÍÍ730 

31 6^975 

32 ou li8 de peso 7^200 



Rio de Janeiro 13 de Novembro de 1809 . 



imiSLAÇiO MTU&DEZA 

I^ei de 31 de Dezembro de rl^fiS!^ 

CAPITULO I 

DAS ATTRIBUIÇÕES DO GONSELHO DE OBBAS PUBLICAS B MINAS, 
RELATIVAMENTE AO SERVIÇO DAS MINAS 

Art. l.*' Compete ao conselho geral de obras publicas e minas : 

!.<> Instruir os processos de concessão para lavra e tratamento 
dos minérios, verificando a existência do deposito, e as suas 
principaes condições no seio da terra, e julgando da conve- 
niência ou necessidade da lavra, que se intenta estabelecer. 

2.0 Propor e informar sobre a inspecção e vigilância dog traba- 
lhos e operações das minas concedidas. 

3.0 Examinar os estabelecimentos de mineração e metallurgia 
confiados á inspecção especial das diversas repartições publicas, 
e interpor o seu parecer sobre o destino que deverá dar-se a 
cada um. 

4.<> Preparar os projectos de lei e de regulamentos necessários 

f)ara o melhoramento da industria mineral, e boa execução da 
ei de minas. 

5.0 Propor ao governo alumnos, escolhidos em concurso, para 
irem á custa do estado estudar nos paizes estrangeiros a arte de 
minas nos locares, pelo tempo, e modo, que forem marcados 
a cada um delles. 

6.0 Responder sobre todos os assumptos em que o governo 
julgue útil ouvir o seu parecer. 

7.0 Apresentar ao governo, até ao dia vinte e cinco de Novem- 
bro de cada anno, um relatório circumstanciado do estado da 
laboração das minas em todo o paiz. 

CAPITULO II 

DA INSPECÇÃO DAS MINAS 

Art. 2.0 Para haver todos os dados e esclarecimentos tendentes 
a introduzir no serviço das minas os possíveis aperfeiçoamentos, 
poderá o governo nomear pessoas idóneas para satisfazerem aos 
seguintes encargos : 

l.o Fazer as viagens, reconhecimentos, informes scientificos de 
serviço, que lhes forem encarregados. 

2.0 Visitar e inspeccionar os estabelecimentos de mineração e 
metallurgia, confiados á administração especial das diversas re- 
partições publicas. 
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3.0 Rectificar os dados e cartas monographicas dos dístrictos 
para a formação da carta geológica do reinoi dando o seu parecer 
acerca delles. 

Uma commissão especial, nomeada pelo governo, preparará os 
trabalhos a que se refere o numero antecedente, e formará a 
dita carta segundo as instrucçSes, que se lhe derem. 

CAPITULO m 

DA PSSQUISA £! EXPLORAÇÃO DAS MINAS 
SECÇÃO 1* 

DA PESQUIZ A 

Art. 3.0 Todo o portuguez ou estrangeiro pode fazer pesquizas 
para descobrir e reconhecer quaesquer depósitos de substancias 
mineraes em terrenos próprios, ou com o consentimento dos 
proprietários do solo. 

Art. 4.0 O governo pôde permittir a qualquer companhia ou 
particular fazer pesquizas. 

i."" Em terrenos da nação ouvindo o conselho geral das obras 
publicas e minas ; 

2.0 Em terrenos das municipalidades, ouvindo estas, e o con- 
selho geral das obras publicas e minas. 

Art. 6iO O governo poderá auctorizar as pesquizas indepen- 
dentemente do consentimento dos proprietários ao solo, ouvindo 
estes, e o conselho geral de obras publicas e minas» e obrigando- 
se o pesquizador a dar fiança prévia á indemnisação dos prejuízos 
que causar. 

Art. 6.0 A permissão para fazer pesquizas será pelo praso de 
dous annos, podendo renovar-se ouvindo o conselho geral de 
obras publicas e minas, e os proprietários do solo. 

Perde -se o direito conferido pela permissão, não começando os 
trabalhos três mezes depois» ou tendo -os suspensos pelo mesmo 
espaço de tempo. 

SECÇÃO 2* 

DAS EXPLORAÇÕES POR POÇOS B GALERIAS 

Art. 7.0 Ninguém poderá fazer investigações de substancias 
mineraes por poços ou galerias sem prévia permissão do governo, 
ouvindo o conselho geral de obras publicas e minas. 

Art. 8.0 o governoi ouvindo o conselho geral de obras publicas 
e minas, poderá dar privilegio, por concurso, para fazer pesqui- 
zas e explorações a qualquer companhia que mostrar ter os 
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fundos necessários^ realisados por meio de acções numerosas, 
e de pouco valor. 

§ i.o A duração do privilegio será de dous annos, e a superfície 
do terreno concedida não poderá exceder além de cinco léguas 
quadradas. 

§ 2.^ Uma companhia pode obter dous ou mais privilégios 
para explorações se mostrar que possue os meios e faculdades 
para emprehender muitos trabalhos simultaneamente. 

Art. 9. o Três mezes antes de expirar o tempo do privilegio 
poderá o governo renoval-o, e marcar novos limites ao campo da 
exploração^ quando a companhia privilegiada o requerer, pre- 
cedendo consulta do conselho geral de obras publicas e minas 
sobre a importância dos trabalhos que se tiverem emprehendido. 

Art. 10. As disposições dos arts. 8<» e 9^ são applicaveis aos 
campos de concessões anteriormente feitas^ que forem julgadas 
em abandono, e para as quaes não houve a demonstração prévia 
da existência da mina, que fez o objecto da concessão. 

Art. 11. Sem licença do ministério da guerra não poderão 
abrir-se poços e galerias, ou fazer pesquizas a menor distancia de 
seiscentas braças das explanadas das praças de guerra, ou postos 
fortifícados. 

§ 1.0 Não se permittirá fazer pesquizas ou explorações : 

!.<> Nas estradas e caminhos públicos; 

2.0 Nos recintos das praças fortificadas; 

3.0 Nas povoações não ruraes. 

§ 2.^ Nos edifícios de propriedade particular não poderão exe- 
cutar-se os trabalhos de que trata o paragrapho precedente sem 
que preceda consentimento expresso, e porescripio do dono, que 
não poderá ser supprido pela auctorisação do governo. 

Os contraventores, além da multa, serão obrigados a uma in- 
demnisação equivalente ao dobro do valor dos prejuízos feitos. 

CAPITULO IV 

DOS DIREITOS DOS DESCOBRIDORES DE MINAS 

Art. 12. Qualquer companhia ou particular que descobrir 
uma mina, e quizer assegurar o seu direito á concessão, fará 
registrar na camará municipal do concelho a que pertencer a 
localidade, uma nota do descobrimento, e enviará certidão do 
registro ao ministério das obras publicas, commercio e industria, 
acompanhada de amostras dos mineraes, e de uma descripção da 
localidade, e posição do jazigo com indicação do terreno que 
deseja reservado. 

Art. 13. Satisfeitos estes quesitos, o governo fará verificar 
pelo conselho geral de obras publicas e minas, e á custa do re- 
querente, a existência do deposito, a natureza e riqueza do mi- 
nério, e as suas principaes condições no seio da terra. 

Passar-se-ha no ministério de obras publicas, commercio e 
industria certidão dos direitos adquiridos pelo requerente á vista 
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do parecer do conselho geral de obras publicas e minas, decla- 
rando-se os limites que deverá ter a concessão. 

Art. 14. Goneeder-se-ha ao descobridor seis mezes para se 
habilitar, e se durante este tempo nSo tiver alcançado a orga- 
nisaçâo de uma companhia, ou os meios necessários para a lavra, 
o ministério das obras publicas, commercio e industria, ouvido o 
conselho de obras publicas e minas, fará abrir concurso á con- 
cessão^ arbitrando um premio ao descobridor, e designando os 
outros encargos que tenham de ser satisfeitos pela companhia ou 
particular, que obtiver a concessão. 



CAPITULO V 



DA CONCESSÃO DAS MINAS 



Art. 15. Podem aproveilar-se livremente, e sem dependência 
de licença, ou de qualquer outra formalidade, as arêas aurífera?, 
e quaesquer outros inineraes que se encontrem nos rios, e em 
terrenos de alluvião, se esta operação se 6zer permeio de esta- 
belecimentos volantes. 

Art. 16. As pedras de conslrucçSo, arêas, terras e pedras ar- 
gilosas, pyritosas, de cal, ou outras podem ser aproveitadas sem 
dependência de permissão pelo proprietário do solo, ou com o 
seu consentimento. 

Nos terrenos coramuns a licença da camará municipal suppre 
o consentimento do dono do terreno. 

Art. 17. Quando alguma das matérias indicadas no artigo 
antecedente tiver applicaçãoa qualquer ramo de industria fabril, 
ou ás construcções de interesse publico, poderá conceder-se 
autorização para a lavra, conferida pelo governo, precedendo 
informação do governador civil, depois de ouvir o conselho de 
districto, e o proprietário do solo. 

A lavra não poderá começar sem fiança aos prejuizos por ella 
occasionados, ou indemnisação prévia ao dono do valor do ter- 
reno demarcado, e mais uma quinta parte do mesmo, quando 
este assim o prefira. 

Art. 18. Quando a lavra das substancias mineraes de que 
trata o art. 16 tiver de ser feita por poços ou galerias não po- 
derá intentar-se sem prévia permissão. 

Art. 19. E' objecto de concessão a lavra e beneficio das 
substancias melallicas, e a lavra dos depósitos salinos è de com- 
bustíveis, que demandarem trabalhos de arte, ou estabeleci- 
mentos fixos. 

Art. 20. As tur feiras só poderão ser lavradas pelo proprietário 
do terreno, ou com o seu consentimento ; mas com prévia per- 
missão do governo. 

Art. 21. A companhia ou particular que pretender a con- 
cessão de uma mina deverá dirigir um requerimento pelo mi* 
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nisterio das obras pablicas, commercío e industria em que apre- 
sente : 

i<^ A certidão da situação e natureza da mina a que se refere 
oart. 13. 

2-° Os documentos com que prove ter os fundos precisos para 
a lavra. 

3.0 Os estatutos da companhia, havendo-a. 
Art. 22. O governo em vista das informações que tiver col- 
ligido sobre a idoneidade e habilitação dos diversos pretendentes 
á Javra de uma mesma mina, resolve a respeito de quem deva 
ser preferido de entre os concurrentes. 

Art. 23. Quando o governo tiver despachado favoravelmente 
uma pretenção passar-se-ha um titulo provisório da propriedade 
de mina em que se regulem definitivamente os direitos do des- 
cobridor, e de um modo geral os obrigações e outros encargos do 
concessionário, Jndicando-se aproximadamente os limites, que 
deverá ter a concessão. 

A demarcação provisória deste terreno será feita pelo com- 
míssario do governo, e dar-se-ha posse delle ao concessionário 
com as precisas formalidades. 

Art. 24. O concessionário submetterá á approvação do go- 
verno o engenheiro que ha de dirigir os trabalhos de lavra, 
apresentando o documento com que prove a sua idoneidade. 

Art. 25. Seis mezes depois da data do titulo o concessionário 
apresentará em duplicado a planta do terreno da concessão levan- 
tada na escala de um por 10.000 ; sobre ella traçará o plano ge- 
ral dos trabalhos de lavra, que houver de seguir-se, e bem assim 
os pontos & linhas, que determinem precisamente os limites da 
concessão. 

Da planta, depois de verificada e rubricada pelo commissario 
do governo e approvada, se juntará um exemplar ao decreto, e 
se dará o outro ao concessionário. 

Art. 26. Passar-se-ha decreto da concessão em que se espe- 
cifiquem as obrigações e encargos do concessionário, os limites 
precisos do terreno demarcado, e os direitos do proprietário 
do solo. 

Ari. 27. Todo o concessionário é obrigado a começar os tra- 
balhos de lavra no prazo de dous mezes contados da data do 
decreto, c a continuar simultânea e constantemente a lavra das 
diíFerentes parcellas, com a actividade e desenvolvimento, que 
convenha aos fins da concessão. 

Art. 28. Os concessionários enviarão ao ministério de obras 
publicas, commercio e industria, nas épocas, que lhes forem 
marcadas, relatórios e planos dos trabalhos feitos no período 
anterior. 

Art. 29. Os concessionários de minas serão responsáveis pela 
rigorosa applicação das regras d'arte á execução dos trabalhos de 
mineração. 

Art. 30. NSo é permittido admittir novo engenheiro para 
dirigir os trabalhos da lavra sem licença do governo, precedendo 
informação do conselho de obras publicas e minas. 



— 238 — 



' Art. 3i. Todas as concessões serão feitas por tempo íllímitado 
e emqaanto o concessionário, companhia ou particular cumprir 
com as obrigações a que a lei, e o decreto da concessão o sujeitam, 
poderá dispor dos productos da mina, e usar do direito a esta, 
que o presente decreto lhe confere. 

Art. 32. O campo de uma concessão não pode ser repartido, 
nem alienar- se uma porção delle, ainda que comprehenda uma 
ou mais parcellas inteiras, salvo no caso em que ulteriormente 
se conheça que pôde dividir -se em duas ou mais concessões dis- 
tinctás. 

Paragrapho uníco. A propriedade de uma mina não pôde 
transmittir-se sem approvação do governo. 

Art. 33. Uma concessão não auctoriza senão á extracção das 
substancias úteis n'ella indicadas, e das que se acharem asso- 
ciadas com estas no deposito. O campo de uma mina concedida 
pôde ser objecto de pesquiza, ou de exploração de outras substan- 
cias, e a lavra destas concedida sem prejuízo dos direites do con- 
cessionário preexistente. 

Art. 34. O estabelecimento de fabricas e fundições metallur- 
gicas não poderá fazer-se nem modificar-se sem permissão do 
governo, precedendo consulta do conselho geral de obras pu- 
blicas e minas. 

CAPITULO VI 



DO ABANDONO DAS MINAS 

a 

Art. 35. Perde-se o direito á mina concedida nos casos se- 
guintes: 

1.0 Não apresentando a planta do terreno da concessão no 
prazo de seis mezes contados da data do titulo provisório. 

2.0 Faltando ás condições da concessão, e em especial ás se- 
guintes: 

3.0 Não começando os trabalhos dentro do prazo de dous mezes 
contados da data do decreto. 

4.*^ Não tendo a mina constantemente em estado de lavra 
activa. 

5.° Si o concessionário não der as providencias necessárias no 
prazo, que lhe fôr marcado, havendo perigo por má direcção dos 
trabalhos. 

6.° Quando em virtude de uma lavra ambiciosa se difflculte ou 
impossibilite o ulterior aproveitamento do mineral. 

Nos casos designados nos n.o« !<>, 2o, 3o e 4o fica salva a cir- 
cumstancia de força maior, devidamente provada, que tenha tor- 
nado impossível o andamento dos trabalhos. 

Art. 36. O julgamento do abandono é objecto contencioso ad- 
ministrativo tratado em conselho de districto entre a adminis- 
tração e o concessionário, com recurso para o conselho de estado. 

Art. 37. As concessões que se julgarem abandonadas serão 
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postas a concurso, e concedidas pelo modo ordenado no presente 
decreto, podendo o novo concessionário, companhia ou particular 
aproveitar-se de todos os trabalhos subterrâneos, que achar feitos 
sem pagar retribuição alguma por elles áempreza que abandonou 
a lavra. 

CAPITULO VII 

DOS DIREITOS E OBRIGAQÕES DOS PROPRIETÁRIOS DO TERRENO 

Art. 38. Os concessionários de minas serão obrigados a pagar 
aos proprietartos da superfície do terreno uma quantia propor- 
cional ao producto liquido, que nunca excederá dois e meio por 
cento. 

Os proprietários do solo têm direito a este pagamento em- 
quanto a extracção se fizer do fundo correspondente á sua pro- 
priedade. 

Pôde ser convertido em renda fixa, e em prazo marcado por 
convenção mutua^ podendo intervir o governo como arbitro na 
falta doesta. 

Art. 39. Os proprietários do solo são obrigados a soffrer nos 
seus terrenos: 

i.o As expropriações, que forem necessárias para a abertura de 
poços e galerias, estabelecimento de armazéns, offlcinas, e depó- 
sitos, servidões, e encanamento de aguas, e outras obras. 

2.0 A occupação de todo, ou de parte do seu terreno por tempo 
limitado sobre informação do conselho geral de obras publicas e 
minas. 

Os concessionários serão obrigados a pagar previamente o valor 
das expropriações, e a dar fiança idónea á indemnísação dos pre- 
juizos, que causaram durante a occupação temporária do terreno. 

No caso de o proprietário do solo e o concessionário não vierem 
a um accôrdo a semelhante respeito seguir-se-hão os tramites 
marcados na lei de expropriações por utilidade publica. 

CAPITULO VIII 

DOS IMPOSTOS E PAGAMENTOS DAS EMPREZAS DE MINERAÇÃO 

Art. 40. Os concessionários das minas são obrigados a pagar ao 
estado um imposto fixo annual dependente da superficie do ter- 
reno demarcado, e um imposto proporcional ao producto liquido 
das despezas de extracção. 

O imposto fixo será de oitenta réis por dez mil braças quadradas. 

O imposto proporcional não poderá exceder a cinco por cento 
do producto liquido. 

O governo poderá, ouvido o conselho de obras publicas e 
minas, alliviar do pagamento d'este imposto, modifical-o, ou con- 
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yertel-o em uma renda annual fixa por ajaste com o concessio- 
nário. 

As minas concedidas até a data da publicação da lei de vinte e 
cinco de Julho de mil oitocentos e cincoenta pagarão somente 
cinco por cento do producto liquido, como estava estabelecido pela 
lei anterior á concessão. 

Art. 41. O producto destes impostos, ou rendas formará um 
fundo especial, que será applicado para o melhoramento d'esle 
ramo de industria pelo modo que o governo julgar mais conve- 
niente, ouvindo o conselho geral de obras publicas e minas. 

Art. 42. Asemprezas dominas, cuja lavra for concedida depois 
da publicação do presente decreto, não pagarão impostos durante 
dois annos contados da data da concessão. 

Art. 43. Todos os productos das minas, que forem exportados 
não pagarão algum outro direito nas alfandegas. 

CAPITULO IX 

DOS PRIVILÉGIOS DAS EMPREZÂS 

Art. 44. Será isento de todo o serviço pessoal publico o numero 
de empregados no serviço da lavra de minas, de mestres e operá- 
rios fundidores empregados nas fabricas e fundições metallurgicas 
que o governo, ouvido o conselho geral de obras publicas e minas, 
tiver estabelecido como necessário para satisfazer á obrigação do 
art. 27. 

Paragrapho único. Não se com prebende o serviço militar na 
excepção expressa no presente artigo. 

Art. 45. As emprezas de mineração terão direito como os habi- 
tantes dos concelhos onde estiverem as minas: 

l.o A usar, observando as leis e posturas municipaes, das aguas 
dos rios, arroios, e mananciaes que se acharem não aproveitadas, 
ou não possuídas por legítimos títulos. 

2.0 A prover-se de lenhas, cepa, carvão, e mattos, e a aprovei- 
tar-se de pastos para bois, e bestas nos terrenos dos concelhos, 
observando as leis e posturas municipaes. 

Art. 46. As emprezas de mineração não pagarão, nos três annos 
a contar da data da publicação do presente decreto, direitos de 
importação dos utensílios, apparelhos, machlnas, e modelos, que 
mandarem vir de palzes estrangeiros para o serviço de seus esta- 
belecimentos, nem pelo carvão de pedra que n'elles consumirem. 

Paragrapho único. A Introducção dos objectos mencionados no 
presente artigo será íiscalisada pelo governo. 

CAPITULO X 

POLICIA E JURISDICÇÂO RELATIVA ÁS MINAS 

Art. 47. Terão recurso para o conselho de estado as reclama- 
ções contra as concessões de minas. 
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Art. 4S. Um regulamento determinará as attribnições de fisca*^ 
lisaçâo e polida, que aos &:overnadores civis derem íiear perten- 
cendo a bem do interesse e da saúde publica, e da segurança de 
pessoas ou de cousas, sempre que qualquer d'estes objectos possa 
ser oifendido ou ameaçado t>eios trabalhos de pesquiza, explo- 
ração, ou lavra de quaesquer productos mineraes. i 

Art. 49. Os juizes do polícia correccional julgarão as transgres- ' 

soes dos preceitos d*esta lei, e dos regulamentos sobre minas que 
forem commeitidas pelos concessionários, ou outras quaesquer 

pessoas, impondo as multas e demais penas que cabem na sua ^ 

alçada. 

Art. 50. Os tríbunaes não poderão, em caso algum, salvo o | 

de fallencia, ordenar a suspensão dos trabalhos de lavra, nem do 
exercicio das oíficinas metallurgícas 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 51. Os donos das minas concedidas anteriormente á 
publicação da presente lei íicam sujeitos ás disposições físcaes, 
poiiciaes e penaes n*ella estabelecidas. 

Alt. 52. Proceder-se-ha immedíatamente ao julgamento do 
abandono de todas as minas anteriormente concedidas, cujos 
trabalhos não tiverem começado, ou tiverem sido suspensos. 

Art. 53. Fica revogada toda a legisiaçao em contrario. 

Art. 54. O governo dará conta ás cortes das disposições con- 
tidas no presente decreto. 

Os ministros e secretários de Estado de todas as repartições 
assim o tenham entendido e façam executar. Paço das Neces- 
sidades, em trinta e um de dezembro de mil oitocentos e cíncoenta 
e dous. — RAINHA — Dtt//Me de Saldanha — Rodrigo da Fonseca 
Magalhães — António Maria de Fontes Pereira MeUo — Antoniú 
Alúizio Servis d*Atouguia, 

MEAMENTO DE 9 BE DEZEHBBQ BE 1853 

CAPITULO I 

DIREITOS £ OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO A RESPEITO DAS MINAS 

Art. 1.° Compete ao governo : 

l» Outorgar a permissão para fazer pesquizas era terrenos da 
nação, e em •terrenos administrados pelas municipalidades, se- 
gundo o disposto no art. 4<> do decreto, com força de Jei de 
31 de dezembro de 185:2. 

2.0 Autorizar as pesquizas independentemente do consen- 
timento do proprietário do solo, em conformidade com o art. ^^ 
do citado decreto. 
16 
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3.<^ Renovar o prazo de dous annos marcado para a permissão 
das pesquizas, e cassar a autorização de que trata o numero 
antecedente, no caso do art. 6° do mesmo decreto. 

40 Dar privilegio para fazer pesquízas e explorações a com- 
panhias nas condições do art. 8<>, e renovar o prazo do dito pri- 
•vilegio, segundo o art. 9° do citado decreto. 

5.0 Autorizar a lavra das producções naturaes especificadas 
no art. 16^ e pela forma prescripta no art. 17° do referido 
decreto. 

6.0 Dar permissão para que a lavra das turfeiras seja feita pelos 
proprietários do sólp^ ou com o seu consentimenfo, segundo o 
art. 20*" do mencionado decreto. 

70 Conferir o direito de descobridor, e conceder a propriedade 
das minas a particulares ou companhias, segundo o processo 
prescripto neste regulamento, e o disposto no arts. 12o a 14» e 
ââ^* do citado decreto. 

Art. 2o O governo exerce esta administração pelo ministério 
das obras publicas, commercio e industrias. 

Art. 3° O ministério das obras publicas, commercio e industria 
desempenha a parte administrativa de minas pela direcção de 
obras publicas e minas. Representam o governo nos districtos 
do reino os governadores civis, com as autorizações inarcadas 
neste regulamento. 

Art. 40 O conselho de obras publicas e minas, os inspectores 
nomeados pelo governo, os engenheiros de minas de districto, 
e em falta destes os que o governo nomear para exercer 
interinamente as suas funcções, auxiliara o governo e seus agentes 
administrativos na parte technlca do ramo de minas. 

Art. 50 O governo e os governadores civis, por meio de actos 
administrativos, declaram direitos em matéria de minas, segundo 
os processos descriptos nos diversos capítulos deste regulamento 
Estes direitos são adqueridos pelos particulares a requerimento 
seu, com audiência prévia dos interessados. 



CAPITULO n 

DA INSPECÇÃO GERAL DAS MINAS 



Art. 60 O governo nomeará pessoas idóneas para satisfazer ás 
seguintes observações: 

lo Fazer as viagens, reconhecimentos, e informes scienlificos, 
que não poderem ser feitos pelos engenheiros de districto. 

2o Visitar e inspeccionar os estabeiecimenlos de mineração e 
metallurgicos, confiados á administração especial das diversas 
repartições publicas. 

3.0 Rectificar os dados e cartas monographicas dos districtos 
para a formação da carta geológica do reino, dando o seu parecer 
acerca d'elles. 
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§ único. Uaia commissão especial nomeada pelo governo, 
preparará os trabalhos a que se refere o n. 3'», e formará a dita 
carta geológica, segundo as insirucçôes que o governo lhe. der 
(art. 2® do citado decreto). 

CAPITULO llí 

DAS OBRIGAÇÕES DOS ENGENHEIROS DE DISTRICTO 

Art. ?•<> As obrigações dos engenheiros de districto são: 

!.<> Fazer os reconhecimentos, visitas, e trabalhos necessários 
para cumprimento do decreto de minas, e dos regulamentos res- 
pectivos. 

2.0 Dar parte das occurrencias relativas a mineração, que sobre- 
vierem no districto. 

3.<^ Visitar as minas e ofQcinas metallurglcas, sempre que o 
interesse publico o reclame, e executar todas as disposições, que 
lhe forem ordenadas pelo governo. 

4.0 Quando qualquer governador civil achar necessário tomar 
promptas disposições, relativas á ordem publica e á policia de 
salubridade e de seguranç*i, nas obras e processos, será coadju- 
vado na sua execução pelo engenheiro encarregado das obras 
publicas do districto. 

Art. 8.0 Cada companhia ou proprietário de mina terá um livro 
em que se lançarão os autos de visitas, que se fizerem aos seus 
estabelecimentos, assignando-os o engenheiro visitador, e o dono 
da mina, ou quem o represente. Este livro terá termo de aber- 
tura e encerramento assignado pelo governador civil, e será por 
6lle numerado e rubricado. 

O engenheiro visitador, concluída a visita, fará subir ao go- 
verno uma memoria em que dê conta de tudo que tenha obser- 
vado. 

Art. 9.0 Dividir-se-ha o reino interinamente em dois districtos 
mineiros, comprehendendo um d*elies as províncias da Beira, 
Minho e Traz-os-Montes, e o outro as da Estremadura, Alemtéjo 
e Algarve. 

Art. 10. Servirão interinamente de inspectores de districtos as 
pessoas que o governo nomear para este fim. 

CAPITULO IV 

DA PESQUIZA E EXPLORAÇÃO DE MINAS 
SECÇÃO 1.* 

DA PESQUIZA 

Art. 11. Todo aquelle que intentar fazer pesquizas em proprie- 
dade alheia requererá ao administrador do concelho em que se 
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achar o terreno^ pedindo que intime administrativamente o dono 
ou o seu representante, para que, se o julgar necessário, adopte 
as disposições convenientes para evitar prejuízos. 

Quem entrar em propriedade alheia, sem satisfazer este quesito, 
não poderá usar do direito de fazer trabalhos de pesquiza, e ficará 
além d*ísso sujeito ás penas que as leis lhe impõem. 

Art. 12. Ás muDicipalidades podem dar immediatamente a per- 
missão, bem como exercer por si e.sle direito de fazer pesquizas, 
sem prévia autorização do governo, nos terrenos cuja proprie- 
dade lhes pertencer. 

Art. 43. Se o proprietário do solo não consentir a pesquiza, o 
administrador do respectivo concelho intimal-o-ha ou quem o 
represente, e o pesquizador, marcando-lhe o dia e hora em quô 
devem comparecer. 

1.0 O administrador ouvindo o proprietário do solo, e o pesqui- 
zador, procurará compol-os, e se o conseguir lavrar-se^-ha termo 
que o autorize a fazer executar o accôrdo em que convieram: se 
pelo contrario, não se conciliarem, far-se-ha também consiar isto 
mesmo no termo, e o administrador remetterá cópia delle ao 
governador civil, acompanhando-o com o seu parecer fund;imen- 
tado sobre se deve ou nào conceder-s§ a permissão para fazer as 
pesquizas no terreno alheio. 

Se o terreno em que se intentar fazer as pesquizas for proprie- 
dade da municipalidade, instaurar-se-ha o processo perante o 
administrador do concelho mais próximo. 

2.** Logo que o governado^ civil tiver recebido a citada cópia 
do auto, mandará ao pesquizador que designe, em um determi- 
nado prazo, o terreno em que pretende fazer o trabalho e as cir- 
cumstancías necessárias para mostrar a conveniência de praticar 
a pesquiza, dando fiança idónea á indemnisação dos damnos e 
prejuízos. 

3.0 Satisfeitas estas formalidades, o governador civil instaurará 
o processo para se dar a autorização, que suppra a falta de con- 
sentimento do proprietário. 

4.0 O governador civil enviará, no termo de três dias uleis, ao 
dono do terreno cópia dos esclareeimenlos exigidos no n. 2.°, 
marcando-ihe um prazo, que nào excederá de dez dias úteis, para 
que exponha o que lhe parecer sobre a pretenção, e sobre a fiança 
offerecida. 

Si o terreno fôr propriedade da municipalidade, -far-se-ha esta 
remessa e exigência ao administrador do concelho respectivo. 

5.0 Recebida a resposta, ou decorrido o prazo, sem que esta se 
apresente, oflQciará o governador civil ao engenheiro encarregado 
das obras publicas do dislri(íto, para que dentro de breve prazo, 
pratique o reconhecimento do terreno, e verifique as allegações 
das parles, intimando previamente os interessados, para que com- 
pareçam a este acto. 

6.0 O processo será remetlido depois ao governo, o qual, ou- 
vindo o conselho das obras publicas e minas, dará ou negará a 
permissão para a pesquiza, como fôr de justiça. 

/.o Esta resolução será remettida ao governador civil que a 
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communicará aos interessados, e no caso de conceder-se a per- 
missão, prestada a Qança, entregar-se-ha ao solicitante uma cer- 
tidão passada pelo secretario do governo civil, rubricada pelo 
goví^rnador. 

Art. 14. Para se obter a licença do ministério da guerra, 
quando os trabalhos da pesquiza hajam de fnzer-se a distancia 
menor de 1.320 metros (600 braças) das explanadas das praças de 
guerra, ou de postos fortiflcados. o governador civil dirigirá por 
aquelle ministério o requerimento com o seu informe, se alguma 
cousa tiver de expor. Obtidn a licença unir-se-ha ao processo. 

Art. 15. Não poderão fazer-se trabalhos de pesquiza ou de 
exploração nos ediíicios de propriedade particular, sem que pre- 
ced«i consentimento expresso, e por escripto do proprietário, o 
qual não pôde n'este caso ser supprido por autorização do go- 
verno. 

Ari. 16. Não se permitlirá fazer trabalhos de pesquiza, de 
exploração, ou de mineração: 

l.o Nos caminhos e estradas publicas; 

2.0 No recinto das praças e postos fortificados ; 

3,0 No seio das povoações não ruraes. 

Os contra venlores pagarão, além da multa que lhes fôr imposta 
no juizo de policia correccional, o dobro dos prejuízos occasio- 
nados. 

Art. 17. Quando as pesquizas tenham de ser feitas em terreno 
da nação, far-se-ha requerimento ao governo por intervenção das 
autoridades locaes, que deverão informar sobre a conveniência 
de permissão: o governo concederá ou negará a permissão, ou- 
vindo o conselho das ubras publicas e minas. 

Esta permissão torna-se nulla pelo facto de se não ter feito uso 
d'ella no prazo de três mezes, seguindo-se para a annullar os tra- 
mites estabelecidos no art. 78 d'este Regulamento. 

Art. 18. São trabalhos de pesquiza todas as investigações feitas 
á superfície por meio de sargetas, sondagens e p»ços ou galerias, 
que não excedam de onze meiros. 

Todos os trabalhos de investigação por poços mais profundos, 
ou galerias mais longas, que as acima indicadas, constituem os 
trabalhos de exploração.. 

SECÇÃO 2* 

DAS EXPLORAÇÕES OU INVESTIGAÇÕES 'POR POÇOS E GALERIAS 

Art. 19. As investigações por meio de trabalhos de exploração, 
nao podem começar-se sem prévia permissão do governo (art 7.^ 
do citado decreto). 

1.0 Píira obter a permissão para estes trabalhos, quando ao pes- 
quizador convenha começar ou continuar a investigação por meio 
d'elles, terá de inientar-se processo na forma estabelecida no art, 
13 deste Regulamento. 
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2.0 Si o terreno fôr dos expressos no art. 15 d'este Regnla- 
mento, e o proprietário fôr de accôrdo na investigação por estes 
meios, far-se-ha constar isto mesmo por documento, que acom- 
panhe o requerimento. 

Art. 20. Quando hajam de abrir-se poços ou galerias a dis- 
tancia menor de 1.320 metros (600 braças) das esplanadas das 
praças de guerra, ou postos fortificados, observar-se-ha o disposto 
no art. 14 d'este Regulamento. 

Art. 21. Nos outros casos dar-se-ha conhecimento do requeri-, 
mento ao proprietário do terreno, e aos das minas Hmitrophes 
para que exponham o que julírarem conveniente, no termo que 
se lhes marcar, o qual não poderá exceder além de quinze dias. 

Art. 22. O requerimento assim instruído será remettido pelo 
governador civil ao ministério das obras publicas, commercio e 
industria. 

A permissão para estes trabalhos será concedida ou negada pelo 
governo, segundo o prescripto no u. 6 do art. 13 deste Regula- 
mento. 

Art. 23. Obtida a permissão, continuar -se*ha o processo da 
maneira seguinte: 

1.0 O interessado designará, no lermo de três mezes, o campo 
necessário para a exploração ; e o governador civil, ou o respe- 
ctivo administrador, marcará dia e hora para se fazer a demar- 
cação, intimando -se três dias antes os proprietários do terreno, e 
das minas visinhas, para que possam presenciar este acto. 

2.<> O engenheiro do districto, na presença do administrador do 
concelho, e secretario da administração, a demarcará sem alterar 
a designação feita pelo interessado, No caso de haver contestação 
sobre parte do terreno pedido, demarcarrse-ha também esta, para 
se resolver depois a este respeito como fôr de justiça. 

3.<» O auto de demarcação será enviado ao governador civil; e 
entregar-se-ha ao interessado uma certidão em forma, pela qual 
conste a permissão, e os limites da demarcação feita. 

4.0 As questões suscitadas no acto da demarcação serão resol- 
vidas pelo governador civil com recurso para o governo. 

5.0 Si decorridos dous annos, depois de concedida a licença, o 
explorador quizer continuar os trabalhos, requererá ao governo, 
por meio do respectivo governador civil, è este reunirá ao reque- 
rimento o seu informe, e o reconhecimento feito pelo engenheiro 
de districto sobre os trabalhos já executados. O governo, ouvido 
o conselho das obras publicas e minas, negará ou dará a proro- 
gação da licença, marcando novo prazo. 

Art. 24. Si o explorador não der a fiança que estabelece o art. 
5.0 do decreto já mencionado, ou deixar passar seis mezes sem 
começar os trabalhos, tornar-se-ha nulla a permissão. 

O mesmo terá logar si, depois da prorogação, estiverem os tra- 
balhos suspensos por mais de três mezes: para annullar a per- 
missão seguir-se-ha o prescripto no art. 78 deste Regulamento. 
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SECÇÃO 3.* 

DO PRIVILEGIO DADO ÁS COMPANHIA» PARA EXPLORAÇÃO 
DE SUBSTANCIAS MINERAES 

Art. 25. A companhia qae, nos termos do art, S.» do citado 
decreto, pretender fazer investigações por simples pesqaizas^ ou 
por poços e galerias apresentará ao governador civil do dislricto, 
onde estiver o terreno a explorar, um requerimento em que 
declare: 

1.0 A natureza das substancias, que hão de fazer o objecto da 
exploração ; a designação da localidade e do espaço, que pretende 
reservado. 

2.^ Os terrenos conQnantes já concedidos a outras companhias 
ou particulares para exploração ou lavra, e cujos direitos estejam 
cm vigor. 

3.0 Si as explorações têm de ser feitas em trabalhos já come- 
çados, ou sobre terrenos de concessões, cujos direitos tenham 
caducado. 

4.*' Si as explorações hão de ter legarem campos de conces- 
sões, cujos trabalhos estejam em actividade, sendo com o âm de 
investigar jazigos de natureza diversa dos que fazem objecto das 
concessões preexistentes. 

5.0 Qual é o systema geral de trabalhos, que intenta empre- 
hender. 

6.0 Cópia legal dos estatutos da companhia, e designação dos 
fundos destinados ás explorações. 

Art. 26. O governador civil ouvirá a informação do adminis- 
trador ou administradores dos coijicelhos, a que pertencer a loca- 
lidade, e a do engenheiro respectivo para verificar as indicações 
do artigo antecedente, e enviará ao ministério das obras publicas, 
commercio e industria o requerimento com o seu parecer moti- 
vado. 

Art. 27. O ministério das obras publicas abrirá concurso de 
sessenta dias para o privilegio da exploração do terreno pedido, o 
qual será publicado no Diário do Governo, e por éditos na capital 
do dístricto, e na sede da administração ou administrações dos 
concelhos, a que pertencer a localidade. 

As companhias concurrentes enviarão os seus requerimentos ao 
respectivo governador civil, formulados segundo o art. 25, com 
as ampliações que julgarem convenientes, relativamente ao espaço 
de terreno, ao systema, e meios a empregar nos trabalhos de ex- 
ploração. Estes requerimentos serão remettídos ao ministério das 
obras publicas, commercio e industria, informados do modo que 
se indica no artigo precedente. 

Art. 28. Acabado o prazo do concurso, o governo, ouvindo o 
parecer do conselho de obras publicas e minas, sobre as habilita- 
ções e as garantias oíferecidas por cada uma das companhias con- 
currentes, preferirá aquella que julgar com mais aptidão para o 
melhor uso do privilegio ; ou negará a todas a permissão, se assim 
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lhe parecer mais conveniente, No caso aflSrmativo observar-se-ha 
o seguinte: 

1.0 Far-se-ha a coramunicação ao governador civil,, o qual, den- 
tro do prazo de trinta dias, mandará fazer a demarcação do ter- 
reno peio engenheiro do districto, na presença do representante 
da companhia, dos proprietários das minas, ou de outras explo- 
rações confinantes, e do secretario da administração, 

2/ A demarcação será feita sobre o terreno, por linhas com- 
prehendidas entre baliziis fixadas no acto da demarcação, e por 
pontos lopographicos de posição invariável. 

3.<> Lavrar-se-ha um auto da demarcação feita, do qual o gover- 
nador civil remetterá uma cópia para o ministério das obras pu- 
blicas, commercio e industria. 

4.<> O governo passará um diploma á companhia, onde se con- 
signem todos os seus direitos e encargos, com especialidade o 
tempo que deve durar o seu privilej^io, os limites do terreno con- 
cedido, e as garantias de direito ás minas que descobrir. 
O diploma será publicado no Diário do Governo. 
Art. 29. Para tornar etfectíva a abertura dos trabalhos, quando 
a companhia não venha a um accòrdo com os proprietários do 
solo, seguir-se-ha em tudo o disposto nos arts. 11 e 17 deste Re- 
gulamento. 
A companhia é obrigada: 

1.0 A começar os trabalhos seis mezes depois da data do di- 
ploma, e a conserval-os sempre em actividade; 

2.0 A enviar ao governador civil, no fim de cada semestre, a 
começar da data dos primeiros trabalhos, um relatório sobre o 
desenvolvimento das explorações, do qual o governador civil en- 
viará cópia ao governo. 

Art. 30. Perde -se o privilegio quando se reconheça que os tra- 
balhos de exploração se suspenderam, ou são dirigidos com negli- 
gencia por parte da companhia ; salvo o caso de força maior, 
devidamente provado. 

O privilegio não pôde ser cassado sem proceder julgamento, 
segundo o prescripto no art. 78 deste Regulamento. 

Art. 31. A cessação do privilegio, ou seja por ter expirado o 
prazo concedido, ou por alguma das circumslancias marcadas no 
artigo antecedente, será publicada no Diário do Governo. 

Art. 32. O privilegio concedido exclue inteiramente aconcur- 
rencia para a pesquiza e exploração de todas e quaesquer substan- 
cias no tempo e espaço marcado no diploma, sem prejudicar 
comtudo os direitos de alguma permissão ou concessão preexis- 
tente, ou cujo processo esteja em andamento no acto em que se 
apresenta o requerimento da companhia; ou finalmente, os direi- 
tos adquiridos em virtude de alguma descoberta já feita, e legal- 
mente declarada, nos termos dos arts. 12 a 14 do citado de- 
creto. 

Art. 33. Ainda que o designio da companhia seja explorar uma 
determinada substancia, poderá adquirir comtudo o direito de 
descobridor, nos termos dos arts. 12 a 14 do referido decreto, 
quando no progresso da exploração encontrar um ou mais jazigos 
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de substancias mineraes úteis de qualquer natureza que sejam^ 
salvos os casos marcados no ariijío prece^dente. 

Art. 34. O privilegio não prejudica qualquer permissão feita 
para a lavra de pedreiras, ou terras indicadns nos aris. 16 e 17 
do decreto, dentro do terreno privilegiado : nem a faculdade de 
exlrahir estas mesmas substancias, quer seja feita pelos proprie- 
tários do solo, ou outros, uma vez que se faça nos termos Iciraes. 

Art. 35. Quaesquer que sejam os mineraes extrahidos no 
progresso da exploração, e que por sua natureza não possam ser 
lavrados senão em viriude de um acto de concessão, é absolu- 
tamente prohibido á companhia veodel-os ou commercial-os 
debaixo de nenhum pretexto ou forma, por si ou qualquer 
agente. 

Os contraventores incorrem nas penas, que lhes forem impostas 
pelojuizo de policia correccional. 

Art. 3ô. A companhia não se pôde julgar com direito ás suas 
descobertas, emquanto não se habilitar, na conformidade do 
artigo lá. e seguintes do referido decreto. 

An. 37. Loga que uma descoberta estiver julgada a favor 
da companhia, seguir- se-ha para a concessão do jazigo tudo 
quanto dispõe o citado decreto nos artigos 21 e seguintes. 

Art. 38. Quando a companhia deseje a prorogação do seu 
privilegio, ou careça de augmento de espaço, para as suas explo- 
rações, proceder-se-ha do seguinte modo: 

1. Enviará ao governador civil um requerimento, em que 
mostre a necessidade da prorogação, ou augmento de espaço para 
a exploração. 

2. O governador civil, depois de ouvir o administrador do 
conselho respectivo, o engenheiro do districto e o conselho de 
districto enviará ao governo o requerimento com o seu parecer. 

3. O governo, consultando o conselho de obras publicas ô 
minas, concederá ou negará a pretenção ; no 1» caso marcará o 
prazo da prorogação, e os limites da nova demarcação. 

4. As alterações de que trata o numero antecedente serão 
annotadas no diploma da companhia. 

CAPITULO V 

DO BEGONHECIMENTO DOS DESCOBRIDORES DE MINAS. 

Art. 39. Para ser reconhecido como descobridor de uma mina 
é necessário registrar na camará municipal do concelho a que 
pertencer a localidade, uma nota do descobrimento ; enviar cer- 
tidão do registro ao ministério das obras publicas, commercio e 
industria, acompanhada de amostras dos mineraes, e de uma 
descripção da localidade e posição do jazigo, com indicação do 
terreno que deseja reservado. 

Ari. 40.® A nota do registro deve expressar: 

1. O nome, idade, estado civil, naturalidade, residência, e 
profissão do descobridor. 
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2. A espécie do mineral que se descobriu. 

3. O sitio em que se acha a mina, o conselho a que pertence, 
marcado exacta e círcumstanciadamente. 

4. As minas confinantes, quando as houver. 

5. O nome e residência do proprietário, ou proprietários do 
solo, em que a mina se acha. 

6. Si o deposito foi descoberto por simples trabalho de pes- 
quiza, ou por meio de poços e galerias^ indicando a autorização^ 
si a houve, para esse fim. 

Com estas circumstancias se farão os requerimentos de registro 
na forma expressa peio competente modelo. 

Art. 41. Satisfeitos os quesitos acima indicados, o ministério 
de obras publicas, commercio e industria, fará verificar por 
pessoa idónea o reconhecimento de que trata o artigo 13. do 
decreto . 

Ari. 42. A pessoa encarregada deste reconhecimento, no 
acto de o executar, fará convocar os administradores das minas 
limitrophes demarcadas. 

Art. 43. O conselho de obras publicas e minas, enviará o seu 
parecer sobre a informação havida a semelhante respeito ao 
ministério das obras publicas, commercio e industria, declarando 
ao mesmo tempo os limites que deverá ter a concessão. Neste 
ministério se passará certidão dos direitos adquiridos pelo 
descobridor. 

CAPITULO VI 



DOS DIREITOS DO DESCOBRIDOR, E PROPRIETÁRIO DO SOLO 

Art. 44. No prazo de seis mezes, concedidos pelo artigo 14. 
do citado decreto, deve o descobridor da mina organizar a com- 
panhia, ou mostrar que tem os fundos necessários para a lavra, 
habílitando-se em um e outro caso, na forma estabelecida para as 
concessões de minas nos artigos 59. e seguintes: 

Art. 45. No caso de não se poder o descobridor habilitar para 
gosar da vantagem, que o decreto de minas lhe concede, conserva 
o direito de receber um premio, arbitrado pelo ministério das 
obras publicas, commercio e industria, ouvindo o conselho de 
obras publicas e minas. 

Art. 46. Este premio será designado nos encargos, a que tem 
de satisfazer a companhia, ou particular que obtiver em concurso 
a concessão ; o titulo deste premio será iransmissivel . 

Art. 47. Os proprietário do solo têm, em virtude do citado 
decreto, direito a receber uma parte do producto da mina. 

Esta parte não é paga a cada proprietário, senão em quanto a 
extracção é feita do fundo correspondente á superfície, que lhe 

Sertence, e será de dons e meio por cento do producto liquido 
as despezas de extracção, ou o que amigavelmente ajustarem 
com a empreza t 
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CAPITULO VII 

DA AUTORIZAÇÃO PARA A LAVRA DE PEDREIRAS E OUTRAS SUBSTANCIAS 
DE QUE TRATA O ARTIGO 17. DO DECRETO DE MINAS 

Art. 48. As pedras de constracção, as arêas^ as pedras e terras 
argilosas, pyritosas, calcareas, ou outras, podem ser aproveitadas 
livremente pelo proprietário do solo, ou com o seu consentimento 
(artigo 16. do citado decreto) ; porém, quando estas substancias 
tenham applicação ás construcçoes de interesse publico, ou a 
qualquer ramo de industria fabril, o governo poderá autorizar 
a sua lavra (artigo 17. do decreto de minas), si a ella se tiver 
recusado o proprietário do sóio. 

Art. 49. Neste caso, o representante por parte da obra de 
interesse publico, ou o particular, que necessitar das substan- 
cias mineraes para uso do estabelecimento fabril, dirigir-se-ha 
ao governador civil do districlo, o primeiro por officio, o se- 
gundo por meio de requerimento, demonstrando a necessidade 
de usar das substancias mineraes, que se acham na propriedade 
alheia, e a cuja extracção se oppõe o proprietário do solo, e 
designando com exactidão o conselho, freguezia e localidade onde 
se acha o jazigo ; a extensão superficial, que precisa a sua lavra 
e o nome e domicilio do proprietário do sólo, ou do seu repre- 
sentante: feito isto, correrá o expediente pelos seguintes termos : 

1.0 O governador civil fará intimar o dono do terreno, para 

?[ue, no prazo de oito a quinze dias, resolva si quer ou não 
azer a lavra por sua conta, ou se tem alguma cousa a allegar 
em opposição á referida lavra, ejuntar-se-ha documento desta 
intimação ao processo. 

2.*> Si o proprietário do sólo quizer fazer a lavra por sua con- 
ta^ participa 1-o-ha ao respectivo administrador do conselho, o 
qual lhe fará assignar um termo, peio qual se obrigue a come- 
cal-a dentro de certo prazo, que não poderá exceder além de 
três mezes, a fornecer as ditas substancias por preço razoável, 
e igual para todas as emprezas que delias careçam. 

O administrador do conselho dará parte do resultado ao gover- 
nador civil enviando o termo de obrigação, e terminará assim 
o processo ; ficando, porém, salvo o direito de preferencia á 
pessoa que solicitou a autorização, a fim de a obter, si o pro- 
prietário do sólo não começar a lavra dentro do prazo que lhe 
foi marcado. 

3.0 Quando o proprietário do sólo não quizer fazer a lavra por 
sua conta, ou deixar acabar o prazo fixado no numero 1°, sem 
responder, o governador civil remetterá o processo ao engenhei- 
ro respectivo para que informe sobre elle com prévio reconhe- 
cimento do terreno, ao qual poderão compareceres interessados 
si assim o desejarem, para o que devem ser intimados. 

4.0 O governador civil, tendo recebido o processo com a in- 
formação do engenheiro respectivo, o apresentará ao conselho 
de dístricto, que dará sobre elle a sua opinião, depois do que o 
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enviará com o seu parecer ao ministério de obras publicas, com- 
mercio e industria, o qual resolverá sobre a autorização a con- 
ferir, precedendo consulta do conselho de obras publicas e minas. 

Art. 50. Quíindo o governo conceder a autorização, o gover- 
nador civil tara demarcar o terreno que se 'ie>tinar para a lavra 
que nào deverá exceder um heclar, ou 10.000 metros quadrados 
(â.066 braças quadradas j, ficando o emprezario obrigado ás se- 
guintes condições: 

i.» indemnizar o proprietário do solo, antes de começar a 
lavra, do valor do terreno demarcado, e mais uma quinta parte 
deste, ou a dâr íiinça prévia ao pagamento dos prejuízos que a 
lavra causar á propriedade. 

2.* Começar a lavra dentro do prazo de dous mezes, marcados 
pelo governador civil, logo depois da autorização conferida. 

3.* Executar dentro do prazo, que lhe fôr marcado, as obras 
necessárias para pòr em estado de funccíonar o estiibeleci mento 
fabril, onde têm de ser empregadas as matérias, que fazem o 
objecto da autorização. 

4.* Dar ás substancias que lavrar, o destino para que foram 
pedidas. 

Art. 5i. A autorização caduca não se cumprindo as condições 
nella expressas ; seguindo-s6 4)ara este fim o processo seguinte: 

l.« Logo que chegue ao conhecimento do governador civil 
por officio, ou por declaração escripta pelo dono do terreno, que 
o concessionário faltou a alguma das condições da autorização, 
fará registrar esta participação, e mandará intimar o concessio- 
nário, para que no preciso termo de vinte dias, allegue o que 
tiver a bem da sua justiça. 

2.0 Recebida a aílegação do interessado, ou passando, o prazo 
sem responder, e colhidas as necessárias informações, o gover- 
nador civil, ouvindo o conselho de districto, declarará si a auto- 
rização, Cíiducou ou si subsiste. Esta declaração será communi- 
cada aos interessados, que poderão reclamar, p^^rante o conselho 
de disiricio com recurso para o conselho de estado. 

Art. 5á. Quando as substancias indicadas neste capitulo tive- 
rem de ser lavradas por poços e galerias, não poderão inlenlar-se 
estes trabalhos sem permissão do governo (art. 18 do decreto). 

Neste caso o interessado requererá ao governo, por intermédio 
do governador civil, a necessária permissão, especificando a 
localidade, a natureza da substancia, que quer lavrar, o systema 
de trabalho, pelo qual intenta atacar o jazigo, e se existem ou- 
tros trabalhos de pesquiza, exploração ou lavra, devidamente 
autorizados no campo requerido. 

O governador civil, precedendo ás informações que julgar ne- 
cessárias, remetterá ao governo o requerimento com o seu parecer, 
o qual, ouvindo o conselho de obras publicas e minas, decidirá 
logo, si assim o entender, ou ordenará as necessárias investigações. 

Art. o3. Os trabalhos, indicados no artigo precedente, ficarão 
sujeitos ás medidas geraes de policia e vigilância, como quaes- 
quer outros trabalhos de lavra de minas, e em particular áquel- 
las que se determinarem em regulamentos especiaes. 
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CAPITULO VIII 



DA PEBMISSÂO PARA A LAVRA DAS TURFEIRAS 



Art. 54. As lurfeiras só podem ser lavradas pelo proprietário 
do solo, ou com o seu consentimento ; e em nenhum caso, sem 
permissão do governo. 

Art. 55. Quando alguém quizer licença para lavrar turfa, 
observa r-se- ha o se{?uinte: 

i.o Diriííirá ao governador civil, como documento compro- 
vativo da licença do proprietário, um requerimento, com desi- 
gnação circumsianciada do nome, e residência do proprietário, 
nome, situação, lar^^ura e comprimento da propriedade, decla- 
rando si a turfa é lodosa ou secca ; e no primeiro caso se perma- 
nece sempre coberto de agua, ou só na occasiào das chuvas, e si 
estas têm fácil escoante, ou si seccam por evaporação. 

Deve também indicar-se o numero, possança, e extensão dos 
bancos de turfa. 

2.« O governo civil requererá ao governo, que faça estudar a 
local. dade por um engenheiro, o qual deverá : 1" verificar a exis- 
tência do deposito, numero, extensão, possança, e profundidade 
dos bancos , 2° proceder aos nivelamento:^ necessários pjira de- 
terminar o syslemade. enxugo ou escoamento, que convirá seguir 
em harmonia com o plano da lavra, ponderando todas as circum- 
stancias, que julgar ficertadas, em relação ao duplo âm da salu- 
bridade publica, e da vantajosa extracção da turfa. 

Estes estudos deverão ser feitos em relação a uma certa ex- 
tensão de terreno, quer do mesmo, quer de differentes proprie- 
tários, que comporte um sysiema de extracção independente: 
feito reconhecimento geral, qualquer outro proprietário do solo 
nelle comprehendido, que quizer lavrar a turfa, requ«^rerá a 
permissão e as condições que devem executar- se os trabalhos. 

3.° O governador civil enviará ao ministério de obras publicas 
o requerimento com a descripçào e informe do engenheiro, 
acompanhado do seu parecer. 

Art. 56. O íroverno, ouvindo o conselho de obra publicas e 
minas, resolverá sobre a pretenrão : si o despacho fôr favorável 
ao interessado, o governodor civil lhe passará um titulo de 
permissão, onde se decl.ire a d;itd do despacho, e as condições 
geraes e especiaes a que fica obrigado, as quaes serão dictadas 
segundo o plano e systema da lavra, proposto pelo engenheiro 
e approvado pelo governo. 

Art. 57. O governador civil ordenará a suspensão da lavra da 
tur feira. 

1.0 Quando o proprietário do solo ou o permissionario, com o 
consentimento (leste, faltar a alguma das condições impostas no 
titulo de permissão, ou aquellas, ^ue depois lhe forem prescriptas. 

%,^ A requerimento do delegado de saúde, precedendo in-« 
forme do engenheiro. 



i 
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Art. 58. Quando as turfeiras se acharem em terreno do muni- 
cípio, o interessado deverá jantar ao requerimento a licença da 
camará municipal respectiva: no caso de serem os terrenos do 
estado, o informe do governador civil equivalerá á licença do 
dono do solo. 



CAPITULO IX 

DA CONCESSÃO DAS MINAS 
SECÇÃO 

DO REQUERIMENTO PARA A CONCESSÃO, £ SEUS TRAMITES 

» 

Art. 59. Para obterá concessão de uma mina é necessário 
dirigir um requerimento, pelo ministério das obras publicas, em 
que se apresente: 

1.° A certidão do direito de descobridor, de que trata o art. 13 
do decreto de 31 «de Dezembro de 1852. 

2.0 Os nomes, idade, estado civil; naturalidade, residência, e 
profissão dos pretendentes, particular ou directores da companhia 

3.** Os documentos com que prove ter os fundos necessários, 
para fazer a lavra. 

4.0 Os estatutos da companhia, havendo-a. 

Art. 60. Admittido o requerimento, o governo ordenará a 
fixação de éditos no conselho em que a mina existir, o a publi- 
cação dos mesmos no Diário do Governo . 

Art. 61. O edito affixado na cabeça do conselho permanecerá 
por oito dias, enviando-se disso certidão para se juntar ao pro- 
cesso, ao qual se addicionará também um exemplar do Diário do 
Governo, em que a publicação se tiver feito. 

Art. 62. As reclamações e os requerimentos em concorrência, 
(nos casos em que se abra concurso) que se façam em conse- 
quência dos éditos, e da publicação no Diário do Governo, serão 
apresentados no ministério das obras publicas, commercio o in- 
dustria, no termo de 60 dias, contados da data dos éditos, ou da 
abertura do concurso, e unir-se-hão ao processo, que será enviado 
ao conselho de obras publicas e minas^ para informar o que lhe 
parecer. 

Art. 63. Decorridos dous mezes depois da publicação dos éditos 
e resolvidas pelo governo todas as reclamações, precedendo in- 
forme do conselho das obras publicas e minas, si a pretenção fôr 
despachada favoravelmente, lavrar-se-ha um titulo provisório, 
em que se regulem os direitos do descobridor, si não tiverem 
sido por convenção, e de um modo geral as obrigações, e outros 
encargos do concessianario, indicando-se oproximadamente os 
limites, que deverá ter a concessão. 
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Art. 64. A demarcação provisória deste terreno será feita pelo 
engenheiro respectivo, procedendo-se no dia, previamente desi- 
gnado para este fím, do modo seguinte: 

1.0 Far-se-ha por linhas rectas, qualquer que seja a configu- 
ração do solo. 

1.0 Fixar-se-hão no terreno estacas bem visíveis para indicar 
as linhas de demarcação. 

3.0 Lavrar-se-ha auto, assignado pelo engenheiro, e por todos 
os concurrentes, e legalisado pelo secretario da administração, 
em que conste circumstanciadamente tudo quanto se tiver 
praticado naquelle acto, exprimindo com exactidão cada uma 
das linhas de demarcação, e os pontos occupados pelas estacas 
fixadas para as indicar. 

Art. 65. Demarcado o campo da concessão remetter-se-ha ao 
ministério de obras publicas, commercio e industria, no preciso 
termo de 15 dias, o auto original, acompanhando: 

1.° Uma nota das condições especiaes, que devam impor-se á 
concessão. 

2.0 As opposições apresentadas no acto da demarcação, que não 
tiverem ficado definitivamente aplanadas. 

Art. 66. Recebido no ministério de obras publicas o auto 
original, ampliado nos termos acima expostos, o governo, pre- 
cedendo consulta do conselho de obras publicas e minas resolverá 
successivamente: 

1.0 Sobre os quesitos do artigo antecedente; 

2.0 Sobre a idoneidade do engenheiro proposto ; 

3.0 Sobre o plano geral dos trabalhos, traçado na planta do 
terreno da concessão, levantada na escala de 1 por 10.000, com 
indicação dos limites precisos da concessão ; o que tudo deve ser 
apresentado seis mezes depois da data do título provisório. 

Art. 67. Para ser admittido como engenheiro de minas é 
necessário ter as habilitações theoricas em alguma escola de 
minas, ou mostrar por documentos authenticos, que exercitou as 
funcções deste cargo, dirigindo pelo espaço de dous annos pelo, 
menos, um estabelecimento de mineração em lavra activa. 

SECÇÃO II 

DA CONCESSÃO E SUAS CONDIÇÕES 

Art. 68. Ninguém poderá lavrar minas, ainda que seja em 
terreno próprio, sem prévia concessão, seguindo os tramites, 
que se marcam neste regulamento, para obter: e toda a mina, 
que sem este requisito, fôr lavrada, poderá ser registrada por 
qualquer outro como descobridor. 

Art. 69. Quando a resolução de que trata o art. 66 estiver 
concluída, communicar-se-hão ao concessionário as condições 
da concessão, e sendo por elle aceitas, dar-se-ha o competente 
titulo definitivo de propriedade, que será um decreto expedido 
pela secretaria do ministério de obras publicas. 
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Art. 70. Expressar-se-hâo neste título as condições com que 
se faz a concessão: estas condições podem ser geraes ouacci- 
dentaes. 

As condições geraes são as seguintes: 

4.* Executar os trabalhos de mineração, conforme as regras 
da arte, submettendo-se os donos, empregados, e trabalhadores 
ás regras de policia que marquem os re^íulamentos. 

2.* Responder por todos os damnos e prejuízos, que por causa 
da lavra, possam resultar a terceiro. 

3.* Resarcir 08 damnos e prejuízos, que possam sobrevir a 
terceiro, por causa do apparecimento de aguas dentro da sua 
mina, sua conducção para fora, ou incorporação em rios, arroios, 
ou desaguadoures. 

4.* Resarcir aos seus vizinhos os prejuízos, que occasione 
pelas aguas accumuladas nos seus trabalhos, si, tendo sido 
intimado, não as seccar no tempo que se lho marcar. 

5.* Dar principias aos trabalhos dentro do prazo de dousmezes, 
contados da data do decreto da concessão» ficando salva a clr- 
cnmstancia de força maior. 

6.' Ter a mina em estado de lavra activa. 

7.* Dar as províden<*ias necessárias, no prazo que lhe fôr 
marcado, quando a mina ameace ruína, pela má direcção dos 
trabalhos. 

8.* Não difficultar ou impossibilitar, por uma lavra ambiciosa, 
o ulterior aproveitamento do mineral. 

9.* Não suspender os trabalhos da mina com intenção de 
abandonar, sem dar antes parte ao governador civil, e deixar a 
sustentação dos trabalhos em bom estado. 

10. Satisfazer pela mina e seus productos os impostos que 
estabelecem ou estabelecerem as leis. 

ii. Enviar ao ministério das obras publicas, nas épocas que 
lhe forem marcadas, relatórios sobre os trabalhos feitos no período 
anterior. 

12. Não admittir novo engenheiro para dirigir os trabalhos de 
lavra, sem licença do governo, precedendo informação do con- 
selho de obras publicas e minas. 

13. Estabelecer as obras necessárias para a segurança e salu- 
bridade das povoações ou dos operários. 

Estas obras serão as que ordenar o governador civil, ouvindo 
o engenheiro respectivo, e no caso de não assentimento do 
emprezario, as que ordenar o governo, ouvido o conselho de 
obras publicas e minas. 

14. Executar as obras que, nos termos expressos na anterior 
condição, se prescrevem para evitar o extravio de aguas e das 
regps. 

15. iNão extrahir do solo senão as substancias úteis indicadas 
no decreto da concessão, e aqueilas que se acharem com ellas 
associadas no mesmo deposito. 

16. Tolerar no campo da concessão trabalhos de pesquizas 
de outras substancias úteis, quando o governo julgue conveniente 
permittíl-os. 
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Ârt. 71. Além das condições geraes expressas no artigo ante- 
cedente poderão impor- se, segundo as circumstancias particulares 
da mina, alguma, ou algumas cbndições accidentaes, como, por 
exemplo, as seguintes : 

1.* Soffrer a intervenção da autoridade militar nas minas que 
se acham situadas dentro de 1.320 metros (600 braças) de dislan-. 
cia da praça de guerra e postos fortificados, e nos trabalhos de 
investigação, que se houverem de fazer por poços e galerias, os 
quaes não podem abrir-se sem permissão do ministério da guerra, 
dentro das mesmas distancias. 

2.* Observar as prevenções que lhes prescrever o governador 
civil, ouvindo o engenheiro das obras publicas, quando os trabalhos 
da mina si houverem de executar dentro da zona de 33 metros 
(15 braças) aos lados das estradas, caminhos e canaes. 

Sobre estas obras, no caso de não estar de accôrdo o emprezario 
da mina, observar- se- ha o prescripto na 13* condição geral. 

Art. 72. Resistindo o concessionário a admiltir alguma ou 
algumas das condições geraes ou accidentaes, publicar-se-ha 
immediatamente no Diário do Governo, declarando-se a condição 
não admittida. 

Si em consequência desta publicação, alguma outra companhia, 
ou particular quizer tomar a mina com a mesma condição, in- 
strui r-se ha o processo do modo seguinte : 

1.0 Recebido o requerimento do novo pretendente, instimar-se- 
ha por e^scripto o concessionário, que resistiu á condição, para que, 
no prefixo termo de quinze dias, declare si desiste da contra- 
dicção á condição ou condições que recusou, ou do direito á con- 
cessão. Si não responder' dentro deste termo, o seu silencio 
considera-se como desistência do direito. 

2.* Recebida a resposta do concessionário, ou decorrido o in- 
dicado termo sem se dar, o governo ouvindo o conselho de obras 
públicos e minas, resolverá acerca da concessão ao novo preten- 
dente com indemnização das despezas feitas pelo primeiro con- 
cessionário. 

SECÇÃO 3* 

DA POSSE 

Art. 73. Expedido o titulo definitivo da propriedade, apre- 
sentar-se-ha com elle o interessado ao administrador do conselho, 
solJicltando a posse da mina. 

Este acto executar-se-ha do modo seguinte : 

1.0 Intimar-se-hão os proprietários das minas limilrophes, si 
as houver, com três dias de antecipação, para que possam presen- 
ciar o acto por si, ou por seus representantes. 

Esta intimação comprehenderá a demarcação dos limites da 
mina, de que se vai dar a posse. 

2.0 No dia e a hora determinados fixar-se-hão definitivamente 
08 marcos da mina, que o interessado terá para esse fim prepara - 
17 
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dos, collocando-se precisamente nos pontos indicados na demar- 
cação» 

3.*" Em seguida dar-se-ha ao • concessionário a posse da mina 
com todas as formalidades legaes. 

4.<» Lavrar-se-ha termo deste acto, assignado pelos interessados 
e testemunhos, e legalísado pelo secretario da administração^ 

Ari. 74. Os marcos, fixados com a solemnidade prescripta no 
artigo anterior, não podem mudar-se sem approvação do governo : 
e os concessionários são obrigados a conservai -os sempre em pé e 
bem visíveis. (Ari. 44S e447 do Código Penal). 



CAPITULO X 

DOS CASOS EM QUE SE PERDE O DIREITO Á CONCESSÃO DE UMA MINA 

SECÇÃO !«- 

DO ABANDONO DAS MINAS 

Art. 75. Sendo dever do concessionário de uma mina devol- 
vel-a sem deterioração, quando não lhe convenha continuar a 
lavral-a, observar-se-hão para o abandono as disposições seguintes: 

i.» O concessionário dará conhecimento da sua resolução ao 
governador civil, com quinze dias de antecipação, por meio de 
um requerimento fundado nos motivos que tem para a abando- 
nar. 

2." O governador civil accusará sem demora a recepção deste 
aviso, para salvaguarda do concessionário. 

3.^ Ordenará immedialamente que o engenheiro encarregado 
das obras publicas do districto reconheça a mina, e informe sobre 
a exactidão do plano, e dos factos, que expressa a 1' disposição. 

4.^ Si estes não se veriGcarem, mandar-se-hão executar as 
obras necessárias á custa do concessionário, si o abandono fôr 
devido a culpa sua, o por conta do mesmo se fechará também a 
mina. 

5.* O governador civil enviará o processo ao ministério das 
obras publicas, que fará annunciar o abandono no Diário do Go- 
vernoy a6m de que outra companhia ou particular possa solicitar a 
concessão. 

Art. 76. O proprietário de uma mina, que suspender os traba- 
lhos com intenção de a abandonar, sem dar o prévio aviso de que 
trata o artigo antecedente, será responsável por todos os damnos 
e prejuízos que a suspensão dos trabalhos occasionar á mesma 
mina, ou a terceiro ; bem como pelo pagamento dos impostos, que 
se deverem até que se declare legalmente o abandono. 

Art. 77. Immedialamente que por aviso de alguma autoridade 
ou funccionario, ou por denuncia de parte, ou por outro qual- 
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quer modo, cheíçue á noticia do governador civil o abandono de 
uma mina ou officina metalúrgica, sem que se tenha cumprido 
com o requisito do prévio aviso, ordenará que se executo o re- 
conhecimento determinado no n. 3 do art. 65; e pelo informe 
que dér o engenheiro, fará participação para o ministério das 
obras publicas, commercio e industria, responsabilisando o con- 
cessionário da mina abandonada, na forma prescripta no n. 4 do 
mesmo arlifi^o. 

No caso do interessado contradizer o facto do abandono, se- 
guir-se-ha o estabelecido para os casos em que caducam as con- 
cessões de minas. 

SECÇÃO 2.* 

DO JULGAMENTO DO ABANDONO 

Art. 78. Quando um concessionário de minas incorrer em al- 
gum dos casos expressos no art. 35 do decreto de 31 de Dezem- 
bro da 1852, pelos quaes se perde o direito á mina concedida, o 
governador civil, ou ex-offlcio, ou a requerimento da parte, fará 
declaração da perda do direito á concessão pelos limites seguin- 
tes : 

1." Logo que chegue á noticia do governado civil, que o con- 
cessionário tem fnltíido ás condições impostas pelo decreto da 
da concessão, mandará fazer registro no livro competende, e 
communicará ao concessionário para que no tempo de quinze 
dias allegue o que tiver por conveniente. 

Ao mesmo tempo ordenará as deligencías e reconhecimentos 
que julgue necessárias para certificar-se da verdade do facto. 

2.° Recebida a contestação do interessado, ou decorrido sem 
elia o prazo concedido para a dar, e completa a instrucção do 
expediente de modo que os factos appareçam com exactidão, o 
governador civil declarará si temlogar ou não a perda da con- 
cessàOj 

Esta declaração será communicada aos interessados, e contra 
ella poderá reclamar quem se julgar aggravado. 

3.0 No caso de que a declaração seja de perda de direito, o con- 
cessionário poderá reclamar contra ella perante o conselho de 
districto, seguindo o julgamento os transmiltes sobre o modo de 
procederem os conselhos de districto nos negócios contenciosos 
da administração. 

4.<> Declarada a perda do direito pelo governador civil, sem op- 
posição, ou quando a houver si aquella tiver sido conflrmada 
por sentença, publicar se-ha no Diário do Governo^ para conhe- 
cimento de todos, abrindo-se immediatamente concurso para se 
conceder novamente, se^rundo o prescrípto no art. 37 do decreto 
de 31 de Dezembro de 1852. 

A nova concessão será feita pelo modo estabelecido neste re- 
gulamento, omittindo-se, quando forem desnecessários, todos o& 
tramites marcados para verificar a existência do deposito. 
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CAPITULO XI 

DOS TRABALHOS E APROVEITAMENTO DAS MINAS 

SECÇÃO 1.» 

DAS AGUAS QUE SE ENCONTRAM NAS MINAS 

Art. 79. Quando a apparição das aguas, sua conducção eea- 
corporação era rios ou arroyos ou a sua accumulação nos tra- 
balhos de uma mina, poderem caus:»r prejuisos daquelles, que 
o concessionário da mina deve indemnizar, o governador civil, 
ouvindo o engeniieiro de districlo ordenará ex-officio, ou a re- 
querimento de parte, que as saque, ou evite o perigo, execu- 
tando as obras para esse fim necessárias dentro do tempo, que 
lhe fôr marcado. 



a 



SECÇÃO 2. 



DOS TRABALHOS DAS MINAS 

Art. 80. Devendo ser feita a lavra das mina«, segundo as re- 
gras da arte, como se acha prescripto no art. 29 do decreto de 31 
de Dezembro de 1852, são os seus donos obrigados a conserval-as 
limpas, desâgoadas, ventilladas, e bem fortificadas. 

Art. 81. Para que o artigo anterior lenha a devida execução, 
e se observem todas as disposições dos artigos 27 e 29 do citado 
decreto, e as deste regulamento, os engenheiros exercerão uma 
vigilância immedíata sobre as minas sob a autoridade dos go- 
vernadores civis, ou sob a destes e dos administradores de con- 
selho, no que diz respeito á policia, salubridade, e segurança 
das mesmas minas. 

Art. 82. A autoridade local ouvirá sempre o engenheiro para 
prescrever qualquer disposição a este respeito ; mas poderá, 
sob sua responsabilidade, aíTastar-se da opinião delle, dando parte 
immediatamente ao governador civil. O mesmo fará este respe- 
ctivamente nos casos da sua competência, communícando-o ao 
ministério das obras publicas, commercio e industria. 

Art. 83. O engenheiro, ou quando assim se julgar conveni- 
ente, o inspector nomeado pelo governo, visitará cada uma ao 
menos uma vez por anno, para examinar o seu estado, e a dis- 
posição e segurança dos trabalhos. 

O engenheiro, ou inspertor, <jue fizer a visita, dará at>s pro- 
prietários das minas, ou seus encarregados, as instr«cç5es por 
escripto que julgar convenientes pani melhor direcção dos tra- 
balhos. Apontará os defeitos que observar, e os meios de os 
corrigir, dando parte de tudo ao governador civil, para i|ae oèri-*- 
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gue os concessionários a executar as medidas, que tiver indi- 
cada. 

Ari. 84. O engenheiro começará sempre a sua visita exami- 
nando si têm sido cumpridas as disposições que foram orde- 
nadas na visita anterior. O resultado deste exame constará do 
auto e dos livros de visiia. 

Si notar negligencia, ou omissão, dará conta immediatamente 
ao governador civil, e continuará a sua visita, na forma marcada 
nos anteriores artigos. 

Art. 85. Nas fnibicas metalúrgicas não se poderá inspeccionar 
o segredo dos processos, que se empregarem ; mas si os donos, 
ou seus encarregados, pedirem a intervenção do engenheiro, dar- 
Ihe-ha elle as instrucções que julgar convenientes. 

Art. 86. A auctoridade publica, e seus agentes, não intervirão 
nestes estabelecimentos senão por causa justificada de segurança, 
policia ou salubridade publi -a. 

Ari. 87. Além das visitas annuaes, executar-se-hão, em qual- 
quer tempo, e com as mesmas formalidades, as que forem 
necessárias, sempre que o engenheiro o julgar conveniente, ou 
lhe fôr ordenado pelo governador civil ex-officio, ou a reque- 
rimento de parte. 

Paço das necessidades, em 9 de dezembro de 1853.— António 
Maria de Fontes Pereira de Mello. 



INSTRUCCOES BEfinLAMENTABES 

I^raatnliiipdiisiiDOstossoIíKiiMsjQiieseM^^^ o art. 4a ílo. decreto cei 

torta íe lei íe 31 íe Dszemtiro ie 1852 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1.** Todos os concessionários de minas, na conformidade 
do art. 40 do decreto com força de lei de 31 Dezembro de 1852, 
são sujeitos: 

1.* Ao pagamento de um imposto fíxo annual. 

2.** Ao pagamento de um imposto proporcional annual. 

O imposto fixo é regulado pela extensão do terreno demarcado, 
e é de 80 réis por 10,000 braças quadradas. 

O iQ)posto proporcional, é a coJ lacta lançada sobre o producto 
líquido da mina, e não pôde exceder a 5 por cento deste mesB^ 
producto* 
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Chama-se producto liquido a diflferença entre as despezas de 
extracção feitas com uma dada quantidade de minério posta á boca 
da mina, e o preço por que o mercado avalia essa mesma quanti- 
dade também á boca da mina. 



CAPITULO II 



o QUE DEVE GONSIDERAR-SE DESPEZAS DE EXTRACÇÃO, E QUAES AS QUE 
DEVEM SER EXCLUÍDAS PARA A DETERMINAÇÃO DO PRODUCTO LIQUIDO . 

Art. 2.0 As despezas que devem considerar-se como despezas 
de extracção para a deducção do producto liquido annual, são 
aquellas que respeitarem ao desmonte da substancia que faz o 
objecto da lavra^ e ao seu transporte até a boca da mina ; e são as 
seguintes : 

1.0 Com os jornaes dos operários e irabnlhadores empregados 
no desmonte, transporte interior e extracção da substancia que 
faz o objecto da lavra ; com a conducçào dos materíaes para o 
enchimento dns vazios subterrâneos, e enchimento dos mesmos 
vazios ; com os jornaes dos guardas dos armazéns, medidores e 
carregadores. 

2.® Cora o penso das cavalgaduras que servirem no transporte 
interior, ou que forem empregadas como motores de extracção, 
de esgoto, ou de ventilação. 

3.*» Com a conservarão le todos os trabalhos subterrâneos. 

4.<> Com o entretinimento dos motores, machinas e apparelhos 
empregados na extr^icçào, descida e subida dos mineiros e mais 
empregados nos trabalhos subterrâneos, no esgoto e na ven- 
tilação. 

5.0 Com o aluguel do terreno necessário para lançar os desen- 
tulhos ou os produclos estéreis provenientes dos trabalhos da 
lavra. 

6.0 Com a conservação dos telheiros, casas, officinas e armazéns 
immedialamente dependentes da lavra. 

7.0 Com a conservação de todas as ferramentas para os tra- 
balhos da lavra; com a pólvora e estopins exclusivamente 
empregados no desmonte da substancia útil ; e com as machinas 
e escoamentos dos trabalhos provisórios que servirem immediata- 
mente ao desmonte indicado. 

8.0 Com o expediente do esrriptorlo e o administrador juntos 
á mina ; e com o engenheiro que dirigir a lavra. 

Art. 3.0 São excluídas como despezas de lavra propriamente 
dita, e por consequência não devendo ser consideradas para a 
reducção do precedente liquido, todos os gastos feitos : 

1.0 Com o premio conferido ao descobridor legal da mina. 
2.0 Com a acquisiçào da concessão. 

3.'* Com os trabalhos de exploração ou pesquízas em qualquer 
época que seja. 
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4. « Com abertura e estabelecimento de todos os trabalhos e 
obra de arte de caracter permanente, para o serviço, extracção, 
ventilação e esgoto. 

5.° Com a compra, construcção e assentamento das machinas 
ou de ferramentas. 

6." Com a construcção das officinas e das casas. 

7.<* Com a compra de cavalgaduras. 

8.® Com as expropriações e acquisição de terrenos ou do 
aguas. 

9.<> Com as indemnizações dos prejuízos causados pelos traba- 
lhos da lavra. 

10. Com os juros ou amortizações dos capitães empregados, 
ou com os dividendos. 

11. Com os vencimentos dos directores dasemprezas. 

12. Com o imposto pago á propriedade superncial, e de que 
trata o artigo 38 do decreto com força de lei de 31 de Dezembro 
de 1851. 

CAPITULO III ' 

DO REGISTRO DAS MINAS 

Art. 4.** Os governadores civis dos districtos administrativos 
do reino, apenas receberem as presentes instrucções, farão pro- 
ceder ao registro de todas as minas concedidas^ existentes nos 
seus districtos. 

Art. 5.0 Este registro conterá conforme o modelo n. 1 : 

!•<> A qualidade das minas. 

2.0 Sua situação, designando-se a localidade e conselho a que 
pertencerem. 

3.0 Os nomes, profissões e residência dos concessionários. 

4. o A d^ta do titulo da concessão. 

5.0 A ôxtenção da concessão expressa em braças e em metros 
quadrados. 

Art. 6.0 Não havendo no governo civil respectivo conheci- 
mento If^gal dos títulos de concessão, o governador civil fará inti- 
mar promptamente o concessionário para que no espaço de um 
mez o apresente em original ou cópia autíientíca, de que se lhe 
passará recibo. 

Art. 7.0 O registro de que se trata será rectificado todos os 
annos, quer seja por eífeito de mudança de proprietário, quer em 
razlo da reducção ou aiigmento feito em virtude de decisões 
legaes. 

CAPIUOLO IV 

AVALIAÇÃO PROVISÓRIA DO RENDIMENTO DAS MINAS 

Art. 8.0 O governador civil fará proceder na conformidade do 
modelo n. 2 á confecção de um mappa dividido em duas partes. 
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a primeira, contendo a parte descriptíva das minas, a segunda, a 
avaliação provisória do rendimento illíquido e do rendimento 
liquido colíectavel de cada uma, designando-se : 

!.<> O nome e natureza das minas. 

2.0 A sua situação, especiíicando a localidade, freguezia e 
conselho a que pertence cada mina. 

3.0 Os nomes, profissões e residências dos concessionários, pro- 
prietários, administradores ou gerentes. 

4.0 Numero e preço dos jornaes dos operários, e dos trabalhos, 
e quantidade de pólvora e de estopins consumidos no desmonte. 

5.0 Numero de cavalgaduras ao serviço da lavra. 

6.0 Designação das obras subterrâneas que sào entretidas, e 
bem assim a designação daqueilas de caracter permanente, posto 
que a sua despeza não deva entrar na deducçao doproducto 
liquido como está determinado no art. 3. 

7.0 Designação das machinas ao serviço da lavra de cada 
mina, e a dos respectivos motores. 

8.0 Designação das officinas, armazéns, telheiros e casa de 
adíninistração, e sua superfície expressa em metros quadrados. 

9.0 Avaliação provisória do rendimento illiquido e do rendi- 
mento liquido colíectavel (producto liquido das despezas de 
extracção, e de que trata o artigo 2o). 

Art. 9.0 A parte descri ptiva deste mappa será feita pelo en- 
genheiro de minas do districto, ou por quem as suas vezes lizer, 
depois de ouvir os concessionários ou os seus representantes. 

Art. 10. A avaliação provisória de que trata o n. 9 do artigo 8®, 
será feita pelo administrador do conselho, e dois dos contribuin- 
tes mais coUectados do mesmo, ou dos conselhos vizinhos, ouvin- 
do o engenheiro das minas, os respectivos concessionários ou os 
seus representantes, e lançada na competente columna do mode- 
lo n.*2. 

Paragrapho único. Se o proprietário da mina ou o seu repre- 
sentante não se conformar com esta avaliação, tem o direito de re- 
clamação para a junta de avaliação. 

Art. 11. Os governadores civis regularão as épocas em que 
os engenheiros de minas do districto, os administradores dos 
conselhos, e os dois contribuintes se deverão reunir para que a 
parte descriptiva deste mappa, e a da avaliação do rendimento 
liquido de que se trata, se conclua impreterivelmente até 13 de 
Maio década anno, tendo em attenção as mudanças que tenham 
tido logar até esta época. 

Art. 12. A mina cuja demarcação se estender a mais de um 
conselho será consignada no mappa (modelo n. 2) no conselho 
onde estiverem situadas as bocas de extracção. 

O mesmo se praticará com a mina cuja demarcação se esten- 
der a mais de um districto. 

Art. 13. Quando qualquer proprietário ou empreza possuir 
mais de uma mina da mesma ou differente natureza dentro d'um 
mesmo districto, será cada mina considerada para todos os ef- 
feitos da avaliação do producto liquido como ser pertencesse a 
proprietários distinctos, de modo que o estado prospero ou 
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precário de uma mina em nada influa na aYaliaçao do prodacto 
liquido de outra. 

Art. 14. O mappa de que se trata depois de asslgnado por 
todos os indivíduos que nelle intervieram, e pelos concessionários 
quando se con ormem com a avalliação, será remeltido pelo res- 
pectivo administrador, até ao dia 20 de Maio, ao governador 
civil dodistrícto. 

Paragrapho unicò. Quando algum dos concessionários se nao 
conformar com a avaliação do rendimento líquido provisório 
a que se tenha procedido, nào será obrigado a assignar, e 
lancar-se-ha na casa das observações do referido mappa a declaração 
de que nào se conformara, e que vai reclamar. 



CAPITULO V 



DA AVALIAÇÃO DEFINITIVA DO RENDIBfENTO LIQUIDO GOLLBGTAVBL 



Art. 15. A avaliação definitiva do rendimento collectavel das 
minas será feita por uma junta que se denominará de avaliação, 
e que será composta do governador sivil, presidente, ou quem as 
suas vezes fizer, do engenheiro de minas do districto, do dele- 
gado do thesouro que servirá de secretario, e de dous vogaes, 
com a devida antecedência nomeados pelo governador civil 
dentre os contribuentes mais coUectados. 

Art. 16. Quando por qualquer circumstancia plausível al- 
gum dos vogaes nomeados tenha impedimento justificado para 
se não reunir, dirigirá ao governador civil petição da escusa 
dentro de cinco dias contados daquelle da entrega da nomeação. 

§ l.« A petição de escusa será decidida dentro dos cinco dias 
immediatos. 

§ 2.0 Si a petição fôr deferida proceder-se-ha logo á nomeação 
do vogal vago. 

Art. 17. Quando o engenheiro de minas do destricto por 
qualquer motivo legal ou justificado não possa executar os ser- 
viços que lhe estão marcados nestas instrucções, ou quando não 
haja no districto engenheiro de minas, o governador civil com 
a necessário anteciparão requisitará do governo a nomeação de 
outro engenheiro, ou de pessoa idónea para substituir a falta 
daquelle empregado techníco. 

Art. 18 Ajunta de avaliação será installada no dia 15 de Ju- 
lho por convocação do governador civil que deferirá aos vogaes 
nomeados o juramento de bem cumprir as obrigações do seu cargo. 

Art. 19. Ajuntado avaliação terá as sessões que forem ne- 
cessárias para a conclusão dos trabalhos a seu cargo, que de- 
verão terminar impreterivelmente até ao dia 10 de julho. 

Art. 20. A* Junta de avaliação compele determinar definiti- 
vamente o producto liquido collectavel de cada mina, fazendo-o 
lançar na columna respectiva do mappa modelo n. 2. 
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Paragrai)bo único. Ainda quando a avaliação da junta concorde 
com a que já se achar lançada na casa do liquido collectavel pro- 
visório, repetir-se-ha todavia na casa immediala do liquido colle- 
ctavel deflnitívo. 

Art. 21. Os concessionários que se não tiverem conformado 
com a avaliação provisória serão obrigados a apresentar ao se- 
cretario da junta de avaliação, dentro de cinco dias da instai - 
lação da jnnta, as declarações e allegações que tiverem por justas 
para a devida apreciação do producto liquido collectavel das 
suas minas 

Art. 22. A junta de avaliação procederá á terminação do 
producto liquido collectavel das minas, quer ex-ofiBcio, quer 
tendo em attençào as declarações ou alleg.ições que lhe forem 
apresentadas pelos concessionários das minas que se não tiverem 
conformado com a avaliação provisória de que trata o n. 9 do 
artigo 8°. 

Art. 23. Preenchida a casa do producto liquido collectavel 
definitivo no mappa modelo n. 2, proceder-se-ha ao seu encer- 
ramento dísignando-se o total do imposto íixo, e bem assim o 
total do imposto proporcional sobre o producto líquido collecta- 
vel, determinado pela junta de avaliação ; e depois de datado e 
assígnado por todos os membros da junta será considerado como 
matriz para a extração do competente rol de cobrança. 



CAPITULO VI 



DA GONFBGÇXO DOS RÓES PARA A COBRANÇA 



Art* 24. Apenas tiver sido encerrada a matriz, o delegado 
do thesouro, secretario da junta de avaliação, confeccionará os 
competentes róes por conselhos para a cobrança dos impostos 
de que se trata. 

Art. 25. Este rol, feito segundo o modelo n. 3, conterá: 

!.<> O numero que lhe corresponder na matriz. 

2.<> Os nomes e profissões dos concessionários. 

3.^ A designação da mina. 

4.0 A extensão superficial da concessão. 

5. o A collecta total do imposto fixo e proporcional, com de- 
signação de cada uma destas e dos respectivos addicionaes. 

Paragrapho único. Os róes serão extrahidos com relação aos 
conselhos onde tiver de se realizar a cobrança. 

Art. 26. Os róes assim confeccionados serão encerrados com a 
declaração da importância total a cobrar^se, assígnados pelo dele- 
gado do thesouro, e submettidos ao governador civil até 29 de 
julho. 

Paragrapho único, o governador civil, fazendo-os conferir na 
parte relativa ás decisões da junta, lançar-lhe-ha o < cumpra-se » 
e os devolverá ao delegado do thesouro até 25 de julho. 
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Art. 27. Obtido o cumpra-se, o delegado fará remessa destes 
róes ao respectivo escrivão de fazenda, tendo previamente deixado 
o competente registro na repartição a seu cargo. 

Art. 28. O escrivão de fazenda procederá logo á extracção dos 
respectivos conhecimentos na conformidade do modelo n. 4. 

Art. 29. £xtrahidos os conhecimentos, o escrivão de fazenda 
fará delles, até 10 de agosto, entrega ao rocebedor do conselho, 
acompanhados de uma relação em duplicado dos mesmos conhe- 
cimentos, em uma das quaes o recebedor passará recibo que 
entregará ao escrivão de fazenda para lhe formar o competente 
debito. 

Art. 30. Os annuncios para a cobrança dos impostos de que 
se trata serão feitos conjunctamente com os annuncios para a 
cobrança dos mais impostos, e arrecadados nas mesmas épocas 
seguinrlo-se em tudo o mais o que se acha estabelecido para u 
arrecadação dos impostos de quotidade não extinctos pelo decreto 
com força de lei de 31 de dezembro de 18Sá. 

Art. 31. A escripturaçào dos impostos de que se trata será 
feita separadamente em um diário a cargo do recebedor respe- 
ctivo. 

CAPITULO VII 

DAS RECLAMAÇÕES E RECURSOS 

Art. 32. Tèm direito de reclamar para as juntas de avaliação 
todos os concessionários ou proprietários de minas que se não 
tiverem conformado com a descripção e avaliação de que tratam 
os arls. 8o e 9.® 

Paragrapho único. Estas reclamações serão instruídas com os 
necessários documentos que justifiquem as aliegações na confor- 
midade do que fica indicado no art. 21 e entregues até o dia 29 
de Junho ao secretario da junta de avalinção que passará recibo. 

Art. 33. A junta de avaliação publicará até ao dia 5 de Julho 
as suas decisões, mandando affixar na porta da administração a 
que pertencer a mina, uma relação em que se contenha o nome 
do reclamante e a decisão obtida. 

Art. di. A junt I de avaliação terá um livro de actas onde 
iance todas as suas decisões, que serão assígnadas por todos os 
seus membros. 

Art. 35. As resoluções da junta de avaliação de que se não 
tiver recorrido serão immediatamente cumpridas findas as épocas 
para a interposição dos mesmos recursos. 

Art. 36. Das decisões das juntas de avaliação têm os conces- 
sionários recurso para o conselho de distrido no prazo de dez 
dias contados daquelle em que forem affixadas na porta da admi- 
nistração do respectivo conselho taes decisões. 

Art. 37. O conselho de districto para decisão dos recursos 
que lhe furem affectos poderá exigir, quando o julgar necessário, 
informações do engenheiro de minas. 
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Paragrapho único. No caso que as informações obtidas Bâo 
ministrem os esclarecimentos necessários para a devida resolução 
do recurso, serào nomeados deus peritos, um pelo conselho de 
distrícto, outro pelo reclamante. 

Art. 38. Na época que for fixada pelo governo civil, estes 
peritos seguidos do administrador do conselho, e respectivo es- 
crivão e em presença do engenheiro de mínns e do reclamante, 
ou de quem legalmente o represente, verificarão as circum- 
stancias expostas na reclamação. 

Art. 39. O escrivão redigirá um auto onde se consigne o 
juizo dos peritos e allegações da parle interessada. 

Paragrapho único. Este auto acompanhado da informação do 
engenheiro de minas, e da do administrador do conseltio será logo 
remettído ao governador civil, que o transmitirá^ acto seguido, ao 
conselho de districto. 

Art. 40. O conselho de districto em vista de tudo, concederá 
ou negará provimento no recurso conforme julgar de justiça, 
dando conh,ecimento ao interessado ná forma do que para casos 
semelhnntes se acha estabelecido. 

Art. 41. Das decisões do conselho de districto têm os recla- 
mantes recurso para o conselho de estado na forma do que se 
acha regulado. 

Art. 42, As despezas com os peritos e com estas verificações 
são reguladas pelo governador civil. 

Art. 43. Quando se reconhecer que a reclamação é destituída 
de fundamento, estas despezas serão pagas pelo reclamante, mas 
se forem fundadas, as despezas serão pagas pelo producto de taes 
impostos. 

CAPITULO VIII 

DOS ABATIMENTOS^ ISENÇÕES, E CONVERSÃO EM RENDA ANNUAL FIXA 

DO IMPOSTO PROPORCIONAL 

Art. 44. Todo O concessionário tem direito a um abatimento 
ou isenção do imposto proporcional, quando por acontecimentos 
extraordinários tenha experimentado perdas na lavra da mina. 

Art. 45. Para a avaliação do abatimento ou isenção de que 
trata o artigo antecedente, o concessionário que tiver experi- 
mentado perdas, dirigirá ao governador civil, até o fim do mez 
de Abril, a sua petição detalhada com relação aos prejuízos que 
tiver tido no anno antecedente. Esta petição será remettida ao 
engenheiro das minas para informar circumstanciadamente a 
tal respeito. 

Art 46. O governador civil exigirá ao mesmo tempo das 
autoridades ou corporações locaes que julgar conveniente, os 
esclarecimentos sobre a exportação e consumo das matérias ex- 
trahidas, e com allusão ao anno áns perdas. 

Art. 47. O engenheiro de minas, verificando as allegações 
apresentadas na petição, informará com o seu parecer sobre cada 
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uma das mesmas allegações dentro do prazo de vinte dias^ e 
fará especificada menção do valor das matérias extrahidas, do 
preço das matérias primas necessárias para a lavra, estado dos 
trabalhos subterrâneos, numero de obreiros, e situação mais ou 
menos prospera do estabelecimento. 

Art. 48. Reunidas estas informações, o governador civil as 
remetterá á direcção geral das contribuições directas^ acompar 
nhadas do seu parecer sobre a importância do rendimento iliíquido 
da lavra e valor dos prejaizos. 

Art. 49. A referida direcção geral, dft accôrdo com o ministério 
das obras publicas, commercio e industria, decidirá sobre o 
quantum do abatimenlo, e sobre a maneira de o realizar. 

Art. 50. O concessionário que tiver Dbtido isenção do paga- 
mento dos impostos de que se trata, em lodo ou em parle, deve 
apresentar até ao referido dia 30 de Abril a sua petição docu- 
mentada, aOm de não ser comprehendido no rol da cobrança. 

Art. 51. O concessionário que, não obstante as disposições 
do artigo supra, por qualquer imprevista circumstancía fôr 
comprehendido no rol da cobrança, tem recurso para a direcção 
geral das contribuições directas, que regulará a maneira por que 
deve ser compensado. 

Art. 52. Todo o concessionário de minas que nos termos do 
art. 40 do decreto com força de lei de 31 de Dezembro de 1852, 
quizer converter o imposto proporcional em renda annual fixa, 
enviará uma proposta fundamentada ao governador civil do 
dislricto, a qual seguirá os tramites estabelecidos neste capitulo 
para a isenção ou abatimento do referido imposto. 



CAPITULO IX 



f 

DOS ENCONTROS NO PAGAMENTO DOS IMPOSTOS SOBRE AS MINAS 



Art. 53. Nas verbas do imposto fixo e do imposto proporcional 
sobre as minas, é só permittido o encontro dos abatimentos que 
se tiverem de realizar nos mesmos impostos. 

Art. 54. Pelos abatimentos reconhecidos pelas disposições do 
capitulo 6<> o secretario da junta de avaliação passará titules de 
encontros, na conformidade do modelou. 5. 

Art. 55. Dos titulos de encontro passados na conformidade do 
artigo antecedente formalísará o mesmo secretario uma relação 
conforme o modelo n. 6, que, por elle assignada, subraetterá ao 
governador civil do dislricto, bem como os respectivos titulos. 

Art. 56. O governador civil, depois de confrontar os titulos 
e a relação de que trata o artigo antecedente com as resoluções 
da junta de avaliação, e ter verificado a sua conformidade, lan- 
çará na mesma relação, o cumpra-se, que assignará, devolvendo-a 
depois ao secreterio, bem como os titulos, que igualmente deverá 
assignar. 
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Art. 57. O secretario da junta, depois de fazer registrar na 
repartição de fazenda do dístricto a ínlicada relação, fará entrega 
dos titalos aos interessados, e enviará ao mesmo tempo a relação 
ao escrivão de fazenda do conselho onde a cobrança se tiver de 
realizar, transmitlindo uma cópia ao recebedor do conselho. 

Art. 58. Os títulos de encontro de que se trata serão admiití- 
dos, no lodo ou em parte, no pagamento das verbas lançadas no 
anno a que respeitar o abatimento. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Art. 59. Toda a mudança dos proprietários das minas, por 
effeilo de quaesquer causas legaes, será mencionada na casa das 
observações do registro, modelo n. 1. 

Art. 60. Das alterações de que trata o arti<^o antecedente dará 
o governador civil conhecimento ao delegado do thesouro, aíim 
de que este, fazendo-as notar na casa das observações da matriz, 
inclua no rol da cobrança o novo proprietário com exclusão 
daquelle que o tiver deixado de ser. 

Art. 61. De todas as ordens e documentos expedidos por 
virtude do serviço de que se trata, o delegado do thesouro conser- 
vará os competentes registros, extremando aquelles que perten- 
cerem á junta de avaliação, dos que forem da competência do 
repartição de fazenda a seu cargo. 

Art. 62. As rechimações e recursos de que trata o capitulo 6<>, 
bem como as petições para abatimento ou compensações de que 
trata o capitulo 7*^, não têm eíTeito suspensivo. 

Art. 63. Aos delegados do thesouro compele o direito de re- 
curso qu<) lhe é reservado nas insirucções de 22 de Abril de 
1851, quando entendam que os direitos da fazenda se acham 
prejudicados. 

Ministério da fezenda, em 17 de Junho de 1858.— António José 
d' Ávila, 
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(Modelo n. 3) 



DI^TI^IOTO ikI»IIlVISTJElA.TXVO I>0 I»OIiTO 

CONCELHO DE VALLONGO 

Rol da cobrança qne no concelho acima mencionado se deve realizar no anno 
de 185. .. pelo qao no mesmo anno têm a pagar os concessionários das minas, com 
relaç&o ao imposto fixo o ao imposto proporcional sobre as mesmas minas. 

Verba total do imposto fixo ^ 

Dita do imposto proporcional J 

5 por cento addieionaos 

Total J 



Artigos da 
Matriz 



Nomos, profissão e residência dos concessionários, 
designação e extensão das minas concedidas 



CoUecta total 

de impostos e 

addicionaes 



Artigo. 



N. 



LOGAR DA BIBBIRA DA lORBJA 

Companhia.... concessionaria da mina de anti- 
monio, com escriptorio em Lisboa.... pela extensão 
superficial de... braças quadradas pagará a saber: 

Verba do imposto fixo . ^ 

Dita do imposto proporcionai.... $ 

5 por cento addicionaes ^ 

Total 



Somma este rol ^ réis, importância dos impostos fixo e proporcional 

sobre as minas e respectivos addicionaes, cuja cobrança fica a cargo do recebedor 
do concelho acima indicado. 



Repartição do Fazenda do dislrícto do porto, em. ...de dei8... 



O delegado do thesouro, 



x*^. • • 






275 — 



s 

o 

« 
ta 

o 





ô 














• 


1 






rt 


o 




• 

s 


o 






« 


o 




• 


3 

0) 


•A 





NI 


*3 

o 

a 

c 

O 

■o 
a 






0©: 

• 
• 
• 








o 


a 

^4 


e; 



ti 





•o 

o 


í:©ã| 


fc »£«&•. 


*©: 


> 

u 

o 

y 

o 

♦» 
c 
o 


o 

«3 

O 
«« 
«s 

e 
o. 

a 


• 


o 

-d 
o 
A 
o 
o 

s 

o 


•c 

a 
O 

*cO 

09 

O 
O. 

a 
o 
o 

o 


4» 

T3 

•O 

o 
o 












B 


rt« 


oô 




Ti 


o 













> « 




• 
• 










s 




> 

M 














tf 


2ja 


•T3 

• 
• 




o 
a 

o 


©'5 


H 












• J 




g CO 

a> " 

•o a 
.2 2 
«2 


• 
• 




c« 


*• is 

a> O. 

as 

i| 

li 

a'S 

|5 


IH 

H 
M 


o 
CO 
y, 

o 

hl 
-< 
>■ 

O 

c 
» 




C 


'1! 

• c 

* «Vi 

• «. 

> e 


> rr 
C 

, C 

1 c 
í 'Z 

\ ^ 
\ -^ 


1 c4 
• O 

: H 


-o 

Cd 


•a 

• 
« 
• 

a 

o 

o 
eo 

a 




• 

CO 
■ • 

a 

«0 

s 
o 


a 

< 



H 

H 
H 

H 


Ba 
u 

O 


tf 


M Ç. 

«a c 

s 
o.; 


í *^ 

: 4Í5 


CS 

s 

00 

es 


os 


o 

> 

T3 

o 


# 

• 
• 
• 


ti 

x: 
a 

1 


• 
• 


tf 


ti 


> 


• 
• 

• 


^T3 

ai 

o « 

*^a 


a 
o 

o • 
•■« 

kr 
O 
•O 

o 


a 
o 

O 

•a 


í2 

o 
sS 

o 

"O 
a 


«sa 

•2 2 

a-? 

• 


H 


00 

-o 


tf 






Õ 
o 

o 
ict 
«0 


»-5 


o 

>• 




in CS 




o 


"< 
O 






o 






^ 


SOCO 




a 
< 


3 














o 

Cl. 


tf 


o 




2 o 

a. t3 




«StE©: 



O 

O 

s 

o 

O 



o 

o 

!B 
O 
»J 

> 
PQ 

O 

» 

Bd 

is 
o 



Ce] 
tf 

< 

Q 

*í 
tf 

tf 



tf 

•< 

o 



BS:aaB 



»©: 



00 









• 




O 






00 




•P4 






o 




s 






^ 




o 






a 




a 






; o 




** 






' i*^ 


^ 


H 








c« 


cí 






I "O 


«« 






13 


O 


«0 






'. «* 


H 


na 




. rt 






<4 




• C 


) s 




•p4 




• c 






TS, 


o ^ 








« i 


1 fc« 






«a S 


> o 






^ c 


^ &■ 






SS 


! an 






2 C 


u 






O 








9* 








1» 


;(= 


í 





o 

00 

a> 

a 

U Cv 

o 
•ja 
• « 



a 



s 

CIiCA 

a u 

o a 

o* S 

c« ei 

o o 



00 

o 



o 

TS 



O 

a 
o 

> 

o 
-a 



© 
•o 

A 
o 

tf 



Cd 

a 
o 

o 

-o 

o 

M 

>• 

C 

o 
«o 

o 



o 
•o 
o 
Xi 
<i> 



t 



— 276 — 



IA 

o 



? 

s 



o 

o 
»J 

IJ 
-< 
> 

H 

Q 

o 

H 

IJ 

M 
u 

K 
O 

u 



a 
o 

a 

a 

O 
•O 

<« 

a 



"St*©: 



O 
0(3 
H 
Z 
O 

Q 
b 



,2 

I 






í 



« O « 










li*4 


• 


êi 


s 


a 


o 


s 


a 


o 


a 


s 


k<<^ 


^A 


^^^j-> 


/ 


n'-i.,.s 


' --f'i 



es 

a 
o 

u 
o o 

M 0« 

ta o 

M 

(A O 

aS. 
o a 

es «o 



CS CA 

S -3 

t s 

o 

M a 

eS 

O 
P. 

a 



o cS 



12£ 

• o 



-O 22 

"cs o 

> a 

a 

o c« 
«o 
ofl 

•* es 
o 

9 P 

« 
o o 

*s 

a fS 
Sg.2 

2*1 a 

S ® -« 



O 


O 
« 

o 

o 
es 
O 

•o 



00 

O 
•O 






a 

o 



•o 
o 



o 
•o 

o 
ies 
o» 

es 

eS 

eS 
•O 







O 

•O 

eS 


hl 
O 

O 




«et*o 



O 


«« 




^1 


K' 


o 


c^ 




S 


2 


g 


O 


O 


§ 






2 


q 


O 


1^ 






S 


o 


^1 


3 


i 


0!} 


P 





I 



XQCQ 



oo 



A " 








o 

a 

O 
CS 

e> 
•0 

eS 





CA 

O 
cS 


O 



!s 3 






cS 


O 



X o 



.0 

•0 

eS 




w 

O 
Oi 



o 



o o cS 

t£ — 

S o (S 

^eS 
es Oo 

e«0<^ 
oi2§ 

« a 

*« o 

a o »" 
2'So 

«« « * 

aSoO 
<S o*«4 

o eS 
o G zZ 

•0 es a 



O 

•0 

O 
^» 

CO 

'•3 

o 

•0 

eS** 

VS O 
íS.0 

>> • 
cS • 






O 
•0 
eS 



> 
O 



— 877 — 



(Modelo n. 6) 



I>IíSrrRIOTO AI>MINISTJE1ATIVÕ I>0 I^OJEITO 



CONCELHO DE VALLONGO 



ANirO DB 18... 



Éetaçâo à9S tUulos de encontro pauãdos em conformidade d» art €2o dêt 

instruo fdes re^iUamerúáres de,,. 



Numero 
dos iiiulos 


Nomes e profissões dos concessionários a fláTor 

db qaem se passaram os ti titios, design a(So dít mina 

e importância de cada titalo 


Total 
dos titnlos 




A fayor da companhia...* concessionaria da mina 
de antlmonio no logar dá Ribeira da Igreja, titulo na 
imnortaiicia de * í; • 


• 

íl 
1 

1 


\ 


« 
• 

Total. .»é. ..*•*. 







Repartição de fazenda do districto do Porto, em.. .de... do i8... 



O delegado do tbesouro,* 



F*{4 
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Decreto de 1» de Abril de ISefl» 



Tendo-se suscitado duvidas acerca do modo por que está conce- 
bido o art. 47 do regulamento de 9 de Dezembro de 1853, na 
parte que respeita ao imposto que os concessionários de minas 
devem pagar ao proprietário do solo ; 

Considerando que pela execução deste artigo os concessionários 
deverão entregar ao proprietário da superfície 2 i/2 por cento do 
producto liquido, deduzidas as despezas de extracção, o que não 
está em harmonia com o art. 38 da lei de 31 de Dezembro de 
1852, que considera esta porcentagem como máxima, devendo o 
imposto variar dentro deste limite, segundo ns circumstancias de 
cada mina em particular ; 

Considerando cjue o art. 40 da citada lei estabelece o máximo do 
imposto proporcional que as minas devem pagar ao estado em 5 
por cento do producto liquido, é que concede ao governo a facul- 
dade de poder aliviar os concessionários do pagamento deste mesmo 
imposto ou de modifícal-o ; 

Considerando que pela confrontação dos preditos artigos da lei, 
devem ser applicaveís as mesmas disposições á determinação tanto 
do imposto proporcional que os concessionorios devem pagar ao 
Estado, como do que devem pagar aos proprietários do solo. 

Vistas as consultas do conselho de minas e do ajudante do pro- 
curador geral da coroa junto do ministério das obras publicas, 
commercio e industria ; 

Hei por bem decretar o seguinte: 

l.<) Os concessionários de minas em lavra pagarão ao Estado, 
nos termos do art. 40 da lei de 31 de dezembro de 1852, até 5 
por cento do producto liquido, deduzida as despezas da extracção. 

2.0 Os mesmos concessionários pagarão ao proprietário do solo, 
em conformidade do art. 38 da referida lei, até 2 1/2 por cento do 
mesmo producto liquido, deduzidas as despezas da extracção. 

3.*^ Este imposto annual será sempre de 50 por cento do im- 
posto proporcional que o Estado ha de receber, quando o governo 
julgar conveniente que deve modificar o imposto dos 5 por cento. 

4.° Quando o governo converter o imposto proporcional devido 
ao Estado em renda annual fixa, e por um certo tempo, o proprie- 
tário do solo receberá, querendo, 50 por cento desta renda, em 
logar do imposto proporcional ou o que amigavelmente ajustar 
com o concessionário da mina. Na falta de accôrdo entre ambos o 
governo arbitrará a porcentagem que o proprietário do solo deve 
receber, emquanto durar aquella renda fixa para o Estado. 

5.° Quando o governo entenda dever annullar temporariamente 
o imposto proporcional devido ao Estado, como lhe é facultado, 
pelo § 3» do citado art. 40 da lei de 31 de Dezembro de 1852, o 
governo arbitrará a porcentagem, dentro dos limites legaes, que 
o proprietário do solo deve receber quando haja producto liquido 
em algum dos annos em que a mina fôr dispensada de pagar ao 
Estado o imposto proporcional . 
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Fica por esta forma substituído e ampliado o art. 47 do decreto 
regulamentar de 9 de Dezembro de 1853. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario 
de estado dos negócios estrangeiros, e interinamente encarregado 
do ministério das obras publicas, commercio e industria, assim 
o tenha entendido e faça executar. 

Paço, em 15 de Abril de 1862. — ^ei.-^ Marquez de Laulé, 



I>ecreto de 13 de Af^osto de ISOfl^ 



Tendo chegado ao meu conhecimento que alguns indivíduos 
têm lançado nas competentes camarás municipaes os registros de 
muitas minas sem comtudo proseguirem nos demais termos que 
a lei e regulamento de minas prescrevem para obter a certidão 
dos direitos de descoberta, impedindo desta forma que muitas 
delias sejam lavradas, donde resulta grave prejuizo, tanto para os 
particulares como para o Estado ; 

Considerando (jue o registro feito em qualquer municipalidade 
nao pôde por si só conferir direito á descoberta de uma mina, 
sem que seja acompanhado dos do^.u mentos em que se prove o 
exacto cumprimento das outras disposições, de que tratam os 
arts. 12 e 13 da lei de 31 de Dezembro de 1852, nem pôde também 
excluir outro concorrente que se proponha a emprehender tra- 
balhos de pesquiza dentro do espaço já registrado ; 

Considerando que desta falsa interpretação da lei de minas se 
tem originado grande numero de conílictos e pleitos judícíaes, que 
estorvam e retardam o desenvolvimento deste importante ramo 
de industria ; 

Considerando que a experiência tem mostrado a necessidade de 
estabelecer prazos, dentro dos quaes todo e qualquer registrador 
se deve habilitar aos direitos de descoberta ; 

Considerando que pelo art. 13 do decreto com força de lei de 
31 de Dezembro de 1852 devem as despezas de reconhecimento 
das minas ser feitas á custa dos interessados na descoberta o na 
concessão das mesmas minas, e que além daquellas são igual- 
mente obrigados a satisfazer a todas as mais despezas legaes ; 

Considerando que para o prompto e regular andamento dos 
processos para a concessão de minas é indispensável que os prazos 
marcados na lei e regulamento tenham plena execução, o que só se 
pôde tornar effectivo quando o interessado satisfaça em devido 
tempo as despezas mencionadas ; 

Visto o parecer do conselho de minas e a informação do aju- 
dante do procurador geral da coroa junto ao ministério das obras 
publicas^ commercio e industria ; 



>' 
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H6i por bem decretar o seguinte : 

An. i.o Toda pessoa que descobrir uma miúae quizer habili- 
tar-se para obter os direitos de descoberta fará o respectivo 
registro no camará municipal do conselbo a que a localidade per- 
tencer, nos termos dos arts. 12 e 13 da lei do 31 de Dezembro de 
1852, 39, 40 e seus paragraphos do regulamento de 9 de Dezem- 
bro de 1853. 

Paragrapho único. A indicação do terreno que o interessado 
desejar que lhe seja reservado para cada registro, não poderá 
exceder a um rectângulo de 1 kilometro de comprido por 500 
metros de largo para as minas metallicas, e a um quadrado de 
1 kilometro de lado para as minas não metallicas. 

Art. 2.0 Dentro do prefixo prazo de oito mezes, a contar da 
data do registro» deverá o interessado requerer» pelo ministério 
das obras publicas, commercio e industria, o reconhecimento de 
que trata o art. 12 da citada lei. 

Paragrapho único. Para os registros já feitos o prazo de oito 
mezes, dê que falia este artigo, será contado da data da publicação 
deste decreto. 

Art. 3.0 O requerimento de que trata o artigo antecedente 
com os requisitos indicados no art. 12 da lei de 31 de Dezembro 
de 1852, não será admittido si não vier acompanhado de do- 
. cumento que prove haver sido depositada no ministério das obras 
publicas, commercio e industria a quantia de 130^ para, na 
conformidade do predito art. 13 da referida lei satisfazer ás 
despezas de reconhecimento da mina, á de sello, e as que se 
acham autorizadas pelo decreto com força de lei de 31 de Julho 
de 1833. 

Art. 4.0 Qualquer individuo, depois de registrar uma mina, 
não poderá repetir este registro, quer seja antes de findo o 
prazo de pito mezes, de que trata o art. 2^, quer seja depois 
de declarado o campo livre, nos termos dos arts. 5° e 6® deste 
decreto. 

Art. 5.» A falta de cumprimento de qualquer das condições 
prescriptas nos artigos precedentes importa a caducidade absoluta 
do registro feito, ficando livre todo o campo registrado para se 
fazerem novos registros. 

Art. 6. o Pablicar-se-ha na folha oflQcial do governo a relação 
de todos os registros que houverem caducado em virtude das 
disposições deste decreto. 

O Marquez de Loulé, presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios estrangeiros e inte- 
rinamente encarregado do ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, o tenha assim entendido e faça executar. 
Paço, em 13 de Agosto de 1862.— REI. — Margite^ de Loulé, 
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t^ortarlã de ^H de Jrtlllio de lse3 



Determinando o art. ô* decreto de 13 de Agosto próximo 
passado que no Diário de Lisboa seja publicada a relaçSo dd 
todos os registros de minas que houverem caducado, nos termos 
do mesmo decreto ; e sendo necessário, para que esta publicação 
se faça com a maior regularidade e urgência, que no ministério 
das obras publicas, commercío e industria haja perfeito conhe* 
cimento de todos estes registros á proporção que forem sendo 
lançados nas differentes municipalidades do reino : ha por bem 
Sua Magesiade El-Rei ordenar que o governador civil de Aveiro 
exija de todas as camarás municípaes do districto a seu cargo 
que lhe remettam todos os registros de minas que successi vãmente 
forem manifestados, os quaes este magistrado enviará immedia- 
mente ao mesmo ministério, em conformidade das circulares 
de 24 de Maio de 1858 e 6 de Julho de 1859'; e bem assim 
determina o mesmo augusto senhor que o referido governador 
civil recommende a cada um dos municipios que não admittam 
registro algum de qualquer mina já i^egistrada sem que tenha 
terminado o prazo de oito mezes, a contar da data dó primeiro 
registro. 

O que se lhe communica para o seu conhecimento e pfomptà 
execução. 

Paço, em 26 de Julho de 1863.— Dtigu^ de lotifá.— Para o 
governador civil do districto de Aveiro. 



CmCULARES A QUE SE REFERE A PORTARIA SUPRA 



Illm. eExm. Sr.— Tendo acontecido que alguns individues 
têm feito declarações de registro de minas nas respectivas ca- 
marás munícipaes e não requerem posteriormente a concessão 
delias, porque só tiveram em vista impedir que outros fizessem 
a declaração e registrassem aquellas minas, embaraçando desta 
forma o desenvolvimento da riqueza nacional, com grave pre- 
juízo para o estado: encarrega-me S. Ex. o ministro ó secretario 
de estado desta repartição de rogar â V. Ex. que se sirva expedir 
as ordens ^tle tiver por convenientes afim de haver das oamaras 
mtinicipaes, comprehendidas no districto dignamente a cargo de 
y. Ex., uma nota de todos os registros de minas que tiverem 
sido lançados desde o principio do anno de 1853, a qual Y. Ex. 
enviará a este ministério, logo que recebida ; e para conciliar 
a demora que este trabalho ha de produzir, dom as necessidades 
do serviço, recommenda o mesmo Ex. ministro, queV. Ex. 
declare a cada uma das municipalidades que femettam primeiro 
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as notas de registro que houverem sido feitas desde o primeiro 
de agosto próximo passado até hoje, e que das anteriores con- 
feccionem uma relação, especiOcando — a qualidade do mineral 
— o nome do requerente — a localidade — e a época em que foi 
pedida. 

Deus Guarde a V. Ex.— Direcção geral das obras publicas, 
em 24 de Maio de 1858. 

Illm. e Ex. Sr. governador civil do districto do Porto.— 
Visconde da Luz. 



Illm. eExm. Sr.— S. Ex. o ministro e secretario de estado 
desta repartição encarrega-me de rogar a V. Ex. se sirva 
expedir as|ordens convenientes afim de haver das municipalidades 
do districto dignamente a cargo de V. Ex. uma nota dos registros 
das minas, que tiverem sido lançados desde 24 de Maio [)roximo 
passado, a qual remelterá a este ministério ; e bem assim que 
recommende ás mesmas municipalidades que de to^los aquelles 
que successi vãmente se forem lançando, enviem immediatamente 
a competente nota a V. Ex., a qual logo que recebida seja, a 
devolverá a este ministério. 

Em tudo o mais que fôr tocante a este objecto recommenda o 
mesmo Exm. ministro que V. Ex. se regule pela circular aue 
em data de 24 de Maio do anno próximo passado lhe foi enviada. 

Deus Guarde a V. Ex. — Direcção geral das obras publicas, em 
6 de Julho de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. governador civil do districto do Porto.— 
Visconde da Luz. 



Decreto de t^t^ de I>ezembro de ISfiSt^ 

Convindo promover nas províncias ultramarinas a pesquiza e 
laboração de minas, e regular por modo claro e geral, tanto as 
condições com que se deve conceder a licença para a pesquiza e 
para a lavra das minas, como os direitos e vantagens que devam 
pertencer aos respectivos concessionários ; conformando-me com 
o conselho ultramarino, hei por bem decretar o seguinte : 

Art. i.o E* permittido a todo portuguez ou companhia na* 
cional, fazer pesquizas para descobrir e reconhecer quaesquer 
depósitos de substancias míneraes nos terrenos das províncias 
ultramarinas> que forem seus próprios, ou precedendo o consen* 
timento dos proprietários do sóIo. 

Paragrapho uníco. Nestas pesquizas podem ser empregados 
portuguezes ou estrangeiros. 
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Art. 2/ O governo pôde permittir a qualquer companhia ou 
particular, nacional ou estrangeiro, a pesquiza de minas, nos 
terrenos das províncias ultramarinas, que forem baldios, ou pro- 
priedade do estado, ou mesmo propriedade particular, faltando o 
consentimento do dono, uma vez que o pesquizador preste pre- 
viamente fiança a indemnização dos prejuízos que causar. 

§ 1.** A companhia ou individuo estrangeiro, que pretender a 
permissão para pesquizas nas províncias ultramarinas, fará um 
termo em que declare, que em tudo o que tiver relação com a 
dita permissão, e depois com a concessão para lâvrar mina ou 
minas, desiste de qualquer direito como estrangeiro, ficando em 
igual condição á dos nacionaes. 

§ a.*» Os governadores das províncias ultramarinas também 
podem fazer a concessão de que trata este artigo, mas somente a 
individuo ou companhia nacional. 

Art 3.0 Para obter a permissão de pesquizar é necessário : 

1.° Delarar na secretaria de estado dos negócios da marinha e 
ultramar, ou na secretaria do governo da província, o districto 
õu os legares que pretendem pesquizar, e por conta de quem taes 
pesquizas hão de fazer-se. 

2.0 Justificar que os indivíduos encarregados dos trabalhos 
têm para elles as necessárias habilitações. 

Art. 4." E' garantida a qualquer companhia ou individuo, 
nacional ou estrangeiro, que tiver obtido permissão para pes- 
quizar, a futura concessão para lavrar as minas que descobrir, 
habilitando-se para este fim, nos termos da lei de 25 de Julho 
de 1850. 

§ 1.0 Para assegurar este direito á concessão deve o desco- 
bridor participar ao governo da província, o descobrimento da 
mina, declsTrando a natureza do minério e a distancia do jazigo e 
logares conhecidos, de modo que se possa determinar a sua po- 
sição : enviando juntamente amostras do minério. E todas as 
vezes que for possível deverá apresentar um mappa lopographico 
do terreno em que o jazigo existir. 

§ 2.0 Da entrega desta participação, que será registrada em um 
livro especial, cobrará recibo, no qual se declarará o dia e hora 
em que fôr recebida, e si existe ou não outro registro de mina 
descoberta no mesmo logar. 

Art. 5.0 Quando qualquer individuo ou companhia, sem per- 
missão para pesquizar, descobrir um jazigo de substancia mi- 
neral útil, deverá o governo fazer-lhe concessão para a lavrar, 
si tiver assegurado, pela participação de que trata o artigo an- 
tecedente, o seu direito de prioridade do descobrimento. 

§ !.<> Ao descobridor de qualquer mina, que não poder habi- 
litar-se nos termos da lei para obter a concessão para a lavra, 
pertencerá como premio uma superfície de terreno igual a um 
quadrado da 30 braças, o quô faz 900 braças quadradas no logar 
do descoberto que elle escolher, sendo em terreno publico ; e 
sendo em terreno particular terá um premio correspondente á 
importância do seu descobrimento, o qual será vago pelo conces- 
sionário da mina, e entrará como condição no auto da concessão. 
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Â importância deste premio será determinada por árbitros no- 
meados pelos interessados. 

§ â.<> Entende-se que o descobridor não pode babílitar-se 
guando rejeita, ou quando nao satisfaz a alguma das condições 
impostas pela lei ou pelo governo á concessão. 

§ 3.<^ O governo não pôde fazer a concessão de uma mina a 
outra pessoa, que não seja o descobridor da mesma, alliviando-a 
da condição ou condições que o descobridor rejeitou, ou a que 
não poude satisfazer, sem ouvir o mesmo descobridor, prefe- 
TÍndo-0) no caso de querer ainda a concessão. 

Art. 6.0 A permissão para pesquizar dura pelo espaço de um 
anno^ a contar da data da licença, sendo dada pelo governador 
da província ; ou da data da apresentação da licença a este> sendo 
dada pelo ministério da marinha e ultramar , poderá comtudo 
ser renovada, si, dentro daquelle prazo, se tiver emprehendido â 
pesquiza e continuado ao menos pelo espaço de três mezes. 

Paragrapho único. O espaço do terreno em que é permittida 
uma pesquiza, não excederá a nove léguas quadradas, isto é, a 
um quadrado cujos lados sejam de três léguas legaes ; mas o pes- 
quizador poderá obter successi vãmente novas permissões sobre 
outro campo, terminado o prazo da licença que tiver anteceden- 
temente obtido, ou desistindo do direito que ella lhe assegura^ 

Art. l*"" O pesquizador habilitado com permissão, não tem di- 
reito senão á concessão das minas que descobrir ; mas pôde im- 
pedir que outro se estabeleça no seu campo de novo no espaço 
que decorrer desde o começo dos seus trabalhos até ao termo da 
licença. 

Paragrapho unioo. No caso porém de se apresentar um pesqui- 
zador munido de licença, expedida pelo ministério da marinha 
e ultramar, para pesquizar em um campo determinado, onde 
outro tenha licença do governador da província para o mesmo 
âm, já alli publicada pelo modo estabelecido no artigo 16<», 
o governador lhe designará outro igual espaço de terreno, no 
logar ou legares que elle escolher. 

Os concessionários podem comtudo convencionar-se para pes- 
quizar simultaneamente em um dado campo. 

Art. %.^ Quando o descobrimento de uma mina fôr feito por 
pesquizador não autorizado, e em campo livre, a data da partici- 
pação ao governo da província estabelece o direito do descobridor ; 
mas em caso de duvida, será a prioridade decidida pelos tribunaes 
ordinários. 

Art. 9.<> Os jazigos de minas já conhecidos no ultramar, são 
propriedades nacionaes, cuja lavra será concedida pelo governo 
a quem offerecer, em concurso, mais garantias e vantagens do 
estado . 

Paragrapho único. O governo publicará, com a possível bre- 
vidade, uma relação de taes jazigos, para se saber qual é o terreno 
que fica livre para os pesquizadores. 

Art. 10. A autorização para {jesquizar, não permitte senão fazer 
o reconhecimento do solo, pela inspecção da superfície, e por esca- 
vações a ceo aberto, ou por sondagens. 
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Paragrapho único. Quando o pesquizador achar necessário 
abrir poços ou galerias de exploração, requererá ao governador 
da província licença para este fim. Esta licença serve só para 
reconhecer a existência, riqueza e mais condições do jazigo, e 
não dá direito ao pesquizador a aproveitar-se do minério que 
extrahir, senão depois de obter a concessão para a lavra. 

Ârt. 11. Em cada província ultramarina haverá uma com* 
missão de minas, composta do secretario do governo, do escrivão 
deputado da junta da fazenda, e do ojQGicial de engenheiros alli 
em serviço, a qual terá as mesmas attribuíções que, pela lei de 25 
de Julho de 1850, tinha a commissão consultiva do reino, com as 
modificações que se determinarem no regulamento que o governo 
lhe deverá dar. 

Paragrapho único. Os membros desta commissão perceberão 
uma gratificação fixada pelo governador, a qual não excederá 
a 50^000 por anno. 

Art. 12. Os governadores em conselho, ouvindo a commissão 
consultativa de minas da província, proporão as modificações, 
que devam fazer-se na lei de 25 de Julho de 1850, para a tornar 
applicavel ás circumstancias especiaes de cada província, e bem 
assim os regulamentos necessários para a sua boa execução ; e o 
governo, ouvindo o conselho ultramarino, decretará estas mo- 
dificações. 

Art. i3.^ Nos autos de concessão para lavrar minas nas pro- 
víncias ultramarinas, inserir-se-hão, além das condições indica- 
das na lei, as seguintes : 

1.* Transportar o concessionário para a Africa, á sua custa, 
um numero de pessoas brancas, naturaes de Portugal, ou Ilha da 
Madeira, ou Açores, determinado segundo a importância da mina 
concedida, e que não deverá ser menor que o correspondente a 
uma decima parte do numero de individues empregados na dita 
mina durante o segundo anno da sua exploração. Estes colonos 
não poderão ser obrigados a trabalhar nas minas. 

2.» Pagar os trabalhos aos seus agentes e operários que empre- 
gar, em dinheiro metálico effectivo provincial, ficando prohibido 
o pagamento em fazendas ou géneros de qualquer espécie, contra 
a vontade dos mesmos agentes a operários. 

3.^ Ser o commercio inteiramente livre no campo da concessão 
e seus contornos, para quem nelle se quizer occupar ; ficando 
expressamente declarado que o concessionário não tem direito 
exclusivo senão a mineração nos terrenos da concessão. 

Art. 14. Será livre ò aproveitamento, sem necessidade de li- 
cença, nem de outra qualquer formalidade, e sem sujeição a 
nenhuma sorte de imposto, das areias auríferas e outras pro- 
ducções mineraes dos rios, comtanto que se aproveitem sem 
estabelecimentos fixos. 

Quando se formem estabelecimentos fixos, pagarão 5 % do 
producto liquido dos mineraes explorados, e nenhum outro im- 
posto, tanto no interior da província, como nos portos em que 
embarquem estes mineraes, quer elles sejam transportados em 
bruto, quer o sejam fundidos ou manipulados. 
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Art. 15. Serão livres de direitos de entrada na província em 
que exista uma mina concedida, todas as machinas, ferramentas 
e utensílios, que forem destinados e applicados á pesquiza, explo- 
ração e laboração da mesma mina. 

Paragrapho único. A designação das alfandegas, onde a admis- 
são de taes machinas pôde ter logar, e do espaço de tempo por 
que deverá durar esta isenção de direitos para cada espécie de 
minas, será estabelecida nos regulameatos que o governo pu- 
blicará. 

Art. 16. A concessão para n pesquiza e para a lavra de minas, 
será annunciada por editaes, e estes publicados no jornal officiál 
da respectiva província, e lambem no Diário do Governo, em 
Lisboa. 

Art. 17. Os concessionados das minas, que não satisfizerem 
ás condições impostas pela lei, perdem os direitos adquiridos 
pela concessão. 

Art. 18. Fica revogada toda a legisln^ão em contrario. 

Art. 19. O governo dará conta ás cortes, na sua próxima 
reunião, das disposições contidas no presente decreto. 

Os ministros e secretários do estado de todas as repartições, 
assim o tenham entendido, e façam executar. 

Paço das Necessidades, em 22 de Dezembro de 1852.-- 
RAINHA.— Duque de Saldanha, Rodrigo da Fonseca Magalhães, 
António Maria de Fontes Pereira de Mello, António Aluizib Jerviz 
de Atkouguia, 



Deoreto de t^t^ de Setembro de 192S8 



Achando-se estabelecido pelo art. 6<> do decreto de 22 de 
Dezembro de 1852, que o prazo dô um anno permittido para a 
pesquiza de minas nas províncias ultramarinas, seja contado da 
data da licença, quando esta fôr concedida pelos respectivos go- 
vernadores, ou da data da sua apresentação aos mesmos gover- 
nadores, quando ella fôr dada pelo ministério da marinha e do 
ultramar, e sendo conveniente fixar egualmente o prazo, dentro 
do qual se deverá efectuar a apresentação das sobreditas licen- 
ças, evitando-se por esta forma que os concessionários a retardem 
mdefinidamente, com grave prejuízo do desenvolvimento de tão 
importante ramo de industria : conformando-me com o parecer 
do conselho ultramarino, dado em consulta de 3 de Agosto do 
corrente anno : 

Hei por bem determinar gue os prazos para serem apresentados 
aos governadores das províncias ultramarinas as licenças para a 
pesquiza de minas, (|ue forem concedidas pelo ministério da 
marinha e ultramar^ e fiindos os quaes deve ser contado o espaço 
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de um anno a que se refere o citado artigo 6° do decreto de 
22 de Dezembro de 1852, seja regulado pela forma seguinte: 

Para a província de Cabo Verde, três mezes; 

Para as província de S. Thomé e Príncipe e Angola seis me- 
zes; 

Para a província de Moçambique e Estado da India^ doze me- 
zes; e 

Para as ilhas de Timor e Solor^ dezoito mezes. 

O Visconde de Sá da Bandeira, par do reino, ministro e secre- 
tario de estado dos negócios da marinha e ultramar, o tenha 
assim entendido, efaça executar. Paço em 22 de Setembro de 
IgôS. — REI — Visconde de Sá da Bandeira. 



Artljços do Godig^o Glvll que se rererem & leg^is- 

laçao sobre minas 

Ari. 465. Todos têm o direito de pesquizar e lavrar minas, 
independentemente de autorização do governo, nos prédios rús- 
ticos que possuírem. 

Art. 466. E' também concedido o direito.de pesquiza em pré- 
dios rústicos alheios, com o consentimento do dono, consenti- 
mento que aliás, em caso de recusa, pode ser competentemente 
supprido. Porém a lavra, nesse caso, fica dependente de con- 
cessão prévia. 

Art. 467. A designação das substancias, que devem ser con- 
sideradas como mineraes, para que a sua pesquiza e lavra 
fiquem sujeitas á legislação relativa a este assumpto ; as limi- 
tações dos direitos mencionados nos artigos precedentes, a de- 
signação das formalidades prévias, e das condições para o seu 
exercício e o modo delle, bem como a especificação dos direi- 
tos dos possuidores do sólo e dos descobridores das minas, no 
caso de concessão, ficam reservados para legislação especial . 

Art. 2321. O proprietário pode abrir no seu prédio minas, 
ou poços e fazer as excavaçoes que bem lhe parecerem, salvas 
as seguintes disposições. 

Are. 2322. Nenhum proprietário pôde estender as suas mi- 
nas, e escavações, além da linha perpendicular divisória, sem 
consentimento do aeu vizinho. 

Art. 2323. No «eu próprio prédio ninguém poderá abrir 
poços, fossos, valias, ou canos de despejo junto do muro, quer 
commum, quer alheio, sem guardar a distancia, ou fazer as 
obras necessárias, para que deste facto não resulte prejuízo ao 
dito muro. 

§1.° Observar-se-hão, nesta parle os regulamentos muni- 
cipaes, ou administrativos. 

§ 2.0 Logo, porém, que o vizinho venha a padecer damno com 
as obras mencionadas, será indemnizado pelo autor delias, 
salvo si tiver havido accôrdo expresso em contrario. 



LÉ6ISLATI0N FRANÇÂISE 

TiTRE ler. Des mineSy minières et carrieres- 

Art. ler. Les masses de substances minérales ou fossiles, ren- 
fermées dans Je seín de la terre ou existant à la surface, sont 
classées, relativement aux régies de rexploitatíon de chacune 
d*elles, sous les trois qualifications de mines, minières et car- 
rieres. 

2. Seront considérées comme mines celles connues pour con- 
tenir en íilons, en eouches ou en amas, de For, de Targent, du 
platine, du mercure, du piomb, du fer en fílons ou coucbes, du 
cuivre, de Tétaín, du zinc, de la calamíne, du bísmuth, du cobalt, 
de Tarseníc, du manganèse, de Tantimoine, du molybdène, de la 
plombagine, ou autres matières métailíques; du soufre, du 
charbon de terre ou de pierre, du bois fossile, des bitumes, de 
Talun et des sulfates à basemétailíque. 

3. Les minières comprennent les minerais de fer dits d'al- 
luvion, les terres pyriteuses propres á être converties en sulfate 
de fer, les terres alumineuses et les tourbes. 

4. Les carrieres renferment les ardoises, les grés, propres a 
bâtir et autres, les marbres, graníts, pierres a clianx, pierres à 
plâtre, les pozzolanes, le strass, les basaltos, les laves, les mames, 
craies, sables, pierres a fusil, argiles, kaolin, terres à foulon, 
terres à poterie, les substances terreuses et les cailloux de toute 
nature, les lerres pyriteuses regardées comme engrais, le tout 
exploité à ciei ouvert ou avec des galeries souterraines. 

TiTRB II. De la propriété de mines. 

5. Les mines ne peuvent être exploitées qu'en veriu d'un acte 
de concession delibere enconseil-d'Etat. 

6. Cet acte règle les droits des propriétaires de la surface sur 
le produít des mines concédées. 

7. II donne la propriété perpétuelle de la mine, Inquelle est 
dès-lors disponible et transraissible comme tous autres biéns, et 
dont on ne peut être exproprie que dans les cas et solon les 
formes çrescriíes pour les autres propriétés, conformément au 
Code civil et au Code de procédure civile. 

Toutefois, une mine ne peut êire vendue par lols ou partagée, 
sans une autorisation préalable du gonvernement, donnée dans 
les mêmes formes que la concession. 

8. Les mines sont immeubles. 

Sont aussi immeubles les bâtimens, machines, puits, galeries 
et autres travaux établis k demeure, conformément k Tart. 524 
du Code civil. 
19 
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Sont aassi immeubles par destination les chevaux, agres, outils 
et u^tensiles servant à rexploítaiíon. 
Ne sont consideres comrne cbevauv attachés à rexploitatíon 

Sue ceax quí sont exelusi^ement attachés aux travaux intérieurs 
es mines. 

Néanmoins, les actions.ou intérôts dans nne société ou entre- 
prise pour 1'exploitalion des mines, seront reputes meubles, con- 
formément k l'arl. 5á9 du Cod civil . 

9. Sont meubles les matières extraites, les approyisioneoABàs et 
áutres objets mobiliers. 

TiTRB III. Des actes qui précfdeni la demande en conceèsion 

des mines. 

Segtion I«r. De la recherehe et de la découverte des min»s, 

10. Nul ne peut faire des recherches pour decouvrir des mines, 
enfoncer dé sondes ou larières sur un terrain qui ne lui appar- 
tient pas, que du consentement du propropriétaire de la snrface, 
ou avec Paulorisalion dn gouvernement, donnée après avoir con- 
suKé radminislralíon óes mines, à la charge d'une préalable 
indemnilé envers le propríétaire, et après qa*il aura été eotendu. 

11. Nulle permission de recherches, ni coucession de mines, 
ne pourra, sans le consent<^ment formei du propriétaire de la 
surface, donner le droii de faire des sondes et d'ouvrir des puits 
ou galeries^ ni celuí d'établir des machines ou roagasins dans les 
enclos mures, cours ou jardins, ni dans les terrains altenant àux 
habitatíons ou clôlures murées, dans la dístance de cent mètres 
desditos clôtures ou des habitatíons (1). 

12. Le propriétaire pourra faire des recherches, sans forma- 
lité préalable, dans les lienx reserves par le précédent article, 
comme dans les autres parties de sa propriété ; mais il será obligé 
d'obtenir une concession avant d*y établir une exploítation. Dans 
aucun cas, les recherches ne pourront être autorisées dans un 
terrain déjk concede. 

Segtion II. De la préferénce à accórder pour les concessions. 

13. Tout Françaís, ou tóut étrano:er natiirálísé ou non en 
France, agíssant isoléthent ou en société, a le droít de demandei*, 
et peut pbtenir, s*il y a lieu, une concession de mines. 

14. L'índividu ou la société doit ju^tifier des facultes liéces- 
saires pour entreprendre et conduire les travaux, et des moyens 



(i) Celte prohibition s'applique au cas d'oxploitatioii de minos eoiicédées, 
comme au cas des roeherchos do mínos. (Arrêt de cassation, da 21 anil 18i3: 
Siroy, t. 23, (er part., p. 390.) 

Cette. prohibi.tion peut dtro inyoq^v.éo,. nop-sealetncDt par le proprié^iro clu 
fonds, mais poiír tous aulros proprietairos de maisons ou oaelos da voisinage. 
(Méme arrèt.) 
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de satisfaire aux redevances et indemnités que lai seront im- 
posées par l'acte de conce^sion. 

15. II doít aussi, le cas arrívant de travaax k faíre sous des 
maísonsoa lieux d'habítdtíon, sous d^autres exploilatíons ou dans 
leur voisinage immédiai, donner caulion de payer toute in- 
demnitó, en cas d'accídeQt; les demandes ou oppositions des 
interesses seront, en ce cas, portées devant les tríbuuaux et 
cours (á). 

16. LeGouvernement jugedesmotifsouconsidérations d'après 
lesquels Ia próférence doit être accordée aux divers demandeurs 
en coDcession, qu*ils soient propriétaires de la surface, invcnteurs 
ou autres. 

En cas que Pinventeur n'obtienne pas la concession d'une mine, 
il aura droit à une indemníté de la part du concessiouaire ; elle 
será réglée par Tacle de concession. 

17. L'acte de concession, fait après Taccomplissement des for- 
raalilés prescriles, purge, en faveur du concessionnaire, lous les 
droits des propriétaires de la surface et des inventeurs, ou da 
leurs ayans-droil, chacun dans leur ordre, après qu'ils ont élé 
entendus ou appelés légalement, ainsi qu*il será ci-après réglé. 

18. La valeur des droits résultant en faveur du propriétaire de 
la surface, en vertu de l'artf 6 de la presente loi, demeurera 
réunie à la valeur de la dite surface, et será affectée avec elle aux 
hypothèques prises par les cféanciers du propriétaire. 

19. Du moment oú une mine será concédce, mêmeau pro- 
priétaire de la surface, cette propriélé será distínguée de celle de 
la surface, et désormais considérée comme propriélé nouvelle, 
sur laquelle de nouvelles hypothèques pourront être assises, sans 
préjudice de celles qui auraient élé ou seraient prises sur la 
surface et la redevance, comme il est dita Parlicle précédent. 

Si la concession est faite au propriétaire de la surface, la.dite 
redevance será évaluée pour Téxécution dudii article. 

20. Une mine concédée pourra être affectée, par privilège, en 
faveur de ceux qui, par acte public et sans fraude, justífieraient 
avoir fourni des fonds pour les recherches de la mine, ainsi que 
pour les travaux de construction ou confection de machiues né- 
cessaires à son exploitation, à la cbarge de se conformer aux 
art. 2103 et autres du Code civil, relatifs aux priviléges. 

21. Les autres droits de privilège et d*bypothèque pourront 
être acquis sur la propriélé de la mine, aux termes et en con- 
formité du Code civil, comme sur les autres propriétés imrao- 
biiières. 



(â) En Biatiôío de mines, c*est à rautorité adrainistrative soulo qu'il appartiont, 
aoit d'atilolrisor les travaux nécessaires à leur exploitation, soit de raainlenir ou 
deíaire supprimor los ouvragos faits sans autorisation. En consóquenco, les tri- 
baoaux no sont pas compétous pour pronoucer la destruclion des chaussees pra- 
tiqnées parles exploitans sur los lerrains des propriétaires des fonds onvironnans. 
(Décret du li aoútlSOS; Sirey» t. i6 3e part.» p. 839.) 
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TiTRB IV. Des concessions. 



Section Iro . [) elobtention des concessions. 



22. La demande en concession será faite par voíe de sírople 
pétítion adressée au préfet, quí será tenu de Ia faire enregistrer 
a sa date sur uq registre parlicuiíer, et d'ordonner les publi- 
cationset afOches dans les dix jours. 

23. Les affiches anront líeu pendant quatre móis, dans le chef- 
liea da dépariement, dans celui de Farrondissement oú la mine 
est située, dans le lieu da domicíle du demandear, et dans toates 
les communes dans le terrítoire desquelles la concession peat 
s'étendre. Elles seronl insérées dans les journaux de dépar- 
iement. 

24. Les publications des demandes en concession de mines 
auront liea devant la porte de la maíson commune et des égiises 
paroissíales et consístoriales, à la dílígence des maíres, à Tissue 
de Toffice, un joar de dímanche, et au moins une foís par moís 
pendant lâ durée des aífiohes. Les maíres seront tenus de cer- 
tífier ces publications. 

2o. Le secrétaire-général de la*préfeeture délivrera au re- 
quérant un extrait certífié de renregistrement de la demande én 
concession. 

26. Les demandes en concurrenee et les oppositions quí y 
seront formées, seront admises devant le préfet jusqu'au dernier 
jour du quntrième móis, à compter de la date de Taffiche. Elles 
seront notiflées par actes extrajudiciaires à la préfeclure da dé- 
partement, oú elles seront enregístrées sur le registre indique à 
Tart. 22. Les oppositions seront notifíées aux partíes intéressées, 
et le registre será ouvert à tous ceux qui en demanderont com- 
municatíon. 

27. A Texpiration dudélni des aflBches et publications, et sur 
la preuve de Taccomplíssement des formalités portées aux ar- 
ticles précédens, dans le móis qui suivra, au plus tard, le préfet 
du département, sur Tavis de Tlngéníeur des mines, et après 
avoir pris des informntions sur les droits et les facultes des de- 
mandeurs, donnera son avis et le transmettra au ministre de 
rinterieur. 

28. II será défínitivement statué sur la demande en concession 
par un décret delibere en Conseil d*Etat. 

Jusqu*à rémíssion du décret, toute opposítion será admissíble 
devant le ministre de rinterieur ou le secretaire-général du 
Conseil d'Etat. Dans ce dernier cas, elle aura lieu par une en* 
quète signée et présentée par une avocat au conseil, comme il 
est pratique pour les aífaíres contentieuses ; et, dans tous les cas, 
elle será notiíiée aux parties interesses. 

Si Topposition est motivée sur la propriété de la mine acquise 
par concession ou aulrement, les parties seront renvoyées devant 
les tribunaux et cours. 
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29. L'étendaô de la coacessioQ será détermínée par Tactede 
coQcessíoQ ; elle será límítée par des poíats íixes pris à la sur- 
face da sol, et passant par des plans vertícaux menés de cette 
surface dans l'iDlérieur de la terre à une profondeur indéfinie ; 
à moíQs que les círconstances et les localílés ne nécessitent un 
autre mode de limítatíon. 

30. Un plan régulier de la surface, en triple expédítíon, et sur 
une échelle de dix millimètres pour cent mè três, será annexéà 
ta demaude. 

Ce plan devra être dressé ou vérifié par Tingénieur des mines, 
et certiGé par le préfet du departement. 

31 . Plusieurs concessíons pourront être réunies entre les mains 
du même concessionaire, soit comme indivlda, soit comme ré- 
présentant une compagnie, mais à la charge de tenir en activité 
l'exploitatiou de chaque concession. 

Sbction II. Des obligations des propoiétaires de mines. 

33. L'exploitation des mines n'est pas considérée comme un 
coramerçe, et n*est pas sujeite à patente (1). 

33. Les proprietaíres de mines sont tenus de payer à TEtat une 
redevance fixe et une redevance proportionnée au produit de 
Pextraction. 

34. La redevance fixe será annuelle, et réglée d'après Têtendue 
de celle-ci ; elle será de 10 francs parkílomètre carré. 

La redevance proportionnelle será une contributíon an^uelle, 
à iaquelle les mines seront assujéties sur leurs produits. 

35. La redevance proportionnelle será réglée chaque année par 
le budget de TEtat, comme les autres contributions pnblíqúeà. 
Toutefois, elle ne pourra jamais s^élever au dessus de cinq'j^our 
cent du pruduit net. II pourra être fait un abonnement pour c$ux 
des proprietaíres des mines quí le demanderont. 

36. 11 será imposé en sus un decime pour franc, lequel formera 
un fonds de non valeur, à la disposítion dii ministre de Tin- 
lérieur, pour dégrèvemeni en faveur des proprietaíres des mines 
qui éprouveront des pertes ou accidens. 

37. La redevance proportionnelle será imposée et perçue 
comme la contributíon foncière. 

Les réclamations à fín de dégrèvemeni ou de rappel à Tégalité 
proportionnelle seront jugées par les conseils de prefecture. Le 
dégrèvemeni será de droít quand Texploitant justiflera que sa re- 
devance excede cinq pour cent du produit net de son exploitatíon. 



({) L'exploítatioa d'une mine, qaand elle a lieu par uno réanion cTactionnaires 
doitétre réputée actedecommeree, et, par suite, les dífficaltés qui y sont rolative 
sont dela compótonce <les tribuoaus de commereo. L'art. 3i de ia loi du 21 avril 
doit s'enteQdre seutement du eas ou Texploitation a liea soas la diroction et pour le 
eompte des concession naires. (Arrêt de cassation, du 30 ayril 4818 ; Sirey, t. 38, 
Ire part., p. 4i8.) 
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38. Le gouvernement accordera, s'il a lieu, pour les exploi- 
tations qu'il en jugera suscepliblts, et par un arlicle de Tacte de 
concession, ou par un décret spécial delibere en Conseil d'Elat 
pour les mines deja concedres, la remise en tout ou parlie da 
paiemenl de la rtdevance proportionnelie, pour le temps qui será 
juíié convenable; et ce, Cdmme encuuragcment, en raison de la 
diJBculté des iravaux: sembl.ible reiuise pourra aussi être ac- 
cordée comme dédomniMgtment. en cas d'accideiit de force 
majeure qui surviendrait pendnni rexploilalion. 

39. Le produit de Ja redevance íixe et de la redevance propor- 
tionnelie formara un Tonds spécial, dont il será tenu un coinpte 
particulier au trésor public, et qui será appliqué aux dépenses 
de ladminisiralion des mines, et à celles des recherches, ou- 
vertures et mises en aclivilé^ des mines nouvelles ou rétablisse- 
menl des mines anciennes. * 

40. Les anciennes redevances dues à TEtat, soit en vertu de 
lois, ordonnances ou régiemens, soit daprès les condiíions 
énoneées en Tacte de concession, soit d*après des baux et 
adjudications au profil de la régie dudomaine, cesseront d'avoir 
cours à compter du jouf oú les redevances nouvelles seront 
élablies. 

41. Ne sont point comprises dans Tabrogation des allciennes 
redevances celles dues à litre de rentes, droiis et presiaiÍQU 
quelconques, pour cession de fonds ou aulres causes semblabes^ 
sans déroger toutefois à rapplication des lois qui ont supprimé 
les droiis féodaux. 

42. Le droit attribué, par Tart. 6 de la presente loi, aux pro- 
priétaires de la surface, será réglé à une somme determinèe par 
i'ôcte de concession. 

43. Les propriéiaires do mines sont tenus de payer Jes in- 
(demniiés dues au propriélaire de la surface sur le terrain duquel 
ils élabliront leurs iravaux. 

Si les Iravaux enirepris par les explorateurs ou par les pro- 
priéiaires de mines ne sont que passagers. et si le sol ou ílsonl 
élé laits peul êlre mis en cullure au bout dun an comme il Tetait 
auparavanl, Tindemnité será réelée au double de ce qu*aurait 
prcduit net le terrain cndommngé. 

44. Lorsque loccupaiion des terrains, pour la recberche ou les 
travaux des mines, prive les propriéiaires du sol de la jouissance 
du revenu au dela du temps d'une année, ou, lorsque, après les 
travaux, les terrains ne sont plus propres à la cullure, on peut 
exiger dis propriéiaires des mines racquisilion des terrains à 
Tusage de rexploilalion. Si le propriélaire de la surface le rer 
quiert, les pièces de tepre trop endommagées ou dégradées sur 
une irop grande parlie de leur surface, devronl être acheiées en 
lolalité par le propriélaire de la mine. 

L'evalualion du prix será faile, quanlaumode, suivant les 
régies élablies par la loi du 16 seplembre 1807 sur le desséche- 
ment des marais, ele, litre xi; mais le terrain à acquériir sóra 
toujours estime au double de la valeur qu'il avait avant Pexploi- 
tation de la mine. — Yoyez desséchement. 



4$. (iprsque, par Teífet ^a voísínage, qu pour toute autre cause, 
les trnvaux 4'6xpIoiiàtion d^ane mine dccèsionent des domniageá 
à l'ezploUatíon d^une autre mine, à raisòn des eau^ quí pénèlrent 
dans cetie dernière en pliis grande quautiié; lorsqae, d*ua 
aulre côiô, ces mêmes iravaux produisent un effei contraire, et 
tendent à évacuer tout ou pariie des eaux dune autre mine, il y 
aura lieu à indemnilé d'une raine en faveur de Taulre: le ré- 
glement sen fera par experls ri). 

46. Toules les questions dindemnités à payer par les pro- 
priótaíres de mines, à raison des reclierches ou iravaux anté- 
ríeurs à Pacte de concessioQ, seront décidées conformeoíeut à 

^art. 4 de la loi dn 28 pluviosa an viii. 

TiTRR y. De Vexércice de la surveillancé sur les mines 

par Vadministration. 

47. Les ingénienrs des mines exerceront, sons Jes ordres du 
• ministre du Tintérieur et des préfets, une suíveillance de palie© 

pour la conservalíon des édífices et la súretédu sol. 

48. lis observeront Ia manière dont rexploitaiíon será faite, 
soít pour éclairer les propriélaires sur ses ineonveníens ou son 
améiioratíun, soit pour avertir ladministration des vices, abusou 
dangers qui s'y Irouveraienl. 

49. Si fexploítaiion est restreínte ou snspendue^ de manière à 
inquiéter Ia súrelé publique, ou les besoíns des consommateurSy 
les préfets, après avoir entendu les propriélaires, en rendront 
compte au ministre de rintéríeur, pour y être pourvu ainsi qull 
apparliendra. 

50. Si rexploítatíon compromet la sureté publique, la conser- 
valíon des puits, la solídiíé des travaux> la surelê des ouvriers 
mineursoudes habitalions de la surface, il yseia pourvu par 
le préfet, ainsi qu*il est pratique en malière de grande voirie et 
selou les lo|$ 

TiTRB VI. Des concéssions ou jouissances des mines^ antêrieures 

à la presente loi. 

% ler. Des andennés concéssions èn généráh 

51. Les concessionnaires anlérieursà la presente loi deviendront, 
du jour de sa publicalion, propriélaires inrommulables, sans 
aucune formalité préalable daffiches, vérificalions de terrain ÓU 
autres préiiminaires, à Ia charge seuleraenl d'exécuter, s'il y en 

(1) Los questions d'ÍDdomnités dues aux propriétaires de fonds» par les ecssio- 
nairtis de mim^s, à raison des travaux fails, sont de la coinpétence des tríbiinaux, 
du moins quaod il s*agit de travaux postérieurè à la eoncoisioo et relatifj ^ Tex, 
ploitatioD des mines. (Arrèt de cassatiQp du 21 ayril i823 ; Siroy, t. ^, Ire part.- 
p.39p.) 
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a» les conventíons faites avec les propriétaíres de la surface, et 
sans qae ceux-ci puissent se prévaloir des art. 6 et 42. 

52. Les anciens coacessíoanaires seront, en conséquence, 
soumis aa paiement des contríbatíons, comme il est dit à la 
section II dii titre IV, art. 33 et 34, à compter de Tannée 1811. 

§ K Des exploitátiom pour lesí/ueíles on n'à pas execute 

la loi de Í79L 

53. Qaant aux exploitans de mines qai n'ont pas exécaté la 
loi de 1791, et qai n'ont pas fait fixer , conformément à cette loi, 
les limites de leurs concessions, ils obtiendront les concessiona 
de leurs exploitátiom; actuelles, conformément à la presente loif 
a TeíTet de qaoí les limites de lears concessions seront fíxées sur 
leurs demandes ou à lã dilígence des préfets, à la charge seule- 
ment d'exécuter les conventíons faites avec les propriétaires de 
la surface, et sans que ceux-ci puissent se prévaloir des art. 6 
et 42 de la presente loi. 

54. Us paieront en conséquence les redevances, comme il est 
dit à rart. 52. 

55. En cas d*usages locaux ou danciennes lois qui donneraient 
líeu à Ia décisíon de cas extraordinaires, les cas qui se présen- 
teront seront decides par les actcs de concession ou par les ju- 
gemens des cours et tribunaux, selon les droits resultante pour les 
partiéSy des usages établis, des prescriptions légalement acquíses 
ou des conventíons reciproques. 

56. Les dífficultés qui s^élèveraíent entre Tadministration et 
les exploitans, relatívement à la limitation des mines, seront dé- 
cídées par Tacte de concession. 

A régard des contestations qui auraiént lieu entre des ex- 
ploitans voisíns, elles seront jugées par les tribunaux et cours. 

TiTBE VII. Règlemens sur lapropriétê et Vexploitation des minières, 
et sur Vétablissément des forges fourneaux et usines. 

Segtion I'«. Des minières, 

57. L*exploitatíon des minières est assujétie à des régies spé- 
ciales. 

Elle ne peut avoir lieu sans permíssion. 

58. La permission determine les limites de Texploitation et les 
régies soas les rapports de sureté et de salubrité publiques. 

Section IL De là propriété et de lexploitátion des minerais 

de fer d^alluvion, 

59. Le propriétaire du fonds sur lequel il y a du minerai de 
fer d alluvion est tenu d*exploiter en quantité suffisante pour 
fournir, autant que faire se pourra, aux besoins des usines 
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établíès dans le voislnage avec autòrísatíon légale. En ce cas, il 
ne será assujétí qu'à en faíre la déclaratíon au préfet du deparle- 
ment ; elle contíendra la désignaiion des lieux ; le préfet donnera 
acte de cette déclaratíon, ce qui vaudra permission pour le pro- 
priétaíre, et rexploitationaura lieu par lui, sans aulre formalíté. 

60. Si le propnétaíre ii'expIoíte pas, les maílres de forges auront 
la faculte d'exploiter à sa place, à la charge : !<> d^en prevenir le 
propriétnire, qaí, dans un móis, à compter de la notiíicatíon, 
pourra déclarer qu*íl entend exploiter luí-môme ; 2» d^obtenir da 
préfet la permission sur Tavis de Tingénieur des mines, après 
avoír entenda le propriétaire. 

6i» Si, après Texpiration du déiai d*un moís, le propriétaire ne 
declare pas qull entend exploiter, il será censé renoncer à Tex- 
ploitatíon ; le maitre de forges pourra, après la permission ob- 
tenue, faire les fouílies immédiatement dans les terres incultos 
et en jachères, et, après la récolte, dans toutes les autres terres. 

62. Lorsque le propriétaire n'exploitera pas en quantité suf- 
íisante, ou suspendra ses travaux d'extractíon pendant plusd'un 
móis sans cause legitime, les maitres de forges se pourvoiront 
auprès du préfet pour obtenir la permission d'expIoiter à sa place. 

Si le maitre de forges laisse écouler un moís sans faire usage 
de cette permission, elle será regardée comme non avenue, et le 
propriétaire de terrain rentrera danis tous ses droits. 

63. Quand un maitre de forges cessera d'exploiter un terrain, 
il será tenu de le rendre propre à la culture, ou dlndemniser le 
propriétaire. 

64. En cas de concurrence entre plusieurs maitres de forges 
pour Texploitation dans un même fonds, le préfet déterminora, 
sur Tavis de Tinoféníeur des mines, les proporiions dans les- 
qnelles cbacun d'eúx pourra exploiter, sauf le recours auConseil 
d*Etat. 

Le préfet réglera de mème les proportions dans lesquelles 
chaque maitre de forges aura droit à Tacbat du minerai, s'il est 
exploité par le propriétaire. 

63. Lorsque les propríétaires feront rextractíon du minerai, 
pour le vendre aux maitres de forges, le prix en será réglé entre 
eux de gré à gré, ou pnr des experts choisis ou nommés d'offlce, 
qui auront égard â la situatíon des lieux, aux frais d*extraction 
et aux dei^âts qu'elle aura occasionés. 

66. Lorsque les maitres de forges auront fait extra ire le mi- 
nerai, il será du au propriétaire du fonds, et avant Tenlèvement 
du minerai, une indemnité qui será aussi règlée par experts, 
lesquels auront égard à la situatíon des lieux, aux dommages 
causes, à la valeur du minerai, distraction faite des frais d*ex- 
ploitatíon. 

67. Si les minerais se trouvent dans les forôts impéríales, dans 
celles des établissemens puhlics ou des communes la permission 
de les exploiter ne pourra être aecordée quVprè^ avoír entenda 
Tadministratíon foreslíère. L*acte de permission détermínera Té- 
tendue des terrains dans lesquels les fouilles pourront ôtre faltes ; 
ils seront tenus, en outre, de payer les dégâts occasionés par 



rexploitation, 81 ^ repiquer ^n glancls ou p)ant3, les placas 
qu^elle aaraít eHdoipmagéos, ou une autre étendue proporiíou- 
nelle détermínée par la permiçsion. 

€8. Les propriétaires ou maitres de forges ou fl'usínes, eií- 
ploítatíon les minerais de fer d^alluvíon, ne pourront, dans cétte 
eiploitant, pousser des travauí ráguliers par des galeríes 80u- 
terraines, sans »voir obtenu une concession^ avec les formalítés. 
ek sous les condiíions exígées par les articles de Ia section \\^ du 
títre II( et les dísposítions du titre IV. 

69. 11 ne pourra être accordée aucune concessíoq pour minerai 
d'alluvion, ou pour des mines en fllons ou couches, que dan^ les 
eas suivíins : 

i^ Si Texploítatíon à ciei ouvert cesse d'être possible, et si Tét^- 
blissement de puits, galeríes et travaux d*art est nécessaíre ; 

â<> Si Texpinitation, quoique possibie encore, doit durer peu 
d^années, et rendre ensuite impossible l*exploitation avco puit^ et 
galeries. 

70. En C8s de eoncession, le concessionnaire será tenu toujoufs : 
l^ de fournir aux usines qui s*approvisionnerdíent de (njnerai, 
sur les líeux copipris en la eoncessíon, la quantité nécessaíre à 
leur exploitation, au prix qui será porte ou cahier des charges, 
ou qui será fíxé nap radminístration ; 2<>, dlndemniser les prq- 
priétaíres au proíit desquels rexploitatíon avait líeu, dans )a çro- 
portion du revenu qu'iis en tiraient. 

Section III. Des ferres pgritetises et alumineuses. 

71. L*exp1oitatíon des terres pyriteuses et alumineuses será 
assujétie aux formalítés prescrites par les art. 57 et 58, soit qu elle 
aít lieu par les propriétaires des fonds, soit par d*autres individus 
qui, à défaut par ceux-ci d'exploiter, en auraient obtenu la 
permíssion. 

7i. Si rexploitatíon a líeu par dos non-propriétaires, ils seront 
assujétis, en faveur des propriétaires, à une índemnité qui será 
régíee de gré à gré ou par experts. 

Section IV. Pes permissions pour Vétablissémént des fourneaux, 

forges et usines. 

73. Les fourneaux à fondre les minerais de fer et autres suh- 
stances métalUques, les forges et mqrtinets pour ouvrer ie fer et le 
euivre, les i;sines servant de patouillets et bocards, ceiles pour le 
tpaitement des substnnces salines et pyriteuses, dans lesquellèson 
consomme de combuslibles, ne pòurronlêtre établisque sur une 
permíssion acoordóa par un réglement d^administratíon publique. 

74. La dojnande en permíssion será adressée au préfet, épre- 
gislréo le jo|ir d^ 1b remisq sur un registre spécíal à ce destiué, 
et aíBché^ pendant quatre móis dans le chef-lieu da déparlement, 
dans celui de Tarrondíssement, dnns la commune oú será sílué 
^étabU8s^m^^t projeié, èt dans le lieu clu domicile du demandeur. 
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Lo préfet, da^^ \^ ^(^\ 4*cui móis, j3pq}l^ra fO|^ avís, tant snr 
la demande que sur ]es oppositions el tes demandes en préfé-* 
rence qui seraient survenues; ]*administration des mines don- 
nera le síen sur la qui^Uté da minerai à tr^it^r; J'admi|}istrd(jpa 
des forêis, sur réiai)lí$sement des bouche^ à feu ap c/s quí pOQ-; 
cerne les bois; et l*ddmiDí$trd(íou des ponls et pl^aussées, §uf co 
qui concerne Je cours deau navígabies ou SoU^blés, 

75. Les impétrans des permissions pour les urines supporteront 
une taxe une foís payéc, laquei ie ne pourra ôlr^ au?desspi|3 
de cínquant francs, ní exceder troís cents francs. 

Section V. Dispositions généralès sur les permissions. 

76. Les permissions Sjsron.rdonnéesâ la charge d*en faire u$^g§ 
dans un délai determine ; elíes auront une durée idéQnie, |i moins 
qu*elles n'en contíennent la limitation. 

77. En cas de coqtrayentions, le proc$s-yer|)a( dressé par l^s 
autorítés competentes será remis au procureur imperial, lequél 
poursoivra la révocation de la permissi/on, s*il y a lieu, è( 1 ap- 
plication des Jois pénales qui y sont reiàtives (i). 

73. Les établissemeDS actuellement existans sont mQint0pps 
dans leur jouissance, à la charge, par ceux qui n'ont jamais epi 
de permíssion obtenue précédement, d*en obtenir pne avant 
le iof janvier 1813, sous peine de payer un tripje droít 4e perr 
mission pour cbaque anaee pendant laquelie Ms qurout jié^ligé 
de s*en pourvoir et pontínué de s*en seryir. 

79. Laeie de permíssion d^établir áes mines k tr^iter iQ f^r au? 
torise les impélrans à faire des fouilles, mème hors de leurs 
propriélés, el à exploiter les minerais par eux découverts, ou 
ceux antérieurement connus, à la charge de se conformer aux 
dispositions de la section 11. 

á). Les impélrans soni aussi autorisés à établir des patouillels, 
lavoirs et cbemins de charroi sur les terrains qui ne leur apparr 
tiennentpas; mais sous les restrictions poriées en Tart, í6í; le 
tout èi charge d*indemnité envers les propriétairps ^u, $q}, et ^ 
lês prérenant un móis d^avance (â). 



(i) La déehéanee d'an eoneessionnaire, ponr los causei prévnes par la loi, n^est 
pas établíe dans Tintérêt dos particaliros. Des pròpriétãires ot aneioDS extractoors 
n9 fODt pas reeeyablei à réeiaroer eotte déehéanee, sur le rooiif qae la coDcession 
lenr serait pr^judieable. (Dèeret du 4 majrs i809; Sifey, t. 17, 2d part., p. iitt.) 




qui doivpnt y étro omployé 
t. 6,2epart.,p. 611.) 



Les jagos eorreclionncls, raisis d^une pUinte portée eontre des Pf(^T}éÍ!í}tM 
doinÍDOs>à raisoD do rétablissomoDt iilégarde lavoirs, peaveot, tout eo relaxani 
les prévenus quant aux peines portéos par Ia loi, ordonner, sous forme de r^pa- 
ralioDS eivilés, la destractioD des lavoirs,* et coodaniner les pi'éTeiius aux dépèbs. 
(Arrél Ha a^«»tioR« da it arril 1830 ; Sir«y, t. 9fí, Ue pa|:t., p. 879.) 
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tiTRB VIU, SBCTÍON !'«. Dés carvières. 



81 . L*exploitation des carríères à ciei oavert a lieu sans per- 
missioD, sous lâ simple surveillance de la police, et avec Tobser- 
vation des Joís ou réglemeos généraux oa locaux. 

8â. Qaand rexploitation a Jiea par galerias souterraínes, elle 
est soumise à la sarveillance de radministration, comine il est 
dit aa títre Y. 

Segtion II. Des tourbières. 

83. Les tourbes ne peuvent être exploitees que par le proprié- 
taire da terrain, ou de son consentement. 

84. Tout propriétaire actuellément exploitant, ou qui voudra 
commencer à exploíter des tourbes dans son terrain, ne pourra 
continuer ou commencer son exploitation, à peine de cent francs 
d'amende, sans en avoír préalablemenl fait Ja déclaration à la 
sous-préfecture, etobtenu Tautorisation. 

85. Uq réglement d'aminíslralion publique détermínera Ia di- 
rection généraje des travaux d*extraction aans le terrain ou sont 
sítuées les tourbes, celledes rigolesde desséchement, enfln toutes 
mesures propresàfaciliterrécoulementdeseauxdans les vallées, 
et Tattérísseinent des entaílles tourbées. 

86. Les propriétaires exploitans, soit partícuiiers, soit com- 
munautés d*babítans^ soit établissemens publics, sont tenus de 
s*y conformer, à peine d*èlre contraints à cesser leurs trava ux. 

TiTRB IX. Des expertises, 

87. Dans tous les cas prévus par Ia presente loi, et autres 
naíssant des círconstances, ou il y aura lieu çi expertise, les dis- 
positions du titre XIV du Godé de procédure cívile, art. 303 à 
323, seront exécutées. 

88. Les experts seront pris parmi les ingénieurs des mines, ou 
parmi ies hommes notables et experimentes dans le fait des mines 
et de leurs travaux. 

89. Le procureur imperial será toujours entendu, et donnera 
ses conclusions sur le rapport des experts. 

90. Nul plan ne será admis comine pièce probante dans une 
contestation, sMl n'a été leve ou vériíié p.ir un ingénieur des 
mines. La vériQcation des plans será toujours gratuito. 

91. Les fraís et vocatlons des experts seront régies et arretes, 
selon les cas, par les tribunaux; il en será de môme des hono- 
raires qui pourront appartenir aux ingéníeurs des mines ; le tout 
suivant le tarif, qui será fait par un réglement d'adminístration 
publique. 

Toutefois 11 n*y aura pas lieu à honoraires pour les ingéníeurs 
des mines, lorsque leurs opérations auront été faltes, soit dans 
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Tíntérôt de radmínistration, soit à raíson de la surveillance et 
de la police publiques. 

92. La consigna tíon des sommes jugées nécessaires por sub- 
venir aux fraís d'expertíse, pourra être ordonnée par le tribunal 
centre celui quí poursuivra Texpertise. 

TiTRE X-Be to police et de la juridiction relatives atuo mines. 

93. Les contraventions des propriétaires de mines exploitans 
non encore concéssíonaires, ou autres personnes, aux lois et ré- 
glemens, seront dénoncées et constalées comme les contraventions 
en matière de voírie et de police. 

94. Les procès-verbaux centre les contrevenans seront afflrmés 
dans les formes et délais prescrits par les lois. 

95. lis seront adressés en originaux à nos procureurs im- 
périaux, qui seront tenus de poursuívre doffice les contrevenans 
devant les tribunaux de police correctionnelle, ainsi qu'íl est 
réglé et usiié pour les délits forestiers, et sans prejudico des 
dommages-intérêts des parties. 

96. Les peines seront d*une amende de 500 francs au plus, et 
de 100 francs au moins, doubles en cas de recidive, et d'une dé- 
tention, qiii ne pourra exceder la durée fíxée par le Godé de 
police correctiondelle (1). 



aoaet jcivii 



Art. 552. La proprielé du sol emporte la proprieté du dessus 
et du dessous. Le propríétaire peut faire au dessus toutes les 
plantations et constructions quíl jugeà propôs; sauf les ex- 
ceptions établís au títre des seiviludes ou services fonciers. 

II peut faire au dessous toutes les constructions et fonílles qu'il 
jugera à propôs, el tirer de ces fonilles tous les produíts quVlles 
peuvent fournir ; sauf les modificatíons resultantes de lois et rè- 
glements relatifs au mines et les lois et règlement de police. 



(I) La poino d^emprisonnoment ii'efit appiicablo qu*au cas do recidive, La pre- 
mièro eontravention n'e8t padissable qud d^uno simple amonde. (Arrét do cas- 
iiation, du 6 aont Í8Í9 ; Siroy, t. 29» ire pari., p. 354.) 



^í<- ->. -vv. i' 



LEQMÇÍO Oi província HE M A^EBâES 



IjeI n. ^XSA de 9Zi de IVovembro de 19Ttl 

Orça a receita e fixa a despeza para o anno financeiro de 1876 a 1877 

Pedro Vicente de Azevedo, Presidente da Provinda de Minas 
Geraés i Faço íaber ú todos òs seus fiabitatítés qde â Asáembléa 
Legislativa Provincial decretou, e eu sanccionei a Lei seguinte: 

Art. 16. Fica sujeito ao, imposto de 4 Vo, á razão de 900 rs. 
por gramma, o ouro extrahido na Provincia em estabelecimentos 
de mineração, nacionaes ou estrangeiros. 

Paragrapho Único. O Presidente da Provincia, regulando a co- 
brança deste imposto, poderá estabelecer agenteâ fis(;aes nós itiu- 
nicipiòs em que existirem estabelecimentos de mineração, aberto 
para este fim o necessário credito. 

Maudò^ por tanto, a todas as autoridades a l]Uem d cotíbeci- 
mento e execução da referida Lei pertencer que a cumfírâo e 
facão cumprir tào inteiramente como helia se contdnfi. 

O Secretario desta Provincia a f iça imprimir publicar e correr. 

Dada no Palácio da Pt*esidéncía da Pfovinòla dé Minas Gévúés 
aos vinte e cinco dias dtí mez de Novembro do anno dd nàs6i- 
mento de Nosso Senhor Jesus Ghristo do mil oito centos e seteínta 
e cinco, quinadagesímo quarto da Independência e do Iniperio. 
— Pedro Vicente de Azevedo 



Ijei n. ^334 de \^ de JTulho de isre 

Isenta de impostos as maehinas e materiaes introduzidos na PfOTÍnda para 
qnaosqucr èmprezás oa companhias iiidastriaes. 

O Barão da Villa da Barra, Grande Dignitário da Imperial Ordem 
da Roza, Commendador da de Gbristd e Presidente da Provincia 
de Minas Geraes : Faço saber a todos os seus habitantes que a 
Assembléa Legislativa Provincial decretou e eu sanccionnei a 
Let seguinte : 

Artigo único. Ficam isentos de todos e quaes(]|uer impostos 
provincíaes as maehinas e materiaes introduzidos na província 
para quaesauer emprezas ou companhias industriaes fundadas 
ou. que n*ellas se fundem \ revogadas as disposições em contrario. 

BlandOj portanto, a todas í)s autoridades a quem o conheci- 
niento e execução da referida Léi j^ertencer que a cumpram e 
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façam cumprir tao inteiramente como nellase contem. O Secre- 
tario desta Província a faça imprimir, publicar e correr. Dada 
no Palácio da Presidência da Provincia de Minas Geraes, aos doze 
dias do mez de Julho do anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Ghristo de mil oito centos e setenta e seis, quinquapfessimo 
quinto da Independência e do Império.^ Barão da Vllla da 
Barra. 



I^ei n. ^4L9^ de 14 de IVovemliro de ll^TT 

Orça a reeeita e Hxa a despesa da Provineia para o anno financeiro do 

1878 a 1879 

O Dr. João Gapístrano Bandeira de Mello, do Conselho de Sua 
Magestade o Imperador, lente jubilado da Faculdade de Direito do 
Recife, Commendador da Imperial Ordem da Roza e Presidente 
da Provincia de Minas Geraes : Faço saber a todos os seus ha- 
bitantes, que a Assembléa Legislativa Provincial decretou, e eu 
sanccionei a Lei seguinte : 

Art. 26. O imposto estabelecido pelo art. 16 da Lei n. 3181 
será cobrado trimensalmente pelos collectores sobre as bazes da 
legislação actual, dando-se aos contribuintes recurso para a the- 
souraria e Presidente da Provincia. 

Poderá o Presidente dar regulamento especial pnra a conve- 
niente arrecadação do imposto, si tornar-^e necessário. 

Mando, portanto, etc. etc— João Capistrano Bandeira de 
Mello. 

Regulamento n. 80 

Palácio do Governo da Provincia de Minas Geraes. Ouro-Preto 
21deMarçodel878. 

O Více-Presidente da Provincia, para execução dos arts. 16 da 
Lei n. 2181 de 25 de Novembro de 1876 e 26 da de n. 2438 de 14 
de Novembro de 1877 manda que se observe o seguinte : 

Begulamento 

Art. 1. O ouro extrahido em qualquer estabelecimento de mi- 
neração em c[ue se empreguem mais de vinte e cinco trabalha- 
dores, fica sujeito ao imposto de 4%, podendo o contribuinte sn- 
tísfazel-o em espécie ou em dinheiro, á razão de 900 réis por 
graroma, ( Lei n. 2181, art. 16). 

. Art. 2.0 O imposto é sempre devido, quer o estabelecimento 
pertença a uma só pessoa^ quer a alguma sociedade ou com- 
panhia, seja qual foro titulo da posse respectiva. 



* 
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Art. 3.0 O Collector do Município, em que o ouro fôr extrahido. 
cobrará o imposto dentro de cada trimestre do anno (Lei 
n-. 2438, art. 26). 

Art. 4.0 O contribuinte apresentará o ouro ao collector, que 
o pesará, e si quizer fazer o pagamento em espécie, deduzir- 
se-ha a 25» parte. Si porém quizer fazel-o em dinheiro, 
cobrar-se-hão 36 réis por gramma. 

Art. 5.0 Si, em relação a importância do estabelecimento e ao 
tempo da extracção do ouro, a quantidade apresentada para o 

Í pagamento do imposto fôr tão diminuta, qu 3 se deva presumir 
raude, o collector, colhendo informações de pessoas fidedignas 
lotará a quantidade, para delia deduzir o imposto, á razão de 36 
réis por gramma. 

Art. 6.0 O escrivão da Collectoria lavrara, termo da lotação o 
qual será assignado pelo Collector, juntando-se as informações, 
si forem escriptas. 

Art. 7.0 Si ás informações forem verbaes, serão resumida- 
mente consignadas no termo que será também assignado pelos 
informantes, ou por outrem a seu rogo, quando não saibão ou 
não possão escrever. 

Art. 8.0 O Collector procederá do mesmo modo quando, findo 
o trimestre, o contribuinte não tiver apresentado ouro algum 
para o pagamento do imposto. 

Art. 9.0 O escrivão avisará ao contribuinte, declarando-lhe a 
importância devida, conforme a lotação feita, para realizar o 
pagamento no prazo improrogavel de oito dias, passando disto 
certidão. 

Art. 10 Dentro do dito prazo o contribuinte poderá recorrer 
para a ttiesouraria provincial, entregando seu requerimento ao 
Collector, que dará recibo, especificando os documentos com 
que fôr instruído. 

Art. li O Collector, prestando as informações que entender 
convenientes, remetterá tudo á thesouraria provincial, a qual 
decidirá, levando o occorrido ao conhecimento do presidente 
da Província. 

Art. 12. O contribuinte não se conformando com a decisão da 
thesouraria provincial, poderá apresentar ao presidente da 
Província novas allegações e documentos, observando-se a res- 
peito o disposto no Cap4. do regulamento n. 52. 

Art. 13. O recurso de que trata o art. 10, não terá effeilo 
suspensivo, e por isso, findo o prazo de 8 dias, sem o effectivo 
pagamento, o collector procederá á cobrança executiva, dando 
immediatamente parle á thesouraria provincial. 

Art. 14. Provido o recurso, restituir-se-ha ao contribuinte 
quanto de mais houver pago. 

Art. 15. Si a thesouraria provincial tiver denuncia de alguma 
infracção do disposto neste regulamento, attenta a gravidade e 
procedência de sua matéria, providenciará para que conforme 
a legislação vigente, sejão punidos os infractores. Elias Pinto 
de Carvalho, 

20 
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I^ei n. Ht^y^ de 9 de IVovembro de ITTB 

Orça a receita e fixa a despeza para o anno financeiro de 1879 a 
1880. 

O Cónego Joaquim José de Sanl*Anna, Vice Presidente da Pro- 
víncia de Minas Geraes: Faço saber a todos os seus habitantes, 
que a Assembléa Legislativa Provincial decretou, e eu sanccionei 
a Lei seguinte: 

S %,• O imposto de 4% sobre o ouro decretado no art. 16 da 
Lei n. 2181 será cobrado sobre o producto que obtiverem as 
companhias ou emprezarios de mineração, deduzidas as despesas 
de extracção. 

Deverão os collectados declarar qual esse producto na estação 
fiscal respectiva, no fim de cada trimestre : e não se confor- 
mando o recebedor com a declaração procederá á lotação, com 
08 recursos e formalidades do Regulamento n. 80 de âl de Março 
de 1878, que fica approvado. 

Mando, portanto, etc, ele. ^Joaquim José de SanVAnna, 



I^el n. !^Tie de 18 de I>esEeinbro de ISSO 

Orça a receita e fixa a despeza para o anno fiDanceíro do ISSi - 1881 

O Cónego Joaquim José de SanfAnna, etc, etc. 

Art. 7. « § 3^ Do imposto sobre o ouro terão os coUectores 6% 
e os seus escrivães 3 % das quantias que arrecadarem, cabendo- 
Ihes igual porcentagem pelo que cobrarem da divida activa. 

Mando, portanto, etc, ele.— Joaquim José de SanVAnna. 



Ijei n. ft^€H> de 3 de Outubro de 1S81 

Declara que a Lei n. â334 de 13 de Julho de 1876 só comprohende as machinas 
e materiaes destinados ás industrias agrícolas e manafaeturoira. 

O Dr. João Florentino Meira de Vasconcellos, Senador do 
Império e Presidente da Provincia de Minas Geraes : Faço saber 
etc, etc. 

Artigo único. A Lei n. 2334 de 12 de Julho de 1876 só com- 
prebende as machinas e matérias destinadas ás industrias agrí- 
colas e manufactureira ; revogadas as disposições em contrario. 

Mando, portanto, etc. ele. ^ João Florentino Meira de Vas^ 
^concellos. 
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I^ei n. SSISS de ftft de Outubro de 1981 



Orça a receita e fixa a despeza para o anno financeiro de 1882 - 1883 



O Dr. João Florentino Meira de Vasconcellos, Senador do 
Império e Presidente da Província de Minas Geraes : Faço saber 
etc, etc. 

Art. 6.<» § i.° O imposto sobre o ouro de que trata a Lei 
n. 2181 de 25 de Novembro de 1875 será cobrado na razão de i% 
do prodacto de todo o ouro que se extrahir das minas, obser- 
vando-se na sua arrecadação as disposições do Regulamento 
n. 80, e sendo o preço para o pagamento calculado á razão de 
um mil réis por gramma. 

No caso de fraude, incorrerá o collectado na multa do iiOOOtf 
a 5:000^, imposta pelo collector, com os recursos legaes. 

§ 5.<> São isentos de qualquer imposto as machinas e mate- 
riaes destinados á construcção e custeio das estradas de ferro. 

Mando, portanto etc, ete.— /oao Florentino Meira de VaS" 
concellos. 



RELAÇÃO 

DAS 

Coucessões feitas para emloraçâo e iam He míneraes 



^M^ZOIV^S 



Souza ã Ferreira.^ Decreto n. 4999 de 3 de Julho de 1872. 
— Ck)ncede-lhe8 permissão para explorar caryâo de pedra e ou- 
tros míneraes nas margens do Rio Negro. 



Amazon Steam Navigation Company (Limited) . — Decreto 
n.5348 de 16 de Jalho de 1873. — Concede-lhe permissão para explo- 
rar carvSo de pedra no municipio de Parintias, da comarca de 
Borba. 



Antoviio José Gomes Pereira Bastos, — Decreto n. 8013 de 
26 do Fevereiro de 1881. — Concede-lhe permissSo para explorar 
míneraes nos terrenos e rios das fazendas nacíonaes do Rio 
Branco. 

Esta concessSo foi prorogada por três annos pelo Decreto 
n. 8544 de 20 de Maio de 1882. 



Bento de Figueiredo Tenreiro AranTia,'^ Decreto n. 9179 de 
29 de Março de 1884.» Concede-lhe permissão para explorar 
carvão de pedra e oatros míneraes no logar denominado Cúpessú 
no rio Sohm$es, margem direita e barreira de Jutahy. 



Amazon Steam Navigation Company (Limited). — Decreto n. 
5348 de 16 de Julho de 1873.— Concede permissão para explorar 
carvSo de pedra no município de Mojú, da comarca da Capital. 

José Joaquim Antunes. '^Decreto n. 5437 de 15 de Outabro de 
1873. . Concede-lhe permissão para lavrar cobre e oatros metaes 
nas margens do rio Capim e seus affluentes. 
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O Decreto n. 5728 de 27 de Agosto de 1874 fixou os limites 
desta concessSo, á área comprehendida entre o rio Capim e o seu 
afluente Gandirú, e o rio Gurupy e o seu afluente Uruaim. 

Guilherme Francisco Cruz, — Decreto n. 5715 de 19 de Agosto 
de 1874. — Concede-lhe permissão paCa explorar ouro nas terras 
de Pacajá, comarca de Breves. 

Esta concessffo foi declarada caduca pelo Decreto n. 8637 de 12 
de Agosto de 1882. 

Luiz Joaquim dos Santos Lobo.-^ Decreto n. 8638 de 12 de 
Agosto de 1882. — Concede-lhe permissSo para explorar carvão de 
pedra e outros mineraes na comarca de Breves. 

Por Decreto n . 9186 de 12 de Abril de 1884 permittiu-se que 
o concessionário estendesse os respectivos trabalhos á comarca de 
Gurupá. 

Manoel Joaquim Borges de Lima. — Decreto n. 8839 de 5 de 
Janeiro de 1883. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e 
outros mineraes no districto de Araguary, comarca de Macapá, 

Francisco Telles Cosme dos iSeis.— Decreto n. 9185 de 12 
de Abril de 1884.— Concede-lhe permissão para explorar carvão 
4e pedra e outros mineraes na comarca de Monte Alegre. 



Dr, Cândido Mendes de Almeida e Constantino Conde de 
Isabuelo, — Decreto n. 1044 de 22 de Setembro de 1852. — Con- 
oede-lhes permissão para organizar uma companhia destinada á 
explorar metaes e mineraes combustiveis. 

Conselheiro Poly carpo Lopes de Leão e Nathaniel Plant,^' 
Decreto n. 3804 de 20 de Fevereiro de 1867.— Concede-lhes per- 
missão para explorar schistos betuminosos e outros mineraes nas 
comarcas da Capital, Rozario, Víanna e Alto Mearim. 

Esta concessão foi renovada pelo Decreto n. 4526 de 13 de Maio 
de 1870. 



Conselheiro Polyóarpo Lopes de Leão.^^ Decreto n. 3817 de 23 
de Março de 1867. — Concede-lhe permissão para lavrar cobre e 
outros mineraes no municipio da Chapada. 

Esta concessão foi renovada pelo Decreto n . 8018 de 26 de Fe- 
vereiro de 1881, e sendo transferida depois á viuva e filhos do 
concessionário pelo Decreto n, 8972 de 7 de Julho de 1883, estes 
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por seu tarno obtiveram permisBâo por Decreto n. 9132 de 9 de 
Fevereiro de 1884 para a transferirem á Paulo José de Paria 
Brandão. 



António José Villa Nova e António Carneiro da Silva e Oli^ 
veira, — Decreto n. 4363 de 29 de Janeiro de 1870.— Concede- 
Ihes permissão para lavrar mineraes em varias localidades da 
provincia. 

José Moreira da Silva e Tibério Cezar de Lemos, ^ Decreto 
n. 5686 de 1 de Julho de 1874.— Concede-lhes permiasSo para 
explorar carvão de pedra e outros mineraes na ilha de S. Luiz do 
Maranhão. 

Esta concessão foi prorogfada por dous annos pelo Decreto n. 6358 
de 18 de Outubro de 1876, e ainda por igual prazo pelo de n. 8809 
de 23 de Dezembro de 1882. 



José Gonçalves Teixeira,'^ Decreto n. 7053 de 26 de Outubro 
de 1878.^- Goncede-lhe permissão para explorar ouro nos rios 
Maracassumé, Pirocana e Tramahy da comarca de Tury-assú. 

Por Decreto n. 7310 de 7 de Junho de 1879 foi concedida licença 
ao concessionário para minerar, e pelo Decreto n. 8001 de 12 de 
Fevereiro de 1881 elevado á 150 o numero de datas da concessão, 
as quaes foram distribuidas pelo Decreto n. 8631 de 5 de Agosto 
de 1882 pelos territórios na mesma concessão designados . 

Pelo Decreto n. 9247 de 19 de Julho de 1884 foi prorogado por 5 
annos o prazo determinado para a medição e demarcação das datas 
mineraes . 



Ernest Brêmond, Arthur Lupé e EdouardComhoul.'^ Decreto 
n. 7301 de 24 de Maio de 1879.— Conoede-lhes permissão para 
explorar mineraes no municipio de Tury-assú . 



António de Almeida Oliveira e Álvaro de Mello Coutinho de 
Vilhena,-^ Decreto n. 7393 de 31 de Julhode 1879.— Concede-lhes 
permissão para explorar mineraes combustiveis nas comarcas do 
Alto-Mearim e Godo. 



Cyrillo da Silva Genofre,^' Decreto n. 8440 de 18 de Fevereiro 
de 1822. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mi- 
neraes nas comarcas de Godo e Alto-Mearim . 



Jules Blano,-^ Decreto n. 8516 de 6 de Maio de 1882.-^ Conce- 
de-lhe permissão para explorar ouro, prata e outros mineraes na 
área do território comprehendido desde a cabeceira do rio Gurupy 
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até a costa, confinando pela margem esquerda do rio Iriri-merim, 
onde termina a concessão de José Gonçalves Teixeira. 

Dr. Gustavo Luiz Guilherme Bodt e Bacharel Tibério Cezar 
de Lemos. — Decreto n. 8840 de 5 de Janeiro de 1883. — Oonce- 
de-lhes permissSo para explorar ferro, carvão de pedra e petróleo 
na comarca de Codó . 



José Jacomo Tasso Júnior e João Edioin Rdberts,'^ Decreto 
n. 2444 de 27 de Julho de 1859. — Concede -lhes permissão para 
explorar ouro e outros me taes em todo o sertão da Província . 

Engenio Marques de Hol landa. -^ DecreU) n. 5573 de 21 de 
Outubro de 1874.— Concede-lhe permissão para lavrar mineraesde 
potas^a, sáes mineraes e pedras preciosas, nos Município de Jaicós, 
Valença e Ooiras. 



Capitão-mòr Luiz Quaresma Dourado. — Provisão de 14 de 
Dezembro de 1754. — Ck)ncede-lhe permissão para lavrar metaes e 
mineraes no logar denominado — Urubutema — da comarca de 
Maranguape. 

José Bernardo Teixeira. — Decreto n. 1982 de 3 de Outubro 
de 1857. — Concederlhe permissão para explorar e lavrar mineraes 
no território da Província . 

Esta concessão foi alterada pelo Decreto n, 2033 de 21 de No- 
vembro do mesmo anno, e pelo de n. 3779 de 12 de Janeiro de 1867 
concedeu-se-lhe licença por 30 annos para lavrar ouro, chumbo, 
soda e outros mineraes na comarca de Ipú. 

Capitão João Ernesto Viriato de Medeiros e John Witfield. — 
Decreto n. 3473 de 6 de Junho de 1865. — Concede-lhes permiss&o 
para explorar ouro e outros mineraes nas comarcas de Sobral, Ipú, 
Granja e Viçoza, e nos limites desta Província com a do Piauhy. 

Joaquim da Cunha Freire^ José Joaquim Carneiro e Francisco 
Gonçalves da Silva. — Decreto n. 5356 de 16 de Julho de 1873. — 
Concede-lhes permissão para explorar chumbo e outros metaes 
no logar denominado — Acaracuzinho ^, comprehendéndo as co- 
marcas da Fortaleza e Maranguape. 
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José Borges Gurjão. —Decreto n. 6752 de 24 de Novembro 
de 1877. — Concede-lhe permissão papa explorar ouro e outros 
mineraes em yarios pontos da Província. 

Francisco Marques de Souza e Henrique Marques Lisboa.'^ 
Decreto n. 8718 de 21 de Outubro de 1882.— Cone ede-lhes per- 
missão para explorar mineraes nos municipios de Granja, Sobral, 
Viçosa e Àracdbá . 



José Jacomo T asso Júnior e João Edwin Roberts ,'— Decreto 
n. 2444 de 27 de Julho de 1859. — Goncede-lhes permissão para 
explorar ouro e outros mineraes nos sertões desta Província. 

Esta concessão foi prorogada por cinco annos pelo Decreto n. 3260 
de 28 de Abril de 1864, e ainda novamente por igual prazo pelo 
de n. 4545 de 9 de Julho de 1870. Idêntica concessão foi feita 
pelo mesmo Decreto para a Província de Pernambuco. 



RIO GRA.3VI3E OO NORTE 

José Borges Gurjão . — Decreto n. 6752 de 24 de Novembro de. 
1877. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mineraes 
em vários pontos da Província. 



i>er3Va.m:btjoo 

António de Paula Fernandes Eiras, '^ Decreto n. 2435 de 6 de 
Julho de 1859. — Concede-lhe permissão para explorar carvão de 
pedra e outros mineraes em todo o território da Província. 

José Jacomo T asso Júnior e João Edwín Roberts,'^ Decreto 
n. 2444 de 27 de Julho de 1859. — Concede-lhes permissão para ex- 
plorar nos sertões da Província . 

Esta concessão foi prorogada por 5 annos pelo Decreto n. 3260 
de 28 de Abril de 1864, e novamente pelo mesmo prazo pelo De- 
creto n. 4545 de 9 de Julho de 1870. 

Igual concessão foi-lhes feita pelo mesmo Decreto para a Pro- 
víncia do Parahyba. 
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Joaquim Francisco Alves Branco Muni z -Barreio .— Decreto 
n. 1299 de 19 de Dezembro de 1853. — Cone edeu-se- lhe pela clau- 
sula 37*^ do contrato para a construcçâo da estrada de ferro do 
rio S. Francisco, permifisão por 90 annos, para minerar carvão de 

Ítedra, ferro, chumbo e outros mineraes no percurso da mesma es- 
fada. 

José de Barros Pimentel. "^Decreto n. 2266 de 2 de Outubro 
de 1858 . — Concede-lhe permissão para explorar Bituminous 
Shah e carvão de pedra nas margens do rio Marahú. 

Frederico Hamilton Southworth. — Decreto n. 2267 de 2 de Ou- 
tubro de 1858. — Concede-lhe permissão para extrahir e minerar 
« illuminating vegetable turf » nos terrenos que demarca ás 
margens do rio Acarahy. 

Thomaz Danny Sargent,^ Decreto n. 3352 A, de 30 de No- 
vembro de 1864. — Coucede-lhe permissão por 90 annos, para lavrar 
ferro, cobre e outros mineraes nas comarcas de Camamú e llhéos. 

Pelo Decreto n. 3457 de 27 de Abril de 1865 foi elevado á 60 o 
numero de datas desta concessão. 

Estrada de ferro da Cachoeira à Chapada Diamantina, — De- 
creto legislativo n* 1242 de 16 de Junho de 1865. — Concedeu- 
se-lhe, pelo § 5*^, permissão para explorar mineraes dentro da zona 
da mesma estrada. 

Luiz da Rocha Dias, — Decreto n. 3500 de 10 de Julho de 1865. 
— - Concede-lhe permissão para explorar cobre e outros mineraes na 
comarca da Cachoeira. 

João Carlos Morgan. — Decreto n. 3590 de 17 de Janeiro de 
1866.— Ooncede-lhe permissSo, por 90 annos, para lavrar carvão 
de pedra, ferro, chumbo e outros mineraes nos municit>io8 da Ca- 
choeira e Chapada Diamantina. 

Justino Nunes de Sento 'S^.— Decreto n. 3683 de 13 de Julho 
de 1866. — Concede-lhe permissão para explorar prata, cobre e 
outros mineraes no município do Joazeiro. 

Felisberto Ferreira Brant è outros. — Decreto n. 4345 de 23 de 
Março de 1869. — Concede-lhes permissão para explorar mineraes 
e pedras preciosas no logar denominado — Campo Bello — do rio 
Jequitinhonha. 
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Eduardo Pellew Wilson» — Decreto n. 4386 de 30 de Junho 
de 1869.— Concede-lhe permissão, por 30 annos, para lavrar 
carvão de pedra e outros mineraes nas margens do rio Marahú. 

Pelo Decreto n. 4457 de 27 de Janeiro de 1870 foi aquelle prazo 
elevado á 90 annos, e pelo de n. 5393 de 10 de Setembro de 1873 
permittiu-se que das 10 datas que lhe foram concedidas fossem 
medidas e demarcadas uma em Candura, outra em Matapóra e duas 
no Coqueiro. 

Januário José de Freitas , — Decreto n . 4527 de 21 de Maio de 
1870. — Concede-lhe permissão para explorar turfa, carvSo de pedra 
e outros mineraes nos municípios de Porto Seguro ellhéos. 

Coronel João Dantas Muniz dos 22ôí5.— Decreto n, 4916 de 
30 de Março de 1872.— Concede-lhe permissão, por 50 annos, para 
lavrar metaes e productos chimicos em varias localidades da pro- 
víncia. 

Augusto Mendes de Moura, — Decreto n. 5252 de 9 de Abril de 
1873. — Concede-lhe permissão para explorar carvão de pedra nas 
suas propriedades denominadas Lopes e Tatuim, na ilha da Boipeba, 
município de Cayrú. 

Por Decreto n . 5415 de 24 de Setembro do mesmo anno foi esta 
concessão ampliada ás fazendas denominadas Toque e Mutupiranga 
do município de Taperoá, e prorogada pelo de n. 6082 de 30 de De- 
zembro de 1875. 



Eduardo Pellew Wilson. — Decreto n. 5254 de 9 de Abril de 
1873. — Concede-lhe permissão para explorar mineraes combus- 
tíveis nos municípios de Cayrú e Taperoá, da comarca de Valença* 

Por Decreto n . 6216 de 21 de Junho de 1876 foi-lhe concedida 
permissão para lavrar. 

José Francisco Thomaz do Nascimento. — Decreto n. 5324 
de 2 de Julho de 1873.— * Concede-lhe permissão para explorar 
turfa, carvSo de pedra e schistos betuminosos nos municípios de 
Porto Seguro e llhéos. 

O concessionário obteve permissão para transferir esta concessão 
á Eduardo Pellew Wilson . 



2)r. Rodrigo Octávio de Oliveira MeMzes e Manoel Adeodato de 
Souza. — Decreto n. 5492 de 3 de Dezembro de 1873. — Con- 
cede-lhes permissão para explorar carvão de pedra e outros mine- 
raes em S. Gonçalo do Funil, da comarca de Nazareth, 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 6450 de 30 de 
Dezembro de 1874. 
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Jodo da Costa Netto,^ Decreto n. 5591 de 11 de Abril de 
1874. — Ooncede-lhe permissão, por 30 annos, para lavrar asphalto 
na comarca de Ilhéos. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n . 6543 de 13 de Abril 
de 1877. 



Licínio da Silva Guimarães Lima,-^ Decreto n. 5682 de 27 
de Junho de 1874. — Goncede-lhe permissão, por 30 annos, para 
lavrar mineraes na comarca de Caravellas. 



Bernardino Martins dos Santos e Victor Dias. — Decreto 
n. 5701 de 31 de Julho de 1874. — Concede-lhes permissão para 
explorar ferro e outros mineraes no municipio de Maragogipe. 

António Augusto Pinto de Souza, — Decreto n. 5832 de 22 
de Dezembro de 1874.^ Goi}cede-lhe permissão para explorar 
mineraes combustíveis, metaliicos e chimicos no municipio de 
Santo Amaro. 



Aureliano Baptista de Oliveira, — Decreto n. 6171 de 15 de 
Abril de 1876. — Concede-lhe permissão para explorar ouro na 
comarca do Rio de Contas. 

Domingos Viegas Lopes, — Decreto n. 6617 de 4 de Julho 
de 1877. — Concede-lhe permissão para explorar mineraes nas 
terras de sua propriedade no municipio de Caravellas. 

Esta concessão foi transferida á viuva do concessionário, D. An- 
tónia da Conceição Lopes, pelo Decreto n. 7510 de 27 de Setembro 
de 1879. 



António Joaquim Rodrigues Pinto, — Decreto n. 6860 de 16 
de Março de 1878. — Concede-lhe permissão para explorar carvão 
de pedra na parte Norte da ilha de Itaparica . 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 7950 de 18 de 
Dezembro de 1880. 



Bacharel Bento José Fernandes de Almeida, — Decreto n. 
6861 de 16 de Março de 1878.— Concede-lhe permissão para 
explorar carvão de pedra na parte Sul da ilha de Itaparica. 

José Joaquim da Silva Santa Barbara, — Decreto n. 7282 de 
10 de Maio de 1879. — Concede-lhe permissão para explorar mi- 
neraes na ilha de S. Gonçalo do Funil, da villa de Jaguaripe, 
comarca de Nazareth. 
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António Fernandes da Costa Guimarães,-^ BetiTQto n. 7612 
de 24 de Janeiro de 1880. — Concede-lhe permissão para explorar 
ouro, prata e outros mineraes nas comarcas de Joazeiro e Chi- 
que-Cnique. 

Por Decreto n. 8251 de 3 de Setembro de 1881 o concessionário 
obteve permissão para lavrar na comarca de Ghique-Chique. 

Christiano Alexandre Somem d^El-Rei e seu irmão Ma^ 
noel Ascendo Homem d'El'Rei, — Decreto n. 7707 de 11 de 
Maio de 1880 •»• Goncede-lhes permissão para explorar mineraes 
no rio Almada. 



Felisberto Augusto de <Sà.— Decreto n. 7954 de 18 de De- 
zembro de 1880. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e 
outros mineraes na comarca de Carinhanha, no rio S. Francisco. 



Juliano José de Amorim Gomes» — Decreto n. 8095 de 14 de 
Maio de 1881. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e ou- 
tros mineraes na comarca de Porto Seguro; 

Dr. José de Aquino Tanajura e outros.-^ Decreto n. 8704 de 
7 de Outubro de 1882. — Concede-lhes permissão para explorar 
ouro na comarca do Rio de Contas. 



Eduardo Dias de Moraes.-^ Decreto n. 9224 de 31 de Maio 
de 1884. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros 
mineraes na comarca de Jacobina. 



Cónego António Fernandes da Silveira, — Decreto de 27 de 
Julho de 1835. — Concede-lhe {>ermissão para organizar uma com- 

Sanhia destinada á lavrar mineraes nas serras de Itabayana 
rande e Canindé. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto de 8 de Novembro 
de 1837. 

João Ernesto Viriato de Medeiros e João Pereira Darriaue 
iTaro.— Decreto n. 5015 de 17 de Julho de 1872.— Concede-lhes 
permissão para explorar ouro, prata e outros metaes, nas comarcas 
dá Estancia) Lagarto e Itabayana. 
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Senaãor António Diniz de Siqueira e Mèllo.'^ Decreto n. 5369 
de 6 de Agosto de 1873. — Goncede-lhe permissfik) para explorar 
mineraes combustiveis e outros nas comarcas de Aracaju, Laran- 
jeiras, Maroim, Gapella e Villa Nova. 

' João Pereira Darrigue Faro. — Decreto n. 5770 de 4 de Outubro 
de 1874.— Goncede-lhe permissão para explorar ouro, prata e outros 
metaes na comarca de Itabayana. 

João Pinto d* Oliveira e ot#ír os.— Decreto n. 9243 de 12 dd 
Julho de 1884.— Concede-lhes permissão para explorar ouro, prata 
e outros metaes na comarca de Itabayana. 



U. M, jRaickes^ Nickolas Garry, George Rugemont, Manoel 
António de Freitas^ António da Costa e Izaac Dias de Carvalho.'^ 
Decreto de 3 de Março de 1825.— Concede-lhes permiss&o para mi- 
nerar ouro, prata e outros mineraes na Serra do GâslellOf mediante 
a organização de uma Gompanhia. 

António da Costa,*^ Decreto de 23 de Outubro de 1828.— Gon- 
cede-lhe permissão para lavrar ouro e outros metaes, bem assim 
pedras preciosas, organizando uma Gompanhia para semelhante 
fim, visto ter caducado a concessão feita por Decreto de 3 de Março 
de 1825. 



Tenente-Coronel Ignacio Pereira Duarte Carneiro,'^ Decreto 
de 1 de Outubro de 1832. ««^ Goncede-lhe permissão para lavrar as 
minas de ouro de SanfAnna, na Serra do Gastello . 

Theodoro KZeth.-^ Decreto n. 1243 de 3 de Outubro de 1853.— 
Concede -lhe permissão para explorar nos terrenos auríferos devo- 
lutos existentes ás margens e entre os rios do Meio e da Fumaça, do 
districto de Mangarahy, comarca da Victoria . 

Thomaz Dutton Júnior. — Decreto n. 5029 de 31 de Julho de 
1872. — Goncede-lhe permissão para explorar ferro magnético nas 
margens do rio Piuma, comarca de Benevente. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 5725 de 27 de Agosto 
de 1874. 
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Bacharel Maenmiano de Souza Bueno.-^ Decreto n. 5414 de 
24 de Setembro de 1873.— Concede-lhe permissãk) para explorar 
ouro e outros metaes naa cabeceiras do rio Jacu» monicipio de 
Guaraparim. 

Esta concessão foi prorogada pordous annos pelo Decreto n. 6068 
de 18 de Dezembro de 1875 e novamente ainda pelo mesmo prazo» 
pelo Decreto n. 6713 de 13 de Outubro de 1877. 

Arthur Mortiner Hanson e Jotè Leal,'^ Decreto n. 7281 de 10 de 
Maio de 1879. — Goncede^^lhes permissão para explorar ouro e outros 
mineraes nas cabeceiras do rio Itapemerim, do município do CSa- 
choeiro do mesmo nome . 

Esta concessão foi transferida á Jasper Lafayette Harben pelo 
Decreto n. 8275 de 8 de Outubro de 1881. 



Alfredo Augusto Vidalé — Decreto n. 7455 de 23 de Agosto de 
1879. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mineraes 
no município do Gacnoeiro de Itapemerim* 

Manoel José de Souza Braga e Eduardo Ribeiro Mendes. — 
Decreto n. 7945 de 23 de Novembro de 1880.-- Concede-lhes per* 
missão para explorar mineraes nos municípios de Itapemínm e 
Gachoeiro do mesmo nome. 

Trajano Augusto Cexar Martins.'-^ Decreto n. (8262 de 24 de 
Setembro de 1881. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e 
outros minefaes na comarca da Victoria. 



lÁzandro Albernaz Leitão.'^ Decreto n. 8518 de 6 de Maio de 
1882.— Concede-lhe permissão para explorar ferro no município 
de Itapemirim. 

Manoel Pedro Maraues e Joaquim de Novaes Campos,'^ De- 
creto n. 8827 de 30 de Dezembro de 1882*— Concede-lhes permis- 
são para explorar ouro, platina e outros nuneraes nas margens doa 
rios Itabapoana, Itapemirim e Jucú. 

Theophilo Duarte e Castro.-^ Decreto n. 8823 de 30 de Dezem- 
bro de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar mineraes no 
ribeirão do Aldeaimento de S. Pedro Rates e seus affluentes á 
margem esquerda do rio Preto. 

Eduardo Ribeiro Mendes ^-^ Decreto n* 8829 de 30 de Dezem- 
bro de 1882* — Concede-lhe permissão para explorar ouro, ferro e 
outros mineraes nos terrenos contíguos ao rio Guandu, seus affluen- 
tes e confluentes. 



I 
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MXJNIOIRIO NEUTRO 

Bacharel Francisco de Assis Vieira Bueno. — Decreto n. 4788 
de 11 de Setembro de 1871.— Concede-llie permissão para explorar 
turfa no município da Corte e províncias do Rio de Janeiro e 
S. Paulo. 



Barão do Engenho Novo.-^ Decreto n. 6844 de 23 de Fevereiro 
de 1878.— Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mi- 
neraes no logar denominado < Morro do Vintém » da freguezia do 
Engenho Novo. 



RIO de: jametro 

Cápitão^môr Custodio Ferreira Leite. — Portaria de 25 de Se- 
tembro de 1824.— Concede-lhe permissSo para explorar ouro e 
outros metaes na Comarca de Valença . 



Visconde de Barhacena e António de Souza Ribeiro, — Decreto 
n. 1078 de Dezembro de 1852. — Concede-lhes permissSo para explo- 
rar carvão de pedra em todo o território da província. 

Irenêo Evangelista de Souza (Visconde de ilfaMíij.- Decreto 
n.^ 1088 de 13 de Dezembro de 1852.— Concede-lhe permissSo para 
explorar carvão de pedra em todo o território da província. 

Caetano da Rocha Pacoua.— Decreto n. 1838 de 8 de Novembro 
de 1856. — Concede-lhe permissão para explorar carvSo de pedra 
no município de Campos. 

Alfredo Casimiro de Vasconcellos e Silva. — Decreto n . 4522 
de 13 de Maio de 1870.— Concede-lhe permissão para explorar 
carvão de pedra no município de S. Fidelis. 

Bacharel Francisco de Assis Vieira Bueno, --^Decreto n, 4788 
de 11 de Setembro de 1871.— Concedé-lhe permissSo para explorar 
turfa em todo o território da Província. 



José Francisco de Magalhães eCalvinoMc. Knith, — Decreto 
5185 de 20 de Dezembro de 1872. — Concede-lhes permissão para 
explorar carvão de pedra e outros mineraes na freguezia do Ribei-* 
rão, município de Angra dos Reis. 
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Conselheiro João da Silva Carrão e António José Nogueira, — 
Decreto n. 5189 de 20 de Dezembro de 1872.— Concede-lhes per- 
missão para explorar carvão de pedra nas saas fazendas S. José 
e S. Victorino do município de Angra dos Reis. 

Commendador José Maria do Amaral»-^ Decreto n. 5201 de 11 
de Janeiro de 1873. — Oonoede-lhe permissão para lavrar carvão de 
pedra no Ribeirão de Mambacaba e seus aíHaentes, no município 
de Angra dos Reis. 



Joaquim Carneiro de Mendonça e Joaquim Ovídio Saraiva 
de Carvalho. — Decreto n. 5459 de 7 do Novembro de 1873.-*- 
Concede-lhes permissão para explorar carvão de pedra e outros 
míneraes no município de S . Fidelis. 

» 

Commendador João Dias Cardozo e José Cândido Teixeira, 
— Decreto n. 5563 de 7 de Março de 1874. — Conoede-lhes por- 
mifisão para explorar ouro e ferro no munícipio de Mangaratiba. 

Dr. Be W\tt Clinton yan-^My^.- Decreto n. 3756 de 30 de 
Setembro de 1874.— Goncede-lhe permissão pira explorar míne- 
raes nos terrenos contíguos aos rios S . Pedro, Santa Anna e Santo 
António e seus afluentes no município de Iguassú . 

João da Silveira Sampaio,'^ Decreto n. 5757 de 30 de Setem- 
bro de 1874.— Concede-lhe permissão para explorar carvão de 
pedra e outros míneraes no município de Mangaratiba. 

Dr. João Baptiza Lacaille.'^ Decreto n. 5925 de 22 de Maio 
de 1875.— Concede«lbe permissão para explorar carvão de pedra 
no município de Maricá. 

O concessionário obteve uma prorogação pelo Decreto n. 6556 
de 24 de Abril de 1877. 



Lucas José Vieira Ferraz. — Decreto n. 6170 de 15 de Abril 
de 1876. — Concede-lhe permissão para explorar carvão de pedra, 
antimonio e outros mineraes no município da Barra Mansa. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 6925 de 1 de 
Junho de 1878. 

João Chrysostomo de Araújo Pereira,'-' Decreto n. 6510 de 
1 de Março de 1877. — Concede-lhe permissão para explorar sili- 
cato de alumína nps municipiòs de Angra e Paraty. 

21 
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António Augusto Teixeira e José Joaquim de Oliveira Reis. 
— Decreto n. 6511 de 1 de Março de 1877. — Concede-lhea per- 
missão para explorar carvão de pedra e outros mineraes na fre- 
gnezia de Manbacaba em Angra dos Reis, e no município de 
Paraty. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 7173 de 22 de 
Fevereiro de 1879, e ainda de novo pelos Decretos n. 8236 e 
8967 de 27 de Agosto de 1881 e 30 de Junho de 1883. 



José Pereira Dias e Venâncio José da Silva, — Decreto n. 
6544 de 13 de Abril de 1877. — Concede-lhes permissão para 
explorar enxofre e outros mineraes nos municipios de Capivary, 
Araruama, Barra de S. João e Cabo Frio. 

D. Maria Paula de Azeredo Coutinho. — Decreto n. 7139 de 
25 de Janeiro de 1879.— Concede-Ihe permissão para explorar 
ouro e outros mineraes nas terras de sua propriedade, no muni- 
cípio de Nictheroy. 

Esta concessão foi ampliada a todo o municipio pelo Decreto 
n. 7298 de 24 de Maio de 1879. 



José Esteves Penna Firme. — Decreto n. 7149 de 1 de Fevereiro 
de 1879. — Concede-lhe permissão para explorar carvão de pedra 
na sua fazenda Taquary, no municipio de Paraty. 

Gustavo Adolpho da Silveira. — Decreto n. 7572 de 20 de De- 
zembro de 1879.^ Concede-lhe permissão para explorar carvão 
de pedra no municipio de S. Fidelis. 

José Pinto de Castro. •-- Decreto n. 7573 de 20 de Dezembro 
de 1879. — Concede-lhe permissão para explorar ferro no muni- 
cipio de S. Fidelis. 

Luiz Schreiner, Frehrico von Huouholtz e Luiz Bouliek.-^ 
Decreto n. 7606 de 10 de Janeiro de 1880.— Concede-lhes per- 
missão para explorar kaolim e outras substancias minoraes apro- 
priadas á fabricação de porcellana. 



Bacharel Vicente Huett Bacellar Pinto Guedes. --^ Decreto n. 
7652 de 14 de Fevereiro de i 880. — Concelc-lhe permissão para 
explorar carvão de pedra nas terras de sua propriedade no munici- 
pio de Angra dos Reis. 

Esta concessão foi ampliada á todo o Municipio pelo Decreto n. 
7700 de 4 de Maio do mesmo anno. 
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3oão da Silva Monteiro, — Decreto no 7675 de 28 de Fevdreiro 
de 1880. — Concede-lhe permissão para explorar mineraes na ba- 
cia do rio Pirapitinga, no Municipio de Rezende. 

Joaquim Emygdio Venâncio da Rosa^ Manoel Joaquim Netto e 
Francisco da Fonceca Leal Arnaut, — Decreto n. 7823 de 13 de 
Setembro de 1880. — Concede-lhes permissão para explorar carvão 
do pedra e outros mineraes ne Municipio de Gabo Frio. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 8894 de 24 de 
Fevereiro de 1883. 



António Leopoldo da Silveira Campista. — Decreto n. 7939 de 11 
de Dezembro de 1880.— Concede permissão para explorar ouro e 
outros mineraes no Municipio de Nova Friburgo, Comarca de Can- 
tagallo. 



Lui2 Fortes de Bustamante Sá.-^ Decreto n. 8143 de 18 de 
Junho de 1881.— Concede-lhe permissão para explorar ouro e 
outros mineraes no Municipio de Paraty . 

Alexandre Speltz, — Decreto n. 8358 de 24 de Dezembro de 
1881. — Concede-lhe permissão para explorar metaes e mineraes 
no logar denominado Ingahyba do Municipio de Mangar atiba. 

Dr. Frederico Marinho de Azevedo e Henrique Marques Lis- 
bôa. — Decretou. 8419 de 11 de Fevereiro de 1882. — Concede- 
lhes permissão para explorar mineraes no Municipio de Nova 
Friburgo. 

Barão de Nova Friburgo. — Decreto n. 8420 de 11 de Fevereiro 
de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar minas de chumba 
e outros metaes na Freguezia de São João Baptista, do Municipio 
de Nova Friburgo. 

Francisco Rodrigues Arêas. — Decreto n. 8480 de 15 de Abril 
do 1882.^ Concede-lhe permissão para explorar ouro, cobre e ou- 
tros mineraes nos Mi(nicipiosde Campos e São João da Barra. 

Dr. António de Castro Lopes: — Decreto n. 8490 de 22 de 
Abril de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar carvão de 
pedra no municipio de Angra dos Reis, freguezia de Mambucaba. 

• 

Felisbino Alfredo Guimarães e António José de Oliveira Mar* 
ques.^ Decreto n. 8591 de 17 de Junho de 1882.— Concede-lhe» 
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permissão para explorar ferro, aço e outros mineraes no município 
da Conservatória, comarca de Valença. 

Os concessionários obtiveram permissão para lavrar pelo Decreto 
n. 8828 de 30 de Dezembro de 1882. 



José Luiz de Vasconcellos Parada e Souza,'--' Decreto n. 8650 
de 24 de Agosto de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar 
ferro e outros mineraes no municipio da Conservatória comarca de 
Valença. 



Izaias José Cavalcanti :-— Decreto n. 8677 de 16 de Setembro de 
1882.— Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mine- 
raes no logar denominado Soio de Abrahão, municipio de Nova 
Friburgo. 

O concessionário ainda não obteve licença para minerar. 

Francisco Marques Teixeira, — Decreto n. 8702 de 7 de Ou- 
tubro de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar mineraes 
combustíveis e outros nos municípios de Mangaratiba, Uaguahy e 
S. João do Príncipe. 

Vicente de Paula Seabra e outro. — Decreto n. 8713 de 17 de 
Outubro de 1882. — Concede-lhes permissão para explorar ferro e 
outros mineraes nos legares denominados Todos os Santos, S. José, 
Cachoeira, Exilio, Santa Rita e Santo António, no municipio da 
Conservatória, comarca de Valença. 

Augusto Rufino Fructuoso Gomes. — Decreto n. 9178 de 29 de 
Março de 1884.^ Concede-lhe permissão para explorar ouro e 
outros mineraes no municipio do Pirahy. 



S. I> ATILO 

Marquez de Monte Alegre^ Conselheiro José António Pimenta 
Bueno (Marquez de S. Vicente) e Visconde de Mauá. — Decreto 
n. 1759 de 26 de Abril de 1856. — Concede-lhes permissão para 
explorar carvão de pedra, ferro, chumbo e outros metaes e mine- 
raes na zona da estrada de ferro do Jundiahy. 

Luiz de Ordan, — Decreto n. 2297 de 30 de Outubro do 1858.— 
Conceie-lhe permissão para explorar chumbo no municipio de 
Iporanga. 
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António Luiz Pimentel e João Baptista Gonçalves da Silva 
Campos.'^ Decreto n. 3166 de 26 de Outubro de 1863.— Concede- 
lhes permissSo por 30 annos para lavrar ouro nas terras vizinhas 
ao rio do Peixe e seus affluentes. 



João António de Miranda e iSt7«a.*— Decreto n. 3300 de 20 
de Agosto de 1864. — Concede-lhe permíssSo para explorar chumbo, 
estanho e outros mineraes na serra de Iporanga . 



Ricard "Francis Burton e Augusto Teixeira Coimbra,'^ 
Decreto n. 3706 de 26 de Setembro de 1866. — Concede-lhes per»- 
missSo para explorar chumbo, estanho e outros metaes nas terras 
do Iporanga. 

Por decreto n. 4255 de 25 de Setembro de 1868 foi proroçado 
por vinte mezes o prazo para conclusão dos respectivos trabalhos. 

Esta concessão foi declarada de nenhum efTeito pelo Decreto 
n. 4544 de 9 de Julho de 1870. 



Bacharéis José Fortunato da Silveira Bulcão e Geraldo da 
Gama Bentes, — Decreto n. 4630 de 28 de Novembro de 1870, — 
Concede-lhes permissão para lavrar carvão de pedra na Comarca 
de Taubaté* 

Esta concessão foi prorogada pelo Drcreto n. 6067 de 18 de 
Dezembro de 1875. 



Angelo Thomaz do Amaral e Br. António Cândido da Rocha 
— Decreto' n. 4725 de 9 de Maio de 1871 . — Conoede*lhes per-*- 
missão para explorar, chumbo, petróleo e outros mineraes em 
Iporanga, Comarca de Xiririca. 

Por Decreto n. 5874 de 13 de Fevereiro de 1875 se concederam 
50 datas mineraes ao Dr. António Cândido da Hocha e Domingos 
Moutinho, substituindo este ao concessionário Commendador Angelo 
Thomaz do Amaral. 



Engenheiro Raphael Archanjo Galvão e Tenente^Coronel 
Joaquim Silvério Monteiro Leite, — Decreto ú. 4893 de 21 de 
Fevereiro de 1872. — Concede-lhes permissSo para lavrar mineraéS 
e productos chimicos na cidade de Arêas . 



Comendador António de Paula MacÃaíí o. — Decreto n. 6008 
de 10 de Julho de 1872. — Concede-lhe permissão para exploPár 
carvão de pedra nas Comarcas de Jacarehy , Parahybuna 6 
S. José dos Campos: 
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Bacharéis Frederico José Cardoso de Araújo Abranches e 
Joaquim Lopes Chaves, — Decreto, n 5009 de 10 de Julho de 1872. 
— Concede-lhes permissão para explorar mineraes no Município 
do Cunha, Comarca de Guaratinguetá. 

Luiz Matheus Maylask. — Decreto n. 5014 de 17 de Julho de 
1872. — Concede -lhe permissão para explorar carvão de pedra e 
petróleo nas Comarcas de Sorocaba, Itapitininga e Itú. 

O concessionário obteve permissão, pelo Decreto n. 5744 de 16 de 
Setembro de 1874, para lavrar carvão de pedra em Aguas Brancas 
municipio de Tatuhy, em terras que declarou serem de sua pro- 
priedade. 

Drs. Cyrino António de Lemos e José Baptista da Silva 
Gomes Barata, — Decreto n. 5050 de 14 de Agosto de 1872. — Con- 
cede-lhes permissão para explorar carvão de pedr.i e petróleo na 
Comarca da Capital. 

Esta concessão foi prorogada pelo Ddcreto n. 5732 de 27 de 
Agosto de 1874. 

Luiz António de Souza -Barros .— Decreto n . 5115 de 17 de 
Oatubro de 1872. — Concede-lhe permissão para explorar schistos 
betuminosos e kerosene na sua fazenda denominada de S. Lou- 
renço, no Municipio da Constituição. 

João Paulo Diaò'.— Decreto n. 5151 de 27 de Novembro de 
1872. — Concede-lhe permissão para lavrar ouro, chumbo, ferro e 
outros mineraes no municipio de Apiahy. 

Esta concessão foi transferida á viuva do concessionário, D. Fe- 
lippa Dias Baptista, por Decreto n . 6122 de 16 de Fevereiro de 
1876. 

Tendo a nova concessionaria feito sociedade com Joaquim Ovídio 
Saraiva de Carvalho foi a concessão transferida para o nome de 
ambos pelo Decreto n. 6666 de 14 de Agosto de 1877. 

E* fallecido o sócio Joaquim Ovidio Saraiva de Carvalho. 

Dr. Joaquim Ignacio Silveira da Moita. — Decreto n. 5152 
de 27 de Novembro de 1872 . — Concede-lhe permissão para lavrar 
ferro, e outros metaes no logai* denominado Jucupiranguinha, 
municipio de Iguape. 

Esta concessão tendo sido prorogada pelos Decretos ns. 6037 de 
20 de Novembro de 1875, e 6753 de 24 de Novembro de 1877, foi 
transferida á Abel Gomes da Silva e outros pelo Decreto n. 7622 
de 7 de Fevereiro de 1880, sendo-lhes prorogado o prazo para 
começo dos trabalhos pelo Decreto n • 8913 de 24 de Março de 
1883. 



— 327 — 



Bacharel António de Paula Ramos, -^ Decreto n. 5187 de 20 
de Dezembro de 1872.— Concede-lhe permissão para lavrar ferro 
e outros mineraes nas Fazendas deaominadas Jardim e Mineiros 
no município de S. José de Barreiros. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 5534 de 31 de 
Janeiro de 1874. 



Andrade & Santos. — Decreto n. 5477 de 26 de Novembro de 
1873.— -Co ncede-lhes permissão para explorar estanho e outros 
metaes na bahia do rio S. Pedro Cubas no município do Xiririca. 

Tenente Coronel Bento José Alves Pereira e outros. .--^ Dq^ 
creto n. 5753 de 23 de Setembao de 1874. — Concede-lhes permissão 
para explorar carvão do pedrd, ferro e outros metaes no município 
de Tietó. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 6742 de 17 de 
Novembro de 1877 e novamente pelo de n. 6929 de 8 de Junho de 
1878. 



Christovão Bonini e outros, — Decreto n. 5820 de 12 de De- 
zembro de 1874. — Concede-lhes permissão para explorar ouro 
prata e outros metaes nos municípios de S. Roque o Cabreuva. 

Rectificada a concessão pelo Decreto n. 5906 de 24 de Abril le 
1875 e declarada pelo de n. 5960 de 23 de Junho do mesmo anno 
que a mesma concessão abrangia todo o território da comarca de 
S. Roque, foi mais tarde ella prorogada pelo n. 6437 de 22 de 
Dezembro de 1876. 



Br. Jorge Scarhorouqh Barnsley e outros, — Decreto n. 5861 
de 30 de Janeiro de 1875. — Concede-lhas permissão para explorar 
ouro no município de Itapítininga. 

Por Decreto n. 6074 de 24 de Dezembro do mesmo anno os 
concessionários obtiveram autorização para minerar, e pelo de 
n. 8086 de 7 de Maio de 1881 foi-lhes renovada a concessão sob as 
mesmas clausulas do segundo Decreto. 

João Baptista Rodocanachi, — Decreto n. 6059 de 14 de De- 
zembro de 1875. — Concede-lhe permissão por dous annos pari 
explorar guano nas ilhas dos Alcatrazes. 



Bacharel Cyrino António de Lemos. — Decreto n. 6127 de 23 
de Fevereiro de 1876.— Concede-lhe permissão para explorar ouro 
e outros metaes nos municípios de S. José dos Campos e Jaca- 
rehy . 
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José Maria Gavião Peixoto e Pedro da Silva Pereira ^'-^ De- 
creto n. 6346 de 20 de Setembro de 1876.— Couce Í6*lbea per- 
missão para explorar ouro, prata e oatros metaes na comarca da 
Faxina. 

Por Decreto n. 7153 de 8 de Fevereiro de 1879 os concessio- 
nários obtiveram permissão para lavrar, e pelo n. 8770 de 18 de 
Novembro de 1882 foi-lhe conce lida uma prorogação de dous an- 
nos para começo dos respectivos trabalhos. 

Tendo fallftcido o 1° concessionário, foi a sua parte transfe- 
rida à Bua viuva, D. Maria Coutinho Gavião Peixoto, pelo De- 
creto n. 9056 de 3 de Novembro de 1883. 



D. Anna Maria de Sena Hozado^^^Deereto n. 6436 de 22 de 
Dezembro de 1876. — Concede-lhe permissão para explorar ouro 
e outros mineraes na freguezia de Nossa Senhora do O'. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 7095 de 30 de 
Novembro de 1878. 

Tendo casado a concessionaria com o Dr. Henrique Alves dé 
SoQza, foi a concessão transferida para o nome de ambos pólo 
Decreto n. 7937 de 11 de Dezembro de 1880. 



Ernesto Germack Possolo e outros,'— Decreto n. 6615 de 4 de 
Julho de 1877. — Concede-lhes permissão para explorar raineraes 
nas bacias dos rios Pedro Cubas e Taquary municipio de Xiririca. 

Foi proragada esta concessão pelo Decreto n. 7571 de 20 de 
Dezembro de 1879. 

Joaquim Victorino da Cunha. ^^^ Decreto n. 6714 de 13 de 
Outubro de 1877.^ Concede-lhe permissão para explorar carvão 
de pedra, ferro, chumbo e outros mineraes no municipio de 
tíbatuba . 

João Ferreira de Souza Leal, — Decreto n. 6921 de 1 de Ju- 
nho de 1878. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e 
outros metaes no municipio de Barreiros. 

Vicente de Souza Queiroz. — Decreto n. 7015 de 31 de Agosto 
de 1878— Concede-lhe permissão para explorar ouro no munici- 
pio de Piracicaba. 

Dr. Joaquim António do Amaral Gurgel. — Decreto n. 7066 
de 9 de Novembro de 1878. — Concede-lhe permissão para ex- 
plorar carvão de pedra e outros mineraes na freguezia de S. Se- 
bastião do Tijuco Preto. 

Foi-lhe concedida permissão pelo Decreto n. 8000 de 12 de 
Fevereiro de 1881 para estender os trabalhos respectivos á comarca 
de Castro, provincia do Paraná. 
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Br. Jorge Searborough Barnsley.^- Decreto n. 7096 de 30 de 
Novembro de 1878. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e 
outros mineraes no logar denominado Santo António da comarca 
de Iguape. 

José de Paiva Legey,^^ Decreto n. 7127 de 11 de Janeiro de 
1879.— Concede-lhe permistfto para explorar ouro e outros miae- 
raes no logar denominado — Volta Grande. 



Manoel Moutinho de Avilez Carvalho. — Decreto n . 7170 de 
22 de Fevereiro de 1879. — Concede-lhe permissão para explorar 
metaes no muni?ipio de Iguape. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 8592 de 17 de 
Junho de 1882. 

Arthur Mortiner Hanson e Frederico Br ady» '^Decreto n. 7243 
de 5 de Abril de 1879. — Concede-lhe permissão para explorar ouro 
nas cabeceiras do rio das Minas e seus aílluentes. 



Miguel de Araújo Ribeiro e Amaro de Araújo Ribeiro , — Decreto 
n. 7253 de 26 de Abril de 1879. — Concede-lhe permissão para ex- 
plorar metaes no município da Capital. 

Bacharéis António Luiz Ramos Nogueira e Pedro António Fer- 
reira Vianna. — Decreto n. 7567 de 13 de Dezemljro de 1879. — 
Concede-lhes permissão para explorar ouro e outros metaes no leito 
e margens do Rio Verde. 



Dr, D, Witt Clinton van Tuyl e George P. Go/f.— Decreto 
n. 77i7 de 15 de Maio de 1880. — Concede- lhes permissão para 
lavrar ferro e outros mineraes no rio Ribeira e seus affluentes. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 8461 de 18 de 
Março de 1882. 

José Rodolpho Monteiro. — Decreto n. 7802 de 26 de Agosto de 
1880. — Concede-lhe permissão para explorar carvão de pedra e 
outros mineraes no valle do Parahyba, desde Lorena até S. José dos 
Campos. 

Henrique Izidoro Xavier de Briío.**- Decreto n. 7839 de 6 de 
Outubro de 1880. — Concede-lhe permissão para explorar ferro e 
outors metaes no logar denominado — S^patú — da comarca de Xi- 
ri rica. 

O concessionário obteve permissão para lavrar pelo Decreto n. 8464 
de 18 de Março de 1882. 



f^ 
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Bacharel Joaquim António do Amaral Gitr^eí.— Decreto 
n- 7066 de 9 de Novembro de 1878 . — Concede-lhe permissão para 
explorar minas de carvão de pedra e outros mineraesno rio Itararé, 
seus affluentes, e suas margens, comprehendendo o território de 
S. Sebastião do Tijuco Preto . 

Estevão do Nascimento Assumpção . — Decreto n. 8078 de 7 de 
Maio de 1881 . — Concede-lhe permissão para lavrar ouro e outros 
metaes na Comarca de Xiririca. 



Domingos Moutinho, José Rodolpho Monteiro e outros, --^ 
Decreto n. 8305 de 31 de Dezembro de 1881. — Concede-lhe per- 
missão para lavrar combustíveis mineraes no valle do rio Parahyba. 

Carlos Boncault. — Decreto n. 8421 do 14 de Fevereiro de 
1882. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros metaes 
no municipio de Mogy das Cruzes. 

João Francisco Pinto Cafundò e João Francisco Soares So^ 
brinho. — Decreto n. 8636 de 5 de Agosto de 1882. — Concede- 
Ihes permissão para explorar carvão de pedra e outros mineraes 
na Comarca de Itapitininga, em terras de seu sogro Delfino Vieira 
de Medeiros. 

João Chrysostomo do Amaral Brisola. — Decreto n. 8826 de 
30 de Dezembro de 1882.— Concede-lhe permissão para explorar 
carvão de pedra, asphalto, petróleo e naphta no Municipio de Ita- 
petininga. 

Júlio Augusto de Campos Mello e Luiz Fortes Bustamante 
*Sf 4.— Decreto n. 9170 de 28 de Março de 1884.— Concede-lhes 
permissão para explorar ouro e outros mineraes no Municipio de 
Sorocaba. 



James W alter Gr aham. — Decreto n. 9222 de 31 de Maio de 
1884. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mine- 
raes na Comarca de Xiririca. 



Pedro da Silva Pereira e Manoel Joaquim Borges de Lima,~^ 
Decreto n. 9223 de 31 de Maio de 1884. — Concede-lhes permissão 
para explorar chumbo e outros mineraes na serra do Btá da Co- 
marca de Xiririca . 



— 331 ^ 



Barão de Capanema. — Decreto n. 3938 de 28 de Agosto de 
1867. — Concede -lhe permissSo para explorar ferro nas Boârgens 
da bahia de Paranaguá, e rios que nella desaguam. 

Engenheiro António Pereira Rebouças e outros.— Decreto 
n. 4674 de 10 de Janeiro de 1874.— Concede-lhes permissSo por 
90 annos para lavrar metaes e productos chimicos nos Municípios 
de Curitiba e Antonina. 

Carlos Pinto de Castilho. — Decreto n. 5871 do 6 de Fevereiro 
de 1875.^ Concede-lhe permissão para explorar mineraes nos Mu- 
nicípios do São José do Christianismo e São José da Boa-Vista. 

Bacharel Salvador Pires de Carvalho e Albuquerque Júnior e 
outros. — Decreto n. 5900 de 17 de Abril de 1875. — Concede-lhes 
permissão para explorar carvão de pedra e outros mineraes nos 
municípios de Castro, Ponta Grossa e Palmeiras. 

António Alves Pinto. — Decreto n. 6134 de 4 de Março de 1876. 
— Concede-lhe permissão para explorar cobre e outros metaes no 
Município de Campo Largo. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 7004 de 24 de 
Agosto de 1878. 

O concessionário obteve permissão para lavrar pelo Decreto 
n. 7513 de 11 de Outubro de 1879. 



Gonçalo de Abreu Souza Alvares de Barros e outros.— De- 
creto n. 6202 de 17 de Maio de 1876. — Concede-lhes permissão 
para explorar ouro o outros metaes na Comarca de Castro. 

Esta concessão foi annullada pelo Decreto n . 7014 de 31 de 
Agosto de 1878. 

Manoel de Assis Brumond e Bernardo Pinto de Oliveira. ^^ 
Decreto n. 624Ô de 12 de Julho de 1876. — Concede-lhes per- 
missão para explorar azougue na Villa da Palmeira . 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 6976 de 20 de 
Julho de 1878, e depois ainda pelo de n. 7392 de 31 de Julho 
de 1879. 

Alfredo Augusto Vidal, -^ Decreto n. 6813 de 29 de Dezembro 
de 1877.— Concede-lhe permissão para explorar cobre e outros 
mineraes nos terrenos contíguos aos rios Ivahy e Paranapa- 
nema. 
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José de Paiva iô^eyi— Decreto né 7127 de 11 de Janeiro de 
1879. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mi- 
neraes no rio Tibagy, entre a cidade de Castro e a de Itapeva na 
prorincia de S. Paulo, no logar denominado Volta Grande. 

Ernesto Antunes de Campos e outros. — Decreto n. 7275 de 
10 de Maio de 1879.^ Concede-lhes permissão para explorar ouro, 
prata e outros metaes na comarca de Castro. 

Por Decreto n. 7999 de 12 de Fevereiro de 1881, permittiu-se que 
os concessionários transferissem esta concessão a Gustevo A. Mel- 
nick, a quem depois se concedeu licença para lavrar pelo De- 
creto n. 8074 de 14 de Maio de 1881, sendo por ultimo transferida 
a Eduardo Klinglhoerfer pelo Decreto n. 8941 de 5 de Maio de 
de 1883. 



João Silveira de Miranda e outros.— Decreto n. 7505 de 20 de 
Setembro de 1879. — Concede-lhes permissão para explorar cobre 
e outros metaes na Comarca de Guarapuava. 

João Ferreira de Oliveira,-^ Decreto n. 7616 de 31 de Janeiro 
de 1880.— Concede-lhe permissão para explorar ouro na serra 
de Marumby. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n . 8554 de 27 de Maio 
de 1882. 



Luiz Reynaud. — Decreto n. 7617 de 31 de Janeiro de 1880. — 
Conceie-lhe permissão para explorar ouro no Município do Ar- 
raial do Queimado. 



Dr, Be Witt Clinton van Tuyl e Augusto Mitchell Qreenleaff, 
— Decreto n. 7626 de 14 de Fevereiro de 1880. — Concede-lhes 
permissão para explorar ouro e outros mineraes no rio Tibagy da 
Comarca de Castro. 



Custodio Francisco de Oliveira,-r Decreto n. 7706 de 11 de 
Maio de 1880. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e ou- 
tros mineraes na serra de Marumby, Município de S. José dos 
Pinhaes. 



Dr. De Witt Clinton van Tuyle George P, Goff, — Decreto 
.n* 7717 de 15 de Maio de 1880. — Concede-lhes permissão para 
lavrar ferro e outros mineraes no rio Ribeira e seus affluentes. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 8461 de 18 de 
Março de 1882. 
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Francisco Ferreira Maurício de Lma.— Decreto n. 7825 de 
13 de Setembro de 1880. — Concede-lhe permiasSo para explorar 
OQTO e outros mineraes no Município de Votuverava. 

Dr. José Francisco Grillo e Bacharel Horácio Rodrigues An-^ 
tunes» — Decreto n. 8274 de 8 de Outubro de 1881.^ Concede-lhes 
permissão para explorar ouro e outros mineraes no Município de 
Morretes. 



António Taaff^e.-^ Decreto n. 8572 de 10 de Junho de 1882.— 
Concede-lhe permissão para explorar ouro no rio Tibagy. 

Paschoal Cosme Telles dos Í2ei5. — Decreto n. 8676 de 16 de 
Setembro de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar ouro, 
chumbo e outros mineraes na Comarca de Antonina. 



António Fernandes Corrêa, — Decreto n. 8683 de 23 de 
Setembro de 1882.— Concede-lhe permissão para explorar ouro e 
outros tnineraes no Municipio de S. José dos Pinhaes. 

Gustavo Emilio Orlandes, -^Decteto n. 8703 de 7 de Outubro 
de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar petróleo nas 
Comarcas de Campo Largo e Lapa. 

Ricardo F. Creagh e Tertuliano de Araújo Góes. — Decreto 
n. 8825 de 30 de Dezembro de 1882.— Concede-lhes permissão 
para explorar ouro e outros mineraes no valle dos rios Cinzas e 
Itararé e seus confluentes na Comarca de Castro. 



Pedro Rampi,-- Decreto n. 8867 de 10 de Fevereiro de 1883.— 
CoUcede-lhe permissão para explorar carvão de pedra e outros 
mineraes em Santo António de Imbituva, Municipio da Ponta Grossa, 
e nas Comarcas de Castro, Campo Largo e Lapa. 



James Esruity.'— Decreto n. 8902 de 3 de Março de 1883. — 
Concede-lhe permissão para explorar ferro e outros mineraes no 
Municipio de Castro . 

Dr, De Witt Clinton van Tuyl e seu associado Augusto Mi- 
tchel Greenleaf. António Taaffe e Eduardo Klinglhoerfer ,^- 
Decreto n. 8941 de 5 de Maio de 1883. — Reúne em um só acto as 
concessões constantes dos Decretos n. 7626 de 14 de Fevereiro 
de 1880, 8572 de 10 de Junho de 1882 e 7275 de 10 de Maio de 1879, 
á que se refere o de n. 7999 de 12 de Fevereiro de 1881. 
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Por Decreto n, 9026 de 29 de Setembro de 1883 permittiu-se que 
08 concessionários dividissem as datas das suas concessões em por- 
ções de 50 datas cada uma, e pelo de n. 9157 de 23 de Fevereiro 
de 1884 concedeu-se-lhes que novamente dividissem as mencionadas 
datas em porções de 15 datas, distribuindo-as por outras tantas com- 
panhias ou emprezas que organizarem . 



José Francisco Thomaz do Nascimento. — Decreto n. 9261 
de 16 de Agosto de 1884, — Concede-lhe permissão para explorar 
mineraes entre o rio Iguassú, da linha do Norte deste, e do 
de Itibagy e Campos de Guarapuava, até encontrar o Rio Paraná 
na provincia deste nome. 



SANTA OA.XHA.RI3VA. 



SS, AA, a Senhora Princeza D, Francisca e seu Augusto 
Esposo o Senhor Principe de Joinville. 

Pelo art. 4o do contrato de 22 de Abril de 1843 foi concedida nos 
seguintes termos permissão a SS. AA. para minerar nas terras de 
seu património dotal : 

Art. 4.0 Sua Magestade o Imperador nos termos dos arts. 11 
e 12 da Lei de 29 de Setembro de 1840 constituo em dote á Sua 
Augusta Irmã a Senhora Princeza D. Francisca Carolina : !<> a 
somma de 370:000$000, equivalente pelo cambio actual a um 
milhão de francos, moeda franceza, que será entregue, por via 
de lettras do Governo Brazileiro sobre Pariz ou Londres, ao futuro 
Esposo, dentro dos seis mezes, que se seguirem á data da celebração 
do casamento ; 2o a somma de 1.000:000$000 em apólices, ou inscri- 
pções da divida publica interna do Brazil, equivalente, segundo o 
preço actual da Praça á sommas de 7.000:000$000, e em moeda fran- 
ceza á de um milhão e novecentos mil francos ; 3o cinco léguas em 
quadro, ou 25 léguas quadradas, de três mil braças, segundo a lei 
de 25 de Janeiro de 1809, de terras devolutas, que podem ser 
escolhidas nas melhores localidades, em um ou mais logares na 
provincia de Santa Catharina. Sua Alteza Real o Principe de Join- 
ville entrará na posse destas terras, logo que forem medidas, o 
que terá logar o mais breve que fôr possivel ; e será considerado 
proprietário tanto da superfície, na forma das leis que regulam 
no Brazil as concessões de terras destinadas á cultura, como da pro- 
fundidade para extrahir, sem que tenha necessidade de outras con- 
cessões ou privilégios, assim carvão de pedra, como quaesquer 
outros mineraes, que possam ser descobertos, sem reserva alguma, 
excepto as minas de diamantes. 
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Irinêo Evangelista de Souza (Visconde de Mauâ) João Maria 
Collace de Magalhães e Frederico Augusto de Vasconcellos 
Almeida Pereira Cabral,^ Decreto n, S90 de 27 de Dezembro 
de 1851.— Concede-lhes permissão para lavrar prata e cobre em 
todo o território da Provincia. 



Visconde de Bari/acena.'-' Decreto n. 2737 de 6 de Fevereiro de 
1861.-^Goncede-lhe permissão para organizar dentro de dous annos 
uma companhia destinada á lavra das minas de carvão de pedra que 
descobrir nas duas léguas quadradas que adquiriu por titulo de 
compra ao Estado, no logar denominado— Passa Dons — , Município 
de Laguna. 

Esta concessão foi prorogada^ pelos seguintes Decretos: 

N. 2909 de 19 de Abril de 1862; 

» 3157 de 2 de Outubro do 1863; 

» 3583 de 10 de Janeiro de 1866 ; 

» 4685 de 30 de Janeiro de 1871 ; 

» 4865 de 2 de Janeiro de 1872 ; 

7^ 5269 de 19 de Abril de 1873 ; 

» 5588 de 11 de Abril de 1874 ; 

» 5913 de 1 de Maio de 1875 ; 

» 6065 de 18 de Dezembro de 1875 ; 

» 6260 de 19 de Julho de 1876. 

O concessionário conseguiu organizar uma companhia Ingleza 
que obteve permissão para funccionar no Império pelo Decreto n. 
6343 de 20 de Setembro de 1876 ; tendo lhe sido concedida pelo 
Decreto n. 7930 de 4 de Dezembro de 1880 permissão para explorar 
as terras da sua concessão. 



Manoel António de Araújo Guimarães, — Decretou. 4692 de 
14 de Fevereiro de 1871. — CJoncede-Ihe permissão por- 90 annos 
para lavrar carvão de pedra na Freguezia de Nossa Senhora da 
Mãi dos Homens, Municipio de Araranguá. 

Esta concessão foi pporogada pelo Decreto n. 4964 de 15 de Maio 
de 1872, e sendo transferida pelo numero 6612 de 4 de Julho de 
1877 a Luiz Augusto de Magalhães e Cândido Augusto de Araújo 
Guimarães foi de novo prorogada pelos Decretos ns. 8058 e 8869 de 
24 de Outubro de 1881 e 10 de Fevereiro de 1883. 



António Gomes e António José Gomes Pereira Bastos.-^ De^ 
creto n. 5116de 17 de Outubro de 1872. — Concede-lhes permissão 
para explorar metaes e productos chimicos nos rios Itaguahy-assú 
e Itaguahy-mirim e seus aífluentes. 
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Gabriel Maria da Veiga e Marcellino José Bernardes,'^ 
Decreto n. 5703 de 31 de Julho de 1874. — Concede-lhes permis- 
são para explorar ouro na Freguezia de Nossa Senhora do Bom 
Successo de Cambriú. 



Br, Be Wiit Clinton van Ttíi/Z.— Decreto n. 6104 de 19 de 
Janeiro de 1876.^ Concede- lhe permissão por 50 annos para mi- 
nerar ouro no Ribeirão de Minas e rios Gaspar Grande e Pe- 
queno . 



Manoel Gonçalves da Roza ôom ir 05.— Decreto n. 6126 de 23 
de Fevereiro de 1876. — Concede-lhes permissão para explorar 
ferro e outros metaes no Município de S. Francisco. 

Os concessionários obtiveram permissão para lavrar pelo De- 
creto n. 6626 ae 4 de Julho de 1877. 

O concessionário Manoel Gonçalves da Rosa obteve para si 
somente a renovação da concessão, pelo Decreto n. <8694 de 4 de 
Outubro de 1882 



Bacharel Paulo Ferreira Aíuôs.— Decreto n. 6214 de 21 de 
Junho de 1876. — Concede-lhe permissão para explorar carvão de 
pedra no Município de Araranguá. 

Esta concessão foi annullada pelo Decreto n. 6271 de 9 de 
Agosto do mesmo anno, por ser offensiva dos direitos de Manoel 
António d* Araújo Guimarães. 



Suas Altezas Imperial e Real a Sra, Princeza B, Izahel e o 
Sr. Principe Conde d*Eu. — Decreto n. 6936 de 15 de Junho de 1878. 
— Concede á SS. AA. Imperi il e Real a Sra. Princeza D. Izabel 
e ao Sr. Couded^Eu, permissão para explorar e lavrar mineraes, 
por si, ou por meio de companhias, sociedades ou emprezas que 
organizarem, nas terras que constituem o seu património dotal. 

Dr. Be Witt Cbinton van Tmí/í.— Decreto n. 7017 de 31 de 
Agosto de 1878.^ Concede-lhe permissão para lavrar minas de 
chumbo no alto da serra de Itajahy. nos affluentes do rio Garcia. 
Esta concessão foi ampliada ao rio Itajahy-mirim e seos affluentes 
pelo Decreto n. 7070 de 9 de Novembro do mesmo anno. 

José Vaz de Oliveira. — Decreto n. 7705 de 11 de Maio de 1880. 
— Concede-lhe permissão para explorar carvão de pedra e sehistos 
betuminozos no Termo de Itajahy. 

O concessionário obteve permissão para lavrar pelo Decretou. 
8903 de 3 de Março de 1883. 
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Diogo Duarte Silva da Luz e José Francisco Thomaz 
do Nascimento,'^ Decreto n. 7760 de 14 de Julho de 1880.— 
Concede-lhes permissão para explorar carvão de pedra na comarca 
de S. José. 

Manoel Rodrigues Rocha, '^ Decreto n. 7832 de 25 de Setem- 
bro de 1880.— Concede-lhe permissão para explorar chumbo e 
outros mineraes na Comarca de Lages . 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 8908 de 10 de 
Março de 1883. 

António José Martins Tourinho e Francisco Ozorio Novaes do 
Amarai.— Decreto n. 7961 de 29 de Dezembro de 1880. — Concede- 
lhes permissão para explorar prata e outros mineraes no Muni- 
cípio do Tubarão. 

Manoel Cardozo Duarte e João Cardozo de Aguiar Sobrinho,-^ 
Decreto n. 8612 de 1» de Julho de 1882. — Concede-lhes per- 
missão para explorar prata e outros metaes no Município da 
Laguna. 

José Francisco Thomaz do Nascimento.'— Decreto n. 8768 de 
18 de Novembro de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar 
carvão de pedra e outros mineraes na Comarca de S. Miguel. 



RIO ORíIlIVDH: i>o sxjil. 

Conselheiro Luiz António Barboza e Commendador Luiz 
Alves Leite de Oliveira Bello, — Decreto n. 1993 de 12 de Ou- 
tubro de 1857.— Concede-lhes permissão para explorar carvão de 
pedra e outros mineraes no Arroio dos Ratos, Municipio do Tri- 
umpho. 

Visconde de Mauá, Conselheiro Luiz António Barboza e Com- 
mendador Luiz Alves Leite de Oliveira Bello,^- Decreto n. 2665 
de 27 de Setembro de 1858. — Concede-lhes permissão para lavrar 
carvão de pedra e ferro na margem esquerda do Arroio dos Ratos, 
junto ámina de carvão de pedra deste nome, e á margem direita 
do Arroio Porteirinha, próximo á povoação de S. Jeronymo. 

Luiz Boulieck. — Decreto n. 3049 de 6 de Fevereiro de 1863. — 
Concede-lhe permissão para lavrar carvão de pedra nas margens 
dos rios S. Jeronymo e seus aâiuentes, Municipio de Jaguarão. 

Esta concessão foi transferida a Cunha Plant & Comp. pelo 
Decreto n. 3551 de 29 de Novembro de 1865. 

22 



í 
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Ignacio Jogè Ferreira d$ Moura, Nathaniel Plant e João 
Landell. — Decreto n. 3697 de 10 Setembro de 1866.— Conce- 
de-lhes p^^rmissão para explorar salphureto de cobre e outros 
mineraes no Maaicipio de Quarahim. 

Foi renovada esta concessão pelo Decreto n. 4525 de 13 de Maio 
d0 1870 e proro»:ados os prazos para o eomeço doa respectivos 
trabalhos por três veze? pelo citado Decreto, e pelos de jl. 6563 
de 2 de Maio de 1877 e n. 7716 d') 15 de Maio de 1880. 

Cahindo a concessão em caducidade, e passando depois para o 
nome exclusivo do cidadão Ignacio José Ferreira de Moura, foi«lbe 
concedida permissão para lavrar pelo Docreto n. 8847 de 13 de 
Janeiro de 1883. 



James Johson e Ignacio José Ferreira de Moura. — Decreto 
n. 3715 de 6 de Outubro de 1866. — Concede-lhes permissão para 
lavrar carvão de pedra e outros mineraes á margem es(][uerda do 
Arroio dos Rato?, Municipio de S. Jeronymo. 

Bsta concd^sâk) foi altera la, fazenio-se extensiva pelo Decreto 
n. 4480 de 18 de Fevereiro de 1870 a permissão ao Municipio do 
Triumpho, e Jepois annullada pelo Decreto n. 6963 de 6 de Julho 
de 1878, por se ter verificado a hypothese prevista na clausula 19^ 
das que baixaram com o Decreto de 1866. 

Tendo faliido a companhia Ingleza cessionária da conoessSo de 
que se trata, passou esta a pertencer á Holtzweissig & Oomp., á 
quem foram prorogados, pelo decreto n. 8916 de 24 de Março de 
1883, os prazos fixados para continuação dos respectivos tra- 
balhos. 



Johson Mac Ginity dk Comp. — Decreto n. 4064 de 4 de Janeiro 
de 18Ô8. — Concede-lhes permissão para explorar chumbo, ferro e 
outros mineraes nos Municipios de Porto Alegre e S. Leopoldo. 



Eduado Meuseler e outros. — Decreto n. 4629 de 28 de No- 
vembro de 1870. —Concede-lhes permissão para lavrar metaes no 
Municipio de Caçapava. 

Bsta concessão foi transferida á companhia de minas de ouro e 
cobre ao sul do Brasil, a qual obteve por Decreto n. 7226 de 22 de 
Março de 1879 uma prorogação de 3 annos para a medição das 
respectivas datas mineraes. 



Sebastião António Rodrigues Braga. '-^ Decreto n. 4589 de 10 
de Fevereiro de 1871.— Conoede-lhe permissão por 50 annos pare 
lavrar metaes na zona privilegiada da estrada de ferro de Santa 
Catharina á Porto Alegre. 



I 
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Eduardo Meuseler. — Decreto n. 4814 de 11 de Novembro de 
1871. — Cencede- lhe permissão para explorar cartão de pedra e 
ferro nos rios Gahy e Jacuby, na Comarca da capital. 

Esta concessão foi aonullada pelo Decreto n. 5U93 de 25 de Se- 
tembro de 1872 por oíFmder os direitos da compatihia Imperial 
Brazilian CoUieries, cessionária de James Johson e Ignacio José 
Ferreira de Moura, segundo o Decreto de n. 3715 de 6 de Outubro 
de 1866. 



Dr, Felippe Pereira Caldas e Manoel Lopes da Silwié'^De9feto 
n. 5014 de 7 de Agosto de 1872.— . Conced exibes permissão para 
explorar cobre e chumbo no Município da Encruzilhada, Termo do 
Rio Pardo. 

Prorogada pelo Decreto n. 5726 de 27 de Agosto de 1874, e ca- 
bida depois em caducidade, foi afinal a ooneessSo transferida ao 
primeiro dos concessionários pelo Decreto' ti, 8250 de 3 de Se- 
tembro de 1881. 



Eygino Corrêa Durão, — Decreto n. 5571 de 14 de Março de 
1874.— Concede-lhe permissão para lavrar carvão de pedra e ou- 
tros mineraes no território situado entre as pontas dos rio» Santa 
Maria e Jaguarão 

Esta concessão foi transferida a D. Antonina de CJantoft t)urão, 
viuva do concessionário, pelo Decreto n. "7215 de 15 de Março 
de 1879. 

Pelo Decreto n. 9038 de 13 de Outubro de 1883 foi approvada 
a planta geológica e topograpbica do território mineral. 



Dr. Roberto Landell e Pedro Francisco Affonso Mabilde,--' 
Decreto n. 5724 de 27 de Agosto de 1374. — Goncede-lhes per- 
missão para explorar sulphareto de cobre o outros mineraes no 
Municipio de Quarahim, entre os Arroios Cagaaló e Capivary. 

Esta conc3ssão foi transferida a Ignacio José Ferreira de Moura 
pelo Decreto n. 6533 de 2 de Maio de 1877, e prorogada por 3 
annos pelo de n. 7716 de 15 de Maio de 1880. 



António Soares Amaya de Gusmão . — Decreto ri . 5833 de 22 de 
Dezembro de 1874. — Concede-lhe permissão para explorar cobre e 
outros metaes no Municipio de São Gabriel. 



Guilherme Kopp e outros. — Decreto n. 6101 de 19 de Janeiro 
de 1876.— Concede-lhes permissão para explorar carvão de pedra 
e outros mineraes nos Municipios de Porto Alegre e São Leopoldo. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 7130 de 11 de 
Janeiro de 1879 . 
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António Augusto Nogueira da Gama.'^ Decreto n. 6354 de 11 
de Outubro de 1876. — Concede-lhe permissão para explorar carvão 
de pedra, ferro e outros metaes na sesmaria daCapellinha. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n . 7094 de 30 de No- 
vembro de 1878. 



Felisberto Ignacio Barcellos e Felippe Guilhot,'-' Decreto 
n. 6358 de 18 de Outubro de 1876.— Goncede-lhes permissão para 
explorar ouro no Manicipio de D. Pedrito. 

Os concessionários obtiveram permissão para lavrar pelo Decreto 
n. 6876 de 6 de Abril de 1878. 

E* fallecidoo sócio Felippe Guilhot. 



João Carlos Bachheuser, Augusto Alberto Stucky e Miguel 
Redusino Mesa. -^Decreto n. 6392de 30 de Novembro de 1876.— 
Concede-lhes permíssâk) para explorar ouro e outros metaes no 
Município de S. Gabriel. Foi prorogada esta concessão pelo Decreto 
n. 7107 de 3 de Dezembro de 1878. 



José Joaquim de Carvalho Baatos . — Decreto n . 6395 de 30 de 
Novembro de 1876.— Concede-lhe permissão para explorar carvão 
de pedra e outros mineraes no Município de Taquary . 



Bacharel Luiz Gonzaga de Souza Bastos e Frederico Augusto 
2)tet?e7,— Decreto n. 6^3 de 1 de Junho de 1878.— Concede-lhes 
permissão para explorar carvão de pedra na Comarca de Bagé . 



Holtzioeissig ék C».— Decreto n. 6964 de 6 de Julho de 1878.— 
Concede-lhes permissão para lavrar carvão de pedra nos Municípios 
de S. Jeronymo e Triumpho. 

Por Decreto n . 8056 de 24 de Março de 1881 foi concedida per- 
missão aos concessionários para estender o seus trabalhos aos 
Município? deCahy e S. João do Monte Negro. 

Esta concessão acha-se transferida á Companhia de mineração 
de carvão de pedra do Arroio dos Ratos. 



James Gracie Taylor e Miguel Gonçalves da Cunha. ^- De- 
creto n. 7047 de 18 de Outubro de 1878. — Concede-lhes permissão 
para lavrar carvão de pedra no território comprehendido entre os 
rios Candiotinha, Candiota e Jaguarão Chico. 

Tendo fallecido o concessionário Taylor foi elle substituído nos 
seus direitos por seus filhos, como se vê do Decreto n. 8933 de 21 
de Abril de 1883 renovando a concessão. 
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Br, Domingos Pinto França Mascarenhas .-^ Decreto n. 
7171 de 22 de Fevereiro de 1879.— Goncede-lhe permissão para 
explorar carvão de pedra e outros mineraes no logar denominado 
Bolema, Manicipio de Bagé. 

Adriano Barran,-^ Decreto n. 7509 de 27 de Setembro de 1879. 
— Goncede-lhe permissão para explorar oaro e outros mineraes 
na Comarca de Sant'Anna do Livramento. 



Gaspar Rechsteiner e António Augusto Nogueira da Gama, 
— Decreto n. 8004 de 19 de Fevereiro de 1881.— Concede-lhes 
permissão para explorar carvão de pedra e outros mineraes no 2» 
districto do Município da Cachoeira, dentro dos limites do mesmo 
districto, entre os arroios Irapuá e Pequery, onde está collocada 
a sesmaria da Capellinha . 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 8915 de 31 de 
Maio de 1883, e por elle permettido que os concessionários es- 
tendam seus trabalhos á todo Município. 

Eaphael Fortunato Barreto de Azambuja e Francisco Martins' 
de Menezes, — Decreto n. 8093 de 14 de Maio de 1881. — Concede- 
lhes permissão para explorar metaes no Município da Encruzilhada. 

Francisco Lucas de Oliveira, — Decreto n. 8384 de 14 de Ja- 
neiro de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar carvão de 
pedra e outros mineraes da Comarca de Bagé, em um rincão do 
Candiota. 

Cyrillo da Silva Genofre, — Decreto n. 8441 de 18 de Fevereiro 
de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar carvão de pedra, 
ferro e outros mineraes nos municípios de Bagé e S* Gabriel, e 
petróleo neste ultimo Município. 

E' fallecido o concessionário. 

António Cândido de Siqueira. — Decreto n. 8462 de 18 de Março 
de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar turfa nos Muni- 
cípios de Saota Víctoria do Palmar, Rio Grande e S. José do Norte. 

António Patricio de Azambuja e OMíros.— Decreto n. 8519 
de 6 de Maio de 1882. — Concede-lhes permissão para explorar 
ferro, carvão de pedra 9 outros mineraes no Município de S. Jero- 
nymo. 

Pelo Decreto n. 8593 de 17 de Junho do mesmo anno, foi deter- 
minado que esta conces8ão não teria logar emquanto não fossem 
medidas e demarcadas as datas minera^^s da concessão feita a 
Holtzweissig & C.» por Decreto n. 6964 de 6 de Julho de 1878. 
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Atupnio da Silva Lisboa.^ D^evêto n. 9265 da 16 de Agosto 
de i884.«>— €oncede-lhe permissão para explorar mineraes no 
Município da Bacrazilhada. 



m:iiví%.is oerajsís 



Eduardo Oxenford,-^ Decreto de 16 de Setembro de 1824.— 
CoQcede-oJbe permieeão para minerar ouro e oatros mineraes, 
mediante a organização de ama companhia. 

José Alexandre Carneiro Leão.-^ Decreto de 3 de Maio de 1825. 
— Concede-lhe permissão para minerar ouro e outros metaes, 
mediante a organização de uma companhia. 

D. Francisco de Souza Coutinho, — Decreto de 29 de Julho de 
•182g.-i- Concele-lhe faculiade para arrendar á sociedade de 
l^duarlo Oxenford algumas das suas lavras e das que pertencem 
ao Morgado de seu Irmão o Conde de Linhares, sem embargo da 
condição do decreto que instituiu aquella sociedade de comprar as 
lavras para os seus estabelecimentos. 



Dr. Jorge Schúch. — Decreto de 5 de Novembro de 1828.— Con- 
cede- lhe autorização para lavrar ouro, metaes, pedras preciosas, 
mediante a organização de uma companhia. 



Conde de Linhares ••^ Decreto de 12 de Janeiro de 1830. — Con- 
eede-lhe permissão para organizar uma companhia de sócios 
nacionaes e estrangeiros destinada a lavrar mineraes em terras de 
sua propriedade. 

Esta concessão foi ampliada pelo Decreto de 26 de Março do 
mesmo anno, concedenio-se á Companhia licença para minerar 
nas terras que de mais pudesse obter para maior desenvolvimento 
de suas operações. 

João da Rocha Pinto . — Decreto de 22 de Abril de 1830.— Con^ 
cedelhe permissão para organizar uma companhia destinada á 
minerar em terras da Província. 



Francisco Gomes da Silva. — Decreto de 27 de Abril de 1830. 
~~ Goncede-lhe permissão papa organizar uma companhia des- 
tinada a minerar em terras da Província. 
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Sociedade de Mineração. — Decreto de 21 de Julho de 1830. — 
Approva a organiz&çáo da sociedade formada por Eduardo Oxen- 
ford, o Marquez de Quelaz e o Barão de Catas Altas com a denomi- 
nação supra. 



Alexandre João Karthley, — Decreto de 24 de Julho de 1830« — 
Goncede-lhd permissão para organizar ama companhia destinada a 
minerar em terras da Província. 



Samuel Felippe & Comp . — Decreto de 6 de Agosto de 1830. 
— Goncede-lhes permissão para minerar ouro e outros mineraes, 
mediante a organização de uma companhia. 



Joaquim José de Siqueira, — Decreto de 23 de Agosto -de 1830. 
— Concede-lhe permissão para minerar, organizando uma com- 
panhia. 



José Maria Velho da Silva, — Decreto de 27 de Setembro de 

1830.— Conoede-lhe permissão para minerar, organizando uma 

Companhia. 

« 

Dr. Augusto Frederico Goodridge^ José Tully A C. Decreto de 
27 de Maio de 1834.-- Concede-lhes permissão para organizar uma 
sociedade destinada a minerar as layras do Candonga. 



Freeland Ker Collings àC,'^ Decreto de 15 de Setembro de 
1836. — Concede-lhes permissão para minerar, mediante a organi- 
zação de uma Companhia com a denominação de « Companhia de 
Mineração da Província de Minas Oeraes». 



Crustavo Adolpho Reye,'^ Decreto de 17 de Maio de 183â.<» 
Concede-lhe permissão para organizar uma Companhia destinada 
a minerar nas terras que demoram entre o Ribeirão dos Prados e 
o logar fronteiro á Capella de Santa Rita. 



Bacharel Carlos Theophilo Benedicto Otoni,'^ Decreto n. 3830 
de 6 de Abril de i867. — Concede lhe permissão para explorar ouro 
e outros mineraesna comarca de Jequitinhonha. 

Esta concessão foi prorogada pelo decreto n. 5954 de 23 de Junho 
de 1875, e afinal revogada a pedido do concessionário, pelo Decr^tQ 
n. 6081 de 30 de Dezembro de 1875. 
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Dr.José Franklin de Massena e outros,»^ Decreto n. 4482 de 
26 de Fevereiro de 1870.— Goncede-lhes permissfio por 90 annos 
para lavrar ouro e outros mineraes nas serras Negra e de Santo 
António. 

Bacharel Evaristo Ferreira da Veiga. — Decreto n. 4693 de i4 
de Fevereiro de 1871.— > Concede-lhe permissão para lavrar metaes 
e productos chimicos no Município de Itàjubá, 2^ secção da estrada 
de ferro D. Pedro II. 



Engenheiro António Paulo de Mello -Barreio.— Decreto n. 4914 
de 27 de Março de 1872. — Concede-lhe permissão por 50 annos 
para lavrar metaes e productos chimicos. 

Manoel José Ferreira Bretãs. — Decreton. 5317 de 18 de Junho 
de 1873.— Concede -lhe permissão pára explorar minas de estanho 
no Município de Caldas. 



Paulino Lúcio de Lemos e Francisco de Miranda Leone^ — 
Decreto n. 5361 de 23 de Julho de 1873. — Concede-lhes permissão 
para explorar ouro no Município de S. Gonçalo da Campanha. 

Por Decretd n. 5745 de 16 de Setembro de 1874 foi-íhes conce- 
dida permissão para lavrar, e pelo de n. 5796 de 18 de Novembro 
do mesmo anno alteradas as clausulas ns. 3 e 6 do citado Decreto 
n. 5745, tendo sido pelo decreto n. 7506 de 20 de Setembro de 1879 
prorogado o prazo marcado na clausula 2^ para a medição e demar- 
cação das respectivas datas mineraes. 

Esta concessão foi revalidada pelo Decreto n. 8805 de 23 de De- 
zembro de 1882. 



Joaquim Carneiro de Mendonça, António Pinheiro da Palma 
e Trajano Augusto César Martins, -^Decreto n. 5852 de 9 de 
Janeiro de 1875. — Concede-lhes permissão para explorar carvão 
de pedra nos municípios de Itabira e Ponte Nova. 



Francisco Ray mundo Luiz dos Santos e Affonso Augusto Ro- 
drigues de Vasconcellos. — Decreto n. 5929 de 3 de Junho de 
1875.^ Concede-lhes permissão para explorar ouro e outros mi- 
neraes no Município de S. José de El-Rei. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 6610 de 4 de Julho 
de 1877, obtendo os concessionários licença para lavrar pelo de 
n. 6996 de 17 de Agosto de 1878, sendo prorogado o prazo fixado 
para a medição e demarcação das datas mineraes pelo Decreto 
n. 8803 de 16 de Dezembro de 1882. 
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Bacharel José Joaquim Ferreira Rabello (Barão do Serro). — 
Decreto n. 6161 de 24 de Março de 1876. — Ooncede-lhe permissSo 
para lavrar ouro e outros metaes nas terras do Rio do Peixe e 
S. Cyriaco, Município do Serro. 



Sebastião José Ferreira Rabello e Bacharel José Joaquim Fer^ 
reira Rabello, (Barão do Serro). — Decreto n. 6163 de 24 de Março 
de 1876. — Concede-lhes permissão para lavrar ouro e ferro no logar 
denominado Zagaia. 

B&charel Simeão Estellita de Paula e Silva e Major Ezequiel 
António Loureiro. — Decreton. 6200 de 17 de Maio de 1876. — 
Concede-lhes permissão para explorar ouro e outros metaes nas 
margens e praias do Rio Doce. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 3057 de 26 de Ou- 
tubro de 1878. 



António Tavares Bastos.'^ Decreto n. 6213 de 21 de Junho de 
1876.— Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mi- 
neraes na freguezia dos Três Corações do Rio Verde, Município da 
Campanha . 



José Clementino Fernandes de Paula. — Decreto n. 6215 de 21 
de Junho de 1876. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e 
outros metaes no Município de Araxá. 



António José de Queiroz, — Decreto n. 6232 de 21 de Junho de 
1876. — Concede-lhe permissão para explorar mineraes nas suas 
fazendas Passatempo, Jacaré, Patrocínio e Nossa Senhora da Mãe 
dos Homens, no Município de S. Sebastião das Correntes. 



José Ferreira da Silva Pinto. — Decreto n. 6248 de 12 de Julho 
de 1876. — Concede-lhe permissão para explorar mineraes no Mu- 
nicípio de Ouro Preto. 

Esta concessão foi prorogada pelos Decretos ns. 6974 e 7391 de 
20 de Julho de 1878 e 31 de Julho de 1879, e depois transferida a 
viuva do concessionário, D . Eliza Bandeira de Gouvêa Pinto, pelo 
de n. 7787 de 10 de Agosto de 1880. 



Ernesto César Carpinetti, — Decreto n. 6474 de 18 de Janeiro de 
1877. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mine- 
raes no Município de Ayuruoca. 
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Benedictode Almeida Torres.'^ Decreto n. 6505 de 1 de Março 
de 1877. — Concede«-lhe permi sSo para explorar oaro e outro» mi- 
neraes na fazenda de Santa Luzia, Municipio da Campanha. 

Por Decreto n. 6767 de 15 de Dezembro do mesmo anno foi esta 
concessão ampliada a vários pontos do manicipio, sendo cencedida 
permissão ao concessionário para lavrar pelo Decreto n . 6943 de 
22de Janhodel878. 

Por Decreto n. 9281 de 2S de Setembro de 1884 foi esta concessão 
prorogada por 5annoB« 

José Máximo Nogueira Penido, — Decreto n. 6516 de 13 de 
Março de 1877.^Conoede-lhe p^^rmissão para lavrar^ouro no rio 
Santo António, Maaicipio de Itabira. 

Joaquim Rodrigues de Moraes Goyano.'— 'Decreto n. 6924 de 
1 de Junho de 1878. — Concede-lhe permissão para explorar mine- 
raes entre o ribeirão da Gortezia e a cachoeira do Bemtevi. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 7887 de 9 de No- 
vembro de 1880. 

Pelo Decreto n. 8690 de 30 de Setembro de 1882 o concessionário 
obteve permissão para lavrar e transferir a concessão a Thomaz 
Dumes. 



Gomes Freire de Andrade Tavares. — Decreto n. 6927 de 8 de 
Junho de 1878.^ Oncede-lhe permissão para explorar ouro no 
municipio de S. Paulo de Muriahé. 

Esta concessão f jí prorogada pelo Decreto n. 7780 de 28 de Julho 
de 1880, tendo sido concedida permissão ao concessionário para 
lavrar pelo de n. 8952 de 7 de Junho de 1883. 

Leandro Bupè Júnior e outros, — Decreto n. 7005 de 24 dô 
Agosto de 18/8.^ Concede-lhes permissão para lavrar ouro no 
logar denominado Tapera, da freguezia de S . Bartholomeu . 



C ompanhia de S , João d* El Rei. — Decreto n. 7126 A de 11 
de Janeiro de 1879. — Cone ede-lhe permissão para explorar ouro 
no districto de Cuiabá, Municipio deCaethé. 

Por Decreto n. 7291 de 17 de Maio do mesmo anno foi conce- 
dida* autorização para estender os seus trabalhos ao Municipio 
acima referido. 



Padre Manoel Alves Pereira. — Decreto n. 7148 de 1 de Feve- 
reiro de 1879. — Concede-lhe permissão para explorar ouío na ci- 
dade da Diamantina. 
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Cândido de Oliveira Freire.— Decreto n. 7162 de 15 de Fevereiro 
de 1879. — CoQcede-lhe permissão para explorar minefaes no mu- 
nicipio do Serro. 

José Cândido de Castro Les^a.— Decreto n. 7163 de 15 de 
Fevereiro de 1879. — Concede-lhe permissSo para explorar miner 
raes nos terrenos de sua propriedade no município do Serro. 

Pater C. Adams e Joseph R. Partridge. — Decretou. 7172 de 
22 de Fevereiro de 1879.— Concede-lhes permissão para explorar 
ouro e outros mineraes no Rio das Velhas, na parte comprehen* 
dida entre a cidade de Sabará e a freguezia de Santo António do 
Rio acima. 

Permittiu-se pelo Decreto n. 7773 de 26 de Julho de 1880, que 
os concessionários estendessem os seus trabalhos . desde Sabará até 
o Rio S. Francisco. 

Dr. De Witt Clinton van TuyL — Decreto n. 7264 de 3 de 
Maio de 1879.— Conceda-lhe permissSo para lavrar ouro e outros 
mineraes no municipio de Cattas Altas da Noruega. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 9272 de 6 de Se- 
tembro de 1884. 

John Wef 5on .—* Decreto n. 7379 de 12 de Julho de 1879.— 
Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mineraes nos 
municipios de S. João e S. José d*El-Rei. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 8059 de 24 de 
Março de 1881. 

Associação Brazileira de Mineração, — Decreto n. 7512 de 11 
de Outubro de 1879. — Concede-lhe autorização para estender os 
seus trabalhos ás terras de sua propriedade no Municipio de 
Caethé. 

Eduardo Leite de Freitas, — Decreto n. 7527 de 25 de Outubro 
de 1879. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros 
metaes na freguezia dos Três Corações do Rio Verde, municipio da 
Campanha. 

Bernardino Salomoni, — Decreto n. 7708 de 11 de ^Maio 
de 1880. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros 
mineraes no rio Palmella, desde a sua nascente até á fóz do 
mesmo rio no Sapucahy, nas proximidades da cidade da Campanha 
da Princeza. 

O concessionário obteve permissão para lavrar pelo Decreto 
n. 8781 de 25 de Novembro de 1882. 
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Manoel José Martins Moreira*'^ Decreto n. 7774 de 26 de 
Julho de 1880. — Concede-lhe permissão para explorar mineraes 
no município do Rio Prelo. 

Benedicto de Almeida Torres^ José da Silva Mattos e 
Januário de Barros, — Decreto n. 7824 de 13 de Setembro de 1880. 
•^ Concede -lhes permissão para explorar ouro e outros mineraes 
no manicipio da Campanha . 

Manoel Timotheo da Costa e Augusto de Almeida Torres, — 
Decreto n. 7869 de 26 de Outubro de 1880.— Concede-lhes per- 
missão para explorar ouro e outros mineraes nas serras da Onça e 
do Pará, rio de S. João e seus affluentes nos municípios de 
Pitanguy e Pará. 

Os concessionários obtiveram permissão para lavrar por Decreto 
n. 8808 de 23 de Dezembro de 1882. 



Padre Joaquim José Lopes. — Decreto n. 7914 de 23 de Novembro 
de 1880. — Concede- lhe permissão para explorar mineraes no mu- 
nicipio de Curvello. 

António Alves de Moura, — Decreto n. 7931 de 4 de Dezembro 
de 1880. — Concede-lhe permissão para explorar carvão de pedra 
e outros mineraes no município de Tamanduá, e na parochia de 
Nossa Senhora da Apparecida do Cláudio, município de Oliveira . 

Francisco de Paula Oliveira e Chrispiniano Tai^arífS.— Decreto 
n. 8003 de 19 de Fevereiro de 1881. — Concede-lhes permissão para 
lavrar galena argentifera na fazenda do Chumbo, no valle do 
Abaete. 

Paulo Taves,^ Decreto n. 8136 de 18 de Junho de 1881.— 
Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mineraes na 
Serra do Ouro Branco na cidade de Queluz, e nos arraiaes de 
Itaverava e de Congonhas do Campo. 

Frederick Henry Brady e J, Lafayette Harben, — Decreto 
n. 8160 de 1 de Julho de 1881. — Concede-lhes permissão para ex- 
plorar ouro e outros mineraes na freguezia do Rio da Pedra, muni- 
cípio de Ouro Preto. 

Leandro Francisco Arantes. — Decreto n. 8196 de 16 de Julho 
de 1881. — Concede-lhe permissão para explorar carvão de pedra 
e outros mineraes no logar denominado Fogo do Fonseca, fre- 
guezia do Infeccionado, município de Marianna . 
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António Leopoldo da Silva Campista. — Decreto n. 8209 de 30 
de Jalho de 1881. — Concêde-lhe permissão para explorar ouro e 
outros mineraes no Manicipio de Ouro Preto. 

Joaquim Alves de Souza Magalhães.'^ Decreto n . 8242 de 3 de 
Setembro de 1881. — Concede-lhe permissão para explorar ouro na 
área comprehendida entre a serra da Pedra Branca e os rios da 
Pedra, Torvo e S. Bernardo, Município de Christina. 

Bacharéis Jeronymo Máximo Nogueira Penido Júnior e 
Agostinho Máximo Nogueira Penido, — Decreto n. 8248 de 3 
de Setembro de 1881. — Concede-lhes permissão para explorar ouro 
no arraial de Congonhas do Campo, Termo de Ouro Preto. 

António José Dias Bastos. — Decreto n. 8352 de 24 de Dezembro 
de 1881. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e antimonio 
em S. João d^El-Rei. 

João de Lemos Pinheiro. — Decreto n. 8383 de 14 de Janeiro de 
1882. — Concede-lhe permissão para explorar mineraes no Muni- 
cípio de S. Gonçalo de Sapucahy. 

O concessionário obteve permissão para lavrar pelo Decreto 
n. 8537 de 13 de Maio de 1882. 

_ • 

Valer iano Manso da Costa Reis» — Decreto n. 8418 de 11 de 

Fevereiro de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e 

outros mineraes na Freguezia de Congonhas do Campo. 

António José dos Santos e António de Paula Santos.'^ Decreto 
n. 8443 de 4 de Março de 1882 .—- Concede-lhes permissão para ex- 
plorar ouro e outros mineraes no leito do Rio das Velhas, no logar 
denominado Pontal, Fazenda de Juguara, Município de Sabará. 

Por Decreto n. 8957 de 16 de Julho de 1883 os concessionários 
obtiveram permissão para lavrar. 

João Baptista de C astro. ^^ Decreto n. 8517 de 6 Maio de 1882. — 
Concede-lhe permissão para explorar ouro e mineraes combustiveis 
no Município de Ouro Preto. 

D, Umhelina Elvira de Figueiredo^ António de Assis Figuei- 
redo, José Baptista de Figueiredo e B. Maria Olympia de Fi- 
gueiredo, — Decreto n. 8662 de 9 de Setembro de 1882. — Concede- 
lhes permissão para lavrar mineraes nas terras de sua propriedade 
no Município de Ouro Preto. 

Permitiu-se por Decreto n. 8792 de 9 de Dezembro do mesmo 
anno que as datas mineraes desta concessão fossem completadas 
em terrenos adjacentes á propriedade « Velloso ». 
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Tertuliano de Araújo Goea, — Decreto n. 8769 de 18 de No- 
vembro de 1882. — Concede-lhe permissão pai'a explorar mineraes 
no Município de S. João Nepomuceno. 

Aurélio Vaz de Mello. — Decreto n. 8771 de 18 de Novembro 
de 1882. — Concede-lhe permissão para explorar ouro e outroa mi- 
neraes no Município de Santa Barbara. 

Alberto da Silveira Lobo e Bacharel João José do Monte. — 
Decreto n. 8772 de 18 de Novembro do 1882. — Concede-lhes per- 
missão para explorar ouro no leito do rio Doce, atô duas léguas 
acima, e uma abaixo da barra do rio do Peixe, na altara da fazenda 
Maribondo, Município de Marianna. 

Francisco Luiz Barhoza da Cunha.^-^ Decreto n. 8807 de 23 
de Dezembro de 1882. — Concede-lhe permissão para lavrar linhito 
e explorar mineraes nas suas fazendas Gandarella, Mutuca e Gapa- 
nema, município de Santa Barbara . 



Henrique Edmundo Renault e José Joaquim Gonçalves Simões. 
— » Decreto n. 8S45 de 13 de Janeiro de 1883.— Concede-lhes per- 
missão para explorar ouro na freguezia do rio das PedrM, do Mu- 
nicípio de Ouro Freto. 



Carlos Gabriel de Andrade e Bento António Romeiro Veredas. — 
Decreto n. 8852 de 19 de Janeiro de 1883. — Concede-lhes permissão 
para explorar ouro na freguezia de Santo António do Rio Acima, 
Município de Sabará . 



Alfredo Bandeira. — Decreto n. 8853 de 19 de Janeiro de 1883. 
— Concede-lhe permissão para explorar mineraes noa Municípios 
de S. João e S. José d*El-Reí. 

João António de Lemos Horta. — Decreto n. 8854 de 19 de Ja- 
neiro de 1883. — Concede-lhe permissão para explorar ouro nos 
legares denominados Ressaca e Campo Grande, da freguezia de 
S. Gonçalo de Sapucahy, Comarca do Rio Verde. 

Francisco Machado de Rezende Alvim. -^ Decreto n* 8855 de 
19 de Janeiro de 1883.— Concede-lhe permissão para explorar 
carvão de pedra no logar denominado Mata-Cachorro, freguezia de 
Santa Rita de Sapacahy, termo de S. Gonçalo de Sapucaby, Co- 
marca do Rio Verde. 
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João Júlio Bicudo de Alvarenga*--^ Decreto n. 8899 de 3 de 
Março de 1883.— Concede-lhe permissãa para explorar ouro, 
prata e outros mineraps na fregaezia de S. Miguel e Almas de 
Arripiaios, Município de Viçoza. 



José António de Almeida e Francisco Gabriel Ferreira da 
Silva, — Decreto n. 8901 de 3 de Março de 1883.— Coneede-lhes 
permissão para explorar ferro nos Municipios de Bom-Successo, 
Lavras, Oliveira, Tamanduá e Formiga, 



Eduardo O, Bonjean e Guilherme José daCosta Vianna. — De- 
creto n. 9241 de 5 de Julho de 1884.— Concede-lhes permissão 
para explorar ferro nos terrenos devolutos existentes nos municí- 
pios de Itabira, Ponte Nova, Ouro Preto e Santa Barbara. 



Augusto Cezar Coelho Seabra e otiíra^.— Decreto n « 9250 de 26 

de Julho de 1884. — Concede-lhes permissão para explorar ouro e 
outros mineraes]no logar denominado Suaasuhy, Municipio de Entre- 
Rio«. 



GOYAZ; 



Beid Irvingt & C*. e outros.'^ Decreto de 3 de Março de 1825.— 
CoBcede-lhes permissão para lavrar as minas de ouro de Anicuns, 
mediante a organisaçâo de uma companhia^ 



Conselheiro de Estado Caetano Maria Lopes Gama (Visconde de 
Maranguape) e Dr. Joaquim José de OUífeira.^^Decteto n. 887 
de 18 de Dezembro de 18í>1 . — Concede-lhes autorização para ex- 
plorar mineraes nas provindas de Matto-Grosso e Goyaz, e igual- 
mente as minas de cobre das margens do Rio Jaurú. 

Pelo Decreto n. 1319 de 3i de Janeiro de 1854 foi revogada a 
ultima parte da condição 2^ e a 7* dis que baixaram com o Decreto 
n . 887, em virtude das quaes fora imposto aos concessionários a 
obrigação de pagarem o quinto de qualquer metal, que, além do 
ouro, extrahissem dos terrenos, cuja exploração lhes fora concedida. 

Tendo fallecido o Visconde de Maranguape foi a parte da refe- 
rida concessão transferida aos s^as herdeiros pelo Decreto n. 3351 A 
de 29 de Novembro de 1864. 

• Por ultimo, pelo Decretou. 4516 de 28 de Maio de 1870 foi 
declarada nulla a mencionada concessão . 
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João José Fagundes de Rezende e Silva, — Decreto legislativo 
n. 2002 de 24 de Agosto de 1871. — Concede-lhe permissão por 
90 annos para lavrar ouro nos rios Gayapó, Maranhão e seus 
affluentes. 

Pedro Pinheiro Paes Leme.'^ Decreto n. 6930 de 8 de Junho 
de 1878. — Concede-lhe permissão para explorar ouro no Municipio 
de Santa Luzia. 

Ignacio Dias Paes Leme.-^ Decreto n. 7577 de 27 de Dezembro 
de 1879.— >Concede-lhe permissão para explorar ouro e outros mine- 
raes nas vertentes do rio Arícuns até o rio Parnahyba. 

Esta concessão foi renovada pelo Decreto n. 8714 de 17 de Ou- 
tubro de 1882. 

Francisco Couto da Silva e Lr, António Caetano da Silva 
Lara.— Decreto n. 8474 de 8 de Abril de 1882.— Concede-lhes 
permissão para lavrar crystaes na Comarca de Santa Luzia. 

Guilherme Francisco Jones.-^ Decreto na 8538 de 13 de Maio 
de 1882. — CoQcede-lhe permissão para explorar ouro e outros 
mineraes no Rio Claro e seus affluentes. 



m:a.xxo-grosso 

Marthr Irmãos <fe Comp. — Decreto de 23 de Outubro de 1828. 

— Concede-lhes permissão para lavrar ouro e outros metaes e 
pedras preciosas mediante a organização de uma companhia. 

António Luiz Fernandes Pinto, — Decreto de 30 de Julho de 
1830. — Concede-lhe permissão para organizar uma companhia 
destinada a minerar em terras que pretende comprar ao Go- 
verno . 

Joaquim José de Siqueira, — Decreto de 23 de Agosto de 1830. 

— Concede-lhe permissão para minerar ouro e outros mineraes, 
organizando para semelhante fím uma companhia de nacionaes e 
estrangeiros . 

Custodio Teixeira Leite, Joaquim Leite Ribeiro, Lr, Jfe- 
drado Rivano, José Joaquim de (Jarvalhoe Lr. César Persiani, 

— Decreto n. 794 de 7 de Junho de 1851. — Concede-lhes per- 
missão para explorar ouro no logar denominado — Martyrios — cTo 
rio Paraguay. 



i 
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Conselheiro de Estado Caetano Maria Lopes da Gama (Vi$^ 
conde de Maranguape) e Br, Joaquim José de Oliveira, — De- 
creto n. 887 de 18 de Dezembro de 1851. — Concede -lhes permissSo 
para explorar mineraes nas Províncias de Matto-Grosso e Goyáz, 
e i^aalmente as minas de cobre das margens do rio Jaurú. 

Pelo Decreto n . 1319 de 31 de Janeiro de 1854 foi revogada a 
ultima parte da condição 2*, e a 7^ das que baixaram com o De- 
creto n. 887« em virtude das quaes se impuzera aos concessio- 
nários a obrigação de pagar o quinto de qualquer metal, além do 
ouro que extrahissem dos terrenos cuja exploração lhes fora con- 
cedida . 

Reconhecidos pelo Decreto n. 3351 A de ^9 de Novembro de 1864 
os direitos dos herdeiros do Visconde, a concessão de que se trata 
foi afinal declarada nnlla pelo Decreto n. 4516 de 28 de Maio 
de 1870. 



Geor^ejE&ÂwrcA.— Decreto n. 4509 de 20 de Abril de 1870.— 
€oncede-lhe permissão para explorar ferro e outros metaes dentro 
da zona de 5 léguas da estrada de ferro, de que é concessionário, 
eiitre o Madeira e o Mamoré. 



Bacharel António Corrêa do Couto. — Decreto n. 4546 de 9 de 
Jalho de 1870. — Concede-lhè permissão para explorar ouro e 
outros mineraes nos morros da Prainha, Jassé, Gachipó e Cocáes. 



Barão da Diamantina, — Decreto n. 5485 de 26 de Novembro 
de 1873. — Goncede-lhe permissão para explorar carvão de pedra 
.no Município de Miranda, excluído o território da colónia militar 
do mesmo nome. 



Manoel Leite do Amaral Coutinho, — Decreto n. 5486 de 26 de 
Novembro de 1873. — Goncede-lhe permissão para explorar carvão 

de pedra e mercúrio no logar denominado Livramento, Município . 

de Villa Maria. t 



Baroneza de Villa Maria. — Decreto n. 6273 de 2 de Agosío de 
1876.— Concede-lhe permissão para explorar ferro e outros metaes 
nas suas propriedades de Pirapitinga e S. Domingos. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 7003 de 24 de 
Agosto de 1878, e ainda pelo de n. 8625 de 28 de Julho de 1882, 
sendo afinal restabelecida pelo Decreto n. 8780 de 25 de Novembro 
de 1882. 
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Francisco Couto da Silva. — Decreto n. 6915 de 25 de Maio 
de 1878.— Gonçede-ilud permissão para lavrar cry«ia«6 jio Muni- 
cípio de Miranda. / 

Bsta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 780Ô de 24 de 
Agosto de 1880. 

Guilherme Francisco. lones e Jqão Baptista Rodocanachi^^- 
Decreto n. 69ô2 de 6 de Junho de 1878. — Concede-lhes permissão 
para explorar cobre e outros mineraes nas margens do rio Jaurá. 

António Plácido Peixoto do Amarante.'^ Decreto n. 7033 de 
13 de Setembro de 1878.— Ck>ncede-lhe permissão para explprar 
ouro o outros metaea na cidade de Guyabá. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 7775 de 26 de 
Julho de 1880. 

Brigadeiro José Joaquim de Carvalho,'^ Decreto n. 7134 de 
18 de Janeiro de 1879. — Goncede-lhe permissão para explorar ouro 
e outros mineraes no rio Cabaçal e seus affluentes na Comarca de 
de São Luiz de Cáceres. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreta n. 7653 de 21 de Fe^ 
vereiro de 1880. 

Por Decreto n : 8249 de 3 de Setembro de 1881 o concessionário 
obteve permissão para lavrar as minas exploradas. 

Esta concessão foi transferida á « Cabaçal Company Limitsd » 
que obteve permissão para funccionar no Império por Decreto 
n. 908Ô de 15 de Dezembro de 1883. 

Eugenia Meinik,"^ Decreto n. 7165 de 13 de Fevereiro de 1879J 
— CoQcede-lhe permissão para explorar mineraes no rio Sant*Anna» 

Barão de Diamantina e JoãõGarlosGregory,-^ Decreto n. 7279 
\ de 10 de Maio de 1879.. -^Concede-lhes .permissão para explorar 

1 ouro no Município de Cuyabá.^ 

ArthurBud.'^ Decreto n, 7480 de 13 Setembro de 1879.— Con- 
cede-lhe permissão para explorar mineraes na Comarca de Paconó. 

Sociedade de Mineração Matto Grossense.-^Becreio n. 7489dô 
43 de Setembro de 1879. -< Concede-lhe permissão pars explorar 
ouro. entre a serra Azul e o rio Arinos, até a foz do rio S^ Ma* - 
noel. - - ':. 
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Jtíflo Baptista Vieira de Carvalho Vàsconcellosj Gustavo Áu — 
gusto de Alnteidã Gama e Francisco Couto da Sili^a.'^ Decréto- 
ii. 7853 de 13 de Outubro de 1880. — Concede-lhes permissão para^ 
explorar ferro *e outros mineraes á' niaitgem esquerda do no Para- - 
guay. Comarca de Corumbá. 



Bacharel José Joaquim Ramos Ferreira, — Decraton. 79?^de' 
30 de Novembro de 1880. — Concede-lhe permissão para explotiir" 
ouro e outros mineraes no arraial de S. Vicente, Municipio^ 
Matto Grosso. 

Esta concessão foi prorogada pelo Decreto n. 8571 de 10 de Junho 
de 1882, sendo concedida pelo Decreto n. 9237 de 28 de Junho de 
Í^Sái permiBSfio ao concessionário para lavrar. 



Joaquim da Silva Albuquerque.'^ Decreto n. 7998 de 12 de Fe- 
vereiro de 1881 . — Concede-lhe permissão para explorar ouro e 
outros mineraes no rio Seputuba, Município de São Luiz de 
Cáceres. 



Francisco Couto da Silva, '^^ Decreto n. 8147 de 25 de Junho 
de 1881. •— Concede-lhe permissão para organizar duas companhias, 
luna em Cornmbá e outra em S. Luiz de Cáceres, para fabricação 
da ferro. 



Germano Lewandowosky e António Monteiro. — Decreto 
n. 8306 de 12 de Novembro de 1881. — Concede-lhes permissão 
para explorar mineraes no rio Roncador e terrenos adjacentes ao 
districto da Chapada. 



JDr. Ayres Pompêo Carvalho de Souza* — Decreto n. 8536 de 13 
de Maio de 1882. — Concede<^lhe permissão para explorar ouro e 
outros mineraes na Comarca de S. Luiz de Cárceres. 

A área desta concessão foi limitada âo perímetro formado pelas 
aguas dos rios Guaporé, Barbudos, Aguapehy e Jaurú pelo Decreto 
n. 8830 de 25 de Janeiro de 1883. 

O concessionário obteve permissão para minerar pelo Decreto 
n. 9221 de 31 de Maio de 1884. 



Manoel Joaquim Borges de Lima e Augusto de Almeida 
Torres.'^ Decreto n. 8779 de 25 de Novembro de 1882.— Concè- 
de-llftes permissão para explorar ouro e outros mineraes na serra de 
ItapÍMfpuan, Município de S. Luiz de Cáceres. 
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Pedro Rodrigues Fróes e Biraben Sc Bouvst. — Decreto n. 8824 
de 30 de Dezembro de 1882.-^ Goncede-lhes permissão para ex- 
plorar ouro e outros mineraes noR legares denominados Lobo e 
Cuité, da Com-irca de Paconé. 

A Baronesa de Paconé reclama contra essa concessão allegando 
ser proprietária das fazendas acima mencionadas por herança de 
seus pais e avós. 

Manoel Nunes Ribeiro, — Decreto n. 8868 de 10 de Fevereiro 
de 1883. — Goncede'lh3 permissão para explorar mineraes no Mu- 
nicipio de Paconé, logar denominado Lobo e Cuité. 1 



João António Nunes da Cunha, — Decreto n. 9239 de 28 de 
Junho de 1884. — Concede-lhe permissão para lavrar mineraes no 

Municipio de Paconé, da Provinda de Matto Grosso. 

• 

João António Nunes da Cunha, — Decreto n. 9264 de 16 de 
Agosto de 1884.— Concede-lhe permissão para explorar mineraes 
ao Municipio de Nossa Senhora do Rozario do Rio Acima. 



Ooneessão sem <lesig'iia.cão de Pirovincia» 

/. M . Wright á C* — Decreto n. 5010 de 10 de Julho de 1872. 
— Cancede-Ihes permissão para explorar guano nas ilhas e roche- 
dos comprehend idos entre os parallelos 13 e 26. ' 
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ERRATA 



Pagina 4 Linha 45 — Onde diz — ou brotarem — leia-se ^- ou 

brotar. 

>» 7 Linha 16 — Onde diz — sob proposta — leia-sê ^ sobre 

proposta* 

» it Linha 13— Onde se diz — gratifica os que os desco- 

brirem — leia-se — gratifica aos que os descobrirem, 

9» 29 Linha 4 — Onde diz — si estiverem estabelecidos — 

leia-se — se tiverem estabelecido. 

» 37 Linha 3 ^ Onde diz — sobre as minas — leia-se— sobre 

minas. 

» 39 Na ementa do Alvará de 2 de Janeiro de Í6d8, ^- onde 

diz — Officiaes para minas — leia-se ^- Officiaes para as 
minas. 

» 70 Na ementa do Decreto de 17 de Novembro de 1813 — 

onde diz — Privilegio aos proprietários ^ leia-se —pri- 
vilegio dos proprietários. 

»» 73 Na ementa do Decreto de 5 de Maio de 1814 — onde diz 

— Privilegio aos proprietários — leia-se ^ privilegio dos 
proprietários. 

*» 136 Na ementa da Lei de 3 de Dezembro de 1750 — onde 

diz ^imposto de capitulação—- leia-se— imposto de 
capitação. 

»► 156 Na ementa da Ordem do Thesouro Nacional de 19 de 
Setembro de 1849 — onde diz — dissolve as duvidas — 
leia-se ^- dissolve duvidas. ^ 



> 



NSo foi possível oTÍtar estes e outros erres, iguaas ou nonos importantes. O 
leitor facilmente os corrigirá. 
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